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Prefácio

O que o leitor tem na mão é, e pretende ser, um manual de arqueologia 
pré-histórica, não um manual de pré-história. Manuais de qualquer tipo fal­
tam no pafs, e, sobre esta temática, muito em particular. Desde logo, pois, é 
de nos congratularmos com o seu aparecimento, sendo uma obra séria, rigo­
rosa, saída da experiência de um autor amadurecido.

Assumindo, como todos fazemos, o convencionalismo da palavra pré- 
-história (que traz em  si implícita uma centração na nossa liistória recente 
de ocidentais), costumamos convencionalmente designar “pré-história” a(s) 
síntese(s) que fazemos, e “arqueologia” o conjunto de análises que a tais 
sínteses, ou interpretações de conjunto, nos conduzem. O carácfer discutí­
vel desta distinção é óbvio, e tem uma raiz positivista: primeiro analisar 
“dados", para depois com essa matéria-prima fabricar “teorias” . Já se vê 
que na realidade nada se passa segundo estas cartesianas dicotomias.

O problema porém em Portugal está a montante: é o da óbvia falta de 
livros de qualidade sobre arqueologia, seja qual for a perspectiva ou o ob- 
jectivo que legitimamente adoptem. Está o leitor perante um desses raros 
livros. Na verdade, o autor refere-se na sua ' ‘apresentação" inicial a “manu­
ais” como o de Louis Fredéric, que nem arqueólogo foi; e de Abel Viana, 
figura respeitável de pioneiro numa época em que não havia “arqueologia 
científica” em Portugal. E  depois disso, neste campo de manuais “práticos”, 
úteis ao que se quer iniciar, é quase o deserto... sobretudo no que à pré- 
-história se refere, evidentemente. Daí que este livro comece a preencher 
uma lacuna. Está aliás muito actualizado em aspectos pouco conhecidos do 
público.

Tenho acompanhado o percurso de Nuno Bicho, autor que basicamente 
se formou nos Estados Unidos, e pude até arguir, na Universidade do Algarve 
(Setembro de 2004), as provas de agregação a que apresentou uma primeira
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versão desic manual. Foi sagaz, aproveitando da melhor maneira um "rito” 
universitário “de passagem” para nos dar um livro que vai ser útil aos estu­
dantes. Essa atitude é de louvar.

Para além do mais, Nu no Bicho lidera, na UALG, uma equipa dinâ­
mica, que mostrou que, apesar dos empreiteiros e da destruição maciça a 
que um turismo mal programado condenou aquela região de Portugal, 
ainda há ali muito a estudar, mesmo no domínio da pré-história. E assim 
o Algarve, que já  foi um dos paraísos paisagísticos da Europa (recor­
dações de infância...), e que, com Estácio da Veiga, teve talvez uma das 
“cartas arqueológicas” mais antigas deste continente, volta agora, com 
a liderança do autor deste Manual, a estar no mapa da arqueologia pré- 
-histórica portuguesa e europeia. Tudo boas notícias, Até ali se concretizou, 
graças a ele, também em Setembro de 2004, o IV Congresso de Arqueolo­
gia Peninsular ( l).

É evidente na forma de concepção deste manual a formação estado- 
-unidense do autor, bem como a sua especialização em Pré-História, e, aden­
tro desta, basicamente em “Pré-História Antiga”. Tudo isto são designações 
e balizas convencionais, mas de facto traduzem a necessidade de corresponder 
à especialização das arqueologias, de que muito pilblico, embalado ainda 
em visões românticas, nem se apercebe.

A arqueologia é hoje uma vasta área de saberes, muito porosa (como 
todos os tradicionais “ramos” do conhecimento) a outras disciplinas, seja 
de forma multidisciplinar, seja interdisciplinar, seja transdisciplinar. Como 
por exemplo a medicina: não faria sentido, hoje, um manual de medicina; 
quando muito, essa apresentação geral seria objecto de uma enciclopédia, e 
para encher decerto estantes inteiras. Também a arqueologia precisaria de 
uma proliferação de manuais de todo o tipo, desde os mais "práticos”, aos 
mais “teóricos” (para reiterar uma convenção mais), desde os mais dirigi­
dos ao grande públjco, incluindo crianças e jovens, até aos mais voltados 
para especialistas, ou candidatos a tal. E sobretudo feitos a partir de experi­
ências e de perspectivas m uito diversificadas: porque é esse mesmo 
pluralismo que enriquece o “campo”, permite o debate, estabelece tensão 
construtiva, problematizante.

A ciência é o contrário do dogma ou da “doxa’\  por muito investidos de 
aparato tecnológico ou de “jargão” especializado com que apareçam: a ciên­
cia é o convívio prazenteiro com a dilvida, com a incerteza, com a precaridade

(') lnipor-sc-ia também a publicação das actas de um importante encontro organi­
zado cm Lagos em 1990 (e onde estiveram Renfrew, Binford, e outros...) pela Prof.4 Teresa 
Gamito, cujo falecimento recente tanto nos cliocou, e cuja memória poderia ser assim home­
nageada.
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dos nossos conhecimentos, e a aceitação de que eles são sempre um produto 
sociaí, colecíivo, o resultado de utn processo onde estamos todos chamados 
a intervir. Até o público leitor com as suas interrogações aos especialistas.

O bom estudante é aquele que activamente questiona o professor no 
sentido de (ornar seu, reformulando, o conhecimento; e o bom professor 
aquele que não só permiíe essa abertura, como a estimula, e aprende com 
ela. O professor é apenas um estudante mais velho, que pode ajudar o ini­
ciado a sair do nevoeiro em que este se encontra imerso, ao dar os primeiros 
passos. Isto é: ao fazê-lo passar do regime da confusão, para o da dúvida, 
que implica já  uma estruturação, por muito embrionária que seja, de algum 
saber, quer dizer, de um saber-fazer, incorporado. Esta a missão fundamen­
tal de um formador.

A arqueologia, tradicionalmente sediada nas Faculdades de Letras, e 
muito ligada à história, tem vindo pouco a pouco a ganhar “carta de alforria”, 
independência. Isto é, a maturidade (mesmo institucional) que lhe permite 
entrar na rede de relações interdisciplinares, horizontais, de que o saber 
hoje se alimenta. Não há ciências principais e outras auxiliares, nem devia 
continuar nos concursos promovidos pela FCT a arqueologia “agarrada” 
à história, como sua prótese ou apêndice. Há décadas que procuramos fazer 
ver a necessidade de superar esse arcaísmo. A arqueologia é, como tão bem 
explicitou Julian Thomas (Archaeology and M odem ity, London, Routledge, 
2004) um produto da modernidade, tanto como saber, quanto como prática 
profissional, neste aspecto irrevogavelmente voltada para o patrimônio e, 
em última análise, para o turismo. Para um novo tipo de turismo, bem dife­
rente daquele a que tradicionalmente ligávamos o Algarve...

Por outro lado, se unirmos as reflexões de Thomas às de Tim Ingold 
(The Percepíwn o f  lhe Envimnment, London, Routledge, 2000) teremos 
excelentes complementos e contrapontos das problemáticas que Nuno Bi­
cho aflora no seu capítulo 15, sobre a “interpretação”. Também tenho, como 
sc sabe, procurado refletir sobre isso, mas este não é o lugar apropriado para 
a exposição, mesmo que sucinta, das minhas ideias, que o leitor facilmente 
encontrará. Porque, tal como ele, ou como Jorge de Alarcão (entre outros), 
sempre pensei que a arqueologia não pode ficar confinada às revistas de 
especialidade (por mais prestigiadas que sejam) e que tem de ter voz pre­
sente no espaço público, através de editores que, como este, lhe sirvam de 
veículos.

Nós temos todos, por falta de tempo e meios, descurado um âmbito -  o 
da “divulgação” , como dantes se dizia -  que foi aproveitado por toda uma 
série de comerciantes dos media. E esquecemos que a arqueologia fascina 
muitas pessoas das mais diferentes formações e classes etárias, a quem, sem 
lhe tirar a aura de fascínio, temos de também mostrar a face da investigação. 
Da complexidade e rigor dos métodos.
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Alguém já  se apercebeu, entre tantos dos nossos colegas, de que o ar­
queólogo é dos investigadores que, durante mais tempo, se debruça sobre 
um local? Coisa que surpreende até investigadores de ciências afins, que em 
regra trabalham a outra escala, como a geologia ou a geografia. Que ele, 
arqueólogo, é dos que mais e melhor conjuga duas coisas que a nossa histó­
ria de ocidentais separou, a matéria e a mente, o manual e o intelectual? Não 
se trata tanto de os complementar, mas de os voltar a fundir, num processo 
de conhecimento que exigiria, a par de novas técnicas, a recuperação de 
muitos saberes empíricos e experiências vividas que se vão perdendo (é 
sobre isso toda a reflexão fenomenológica de Ingold, um Copérnico das 
ciências do nosso tempo, se me é permitido o anacrônico exagero!).

De modo que a arqueologia -  se praticada com rigor, e não segundo 
íimings que lhe são impostos, e mostram por ela pouco respeito, respeito 
pelo qual temos sempre de continuar a lutar -  é das áreas mais formadoras 
do cidadão, até na ocupação de tempos livres de voluntários, que hoje pode­
mos encontrar. Porque conjuga o esforço físico, tão do agrado dos jovens, 
com um objectivo de produção de conhecimento, sobre uma realidade todos 
os dias em extinção, peio menos no que diz respeito à pré-história: a reali­
dade da arqueologia, cada vez mais confinada aos terrenos remanescentes 
da urbanização e do industrialismo modernos.

Se a arqueologia é uma urgência, este manual é uma necessidade. Por 
isso os meus votos só podem ser os de êxito, a favor da nossa disciplina. 
Mas também como um serviço prestado aos estudantes e aos outros interes­
sados.

Comprem (não fotocopiem) e leiam livros de arqueólogos portugueses 
como este, tão raros nas livrarias! Assim estarão a promover a nossa cultura 
(permitindo inclusivamente que surjam novos editores e novos livros) e a 
melhorar a qualidade do nosso espaço público.

Porto, Junho de 2006

Vítor O uveira J orge

Professor do Departamento de Ciências e Técnicas do Patrimônio da Facul­
dade de Letras da Universidade do Porto



Apresentação do Manual

Os manuais de arqueologia que incidem sobre os aspectos metodológicos 
e práticos da disciplina sào bastante comuns, principalmente nos países anglo 
-saxónicos. Podem destacar-se obras como Archaeology. Theories, Methods 
and Practices de Renfrew e Bahn (1991), já com várias edições; Archaeology, 
deThomas (1979), com 3 edições; Techniques ofArchaeological Excavation 
de Bíirker (1993 -  3a edição); ou ainda In the Deginning: An Introduction to 
Archaeology de Fagan (1994). Entre os manuais de língua inglesa, alguns 
houve que foram traduzidos, de melhor ou pior forma, para o castelhano e, 
mais raramente, para catalão. Assim, os alunos universitários de arqueolo­
gia do nosso país vizinho têm manuais actuais e recentes por onde se rege* 
rem no seu estudo que, com certeza, complementará a matéria leccionada 
em aula pelo respectivo docente,

Portugal, ao contrário de Espanha e de outros países, pecava pela 
inexistência de um volume na sua língua, fosse ele traduzido ou português 
de raiz, que versasse sobre aspectos metodológicos e práticos da arqueolo­
gia e que estivesse actualizado na sua vertente científica. Na maior parte das 
livrarias portuguesas especializadas em livros científicos ou acadêmicos pode 
encontrar-se o volume de Renfrew e Bahn, quer em inglês, quer na sua 
versão espanhola. Pode, ainda, mas mais raramente, encontrar-se uma obra 
em português sobre o assunto com a designação de Manual Prático de Ar­
queologia, de Louis Fredéric, publicada no original em 1967 e traduzida 
para a nossa língua pela Almedina em 1980. Em Portugal, terá sido o livro 
de cabeceira para muitos jovens arqueólogos no seu período de aprendi­
zagem universitária.

Por razões históricas, a obra mais interessante em língua portuguesa, 
mas com muito menos impacto na formação dos arqueólogos portugueses 
do que o trabalho de Fredéric, é a de Abel Viana, que poderá talvez ser
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encontrada num ou noutro alfarrabista. Esta obra, com o título Algumas 
Noções Elementares de Arqueologia Prática, data de 1962 e foi publicada 
em edição de autor. Apesar do desenvolvimento científico da arqueologia 
em Portugal nessa data ser menos do que embrionário, qualquer leitor pode­
rá ver nessa obra o brilhantismo dc Abel Viana. O seu brilho reflecte-se 
através de uma perspectiva essencialmente empirista, que permite pensar 
muitas vezes em aspectos tão actuais da arqueologia como a tafonomia, a 
formação de sítios e, claro, a Middle Range Theory.

Na prática, os alunos de Arqueologia vêem-se obrigados a consultar 
manuais de arqueologia que, na sua maioria, são de grande qualidade, não 
havendo, porém, nenhum manual recente em português. É curioso este fac- 
to, quando existem centenas de alunos de Arqueologia nas universidades 
portuguesas, com várias licenciaturas dedicadas à Arqueologia, Patrimônio 
Cultural, ou História, ou ainda Mestrados em Arqueologia, em universi­
dades do Algarve ao Minho (Bicho, 2002).

Com esta lacuna importante na produção arqueológica portuguesa, pa­
rece ser necessário a produção de um manual que dê uma outra opção aos 
alunos de Arqueologia, evitando, se assim o quiserem, as obras de referên­
cia anglo-saxónicas, traduzidas para o castelhano ou na sua língua original.

O presente volume destina-se à apresentação dos conteúdos de uma dis­
ciplina que versa a problemática metodológica e, consequentemente, a prá­
tica da Arqueologia pré-histórica. Deve-se, assim, .separar o conteúdo da 
análise, neste caso a Pré-História no seu sentido mais restrito -  a Pré-Histó- 
ria Antiga ~, que não faz parte do âmbito do trabalho que aqui se apresenta, 
dos métodos utilizados para a aquisição dos dados e para a análise crítica 
desses dados, que permitem no seu desenvolvimento máximo a construção 
de modelos e teorias sobre o nosso passado longínquo.

Porquê a escolha da arqueologia pré-histórica, de certa forma tão limi­
tada e que, simultaneamente, representa uma tão grande variedade de tópi­
cos? Ainda que a disciplina da Arqueologia seja uma só, a verdade é que 
esta não existe por si só -  a Arqueologia existe apenas quando aplicada a 
um determinado problema que se materializa num tempo e num espaço pró­
prios, geralmente com balizas cronológicas e fronteiras geográficas defini­
das. A definição de tempo e espaço implica a especialização histórico-an- 
tropológica de um arqueólogo, bem como o conhecimento das metodologias 
próprias a aplicar no seu trabalho de campo e na análise dos materiais per­
tencentes a essa unidade de realidade virtual do passado. Será, por exemplo, 
muito difícil a um pré-historiador trabalhar 110 período medieval, tal como a 
um arqueólogo medievalísta trabalhar em Paleolítico -  esta dificuldade re­
side não só 110 objecto de estudo, que será, porventura, fácil de superar atra­
vés de leituras, mas também nos aspectos metodológicos a utilizar nos dois 
casos, e que são, sem dúvida, muito diferentes. Nos exemplos acima referi­
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dos, o factor de distância entre os dois arqueólogos será a concepção da 
escala (dos artefactos, das estruturas arqueológicas ou, ainda, do próprio 
espaço de análise) e da unidade de tempo. A metodologia que se aplica num 
caso e 110 outro é, nuns eventos, radicalmente diferente, enquanto que nou­
tros idêntica. É o conhecimento crítico dos aspectos metodológicos ade­
quados a cada caso, contudo, que permite um trabalho arqueológico de quali­
dade, e que só pode ser executado aírave's da especialização do arqueólogo.

Devido ao meu percurso de investigação arqueológica, a minha especia­
lização deu-se no âmbito da Pré-História Antiga, mais especificamente em 
Paleolítico Superior. Consequentemente, é apenas lícita a apresentação de 
matérias que se ajustem ao estudo do conjunto de problemas práticos que se 
encontram no estudo de caçadores-recolectores e primeiros produtores de 
alimentos. Daí a apresentação do Matutai de Arqueologia Pré-Histórica. 
Como é evidente, o seu uso não se restringirá ao mundo da Pré-História 
Antiga, já que muitas das metodologias são utilizadas de forma semelhante 
noutros contextos e cronologias arqueológicas.

Ao contrário dos manuais anglo-saxónicos, este trabalho não abordará 
aspectos teóricos relacionados com a interpretação arqueológica. Evidenciará 
sim, os aspectos metodológicos, seguindo de certa maneira a ideia que presi­
diu ao dossier especial publicado na revista Al-madan em 1995 sobre ciências 
exactas aplicadas à Arqueologia. Mais recentemente (Dezembro de 2003) foi 
publicado um volume pelo Instituto Português de Arqueologia (IPA), descre­
vendo as actividades metodológicas dos vários elementos do Centro de Inves­
tigação em Paleoecologia Humana (CIPA). Este volume de grande qualidade 
reflecte o desenvolvimento existente na área da metodologia arqueológica em 
Portugal. Simultaneamente, a informação constante no volume publicado pelo 
IPA será, sem dúvida, uma base essencial de estudo para os alunos de Arqueo­
logia. Contudo, não o faz de uma forma sistemática e, raramente, pedagógica, 
uma vez que o objectivo principal desse volume foi o de mostrar as activida­
des desenvolvidas recentemente pelo CIPA. Como é evidente, o presente tra­
balho pretende uma maior abrangência de assuntos, bem como um tratamen­
to mais exaustivo de cada tópico e também mais didácfico.

O Manual compreende 6 partes, divididas em vários capítulos. A Parte I 
incide sobre a história da Arqueologia, dividida em dois capítulos. Como é 
evidente, e atendendo ao tipo de manual que é, dedicado principalmente a 
aspectos metodológicos, a primeira parte será apenas uma breve resenha 
histórica, que explora principalmente os acontecimentos históricos que per­
mitem compreender a evolução do desenvolvimento metodológico que se 
deu no âmbito da arqueologia pré-histórica.

A Parte II, denominada Arqueologia de Campo, trata os aspectos de 
prospecção, escavação e estratigrafía, com um capítulo dedicado a cada um 
desses tópicos.
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A Parte III dedica-se aos problemas de atribuição cronológica. O pri­
meiro capítulo descreve os aspectos da cronologia relativa, enquanto que o 
segundo trata a geocronologia. O terceiro dedica-se aos métodos de datação 
absoluta, enquanto que o último trata de um conjunto diverso de outros 
métodos de datação. Deve aqui referenciar-se o facto de esta parte não ser 
exaustiva, já  que não trata todos os métodos de datação absoluta. Esta solu­
ção é arbitrária, mas tem como base o facto de algumas das metodologias 
não serem utilizadas 11a bacia mediterrânica, onde se encontt t contextuaüzada 
a arqueologia portuguesa.

A Parte IV está dividida em três capítulos. Aqui são tratados os vários 
aspectos de reconstrução paleoecoiógica. Cada capítulo é dedicado, respec­
tivamente, à formação da paisagem e do relevo, ao estudo da fauna e, por 
último, à cobertura vegetal.

A análise dos artefactos arqueológicos provenientes de sítios arqueoló­
gicos pré-históricos consta da parte V, com dois capítulos que tratam, pri­
meiro, o problema das matérias-primas, no que diz respeito à sua aquisição 
e proveniência, e a análise de artefactos (líticos, cerâmica e outros como, 
por exemplo, a indústria óssea).

Finalmente, a última parte, com um só capítulo, é uma conclusão que 
versa 0 desenvolvimento da Arqueologia no século xxi.
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Breve História da Arqueologia
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Tradicionalmente, a história da arqueologia é vista como um desenvol­
vimento em várias fases, que, dependendo do autor, pode chegar ás seis 
(/.e., Trigger, 1989). O trabalho de base historiográfico mais importante é, 
sem dúvida, o de Glyn Daniel, publicado pela primeira vez em Í950 com o 
título A Hundred Yearx o f  Archaeology, incidindo sobre a história da arqueo­
logia até cerca de 1940. Cerca de 25 anos depois (Daniel, 1976) é publicada 
nova edição desta obra, a terceira, mas com um novo título, A Hundred and  
Fifty Years o f  Archaeology, desta feita com a inclusão dos desenvolvimen­
tos científicos e teóricos até meados da década de setenta. Este trabalho é 
depois reorganizado em 1981 em A Short History o f  Archaeology (Daniel, 
1981)- Sensivelmente na mesma altura, Gordon Willey e Jererny Sabloff 
publicam A H istoiy o f  American Archaeology (Willey e Sabloff, 1980), que, 
como é evidente, estuda principalmente o desenvolvimento da história da 
arqueologia americana, fazendo referências importantes à evolução da dis­
ciplina do outro lado do Atlântico.

Mais recentemente, Trigger (1989), na sua obra intitulada A Histoty o f  
Archaeological Thought, dá-nos uma perspectiva muito completa da histó­
ria da arqueologia, traçando a evolução do pensamento arqueológico sob 
uma perspectiva teórica pós-processualista bastante marcada.

O que parece claro em qualquer das obras acima referidas é que os 
autores vêem o desenvolvimento da história da arqueologia e a evolução do 
seu pensamento como tendo um fio condutor diacrónico, mas com vários 
locais onde os vários eventos têm lugar. Veja-se, por exemplo, a preocupa­
ção de Trigger em salientar o desenrolar da acção em áreas específicas como 
a ex-União Soviética (Trigger, 1989:207-243) ou a Oceania (Trigger, 
1989:138-145), mantendo, no entanto, uma linha condutora, em 6 fases: 
Antiquarismo (cap. 2); Desenvolvimento da Arqueologia Científica (cap. 3
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e 4); Arqueologia Histórico-Cultural (cap. 5 e 6); Funcionalismo da Arqueo­
logia Ocidental (cap. 7); Nova Arqueologia e o Neo-Evolucionismo (cap. 
8); Explicação da diversidade (cap. 9). Estas seis fases correspondem, em 
linhas gerais, às cinco fases da perspectiva apresentada por Renfrew e Bahn 
(1991) no seu manual de arqueologia, uma vez que estes autores não divi­
dem aquiio que foi designado por Wiífey e Sabioff (1980) como o período 
da Classificação Histórica (Claxsificato/y-histo/icaíperUuí) e que inclui as 
fases 3 e 4 de Triggen

Numa perspectiva geral, portanto, parece claro que todos os autores 
concordam com o facto de que a evolução da história da arqueologia passa 
primeiro por uma fase de descoberta da existência dos materiais arqueoló­
gicos e conseqüente fascínio e coleccionismo dos mesmos. A esta fase se- 
gue-se uma outra, com inícios em meados do século xix, em que se começa 
a dar a emergência da arqueologia como disciplina científica, e quando sur­
gem os primeiros desenvolvimentos metodológicos, principalmente ao ní­
vel classificatório e cronológico.

O terceiro momento, já no início do século xx, preocupa-se essencial­
mente, ainda na senda da tradição positivista, com o desenvolvimento da 
cronologia e a descrição histórica dos materiais arqueológicos e dos povos 
representados por esses artefactos.

A quarta fase da história da arqueologia foi talvez a mais importante. É 
nesta fase que se dão desenvolvimentos metodológicos e teóricos importan­
tes que construíram as infra-estruturas do pensamento arqi.eológico moder­
no. E  conhecida pelo aparecimento da Nova Arqueologia, denominada por 
uma fase processualista ou explicativa. Nesta fase, e com base nos trabalhos 
de muitos arqueólogos, podendo distinguir-se de entre esses Lewís Binford 
(1962 ,1964 ,1965 ,1967 ,1968a, 1968b, I987e2002), DavidClarke(I968), 
Kent Flannery (1968,1972,1982), RichardGould (1978 e 1980), Paul Martin 
(1970 e 1971) e Patty-Jo Watson (1973; Watson et al., 1971 e 1984), dão-se 
transformações importantes na concepção do pensamento arqueológico que 
estruturam  essencialm ente a crítica arqueológica baseada cm novas 
metodologias e novas teorias. Esta nova concepção de pensamento arqueo­
lógico permitiu, como objectivo principal da sua praxis, explicar o processo 
de formação arqueológico, para assim poder compreender o passado, numa 
perspectiva essencialmente dinâmica do mesmo.

A última fase, conhecida como pós-processuui ou contextual, parece 
desenvoiver-se, pelo menos parcialm ente, em sim ultâneo com a fase 
processualista, mas negando desta última alguns dos seus aspectos mais 
importantes. O pós-processualismo, actualmente ainda em pleno desenvol­
vimento (cf. Trigger, 1989:369; Renfrew e Bahn, 1991:431) e sem uma es­
cola única, aparece marcado por uma diversidade de perspectivas, das quais 
se deve destacar o trabalho de Ian Hodder (1979, 1982 e 1985), Mark Leone
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(1986) e Michael Shanks e Chris Tilley (1987a e 1987b). Esta nova pers­
pectiva baseia-se na ideia de que a escola processual, assente numa pers­
pectiva funcional da arqueologia, tem limites na sua capacidade interpretativa, 
pelo que n3o consegue formular leis gerais, que acabam por ser demasiada­
mente limitai ivas. Deste modo, o grupo pós-processual parece frisar a im­
portância de componentes como o simbolismo ou a ideologia na tentativa 
de explicação do tecido social, político ou religioso, aproximando-se mais 
da perspectiva de construção da narrativa histórica do que da explicação 
antropológica (Renfrew e Bahn, 1991:426; Trigger, 1989:348-351).

Ao contnirio da perspectiva tradicional da organização da historiografia 
arqueológica, a presente divisão da história da arqueologia faz-se numa pers­
pectiva diferente e apenas em dois capítulos. Primeiro, porque o objectivo 
desta disciplina é apenas a Arqueologia Pré-Histórica e, segundo, porque 
me parece que a Arqueologia não teve apenas uma linha evolutiva, mas sim 
duas linhas históricas diferentes. Estas tocaram-se em determinados pontos 
por razões metodológicas, uma vez que os novos métodos da arqueologia 
do século xx são utilizados por “ambas as arqueologias”. Parece, pois, ter 
havido uma história para a arqueologia das grandes civilizações, e urna ou­
tra, objecto destes dois capítulos, para a arqueologia pré-histórica.

Também ao contríírio do que é tradicional, divide-se a história da arqueo­
logia apenas em duas fases. Esta divisão simples tem razões importantes. 
Primeiro, porque tal como diz o título da Parte I (Breve História da Arqueo­
logia), não é objecto desta disciplina o estudo exaustivo da história da ar­
queologia; segundo, porque do ponto de vista da evolução da metodologia 
arqueológica, esta pode ser simplesmente dividida em duas fases. A primei­
ra fase é a da “aquisição” ou construção da dimensão Tempo (que concedeu 
o campo necessário ao desenvolvimento da Pré-História); a segunda é o 
desenvolvimento metodológico e teórico que permitiu e exigiu a presença 
de novas metodologias provindas de outras ciências como, entre outras, a 
física, a química ou a geologia. De qualquer forma, a intenção destes dois 
primeiros capítulos é  a dc contexíuaíizar o desenvolvimento metodológico 
da Arqueologia Pré-Histórica, tratado ao longo dos restantes capítulos des­
ta disciplina.
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A Emergência da Arqueologia

O mundo começou sexta-feira, 28 de Outubro, do ano de 4004 antes de 
Cristo! Era esta a convicção do arcebispo de Usher (1581-1656), através do 
seu estudo exaustivo da Bíblia Sagrada, em 1654, denominado The annais o f  
the new and Old lestament with the Synchronisinus o f  Heathen Story to the 
Destruction o f  Hieumsalem by the Ronuws. Também o Dr. John Lightfoot, 
em 1642, da Universidade de Cambridge, em -4 Few and New Obsetvaíions 
on the Book o f  Genesis, the most o f  them certain, the restpmbable, ali hartnless, 
strange and rarely heard o f  marca a data da criação pela Trindade no dia 23 
de Outubro de 4004 antes de Cristo pelas nove horas da manhã (Daniel, 
1981:34). Esta convicção, de teor pessoal, rapidamente se transformou no

Figura 1. Retrato do arcebispo de Usher.
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dogma da Igreja cristã e se tornou num paradigma da civilização ocidental em 
relação ao início do mundo e à origem do Homem.

Este paradigma tornou-se, pois, o inimigo principal da Arqueologia Pré- 
-histórica já que, sem tempo, ou melhor, com um tempo restrito em que se 
conheciam todos os momentos da evolução humana desde a sua criação 
divina até ao nascimento de Cristo, tal como o narrava o Antigo Testamen­
to, não podia haver um passado pré-histórico. Esta ideia parecia estar ainda 
presente em 1802 na mente de Rasmus Nyerup (Daniel, 1963:36, in Trigger, 
1989:71), o responsável pela comissão para a fundação do Museu das Anti­
guidades Nacionais da Dinamarca:

“Tudo o que tem chegado até nós vindo do mundo primitivo está envolto 
num denso nevoeiro. Pertence a um segmento de tempo que não 
conseguimos medir. Sabemos que é mais antigo do que o cristianismo, 
mas se por um par de anos ou um par de séculos, ou mesmo por mais de 
um niilénio, é um aspecto sobre o qual não podemos senão conjecturar.”
(in Daniel, 1976:38).

Assim, a questão principal 110 aparecimento e desenvolvimento da Ar­
queologia Pré-Histórica parece ter sido a da dimensão tempo, que teve que ser

Figura 2. Capa da obra do Arcebispo de Usher.
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“expandido” para, de acordo com a perspectiva evolucionista, dar lugar h Pré- 
-História humana. Este processo deu-se através do progresso científico nou­
tras ciências, principalmente na biologia, na paleontologia e na geologia.

Sem dúvida que o interesse sobre o passado sempre existiu, como aliás 
se pode verificar com as perspectivas expostas por Hesíodo em Os Trabalhos e 
os Dias ou na própria Teogonia. Quer numa obra desse autor quer na outra, 
podemos ver a sua atenção aos aspectos da cultura material e a importância que 
a mesma tem na periodização mítica que Hesíodo faz do passado humano.

O interesse pelos artefactos do passado histórico foi assim objecto de 
uma recolha e de um coleccionismo que começa na Antiguidade Clássica 
(Daniel, 1976:16). Esse tipo de interesse, não só pelos artefactos do passa­
do, mas também peia origem do desenvolvimento da humanidade e da sua 
cultura, fez despertar a curiosidade, a que Daniel chama “natural” (1976:14), 
sobre a “Pré-História”. Este fenômeno deu-se principalmente nos casos em 
que houve contemporaneidade e contacto directo entre grupos com estádios 
de complexidade tecnológica diferente, sendo exemplo disso o Mundo Clás­
sico, em que Gregos e Romanos entraram em contacto com a “barbárie” 
que os circundava (Daniel, 1976:14) ou o caso dos EUA do século xvw e 
xix, em que a civilização ocidental encontrava objectos arcaicos claramente 
do passado local nas mãos dos “primitivos indígenas”.

Outro factor importante do século xix no progresso da Arqueologia pré- 
-hístórica que, aliás, coincide com o da arqueologia das grandes civilizações, 
6 o desenvolvimento de sistemas de periodização e o início das grandes 
escavações (Daniel, 1976:68-69; Fagan 1994:4; Renfrew e Bahn, 1991:25- 
'31; Willey e SablofF, 1980:38-95). Estes aspectos permitiram, simultanea­
mente, um maior interesse pelo passado humano e pela arqueologia como 
nova disciplina, bem como a aplicação de novos métodos que contribuíram 
para a consolidação de uma cronologia longa da história da terra e da ori­
gem da humanidade.

1.1. À Antiguidade do Mundo Natural

A negação da cronologia curta e do dogma teológico do arcebispo de 
Usher passou por vários eventos e descobertas, dos quais o momento deci­
sivo foi o trabalho de Charles Darwin com a publicação de Da Origem das 
Espécies por Meio da Selecção Natural, em 1859, e de Descent o f  num and  
selection in relation to sex, em 1871. Como é sabido, Darwin recolheu a 
informação que dava a base científica à sua teoria da evolução das espécies 
entre 1831 e 1836, na sua viagem no Beagle, e preparou o seu primeiro 
trabalho em 1844. No entanto, só em 1858 tornou pública a sua teoria nos 
Proceedings da Lmnaean Society de Londres, com a subsequente publica­
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ção em iivro no ano seguiníe, provavelmente catapultado pela leitura do arti­
go para publicação nesse mesmo ano sobre o mesmo tema de Alfred Waíiace.

A sua perspectiva sobre a evolução do homem demorou mais uma dú­
zia de anos para ser publicada. Esses dois interregnos deram-se, pelo menos 
parcialmente, de forma propositada pois a sociedade da primeira metade do 
século xix não estava ainda preparada para a exposição a uma teoria tão 
radicalmente diferente daquilo que era a perspectiva criacionista aceite de 
forma quase unânime no mundo ocidental da época. Note-se a coincidência 
entre a data da publicação das teorias de Darwin e a descoberta oficial dos 
primeiros vestígios de Neandertais, no Vale de Dussel, por Schaaffhausen 
cm 1857, publicada em 1861 (in Daniel, 1976:61), e o trabalho deThom as 
Huxley em 1863 (Trigger, 1989:113). Esta coincidência sugere que Darwin 
aguardou que a sociedade aceitasse a diversidade fóssil, para poder depois 
aceitar a sua teoria de evolução. Antes, contudo, deu-se uma série de acon­
tecimentos que permitiram o desenvolvimento das teorias cruciais de Darwin. 
São estes eventos que aqui serão discutidos.

Um dos primeiros acontecimentos com repercussões na arqueologia pré- 
-histórica foi a questão da extinção das espécies. Esta teoria afirmou-se com 
os trabalhos de Nicholas Steno (1638-1686), Georges Buffon (1707-1788), 
James Hutton (1726-1797), Jean-Baptiste de Monet, conde de Lamarck 
(1744-1829), William Smith (1769-1839), Georges Cuvier (1769-1832) e 
Charles Lyell (1797-1875).

Em 1669, Steno, um anatomista de origem dinamarquesa, apercebe-se de 
que os fósseis de várias espécies malacológicas são mais semelhantes a espé­
cies vivas do que aos materiais minerais onde são encontrados, isto é as rochas 
onde se formaram (Trigger, 1989:52). Steno acaba por provar que a origem 
desses fósseis teria sido orgânica, sendo provenientes de espécies vivas do pas­
sado. Steno deu ainda outro contributo muito importante -  a enunciação da lei 
da sobreposição geológica. Segundo esta (a base de toda a lógica por trás da 
teoria actual da fomtação geológica), numa série estratigráfica, o estrato mais 
antigo encontra-se em baixo, enquanto o estrato mais recente está no topo.

Buffon, por seu lado, formulou a ideia de que a Terra seria mais antiga 
do que então se pensava, tendo passado por várias fases -  desde um período 
de altas temperaturas, semelhante a uma estrela, até ao momento actual. 
Esta ideia foi construída com base num modelo experimental com uma com­
posição semelhante à da Terra, tendo Buffon medido depois a velocidade de 
arrefecimento desse modelo. Tal experiência indicou-lhe que o planeta teria 
cerca de 75 000 anos, e que tudo se formaria segundo um sistema de trans­
formações naturais, perspectiva esta muito próxima da de Lavoisier, cuja 
máxima é “nada se perde tudo se transforma” (Greene, 1959:139 e 141). 
Simultaneamente, Buffon estudou também a questão da adaptação ao meio, 
afirmando que o homem seria, com certeza, uma espécie recente.
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Figura 3. Retrato de Georges Buffon.

Lamarck acreditava que existia uma ordem natural das coisas que co­
mandava o universo, de forma inalterável e independente da matéria, e que 
por isso podia ser objecto de observação. De facto, Lamarck definiu a natu­
reza como um conjunto de leis e forças que governam o movimento da 
matéria (Greene, 1959:155). Nesta perspectiva, no seu estudo de flora e 
fauna, Lamarck rapidamente chegou à conclusão de que haveria uma liga­
ção genética entre as várias espécies e que teria havido extinção de várias 
espécies no passado, possibilitando o conceito de evolução biológica (Trigger, 
1989:93).

James Hutton foi, indubitavelmente, uma peça importante deste cenário 
de evolução de conhecimentos. Seguindo a ideia da sobreposição de Steno, 
Hutton acabou por demonstrar na sua Theory o f  lhe eorth (1788) que o 
fenômeno que dava lugar ao processo de estratificação das camadas geoló­
gicas existentes era o mesmo nos contextos fluviais, lacustres e marinhos 
do presente. A sua conclusão foi, portanto, a de que os processos de deposi­
ção e de eí>tratificação eram os mesmos no passado e no presente (Daniel, 
1981:51). Esta ideia, contudo, só foi aceite mais tarde com Lyell quando 
este definiu o “Princípio do Uniformitarísmo”.

William “Strata” Smith (a tradução para português daria Guilherme 
“Camadas” Smith) seguiu os passos de Steno, concordando com a lei geo­
lógica da sobreposição, alicerçando-a com a ideia de que seria possível atri­
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buir idades relativas a essas camadas através dos fósseis que cada uma delas 
contém. Dc facto, Smith acabou por definir o conceito de “fóssil director” c 
enunciar o princípio da sucessão da fauna e da flora. Este princípio esti­
pula que os fósseis mais antigos se encontram localizados numa série 
estratigráfica mais abaixo do que os fósseis mais recentes.

Também Georges Cuvier acreditava no princípio da sucessão da fauna 
mas, ao contrário de Smith e Hutton, via a evolução da crosta terrestre 
como o resultado de uma série de acontecimentos catastróficos. De fac­
to, o último desses eventos teria sido registado no Gênesis através da 
descrição do episódio da Arca de Noé e do Dilúvio. Desta forma, Cuvier 
e os seus seguidores acreditavam numa teoria Catastrófica ou Diluviana 
da form ação da Terra, enquanto que a contracorrente, form ada por 
Lamarck, Hutton, Smith, e mais tarde por Lyell, era conhecida como 
“f lu v ia l is ta ” (D a n ie l, 1976 :37 ), a c re d ita n d o  no p r in c íp io  do 
uniform itarismo e que todos os processos de formação geológica seriam 
naturais: “nenhuma acção deve ser admitida a não ser que se conheça o 
seu princípio” (in Daniel, 1976:37). Apesar de encarar a transformação 
do meio ambiente, e especificamente o aparecimento de novas espécies, 
como um processo cada vez mais complexo de criações feitas por Deus 
(Trigger, 1989:89), Cuvier foi uma peça fundamental na questão do re­
conhecimento da extinção das espécies (Greene, 1959:173). Quanto aos 
fósseis humanos, Cuvier nunca admitiu a possibilidade da sua grande 
an tig u id ad e  (D an ie l, 1976:36), segu indo  as ide ias dos restan tes 
diluviunistas, que acreditavam numa sucessão de dilúvios, anteriores ao 
Dilúvio de Noé e ao tempo bíblico, pelo que não poderiam conter restos 
humanos (Grayson, 1983:69).

Charles Lyell foi, já  no século xix, o elemento que acabou por dar o golpe 
de misericórdia na perspectiva diluvionista dos seguidores de Usher e Cuvier. 
De facto, Lyell pegou na ideia de uniformitarismo de Hutton e, de forma me­
nos flexível, apresentou-a ao mundo nos seus três volumes de Principies o f  
Geology (1830-33), seguido de Elements o f  Geology (1938). A sua obra mais 
importante, Os princípios de Geologia, teve onze edições, sofrendo alte­
rações manifestamente importantes ao longo dos tempos devido à evolução 
de conceitos e teorias como a evolução das espécies de Darwin. Lyell estava a 
rever pela décima segunda vez Principies o f  Geology quando faleceu.

O trabalho de Lyell foi levado a cabo principalmente em Itália, e provou 
que os processos geológicos que ocorreram no passado são os mesmos que 
acontecem no presente, tendo lugar sensivelmente á mesma velocidade 
(Daniel, 1976:38^Trigger. 1989:92; Renfrew e Bahn, 1991:22). Com os 
dados de Lyell, o princípio do uniformitarismo, enunciado 50 anos antes 
por Hutton, acabava por ficar cientificamente provado e, mais importante, 
aceite pela comunidade científica da época.
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Figura 4. Retrato de Georges Cuvier.

A relativa fácil aceitação dos “seus” princípios da geologia esteve rela­
cionada, certamente, com a sua integração acadêmica e social, quer em In­
glaterra, quer nos EUA, e que acabou por lhe valer o título de "Sir”. Devido 
ao seu estatuto e ao seu trabalho, Lyell é  actualmente considerado o pai da 
geologia moderna.

Paralelamente ao trabalho de Lyell, Jean Louis Agassiz (1807-1873), 
um naturalista sufço-americano, apresenta ao público em 1837 um trabalho 
sobre o problema dos glaciares, afirmando que teria existido uma idade dos 
gelos que cobrira toda a Eurásia. Na época, a recepção a este trabalho foi 
tão fria que o seu amigo e colega, Alexander von Humbolt, o aconselhou a 
voltar aos estudos naturais, que então incidiam na anatomia de peixes. 
Agassiz, contrariamente ao que lhe fora aconselhado, não desiste e aplica' 
-se de alma e coração ao problema, estudando em detalhe os glaciares suí­
ços, seguindo depois para as Ilhas Britânicas, Desse trabalho resulta a obra 
Êtudes sur les Glaciers, publicada em 1840, em que Agassiz prova que 
existiu uma Idade dos Gelos anterior à época geológica actual e que as 
cascalheiras diluvianas eram, de facto, resultado de episódios de glaciação.

Em meados do século xix, a comunidade científica aceitara um conjun­
to de teorias e princípios que constituíam um pilar estruturante para a for­
mulação da teoria de Darwin sobre a evolução das espécies c, simultanea­
mente, criara um conjunto de metodologias básicas para o desenvolvimento 
da arqueologia pré-histórica. Esse conjunto de princípios, que se desenvol­
veu em cerca de dois séculos, a partir de meados do século xvu, pode ser 
enumerado de forma cronológica da seguinte maneira:

29



M anual db A rqueologia  P ré-H istórica

1) aceilação do conceito de fóssil e enunciação da lei de sobreposição 
(Steno -  1669);

2) existência de um tempo diferente e mais longo do que o da Bíblia 
(Buffon -  1778);

3) enunciação do princípio do uniformitarismo (Hutton -  1788);

4) existência de uma cadeia genética que aceita a ideia de extinção de 
espécies (Lamarck -  1802);

5) conceito de fóssil-director e  enunciação da iei da sucessão da fauna e 
da flora (Smith -  1815);

6) aceitação do conceito de extinção de espécies (Cuvier -  1825);

7) o princípio do uniformitarismo é aceite pela comunidade científica 
(Lyell -  1833);

8) aceitação da existência da Idade do Gelo (Agassiz -  1840).

A partir deste conjunto de conceitos pode-se inferir uma ideia, que é a 
base para um tempo longo, não bíblico: houve uma idade dos gelos, anterior 
à época actual, em que existia uma série de espécies animais e vegetais que 
estão agora extintas, e que foram substituídas por outras.

Neste contexto histórico do conhecimento científico, Charles Darwin 
publica A Origem das Espécies. N este texto, Darwin, seguindo as teo­
rias expostas primeiro por Hutton, e depois por Lyell, sobre os m ecanis­
mos uniformes de formação geológica, explicita os princípios estrutu- 
rantes para o desenvolvim ento  da m oderna biologia evoíucionária 
(Daniel, 1976:64; Trigger, 1989:94). De facto, Darwin pegou numa ideia 
já  existente, a de evolução genética ou orgânica, mostrando com o tal 
podia ocorrer através do processo da selecção natural. Foi também com 
base na leitura dó trabalho de Thomas M althus de 1798, Essay on the 
Principie o f  Populaíion, que Darwin chegou à teoria da “ luta pela so ­
brevivência” e da “sobrevivência do mais apto” (Daniel, 1976:64). As­
sim, Darsvin apresenta uma teoria segundo a qual existe um mecanismo 
biológico sim ples e  universal que produz alterações, permitindo a evo­
lução genética das espécies, e que apresenta um sistema de com petição 
dos seres vivos como forma de selecção natural através da sobrevivên­
cia do mais apto. Como seria de esperar, tal teoria não foi aceite de im e­
diato e sofreu grandes críticas, quer do mundo científico, quer do meio 
público, não se coibindo a classe política de comentários, nomeadamen­
te Benjamin Disraeli que em 1864 perguntou: “É o homem um macaco 
ou um anjo?” , respondendo ele próprio: “Eu estou do lado dos anjos.” 
(in Daniel, 1976:65).
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A pergunta de Disraeli é respondida por Darwin apenas em  1871, que 
se manteve calado sobre o assunto durante cerca de uma dúzia de anos, 
mesmo após ter afirmado em A Origem das Espécies que se faria luz no 
problema da origem do homem, Darwin deixou que o mundo científico acre­
ditasse na antiguidade do homem -  Daniel (1976:28) afirma que a arqueo­
logia pré-histórica nasce apenas em 1859 -  antes de ele próprio explicar o 
seu processo de evolução.

1.2, A antiguidade do Homem e a questão da associação com fauna 
extinta

Enquanto que a antiguidade do mundo dependia principalm ente da 
concepção de uma cronologia longa, independente do dogm a da Igreja 
Católica, a origem do homem estava dependente de um conjunto de ideias 
e crenças, das quais se podem destacar o reconhecimento dos artefactos 
líticos pré-históricos e da sua associação a restos humanos e a fósseis de 
espécies animais já  extintas. Esta problemática não contemplava ainda o 
problema da evolução biológica humana, que será apenas discutida cien­
tificam ente após a publicação de A Origem das Espécies de Charles 
Darwin.

A questão do reconhecimento dos artefactos líticos parece surgir aquando 
da constatação de que os novos povos descobertos em África e na América, 
como resultado dos Descobrimentos, tinham utensílios em pedra semelhan­
tes a objectos encontrados na Europa. Estes objectos eram tradicionalmente 
fidos como fósseis e incluídos no mesmo grupo dos cristais e  dos fósseis 
animais (Trigger, 1989:52). Ulisse Aldrovandi (1522-1605), físico e natu­
ralista de Bolonha, nos seus estudos da natureza e da história da Roma clás­
sica descreveu os utensílios de pedra talhada como “resultado de uma mis­
tura do trovão e do raio com matéria metálica, provenientes de nuvens escu­
ras, que é depois coagulado pela humidade circundante e aglutinado numa 
massa, como a farinha e água, e subsequentemente endurecido pelo calor 
como um tijolo” (in Daniel, 1976:25 e Daniel, 1981:35). No entanto, e se­
gundo Trigger (1989:53), na sua obra Museum Meitallicum Aldrovandi afir­
mou que os objectos em pedsa talhada eram obra de mão humana.

De acordo com Heizer (in Trigger, 1989:53), Georgius Agrícola (1494- 
-1555), também conhecido como pai da mineralogia, foi talvez o primeiro a 
afirmar que os utensílios em pedra talhada tinham origem humana. Já ante­
riormente, Pietro Martyr d ’Anghiera, historiador italiano da Renascença, 
tinha comparado a cultura dos índios americanos com a da tradição clássica 
do mundo medilerrânico (Daniel, 1981:35; Trigger, 1989:53), aspecto, aliás, 
que foi também discutido em 1599 em D ell’Historia Naturale por Ferrante
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Imperato, renascentista napolitano que criou um dos primeiros museus de 
carácter arqueológico (in Daniel, 1981:35).

E de notar que tanto Agrícola como Imperato não trataram a questão 
específica dos objectos europeus em pedra talhada, mas sim a sua presença 
entre os nativos americanos e as implicações que isso teria no passado da 
histórica clássica. Terá sido Mercati (1541-1593) um dos primeiros a reco­
nhecerem a origem humana dos objectos em pedra talhada. Michei Mercati, 
encarregado pelo Papa Pio V dos jardins botânicos do Vaticano, e médico 
do Papa Clemente VII, escreveu a obra MeíaUotheca, que permaneceu em 
manuscrito na Biblioteca do Vaticano até 1717, ano em que foi publicada 
(Daniel, 1981:35). Aí foram ilustrados utensílios líricos cm pedra talhada e 
foi sugerido que esses objectos eram anteriores ao uso do metal, mostrando 
que tais objectos eram conhecidos e referidos na própria Bíblia e em autores 
clássicos (Daniel, 1976:26, 1981:35; Trigger, 1989:53).

Em A Theologicaí System upon íhat Pre-supposition thaíMen were before 
Adam , publicado em Londres em 1655, lsaac de Ia Peyrère (1594-1676) afir­
ma que terá havido dois momentos de criação do homem, um primeiro de 
gentios e, num segundo momento, Deus teria criado os Judeus a partir de 
Adão (McKee, 1944:461). De La Peyrère argumentou ainda a favor de um 
tempo mais longo que o da Bíblia, afirmando que “todas as coisas que foram 
criadas no segundo versículo não podiam ter sido criadas num só dia, e muito 
menos num meio dia em que Deus criou todas as criaturas e depois o homem” 
(in McKee, 1944:461). Para provar as suas ideias, de la Peyrère afirmou ainda 
que seria impossível repovoar todo o mundo após o Dilúvio, pelo que as 
cheias teriam sido apenas um acontecimento localizado na área judaica 
(McKee, 1944:464) e que, portanto, a Bíblia era apenas a história do povo 
judeu. Neste contexto, de la Peyrère afirmou que “as pedras de raio” não eram 
mais do que os utensílios da primitiva raça pré-adâmica (Daniel, 1976:35- 
-36). Como seria de esperai’, as suas ideias não foram aceites, e de la Peyrère 
e as suas obras foram objecto de análise da Inquisição, resultando na sua 
retractação pública e na fogueira para os seus livros.

No ano seguinte, em Inglaterra, o antiquário Sir William Dugdale (1605- 
-1686), no seu The Aníiquities o f  Warmshire, atribui os utensílios em pedra 
aos antigos BretÕes, referindo que esse povo usara a pedra antes de saber 
trabalhar o metal (Daniel, 1981:36; Trigger, 1989:53). Esta ideia continuou 
na família, uma vez que o genro de Dugdale, o Dr. Robert Plot, responsável 
pelo Ashmolean Mu seu m, chegou a afirmar que os antigos BretÕes teriam 
usado mais a pedra do que o metal e que seria talvez possível aprender-se 
como é que os seus utensílios em pedra tinham sido utilizados e encabados 
através da comparação com os dos índios da Nova Inglaterra.

Sensivelmente a partir deste momento, o número de estudiosos que tra­
ta a questão da autenticidade dos instrumentos em pedra aumenta rapida­
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mente na Europa. Entre os melhores exemplos destacam-se o antiquário 
Robbert Sibbald (1648), o bispo Charles Lyttleton (1766), o escritor Samuel 
Johnson (1755) em Inglaterra, enquanto que em França são Antoine de 
Jussieu (início do século xvm), Pére Lafítau (1724) e Antoine Yves Goguet 
(1738) (Daniel, 1981:37 e 38). A mesma corrente de pensamento aparece 
nos países nórdicos com os trabalhos de Kilian Slobeus (1738) e de Erik 
Pontoppidan (1763) (Trigger, í 989:53 a 55).

Durante este período destacam-se dois aspectos históricos: a formação 
de colecções que depois se transformam em museus; e a constituição de 
associações científicas ou culturais. Os primeiros permitiram a visualização 
dos objectos “exóticos e raros” de forma tão pública quanto possível na 
época, resultando na creditação das teorias científicas pela sociedade civil 
(veja-se Fabião, 1989; Jorge e Jorge, 1998, para o caso português).

As Ilhas Britânicas viram, durante o século xvm, a formação de várias 
sociedades importantes, das quais se devem destacar a Society of Antiquaries 
o f London (17 Í7), que publica o número um da sua revista Archaeologia 
em 1770, e a Socieíy of Antiquiaries of Scotland (1780). É também neste 
século que surge a Society of Dilettanti (1734), mostrando o interesse enor­
me que as antiguidades clássicas tinham para a alta sociedade da Ingla­
terra da época. Como é evidente, a formação destas sociedades, bem como 
outras de carácter científico como a Royal Society of London (1660) ou a 
Académie Royal des Sciences (1666), ou mesmo a Society of Antiquaries 
(1572), esta última que tinha por objectivo estudar e preservar as antigui­
dades inglesas, tiveram um impacto directo menor na questão da antigui­
dade do mundo natural e da origem do homem, mas permitiram a difusão 
do conhecimento e a discussão das novas teorias científicas que, por sua 
vez, construíram o contexto quer científico, quer público, tendo possibilita­
do a aceitação do conceito de Pré-História e da evolução do homem.

Neste contexto histórico de aceitação da autenticidade dos utensílios 
em pedra, o próximo passo importante foi o da questão da associação dos 
utensílios com os fósseis de animais de espécies já  extintas. Ilustra o caso 
um biface de sílex encontrado em Londres e que estava associado a um 
esqueleto dito de elefante, mas que Daniel julga ser de mamute (Daniel, 
1976:26). O referido achado foi descrito por John Bagford em 1715, asso­
ciando esse autor a ossada do “elefante” à importação claudiana durante a 
ocupação rom ana das Ilhas Britânicas (Grayson, 1983:7-8; Groenen, 
1994:37). Um outro caso semelhante é o da gruta de Gaylenreuth no Jura 
alemão, onde Johann Friederich Esper em 1774 encontra um conjunto de 
ossos humanos associados a utensílios de pedra lascada e fauna de espécies 
extintas (Daniel, 1981:38; Groenen, 1994:38). No entanto, Esper acaba por 
afirmar que a associação é apenas fortuita, já que não poderiam ter a mesma 
idade. Esses materiais foram depois estudados pelo anatomista Jean-Christian
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Rosenmuller em 1795, chegando este à conclusão de que os restos humanos 
estavam associados aos ossos de urso e de leão, espécies já  então extintas 
(Groenen, 1994:39).

O primeiro sinal claro de inversão nesta corrente de pensamento é o de 
John Frere em 1797. Frere descobrira um conjunto de bifaces e outros uten­
sílios em pedra lascadas associados a fósseis de animais já extintos na ca­
mada inferior de um corte com cerca de quatro metros de espessura. As 
camadas superiores tinham características de formação marinha, pelo que 
Frere concluiu que esses achados pertenceriam a um grupo humano de um 
tempo remoto, anterior ao da época actual, referindo-se ao tempo bíblico. O 
seu contributo foi enviado à Society o f Antiquaries o f London, a qual deci­
diu publicar o artigo (Daniel, 1976:25; Daniel, 1981:38; VanRiper, 1993:8; 
Groenen, 1994:38). Como seria de esperar, após a sua publicação, o traba­
lho de Frere não recebeu qualquer apoio (Daniel, 1976:26).

A primeira metade do século xix parece reflectir definitivamente a in­
versão das perspectivas científicas sobre a autenticidade dos utensílios em 
pedra lascada. Talvez porque foi nesse período que se começam a fazer as 
primeiras escavações de grutas paleolíticas e, por conseguinte, é também 
nesta altura que os primeiros fósseis humanos começam a ser encontrados. 
Contudo, até meados do século xix continuou a existir ainda grande resis­
tência, mesmo perante provas empíricas claras, da associação entre utensí­
lios em pedra lascada, fósseis humanos e fauna de animais extintos (Trigger, 
1989:92).

As escavações dos depósitos püstocénicos dão-se principalmente nas 
Ilhas Britânicas, França e Alemanha. É preciso recordar que nessa época já  
se efectuavam as grandes escavações das civilizações meditenânicas e do 
Próximo Oriente, bem como nas Américas (veja-se o caso de Thomas

Figura 5. Biface encontrado por John Frere em 1 7 9 7  e  publicado em 1 8 0 0  na 
revista Archaelogia.
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Jefferson que, cm 1784, no estado de Virgínia, levou a cabo escavações 
arqueológicas em sítios pré-históricos, utilizando técnicas que levaram Sir 
Mortimer Wheeler a designá-las como as primeiras escavações científicas 
na história da arqueologia -  Daniel, 1981:41).

É  pois neste contexto que vários curiosos começam a fazer escavações 
em gaitas e noutros depósitos piistocénicos. De entre estes há que destacar 
os trabalhos dc Philippe-Charles Schmerling (1791-1841) perto de Liège, 
na Bélgica; John MacEnery (1796-1841), em Kcnt’s cavern e William 
Buckland (1784-1856), em Paviland, ambos em Inglaterra; Paul Toumal 
(1805-1872) na zona de N arbonne, Jules C hristo l ( í 802-1861) em 
Monípellier, e Boucher de Perthes (1757-1844) no Norte de França (Daniel 
Í981: 48-49; Trigger 1989:89; Groenen 1994:39-47). Todos eles pensavam 
que o seu trabalho e as suas descobertas eram a prova da associação entre 
animais extintos e homens, quer através de fósseis humanos, quer através 
dos respectivos artefactos e, logo, da antiguidade da humanidade. Contudo, 
os seus métodos de escavação, ainda simples, não eram suficientemente 
bons para eliminar quaisquer dúvidas que pudesse haver sobre intrusões 
mais recentes desses restos humanos, pelo que nunca foram levados a sério 
pelo mundo científico da época. Por outro lado, o próprio contexto intelec­
tual, fortemente marcado pela perspectiva diluvionista do início do mundo, 
fazia com que eles próprios tivessem dúvidas sobre a antiguidade das suas 
descobertas. Um desses exemplos é o caso de Boucher de Perthes, que, 
apesar de argumentar claramente peia antiguidade dos artefactos encontra­
dos nas cascalheiras do Somme, acreditava na sua coevidade com os vários 
dilúvios da perspectiva catasírofista (Trigger, 1989:91).

Boucher de Perthes acreditava na associação entre utensílios iíticos, 
designados por ele como diluvianos, e a fauna extinta, mas decidiu que es­
ses objectos teriam pertencido a uma raça humana que havia sido completa­
mente aniquilada por uma cheia anterior ao Dilúvio; entretanto, Deus teria 
criado uma raça nova, a de Adão e Eva. De facto, segundo Daniel (1981:53) 
a perspectiva de Boucher de Perthes terá mudado, como se pode ver através 
do título da sua obra maior, Antiquités Celtiques et Antédiluviennes (1847), 
em que os machados diluvianos passaram a ser antediluvianos e, portanto, 
anteriores ao tempo bíblico.

O golpe de misericórdia terá sido dado pelo trabalho de William Pengelly 
(1812-1894) em Brixham Cave, no ano de 1858. Pengelly foi incumbido 
pela Torquay Natural History Society de recomeçar o trabalho em Kent's 
Cavern. O resultado das escavações de ambos os sítios confirmou o que o 
trabalho de MacFnery já  tinha mostrado -  a clara e inequívoca associação 
entre os artefactos de pedra lascada e os ossos de animais já  extintos.

Aquando da descoberta de Brixham Cave em 1858, a Royal Society e a 
Geological Society uniram-se, formando uma comissão de investigação para
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as escavações da gruta, que incluía, entre outros, Pengelly como o respon­
sável pelos trabalhos, Hugh FaJconer ( 1808-1865) responsável pelo estudo 
da fauna, Joseph Prestwich (18 í2-1896) e Charles Lyell. Esta comissão aca­
bou por tomar públicos os achados e confirmar, sem margem para dúvidas, 
a associação da fauna extinta com a indústria de pedra lascada e, definitiva­
mente, atestara antiguidade do homem (Daniel, 1976:59 e 1981:53; Trigger, 
1989:93).

Em 1858, Falconer visitou o Vale do Somme, e considerou que as ideias 
de Boucher de Perthes tinham fundamento. No ano seguinte, Falconer 
retornou ao Vale do Somme, trazendo consigo Prestwich e o arqueólogo 
John Evans (1834-1908) (Daniel 1976:60; Trigger 1989:93-94; Groenen 
1994:65-66). No mesmo ano, Prestwich apresentou uma comunicação à 
Royal Society em Londres, com o título “Sobre a ocorrência de artefactos 
em sílex associados a restos de espécies de animais já  extintas em camadas 
de um período geológico recente de Amiens e Abeville e de Inglaterra em 
Hoxne” (Daniel, 1981:53; Van Riper, 1993:106-111), Esta comunicação de 
1859, juntamente com uma outra de Evans à Society of Antiquarians e o 
livro de Charles Lyell de 1863, The geologicaí evidences o f  the antujuity o f  
man, eliminaram para sempre a dúvida da antiguidade da humanidade e da 
sua associação com indústrias de pedra lascada e a espécies animais já  ex­
tintas -  a Pré-História podia assim existir, ainda que essa designação tivesse 
sido já  utilizada desde 1833 porTournal (Daniel, 1981:48).

1,3. A questão das periodizações e a arqueologia pré-histórica no 
final do século xix

É só a partir de meados do século xix, que se começa a generalizar o 
termo Pré-História, apesar de existir desde 1833. Este dado pode ser obser­
vado em autores como Daniel Wilson que, em 1863, na sua segunda edição 
de The Archaeology and Prehisioric Annaís o f  Scoílatul (a primeira edição 
data de 1851), afirma “a aplicação do termo pré-histórico já usado, se não 
me engano, pela primeira vez neste trabalho” (in Daniel, 1976:86).

Sem dúvida que o conceito de Pré-História é importante, mas talvez 
ainda mais importante é o da ideia de que a Pré-História se poderia dividir 
em várias fases. As periodizações, que de início teriam sido definidas por 
uma simples questão de organização dos materiais arqueológicos, come­
çam depois a ser reorganizadas e subdivididas para que se possa compreen­
der a evolução ç^a diversidade cultural do homem pré-histórico.

A periodização é uma das primeiras ferramentas da arqueologia pré- 
-histórica, servindo como método de organização e datação relativa do seu 
objecto de estudo e que continua a ser usado na arqueologia moderna.
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Desde o século xvm que diversos estudiosos tentaram a construção de 
periodizações referentes à Pré-História (Daniel, 1981:55-58). Não obstante, 
a primeira organização credível de uma subdivisão da pré-história foi leva­
da a cabo na Dinamarca no início do século xix, sendo conhecida como o 
“Sistema das Três Idades”, continuando, de certa forma, a ser o esqueleto 
da organização da Pré-História ainda hoje.

Em 1806, Rasm us N yerup, o b ib lio tecário  da U niversidade de 
Copenhaga, publicou um livro em que expressa o seu descontentamento 
pela destruição de monumentos antigos. Também nesse documento, Nyerup 
propôs a edificação de um museu de antiguidades nacionais. No ano se­
guinte, o governo dinamarquês forma a Real Comissão Dinamarquesa para 
a Preservação e Colecção das Antiguidades, Note-se que o contexto político 
da Dinamarca da altura era em tudo propício a este desenvolvimento. Na 
periferia do conflito  anglo-francês durante a expansão do Im pério 
Napoleónico, a Inglaterra alaca Copenhaga em 1801 e de fiovo cm 1807. O 
nacionalismo dinamarquês encontrava-se, portanto, acerbado, pelo que o 
gosto e o interesse pelos seus monumentos e a defesa dos mesmos facil­
mente fizeram com que a Comissão se formasse e começasse a trabalhar, 
recolhendo materiais por toda a Dinamarca.

Nyerup, que fora nomeado secretário da comissão e que durante anos 
recolhera grande quantidade de materiais arqueológicos, confronta-se com 
o problema da sua organização e classificação. Assim, em 1816, a Comis­
são convida Christian Jurgensen Thomsen (1788-1865) para organizar as 
colecções e preparar a exposição do Museu das Antiguidades Nacionais da 
Dinamarca.

Thomsen era um estudioso da numismática clássica romana e também 
dinamarquesa. O hábito da numismática vinha do século anterior, interesse 
da fidalguia (Trigger, 1989:74). Este hobby incluía a organização das moe­
das por ordem cronológica, não só pela sua inscrição, mas também por cri­
térios estilísticos quando as moedas não continham inscrições, trabalho que 
Thomsen conhecia com certeza.

Logo de início, Thomsen decidiu organizar de forma cronológica o 
material a expor, seguindo uma divisão em três fases: as Idades da Pedra, do 
Bronze e do Ferro. Este sistema baseado nas Três Idades terá talvez seguido 
as ideias de vários historiadores dinamarqueses, como P. Shtim (1776), Skuli 
Thorlacius (1802) ou L. S. Vedei Simonsen (1813-16), segundo os quais 
teria existido uma Idade da Pedra, uma Idade do Cobre e uma Idade do 
Ferro. Ao contrário desses historiadores, Thomsen preocupou-se em dar 
uma base científica ao seu trabalho e à exposição, que acabou por ser levada 
a público em 1819 (Daniel, 1981:58). Desta forma, Thomsen não se limitou 
a dividir os objectos de acordo com o sistema criado por si. Com o início 
dos trabalhos, Thomsen verificou a dificuldade da atribuição dos artefactos
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aos vários momentos cronológicos, uma vez que esta dificuldade residia no 
facto de um objecto em pedra poder facilmente pertencer a qualquer um dos 
três períodos delineados. Para obviar este problema, Thomsen começou por 
usar grupos de artefactos que tinham a mesma proveniência e que, portanto, 
formavam uma unidade arqueológica. Comparando estes grupos de artefac­
tos seria possível organizá-los de forma coercnle, isto é, scriando-os e agru­
pando aqueles que apareciam juntos, de modo a formar conjuntos de carac­
terísticas dos diferentes períodos. Para isso, Thomsen construiu uma 
tipologia, que depois subdividiu de acordo com as matérias-primas de que 
eram feitos os artefactos, bem como os padrões de decoração de alguns 
objectos. Deste modo, e com base nos grupos de artefactos com a mesma 
proveniência, Thomsen pôde verificar quais os tipos que apareciam juntos e 
organizar a sua cronologia de artefactos essencialmente com base em crité­
rios estilísticos (Trigger, 1989:75-78).

O Sistema das Três Idades compli ficou-se com uma posterior subdivisão 
em Idade da Pedra Antiga, Idade da Pedra Recente (fase durante a qual se 
começou a utilizar o metal e se iniciou a inumação dos mortos em estruturas 
mcgaiíticas onde também se encontrava cerâmica), a Idade do Bronze e a 
Idade do Ferro com duas fases (Trigger, 1989:76). Este esquema foi publica­
do apenas em 1836 na obra Ledetraad íil Nordisk Oldkyttdighed (Manual da 
Antiguidade escandinava), traduzido para alemão no ano seguinte e para in­
glês somente em 1848. Daniel (1976:78-79) afirma que foi depois elaborado 
pelo seguidor de Thomsen, Jens JacobWorsaae (1821 -1885), um sistema mais 
complexo que incluía sete fases, no qual existiam duas fases, respectivamente 
para as Idades da Pedra e do Bronze, e três para a Idade do Ferro.

Este tipo de ordenação cronológica e organizativa dos materiais arque­
ológicos rapidamente se espalhou pela Europa. Na Suíça, o sistema foi uti­
lizado principalmente depois de Worsaae desenvolver esse sistema e tam­
bém da publicação do seu trabalho exemplar de estudo da estratigrafia e 
formação dos coricheiros dinamarqueses onde provou a aplicabilidade do 
sistema introduzido por Thomsen e desenvolvido por si próprio. O trabalho 
na Suíça prosseguiu com Ferdinand Keller (1800-1881), de Zurique, que 
localizou perto de duas centenas de sítios lacustres pré-históricos em redor 
dos lagos de Zurique, Genebra, Neuchatel e  Pfaffíkon (Daniel, 1981: 60- 
-61), seriando-os cronologicamente.

Na Escócia, Daniel Wilson utilizou o sistema tripartido para organizara 
colecção de artefactos da Society o f Antiquaries o f Scotland, mostrando 
que os estilos encontrados na Escócia eram diferentes daqueles que Thomsen 
linha caracterizado na Dinamarca. Wilson chegou a solicitar que as colec- 
Ções do Museu Britânico fossem reorganizadas segundo o novo sistema de 
Thomsen. Mas, ao contrário do que aconteceu na Escócia e na Suíça, o 
grupo de antiquários ingleses não aceitou o novo sistema (Trigger, 1989:83).
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Neste processo histórico é de salientar um aspecto, aliás reconhecido 
também por Trigger (1989:84): Thomsen, com a elaboração de uma estru­
tura teórica para a periodização da Pré-história, trabalho verdadeiramente 
brilhante para a altura, construiu também uma ferramenta metodológica es­
pecífica da arqueologia. Devido ao desenvolvimento da sua organização 
cronológica da Pré-História, que conjuga as teorias sóeio-cvolucionárias 
concebidas no Século das Luzes com a informação recolhida pelos seus 
antecessores e com o conhecimento de seriação estilística utilizada na 
numismálica, Thomsen inventa um método de datação relativa. Este novo 
método de datação relativa foi desenvolvido especificamente para a arqueo­
logia pré-histórica. Assim, e ao contrário do que tradicionalmente diz a his­
tória da arqueologia, os métodos arqueológicos não são apenas oriundos de 
ciências como a geologia ou a paleontologia. De facto, as seqüências crono­
lógicas desenvolvidas no seio da geologia e da paleontologia, e que são 
geralmente tidas como a raiz da cronologia e das periodizações pré-históri­
cas, não foram a base dos métodos de datação da arqueologia pré-histórica. 
Na sua base esta o desenvolvimento da metodologia de Thomsen, estruturada 
na tipologia e na seriação desenvolvidas especificamente para a arqueolo­
gia e tendo em mente um objectivo arqueológico: a organização de artefac­
tos pré-históricos. A Arqueologia Pré-histórica não começou, portanto, com 
métodos "emprestados”, mas criou o seu próprio método com bases teóri­
cas sólidas e racionais.

Um segundo aspecto fundamental na história da arqueologia foi o de­
senvolvimento do estudo do Pateolítico. O Paleolítico aparece como uma 
área de estudo importante, nomeadamente porque provoca uma curiosidade 
pública natural -  uíscita questões sobre o início e a antiguidade da humani­
dade, aspecto que, como se viu, deu azo a grandes debates, tanto no seio da 
comunidade científica, como no público. Simultaneamente, o período em 
questão marcou padrões importantes de qualidade científica para a altura, 
no que respeita à estratigrafia, aspecto que marca a sua ligação com a geolo­
gia e com a paleontologia. Ora, em meados do século xix, estas duas ciên­
cias estavam na primeira linha do desenvolvimento científico e de transfor­
mação da concepção do mundo natural. A ligação entre o estudo da Pré- 
-História e o dessas ciências naturais fortaleceu grandemente a arqueologia 
paleolítica, dando-lhe um carisma científico muito importante. O facto de 
este desenvolvimento ter tido lugar nos dois países mais importantes da Euro­
pa à altura desses acontecimentos, a França e a Inglaterra, ajudou também à 
consolidação científica da disciplina. Deste modo, facilmente a arqueologia 
do Paleolítico se impôs e serviu como tnodeío para o resto da arqueologia.

A ideia de paleolítico estava implícita no sistema de Thomsen, através 
da divisão da Idade da Pedra em duas fases, lascada e polida -  e que foi 
utilizada em diversos momentos após a sua divulgação (e.g., Lartet e Christy,
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1864). Foi, contudo, John Lubbock em 1865, com Prehistoric times, as 
illustrated by ancient remains, and the manners and customs o f  modem  
savages, que introduziu os termos Paleolítico e Neoiítico, definindo-os com 
base nos artefactos em pedra: respectivamente pedra lascada e pedra polida. 
Foi também este autor que, no seguimento da perspectiva darwinista da se- 
lecção natural, afirmou que os grupos humanos se tinham diversificado não 
só culturalmente, mas também na sua capacidade biológica de utilizar a 
cultura (Trigger, 1989:116).

A subdivisão da Idade da Pedra de Lubbock (também lorde Avebury), 
bem como a introdução dos termos Paleolítico e Neoiítico foram, sem dúvi­
da, importantes mas apenas por uma questão de terminologia, uma vez que, 
como se viu anteriormente, os conceitos já  existiam. No processo de organi­
zação das periodizações, a segunda metade do século xix viu grande activi- 
dade no que concerne ao Paleolítico, principalmente em França devido a 
todas as descobertas de grutas no Sudoeste francês. O conjunto desses tra­
balhos marcou definitivamente a periodização do Paleolítico, e ficou essen­
cialmente concluído em 1912 com o trabalho de Henri Breuil (1877-1961).

Um dos principais estudiosos que participaram  no processo de 
periodização do paleolítico foi Edouard Lartet (1801-1871), com os seus 
trabalhos levados a cabo nos Pirinéus e na Dordonha, onde localizou e esca­
vou várias grutas com paleolítico e, talvez mais importante, onde encontrou 
vestígios de arte pré-histórica. De facto, o seu trabalho, juntamente com o 
inglês Henri Christy (?-1865), marcou o estudo do paleolítico (Tabela í), 
pois foram eles que apresentaram as primeiras seqüências culturais do 
Paleolítico Superior, depois de terem percebido que o Paleolítico não repre­
sentava apenas uma só época de evolução humana. Esta periodização as­
sentava em critérios paleontológicos, cujas épocas eram marcadas pela pre­
sença de certas espécies de animais extintos (Tabela 2). A periodização de 
Lartet, elaborada com Garrigou, foi depois alterada por Christy em 1864, 
com um esquema mais desenvolvido e semelhante ao actual, ainda que se­
guindo a base paleontológica anterior.

Tabela 1

Divisão do Paleolítico, segundo Lartet e  Garrigou (adaptado de Daniel, 198} :64).

P eríodo  do  Paleolítico Idade

Superior Rena

Médio Urso das cavernas e Elefante

Inferior Hipopótamo

40



A  E m ergência  da A rqueologia

Tabela 2

Épocas do Quaternário, segundo Edouard Lartet (1861).

É poca Id ade Sírio ARQUEOLÓGICO

Massat Auroque e bisonte Massat

Bise/Savigné Rena Laugerie Basse, 
La Madeleine

Abeville/Saint-Acheul Elefante e rinoceronte Saint-Acheuf

Aurignac Urso das cavernas Le Moustier

O passo seguinte foi dado por Gabriel de Mortillet (1821 -1898) (Figura
6). Mortillet, conservador do Museu das Antiguidades Nacionais em Saint- 
-German-en-Laye, ao contrário de Lartet decidiu utilizar critérios arqueoló­
gicos para a organização da seqüência do paleolítico. Como seria de espe­
rar, os seus conhecimentos de estratigrafía e paleontologia foram utilizados, 
mas o critério principal foi o da cultura material, vista nas características 
dos artefactos ou, de outra forma, a tipologia usando fosséis-directores, se­
guindo de certa forma as perspectivas teóricas desenvolvidas por Thomsen, 
Worsaae e Lubbock.

e‘ ■ ( ?.-f. i , t <//-.

Figura 6. Retrato de Gabriel de Mortillet, oferecido por elo mesmo a josó Leite
de Vasconcelfos.
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O trabalho de Mortillet evoluiu ao longo do seu percurso, estando mar­
cado por vários momentos, destacando-se os trabalhos de 1872 (Tabela 3), 
de 1885 (Tabela 4) e de 1897 (Tabela 5). No entanto, os aspectos principais 
do resultado do seu trabalho é a transformação das “Idades” de Lartet em 
“Épocas”, passando respectivamcntc as Idade do Hipopótamo e do Urso 
das cavernas e do Elefante às Épocas Chellense e Moutierense. A Idade da 
Rena foi dividida em duas fases, designadas Solutrense e Magdalenense. 
De Mortillet, seguindo o grande debate do “Homem Terciário”, atribuiu 
também duas épocas para essa fase, e no seu trabalho de 1897, estruturou 
toda uma seqüência dos tempos proto-históricos e históricos.

Segundo Trigger (1989:98), os trabalhos de Lartet e de Mortillet foram 
exemplares, uma vez que o seu objectivo principal era o de estabelecer a 
antiguidade do Homem. Na prática, era necessário reconhecer todos os in­
dícios da presença humana até a um momento tão antigo quanto possível, 
demonstrando a presença de culturas cada vez mais primitivas. As seqüên­
cias que Lartet e de Mortillet estabeleceram para a Pré-História humana, 
com base em geologia, estratigrafia e paleontologia serviram eficientemente 
esse propósito,

Na sua perspectiva evolucionária, aqueles pré-historiadores acabaram 
por se interessar apenas por questões cronológicas em detrimento dos as­
pectos da dinâmica e diversidade cultural. Nas muitas escavações que efec- 
tuaram, pouca ou nenhuma atenção deram a aspectos relevantes para o es­
tudo da organização do espaço ou de questões econômicas. Mesmo a 
estratigrafia só era registada desde que revelasse informação cronológica, 
pelo que a unidade eslratigráfica nunca era mais detalhada do que a camada 
geológica. Também neste contexto, muitos artefactos arqueológicos não eram 
recuperados ou mantidos porque não constituíam diagnósticos do período 
de ocupação. Em suma, os artefactos só eram utilizados desde que fossem 
úteis para a atribuição cronológica e, portanto, evolutiva dos sítios arqueo­
lógicos, não havendo a preocupação do seu valor e significado cultural.

Durante esta fase da história da arqueologia houve ainda um outro fac- 
tor bastante importante ná história da arqueologia pré-histórica: a questão 
do cham ado Homem Terciário. Em 1863, numa cascalheira de idade 
pliocénica em Saint-Prest, perto de Chartres, J. Desnoyers encontrou ossos 
fósseis com incisões. Desnoyers afirmou que essas incisões tinham sido 
feitas por mão humana. No entanto, como não tinham sido encontrados em , 
associação com qualquer indústria lítica, a comunidade científica refutou 
de imediato esses achados como sendo de origem humana.

De 1867 a 1878, nos vários congressos de Arqueologia e Etnologia (Pa­
ris, 1867; Bruxelas 1872; Budapeste 1876) foram mostradas várias peças 
em sílex, tidas como artefactos de idade miocénica e pliocénica (Daniel, 
1976:98). Destes casos, deve-se aqui relembrar que um dos exemplos con~
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siderados mais autêntico foi o de Carlos Ribeiro e material proveniente da 
região da Ota.

Devido ao contexto dos achados e ao seu possível significado, foi cons­
tituída uma comissão de análise das peças, que nunca conseguiu concordar 
unanimemente sobre a autenticidade do material. De Mortillet c Cartailhac 
(1845-1921) eram os defensores mais acérrimos da existência do homem 
terciário, mas como seria de esperar no contexto cultural da época -  recor­
dem-se as palavras de Disraeli sobre Darwin, e a caricatura do mesmo de 
1871 (Figura 7) -  muitos cientistas não acreditavam em tal concepção.

De Mortillet, numa lógica implacável dentro das teorias evolucionárias 
da altura, que se reflectiam também 11a sua periodização, impunha a presen­
ça do seu hom en terciário, ou Anthropapithccus, afirmando que teria de 
haver um precursor para 0 homem encontrado em Neanderthal. E, tal como 
0 Neanderthal era diferente do homem actual, também esse Anfhropopithecus 
teria de ser diferente do homem de Neanderthal e ainda mais diferente de 
nós. Na mesma Unha de raciocínio, de Mortillet afirmava que os utensílios 
que se encontravam no Paleolítico Inferior, ou Idade do Hipopótamo, ti­
nham de ter um precursor mais simples e arcaico. Para culminar, e de forma 
muito arisíotética, com base nos dois princípios lógicos anteriores (o do 
homem fóssil que não fora ainda encontrado, c o da concepção evolutiva 
dos artefactos em pedra) de Mortillet concluía que os achados eram autênti­
cos (Daniel, 1976:99), pertencendo ao novo Período Eolítico.

Figura 7. Caricatura de Charles Danvin publicada num jornal em 1871 .
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No seguim ento desta lógica, de M ortillet criou três espécies de 
Anthropopithecus, designados A. Bourgeoisii,A. Ramesii e A. Ribeiroii, com 
base no nome de três dos descobridores principais, Bourgeois, Rames e 
Ribeiro, e representando os produtores dos eólitos provenientes, respectiva­
mente, de Thenay e de Aurillac em França, e da Ota em Portugal.

Do ponto de vista da história da arqueologia, não é a concepção de um 
hoinem terciário que é importante. É, sim, o facto dc se terem desenvolvido 
ferramentas para testar tal teoria: de Mortillet e outros investigadores que se 
debruçaram sobre o problema desenvolveram um conjunto de critérios que 
pudesse ser utilizado para distinguir a fragmentação natural do talhe inten­
cional em pedra. Seguindo esta direcção foram feitos testes e comparações, 
utilizando trabalho experimental, dos quais se podem destacar o de S.H. 
Warren (1905) sobre as estrias de fragmentos de sílex partidos por pressão 
mecânica, o de Marcelin Boule (1905) sobre um conjunto de fragmentos de 
sílex retirados de uma betoneira, e o de A.S. Barnes (1939) sobre aspectos 
quantitativos do ângulo de percussão em lascas de origem antrópica e de 
origem natural (Grayson, 1986; Trigger, 1981:98).

Devido a este tipo de estudos, deu-se um grande avanço no conheci­
mento do trabalho da pedra talhada e, como conseqüência, sítios que se 
tinham como arqueológicos e representativos da antiguidade humana pude­
ram ser refutados de forma conclusiva. Mas é este tipo de análise crítica 
que, claramente, foi desenvolvida apenas muito mais tarde, no contexto 
teórico da chamada arqueologia processual e da M iddle Range Theory 
(Grayson, 1986), E tal como a seriação e tipologia de Thomsen, as técnicas 
de Mortillet sobre a autenticidade dos artefactos fazem parte exclusivamente 
do mundo da arqueologia e foram concebidas especificamente por arqueó­
logos para a arqueologia.
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TabeJa 5.

Periodização da História humana, segundo de Mortillet (1897).

TEM  PS ÂGES PERIODES -ÉPOQUES

Historiqucs Mírmingennc
W abcnknne, 

iWabcn. Pas-dc-Calais),
Prutohislo riques

Romaine

Chanipdollenne. 
(Champdofenl, Seínc-et-Oise)

Piéhistoriqyes

du Fer.

Lugdunlennt. 
(Lyon, Rhòne)

Beuvraysicnnç. 
(MofU-Beuvray, Nièvre)

Galatienne
M amlenne. 

(Dípartement de Ia Mame)

Quatemaires aciucls
líallslaücnne. 

(IfalIstaK, Haute-Autriche)

du Bronze Tsiganienne

Lam audlenne. 
(Larnaud, Jura)

Morglennç.
(Morges. canton de Vaud, Suisse)

Robenhauslenne. 
(Robcnhaosen. Zurich)

Ntfolilhique
Camplgnyenne. 

(Campigny, Setne-Inftriçure)

Tbrdenolslenn?. 
(Fère-en-Tardenois, Aisnc)

Tourasslcnne.
(La Toura.«e, Haule-Oarinne.) 

Ancien Hiatus.

M agdaUnlennc.
(La Madeleine, Dordogne)

tíe Ia Pierre

Paléolithique

Solutríenne. 
(Soíulré. Saoône-et-Loire)

Quatcrnaires anciens M oustéricnne.
(Le Moustier, Dordogne)

AcheuKennc. 
(Saint-Acfieuf. Sommc)

Chelléenne. 
(Chelles, Seine-et-Mame)

Éolithique

Puycournlenne. 
(Puy-Coumy, Cantai)

Tortiares
Thnavstcnne. 

(Tlieiiay, Loir-el-Cher)
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Recapitulando a história da arqueologia até cerca de 1900, e em jeito de 
sumário, podemos verificar que a emergência da arqueologia pré-histórica 
viu determinados acontecimentos que terão sido fundamentais para o seu 
desenvolvimento. Sem dúvida que o primeiro foi a refutação do tempo bí­
blico e a extensão da cronologia do tempo natural ou geológico. Este 
fenômeno, ou melhor, a alteração deste fenômeno deu-se com uma série de 
acontecimentos que passaram pelo reconhecimento dos princípios geológi­
cos da sobreposição, da sucessão da fauna e da flora e, mais importante, do 
uniformitarisino, que no seu todo necessariamente incluem os conceitos de 
extinção de espécies e de fóssil-director.

O segundo acontecimento importante para a concepção de tempo e das 
teorias evolucionárias que presidiram h arqueologia pré-histórica do 
século xix e depois de lodo o século xx foi o trabalho de Charles Darwin 
sobre a evolução das espécies, que se baseia em todo um conjunto de conhe­
cimentos que nos chega desde o século xvn, com naturalistas como Buffon, 
Lamarck e Cuvier.

O terceiro momento deu-se com o trabalho de Christian Jurgensen 
Thomsen na preparação da exposição de antiguidades nacionais do Museu 
Nacional Dinamarquês. O aspecto principal do seu trabalho foi a concepção 
do método de datação relativa com base na tipologia e seriação arqueológi­
cas, inteiramente desenvolvido para resolver o problema arqueológico que 
tinha então em mãos. Consequentemente, e ao contrário do que tradicional­
mente se pensava, a arqueologia nasce com um método próprio e não com 
métodos provindos de outras ciências.

O último acontecimento que marcou a consolidação da arqueologia 
pré-histórica foi o desenvolvimento dos estudos sobre o Paleolítico, que 
recorreu quer à geologia, quer à paleontologia, ciências que então estavam 
na “crista da onda” do mundo científico. Esse trabalho, com base nas desco­
bertas de sítios paleolíticos, principalmente no Sudoeste francês, fez com 
que a antiguidade do homem ficasse definitivamente provada, através de 
achados arqueológicos e de fósseis humanos. Claro que este processo deu 
lugar a todo um conjunto de periodizações, que são ainda usadas no presen­
te. O mesmo processo deu lugar à primeira perspectiva crítica dos dados 
recolhidos, criando um espaço para aquilo que seria metodológica e teori­
camente um dos maiores progressos da arqueologia do mundo contemporâ­
neo -  os estudos tafonómicos e dos processos de formação do sítio arqueo­
lógico.
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Desenvolvimento e Consolidação da Metodologia 
e Teoria Arqueológicas

A consoiidação da arqueologia deu-se já  no século xx. Esta fase da 
história da arqueologia é bastante mais complexa do que a anterior, notan- 
do-se nos autores que a abordaram uma confuslío entre a arqueologia, como 
ciência, e o seu objecto de estudo, seja ele pré-histórico ou histórico. De 
facto, a maioria das “histórias da arqueologia” é na verdade uma mistura da 
história da Pré-História ou das grandes descobertas das civilizações circum- 
-mediterrânicas, ou outras, e dos acontecimentos e desenvolvimentos dos 
aspectos metodológicos e teóricos da arqueologia.

Enquanto que durante o século xix a maior parte de uns e outros factos, 
era o motor de evolução ou transformação da arqueologia como ciência, 
quando se inicia o século xx a separação entre os dados pré-históricos (ou 
históricos) e os métodos pelos quais eles são obtidos e a estrutura teórica 
que os permite pensar é cada vez maior, afastando-se cada vez mais rapida­
mente quanto mais nos aproximamos da passagem do milênio, Deste modo, 
a forma de pensar e exercer a arqueologia, seja eia pré-histórica ou outra, é 
cada vez mais sustentada por utn grupo específico de estruturas teóricas que 
são independentes do objectivo que estudam.

Devido a este contexto científico, a história da arqueologia pré-histó­
rica pode ser dividida em duas fases principais e que correspondem às 
duas secções deste capítulo. Estas duas secções tratam, respectivamente, a 
fase liistórico-classificatória e a fase explicativa. A primeira inicia-se com a 
passagem para o século xx, e termina por volta dos anos 60. É a fase que 
T rigger (1989) descreve nos capítulos quatro a oito de A History o f  
Archaeological Thought e a que Willey e Sabloff (1980), também sob a 
égide de “Arqueologia Histórico-Ciassificatória” , divide pelos capítulos 
quatro e cinco. Renfrew e Bahn (1991), no capítulo do seu manual refe­
rente à História da Arqueologia, designam este momento como uma fase de
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classificação e consolidação, enquanto que Fagan a inclui no capítulo que 
trata o início da arqueologia, coin uma cronologia que começa no século vi 
a.C. e termina em 1950. Glyn Daniel (1976), por sua vez, tem um grupo de 
capítulos que estão mais ligados ao estudo da Pré-História e das várias civi­
lizações prd-clássicas do que propriamente ao da arqueologia. A excepção é 
o capítulo nove, dedicado ao desenvolvimento de técnicas e metodologias. 
Na sua obra A Short History o f  Archaeology, Daniel dedica também um 
capítulo ao período de 1914 a 1939, tratando principalmente os aspectos 
das grandes civilizações.

A fase explicativa da história da arqueologia aborda os desenvolvimen­
tos teórico-metodológicos sucedidos depois de 1960, e que correspondem, 
grosso modo, à arqueologia contemporânea, incluindo o advento da New 
Archaeology com a sua perspectiva processo-funcional, a resposta da Ar­
queologia Contextual e de outras perspectivas pós-processuais e os últimos 
desenvolvimentos da Arqueologia Cognitiva-Processual, tal como Renfrew 
e Bahn a definem (1991:431 -432). A este tempo do desenvolvimento, Wüíey 
e Sabloff (1980) chamam o “Período Moderno” da arqueologia norte-ame­
ricana, enquanto que Trigger (1989) prefere destacar as várias perspectivas: 
o neo-evolucionismo, a explicação da diversidade e o contexto social em 
arqueologia, independentemente da sua cronologia. Fagan (1994), ao con­
trário, enveredou por uma perspectiva cronológica, a partir de 1950, tratan­
do então aspectos .semelhantes aos de Trigger,

Daniel apenas aborda este período de forma concisa, uma vez que a sua 
obra 6 escrita essencialmente no início do período em questão. E interessan­
te, no entanto, notar-se aqui uma das observações de Daniel sobre a “Nova 
Arqueologia”:

“Este novo movimento nos EUA resulta, claro, do registo arqueológico 
pré-colombiano muito pobre: para o aiuno de história geral, nada aconteceu 
de interesse durante séculos -  nem um Stonehenge, nem um templo de 
Malta. Arqueólogos americanos, marcados pelo registo arqueológico 
incipiente, refugiaram-se ná teoria e metodologia e gastam o seu tempo a 
falar sobre a explicação do ‘processo cultural' e sobre a construção de 
‘leis da dinâmica cultural’. Há muito que relevar neste movimento 
americano de 1960, que parece nascer da obra de Taylor, A Study o f  
Archaeology, um livro a que no capítulo anterior foi reconhecida tal 
importância: a aplicação de estatística, arqueologia ambientai, padrões 
geográficos. Este novo movimento dos anos sessenta deve ser absorvido 
pelo trabalho e pensamento normais: até ao presente momento está, 
especialmente para não americanos, endemoninhado pelo jargão e por 
pessoas que, pelos vistos, são incapazes de falar ou escrever em inglês 
claro, e que usam frases como ‘paradigma de sistemas lógico-deduttvos- 
-evolucionários’.” (Daniel, 1976:371-372).
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Como é evidente, Daniel tem absoluta razão em relação à forma, mas a 
“Nova Arqueologia” e o espaço teórico-metodológico a que deu lugar são o 
presente e o fuluro da arqueologia, marcados principalmente pela capaci­
dade crítica de análise, quer da estrutura teórica, quer metodológica, quer 
ainda dos dados que o registo arqueológico nos revela. É, talvez, esta a 
herança principal da “Nova Arqueologia” e que é, sem dúvida, o aspecto 
mais importante da arqueologia moderna, pois induz a evolução, desenvol­
vimento e transformação de novas metodologias e teorias no seio arqueoló­
gico. Note-se que este aspecto fundamental da moderna arqueologia nos 
aparece já  na questão do “Homem Terciário”, a deixar adivinhar, ainda de 
forma tímida, o progresso do final do século xx.

2.1. A fase histórico-classificatória da arqueologia

Enquanto que na fase anterior a arqueologia pré-histórica estava clara­
mente dominada pela acção no território francês, o início do século xx as­
siste a uma alteração geográfica no cenário central dos acontecimentos. O 
mundo anglo-saxão e norte-americano passa a ser o rastilho que acciona os 
acontecimentos principais da história da arqueologia pré-histórica.

Três aspectos principais parecem marcar a transição do século xíx  para 
o xx. Neste período da história da arqueologia vê-se o desenvolvimento de 
aspectos teóricos que se prendem com as questões da origem das transfor­
mações culturais, isto é, será que a diversidade cultural existente tem como 
causa a difusão, ou somente a evolução unilinear que se vê nos trabalhos de 
Lartet e Mortillet e que resultam parcialmente da nova perspectiva da biolo­
gia evolucionária de Darwin? Esta é, juntamente com o problema da defini­
ção de cultura, a grande preocupação deste período, sendo tratada por no­
mes tão importantes da história da arqueologia como Gustav Oscar Montelius 
(1843-1921), Vere Gordon Childe (1892-1957), Sir John Grahame Douglas 
Clark (1907-1995) e Julian Haynes Steward (1902-1972).

O segundo aspecto importante desta fase é a questão do desenvolvi­
mento de metodologias, principalmente referentes a problemas de escava­
ção e datação dos vestígios. Neste campo, os principais intervenientes são o 
general Pitt-Rivers (1827-1900), William Mathew Flinders Petrie (1853- 
-1942), S ir Robert Eric M ortimer W heeler (1890-1976), Alfred Louis 
Kroeber (1876-1960), Alfred Vincent Kidder (1885-1963), Andrew Ellicott 
Douglass (1867-1962) e Willard Frank Libby (1908-1980).

Finalmente, o último aspecto deste período parece ter sido o grande 
desenvolvimento profissional da arqueologia pré-histórica, bem como a 
consolidação do sistema acadêmico na maioria das grandes universidades. 
As universidades de Cambridge e Oxford parecem ter tido um papel rele­

51



M anual de  A rqueologia  P ré-H istórica

vante neste processo. Não só foram das universidades com maior peso 110 
desenvolvimento de ciências naturais, das quais se destaca a biologia e a 
figura de Darwin, mas também aquelas que desde muito cedo viram o 
florescimento da arqueologia no seu seio. De facto, essas duas instituições 
acadêmicas formaram várias gerações de arqueólogos, que se tornaram pro­
fissionais em vários lugares espalhados pelo mundo. Um dos melhores exem­
plos desse processo é o de Louis Seymour Bazettt Leakey (1903-1972), que 
tendo feito a sua formação acadêmica em Cambridge, eir 1924 organizou a 
primeira “Expedição da Universidade de Cambridge à África Orientar* no 
Quênia. Tendo passado por várias universidades de renome internacional, 
Leakey foi também o conservador do Coryndon Memorial Museum de 
Nairobi de 1945 a 1961.

Mas não foi só África que sentiu a influência da Universidade de 
Cambridge. Os estudos de Pré-História da Austrália sentiram directamente 
o impacto de Cambridge. Segundo Trigger (1989:143), a investigação da 
Pré-História australiana deve-se a um grupo de arqueólogos que Sir John 
Douglas Graham e Clark (1907-1995), professor na U niversidade de 
Cambridge, influenciou na escolha geográfica das respectivas investigações. 
Desse grupo de profissionais deve-se distinguir John Mulvaney, o primeiro 
a ter um lugar de professor de Arqueologia na Universidade de Melbourne. 
Também alguns dos primeiros trabalhos na Nova Zelândia foram leitos por 
investigadores cuja formação acadêmica teve lugar em Cambridge. É o caso 
de Henri Skinner, que estudou os sítios dos caçadores Moa, na Ilha do Sui 
(Trigger, 1989:139).

A Universidade de Oxford teve um impacto diferente da de Cambridge. 
De facto, quer alunos, quer professores, ocuparam-se mais da Pré-História 
circum-mediterrânica. Um dos nomes principais é o de Sir Arthur John Evans 
(1851-1941), conservador do Ashmolean Museum da Universidade de 
Oxford entre 1884 e 1908 e professor de Arqueologia Pré-História a partir 
de 1909, tendo sido um dos professores de Gordon Childe.

Os EUA, na passagem do século xix para o xx, vêem o desenvolvi­
mento do profissionalismo na área da Arqueologia. Abrem lugares de pré- 
-historiadores nas instituições principais, como museus e universidades das 
cidades principais do país. O caso de maior relevância é o da posição ocu­
pada por Frederic Ward Putnam (1839-1945), inicialmente como conserva­
dor do Peabody Museum, na Universidade de Harvard, e que depois ocupou 
a cátedra fundada por Peabody nessa universidade, com a designação 
Peabody Professor o f American Archaeology and Ethnology, entre 1887 e 
1909 (W illey e^Sabloff, 1980:49; T rigger, 1989:127). O prim eiro  
doutoramento em Arqueologia Pré-Histórica foi obtido em Harvard em 1894 
(Hinsley, 1985:72 in Trigger, 1989:128) e é esta universidade que confere o 
grau de doutor em 1923 a Li Ji, o primeiro chinês a coordenar os trabalhos
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de Zhoukoudian. Note-se que, ao contrário do que acontecia na Europa, a 
disciplina de Pré-História era leccionada nos departamentos de Antropolo­
gia e as colecções museológicas pré-históricas nativas dos EUA eram guar­
dadas e exibidas nos museus de História Natural, em vez de nos museus de 
História ou Arqueologia -  estes estavam reservados para os materiais pro- 
vindos do Velho Mundo.

Também em Portugal podemos ver a mesma situação a decorrer, com a 
abertura em 1893 do Museu Etnográfico Português, dirigido pelo Doutor 
José Leite de Vasconcelos e com o início da publicação de O Arqueólogo 
Português dois anos depois. O processo de aceitação da Arqueologia no 
mundo acadêmico rapidamente se desenvolveu, de forma que a Pré-His­
tória passou aos currículos universitários com a ajuda da investigação dos 
elementos dos Serviços Geológicos <íe Portugal e do seu próprio Museu, 
que na primeira metade do século xx viu ilustres pré-historiadores como 
Henri Breuil, Georges Zbyszewski, Manuel Heleno e Abel Viana a traba­
lhar no terreno e a publicar a base do conhecimento da Pré-História portu­
guesa (veja-se o estudo de 2002 de João Cardoso sobre esta matéria).

No final do século xix, a perspectiva da Pré-História era, na sua essên­
cia, evolucionária, como aliás se pode ver através das seqüências para o 
Paleolítico concebidas por de Mortillet. Esta perspectiva era consubstanciada 
pela teoria de antropólogos como Sir Edward Bumott 'tyíor (1832-Í9 17) e 
de Lewis Henry Morgan (1818-188 í ) em Ancient Society, or Researches in 
the L ines o f  Hiiman Progress fro m  Savagery through Barbarism  to 
Civilization (1877). Nessa obra, Morgan, seguindo a ideia de Tylor, apre­
senta uma evolução cultural e tecnológica de tipo universal, com base no 
desenvolvimento econômico, em que se vê uma evolução em sete estádios:

• Lower Savagery, do aparecimento do homem h descoberta do fogo;

• Middle Savagery, da descoberta do fogo à descoberta do arco e da 
flecha;

• Upper Savagery, do arco e flecha à descoberta da cerâmica;

• Lower Barbarism , da cerâmica à domesticação de animais;

• Middle Barbarisin, da domesticação de animais à fundição do forro;

• Upper Barbarism, da fundição do ferro à invenção do alfabeto fonético;

• Civilization, a partir da escrita.

De facto, esta perspectiva era essencialmente uma perspectiva de evolu­
ção unilinear, que influenciou Friedrich Engels e Karl Marx, mas que não 
apresentava soluções comparativas e que truncava a possibilidade de com-
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preensão da diversidade pré-histórica, limitação que pode ser vista na ex­
portação da seqüência paleolítica européia para outros sítios do mundo, 
nomeadamente África, com Miles Burkitt (1890-1971) ou Louis Leakey. A 
perspectiva unilinear da cultura fazia com que os povos actuais, organiza­
dos do mais simples para o mais complexo, repetissem a evolução pré-his- 
tórica e, consequentemente, negassem a importância de dados arqueoló­
gicos novos. O grande valor da arqueologia era poder provar que essa evo­
lução tinha, de facto, ocorrido de modo variável em diferentes pontos do 
mundo, mas que os dados etnográficos permitiriam de forma mais fácil e 
geral a compreensão de como os povos pré:históricos tinham vivido (Trigger, 
1989:146). Dos artefactos arqueológicos apenas os diagnósticos ou “fós- 
seis-direclores” eram usados com a função de indicar qual o nível de comple­
xidade de determinada cultura -  a partir daí, os dados etnográficos resultan­
tes de uma cultura moderna com o mesmo nível de desenvolvimento dariam 
a informação de como essa cultura funcionaria. Não havia, portanto, a con­
cepção de que os artefactos caracterizavam determinada cultura material de 
um grupo humano, sendo usados somente como marcadores cronológicos 
para uma época ou período. Deste modo, não se tinha ainda a percepção de 
que vários grupos humanos caracterizados por indústrias aríefactuais dife­
rentes e com níveis tecnológicos diferentes pudessem coexistir numa mes­
ma área geográfica -  não era assim aceitável que, por exemplo, grupos 
Moustíerenses pudessem coexistir numa área com grupos Aurignacense, ou 
que grupos mesolíticos estivessem em contacto com grupos neolííicos,

O contexto teórico resultante da metodologia acima descrita, e do 
desenvolvimento dos nacionaiismos do Norte da Europa do final do século 
\ix, leva Oscar M ontelius a interessar-se pelos períodos mais recentes 
da Pré-História, incluindo o Neolítico, e também pelas Idades do Bron­
ze e do Ferro. O seu interesse deve- 
-sc a, entre outros aspectos, uma nova 
percepção da diversidade geográfica 
e cu ltural dos períodos p ré-h istó ­
ricos, quer na Europa quer fora dela.
E este interesse, seguindo algumas 
das perspectivas anteriores dos nór- 
dieos Thomsen e Worsaae, começa a 
substituir a preocupação da evolução 
unilinear com uma perspectiva h is­
tó rica  no es tudo  da P ré-H istó ria .
M ontelius preocupou-se com a gran­
de variabilidade dos achados euro­
peus, pelo que, todos os anos, viaja­
va pela Europa para conhecer as co-

Figura 8. Oscar Montelius retratato 
num selo sueco.
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lecções a rqueo lóg icas e os sítios mais im portan tes. D este modo, 
M ontelius tornou-se um dos primeiros arqueólogos a trabalharem à es­
ca la  co n tin en ta l (T rigger, 1989:157), e sendo  tam bém  um an ti- 
evolucionista convicto considerava que a maior parte dos desenvolvi­
mentos tecnológicos e culturais íeriam tido lugar no Próximo Oriente 
sendo depois trazidos para a Europa (Daniel, 1981:114). A deslocação 
de informação ter-se-ia feito através de difusão c migração, atravessan­
do os Balcâs e a Península itálica. A tese difusionista de Montelius, que 
situa a origem da civilização europeia no Próximo Oriente, tirava clara­
mente poder e importância aos países dominantes na altura, a Inglaterra, 
a França e a Alemanha, dando coesão e força aos nacionatismos em er­
gentes dos países nórdicos.

Em 1880, Montelius pegou ao sistema de Thomsen, desenvolveu-o e 
deu-lhe uma maior complexidade, dividindo o Neoiítico em quatro fases, 
sem nome e apenas designadas pelo seu número, a Idade do Bronze em seis 
períodos c a Idade do Ferro em dez, Este novo sistema classificatório resul­
tou de uma nova metodologia, com base no trabalho de seriação de Thomsen, 
e que consistia num método tipológico de correlação regional, que tinha 
também objeclivos cronológicos. Durante as suas viagens, Montelius veri­
ficou que existiam variações na forma e decoração de várias classes de arte­
factos.

O seu trabalho foi levado a cabo examinando materiais provenientes de 
estruturas fechadas e seladas, como, por exemplo, sepulturas, de fonna a esta­
belecer quais os artefactos que apareciam cm associação e quais aqueles que 
nunca apareciam juntos. O resultado do seu estudo mostrou que existiam agru­
pamentos de artefactos que correspondiam a períodos de tempo relativamente 
curtos e que representavam subdivisões dos grandes blocos cronológicos de­
nominados Idades por Thomsen. Esses agrupamentos podiam depois ser seria­
dos, isto é, reorganizados cronologicamente com base em características se­
melhantes, resultando nas seqüências acima referidas. Segundo Trigger 
(1989: i 58), Montelius acreditava que a sua seqüência cultural europeia deri­
vara directamcnte dos indícios materiais arqueológicos.

As seqüências acima referidas, ainda que marcadas por um grau im­
portan te  de evolucionism o, tinham  em consideração  a perspectiva 
difusionista da cultura, bem como a capacidade de descoberta, a inovação 
e subsequente contacto e difusão do centro para as zonas periféricas. Esta 
ideia implicava que nem todas as áreas da Europa se tivessem desenvolvi­
do simultaneamente, tendo Montelius usado a cultura material de cada 
área para definir quais os artefactos que foram copiados ou trocados de 
uma região mais desenvolvida para outra mais primitiva, traçando assim o 
mapa geográfico do desenvolvimento civilízacional da Europa e do mun­
do mediterrânico.
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Gordon Childe, segundo Glyn Daniel (1981:162) e Trigger (1989:168), 
foi o elemento que causou uma das transformações mais importantes do 
pensamento arqueológico do século xx, através do seu The Dawn ofEuropean 
Civilizotion em 1925. Esta transformação deu-se com a utilização do con­
ceito de cultura arqueológica como uma das ferramentas metodológicas 
correntes de todos os arqueólogos europeus da Pré-História. Childe, de na­
turalidade australiana, estudou em Oxford com Sir Arthur Evans e John 
Myres. Tal como Montelius, Childe viajou por toda a Europa, recolhendo 
informação sobre a Pré-História local e visitando todos os museus arqueo­
lógicos.

Enquanto assistente bibliotecário no Royal Anthropologicai Institute of 
London, Childe publica The Dawn o f  European CiviUzaíion e quatro anos 
mais tarde, já  como detentor da cátedra Abercrombry de Arqueologia na 
Universidade de Edimburgo, publica The Damibe in Prehistory.

A definição de Gordon Childe de cultura arqueológica assentava nas 
ideias de Gustaf Kossinna (1858-1931) -  a cultura reflecte necessariamente 
a etnicidade, logo, semelhanças e diferenças na cultura material espelham 
semelhanças e diferenças ao nível étnico. Childe, contudo, afastou-se da 
linha racista de Kossinna, aliás muito apreciada pelo governo nazi de Hitler, 
definindo o conceito de cultura em arqueologia como “certos tipos de vestí­
gios -  cerâmicas, utensílios, ornamentos, ritos funerários e habitações -  que 
ocorrem sempre juntos” (Childe, 1929.V-VI). A perspectiva do investiga­
dor australiano marcava a ideia de que cada cultura tinhr uma individuali­
dade diferente do ponto de vista da composição da sua cultura material e 
que a definição dessas culturas não podia ser feita apenas com base em 
pressupostos cronológicos, como era o caso das Idades ou Épocas de de 
Mortillet ou Lartet. Os limites geográficos e cronológicos de cada cultura 
teriam que ser definidos de forma empírica com base no estudo da cultura 
material, da estratigrafia e subsequentes seriações. Um aspecto interessante 
do trabalho de Gordon Childe é a relevância dada ao significado histórico 
de cada tipo de objecto, que só se conhecia considerando a função que esse 
objecto tinha na cultura que o produzira. Childe definia uma cultura recor­
rendo a fósseis-directores. Estes eram, em geral, em número limitado, e 
como se disse antes, a sua funcionalidade era importante na sua atribuição 
como fóssil-director. Childe acreditava que alguns elementos, como a cerâ­
mica e os ornamentos, sofriam alterações muito lentas que espelhavam os 
gostos e estilos locais, reflectindo características étnicas, enquanto que ar­
tefactos de carácter marcadamente funcional, como, por exemplo, pontas 
de projéctil, seriam objectos que facilmente seriam foco de difusão por tro­
ca ou por cópia entre grupos. Estes conjuntos de tipos de artefactos seriam, 
portanto, os ideais para estabelecer o contacto entre culturas e construir 
seqüências culturais (Trigger 1989:171). O conjunto de pressupostos, con-
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ceitos e metodologias acima referidos fizeram Childe concluir, tal como (
M ontelius, que a cultura material relacionada com o desenvolvimento  ̂
civilization aí se tinha difundido através da Europa, provindo do Próximo
Oriente. ( 

Childe» ao contrário dos pré-historiadores do século anterior, ia para  ̂
além dos fósseis-directores. Claro que estes eram o seu recurso para estabe­
lecer os contactos, difusão, troca e migração dos povos e da cultura mate- (
rial, mas Childe estudava também os outros artefactos para compreender o ^
estilo de vida dos povos pré-históricos, tentando definir os aspectos
econômicos, simbólicos e sociais dessas culturas. Childe, tal como ele pró- (
prio referiu (1940:3 in Trigger, 1989:173), estava mais interessado nas pes- f
soas que faziam os artefactos do que nos próprios artefactos, ao contrário
dos seus antecessores científicos que olhavam para os artefactos como fós- *
seis. Gordon Childe, transformou a arqueologia pré-histórica evoiucionáría (
numa arqueologia histórico-cultural, uma vez que esta poderia estudar, com­
preender e expücar os aspectos das culturas pré-históricas na sua diversi- ( 
dade temporal e geográfica. ( 

Tal como Childe, Grahame Clark tinha também uma visão essencial­
mente funcionaiista da arqueologia. Clark estudou na Universidade de ( 
Cambridge, onde acabou por ser professor a partir de 1935. A sua perspec- ( 
tiva funcionaiista nasce com a influência da arqueologia nórdica e da sua
perspectiva ecológica e ambiental, nomeadamente no que concerne aos es- *
tudos do Maglemosense, aspecto que interessava sobremaneira a Clark /
(1932), que fez o seu doutoramento e a maior parte da investigação da sua 
carreira no Mesolítico das Ilhas Britânicas. O segundo aspecto que influen­
ciou a perspectiva funcionaiista de Clark foi o seu conhecimento e interesse ( 
pelas teorias funcionalistas dos antropólogos sociais Bronislaw Kasper
Malinowski (1884-1942} e Alfred Reginald RaddcJiffe-Brown (1881 -1955), (
respectivamente das Universidades de Londres e de Cambridge, lugar onde <
poderá ter havido contacto directo entre Clark e os dois antropólogos.

Segundo Daniel (1981:202), o trabalho de Grahame Clark foi “um es­
forço pioneiro, afastando de vez a Pré-História do velho paradigma das Três ( 
Idades/Quatro Idades/Cinco Idades em direcção ao estudo da vida e econo- 
mia do homem pré-histórico”. De facto, Clark considerava a arqueologia o
estudo de como o homem vivia no passado. Para isso era necessário recons- (
truir os sistemas econômicos, sociais, políticos e simbólico-religiosos para 
se compreender como estes vários elementos da cultura se relacionavam
entre si. Como tal, Clark via a cultura como um sistema de adaptação, cuja '
função era garantir a estabilidade e sobrevivência da sociedade, não esque- .
cendo que todos os sistemas que a compunham estavam em contacto com a
ecologia do grupo, c que, portanto, esse meio ambiental criava limites natu- <
rais para o desenvolvimento do sistema cultural do grupo humano. Este K
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conceito dc ecossistema em equilíbrio foi apresentado em 1952 na sua obra 
Prehisloric Europc: The economic basis, com base no modelo do botânico 
A.G. Tansley (1871-1955).

O autor britânico salientou também, de forma clara, que existem aspec­
tos determinantes no estudo arqueológico, como o meio em que os sítios 
arqueológicos sao formados e encontrados. Aspectos relacionados com as 
matérias-primas usadas pelos nossos antepassados pré-históricos sao tam­
bém elementos determinantes no estudo das economias pré-históricas, pois 
possibilitam uma melhor compreensão desse sistema do que de sistemas 
sociais ou religiosos, uma vez que a informação que se relaciona directa- 
mente com eles não se preserva facilmente. Clark afirmava que se devia 
recorrer à analogia etnográfica, mas, ao contrário dos evolucionistas do fi­
nal do século anterior, essa analogia devia ser feita apenas ao nível do arte- 
facto e nflo ao nível da cultura com a finalidade de definir o estádio de 
desenvolvimento tecnológico ou cultural do grupo.

Clark foi um dos elementos mais dinâmicos e influenciadores de uma 
nova perspectiva na arqueologia pré-histórica em Inglaterra. Esta nova pers­
pectiva de tipo funcionalista, que analisava principalmente o sistema eco­
nômico num contexto ecológico internetivo, trouxe para o seio da equipa 
arqueológica um conjunto de especialistas que, até aí, raramente eram con­
sultados. Neste novo contexto científico da arqueologia pré-histórica que, 
entre outras especialidades, envolve arqueozoologia e paleobotânica, surge 
uma nova escola de paleoeconomia que estuda os aspectos econômicos de 
disponibilidade e sazonalidade dos recursos naturais e a utilização desses 
mesmos recursos pelos grupos humanos.

No outro lado do Atlântico, Julian Steward, cuja área específica era a 
antropologia social, teve um impacto importante no mundo da investigação 
arqueológica da América do Norte. Steward estava essencialmente interes­
sado em explicar a*questão das mudanças culturais. Steward e Frank Setzler 
publicaram um artigo (1938) em que concluíam que o arqueólogo, tal como 
o antropólogo, devia concentrar-se na essência das transformações cultu­
rais, mencionando pela primeira vez a ideia de uma ecologia cultural, ou 
uma análise ecológica do comportamento humano. A perspectiva de Steward 
neste campo indicava que aspectos específicos do meio ambiente influen­
ciam elementos primordiais ou nucleares da cultura e que, na sua opinião, 
eram elementos tecnológicos (Steward, 1949, 1955 e 1966), advogando, 
essencialmente, que ambientes diferentes teriam impactos diferentes no sis­
tema tecnológico e que estes por sua vez condicionariam outros aspectos da 
cultura humana. Esta é, sem dúvida, uma perspectiva determinística da adap­
tação da cultura humana, mas que marca uma outra transformação teórica 
no seio da arqueologia pré-histórica -  a de que a evolução humana é multi- 
íínear e não unilinear como se pensava anteriormente.
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Segundo Stcward, a investigação da evolução multilinear da cultura 
humana deveria ser levada a cabo através da comparação de várias se­
qüências culturais contextualizadas no seu meio ambiente, de forma a se 
reconhcccrc 111 os padrões de desenvolvimento da evolução humana. Este 
tipo de estudo, no entanto, teria que levar os arqueólogos a concentrar a 
sua investigação na subsistência, na economia, na demografia e nos pa­
drões de povoamento, deixando para segundo plano as questões relacio­
nadas com as características estilísticas dos artefactos, Stevvard enfatizou 
três aspectos principais no seu estudo da ecologia cultural: o primeiro 
defende que adaptações semelhantes podem aparecer em culturas diferen­
tes, desde que o meio ambiente seja semelhante; o segundo aspecto advo­
ga que nenhuma adaptação cultural se manteve sem alterações durante 
muito tempo; e, finalmente, sustenta que transformações culturais numa 
dada área geográfica durante um período de descnvolvimentç podem re­
sultar ou em maior complexidade social ou em novos padrões culturais 
(Fagan, 1994:48V

Uma das conseqüências dos trabalhos de Steward, tal como de Grahame 
Clark, foi o interesse crescente por equipas multidisciplinares que se debru­
çavam sobro os aspectos gerais das problemáticas da economia, subsistên­
cia e povoamento, desenvolvendo os chamados estudos de Setílement Pattem  
-  “padrões de povoamento”. Alguns dos exemplos mais importantes foram 
os trabalhos de Gordon VViliey no Peru com o chamado Virít Valley Program 
in Northern Peru (Willey, 1946 e 1953a), de Robert Braidwood no Iraque 
com o Iraq Jarmo Project ( 1974) e de Richard iVíacNeish no México com o 
Tehuacan Archaeoiogical-Botanica! Project (1964 e 1967).

No campo do desenvolvimento de metodologias, há duas áreas que pa­
recem ser mais importantes: a cronologia e a escavação. No que respeita à 
primeira, nos trabalhos que efectuou no Egipto a partir de 1880, Petrie ela­
borou plantas das estruturas escavadas, procedendo raras vezes ao desenho 
de cortes estratigráficos. No seu entender, a existência de cortes não era de 
grande importância já  que os sítios escavados correspondiam a ocupações 
de pequena duração (Trigger, 1989:197). Para além do seu interesse em 
registar informação detalhada sobre a escavação, Petrie desenvolveu tam­
bém um sistema de seriação cronológica, baseando-se em seqüências de 
tipologia de cerâmica pré-histórica, distanciando-se dos sistemas das subdi­
visões do Sistema das Três Épocas.

Quando começou o trabalho no Egipto, Petrie não tinha qualquer treino 
específico, pelo que decidiu implementar um sistema próprio de investiga­
ção. O seu sistema baseava-se em quatro princípios fundamentais:

• cuidado com os monumentos em escavação e respeito pelos futuros 
investigadores e visitantes dos sítios arqueológicos;

59



M anual  de A rqueologia Pré -H istórica

• descrição cuidadosa e meticulosa da escavação e de tudo o que lá foi 
encontrado;

• trabalho detalhado e minucioso dos planos e mapas dos monumentos 
e escavações;

• publicação completa de todos os resultados logo que possível.

Esta preocupação do detalhe e da minúcia foi depois ainda mais desen­
volvida pelo general Augustus Lane Fox Pitt-Rivers. Pitt-Rivers era um 
evolucionista, o que se refiecte no seu trabalho de seriação e tipologia, 
metodologias que ele próprio desenvolveu em pormenor, ainda antes de se 
dedicar à arqueologia. O seu primeiro interesse no âmbito da cultura mate­
rial foi o da história de mosquetes e armas de fogo. Pitt-Rivers criou uma 
metodologia para perceber e estudar como essas armas evoluíram. O traba­
lho foi feito através da organização dos objectos por tipologias com base na 
complexidade das armas cm questão. Deste modo, este investigador cons­
truiu uma seqüência evolucionária do desenvolvimento da tecnologia de 
armas de fogo, baseando a sua ideia no conhecimento que tinha das pers­
pectivas darwinianas da evolução biológica.

Transportando a essência da evolução darwiniana para o seu trabalho, 
Pitt-Rivers via os objectos transformarem-se ao longo do tempo, de formas 
mais simples para formas mais complexas, à semelhança das adaptações 
das espécies biológicas, de forma que os artefactos podiam ser ordenados 
em séries tipológicas que representassem cada um dos estádios de evolu­
ção. Note-se que o seu trabalho é semelhante ao de Thomsen, Worsaae e 
Montelius, mas teve a sua origem no interesse e no estudo que Pitt-Rivers 
desenvolveu no caso das armas de fogo.

O trabalho de Pitt-Rivers com materiais pré-históricos terá sido genial, 
porque, ao contrário do que era habitual no seu tempo, este aulor organizou 
grandes colecções de forma taxonómica, que acabaram por encontrar gua­
rida no museu da Universidade de Oxford (Daniel, 1976:170), minorando 
a importância de aspectos cronológicos e geográficos. A metodologia de 
Pitt-Rivers fortaleceu o impacto que a analogia etnológica tinha no seio 
da arqueologia pré-histórica, dando uma maior im portância à funcio­
nalidade dos artefactos. Neste contexto, Pitt-Rivers não reconhecia o 
valor dos artefactos pela sua qualidade artística, mas sim oelo valor infor­
mativo que o conjunto de todos os artefactos de um sítio arqueológico po­
dia trazer.

Talvez devido à convicção sobre o valor informativo do conjunto 
artefactual, Pitt-Rivers deu enorme atenção à metodologia de escavação, 
tendo sido o primeiro arqueólogo, em 1878, a registar a presença e forma de 
buracos de poste. Após o seu trabalho, rapidamente foi reconhecido o valor 
do registo de estruturas de madeira desaparecidas ou em decomposição
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(Trigger, 1989:203). O interesse de Pitt-Rivers centrou-se em determinados 
sítios arqueológicos, e o seu trabalho de escavação nesses locais foi exaus­
tivo e minucioso. O trabalho de escavação decorreu com o recurso a aber­
tura de valas de sondagem longas e perpendiculares entre si, de forma a 
melhor registar toda a estratigrafia do sítio arqueológico. Pitt-Rivers esca­
vava a totalidade do sítio arqueológico e, segundo Daniel (1981: í 40), regis­
tava a localização de todas as peças encontradas, recorrendo a plantas e 
cortes das zonas escavadas. Tal como Petrie, o resultado dos seus trabalhos, 
que começaram em 1880, foram publicados em detalhe e na sua totalidade 
entre 1887 e 1898.

Sir Mortimer Wheeler, como Pitt-Rivers, tinha uma formação militar e 
daí, nas palavras de Renfrew e Bahn (1991:30), a precisão militar que con­
feriu aos seus trabalhos de escavação. Foi Sir Mortimer Wheeler que, atra­
vés da formação de vários arqueólogos, tornou os métodos^isados por Pitt- 
-Rivers e outros desenvolvidos por si próprio como o padrão de trabalho da 
arqueologia do mundo ocidental, tanto por europeus, como por norte-ame­
ricanos, tendo sido ele o fundador do instituto de Arqueologia da Universi­
dade de Londres. O impacto do trabalho de Wheeler foi grande, principal­
mente em Inglaterra e na índia, onde trabalhou como Director de Antigui­
dades de 1943 a 1947. Do ponto de vista metodológico, o trabalho deste 
pré-historiador teve como maior expressão a invenção da metodologia do 
controlo horizontal da escavação através da quadrícula e, seguindo Pitt- 
-Rivers, o desenvolvimento da localização tridimensional dos artefactos en­
contrados em escavação.

Figura 9. Retrato de Sír Mortimer Wheeífer.

61



M anual db A rqueologia  P ré-H istórica

Nos Estados Unidos da América, o tipo de metodologia desenvolvida 
por Sir Mortimer Wheeler começa a ser utilizado bastante mais tarde em 
arqueologia pré-histórica, porque até então poucos eram os sítios escavados 
com longas estratigrafias (Willey e Sabloff, 1993:123). Durante o seu traba­
lho de levantamento etnográfico no Sudoeste dos EUA, com os índios Zuni, 
Kroeber encontrou um conjunto de sítios arqueológicos com muitas cerâ­
micas decoradas O estudo destas cerâmicas levou Kroeber (1916) a desen­
volver uni método de seriação, com base na tipologia, dando como exemplo 
a moda parisiense de 1844 a 1919 (Kroeber, 1919), que era semelhante ao 
método desenvolvido na Europa. Contudo, enquanto que a seriação de Petrie 
e Montelius, tal como antes a de Thomsen, eram seriaçdes contextuais, isto 
é. com base na presença-ausência de certos tipos, a seriação de Kroeber 
baseava-se na chamada seriação por frequência. Este modelo de seriação 
tem por base a frequência relativa de cada tipo, não se fundamentando ape­
nas na mera presença/ausência desses tipos de cerâmica. A escolha da cerâ­
mica, aliás partilhada por Petrie, deve-se ao facto de os caracteres estilísticos 
na cerâmica serem melhores indicadores de mudança do que qualquer outro 
tipo de arlefacto na Pré-História. Segundo Willey e Sabloff (1993:109), 
Kroeber teria algum conhecimento do trabalho de seriação de Petrie, atra­
vés do seu colega e ex-professor Franz Boas, conhecido como o “pai da 
antropologia nos EUA”, de origem alemã e que estaria inteirado dos méto­
dos desenvolvidos pelos arqueólogos nórdicos da época.

O trabalho de Kroeber influenciou várias gerações dc arqueólogos nos 
EUA, principalmente através da divulgação do seu método, em 1917, por 
Leslie Spier, arqueólogo que também trabalhava na região dos Zuni (Trigger, 
1989: 200; Willey e Sabloff, 1993:111), e depois por James Ford, no Vale 
do Mississipi, a partir de 1930 (Trigger, I989-. 202; Willey e Sabloff, 
1993:114).

Nesta fase da arqueologia americana, foi Alfred Kidder o investigador 
m ais im portan te  do ponto  de v ista  de desenvo lv im en to  de novas 
metodologias. Kidder, aluno da Universidade de Harvard, desenvolveu tra­
balho no Sudoeste americano no sítio arqueológico “Pueblo de Pecos” e no 
México, na civilização maia.

Kidder teve na sua formação acadêmica influências importantes, tais 
como Alfred Tozzer (1877-1954) arqueólogo maianista, que dá o nome à 
Biblioteca de Arqueologia e Antropologia da Universidade de Harvard (esta 
é talvez a maior biblioteca de arqueologia do mundo), e de George Reisner 
(1875-1964), egiptólogo, especialista em métodos de campo e tido como o 
melhor escavador do início do século xx  (Trigger, 1989:188).

A investigação de Kidder no Sudoeste americano teve lugar entre 1915 
e 1929, período durante o qual desenvolveu o trabalho de escavação arqueo­
lógica com base em metodologia estratígráfica de grande escala que resul­
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tou na publicação de An 
Introdnctioit to the Study o f  
Southwestem Archaeology 
(1924). Na sequência desta 
obra, Kidder puoiica em 
1931 The Ptítlery o f  Pecos, 
em que desenvolve o pro­
blema da seriação cronoló­
gica da cerâmica da região.
A escavação dos vários sí­
tios arqueológicos é des­
crita minuciosamente por 
Kidder. A estratigrafia foi 
analisada em porm enor, 
tendo sido a escavação rea­
lizada com o recurso à es­
tratigrafia natural e, por ve­
zes, à sua subdivisão arti­
ficial. A localização dos artefactos, principalmente das cerâmicas, era re­
gistada quanto ao seu posicionamento estratigráfico, tendo havido um cui­
dado especial na análise de zonas e sinais de remeximentos e alterações da 
estratigrafia original.

Com base nesta metodologia de escavação, Kidder construiu depois a 
seriação das cerâmicas, utilizando o método de Kroeber, com percentagens 
por tipos de cerâmica e por nível ou estrato arqueológico para cada unidade 
horizontal de escavação. A comparação entre todas as unidades de esca­
vação permitiu a Kidder reconstruir a seriação local que foi depois a base 
para a sua periodização regional, e que, na sua estrutura principal, funciona 
ainda hoje como a divisão para a região do Sudoeste americano com três 
raízes étnicas e lingüísticas conhecidas como Basketniaker (agora Anasozi), 
Hohokam  e Caddoan (agora Mogollon).

Talvez o mais importante dos trabalhos de Kidder tenha sido a percep­
ção privilegiada e visionária do que deve ser um trabalho de investigação 
arqueológica. Em 1931, Kidder diz que o método estratigráfico deve ser 
integrado num estratégia regional de integração crono-cultural, cuja aplica­
ção deveria passar por cinco passos (Kidder, 1931:6-7):

• prospecçao preliminar dos vestígios na região objecto do projecto de 
investigação;

• selecçao dos critérios para estabelecer a ordem cronológica dos ves­
tígios encontrados;

• estudo comparativo das características dos artefactos para organizar 
cronologicamente os sítios arqueológicos;

Figura 10. Alfred Kidder (à esquerda) com Emil 
Haury em Point Pines, Arizona durante a 

escola de campo da Universidade do Arizona 
(1947).

Fotografia de E. B. Sayles.
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• localização e escavação de sítios arqueológicos cujas esíratigrafias 
possam ser correlacionadas, para verificação da cronologia estabe­
lecida no ponto anterior e, simultaneamente, obter uma colecção grande 
de artefactos que seja significativa e possa ser estudada posteriormente;

• nova prospecção e subsequente reorganização cronológica dos sítios 
com base na informação já existente, recorrendo, se necessário, a es­
cavações, sondagens e datação de novos sítios com o intuito de resol­
ver questões pendentes que tenham surgido durante a investigação de 
caracter regional,

Esta perspicácia e antevisão das questões científicas fizeram também 
com que Kidder utilizasse as fotografias aéreas da região de Pecos feitas 
pelo famoso aviador Charles Lindbergh (1902-1974). Sobre os registos fo­
tográficos, Kidder afirmou: “Algumas das fotografias tiradas pelo coronel 
Lindbergh e sua esposa mostram claramente a relação que existia em tem­
pos antigos entre fontes de água disponíveis, terra própria para agricultura e 
sítios de habitai facilmente defensáveis.” (in Daniel, 1981: 177). Foi o senti­
do visionário e a grande qualidade e dimensão do trabalho de Alfred Kidder 
que, com certeza, fizeram dele um dos mais importantes arqueólogos da 
Pré-História americana.

Figura 11. Estratigrafia do Pueblo Pecos, feita por Kidder (1924).

Na mesma região do Sudoeste americano teve lugar um outro desen­
volvimento, sensivelmente durante o período em que Kroeber e Kidder
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lá trabalhavam . Em 1904,
Douglass, um astrônomo do 
L ow ell O bservato ry  em 
Flagstaflf, iniciou o estudo dos 
anéis de crescimento do pi­
nheiro da Ponderosa (Pinus 
ponderosa). O objectivo de 
Douglass era determ inar o 
potencial da espécie como 
marcador do ciclo climático 
de 22 anos relacionado com 
actividades solares, para que 
se pudesse observar um re­
gisto antigo desse evento. Ra­
p idam ente  descobriu  que 
ex ís te  um a grande d iver­
sidade na espessura dos anéis 
de crescimento de cada ár­
vore, mas que espécies diferentes apresentam o mesmo padrão. Douglass 
chegou ainda à conclusão de que aquele padrão resullava de agentes climá­
ticos externos ao crescimento da árvore e que representavam regiões alar­
gadas (Dean, 1997:33). Em 1914, Douglass tinha já criado uma seqüência 
de anéis de crescimento referente aos últimos 500 anos com base nos pi­
nheiros da região, estabelecendo simultaneamente uma correlação da es­
pessura dos anéis de crescimento com a precipitação do ano anterior a esse 
crescimento (Douglass, 1914).

Durante as duas décadas seguintes, Douglass dedicou-se à elaboração 
de uma seqüência suficientemente longa para poder datar os materiais pro­
venientes dos sítios arqueológicos do Sudoeste americano. A quantidade de 
sítios arqueológicos e de materiais de madeira provenientes dos mesmos 
proporcionou a Douglass a construção de uma seqüência de cerca de 600 
anos, anterior à seqüência desenvolvida por si em 1914. Em 1929, com base 
em madeiras encontradas no sítio de YVhipple Ruin, no Arizona, Douglass 
pôde fazer a ligação entre as duas seqüências que tinha construído e, pela 
primeira vez na história da arqueologia pré-histórica, foi possível datar ab ­
soluta e directamente um sítio arqueológico. Nesse ano Douglass publicou 
a seqüência completa que lhe permitia datar pelo calendário as várias- ocu­
pações dos pueblos do Sudoeste americano, através daquilo que ficou co­
nhecido como “the Douglass method” (Dean, 1997:33; Kuniholm, 2001:37).

Ainda no campo das datações, mas cerca de 40 anos mais, Willard Libby 
desenvolve o método do radiocarbono e dá início a uma no\'a fase da histó­
ria da arqueologia. O texto de nomeação para o Prêmio Nobel da Química

Figura 12. Andrew Douglass na exposição 
sobre dendrocronologia de 1940, 

Universidade do Arizona.
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de 1960 reflecte bem a importância da descoberta de Libby: “Raramente 
uma única descoberta em química teve tanto impacto no pensamento de 
tantos campos da aventura humana” (Fundação Nobel 1964, in Taylor, 
1997:65). Mas este pensamento não aparece apenas no mundo da química, 
surge também no mundo acadêmico da arqueologia pela pena de Glyn 
Daniel, que compara a descoberta do radiocarbono com o estabelecimento 
da antiguidade do homem no século anterior (Daniel, 1981:181). Grahaine 
Clark (1970:38) afirmou ainda que o radiocarbono possibilitou a cons­
trução de uma Pré-História mundiai, já  que, pela primeira vez, se deu a 
construção de uma escala cronométrica de valor universal. Mas de todas as 
referências, aquela que parece ser mais interessante no contexto da ar­
queologia moderna é a deLewis Binford, (Gittens, 1984, in Taylor, 1997:66), 
que declarou que o desenvolvimento de cronologias com base no f4C era 
responsável pela mudança na perspectiva dos arqueólogos, ocorrida no iní­
cio dos anos sessenta, da construção de cronologias para a construção de 
teorias.

Figura 13. Vista gerai de Pueblo Bonito, um dos sítios fundamentais na 
constaição da primeira seqüência dendroconológica.

O método desenvolvido por Libby, que permitiu uma nova visão do 
passado, integrando sítios e culturas arqueológicas numa escala cronológi­
ca que até aí era apenas virtual, teve, como seria de esperar, algumas resis­
tências, nomeadamente quando indicava valores para idades de grande anti­
guidade de determinados sítios arqueológicos que se pensava serem bastan­
te mais recentes. Também da parte de grupos religiosos se viram algumas 
resistências, sobretudo daqueles que mantinham uma perspectiva críacionista 
do mundo.
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O radiocarbono teve, sem margem para dúvi­
das, um enorme impacto na arqueologia. Contribuiu 
para o desenvolvimento de três aspectos essenciais 
da arqueologia: em primeiro lugar facultou a possi­
bilidade da construção de cronologias de longas se­
qüências culturais, tomando possível o estudo da 
evolução cultural de forma mais precisa e comple­
ta; permitiu o uso de uma só escala temporal que 
possibilitou a comparação entre culturas com con­
textos ambientais diferentes, e o estudo de graus e 
velocidades de evolução cultural; e, finalmente, pos­
sibilitou o estudo comparativo de culturas com a 
mesma cronologia, que tornou praticável a análise 
de factores de carácter funcional das diferenças e semelhanças entre cultu­
ras ou entre sítios arqueológicos.

Apesar de o radiocarbono ter sido o desenvolvimento metodológico mais 
importante deste período, no que respeita a métodos de datação absoluta 
não foi o único, e de entre outros, podem destacar-se também o arqueomag- 
netismo e o potássio-árgon. Estes, tal como métodos de outras áreas da quí­
mica e da física e da biologia que se desenvolveram depois da II Guerra 
Mundial, permitiram um avanço enorme no mundo da arqueologia pré-his­
tórica. O avanço não se deu apenas porque foi possível estabelecer novas 
cronologias mais rigorosas do passado ou definir as proveniências de certos 
artefactos ou matérias-primas de um sítio ou cultura arqueológica. Deu-se 
porque estes novos métodos, principalmente no caso dos cronológicos, são 
de carácter universal, mais seguros, permitindo comparações que, até então, 
não eram passíveis de se realizar com um mínimo de certeza científica.

Do princípio do século xx até cerca de 1960 viu-se uma evolução extra­
ordinária no mundo da arqueologia pré-histórica, que passou não só por 
aspectos de desenvolvimento metodológico, mas também por transfor­
mações importantíssimas no campo teórico da disciplina. Contudo, esses 
desenvolvimentos não impediram que se fizessem críticas substanciais ao 
modus fa á e n d i que vigorava no seio da arqueologia, e que se veio a alterar 
apenas na década de sessenta com a Nova Arqueologia. Esta mudança de 
perspectiva adivinhava-se já nos trabalhos de alguns autores, dos quais se 
deve destacar Waiter W. Tayíor e o seu “Método Conjuntivo” ern 1948.

2.2. A arqueo log ia  m o d ern a : a fase explicativa

Walter Taylor, na sua tese de doutoramento, A Study o f  Archaeology, 
publicada em 1948, teceu fortes criticas ao estado da arqueologia, nomea­

Figura 14. Retrato 
de Willard Libby.
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damente no que diz respeito ao corpo teórico e aos objectivos da disciplina. 
Esse seu trabalho aparece na senda de um grupo de publicações que anuncia­
vam já  um certo descontentamento geral sobre a prática da arqueologia, 
principalmente nos EUA.

O descontentamento aparece explícito no artigo de Steward e Setzler 
(1938), no qual estes autores afirmaram que a grande maioria dos arqueólo­
gos estava mais preocupada com detalhes e não com os objectivos funda­
mentais da arqueologia, aliás os mesmos que os da etnologia: a compreen- 
sfío da cultura, da sua diversidade espacial e da sua transformação. Steward 
e Setzler sugeriam que os arqueólogos deveriam não só estudar os aspectos 
específicos de cada cultura como, por exemplo, as características da sua 
cultura material, mas também estudar o modo como essas características se 
inserem numa perspectiva geral e qual a sua relação com o meio ambiente 
onde estão inseridas.

Clyde Kluckohn, professor de Taylor na Universidade de Harvard, pu­
blicava em 1940 The conceptual structure in Mhldle American Sludies, onde, 
concordando com Steward e Setzler, vai um pouco mais longe, afirmando 
que a arqueologia americana funcionava sem um corpo teórico explícito e 
sem formulações conceptuais. Neste contexto, Kluckohn, respondendo à 
sua própria pergunta “quais os objectivos da arqueologia?”, oferece duas 
concepções teóricas possíveis: a primeira, de tipo histórico, em que o objec- 
tivo da arqueologia deve ser estudar e reconstituir eventos específicos e 
edificar seqüências crono-culturais; a segunda, de tipo comparativo ou ci­
entífico, em que a ítrqueologia deve ter como objectivo a observação dos 
dados de forma a identificar a diversidade e a organização do desenvolvi­
mento dos processos culturais.

Na primeira parte do seu livro Taylor analisa o trabalho da maioria dos 
arqueólogos importantes da época, fazendo críticas cerradas ao modo como 
trabalharam, principalmente a Alfred Kidder enquanto representante da ar­
queologia tradicional. As observações de Taylor sugerem que os arqueólo­
gos objecto de crítica afirmam que os seus objectivos são os da reconstituição 
da Pré-História ou mesmo a tentativa de chegar a perspectivas gerais do 
comportamento humano. No entanto, Taylor considera que nenhum deles o 
consegue fazer:

“Aliás, e por razões que não são claras, eles têm pensado em ‘reconsti­
tuição histórica’ como unia mera crônica, uma ordenação de materiais 
de origem cultural numa seqüência cronológica e, simultaneamente, têm 
tentado mostrar as suas derivações e relações culturais. Não têm conse­
guido ver, como Kroeber o afirmou, que: toda a História -  qualquer 
que seja o campo -  que tenha o seu valor, trata de aspectos como relações, 
funções, significados. Não é com certeza apenas o salientar eventos 
desligados e sem relação 110 espaço e no tempo, nem uma precisa
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e minuciosa, ainda que árida, Jisla de nomes, datas e lugares. (1946, 
p.2).
Têm categorizado eventos e lugares, têm-nos etiquetado, mas não os 
investigaram nos seus contextos ou nos seus aspectos dinâmicos. Como 
resultado destas condições, a arqueologia americana não está de boa saúde.
O seu metabolismo tornou-se ineficiente. Está a desperdiçar e não a 
assimilar os seus alimentos” (Taylor, 1967:92).

À crítica de Taylor era mais alargada. Um dos aspectos que salienta na 
sua crítica é a ideia de que a arqueologia tradicional tinha como interesse 
apenas obter e acumular dados, que ainda por cima não eram completos, 
dando-se apenas impòrtancia a determinados grupos de artefactos, como a 
cerâmica e os artefactos líticos, minorando ou menosprezando outras clas­
ses de artefactos arqueológicos. Taylor referiu também uma ineficiência na 
recoíha e no registo da localização dos materiais arqueológicos durante a 
escavação, aspectos que tinham um impacto negativo 110 estudo do contexto 
cultural e ambiental, ignorando, portanto, aquilo que Taylor designava como 
função e configuração da cultura. Na sua opinião, os arqueólogos america­
nos lim itavam -sea fazer listas de objectos e a notar as suas presenças e 
ausências, sem nunca relacionar sítios ou culturas com o objeclivo de deter­
minar as relações e afinidades culturais entre elas. Deste modo, as listas ou 
taxonomiíis acabavam por funcionar como um fim em si mesmas e não como 
meio de investigação para chegar a níveis teóricos necessários como, por 
exemplo, a defmição de cultura e dos processos de transformação da mes­
ma, ignorando, ppr conseguinte, o processo cultural. Este problema estaria 
também ligado ao facto de a maioria dos arqueólogos al vo de crítica ter uma 
perspectiva ateórica e unilínear da evolução cultura!.

Um outro aspecto importante na obra de Taylor é desenvolvido no capí­
tulo 4, no qual o autor aborda o conceito de cultura. Taylor realçou o facto 
de a maioria dos arqueólogos usar frequentemente os termos cultura e cul­
tural, sem no entanto os definirem. Nesta lógica, Taylor define o conceito 
de cultura com base em três aspectos principais (Taylor, 1967:96-97): o 
primeiro é o facto de o termo cultura, tal como era usado, conter dois con­
ceitos diferentes, um holístico e usado para distinguir fenômenos culturais 
de fenômenos naturais, e outro teórico ou de abstracção superior e que é 
partitivo, marcando apenas um segmento do conceito anterior como, por 
exemplo, uma cultura; o segundo aspecto define o âmbito da cultura como 
um fenômeno mental, consistindo em conteúdos da mente e não em objec­
tos ou comportamentos observáveis; finalmente, o terceiro aspecto reporta- 
-se ao facto de uma unidade ou aspecto cultural poder ser partilhado ou 
idiossincrático ou, por outras palavras, poder ser partilhado por um 
grupo de pessoas ou, pelo contrário, residir apenas na mente de um só indi­
víduo.
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Na seqüência destes três aspectos teóricos, Taylor dá-nos três níveis de 
conceptualização do termo cultura (Taylor, 1967:107 -108):

• como conceito descritivo, cultura é definida como todas as ideias e 
construções mentais que foram aprendidas ou desenvolvidas depois 
do nascimento;

• como conceito explicativo, cultura é o conjunto de ideias e constru­
ções mentais que servem para perceber e que reagem aos estímulos 
internos e externos do mundo empírico;

• como conceito paríitivo, cultura é um sistema histórico de caracterís­
ticas culturais, que tem uma determinada coesão e que se limita como 
um segmento parcial do todo que é a cultura no seu sentido holístico, 
c cujas várias partes de cada segmento são partilhadas e assimiladas 
por todos os indivíduos que compõem esse grupo ou sociedade, ou 
por um grupo especial de indivíduos designado para isso.

Tendo em mente as críticas ferozes aos seus colegas, bem como a sua 
perspectiva e definição de cultura, Taylor propôs um método de trabalho 
para a arqueologia. A esse método chamou "Método Conjuntívo”, no senti­
do em que alberga num imico pacote um conjunto de métodos e de estraté­
gias que permitem o desenvolvimento de todas as linhas de investigação 
para o estudo de um determinado problema arqueológico. O Método Con- 
juntivo dava especial atenção ao estudo intra-sítio, com o registo contextuaí 
de artefactos e estruturas e respectiva associação estratigráfica e com a ob­
servação de todo o tipo de dados, incluindo os arqueozoológicos e 
arqueobotânicos. Desta forma seria possível estudar aspectos funcionais e 
processuais da cultura e da sua evolução.

Como seria de esperar, A study o f  Archaeology não foi bem recebido 
pelo mundo acadêmico e profissional da arqueologia americana, em parte 
devido ao ataque quase pessoal a arqueólogos que se destacavam na praça 
americana, e também porque havia a convicção de que, apesar do que Taylor 
sugeria poder estar correcto, op dados arqueológicos não o permitiam saber 
(Willey, í953b: 361-362; Woodbury, 1954; Willey e Sabloff, 1993:164).

No início dos anos 60, e seguindo o percurso delineado por Taylor, 
Steward e outros, desenvolve-se a chamada New Archaeology. O termo apa­
rece pela primeira vez na revista Sciencei num texto de Joseph Caldwell, em 
1959. Nesse texto, Caldwell exprime a ideia de que existe uma nova arque­
ologia americana que se interessa cada vez mais pela dinâmica do processo 
cultural, dedicando-se a aspectos ecológicos e padrões de povoamento. As 
culturas começavam a ser olhadas numa perspectiva complexa, onde existe 
uma determinada configuração ou um determinado conjunto de “sistemas 
integrados funcionais”. Caldwell assume uma posição que, segundo Trigger
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(1989:295), pertence já à nova perspectiva teórica neo-evolucionista, que se 
consolida com o trabalho Analytical Archaeology (1968) do inglês David 
Clarke (1937-1976) e com os trabalhos, nos EUA, de Binford (1965, 1967, 
1968a, 1968b, 1968c), nomeadamente Atvhaeology as Anthropoiogy (1962) 
e A consideration o f  Archaeological Research Design (1964).

Nestes trabalhos, Binford acabou por definir as linhas de força da Nova 
Arqueologia, definidas de forma sintética por, segundo Willey e Sabloff 
(1993:224), quatro pontos principai s:

• teoria evolucionária da cultura;
• perspectiva orgânica ou sistêmica da cultura e da relação da cultura 

com a sua ecologia;
• ênfase na variabilidade cultural e no seu controlo estatístico;
• abordagem científica geral da arqueologia.

Não obstante, estas características podem ser expandidas a outras não 
menos importantes na definição da Nova Arqueologia:

• preocupação com a construção de uma estrutura teórica da arqueo­
logia;

• abordagem funcional e contextuaí da cultural material e da cultura;
• desenvolvimento de projectos de investigação de carácter geral;
• utilização de novas e variadas metodologias e técnicas, tais como a 

etnoarqueologia, ecologia, ou a tecnologia informática, para possibi­
litar a reconstrução dos sistemas sociais já  extintos, ou de outra forma 
para passar do passado dinâmico para o presente arqueológico está­
tico;

• perspectiva positivista (se/tst/ Salmon, 1992) da filosofia da ciência e 
utilização de raciocínio dedutivo, através do teste de hipóteses.

Binford entendia a cultura como o conjunto dos meios de adaptação 
extra-somáticos, definindo um sistema cultural “como um conjunto de arti­
culações, constantes ou repetidas ciclicam ente, entre os meios extra- 
-somáticos de tipo social, tecnológico e ideológico disponíveis a uma popu­
lação humana” (Binford, 1964). Estes vários meios são reflectidos na cultu­
ra material, pelo que podem ser recuperados arqueologicamente. O impor­
tante neste processo é identificar e tratar os artefactos como um produto 
combinado ou como uma expressão de subsistem as, operando independen­
temente mas, simultaneamente, de forma sistêmica, dentro de um sistema 
cultural. Atendendo à sua definição de cultura, bem como ao objectivo da 
arqueologia acima delineado, a arqueologia deve tentar reconstituir a histó­
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ria cu ltu ra l, bem com o o 
modo de vida passado, ao 
mesmo tempo que investiga 
os processos culturais. No 
contexto de uma ecologia 
cultural, Binford argumenta 
que a sua perspectiva não se 
insere num  determ in ism o 
ambiental, mas que a cultura 
deve ser olhada num contexto 
ecológico, onde os aspectos Figura 15. Fotografia deLewis Binford. 
sociais, biológicos, físicos,
tecnológicos e ideológicos são vectores de adaptação cultural.

Outro aspecto fundamental na perspectiva binfordiana é o da operacio- 
nalidade dos objectivos fundamentais da arqueologia. Esta operacional idade 
faz-se através do recurso a novas metodologias para se poder testar hipó­
teses que poderão, após a sua comprovação ou negação, ser elevadas a leis 
do comportamento cultural. Nesta linha, Binford, tal como outros arqueó­
logos da Nova Arqueologia, nomeadamente Patty Jo Watson, Steven LeBlanc 
e Charles Redman (I9 7 l)v apoia-se na escola positivista da filosofia da ci­
ência, principalmente na abordagem do método lógico-dedutívo de Carl 
Hempel (1965).

Binford advoga, assim, um trabalho eficiente de preparação do pro­
jecto  e de realização do mesmo através de program as científicos de 
amostragem, quer no caso da prospecção, quer no caso da escavação, re­
colha dos materiais no seu contexto, e identificação do mesmo e das suas 
funções. O autor define dois tipos de artefactos com base na sua variação 
de funcionalidade primária e secundária (Binford 1962). A funcionali­
dade secundária relaciona-se com o contexto social, enquanto que a pri­
mária é a sua função enquanto utensílio. Este arqueólogo argumenta que 
os objectos da cultura material refiectem três subsistemas interligados -  o 
tecnológico, o social e o simbólico que são respectivamente refieetidos 
em três grupos de artefactos de funcionalidade primária: “tecnómicos”, 
ou seja, aqueles que servem para adaptações ao meio físico, “sócio- 
-tecnómicos”, os que refiectem o subsistema social, e os “ideotécnicos”, 
aqueles que servem o mundo simbólico (Binford, 1962, 1965). No segui­
mento da definição deste conjunto de conceitos, Binford acrescenta que 
só após a aquisição e estabelecimento de um conhecimento holístico das 
características funcionais e estruturais dos sistemas culturais poderá a ar­
queologia investTgar as questões relativas a alterações evolutivas nos 
subsistemas social e ideológico. Para isso, Binford advogava, entre outras 
metodologias, o uso da etnoarqueologia.
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A Nova Arqueologia foi o resultado de uma arqueologia antropológica 
nova, defendida por um grupo de jovens arqueólogos, 11a sua maioria alunos 
de antropólogos sociais de grande relevância 110 campo da antropologia cul­
tural, como, por exemplo, Leslie White ou o próprio Julian Steward. A pre­
ocupação principal dos arqueólogos da Nova Arqueologia era a questão do 
conhecimento dos processos culturais, já  que até esse momento pouco ou 
nada fora feito para se investigar de forma credível e científica essa questão. 
Uma das razões pelas quais se desenvolveu este interesse foi 0 facto dc 
haver uma posição essencialmente optimista na concepção da práxis cientí­
fica desses jovens arqueólogos, pelo que, e ao contrário do que até aí acon­
tecia (lembremo-nos das críticas a Taylor), havia um grande optimismo, 
quase cândido, que acreditava profundamente 110 sucesso da explicação do 
processo cultural e 11a enunciação de leis da dinâmica cultural.

Como seria de esperar, o optimismo decresceu e, num espaço de tempo 
relativamente curto, fizeram-se sentir as primeiras críticaS, salientando os 
aspectos fracos e inadequados do programa da Nova Arqueologia (Trigger, 
1989:319; Willey e Sabloff, 1993:242). Deste modo, alguns seguidores da 
nova corrente de pensamento depararam-sc com o insucesso da Nova Ar­
queologia para resolver a questão do conhecimento dos processos culturais, 
que, de algum modo, era o objectivo principal da corrente, transparecendo 
nos primeiros escritos que lai objectivo seria conseguido.

Assim, em meados dos anos 70, a Nova Arqueologia, naquilo que se 
poderá chamar uma segunda fase, vê emergir novas correntes de acção, das 
quais salientamos algumas, Um dos casos mais interessantes é o resultante 
de um grupo de investigadores da Universidade do Arizona, Jefferson Reid, 
William Rathje e Michael Schiffer. Este grupo tentou definir os limites e 
acção da arqueologia, chegando a uma concepção muito alargada da disci­
plina, definida por Schiffer (1976:4): “O objecto de estudo da arqueologia é 
a relação entre o comportamento humano e a cultura material em qualquer 
tempo ou qualquer lugar”. De certo modo, esta definição apresenta a arqueo­
logia como a ciência da cultura material e neste contexto surge em meados 
dos anos 70 o célebre projecto Tucson Garbage P w ject, liderado por Rathje 
(1974, 1978; Rathje e Harrison 1978), O projecto incidia sobre a composi­
ção do lixo urbano actual na cidade de Tucson e a percepção que os habitan­
tes dessa cidade tinham da produção do seu próprio lixo. A questão que se 
coloca é saber se este projecto era, de facto, arqueologia. Parece claro que 
alguns aspectos não só pertencem ao campo da arqueologia, como lhe sao 
Cínicos, enquanto que outros são claramente da ordem da sociologia, da ciên­
cia política e da nutrição.

No âmbito da definição dos limites da arqueologia, outras perspectivas 
apareceram nesta segunda fase da Nova Arqueologia. No extremo oposto à 
definição do grupo da Universidade do Arizona, encontramos a perspectiva
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de Gumerman e Phillips (1978) que expressam a ideia de que a arqueologia 
se limita a ser uma simples técnica, e não uma disciplina em si mesma, já  
que a maior parte da metodologia que utiliza é  proveniente de outras ciên­
cias (WUley e Sabloff, 1993:244).

Talvez a definição que mais seadequa ao presente seja a de Charles 
Redman e que se situa entre as duas, não negando que a arqueologia seja a 
ciência da cultura material, mas limitando-a: “o arqueólogo de hoje é o ci­
entista social que estuda o comportamento humano e a sua organização so­
cial através da análise de artefactos resultantes de actividades humanas do 
passado” (Redman, 1973:20, in Willey c Sabloff, 1993:244).

As novas correntes dentro da Nova Arqueologia não se Ficaram, no en­
tanto, apenas pela questão da definição do conceito e dos limites da arqueo­
logia. Mais importante foi a preocupação da opcracionalidade da arqueolo­
gia na questão da passagem do passado dinâmico para o presente estático. 
Esta questão prende-se dircctamente com as limitações do registo arqueoló­
gico e a forma de as conhecer, estudar e interpretar. Neste âmbito de estudo, 
Lewis Binford e Michael Schiffer terão sido os principais inovadores daqui­
lo que ficou conhecido como Middle-Range Theoiy ou Bridging Theoty 
(Binford, 1977, 1978, 1981, 1983; Grayson, 1986; Raab e Goodyear, 1984; 
Schiffer, 1972, 1983, 1985;Thomas, 1986), e que pode ser traduzido como 
Teoria de Alcance Médio ou Teoria de Ligação.

O termo Middle-Range Theoty foi aplicado por Binford à procura ou à 
investigação dos processos de formação do registo arqueológico. Na sua 
perspectiva, é absolutamente necessário que se tente conhecer e perceber 
quais os elementos dos sistemas do passado que formaram os padrões que 
são obtidos arqueologicamente. Por outras palavras, podemos afirmar que é 
necessário construir um conjunto de conhecimento e de metodologias que 
permitam fazer a ponte ou a ligação entre o passado dinâmico e o registo 
arqueológico do p/esente que se apresenta de forma estática. É  a este con­
junto de elementos, uns teóricos, outros metodológicos, que Binford cha­
mou Teoria de Alcance Médio ou Teoria de Ligação.

Estes elementos podem e devem ser produzidos, segundo Binford, atra­
vés daquilo que ele refere com o “estudos actualistas” em contextos 
etnográficos e históricos, permitindo-nos observar directamente a ligação 
existente entre a dualidade do momento de partida dinâmico e o momento 
de chegada estático. A partir desses estudos, e utilizando o processo de ana­
logia, é depois possível conhecer os processos que tiveram lugar no passado 
(Trigger, 1989:362; Willey e Sabloff, 1993;250).

Nota-se, contudo, alguma diferença de opinião em relação à condição 
do registo arqueológico. Schiffer vê o registo arqueológico como uma refle­
xão distorcida do sistema de comportamento humano do passado (Schiffer, 
1976:12), enquanto que no pensamento de Binford esse registo não estará
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nunca distorcido. Em qualquer dos casos, e como Schiffer afirma, é neces­
sário compreender e estudar os sistemas que transformaram os dados cultu­
rais em registo arqueológico.

Para Schiffer (1976:12) os processos de tipo cultural esmo cultural que 
foram  responsáveis pela d istorção  acim a referida são regulares e, 
consequentemente, investigáveis, já  que deverá existir uma relação directa 
entre os restos arqueológicos e os sistemas culturais que os produziram. De 
facto, esta perspectiva fez com que Schiffer (1972) fosse o primeiro a esta­
belecer as linhas gerais no caminho do estudo dos processos de formação 
dos sítios arqueológicos (Stcin, 2001:38).

O estudo cios processos de formação é feito com base em três grupos 
principais (Stcin, 2001:39). O primeiro inclui os processo culturais que são 
responsáveis pela formação do registo arqueológico, especificamente no 
que diz respeito ao modo de procura e exploração dos recursos e conseqüente 
produção, uso, manutenção e abandono dos artefactos, criando determina­
dos padrões no espaço ao nívei intra- e inter-sítio. O segundo conjunto diz 
respeito também a processos culturais, desta feita àqueles que «alteram o 
registo original, devido a actividades quer de pessoas contemporâneas da 
deposição, quer dos arqueólogos na altura da recolha dos dados, ou seja, a 
escavação arqueológica. O terceiro grupo inclui apenas os processos natu­
rais que alteram, confundem ou preservam o registo original, como, por 
exemplo, acções geológicas e climáticas, e que dizem respeito às chamadas 
ciências exactas e naturais.

Os três conjuntos de acções podem resumir-se a dois processos funda­
mentais de transformações do registo arqueológico após a sua deposição: 
processos de formação culturais e processos de formação naturais, a que 
Schiffer deu o nome de c-transforms e n-transforms, respectivamente 
(Schiffer, 1987:7) e é também sobre este tema que Binford publica em 1981 
o artigo “Behavioral Archaeology and Uie «Pompeii Promise»” .

Binford (197^), ainda no contexto dos vários processos de formação, 
traz-nos um conceito importante para a arqueologia pré-histórica -  curation, 
e que pode ser traduzido para português como manutenção. Este conceito 
permite estudar e perceber os fenômenos que dizem respeito ao processo de 
manutenção de matérias-primas ou artefactos, desde que se deu a sua explo­
ração e aquisição como matéria-prima até ao momento do seu abandono 
como artefacto. Ainda que aquele conceito não tenha sido utilizado por 
Schiffer, este autor utilizou a mesma ideia de processo denominando-a con­
texto sistêmico, descrito como um sistema pelo qual determinado elemento 
arqueológico passa durante a sua existência. Na sua totalidade, o sistema 
pode dividir-se em cinco processos: procura, produção, uso, manutenção e 
abandono. Uma das noções importantes do contexto sistêmico é que esses 
processos acontecem em determinados espaços e que estes são lugares onde
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a probabilidade de 
encon trar esses 
elementos arqueo­
lógicos é grande.

No que res­
peita aos “estudos 
ac-tualistas” , há 
alguns trabalhos 
importantes, não 
só ao nível de case 
studies, mas tam­
bém do ponto de 
vista teórico. No 
primeiro caso, te­
mos os trabalhos 
de fundo de Lewis 
B in fo rd  (1978) 
com  os N una- 
miut, John Yellen
(1977) com os IKung e Richard Gould (1969, 1980) com os Yiwara. Do 
ponto de vista teórico, vários autores escreveram sobre o assunto. Um dos 
artigos mais interessantes sobre a questão é o de Heider (1967), no qual o 
autor aborda aspectos de utilização e manutenção de matérias-primas e de 
utensílios líticos, e que talvez tenha influenciado Binford no seu conceito 
de curation. Outros houve que se dedicaram de forma explícita e detalhada 
às questões teóricas e à validade da etnoarqueologia, podendo destacar-se 
Freeman (1968), Gould (1978, 1980, 1985), Gould e Watson (1982), 
Tringham (1978), Wobst (1978), Wylie (1982 e 1985) e, claro, Binford (1967, 
1968, 1972).

Os trabalhos dos autores acima referidos, quer de âmbito teórico, quer 
prático, levantaram questões importantíssimas sobre vários aspectos da Pré- 
-História, principalmente no que diz respeito a sociedades de caçadores- 
-recolectores. As suas teses levantaram sérias dúvidas sobre algumas das 
ideias perfeitamente incorporadas da Pré-História tradicional, como o caso 
da caça de megafauna no Paleolítico Inferior africano ou da Península Ibé­
rica, ou sobre a organização interna do Moustierense (veja-se o tão citado 
debate Binford-Bordes sobre a questão do Moustierense). Um dos aspectos 
mais importantes neste âmbito foi o de se frisar que a maioria dos arqueó­
logos se limita a uma só interpretação dos dados arqueológicos, esqueeen- 
do-se da importância que a equilinalidade tem em arqueologia. Quer isto 
dizer que os estudos actualistas, bem como todos os outros trabalhos dentro 
do campo da MUIdle-Range Theorw mostraram que, na sua maioria, os ira-

Figura 16. Exemplo de um dos mapas resultantes da 
análise da organização do sítio de caça de Anavik, dos 

Nunamiut, por Lewis Binford (1982:123).
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balhos arqueológicos não tinlmni em consideração várias possibilidades ou 
alternativas de explicação do mesmo fenômeno arqueológico. Mostraram 
também que, frequentemente, não foram utilizados ou analisados todos os 
dados existentes ou, ainda, que se falhou no recurso à bateria diversificada 
de métodos e técnicas, quer arqueológicas, quer de outras ciências, que po­
deriam ajudar a explicar os vários fenômenos dos processos de formação 
arqueológica.

No lado negativo da utilização dessas técnicas, principalmente no caso 
da etnoarqueologia, encontramos vários aspectos a relevar, nomeadamente 
aquilo que Wylie (1989) designou como o factor da “dependência da teo­
ria” ; a perspectiva unifonnitária e universal dos acontecimentos; e a falta de 
uniformidade no comportamento humano. No primeiro caso, a etnoarqueo­
logia, bem como outros aspectos da Teoria de Ligação, está dependente dos 
paradigmas ou pressupostos teóricos de quem desenvolva o trabalho. Os 
estudos etnoarqueológicos têm a vantagem de a informação obtida ser pro­
veniente da observação directa e, como tal, a sua obtenção fica pouco sujei­
ta ao impacto da interpretação do observador. Em contrapartida, é o obser­
vador (e os seus paradigmas teóricos) que decide quais os dados que devem 
ser utilizados na comparação ou analogia para se perceber o fenômeno pré- 
-histórico.

O segundo problema no campo da etnoarqueologia é o facto de median­
te a utilização da analogia etnográfica ser necessário pressupor que as regu- 
laridades e padrões encontrados no presente sejam idênticos aos do pas­
sado, pois só assim se podem tornar relevantes para explicar o passado. Esta 
posição axiomática assenta no princípio de que os processos do passado e 
do presente são os mesmos ou, por outras palavras, uniformes. Enquanto 
que este axioma é verdadeiro no caso dos processos naturais, não o será 
para o caso dos processos culturais -  aspecto que se relaciona com o último 
problema, o da falta de uniformidade no comportamento humano.

Ainda no âmbito da etnoarqueologia, um dos problemas que podem 
surgir é o facto de ser particularmente difícil reconhecer ou separar quais as 
características humanas que são específicas de um determinado estádio de 
desenvolvimento tecnológico daquelas que são de carácter universal, ou ainda 
as que são intrinsecamente parte de toda a humanidade e aquelas que são 
características apenas de um determinado grupo. Tome-se como exemplo a 
perspectiva de Binford em relação à validade universal das suas observa­
ções no seio dos Nunamiut (Binford 1978, 1983). Será que todos os caçado- 
res-recolectores do passado utilizaram e organizaram o espaço no interior 
dos seus campos ou desm ancharam  a carne da mesma forma que os 
Nunamiut? Bastará comparar a monografia de Binford (1978) com a de 
Yellen ( 1977) para se verificar que os processos de organização do espaço e 
exploração dos recursos naturais são ludo menos uniformes.
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É neste lecido teórico, em que os aspectos problemáticos da Middle- 
- Range Theory e das correntes neo-evolucionistas da arqueologia se encon­
tram patentes, que surgem novas escolas com o intuito de suprir as faltas 
verificadas com a Nova Arqueologia e da sua herdeira, a arqueologia pro­
cessual, e que se designam, em termos gerais, de pós-processuais.

Uma das primeiras reacçõcs ã Nova Arqueologia foi a de Ian Hodder 
(1982a, 1985,1987). A sua crítica centrou-se sobre alguns pontos da arqueo­
logia processual: as características da ciência e os seus fins explicativos 
exactos, as características da sociedade, o lugar dos valores cm arqueologia, 
as questões sócio-políticas da disciplina e o seu lugar actual como modo de 
produção cultural de conhecimento (Shanks e Hodder, 1999:69).

No entanto, e tal como Trigger afirmou (1989:348), a maior contribui­
ção de Hodder para o caso pós-processuaí foi a definição c construção da­
quilo que ele designou por Contextual Archaeology. A arqueologia contextual 
baseia-se na perspectiva de que a arqueologia deve examinar todos os as­
pectos internos possíveis de uma cultura arqueológica para que se possa 
conhecer o significado de cada um dos seus elementos ou partes. É uma 
perspectiva essencialmente diferente do paradigma processual na medida 
em que neste último para se responder a um determinado problema basta 
estudar apenas um determinado conjunto de variáveis do sítio arqueoló­
gico.

Um dos aspectos fundamentais do axioma da arqueologia contextual é  
o facto de a cultura material não ser só um reflexo de adaptações ecológi­
cas, sociais ou econômicas. A cultura material é também um elemento acti­
vo nas relações sociais internas e externas de um determinado grupo, de­
vendo ser vista como se de um texto histórico se tratasse. Exemplo desse 
reflexo das relações sociais é  o facto de haver grupos que usam a cultura 
material para marcar as diferenças com o objectivo de engrandecer o seu 
estatuto hierárquico, enquanto outros grupos usam a sua cultura material 
para minorar as diferenças extragrupo de forma a que possam utilizar os 
recursos naturais que não são seus (Hodder, Í982b:l 19-122). Hodder insta 
o mundo acadêmico a investigar tópicos que, tradicionalmente no mundo 
da arqueologia processual, são evitados: cosmologias, estilos artísticos, sim­
bolismo e religião.

Na perspectiva de Hodder, este tipo de investigação e interesse arque­
ológico só pode ser seguido utilizando uma arqueologia contextual. A ar­
queologia processual advoga também um cuidado especial no estudo do 
contexto arqueológico. De facto, uma das preocupações principais da 
Middle-Range Theory é o conhecimento do contexto arqueológico. Con­
tudo, quando Hodder fala de contexto, a sua definição não se limita aos 
aspectos materiais ou empíricos do contexto de cada artefacto ou sítio 
arqueológico:
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“O significado das coisas só se pode conhecer se o seu contexto de uso for 
considerado, sc as semelhanças e diferenças entre as coisas forem levadas 
em conta. É freqüente argumentnr-se que uma vez que o significado das 
coisas é arbitrário, os arqueólogos não podem reconstruir o passado 
simbólico. Há duas maneiras pelas quais os arqueólogos podem superar 
este impasse. Primeiro, artefactos não são como palavras, pois têm funções 
materiais’ e estão sujeitos a processos físicos universais. Consequentemente, 
um machado que é usado para cortar uma árvore tem de ser feito de pedra 
com uma certa dureza c a acção de cortar a árvore deixará traços de uso.
Um machado feito de calcário macio c sem vestígios de uso pode ser 
reconhecido, com base em critérios universais, como não sendo funcional 
para cortar árvores -  um dos aspectos do seu significado já está, então, 
conhecido. Os arqueólogos pensam frequentemente na razão pela qual 
agentes pré-históricos construíram uma parede ou escavaram um fosso, 
usando argumentos de senso comum baseados em critérios universais. Neste 
tipo de trabalho, as características universais dos materiais são relacionadas 
com contextos específicos para se ver se são relevantes. Interpretação e 
dúvida fazem parte da decisão sobre quais os aspectos dos materiais que 
são úteis na determinação do seu significado. Em conseqüência, e como 
segunda solução, o arqueólogo vira-se não para as características universais 
dos materiais, mas sim para as semelhanças e diferenças internas desses 
materiais. Assim, talvez os machados de calcário sejam encontrados em 
inumações femininas, enquanto que os machados de pedra dura sejam 
encontrados em inumações masculinas. Este padrão interno não só apoiaria 
a ideia de que, neste caso, a dureza da pedra é relevante para o significado, 
mas traria também um outro elemento de significado -  o de gênero. A 
tarefa do arqueólogo é andar à volta dos dados numa espiral herme­
nêutica, procurando relações e afinidades, e encaixando peças do puzzle.
Será que o padrão dos restos faunísticos se correlaciona com os tipos de 
machados ou com os enterramentos do homem ou da mulher? E por af 
fora. Quanto maior for o número dc dados e de relações deste tipo, maior 
é a possibilidade de se fazerem afirmações sobre significado -  por 
exemplo que machados de calcário seriam considerados de grande valor 
e estariam associados a contextos rituais femininos.” (Shanks e Hodder, 
1999:89).

A arqueologia pós-processual, contudo, não se limitou apenas ao pro­
blema do contextualismo de Hodder. Outras correntes apareceram e conti­
nuam a desenvolver-se principalmente no âmbito daquilo que Shanks e Tilley 
(1987a e 1989) designam por arqueologia crítica. Esta concentra-se, de cer­
ta forma, em aspectos que ultrapassam completamente o inundo da Arqueo­
logia processual: o objectivo da arqueologia crítica é o de permitir ao arque­
ólogo fazer interpretações que sejam menos limitadas pelo pensamento do­
minante político, econômico c social do seu próprio tempo, para que possa 
ser mais objectivo (Willey e Sabloff, 1993:301).
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Uni dos aspectos da arqueologia crítica é a chamada Gender Archaeology 
ou arqueologia do gênero. Esta preocupa-se com aspectos de preconceito 
sexual, tanto em termos de investigação, como em termos profissionais 
(Conkey e Spector, 1984; Gero e Conkey, 1991; Claassen, 1992). No pri­
meiro caso, isto é, no que concerne a aspectos de preconceito sexual, existe 
uma perspectiva distorcida do passado devido a uma análise essencialmente 
feita sobre as actividades masculinas do passado, ou pelo menos julgadas 
masculinas. Assim, o interesse desenvolve-se na investigação de várias áre­
as, nomeadamente sobre as actividades e espaços femininos no passado e o 
reconhecimento das mesmas.

Outra corrente é a chamada Cognitive Archaeology, ou arqueologia 
cognitiva. Esta defme-se como “o estudo de todos os aspectos da cultura 
antiga que são produto da mente humana: a percepção, descrição, e classifi­
cação do universo (cosmologia); a natureza do sobrenatural (religião); os 
princípios, filosofias, éticas e valores pelos quais as sociedades humanas 
são governadas (ideologia); as formas pelas quais aspectos do mundo, do 
sobrenatural e dos valores humanos são expressas pela arte (iconografia); e 
todas as outras formas de intelecto humano e comportamento simbólico 
que sobrevivem no registo arqueológico” (Flannery e Marcus, 1999:36-37). 
Ao contrário das outras arqueologias críticas, esta impõe uma perspectiva 
muito sóbria, porque, como argumentam Flannery e Marcus, se não for pra­
ticada apenas quando existem dados suficientes, pode tornar-se “numa es­
pécie de bungee jum p  para o mundo da fantasia” (1999:37).

À corrente da arqueologia cognitiva, Renfrew e Bahn chamam arqueo­
logia cognitiva-processual. Na perspectiva destes investigadores, esta cor­
rente situa-se mais próxima do processualismo do que do pós-processualismo 
e, portanto, continua a enfatizar a importância da construção de generali­
zações dentro da sua estrutura teórica, recorrendo não só à formulação de 
hipóteses, mas também ao processo de as testar com os dados arqueoló­
gicos. Situa-se num campo completamente ailieio ao da arqueologia crítica, 
principalmente na área do relativismo teórico, o qual parece ser o aspecto 
principal desta última corrente.

Como pontos principais da arqueologia cognitiva-processual temos o 
esforço de incorporar na visão tradicional da arqueologia processual os da­
dos e conseqüente interpretação das esferas simbólico-cognitivas do passa­
do; reconhece a importância e o papel da ideologia na dinâmica interna do 
processo cultural e dos conflitos internos das sociedades, pelo que lhes deve 
ser dada a devida atenção na interpretação arqueológica; segue a perspecti­
va conlextualista de Hodder no que diz respeito à relação entre cultura ma­
terial e dinâmica'Social; acredita ainda que a perspectiva positivista da cor­
rente da Nova Arqueologia e subsequente arqueologia processual deve ser 
completamente desvalorizada, uma vez que se chegou à conclusão de que
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as chamadas “leis do processo cultural” não têm a mesma veracidade que as 
leis das ciências naturais (Renfrew e Bahn, 1998:431-432).

Em suma, a arqueologia do final do século xx está marcada pela grande 
diversidade de correntes e pelo afastamento progressivo de um positivismo 
e da perspectiva neo-evolucionária da Nova Arqueologia. Parece claro que 
aspectos da área da cognição, como o simbolismo, a ideologia, a cosmologia 
e a iconografia, só para citar algumas áreas, surgem agora como um dos 
interesses principais da arqueologia. No entanto, enquanto alguns arqueó­
logos abordam esses problemas de uma forma objectiva, outros preferem 
uma posição relativista do processo, quer pré-histórico, quer de investigação. 
Daqui para o futuro talvez a direcção seja a da criação de uma estrutura, 
tanto científica, de ordem teórica, como social, que possa organizar e me­
lhorar os trabalhos cada vez mais freqüentes da arqueologia de contrato e 
do próprio ensino da arqueologia...
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Arqueologia de Campo





O aspecto mais importante da arqueologia é o trabalho de campo. É 
evidente que este tem que estar fundamentado num corpo teórico, de que 
se viu a evolução, de forma muito sintética, nos capítulos 1 e 2, e que lhe 
dá a estrutura racional e a lógica ao nível das várias decisões que devem 
ser tomadas em cada um dos passos ou fases de um trabalho ou projecto 
arqueológico. Contudo, sem trabalho de campo não pode haver teoria. E 
esta só deve ser desenvolvida desde que possa ser aplicada sobre (ou com) 
os dados arqueológicos empíricos resultantes da prospecção ou escavação 
arqueológicas e é, de facto, muitas vezes indissociável o aspecto 
metodológico da arqueologia do seu fundamento teórico (veja-se, como 
exemplo, o caso da Teoria de Ligação no que diz respeito aos aspectos de 
processos de formação de sítio ou aínda o caso da etnoarqueologia). Se 
não houver qualquer aplicação teórica à realidade arqueoíógica, então, o 
exercício teórico não passa disso mesmo -  um exercício ou entretém 
mental, cujo valor não é mais do que do que o de um balão cheio de ar 
quente...

Assim, a base da investigação arqueológica deve ser sempre o 
trabalho de campo e este deve assentar em vários níveis de decisão que, 
essencialm ente, enformam um plano ou projecto de investigação. 
Lembremo-nos dos planos propostos por Petrie no Velho Mundo e por 
Kidder nas Américas no início do século xx e também dos trabalhos de 
Taylor com o seu “Método Conjuntivo” e da proposta de Binford, em 
1964, sobre projectos de investigação. Apesar das diferenças nas perspec­
tivas teóricas e metodológicas, reconhece-se em todos eles a necessidade 
de um plano de conjunto que assenta sempre no trabalho de campo e que 
nos surge como uma forma estruturante da investigação arqueológica. 
Para simplificar a questão da escolha de metodologia e organização do
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trabalho, podemos utilizar o modelo de Schafer (1997:22) que nos propõe 
um conjunto de sete fases, começando pela formulação do problema, à 
qual se segue a implementação, a aquisição de dados, o seu processamento, 
a análise e interpretação, terminando o processo com a publicação dos 
resultados, podendo esta última fase resultar no início de um novo 
projecto

A elaboração de um projecto de investigação arqueológica depende, 
actualmente, de um conjunto de variáveis, muitas vezes independentes 
umas das outras, e que o podem limitar do ponto de vista dos objectivos. 
Raramente se dá a oportunidade, pelo menos em Portugal, de se processar 
um projecto de investigação numa área geográfica cujos conhecimentos 
de Pré-História são essencialmente inexistentes e que, portanto, deva 
incluir todo um plano, desde o reconhecimento do território até à análise 
dos materiais e respectiva síntese histórica, passando pela prospecção e 
escavação. Em Portugal, a maioria dos projectos de investigação arqueo­
lógica incide apenas sobre uma destas fases seguindo frequentemente o 
modelo tradicional -  o trabalho desenvolve-se apenas num sítio arqueo­
lógico, com a sua escavação total através de mais de uma dezena de 
campanhas anuais com a duração de um mês cada. É pouco comum obter- 
-se financiamento para um projecto de investigação cujo objectivo é a 
prospecção e localização de sítios arqueológicos, com excepção dos 
trabalhos de carta arqueológica. No caso de projectos de carta arqueoló­
gica, os objectivos não são científicos, o que não quer dizer que o trabalho 
não seja efectuado de forma científica, mas apenas e somente que os seus 
objectivos são apenas listar e registar a presença de sítios arqueológicos, 
sem uma pergunta específica de elucidação sobre o passado humano.

Quer um caso, quer outro, ou seja, quer os projectos que se dedicam 
apenas à localização de sítios arqueológicos, quer aqueles que se dedicam 
a um misto de4localização e escavação, levantam uma questão que é 
importantíssima em arqueologia: a definição do conceito de sítio arqueo­
lógico. Como seria de esperar, a conceptualização de um sítio arqueoló­
gico é simples -  qualquer um o consegue fazer -  mas definir o que de 
facto é um sítio arqueológico torna-se substancialmente mais difícil. 
Como Orton (2000:67) o descreveu, “perguntem a um arqueólogo qual o 
seu conceito [o de sítio arqueológico] e, provavelmente, ele dirá qualquer 
coisa como ‘não consigo dcfini-lo, mas reconheço um quando o vejo’.” 
É mais ou menos comum utilizar-se o termo sem haver uma precisão 
definida do conceito, tomando o investigador como dado adquirido que 
“sítio arqueológico” tem o mesmo significado para toda a comunidade 
arqueológica. Contudo, houve autores que definiram o conceito, como o 
limite de sítio arqueológico. Nalguns casos, a definição é tão vaga que 
tem pouca utilidade. É exemplo disso a definição de Willey e Phillips
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(1958:18) para quem sítio arqueológico é “a unidade espacial mais 
pequena utilizada por arqueólogos", até ao caso em que apenas um 
artefacto serve para delimitar a presença de um sítio arqueológico (Shott, 
1985: tabela 1, in Orton 2000:68). A concepção de um sítio arqueológico 
é geralmente entendida como Feder a definiu: “Um sítio arqueológico é 
uma zona descontínua e delimitada onde seres humanos viveram, traba­
lharam ou aí tiveram qualquer actividade -  e onde indícios físicos 
resultantes dessas actividades podem ser recuperados por arqueólogos.” 
(1997:42). Apesar de esta definição ser bastante apropriada como concei­
to analítico e pedagógico e do ponto de vista teórico, terá uma utilidade 
bastante limitada no que diz respeito a questões do foro da prospecção ou 
mesmo da escavação. Isto deve-se, entre outros aspectos, à definição dos 
elementos que constituem o conceito de “sítio”, como, por exemplo, a 
distância mínima que deve separar dois sítios arqueológicos -  um metro, 
cem metros, um quilômetro? De facto, existe um grupo de arqueólogos 
que tende para que o conceito de sítio arqueológico seja uma unidade sem 
grande fundamento e com pouca importância do ponto de vista operacional, 
principalmente no que respeita à prospecção e interpretação: Robert 
Dunneíl (1992) pensa no registo arqueológico como um espaço contínuo 
na paisagem, reflectindo o uso alargado do espaço geográfico e dos seus 
recursos naturais pelas comunidades humanas. Do mesmo modo, Thomas 
(1975) prefere também ignorar o conceito de sítio e definir o de registo 
arqueológico como um conjunto de variáveis contínuas de determinada 
região. Estas definições, tal como outras, são limitadas. Aquilo que parece 
ser mais pertinente é que a definição de sítio arqueológico dependa tanto 
da região e das suas características físicas, como da cronologia do próprio 
sítio ou ainda do objectivo do estudo a realizar. Tome-se como exemplo 
a descoberta, real, de um machado acheulense encontrado à superfície no 
Barranco das Quebradas, perto de Sagres. Para efeitos de escavação, 
dificilmente será razoável definir o local onde se encontrou este machado 
como um sítio arqueológico mas, por outro lado, para efeitos de carta 
arqueológica, este local deve ser tratado como um ponto no espaço e tem 
tanta importância como qualquer outro sítio do mesmo vale. Ao nível da 
ocupação do espaço, (sen.su Dunnell) a presença do machado permite-nos 
tirar ilações importantes no que concerne ã presença dos nossos antepas­
sados durante o Paieolítico Inferior na área em questão. Este pequeno 
exemplo, bem como esta curtíssima reflexão sobre a questão do conceito 
de sítio arqueológico, serve apenas para demonstrar o tipo de problemas 
e de decisões que são tratadas nesta Paríe 11.

Assim, nesta segunda parte o interesse objectivo de estudo incide 
sobre as questões metodológicas da prospecção (capítulo 3) e da escava­
ção (capítulos 4 e 5). O capítulo 3 traía as questões do reconhecimento e
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prospecção arqueológicos, versando quer os aspectos relevantes do pon­
tos de vista das decis'ões de amostragem, quer da investigação não 
intrusiva da diversidade intra-sítio, através de metodologias geoquímicas 
e geofísicas. Ira ainda abordar os aspectos tradicionais de trabalho e aná­
lise cartográfica necessários à localização dos sítios arqueológicos.

O capítulo 4 aborda os aspectos do trabalho de escavação e as várias 
metodologias possíveis, incluindo alguns dos aspectos mais recentes de 
levantamentos recorrendo a metodologias como o EDM (Electronic 
Distance Meusitrement). No capítulo 5 trata-se as questões relacionadas 
com a estratigrafia e com os processos de formação dos sítios arqueoló­
gicos, bem como aspectos relacionados com a geoarqueologia.



3

Técnicas de Prospecção Arqueológica
f

O presente capítulo vai tratar das questões da prospecção de reco­
nhecimento ou de superfície, cartográfica e prospecção de subsolo, que 
inclui, entre outros aspectos, a prospecção geofísica e geoquímica. E 
interessante notar que nos vários manuais ou Jivros e artigos especiali­
zados sobre prospecção arqueológica não existe um modelo-padrão de 
abordagem ao trabalho, nem sequer sobre a organização de conceitos-base 
que se devem utilizar na prospecção. Assim, vai tentar-se aqui sinte­
tizar as várias metodologias de prospecção, simplificando o modelo de 
trabalho e de abordagem num projecto que inclui prospecção arqueoló­
gica.

3.1. Prospecção de reconhecimento ou de superfície

Nas últimas décadas o trabalho de prospecção tem aumentado pro­
gressivamente, devido a projectos que incluíam a descoberta de novos 
sítios arqueológicos ou por obrigações legais portuguesas e da Comuni­
dade Européia relativas à defesa e protecção do patrimônio arqueológico. 
Nos últimos anos, Portugal viu um aumento significativo 110 número de 
trabalhos arqueológicos relativos a acções preventivas ou de emergência 
decorrentes de trabalhos de minimização de impacto em zonas de cons­
trução de empreendimentos públicos ou privados.

O aumento de trabalhos de prospecção ocorreu não só em Portugal, 
mas um pouco por todo 0 mundo, em parte devido a uma transformação 
dos objectivos gerais da arqueologia, aspecto, aliás, que se viu tratado no 
capítulo 2 (cf. trabalhos de Jufian Steward, Alfred Kidder, David Clarke 
e Lewis Binford). Como conseqüência deste aumento nos trabalhos de 
prospecção arqueológica, verificou-se um aumento na diversidade nos
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problemas c tipos dc prospecção de superfície, essencialmente como 
resultado de decisões importantes no decurso dos próprios trabalhos de 
campo. Nas últimas décadas recorreu-se a metodologias estatísticas que 
simplificaram, até certo ponto, os trabalhos de prospecção. Simultanea­
mente, estas técnicas deram credibilidade e esclareceram sobre a validade 
dos resultados e das amostragens feitas.

Um aspecto importantíssimo no trabalho de prospecção é a tomada de 
consciência de que o trabalho está permanentemente incompleto e que um 
qualquer indivíduo nunca consegue fazer o levantamento completo, pois 
tem determinadas predisposições que lhe não permitem ver, ou que lhe 
truncam, a realidade observável. Este fenômeno é principalmente resul­
tado dc dois façtorcs, um cultural e outro físico. O primeiro resulta do 
treino ou formação acadêmica da pessoa; dificilmente um arqueólogo que 
se dedica àE poça Romana ou Medieval vai localizar um sítio neolítico ou 
paleolítico devido às diferenças no tipo de cultura material existentes nos 
dois grupos cronológicos. Da mesma forma, um pré-historiador é bem 
capaz de passar por um sítio romano sem se dar conta disso, Este facto 
deve-se não a factores culturais, mais sim ao factor físico -  a visão 
humana adapta-se a um certo tipo de informação, que neste caso pode ser 
denominada por escala ou tamanho. Toma-se, se não impossível, pelo 
menos muito difícil a uma pessoa procurar pequenos artefactos e estru­
turas, ou cerâmicas e líticos em simultâneo. Na prática do trabalho de 
prospecção, a tendência é achar-se aquilo para que se está treinado ou, 
como se diz na gíria, “aquilo para que se tem olho”. E “aquilo para que 
se tem olho” é apenas o material com que se tem trabalhado, ou que à 
partida a pessoa se preparou para encontrar. Este aspecto é facilmente 
verificável pelos resultados das várias cartas arqueológicas e projectos de 
prospecção publicados. Na grande parte dos estudos efectuados em 
Portugal, o número de sítios encontrados de uma determinada crono­
logia em qualquer uma dessas publicações reflecte mais o interesse prin­
cipal de quem fez o trabalho do que a realidade arqueológica. A título de 
exemplo, veja-se as Cartas Arqueológicas da Freguesia de Cachopo, 
Tavira (Maia, 2000) e do Alandroal (Calado, 1993), em que as crono­
logias ou tipos de sítios mais freqüentes são, respectivamente, a Idade do 
Ferro e o Megalitismo, interesse principal dos respectivos autores dos 
trabalhos.

Outro exemplo deste fenômeno é, no Algarve, o caso do projecto A 
Ocupação Humana Paleolíúca do Algatve  (Bicho, 2003), que teve como 
objectivo localizar sítios arqueológicos não só de cronologia paieolítica, 
mas identificar as ocupações dos caçadores-recolectores da região, incluindo 
os sítios mesolíticos e neolíticos antigos. Assim, toda a metodologia e 
treino dos participantes naquele trabalho foram dirigidos para a iocali-
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zação dc sítios de pequenas dimensões, de raros artefactos presentes na 
paisagem e para determinados contextos geológicos e geomorfológicos 
(Bicho, 2003). Como resultado, foram poucos os sítios de outras crono­
logias encontrados. Contrariamente a este resultado, as dttas cartas arqueo­
lógicos publicadas dos concelhos de Vila do Bispo e de Lagoa (Gomes e 
Silva, 1987; Gomes et ol., 1995) apresentam uma grande diversidade dc 
sítios e cronologias, uma vez que o objectivo do trabalho era o levanta­
mento o mais completo possível do patrimônio arqueológico. Além disso, 
o facto de as equipas envolvidas serem diversificadas e de os seus autores 
mostrarem um interesse generalizado e experiência de trabalho de esca­
vação em todas as cronologias, fez com que o equilíbrio dos resultados 
tenha sido plenamente conseguido.

Desta curta reflexão podemos concluir que a qualidade do resultado 
de uma prospecção depende dc dois aspectos principais: o objectivo 
principal do projecto e a composição da equipa do trabalho de campo. 
Quanto ao objectivo, é necessário ter em conta se se pretende um 
levantamento completo ou apenas um levantamento dirigido a uma certa 
cronologia e com limites bem definidos. A partir da abrangência que se 
pretende dar ao projecto, organiza-se a equipa, que deve ser o mais 
inclusiva possível no primeiro caso, e o mais especializada possível no 
segundo.

A seíecção da área de intervenção é também um aspecto importante 
para a prospecção. Existem três tipos de unidades de prospecção: geográ­
fica ou natural, cultural e institucional. A primeira é definida por um 
sistema natural, por exemplo uma unidade geomorfológica como um vale, 
uma unidade topográfica como um cerro, uma unidade geológica como 
um afloramento calcário, ou uma unidade de vegetação. O segundo tipo 
de unidade de prospecção é o cultural, onde a cultura material é que 
define os limites da prospecção, como, por exemplo, estruturas niegalíticas 
ou sítios paleolíticos. A terceira é do âmbito institucional e é completa­
mente independente dos dois tipos anteriores. Uma prospecção pode ser 
institucional no sentido em que é limitada por uma fronteira arbitrária 
como, por exemplo, um distrito, concelho ou freguesia, sendo estes casos 
divisões políticas do espaço. Um outro tipo de limite institucional é o 
imposto por um trabalho de minimização, em que a área a prospectar 6 
completamente independente de limites naturais ou culturais e depende 
de um projecto institucional que pode ser, como exemplo, uma estrada ou 
uma barragem e que, naturalmente, atravessa várias unidades naturais, 
bem como unidades culturais nas suas dimensões espacial e cronológica.

Do ponto de vista puramente científico, o objectivo principal de um 
projecto de prospecção não é encontrar sítios arqueológicos, nias sim 
compreender como é que o espaço e a paisagem foram utilizados e
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explorados pelos grupos humanos no passado (Plog et a i , 1982:609; 
Feder, 1997:43). Como tal, o ideal seria escolher um limite cultural para 
a prospecção, significando neste caso o termo “cultural” uma determinada 
cultura (e.g., Magdalenense) ou uma subunidade dessa cultura {e.g., um 
dos seus padrões de povoamento). Na prática, este tipo de delimitação não 
é possível. No caso de uma escolha com base em unidades naturais, os 
problemas que se levantam são também de tipo cultural, uma vez que a 
unidade natural pode compreender em si várias unidades culturais, sejam 
elas diferentes culturas ou sítios de diferentes cronologias. Este é também 
o problema com que se depara o arqueólogo que trabalha numa unidade 
com limites institucionais.

Para minimizar os problemas acima expostos, num projecto de inves­
tigação os limites devem ser estabelecidos com a fusão de, pelo menos, 
duas das três unidades. Utilizando o exemplo acima referido do projecto 
que teve lugar no Algarve, a decisão sobre os limites do trabalho de 
prospecção recaiu sobre um conjunto de variáveis que passavam por uma 
unidade cultural -  os caçadores-rccolectores -  e por unidades de tipo na­
tural -  as zonas de impacto da prospecção foram essencialmente aquelas 
marcadas por depósitos plistocénicos variados e por afloramentos cal­
cários onde se podem encontrar grutas. Note-se que, apesar do título do 
projecto incluir a palavra Algarve, e este ser o centro dos trabalhos, a 
equipa nunca sentiu que essa divisão político-administrativa fosse limite 
real dos trabalhos de prospecção. Por várias vezes, no seguimento de uma 
unidade geoinorfológica, a equipa fez prospecção no Alentejo. Este 
exemplo mostra também que o primeiro nível de decisão deve ser o 
cultural e o segundo o natural. É claro que estas decisões podem ser 
tomadas somente quando a área de prospecção depende da vontade do 
arqueólogo...

Quando finalmente se começa o trabalho de campo, é absolutamente 
necessário ponderar o conceito de sítio arqueológico. Este tema foi já  
abordado anteriormente, tendo ficado claro que a definição depende do 
tipo de trabalho que se vai efectuar. No entanto, quando se fala de 
prospecção, aquilo que se procura não é o sítio arqueológico, mas sim um 
ou mais elementos denominados por McManamon (1984:228) como 
constituintes do sítio arqueológico. Os constituintes apontados por esse 
autor são num total de cinco, dos quais três são detectáveis pela visão 
humana, enquanto que os outros dois são apenas observáveis com a ajuda 
de instrumentos. Estes últimos são designados por McManamon como 
anomalias químicas e anomalias instrumentais, sendo, respectivamente, 
as anomalias que aparecem como conseqüência de actividades humanas 
que alteram o solo e o subsolo, e as que podem ser medidas por meio 
de tecnologias como a resistividade eléctrica e o protomagnetismo, e
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Figura 17. Artefactos expostos à superfície no sítio epipaleolítico 
de PalheirÕes do Alegra, Odemira.

que resultam de actividades humanas de construção de estruturas de 
habitat.

Os três constituintes passíveis de se localizarem pela prospecção hu­
mana são os artefactos, as estruturas e os solos antrópicos. No primeiro 
grupo incluem-se iodos os objectos portáteis ou móveis que foram trans­
formados e manufacturados por mão humana, bem como os restos 
deixados resultante dessa produção (Figura 17). Para além disso, estão in­
cluídos neste grupo também todos os vestígios faunísticos e de flora resul­
tantes das actividades humanas mas que não são utensílios e que Binford 
(1964) designou por ecofactos. Alguns destes vestígios orgânicos não evi­
denciam alterações antrópicas, mas como foram resultado das actividades 
humanas devem ser considerados um dos elementos de localização de uma 
mancha de ocupação humana e, logo, indicativos de um sítio arqueológico.

O segundo constituinte é o grupo das estruturas (Figura 18). Inclui 
estruturas de habitat que foram construídas e que se podem localizar 
facilmente, como muros ou lareiras. Um agrupamento de artefactos pode 
também ser considerado uma estrutura desde que a sua concentração 
forme uma unidade arqueológica, como é o caso de uma zona de lixeira, 
de um concheiro ou de uma zona de talhe de pedra. A inclusão do último 
exemplo, uma oficina de talhe de pedra, pode ser algo discutível uma vez 
que pode ser considerada como estrutura ou como um conjunto de 
artefactos. Note-se que do ponto de vista do trabalho de prospecção é 
completamente diferente localizar à superfície um artefacto isolado ou 
uma pequena oficina de talhe, já  que a concentração de artefactos líticos 
no segundo caso faz com que este se assemelhe mais, como conceito e
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Figura 18. Lareira à superfície, em PalheirÕes do Alegra.

como conjunto visual, a uma estrutura como uma lareira do que a um 
simples artefacto.

O terceiro constituinte, os soíos antropogénicos, é um dos elementos 
fundamentais na descoberta de sítios arqueológicos quando se fala de 
cortes (Figura 19). As actividades humanas levam a que se dê uma 
concentração bastante importante de produtos orgânicos nos solos. Como 
exemplo hipotético deste aspecto, podemos ter um sítio em areias que 
serviu como local de caça e de desmancho da fauna 110 qual, devido à 
acidez do solo, os restos faunísticos terão desaparecido por completo, O 
sinal de existência do sítio arqueológico será com certeza um horizonte de 
cor cinzenta a negro onde a fauna não está presente e a presença de 
arte lados 110 corte será escassa.

Nesta situação, o sina! mais importante da presença humana e, 
consequentemente, mais visível, será o da coloração do solo de origem 
antropogénica devido à presença de resíduos químicos provenientes de 
elementos orgânicos animais e, provavelmente, também de carvões, 
elemento que ajuda na intensidade da coloração do solo.

Após este conjunto de definições 6 necessário regressar à definição de 
sítio no âmbito do trabalho de prospecção. Um dos factores importantes 
na definição de sítio é o da percepção arqueológica da importância de um 
achado por quem faz prospecção. Durante o trabalho de prospecção, um 
arqueólogo, voluntariamente ou não, toma decisões sobre o valor de 
representação arqueológica daquilo que observa 110 seu trabalho dc 
campo. A decisão sobre as classes de artefactos que para ele são impor­
tantes é a base da decisão do que é, ou não, um sítio arqueológico. No 
caso da prospecção arqueológica de períodos históricos ou mesmo 
proto-históricos, a questão é simplificada porque em muitos casos o 
constituinte principal é a estrutura.
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Figura 19. Solos de origem anfropogénica no sítio Paleoíítico 
d 2 Cabeço de Porto Marinho, Rio Maior.

As setas indicam os solos de cronologia Magdalenense.

Eni sítios arqueológicos de cronologia pré-histórica raramente se 
encontram estruturas, pelo que ficamos limitados aos artefactos e aos 
horizontes antropogénicos. Contudo, e independentemente do número de 
artefactos, o local deve ser indicado como sítio arqueológico (a única 
dúvida que poderá persistir, se não existirem artefactos visíveis, é se o 
paleosolo d de origem antrópica ou não). Quando é evidente a presença 
de artefactos, a decisão da existência dc um sítio arqueológico 6 mais 
problemática, uma vez que um simples artefacto pode ser insuficiente 
para a delimitação da presença de sítio. Se um local tiver, efectivamente, 
um só artefacto, deverá o local ser documentado como sítio arqueológico? 
A resposta é: depende do objectivo do projecto. Assim, se o projecto for 
de carta arqueológica, e necessário local i /a r  o achado, mencionando 
explicitamente que se trata de um artefacto isolado. Do ponto de vista dc 
protecção ou de minimização, este local não tem interesse, pelo que não 
é relevante indicá-lo como sítio arqueológico, sendo obrigatório, contudo, 
indicar a presença de artefactos isolados no local.

Num trabalho sobre povoamento e utilização do espaço, o artefacto 
isolado poderá ser tão importante como um qualquer outro sítio arqueo­
lógico de habitat. Naturalmente, a sua importância reside no factor da 
presença e da escassez de vestígios de cultura material, indicando que 
esse local loi um ponto de passagem com pouca importância 110 sistema 
de utilização do espaço dessa comunidade. O artefacto marca, assim, o 
confronto e a diferença entre esse espaço e aqueles que, por diversas 
razões, loiam importantes para a comunidade.

O conceito de sítio arqueológico remete-nos, necessariamente, para o 
conceito de “não-sítio” (Thomas, 1975). Plog et al. (1982:613) definiram
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“não-sítio” como uma zona que potencialmente se pode interpretar como 
de actividade humana, mas cuja cultura material não o consegue definir 
espacialmente. Este conceito opõe-se ao de “sítio” descrito como um 
local que potencialmente pode ser interpretado como resultante de activi­
dade humana e cuja cultura material o define espacialmente (c/. outras 
definições distintas, nomeadamente a de Bernardes na sua tese de 
doutoramento, 2002).

A interpretação prende-se com a qualidade dos artefactos, pelo que, 
de novo, a questão da decisão e dos pressupostos e preconceitos do 
arqueólogo são um factor importante. A questão da cultura material 
depende, pois, do factor quantitativo. A definição de sítio arqueológico 
pode, portanto, depender do número de artefactos aí encontrados. A 
definição proposta porP loge/ al. (1982:611), do Southwest Anthropoiogical 
Research Group, delimita um sítio arqueológico desde que tenha, pelo 
menos, cinco artefactos por metro quadrado. Para além do número de 
artefactos, um outro aspecto que tem sido utilizado como definidor de se 
estar perante um sítio arqueológico é a presença de mais do que uma área 
de actividade humana dentro do mesmo local (Fulíer et a i ,  1976:68, in 
Plog et a l., 1982:611). Rellra-se que esta definição tem uma boa aplicação 
quando se fala de ocupações de tipo sedentário. Tem. no entanto, muito 
menos sentido e rara aplicação no caso de sítios de caçadores-recoíectores 
nos quais o tempo de ocupação é relativamente curto e, logo, o tipo e 
número de actividades c diminuto marcando muito raramente o registo 
arqueológico de forma vincada.

Ainda sobre a questão do número de artefactos necessários à determi­
nação da presença de um sítio arqueológico, é de salientar que a quanti­
dade de artefactos encontrados à superfície não reflecte necessariamente 
a sua densidade no subsolo. Um dos melhores exemplos deste caso é o 
sítio conhecido por Quinta do Sanguinhal, a sudeste de Rio Maior (Marks 
et al., 1994). Este sítio foi localizado por C. Reid Ferring aquando de um 
reconhecimento geomorfológico do vale do Rio Maior. Aí foi encontrada 
uma cascalheira com vários artefactos de cronologia acheulense, incluin­
do dois bifaces em sílex. Esta cascalheira estava exposta num corte com 
cerca de dois metros de espessura e com cerca de 50 metros de compri­
mento, na parte de trás de uma área que tinha sido aberta para construção 
de uma fábrica, numa zona com um declive pouco acentuado. Durante a 
visita a esse local, para a recolha dos artefactos encontrados na cascalheira, 
procedeu-se também ao reconhecimento dos cortes laterais da área em 
questão e que representavam a deposição geológica posterior à cascalheira. 
Num desses cortes foi encontrada, a cerca de 80 cm abaixo da superfície, 
uma lasca de sflex com  menos de 3 cm 2. Após prospecção da superfície 
local verificou-se que não existiam artefactos, mas que os depósitos
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arenosos da proximidade tinham nódulos 
de sílex de tamanhos variados e com algu­
ma qualidade. Apesar dos fracos indícios 
da existência de um sítio arqueológico, o 
coordenador do projecto, Anthony Marks, 
decidiu proceder a uma sondagem de meio 
metro quadrado. Durante a execução da 
sondagem encontrou-se uma pequena ofici­
na de talhe de sílex gravettense, cujos ves­
tígios se concentravam em cerca de quatro 
metros quadrados. Embora fosse uma pe­
quena área, a densidade dos artefactos era 
bastante elevada, tendo sido contabilizados 
alguns milhares de artefactos (Figura 20).

O interesse deste exemplo para o traba­
lho de prospecção pedestre é o de mostrar a 
importância do contexto geológico. Quer 
isto dizer que, se uma área tem apenas um 
artefacto à superfície (e este facto é muito 
comum em sítios pré-históricos), este local 
pode ser apenas avaliado como potencial 
sítio arqueológico com base no tipo de substrato geológico e na espessura 
do mesmo. É necessário terem  conta o tipo de movimentação vertical que 
os artefactos possam ter e como, infelizmente, existem poucos estudos 
sobre o assunto (e.g,, Leigh, 2001), este aspecto tem de decorrer da 
experiência do investigador. Mais uma vez, o caso do artefacto à super­
fície leva-nos à questão da definição de sítio arqueológico e sugere que 
a definição, pelo menos no caso do trabalho de prospecção arqueológica, 
deve ser pouco rígida para poder abrigar os casos idênticos ao da Quinta 
do Sanguinhal.

Durante o píaneamento de um trabalho de prospecção devemos terem  
consideração o grau de intensidade (Plog et a i ,  1982:613). Este (ermo 
serve para designar o grau de detalhe com que uma determinada superfí­
cie, objecto de prospecção, é examinada independentemente do tamanho 
da área a prospectar (Bicho et a i ,  1994:65). A realidade, no entanto, 6 que 
o grau de intensidade de uma prospecção acaba por ficar dependente do 
tamanho da área a prospectar. E este facto deve-se simplesmente ao 
aspecto soberano num trabalho deste tipo -  o financiamento.

Uma prospecção de alta intensidade, ou seja, cuja análise da superfí­
cie é extremamente detalhada torna-se muito mais dispendiosa porque 
requer mais tempo e mais mão-de-obra especializada do que outra cujo 
grau de intensidade seja baixo. Mas, afinal, o que é o grau de intensidade

Figura 20. Quinta do 
Sanguinhal. A seta 

horizontal indica o corte 
encontrado na prospecção. 
Note-se (juo existe apenas 

um artefacto no corte, 
indicado pela seta interior.
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de uma prospecção? É, simplesmente, a distância entre os membros da 
equipa durante a prospecção pedestre. Uma prospecção com um grau alto 
de intensidade caracteriza-se por uma distância não superior a 10 metros 
entre cada pessoa. Em contrapartida, uma prospecção com um baixo grau 
de intensidade será marcada por uma distância superior a 100 metros 
entre cada elemento da equipa. A decisão por um ou outro tipo de 
prospecção, se dependente apenas de razões científicas e não de ordem 
financeira, deve ser tomada com base no tamanho mínimo do sítio 
arqueológico que pode ser encontrado.

Tomemos como exemplos hipotéticos duas prospecções cujo objectivo 
é conhecer o sistema de povoamento de determinada região, uma dedicando-se 
à Época Romana e a outra ao Paleolítico Superior. Na primeira podemos 
pai tir do princípio de que a maior parte dos sítios terá vestígios de estruturas 
e uma dimensão superior a 600 m2 (cerca de 25 x 25m), enquanto que no 
segundo caso os sítios raramente terão áreas superiores a 600 m2 e os mais 
pequenos poderão ter apenas quatro ou cinco metros quadrados cada. Deste 
modo, o grau de intensidade deve ser diferente em cada prospecção. Partin­
do do princípio de que as condições de visibilidade do solo eram perfeitas, 
no primeiro exemplo uma distância entre 25 e 50 metros entre elementos da 
equipa seria suficiente para localizar todos os sítios visíveis à superfície. 
Para se ter o mesmo grau de eficiência no caso do Paleolítico Superior, a 
distância não poderia ser superior a 10 metros. Se aqui se mantivesse uma 
distância de 50 metros entre os prospectores, haveria a possibilidade de 
existirem quatro ou cinco sítios, lado a lado, entre cada par de investigado­
res, sem que estes os localizassem.

Em resultado deste cenário teórico, poder-se-á dizer que quanto maior 
for a intensidade de uma prospecção, maior será a possibilidade de se 
encontrarem os sítios arqueológicos. Veja-se a Tabela 6, onde se apresen­
tam os resultados recolhidos por Plog et al. (1982:615). Os valores das 12 
prospecções, com circunstâncias ambientais semelhantes, refiectem bem 
o faclor da intensidade na descoberta de sítios arqueológicos. Nestes 
essos a intensidade é dada através do número de pessoas-dia por milha 
quadrada. Quanto mais alto for esse valor, maior será o grau de intensi­
dade da prospecção. Note-se as diferenças de valores entre Hay Hollow 
Valley, onde a intensidade foi a mais alta, e Hopi Buttes, onde a 
intensidade foí a mais baixa. A diferença no número de sítios pré-históricos 
reflecte, sem qualquer dúvida, o tipo de intensidade da prospecção.

Á intensidade não é, no entanto, o único factor importante na desco­
berta de sítios arqueológicos durante a prospecção pedestre. Outros 
factores como a visibilidade do solo, o realce dos artefactos e a acessi­
bilidade da área são igualmente importantes. A visibilidade do solo pode 
simplesmente definir-se como “o grau de detecção da presença de mate­
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riais arqueológicos pelo observador num determinado lugar" (Schiffer et 
a l 1978:6). De facto, a visibilidade nào é mais do que o grau de expo­
sição do solo e depende directamente das condições do meio ambiente, 
mais especificamente a da quantidade e tipo de coberto vegetal. Áreas 
com um coberto vegetal intenso e relativamente rasteiro têm um nível de 
visibilidade baixo, enquanto que áreas com coberto vegetal caracterizado 
por árvores esparsas têm uma visibilidade mais alta.

O realce dos artefactos pode ser definido pelos indícios visuais da 
cultura material de determinada cultura (Feder, 1997:47), ou seja, a 
facilidade que existe em detectar ou ver artefactos arqueológicos pelo 
prospector. O tamanho, a cor, a durabilidade e o exotismo das peças sao 
elementos que podem ajudar a realçar um artefacto ou uma estrutura 
arqueológica durante a prospecção. Assim, podemos afirmar que um sítio 
com estruturas edificadas tem mais realce do que um sítio resultante 
apenas de uma actividade de talhe da pedra.

Tabela 6

Estimativas de densidade de sítios e  de prospecção no Sudoeste Americano.

Localidade
milha1

por iitlllia1

Area em 
por milha’

Pessoa/d Ia 
prf-histÃrlcos

N* de sílios 
por milha*

N* de sítios Referência

Rooscvelt Lakc, 
Arizona

2,8 24,2 9.3 10,3 Fuellcf ei a i. 1976

Horscshuc Rcscrvoir. 
Ari'onn

1.7 38. > 37.0 37,0 Fuellcr et al., 1976

Hopi Buliei, Arizona 82.0 1.0 2.6 2,6 Gumerman, 1969

Black Mesa, Arizona 4K.5 .10..? 16.3 24.4 Layhfi ( to}.. 1976

Star Ldke,22,0 
New Míxico

26.8 6,0 11.9 Waít, 1977

Hay Hollow Vallcy, 
Arizona, 1967

5,0 80,0 50,2 50,2 Plog, 1947a, b

Hay Hollow Vallcy. 
Arizona, 1968

5,0 sao 65.0 65,0 Plog. 1947a, b

Chcvclon Canyon, 
Arizona

3,0 40,0 39.0 39,0 Plog, 1947a

Paria Plateau, Arizona 61,3 6,0 6.4 6,4 Mueller, 1974

l.awcr Cíiaço Ri ver. 
New México

68.5 Í2.6 4.5 10,5 Reher. 1977

Bules Resm oir, 
Arizona

15.2 56,5 18,0 18,0 Debowoski t t  al., 1976

liastem Hncoi Hoktm, 
Texas

(03,0 5.7 4,0 4,0 Wbalcn, 1977
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O factor do realce dos artefactos parece estar ligado ao nível de 
desenvolvimento tecnológico c econômico do grupo humano objecto de 
estudo, bem como ao seu aspecto demográfico. A cultura material de uma 
população de cariz nômada terá muito menos realce do que o de um grupo 
sedentário. Da mesma forma, a cultura material resultante de uma popu­
lação de grandes dimensões terá um realce muito maior no solo do que o 
de uma população de pequenas dimensões. Podemos dar como exemplos 
o sítio Paleolítico de Vale Boi, perto de Vila do Bispo (Bicho, 2003), 
provavelmente o maior do país dessa cronologia, com cerca de 10 000 m2 
e representando cerca de 20 mil anos de ocupação, com um realce 
bastante baixo comparativamente com o de um sítio romano como 
Milreu, perto de Faro, com apenas poucas centenas de anos de ocupação 
mas com grandes estruturas, representando uma população bastante 
numerosa e com muitas actividades.

A acessibilidade é um elemento importante no que concerne ao 
aspecto prático da prospecção arqueológica; factores como o tipo, a 
qualidade e o número dc estradas são importantes no resultado final de 
uma prospecção. Do mesmo modo, o tipo de coberto vegetal que permita 
(ou não) chegar a todos os pontos da área em consideração, bem como a 
presença de certas espécies animais gado tauríno) que possam 
impedir o acesso a determinadas zonas, podem alterar radicalmente a 
validade do trabalho. Finalmente, existe ainda um outro factor importante 
no caso da acessibilidade durante a prospecção arqueológica; a proprie­
dade dos terrenos. Nalguns casos, as áreas a prospectar encontram-se 
vedadas e, portanto, é necessário encontrar-se os proprietários para se

conseguir autorização para se realizar o 
trabalho, não sendo sempre pacífico que 
aqueles cedam as necessárias autoriza­
ções para se proceder à prospecção.

Um outro factor importante, apesar 
de não ser condicionante no trabalho de 
prospecção, é a característica climática 
da região. A eficiência de uma equipa 
de prospecção depende parcialmente das 
condições climatéricas durante o traba­
lho de campo: altas temperaturas ou 
muita precipitação são factores destabili- 
zadores e que implicam necessariamente 
uma diminuição da qualidade e eficiên­
cia do trabalho de prospecção.

O último elemento fundamental no 
planeamento de uma prospecção é o da

Figura 21. Vale Boi. Vista geral 
do ínfeío dos trabalhos de 

escavação em 2002.
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amostragem. A questão da amostragem pode ser bastante complexa, 
como Orton demonstrou (2000). No caso da prospecção, principalmente 
no caso da Pré-história de Portugal, alguns conceitos serão suficientes 
para se poder compreender o problema e resolver as questões que possam 
advir da prática do trabalho de campo.

O primeiro conceito a abordar é o da extensão da cobertura a realizar, 
existindo duas hipóteses: total e parcial. Tal como no factor da intensida ­
de, quanto maior for a área de trabalho, maior será o número de sítios 
encontrados e, portanto, se toda a área em questão for prospectada, maior 
será o número de sítios encontrados. Existe um lado negativo nesta opção: 
o do (empo e, consequentemente, o investimento necessário para se poder 
realizar uma cobertura total da área de trabalho; se a área não for muito 
extensa esta será a escolha ideal, principalmente se o grau de intensidade 
não for extremo.

Na prática, contudo, a área é sempre bastante grande e o interesse é 
o de realizar a prospecção com um grau de intensidade necessário para 
encontrar também os sítios de menor dimensão. Para este fim, surge a 
necessidade de se recorrer à amostragem, que pode ser feita de forma 
aleatória, sistemática ou estratificada (Plog, 1976; Plog et «/., 1982; 
Bicho et aL, 1994).

A amostragem aleatória utiliza um sistema de escolha arbitrária das 
zonas que deverão ser prospectadas dentro de área de estudo. Esla escolha 
passa pela utilização de uma tabela de números aleatórios ou um outro 
sistema que indique de forma não sistemática as parcelas que serão 
objecto do trabalho de campo. O que é importante é que a probabilidade 
de qualquer uma das parcelas ser escolhida seja a mesma. Um dos 
benefícios deste sistema prende-se com o facto de eliminar os pressupos­
tos do arqueólogo sobre qual a área que tem mais ou menos sítios, 
fazendo com que todas elas tenham o mesmo potencial teórico. Porém, 
para pôr o sistema em funcionamento é necessário dividir a área a 
prospectar em parcelas de igual dimensão e numerar cada uma delas. A 
tabela de números aleatórios indicará depois quais as parcelas a prospectar.

No caso da amostragem sistemática também se deve proceder à 
divisão a priori das parcelas, ficando estas a distâncias iguais entre si. 
Este tipo de sistema é o indicado para projectos de mapeamento, de forma 
a mostrar o tipo de ocupação num determinado espaço. A tílulo de 
exemplo, numa quadrícula numerada são objecto de trabalhos todos os 
quadrados múltiplos de quatro, ou seja, 4, 8, 12, etc.

A estrafificação é uma técnica que se baseia na ideia de que existem 
vários tipos de unidades, geralmente de tipo natural, como terraços 
fluviais, soios ou estratos geológicos. Estas unidades devem ser divididas 
em parcelas e o mesmo número relativo de cada deve ser utilizado na área
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a prospectar, fazendo com que o peso de cada unidade ou estrato seja 
igual. B também possível utilizar um número diferente de parcelas de 
cada unidade, de forma a dar mais peso a determinado estralo do que a 
outro. A amostragem por estratificação 6 utilizada quando se sabe à 
partida que o potencial de uma unidade, tanto no que concerne ao número 
como 110 que respeita à diversidade, é superior ao de outra. Por exemplo, 
mim projecto em que o objectivo principal é a localização de sítios 
paleolfticos a prioridade deverá ser dada a zonas com grutas e terraços 
plistocénicos em vez de zonas de areias holocénicas.

Quando se trabalha com amostragem em prospecção devemos ter em 
consideração três factores: a fracção, o tam anho  da amostra e o form ato  
da unidade ou parcela, Numa prospecção parcial, a fracção da amostra 
corresponde à percentagem que se vai prospectar do total da área em 
questão, enquanto que o tamanho da amostra designa o número de 
observações que se fazem. Utilizando um exemplo prático, podemos 
pensar numa área de 10 km2 como a dimensão total da zona de interven­
ção. A fracção é  de 10%, o que significa que apenas um décimo da área 
será coberta com prospecção pedestre. Este fragmento de 10% pode ser 
prospectado numa só parcela ou subdividido em dez localizadas em várias 
zonas do terreno (a sua localização depende do típo dc técnica de 
amostragem escolhida: aleatória, sistemática ou estratificada), ou seja 
respectivamente um bioco com 1 kmJ ou dez blocos com 0,1 kmJ.

A manutenção do equilíbrio entre o tamanho e a fracção da amostra 
é importante, sendo necessário reflectir sobre dois aspectos relacionados 
com esta questão (Plog et a l., 1982:619). Em estatística a questão do 
tamanho da amostra é essencial, sendo a base da validade de certas 
inferências. A probabilidade que algumas inferências têm de ser aceites 
ou não aumenta com o tamanho da amostra. Se mantivermos um equilí­
brio entre o tamanho e a fracção, significa que aumentando a segunda 
vamos necessariamente aumentar o número de parcelas a prospectar. Este 
aumento vai ter conseqüências nos aspectos logísticos da prospecção 
como, por exemplo, o transporte das equipas de parcela para parcela, o 
que causará um aumento de tempo e de encargos nos transportes.

O segundo elemento de reflexão é o facto de as inferências estatísticas 
ein arqueologia, nomeadamente em prospecção arqueológica, terem um 
significado diferente do que na maior parte dos outros campos de 
conhecimento (Bicho, 1996). Numa amostragem feita para uma sonda­
gem eleitoral, a fracção da amostra 6 bastante pequena (geralmente é 
inferior a 0,001%) e o tamanho da amostra 6 bastante grande (o número 
de eleitores que responderam ao inquérito). Este rácio entre os dois 
factores dá-se porque as características políticas da população são bem 
conhecidas. As características da população objecto da prospecção arque­
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ológica nunca serão conhecidas como no caso das previsões eleitorais, 
pcio que é necessário ter em conta esse aspecto no caso do planeamento 
de uma prospecção. Este facto faz com que a fracção  tenha que ser maior 
e o tamanho menor na prospecção arqueológica do que no caso da 
sondagem eleitoral.

Ainda no âmbito da validade estatística em prospecção arqueológica, 
é necessário marcar a diferença entre a fracção da área a ser prospectada 
(a percentagem que fará parte do trabalho de campo) e a percentagem de 
sítios encontrados relativamente ao número real de sítios existentes. A 
decisão de fazer uma fracção de 10% não significa que com o trabalho 
realizado se encontrem de facto 10% dos sítios existentes na área total da 
prospecção.

Tem sido dada alguma importância à questão do formato da parcela 
a prospectar (Mueller, 1974; Judge et a i ,  1975; Plog, 1976; Orton, 2000). 
Tendencialmente, a morfologia das parcelas é quadrada ou rectangular 
(aquilo que a bibliografia anglo-saxónica denomina por “transepts”) e, 
segundo Plog et al. (1982) e Orton (2000), o rectângulo parece ser mais 
eficiente do que o quadrado, ainda que a dimensão de cada um tenha 
também influência no resultado final. Ao que parece, a prospecção de 
parcelas mais pequenas obtém melhores resultados do que cm parcelas 
maiores. Na opinião de Plog et al. (1982:625) o melhor resultado advém 
de parcelas que possam ser prospectadas por equipas dc duas a quatro 
pessoas, em cerca de meio dia ou, no máximo, um dia.

No caso português a decisão do formato da amostra é muitas vezes 
dificultada pela divisão das propriedades, acabando, em geral, por ser 
essa a unidade de trabalho. Em muitas zonas do país as propriedades estão 
divididas devido a características topográficas, geomorfológicas e de 
tipos de solos, pelo que essas unidades são propícias a um sistema 
estratificado de amostragem para o trabalho de prospecção. O seu tama­
nho, contudo, aproxima-se daquele indicado por Plog et al. como sendo 
o melhor.

Após a tomada de decisões sobre os vários pontos abordados ante­
riormente, pode dar-se início ao trabalho propriamente dito. Este deve 
começar pela revisão da bibliografia, que no caso português é bastante 
boa. Existem várias cartas arqueológicas de concelhos e freguesias e, no 
caso do Aigarve, três volumes que cobrem todo o Distrito de Faro. 
Actualmente a base de dados E n d o v éu cu s de responsabilidade do Insti­
tuto Português de Arqueologia (ÍPA) está já  disponível na internet (http:/ 
Avmv.ipa.min-cultura.pt). Esta base de dados fornece-nos informação 
crucial sobre a localização dos sítios arqueológicos bem como a sua 
cronologia. Existe ainda todo um manancial bibliográfico que deve ser 
consultado e que se encontra disponível em várias bibliotecas especia­
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lizadas, de entre as quais se destaca a do próprio IPA, a do Museu Na­
cional de Arqueologia, a dos Serviços Geológicos, agora Instituto Geoló­
gico e Mineiro, e a do Instituto de Arqueologia da Universidade de 
Coimbra. Outro elemento importantíssimo na prospecção são os informa­
dores ocasionais que se encontram quer no trabalho de campo, quer nos 
intervalos da prospecção nas suas zonas afins.

O trabalho de campo deve ser executado de forma pedestre, pelo que 
os locais de distribuição e recolha das equipas são fundamentais. Para 
determinar a localização dos meios de transporte é conveniente efectuar-se 
um trabalho de análise cartográfica detalhado (o aspecto de cartografia 
será tratado mais adiante neste capítulo), de forma a racionalizar os 
recursos existentes.

Durante a prospecção pedestre, os vários elementos da equipa devem 
seguir, tanto quanto possível, em linha, paralelos uns aos outros para que 
possa haver entreajuda nos momentos de registo de sítios arqueológicos. 
O registo deve indicar a localização geográfica, o ambiente geológico e 
topográfico, bem como as características do coberto vegetal do sítio. Deve 
ainda indicar-se o tipo de artefactos e estruturas existentes, de forma a 
haver uma estimativa da cronologia do sítio, bem como o tamanho da área 
da dispersão dos achados. No seguimento deste trabalho deve ainda 
ajuizar-se sobre a questão da protecção e conservação do sítio arqueoló­
gico, sem esquecer de mencionar o seu potencial do ponto de vista 
científico. Em muitos casos é elaborado um formulário que inclua todos 
os aspectos necessários do registo de todos os achados da prospecção 
(Tabela 7).

O registo e localização não se devem limitar apenas aos sítios 
arqueológicos. É importante registar a localização de alguns recursos 
naturais como nascentes, poços naturais, fontes, ou dc matérias-primas 
como tipos de rocha (e.g., sílex, grauvaque, calcedónia, jaspe) ou argilas 
com qualidade para a produção de cerâmicas. Simultaneamente, é impor­
tante registar quais as áreas que não foram prospcctadas devido ao 
coberto vegetal ou a outros acidentes naturais e, de preferência, indicar o 
grau de visibilidade existente em cada parcela de terreno durante a 
prospecção.

Durante a prospecção é freqüente recolherem-se os artefactos encontra­
dos á superfície. Isto levanta um problema que é o do transporte dos 
materiais no caso de serem em quantidade, volumosos e pesados. Para 
obviar este problema, é normal recolherem-se apenas as peças mais impor­
tantes. A recolha destes artefactos pode ser importante porque permite que, 
em local próprio, analisados mais detalhadamente pela equipa de investiga­
ção ou por outros investigadores. A sua recolha permite também que 
possam ser feitos desenhos e fotografias de qualidade.

104



T écnicas de P rospecção A rqueológica

Tabela 7

a) Exemplos de informação presente em fichas de prospecção.

A) Civilização Maia (adaptado de 
Willey and SublotT, 1980):

1. Número de sítio
2. Foto aérea
3. Designação anterior do sítio
4. Município
5. Vila
6. Tipo de propriedade
7. Tipo de cultura agrícola
8. Ambiente
9. Localização (em relação a outros 

sítios arqueológicos)
10. Descrição do sítio
i 1. Área
12. Altura
13. Cota
14. Vegetação
15. Topografia
16. Solo
17. Grau de erosão
18. Presença de terraços artificiais
19. Presença de estradas, edifícios e pa­

redes modernas
20. Presença de alvenaria
21. Outras evidências de construção
22. Presença de cimento e estuque
23. Outras estruturas habitacionais
24. Utensílios de transformação (mo- 

ventes, dormentes, etc)
25. Artefactos cm obsidiana
26. Artefactos em basalto
27. Cerâmicas
28. Fases culturais
29. Enterramcntos humanos
30. Comentários
31. Mapas, fotos
32. Código
33. Anotador
34. Ntí do saco de artefactos recolhidos
35. N° de saco dc outros materiais reco­

lhidos
36. Data

B) Época Romana (adaptado de 
Bcrnardcs, 2002).

1. N°
2. Sítio
3. N° de identificação
4. Topónimo
5. Lugar
6. Freguesia
7. Concelho
8. Distrito
9. D G N

10. SubRegião
11. Carta Militar Portuguesa
12. UTM
13. Altitude
14. Tipo de sítio
15. Descrição
16. Área
17. Cronologia (absoluta e relativa)
18. Interpretação
19. Geomorfologia
20. Litogia
21. Recursos mineiros
22. Hidrografia
23. Solos
24. Capacidade dos solos
25. Ocupação actuai dos solos
26. Observações
27. Referências bibliográficas
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Independentemente das vantagens acima referidas, a recolha dos 
artefactos durante a prospecção provoca a remoção dos vestígios 
localizadores do sítio arqueológico. Assim, se se fizer uma recolha 
exaustiva dos artefactos, aliás como é tradição na Europa, será muito 
mais difícil localizar-se novamente o sítio. Por esta razão, tem sido 
defendida nas últimas duas décadas a não recolha dos materiais de 
superfície. Existe ainda uma outra razão pela qual se advogou esta 
perspectiva. A distribuição dos artefactos á superfície pode conter infor­
mação importante no que concerne à sua distribuição 110 subsolo e à 
organização intra-sítio. Durante uma prospecção raramente há tempo e 
condições para se proceder à recolha e localização das peças, pelo que se 
poderá perder informação importante para as tomadas de decisão no 
momento da escavação. Como é óbvio, em determinadas circunstâncias, 
a recolha dos artefactos deve ser feita principalmente nos casos de 
trabalhos de minimizações de impacto naqueles sítios arqueológicos em 
que não haverá escavação.

No caso de não ser feita uma recolha completa de superfície é 
importante fazer o levantamento de materiais das várias áreas que com­
pletam o sítio. Deste modo, não devem ser recolhidas peças apenas das 
zonas com maior frequência de materiais de superfície, devem ser tam­
bém recolhidos materiais nas zonas de menos concentração. Se à super­
fície for visível qualquer organização espacial do sítio, esta deve sei tida 
em conta na recolha dos materiais de superfície. Neste caso, as questões 
do formato das unidades de recolha são importantes, tal como no caso da 
prospecção. No entanto, e ao contrário do trabalho de prospecção, o 
formato da unidade da recolha dos materiais, se esta for sistemática, deve 
ser o quadrado, organizando o espaço segundo uma quadrícula semelhan­
te à da escavação, uma vez que essa quadrícula servirá também de 
controlo horizontal para o mapeamento do sítio arqueológico. Um exem­
plo desta técnica é o trabalho feito em Palheirões do Alegra por Raposo 
e Penalva (Raposo et al., 1989).

Note-se que não se pretende apresentar uma “receita” de como fazer 
uma prospecção. Tentou-se somente focar os vários pontos de reflexão 
necessários a quem vai executar uma prospecção. Como já  se disse acima, 
a decisão do investigador 6 o aspecto mais importante do trabalho 
arqueológico, e essa só pode ser tomada tendo em conta cada contexto 
específico, ou seja, considerando questões como o íamanho e qualificação 
da equipa, o contexto natural do espaço a ser prospectado e, claro, o 
financiamento existente e o tempo para executá-lo.
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3.2. C arto g ra fia  e prospecção  arqueológica

O uso de cartografia é um dos elementos fundamentais em arqueolo­
gia, nomeadamente durante o trabalho de prospecção arqueológica. Aqui 
abordar-se-á uma variedade de tópicos que incluem o tipo de mapas 
disponíveis, a leitura de mapas, os sistemas de projecção cartográficos e, 
ainda, questões relacionadas com o equipamento de localização e a sua 
utilização. Este tipo de informação é também essencial para a construção 
de mapas de síntese arqueológica que muitas vezes são publicados na 
apresentação dos resultados do trabalho de campo ou interpretação dos 
dados aí recolhidos.

Actualmente existem vários gêneros de imagens que podem ser 
utilizadas por arqueólogos. O mais comum é o mapa tradicional que, 
como veremos mais à frente, tem uma grande diversidade de apresenta­
ções. Recentemente foram surgindo outros tipos de imagem e têm-se 
tornado cada vez mais eficientes e necessários no trabalho arqueológico, 
seja ele de campo ou de interpretação de dados. O tipo de imagem mais 
recente é o que resulta dos sistemas de teledetecção remota, provenientes 
do posicionamento e movimentação orbital de satélites de vários mode­
los. O terceiro exemplo de imagem é o resultante de fotografia aérea que, 
como vimos no capítulo 2, tem sido utilizada desde os anos 20 do século 
passado.

A teledetecção remota é o processo de obtenção de imagens da crosta 
terrestre a partir de altitudes orbitais ou suborbitais através da medição da 
energia electromagnética emitida pela Terra nos comprimentos de onda 
do espectro visível, ultravioleta e infravermelho (Feder, 1997; Casaca et 
al.> 2000). A importância deste tipo de imagem para a arqueologia reside 
no facto de registar blocos de imagem com informação de tipo geral 
referentes a zonas de grande dimensão, o que permite a visualização ou 
referenciação de padrões geográficos, geomorfológicos, zoológicos e 
botânicos, entre outros, que são fundamentais em estudos arqueológicos 
de âmbito regional. Infelizmente, independentemente das vantagens, estas 
imagens são, em geral, muito dispendiosas.

O primeiro satélite a emitir imagens de detecção remota foi o 
Landsat-Í, lançado em 1972, operado pelo United States Geological 
Survey num programa designado Earth Resources Observation System. 
Desde essa data, foram lançados novos sistemas, agora designados por 
Landsat-4 e Landsat-5, que orbitam a Terra, demorando apenas 98,9 
minutos por cadíuSrbita executada, perfazendo cerca de 15 órbitas diárias, 
a cerca dc 700 km de altitude. Ao fim de 16 dias cada um desses satélites 
regressa ao seu ponto original, fazendo com que qualquer ponto da 
superfície terrestre seja observado uma vez de oito em oito dias. A área
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coberta em cada uma das imagens destes satélites é de cerca de 185 km 
E-W e 170 km N-S, sendo a sua melhor resolução a de uma estrutura ou 
objecto coin 30 in2 (Crackneil e Hays, 1991).

Presentemente, é a Earlh Observation Satellite Company (EOSAT) 
que mantém o sistema Landsat em funcionamento, com uma cobertura 
mundial de 2,5 milhões de imagens, baseadas em duas coordenadas, 
denominadas path  e row  (linha e fiada). A primeira coordenada lem 233 
linhas e corresponde às órbitas norte-sul dos satélites, enquanto que 
existem 248 fiadas de imagens na direcção este-oeste. Cada imagem dc 
Landsat corresponde a um par de coordenadas path e /ou \ correspondendo 
esse ponto ao centro da imagem (Napton e Greathouse, 1997:178).

O primeiro satélite europeu a fazer este tipo de trabalho de detecção 
remota foi o SPOT (Système Probatiore cPObservation de la Torre), que 
foi colocado em órbita pela França em 1982. Os últimos satélites SPOT 
a serem lançados observam cada ponto do globo terrestre cada 26 dias, 
tendo resolução multi-espectro e pancromática que permite visualizar um 
objecto com 10 m2, permitindo uma perspectiva estereoscópica e sendo 
compatíveis com cartas de escalas de 1:100 000 e 1:50 000 (Napton e 
Greathouse, 1997:178-179; Casaca et ai., 2000:260).

Outro tipo de imagem de detecção remota é fornecida por sistemas de 
radar, que inclui, por exemplo, o SLAR (Side-looking Airborne Radar) 
que utiliza um sistema de microondas com uma resolução no solo que 
chega a atingir os três metros. Em Portugal estão disponíveis dois tipos 
de imagens por satélite no Instituto Geográfico Português, nas escalas 
1:600 000 e 1:100 000, respectivamente com 1 e 53 folhas, ambas com o 
sistema de coordenadas rectangulares e utilizando a projecção Gauss 
(Figura 22).

A fotografia aérea é o método de imagem de teledetecção mais 
comum, nomeadamente em Portugal onde a sua utilização tem sido 
bastante comum para sítios de períodos históricos (Mantas, 1996). Em 
arqueologia são utilizados dois processos de aquisição fotográfica: um em 
que a câmara se encontra na vertical obtendo fotogramas ou fotografias 
verticais (Mantas, 1996:68), e outro em que as fotografias são oblíquas. 
As primeiras são geralmente obtidas por instituições como o recém-criado 
Instituto Geográfico Português, enquanto que as segundas são feitas por 
encomenda com pequenos aviões ou mesmo helicópteros. Para a obten­
ção destas fotografias devem ser feitos voos a várias altitudes entre os 700 
e os 50 metros (Mantas, 1996:68).

As fotografias aéreas verticais são feitas a diversas altitudes, produ­
zindo seqüências de fotografias em que cada fotografia se sobrepõe à 
seguinte e à anterior em cerca de 1/3. Estas podem ser adquiridas em 
várias escalas (1:5000; 1:8000; 1:10000; 1:15 000 e 1:33 000), o mesmo



M anual  d e  A rqueologia  P ré -H istórica

n x r m i u i u i  ivvntno f i w u m  fo m ia .m

Figura 22. Exemplo de Imagem de satélite portuguesa, escala 1:1G0 000,

acontecendo com os ortofotomapas já  com a topografia implantada 
(1:1000, 1:2000; 1:5000; 1:10 000 com 3768 folhas) em papel ou for­
matos digitais (Figura 23). Todos estes exemplos podem ser comprados 
ott Une em www.igeo.pt ou www.snig.igeo.pt. As fotografias aéreas são 
produzidas a preto e  branco ou a cores, podendo ainda representar o 
infra-vermelho.

É também cpmum fazer-se fotografia aérea dos sítios arqueológicos. 
Esta fotografia é geralmente vertical, feita por pequenos aviões comer­
ciais, balões ou mesmo utilizando parapentes. Nestes casos, os sítios 
arqueológicos devem ser preparados com localizações bem marcadas dos 
pontos mais importantes e de coordenação tridimensional do sítio. Devem 
ainda ser colocadas marcas que sejam bem visíveis em pontos a igual 
distância para que se perceba a escala e se possa relacionar várias áreas 
do sítio arqueológico.

No caso das fotografias oblíquas a interpretação é bastante difícil, 
como notaram Alarcão (1982:10) e Mantas (1996:66). No entanto, os 
elementos c modelos que permitem essa interpretação são relativamente 
simples e padronizados, desde que observados de uma certa distância, o 
que é conseguido através da fotografia aérea. Esta permite a identificação 
dc estruturas (positivas ou negativas) revelando sítios arqueológicos
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através da exposição de anomalias _
110 contexto da cor e da sombra do 
solo que são invisíveis ao olho hu­
mano durante a prospecção pedestre.

A  descrição dos efeitos que apa­
recem nas fotografias aéreas, bem 
como o seu significado foi descrito 
por Vasco Mantas de forma rigorosa 
e concisa:

“São irês os indicadores principais: 
marcas de vegetação; marcas de solo; 
marcas de sombra. As marcas de 
vegetação sâo devidas a diferenças na 
cor e no crescimento das plantas, 
resultantes de alterações no solo onde 
crescem as culturas, nomeadamente 
do grau de humidade. Geralmente 
uma mancha escura bem definida indica um fosso, uma mancha mais vaga 
uma estrutura de terra e as marcas claras denunciam a presença de muros 
ou pavimentos. Há que ter em conta o tipo de culturas ou de vegetação 
natural, o tipo de soto e o clima local, factores que determinarão a época 
mais propícia à execução das fotografias, sem esquecer a necessidade de 
observar documentos ao iongo do ano. As marcas ou índices de solo 
verificam-se quando estruturas artificiais foram total ou parcialmente 
niveladas. Sflo visíveis, na maioria dos casos, depois das lavras, surgindo 
os fossos como uma mancha escura e as estruturas construídas sob a forma 
de manchas ou traços claros. As condições de observação são ideais depois 
da chuva e do vento e quando se verifica um degelo rápido. As marcas de 
solo, sobretudo as de humidade, podem transformar-se em marcas de 
vegetação, subdividindo-se em índices pedológicos (soil-tnarks) e índices 
higrométricos (damp-tnarks). As marcas de sombra, utilíssimas no estudo 
da topografia de uma estação, em especial em zonas planas e desertas, 
resultam da sombra provocada por micro-reievos existentes no solo ou da 
luz refiectida pelos mesmos, principalmente quando se trata de superfícies 
inclinadas. Dependem largamente do relevo e da altura do sol no horizonte 
e do ângulo de observação, perfeito quando a direcção da lua é perpendicular 
às estruturas. Relevos muito apagados só se tornam visíveis com o sol 
muito baixo no horizonte, de manhã e à tarde.” (Mantas, 1996:67).

A  importância da fotografia aérea na localização de sítios arqueoló­
gicos aumenta quanto maior for o número de estruturas existentes no 
sítio. Com o conseqüência, sítios arqueológicos resultantes de 
caçadores-recolectores raramente podem ser detectados por esta técnica. 
A  fotografia aérea é, no entanto, fundamental na prospecção dc sítios
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pré-históricos, mesmo que não os localize directamente. Este tipo de 
imagem permite o registo de determinados padrões, geológicos, topográ­
ficos ou outros, que por sua vez, e depois de implantados os sítios 
arqueológicos descobertos durante as primeiras fase de prospecção, nos 
vão permitir o reconhecimento dos padrões de povoamento e utilização 
do espaço (Figura 24). Numa fase posterior do trabalho de prospecção, a 
localização de novos sítios faz-se devido aos padrões de povoamento 
reconhecidos anteriormente nas fotografias aéreas ou ortofotomapas.

A cartografia tradicional, seja ela em papel ou em formato digital, 
continua a ser o instrumento mais utilizado pelo arqueólogo na prospecção 
arqueológica, bem como na sua interpretação. Existe um grande número 
de tipos de cartas e escalas. No caso português, a cartografia à venda 
inclui cartas topográficas, cartográficas, geológicas e temáticas como, 
entre outras, de solos, higrométricas e de temperatura. Estas cartas estão 
disponíveis no Instituto Geográfico Português {www.igeo.pt), Instituto 
Geográfico do Exército (www.igeoe.pt) e no Instituto Geológico e Minei­
ro (www.ignt.pt).

As cartas geológicas estão publicadas em diversas escalas (1:25 000; 
1:50 000, 1:100 000; 1:500 000 e 1:1 000 000) e contêm informação que 
compreende não só a geologia, mas também topografia e alguma informa­
ção hidrográfica. Existem também cartas temáticas, das quais se destacam 
a carta do Quaternário portuguesa.

Figura 24. Fotografia aérea de 1997 do povoado calcolítico de Perdigões. 
Note-se as linhas escuras correspondendo a várias estruturas circulares.
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Figura 25. Carta Militar de Portugal, n° 600, Vita Real de St.° Antônio.

As cartas topográficas têm a designação geral de Carta Militar 
Portuguesa, publicada pelo Instituto Geográfico do Exército na escala 
í :25 000, com um total de 638 cartas que cobrem todo o teiritório (Figura 
25). A informação patente nestas cartas é fundamental para o trabalho 
arqueológico.

Além da informação topográfica com curvas de nível (também desig­
nadas isoipsas) equidistantes 10 metros, a toponímia é muito detalhada, 
bem como a localização de informação referente a estradas, fontes, poços, 
cortes, etc. Esta informação está assinalada nas cartas com uma simbologia 
própria (Figura 26). As cartas utilizam a projecção de Gauss, utilizando 
o elipsóide internacional, sendo o datiun de Lisboa. Para além das 
coordenadas geográficas a partir dos data de Lisboa e Internacional 
(Greenwich), os sistemas de referência são as quadrículas Gauss e UTM. 
Outro elemento importante é a informação sobre a declinação magnética, 
com os dados relativos aos norte geográfico, cartográfico e magnético.

As cartas na escala 1:50 000, designadas por Cartas Corográficas, são 
publicadas pelo Instituto Geográfico de Portugal. No totai são 175, 
utilizando o sistema de coordenadas UTM e geográficas, mas o intervalo 
destas últimas é apenas de um minuto. O sistema de projecção é o de 
Bonne. A equidistância das curvas de nível é de 25 metros. As outras 
cartas topográficas nas escalas 1:100 000, 1:200 000 e 1:500 000 são
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Figura 27. Organização e numeração das cartas topográficas, nas escalas 
1:50 000 (a), 1:100 000 (b) e 1:200 000 (c).

idênticas às anteriores (Figura 27), mas têm respectivamente um total de 
53, 8 e i, tendo esta última curvas de nível a uma equidistância de 200 m. 
Existem ainda a Carta Hipsomctrica de Portugal (1:600 000) e a Carta 
Administrativa de Portugal (1:600 000).

O Instituto Geográilco de Portugal publica ainda um tipo diferente de 
cartas que sc denominam cartas cadastrais. Estas incluem vários tipos 
designados por Plantas Topográfico-cadastrais, SecçÕes cadastrais e Fo­
lhas cadastrais. As primeiras existem nas escalas 1:1000, 1:2000, 1:2500 
e 1:5000, e cobrem actualmente mais de metade do território continental. 
Este tipo de levantamento cadastral contém a representação altimétrica, 
assim como as estremas dos prédios em regime de cadastro geométrico da 
propriedade rústica. A nomenclatura obedece a um seccionaniento geral.

As SecçÕes cadastrais são Plantas Topográfico-cadastrais, sein refe­
rências altimétricas, que abrangem conjuntos de prédios representados 
sem seccionamento. Estas estão desenhadas em suporte transparente e 
podem ser adquiridas cópias heiiográficas, em suporte opaco ou transpa­
rente. As escalas existentes são as mesmas das Plantas Topográ- 
fico-cadastrais num total de 23 300 secçÕes.

As folhas cadastrais existem em certas áreas com cadastro predial. O 
conjunto de prédios e áreas sociais numerados segundo o posicionamento 
do seu centróide dentro da mesma unidade de referência constitui a folha
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cadastral, que existem nas repartições de finanças das autarquias onde em 
alguns casos podem ser consultadas. As folhas são definidas pelo 
seccionaniento quadrangular, correspondendo às unidades de referência 
de 1 km2 (na escala 1:2000) ou a 0,25 km2 (na escala 1:1000), ou seja, 
uma superfície de referência de 50 x 50 cm2.

Estas folhas são ideais para o trabalho de prospecção pois têm a 
informação da divisão da propriedade, o que facilita o trabalho de campo 
no que respeita à organização das parcelas e das questões logísticas das 
equipas. Estas folhas têm, por vezes, informação relevante sobre o tipo de 
coberto vegetal e topografia que permite perceber a localização dos sítios 
arqueológicos.

De todas as cartas aqui referenciadas, é necessário detalhar alguma 
informação no caso das Cartas Militares Portuguesas (CMP), uma vez 
que são essas que, na maior parte dos casos, servem como base cartográfica 
para o trabalho de campo da prospecção. A questão das deciinaçoes, dos 
sistemas de coordenadas e da sua leitura e utilização são os aspectos mais 
importantes.

Nas CMP são utilizados quatro sistemas de coordenação diferentes: 
UTM, Gauss, coordenadas geográficas e coordenadas militares. Em 
arqueologia utilizam-se apenas os três primeiros.

O sistema UTM, Universal Transversa de Mercator, tí um sistema de 
quadrícula que divide a superfície terrestre em áreas de igual dimensão e 
que utiliza medidas lineares universais (o metro), em vez de medidas

U t r t á U c *  C 4 *U *1

Figura 28. Sistema de paralelos da UTM.
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Meridiano central 

l
angulares. Esta quadrícula cobre o hemisfério 
norte do Equador até ao paralelo 84, e o hemis­
fério sul até ao paralelo 80. Este espaço é 
dividido em paralelos de 8o (com excepção do 
último paralelo a norte que tem 12°), denomi­
nados por letras que se iniciam com C a sul e 
terminam com X a norte (Figura 28).

Um sistema de fusos (meridianos) atraves­
sa os paralelos, dividindo-os em 60 cada um 
com 6o, numerados a partir do antimeridiano 
de Greenwich e crescendo para este. Cada um 
dos fusos tem um meridiano virtual central ao 
qual se atribui a localização de 500000 metros 
para que não haja pontos negativos a oeste do 
meridiano central. O segundo eixo de referên­
cia é o equador que, por razões semelhantes às 
do m eridiano, se localiza ficticiam ente a 
10 000 000 metros de cada um dos seus pólos 
(Figura 29).

E ste sis tem a ca rac te riza -se  por uma 
codificação alfanumérica, em que os primeiros 
dois algarismos indicam o número do fuso 
entre 01 e 60, e a letra uma zona entre dois 
paralelos entre C e X (Figura 30). Deste modo,
o território continental de Portugal situa-se nas zonas S e T do fuso 29. 
com os códigos 29S e 29T, As terceiras e quartas letras indicam uma 
subdivisão desses espaços, designando quadrados com 100 km de lado. O 
quadrado de 100 km de lado que inclui a região de Lisboa tem a 
codificação 29SMC, o quadrado que está a norte tem a designação 
29SMD, enquanto que o quadrado a este é o 29SND. No caso das CMP, 
cada um destes quadrados é dividido em quadrados de um quilômetro de 
lado com um sistema de numeração que aumenta na direcção norte e este. 
Cada um destes quadrados pode depois ser dividido «quando da 
referenciação de um ponto:

Figura 29. Esquema do 
fuso UTM.

29S designação a zona S situada no fuso 29.
29SMC designação da referência situada na zona 29S e 110

quadrado MC de 100 km de lado.
29SMC90 designação da mesma referência, mas com uma 

precisão de 10 km.
29SM C9I ide/n, com precisão de j km.
29SM C916091 idenu com precisão de 100 metros.
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Figura 30. Sislcma cie fusos c paralelos cm UTM.

A precisão pode chegar ao metro, o que utilizando o mesmo exemplo 
leria o seguinte código:

29SM C9160309143.

As CMP mostram n referência da zona e fuso, bem como do quadrado 
dc 100 km dc lado num rectângulo, na margem inferior, ao centro de cada 
folha. O resto da referência encontra-se nas margens do mapa em azul e 
refere-se à quadrícula da mesma cor que divide toda a carta, tendo cada 
um 4 cm de lado. A localização faz-se com a leitura das distâncias do 
ponto que se quer determinar ao vértice sudoeste do quadrado. Geral­
mente este tipo dc medição é feita com a ajuda de um esquadro de 
coordenadas, mas também pode ser utilizada uma régua simples. A 
informação geral pode ser encontrada no centro da legenda das CMP 
(Figura 31).

O sistem a 4 G auss que aparece nas C M P deriva do sistem a 
Hayford-Gauss. Este sistema aparece pela primeira vez em Portugal em 
1930, estabelecido pelo Instituto Geográfico e Cadastral (agora Instituto 
Geográfico Português -  IGBO). Este sistema visa a conformidade entre as 
projecções cartográficas e os levantamentos topográficos, que noutros 
sistemas produzem deformações importantes nas figuras cartográficas. O 
sistema do IGEO utiliza o datum  geodésico de Lisboa, enquanto que o 
sistema do informação geográfica do Exército sofreu uma translação para 
que todas as coordenadas no continente sejam positivas. O sistema de 
Gauss aparece nas CMP da mesma forma que as coordenadas UTM, mas 
a quadrícula não está presente fisicamente, estando apenas representados 
a castanho o início das linhas.

O sistema de Coordenadas Geográficas baseia-se no facto de a 
rotação da Terra ter uma duração de 24 horas. Para efeito deste sistema,
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Figura 31. Legenda cias CMP para leitura das coordenadas UTM e Gauss.
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os pólos de rotação estão fixos e encontram-se identificados e localizados. 
O globo é depois dividido através de arcos que vão de pólo a pólo e que 
têm a designação de meridianos, medindo-se a longitude em graus, sendo 
0 o meridiano de referência, que aumenta até J80° nas direcções este c 
oeste. O meridiano de referência é o de Greenwich, que passa pelo local 
do observatório astronômico com o mesmo nome, situado no Sul de 
Inglaterra. Este observatório, com a designação actuai de Royal Observatory 
Greenwich, encontra-se sob a coordenação do National Maritime Museum 
e é apenas um museu, já  que o verdadeiro observatório funciona presen­
temente na Universidade de Cambridge. A outra coordenada é a latitude, 
medida em paralelos de 0 a 90° a partir do Equador, respectivamente para 
sul e norte.

As coordenadas podem ser medidas por instrumentação vária, da qual 
se distingue o sextante, utilizado tradicionalmente pela marinha e, mais 
recentemente, pelo GPS, utilizado quer em terra, quer no mar.

A localização de um qualquer ponto na superfície do globo referencia-se 
através da intersecção de um paralelo e de um meridiano medido em 
graus, a partir do Equador para norte, ou para sul, e do meridiano dc 
Greenwich para este ou para oeste. A distância correspondente a um grau 
de latitude 6 cerca de 115 km, um minuto a cerca de 1800 metros (ou uma 
milha náutica) e um segundo a cerca de 30 metros. A distância de um grau 
de longitude no equador é de cerca de 111 km, decrcscendo nos pólos até 
próximo do zero.

As coordenadas geográficas encontram-se nas CMP na cercadura do 
mapa, a partir do meridiano de Greenwich e do de Lisboa, estando 
localizados respectivamente no exterior a azul e no interior a preto. As 
subdivisões impressas correspondem aos minutos, estando patentes as 
coordenados dos quatro cantos do mapa.

Para determinação da localização com a precisão ao segundo, deve 
proceder-se da seguinte forma com o recurso à interpolação gráfica 
(segundo o M anual de Leitura de Cartas do instituto Geográfico do  
Exército, pp. 19-21):

1) traçam-se os meridianos e paralelos limites do quadrângulo de 
l ’x I ’ que enquadra o ponto e anotam-se as respectivas latitudes 
e longitudes;

2) usando uma régua, determina-se qual a equivalência em mm dos 
segundos para a latitude e para a longitude (são em geral diferen­
tes uma .vez que as distâncias de um grau nos paralelos e nos 
meridianos não coincidem);

3) para determinar a latitude, coloca-se o zero da régua sobre o 
paralelo inferior fazendo com que o bordo graduado passe pelo
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Figura 32. Declinação 
magnética na CMP n. 143.

ponto a determinar de tal modo que a 
graduação 120 mm iique exactamente 
sobre o paralelo superior -  o valor é o 
numero de mm indicando pelo ponto 
em questão;

4) multiplica-se o valor da medida obti­
da em 3) pelo valor de 2), sendo o 
resultado o número de segundos;

5) para determinar a longitude repete-se 
o exercício de 3 e 4 com a diferença 
que devem ser utilizados os meridianos 
e não os paralelos.

Far-se-á o exercício contrário para se che­
gar a um ponto no mapa a partir das coorde­
nadas geográficas.

Nas CMP aparece a informação do Norte 
Cartográfico, Norte Magnético e Norte Geo­
gráfico (Figura 32). O primeiro corresponde à direcção criada pela projec- 
ção cartográfica apresentada na carta e que é indicada pelas linhas verticais 
da mesma. O Norte Cartográfico é  geralmente designado pelas lelras NC  ou 
X. A direcção do Norte Geográfico é a direcção da linha que une um 
qualquer local na Terra com o Pólo Norte c a que correspondem os 
meridianos. O Norte Magnético é indicado pela direcção presente na 
bússola e é geralmente representado por uma seta nos CMP. Existe uma 
diferença entre os três nortes, sendo que dois deles (Norte Cartográfico e 
Norte Geográfico) são estáticos e o outro (Norte Magnético) é dinâmico, e 
a diferença entre eles denominada Variação Magnética Anual. Este aspecto 
é importante devido à utilização de bússolas na localização dos sítios 
arqueológicos, uma vez que é necessário utilizar o sistema de orientação da 
bússola, que é magnético, para o sistema cartográfico do mapa. Nas CMP 
está indicado o valor da variação magnética anual, pelo que é necessário 
encontrar a diferença entre o momento de impressão do mapa e o ano em 
que se está a realizar o trabalho de campo. É importante notar que essa 
variação aparece em graus e nas suas subunidades, minutos e segundos, 
pelo que é preciso utilizar o sistema sexagesimal e não o decimal.

3.3. A utilização de instrumentos de localização

Na prospecção podem ser utilizados vários instrumentos para a 
localização e mapeamento de sítios arqueológicos, designadamente a
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bússola, o GPS e os vários teodolitos, se­
jam  eics pertencentes à nova geração das 
Estações Totais ou não.

O trabalho de localização e  mapeamento 
de sítios arqueológicos executado com bús­
sola tem que considerar dois tipos de infor­
mação: a direcção e a distância horizontal 
(Nãpton e Greathouse, 1997:108). A direc­
ção é  obtida com a bússola, enquanto que a 
distância horizontal pode ser determinada 
com o sistema de passos ou, de forma mais 
rigorosa, utilizando outros instrum entos 
como o teodolilo. Apesar da introdução de 

novas tecnologias, nomeadamente o GPS, a bússola continua a ser um dos 
instrumentos mais importantes em arqueologia. Não só permite a locali­
zação de sítios arqueológicos, mas também é muitas vezes utilizada 
durante a escavação arqueológica no que concerne à orientação da 
quadrícula ou de sondagens. Por esse motivo, uma bússola deve fazer 
parte dos instrumentos do arqueólogo.

Existem vários tipos de bússola, dos quais se podem destacar a 
Bússola Prismática de Líquido e a Bússola de Reconhecimento, A 
primeira (Figura 33) tem essa denom inação porque a agulha magnética 
está incorporada num disco que flutua num líquido que a mantém sempre 
horizontal. O detalhe angular é dado por incrementos de 1 grau. A bússola 
prismática de líquido vem geralmente com um clinómetro, que pode ser 
bastante útil na determinação das distâncias verticais ou elevação.

A bússola de reconhecimento 6 menos precisa do que a anterior, uma 
vez que os incrementos são de dois em dois ou mesmo de cinco em cinco 
graus (Figura 34). Uma das razões que levam a uma menor precisão 
destas bússolas é o facto de não haver controlo da horizontalidade quando 
se mede o azimute (ângulo entre a direcção de referencia, geralmente o 
norte magnético, e o ponto de que se quer conhecer a direcção). Este 
problema pode ser resolvido facilmente com a compra de dois níveis de 
bolha de ar, que se colam na placa de base da bússola, um em cada 
direcção, permitindo assim que quando se mede o azimute, a bússola 
esteja horizontal e  a agulha magnética esteja com pletamente livre de 
forma a apontar o norte magnético sem qualquer problema.

A m edição do azimute deve ser feita de form a o mais rigorosa 
possível e, neste sentido, o primeiro passo deve ser a compensação da 
declinação magnética, dependendo esta da variação magnética anual. 
Geralmente a bússola tem um pequeno parafuso que permite essa com ­
pensação. No caso das bússolas prismáticas de líquido, a determinação da

___ __________M a nua l  dk A kqui-oi.ogia  Pr(M Iistórica  _ _ _ _ _ _

Figura 33. Bússola 
prismática de líquido, marca 

Srunton.
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direcção deve fazer-se com o alinhamento 
da ranhura da ocular, o retículo da lampa e 
o alvo. Quando estes três elementos estão 
alinhados pode ler-sc, em graus, o mostra­
dor da bússola.

A leitura dos azimutes nas bússolas de 
reconhecimento c feita de forma diferente, 
uma vez que estas não têm ocular. A forma 
mais precisa consiste em pousar a bússola 
sobre o mapa, colocando, simultaneamente, 
a aresta do lado direito da base da bússola 
no ponto onde se está e no alvo; deve 
segurar-se o mapa e a bússola, sem os 
deixar mexer, de forma a deslocar o mostrador superior para que os 
meridianos do mostrador e o N apontem na direcção do norte cartográfico. 
A direcção corresponde ao azimute indicado pela seta de direcção (geral­
mente estas bússolas têm a indicação read bearing Itere).

A localização de um determinado ponto no mapa deve ser feita 
seguindo determin idos passos, que têm a denom inação de intersecção 
inversa. Esta faz-se segundo a intersecção de, pelo menos, dois azimutes, 
preferencialmente três, a partir do ponto a localizar. Uma vez que as 
medições dos azimutes são completamente manuais, os erros são freqüen­
tes. A utilização de três azimutes diminui substancialmente o erro dc 
localização de um ponto no mapa. A intersecção deve ser feita com a 
escolha de três pontos bem visíveis no terreno e íocalizáveis no mapa. 
Para cada um desses pontos é  feita a leitura do azimute, a qual deve depois 
ser invertida (por exemplo, se a leitura é de 90° passa a 270°). Os azimutes 
devem depois passar a linhas no mapa. Se se medir apenas dois azimutes, 
o ponto que se quer localizar está na intersecção das duas linhas. No caso 
de haver três azimutes, as linhas raramente intersectarão num ponto, 
formando um triângulo, cujo centro corresponde ao ponto que se quer 
localizar.

Quando se tem o recurso de uma fita métrica a determinação da 
distância horizontal é simples. No caso da prospecção arqueológica 
existem dois problemas no uso da fila métrica. Primeiro porque uma fita 
de 50 m, a única que tem utilidade no mapeamento de um sítio arqueo­
lógico, é relativamente pesada para ser carregada durante um dia inteiro. 
O segundo ponto deve-se ao facto de, por vezes, as distâncias serem 
bastante maiores do que 50 metros, pelo que a fita de 50 m se torna insu­
ficiente. Existe um outro método bastante mais simples e rápido -  o 
chamado método dos passos. A sua precisão é muito menor do que a da 
fita métrica, mas no tipo de localização e mapeamento que se faz de um

Figura 34. Bússola de 
Reconhecimento, marca 

Silva.
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sítio arqueológico durante a prospecção, a informação é de caracter geral 
-apenas para ilustrar o tipo de sítio e dar uma ideia das dimensões e 
dispersão dos artefactos e estruturas.

Q método dos passos consiste na contagem dos passos para se 
determinar a distância. Antes de se iniciar o trabalho de prospecção, deve 
ser feito um teste simples para se poder conhecer o tamanho dos passos 
e poder m edir as distâncias. Este teste consiste na marcação de uma zona 
direita com 50 metros de distância. Os vários elementos da equipa devem 
fazer esta distância três vezes, contando o número de passos que dão, 
fazendo depois a média entre as três passagens. Depois de ser encontrada 
a média para os 50 m, deve ser encontrada a média para os 10 metros, 
sendo o resultado obtido a unidade utilizada para o trabalho de determ i­
nação de distância. Estes testes devem ser feitos num andar natural e 
descontraído, sem ser apressado ou exagerado.

No campo, o passo depende parcialmente de outras variáveis como o 
tempo, o clima, e o coberto vegetal. Enquanto que para esses elementos 
não há solução, no caso das alterações topográficas existe uma tabela 
conversora (Tabela 8) que permite diminuir substancialmente o erro 
resultante dessas diferenças de terreno.

Quer a localização, quer a distância horizontal podem ser facilmente 
medidos por GPS. O GPS, ou Global Positioning System, foi desenvol­
vido pelos serviços militares dos EUA. Trata-se de um sistema de satélite 
que permite a determinação de uma localização exacta durante 24 horas 
por dia, independentem ente da zona da Terra ou do clima, ao contrário 
dos sistemas tradicionais como o sextante. O GPS é um sistema de 
navegação e posicionamento por rádio, também conhecido por NAVSTAR 
(NAVigation by Satellite Tim ing And Rangin#), com posto por um grupo 
de 24 satélites com duas órbitas terrestres diárias a cerca de 20 000 km, 
em itindo tempo e posicionamento GPS de grande precisão.

Os primeiros satélites para GPS foram postos em órbita entre 1978 e 
1985, num total de 11 e encontram-se neste momento inactivos. Foram

Tabela 8

Tabela conversora de passos em terreno inciinado 
(adaptado de Napton e Greathouse, 1997:201).

Inclinação % Para cima Para baixo

N” passos Retirar N“ passos Retirai

10 6 1 - -

20 3 l 6

30 2 1 2 1
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substituídos pelos actuais 24 (21 activos e três de 
substituição), entre 1989 e 1996, estando desde 
2001 a ser substituídos por um outro grupo de 
satélites mais avançados e com mais autonomia.

A base do sistema GPS é o tempo preciso, 
para o qual os satélites GPS se encontram equipa­
dos com quatro relógios atômicos, dois de rubídio 
e dois de césio, com  um erro inferior a um segun­
do por 300 000 anos. Medindo o intervalo de 
tempo enlre a transmissão e a recepção dos sinais 
do satélite, o receptor GPS calcula a distância 
entre si e o satélite, estando localizada na superfí- Figun 35 GPS 
cie do globo. Quanto maior for o número de (marca Garmin). 
satélites, maior será a precisão da localização. *

Até recentemente, e devido a questões de segurança nacional, os 
serviços militares do Exército americano tinham dois tipos de acesso <\ 
precisão do GPS; o SPS (Standard Posiíioning Service) e o PPS (Precise 
Positioning Service). Este último servia os militares, enquanto que o 
segundo servia o grupo civil, ao qual era imposto um erro na medição da 
localização por GPS que variava entre 15 a 100 metros. Isto significa que 
num determinado momento o erro podia ser só de 15 metros, enquanto 
que noutro momento poderia ser de 100 in. Actualmente, está acessível 
apenas o PPS, pelo que não existe nenhum factor de erro, dependendo 
este da qualidade do receptor, podendo nalguns casos o erro ser de poucos 
centím etros.

Os GPS podem dar informação sobre a direcção, a localização em 
coordenadas geográficas ou em UTM, a velocidade de movimento, a 
distância a um determinado ponto e estimar o tempo de chegada a esse 
mesmo ponto. São instrumentos ideais para a localização de sítios 
arqueológicos; podem ser utilizados para a medição de certas distâncias 
dentro do sítio e servir no seu mapeamento preliminar. Geralmente, 
quando se liga um GPS num determinado iocal, este demora cerca de 10 
minutos a estabelecer contacto com vários satélites, ou a “inicializar” . 
Após este procedimento, a localização é automática e instantânea. E 
conveniente referir-se que, quando se inicia um GPS numa determinada 
área, é necessário escolher o daíum  de referência, bem como o tipo de 
unidades e de sistema de coordenadas, uma vez que a maior parte dos 
GPS têm uma lista longa de cada um desses elementos.

Existem dois níveis de qualidade de GPS: uns que têm erros de 
poucos centím etros, custando várias dezenas de milhares de euros, sendo 
as suas dimensões as de uma pequena mala portátil, geralmente transpor­
tado às costas como se de uma mochila se tratasse; e um outro grupo de
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instrumentos, com erros de vários 
metros, com o formato e dim en­
são de um telemóvel, sendo o seu 
custo de poucas centenas dc euros 
(Figura 35). A capacidade dos ti­
pos de aparelhos é muilo dife­
rente, mas no que concerne a pros- 
pccçao arqueológica é de todo o 
interesse ter um GPS do último 
tipo, na medida em que se torna 
de transporte fácil e leve, dando a 

localização dc um sítio arqueológico com um erro dc apenas cinco ou seis 
meti os, o que é suficientemente preciso para a sua localização 110 mapa 
e também para a sua relocalização.

Existem dois tipos de teodolitos para a medição dírecta das distân­
cias: aqueles que usam a taqueometria e a nova geração, os DEM (Distan- 
ciómetros electromagnéticos), que usa a medição electrónica das distân- 
cias. A taqueometria é um método já  usado pelos Egípcios, baseando-se 
no seguinte princípio: olhando por um tubo 11a direcção de uma barra 
vertical, quanto maior for a distância entre os dois objectos, maior será a 
secção vista da barra vertical, Com base neste princípio, na limeta do 
teodolito é montado um sistema interior de fios ou cabelos do retículo que 
formam uma cruz 110 centro do teodolito. Sobrepostos a esta cruz existem 
ainda dois retículos horizontais montados a poucos milímetros do centro 
da cruz, distância esta denom inada factor-K. Quem olha através da luneta 
do teodolito verá estas linhas sobrepostas à régua com a escala métrica. 
A maior parte dos teodolitos tem um factor-K de í : 100, o que significa 
que se a medida entre os dois retículos for de 30 cm  a distância real é de 
30 111 (Figura 36).

Todos os teodolitos usam um sistema que perm ite medir os ângulos 
aziniutal e zenital (ou, numa forma menos técnica, os ângulos horizontais 
e verticais) entre o centro do instrumento e o ponto que se quer medir. 
Com o auxílio da taqueometria podem os depois localizá-lo no espaço. As 
modernas estações totais, com DEM, permitem a localização tridimensional 
automática de qualquer ponto, medindo e calculando os ângulos aziniutal 
e zenital. Devido ao DEM, com o recurso a um laser de infravermelhos 
permitem também medir a distância horizontal do centro do instrumento 
ao ponto a medir, Esta medição é feita com o envio de um feixe laser da 
estação total ao ponto alvo, onde é  reflectido com a ajuda de um sistema 
de espelhos montados num círculo, formando um prisma (Figura 37). 
M edindo o tempo que demora o envio e regresso do feixe, a estação total 
calcula a distância horizontal. Assim que obtém este valor, a estação total

Figura 36. Exemple de medição de 
distância num teodolito tradicional.
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Figura 37. Conjuntos de 
prismas, respectivamente 

com a) três e  b) nove 
prismas.

calcula as coordenadas geralmente denom i­
nadas X, Y c Z. Estas são depois armaze­
nadas na memória do aparelho, podendo 
em qualquer momento ser enviado este fi­
cheiro para um com putador cm formato 
ASCII ou DXF. A distância que o DEM 
pode medir depende do número de prismas 
que o sistema tem mas, geralmente, com 
um só prisma, e em situações climáticas 
normais, é possível obter medidas a 1,5 km 
com apenas erros na ordem dos 0,5 mm.

Existem, cm Portugal, várias marcas 
(Leica, Sokkia e TOPCON) e vários m ode­
los de estações totais (Figura 38). Na aqui­
sição de um destes aparelhos deve ter-se em conta vários factores como, 
por exemplo, a precisão, o tempo de leitura, o tipo de saídas de ligação 
a outros instrumentos, nomeadamente ao computador, e os respectivos 
interfaces de software.

Um aparelho com características apropriadas à arqueologia será 
aquele que tem uma precisão ou resolução dc “5 segundos” (M cPhcrron 
e Dibble, 2002: 4 í) .  O factor velocidade não é tão importante no caso da 
arqueologia, mas deve também ser ponderado, uma vez que em determ i­
nados casos pode ser necessário uma certa celeridade, principalmente 
naqueles sítios onde o número de artefactos a coordenar tridim ensio • 
nalmeníe é na ordem das centenas por dia. Os 
aspectos das saídas de ligação e software são 
importantíssimos, para que haja a possibili­
dade de ligação directa da estação total ao 
computador, de modo a poder tratar os dados 
recebidos de forma eficiente e rápida.

Em suma, este tipo de tecnologia é extre­
mamente eficiente na arqueologia porque per­
mite fazer a localização rápida de um sítio 
arqueológico em relação a um marco geodésico, 
fazer a topografia do sítio arqueológico, bem 
com o o levantamento tridimensional dos arte- 
facto ou estruturas durante as escavações, tudo 
isto com apenas duas pessoas, uma que traba­
lha com a estação total e outra que segura no 
prisma. De facto, em determinadas alturas é 
possível fazer o trabalho apenas com uma pes­
soa, desde que o prisma, que na sua versão

Figura 38. Estação Total 
utilizada em 

Arqueologia, da marra 
TOPCON.
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miniprisma pode ter apenas 3 cm de diâmetro e pouco mais de 50 g, seja 
colocado no sítio a medir sem o perigo de cair ou de se mover. Alem 
destes aspectos, o risco de erros diminui consideravelmente com o uso de 
estações lotais, principalmente se forem usadas certas técnicas de utiliza­
ção do aparelho abordadas no capítulo seguinte.

3.4. A prospecção arqueológica de subsolo

A prospecção de subsolo faz-se recorrendo a variadas técnicas, 
algumas no âmbito da detecção remota. De facto, este termo, detecção 
remota, de um ponto de vista estrito deveria ser usado apenas nos casos 
em que a instrumentação usada não tocasse o solo, como por exemplo a 
fotografia aérea ou a imagem de satélite, já  tratadas anteriormente. 
Contudo, é freqüente em arqueologia denominar como detecção remota 
aqueles métodos que não são intrusivos e que pertencem ao grupo das 
metodologias geofísicas de análise do subsolo. Todas estas técnicas se 
caracterizam pela emissão de um determinado tipo de energia electrom ag­
nética -  electricidade, luz, calor, ondas de rádio ou ondas magnéticas -  
que por sua vez são emitidas e/ou captadas pelos vários instrumentos, de 
forma a registar anomalias do subsolo, correspondentes aos vários cons­
tituintes arqueológicos presentes no sitio.

Dessas várias técnicas deve destacar-se a prospecção magnética, a 
resistividade eléctrica, a condutividade electromagnética e o G üoRadar, 
que serão tratadas aqui por serem as mais comuns na detecção e 
mapeamento de sítios arqueológicos pré-históricos. Outra técnica não 
intrusiva que será abordada tam bém  nesta secção 6 a prospecção 
geoquímica. Os métodos intrusivos, com o as sondagens com sonda 
geológica, serão tratados no capítulo seguinte, que versa as várias ques­
tões da escavação arqueológica.

Qual o valor e o interesse das técnicas de detecção remota para a arqueo­
logia? Têm principalmente a vantagem de não ser invasívas e, portanto, 
não ser destrutivas. Vários métodos tradicionais utilizados na detecção de 
estruturas ou níveis arqueológicos como a utilização de sondas geológicas 
ou de barras de metal, apesar do seu muito lim itado espectro horizontal, 
podem ser bastante destrutivos, principalmente naqueles casos em que 
existem materiais de grande fragilidade como ossos ou vidros.

Os métodos abordados nesta secção evitam a destruição e permitem 
uma perspectiva-geral do sítio e dos seus constituintes antes da escavação. 
Esta informação permite que a estratégia de escavação, logo, de destrui­
ção, seja mais contida, minimizando os estragos e tornando mais eficiente 
a obtenção dos resultados necessários para se poder interpretar e conhecer
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o sítio arqueológico. Estes métodos têm custos que podem ser relativa­
mente elevados, principalmente se for necessário adquirir equipamento. 
No entanto, na maior parte dos casos, é mais fácil e melhor a integração 
de especialistas no projecto, ou mesmo a contratação dos serviços de um 
especialista, o que diminui consideravelmente os custos destes métodos. 
Com a inclusão no projecto das prospecções geoquímicas ou geofísicas as 
despesas derivadas do trabalho de escavação diminuem.

Pode-se, portanto, dizer que as técnicas de detecção remota em 
arqueologia não só aumentam a eficiência do trabalho arqueológico, 
como também melhoram a qualidade científica no que respeita à análise 
do potencial arqueológico do sítio, permitindo uma interpretação mais 
correcta dos vestígios e, na maioria parte dos casos, diminuindo os custos 
gerais do projecto.

«■

3,4.1, A  Prospecção geoquím ica

A prospecção geoquímica, apesar de não ser intrusiva, necessita da 
recolha de algum sedimento superficial. Estas amostras de sedimento são, 
em geral, pequenas (no máximo alguns gramas) e servem para apontar ou 
delimitar anomalias antropogénicas (Feder, 1997:59). A actividade huma­
na reflecte-se em alterações químicas do solo, quer através de deposição 
de materiais orgânicos quer inorgânicos. A prospecção geoquímica não se 
limita apenas à superfície, podendo ser aplicada numa diversidade de 
casos, como em  cortes, referenciando aí as diferenças estratigráficas, ou 
utilizada em  solos de habitat, estruturas, ou em enterramentos. No 
entanto, até ao presente, o esforço principal tem sido no sentido de 
identificar áreas de funcionalidade dentro do espaço do habitat, principal­
mente no que concerne a actividades de tipo doméstico (Heron, 2001:567). 
As zonas de extracção de minérios e de agricultura constituem outro dos 
focos de interesse na geoquímica em  arqueologia.

Uma vez que a maior parte dos elementos químicos provenientes das 
actividades humanas já  existe no solo em percentagens variadas, é a 
imposição de novas quantidades ou de padrões diferentes que é objecto da 
identificação e análise da prospecção geoquímica (Heron, 2001:567). Por 
esta razão, o em prego da geoquímica em arqueologia não é fácil (Feder, 
1997:59), principalmente porque não existe um padrão único de referên­
cia do ponto de vista numérico (McManamon, 1984:237) e porque o 
resultado fmal que é medido provém de uma mistura de vários processos 
diferentes (a deposição natural de elementos químicos no solo, o resulta­
do de actividade humana, da iluviação e eluição, bem como do próprio 
processo de erosão dos solos). Assim, a prospecção geoquímica é, em
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geral, levada a cabo em conjunção com outras análises, nomeadamente a 
susceptibilidade magnética.

A maior parte das prospecções geoquímicas centra-se no estudo dos 
fosfatos, apesar de outros elementos como o azoto, o magnésio, o carbono 
e o cálcio serem, por vezes, analisados (Renfrew e Bahn, 1991:87; Feder, 
1997:59). Em gerai, a presença anormalmente alta destes elementos 
químicos resulta de uma actividade humana que tenha utilizado materiais 
orgânicos. Enquanto que os materiais orgânicos desaparecem devido aos 
vários processos de erosão, elementos como o fósforo resistem ao tempo, 
permanecendo na zona onde os elementos orgânicos tinham originalmen­
te sido utilizados ou depositados. A prospecção geoqufmica permite, pois, 
a localização de estruturas ou actividades que não são visíveis através de 
outros processos, incluindo os geofísicos.

Vários factores, incluindo o da cadeia alimentar, contribuem para a 
presença de fosfatos em todos os seres vivos sob a forma de ácidos 
nucleicos e fosfolípidos. A proporção deste composto químico no solo é 
muito variável e depende de ura conjunto alargado de factores, incluindo 
o tipo de vegetação e o grau de riqueza de fosfatos nessas espécies, bem 
como do tipo de bactérias e outros organismos que podem sintetizar os 
fosfatos orgânicos procedentes de outros organismos vivos,

A prospecção geoquímica dos fosfatos baseia-se no princípio de que 
quantidades maiores de fosfatos no solo, para além do que é o normai ou 
padrão para essa área, resultam de actividades humanas. As grandes 
quantidades de fosfatos estão associadas a determinadas funções, das 
quais se podem destacar aquelas que envolvem a deposição de lixo 
orgânico e de cinzas ou enterramentos, devido à presença de fosfato de 
cálcio dos ossos e de fósforo orgânico dos tecidos moles (Heron, 2001:566). 
Para a detecção destes fosfatos, são recolhidas amostras de sedimento 
superficial com base numa quadrícula que pode variar entre os 25 cm de 
lado, em cada quadrado, até aos 10 metros (Renfrew e Bahn, 1991:87; 
Heron, 2001:566).

A concentração de fosfatos é medida na solução por absorção atômica 
por colorimetria, na qual se emprega uma reacção secundária que forma 
um complexo azul. A maioria dos testes feitos no terreno, com a ajuda de 
pequenos fie ld  kits , utiliza um sistema colorimétrico idêntico ao acima 
descrito. A extracção dos fosfatos pode ser feita seqüencialmente, ou seja, 
fraccionando os vários tipos de fosfatos inorgânicos, como se fez no caso 
do sítio arqueológico do Agroal (Lillios, 1992). Contudo, o valor arque­
ológico deste método é ainda difícil de determ inar (Heron, 2001:567). O 
recurso à extracção da totalidade dos fosfatos com o uso de ácido 
fluorídrico, sendo o resultado independente do estado de mineralização 
do solo, constitui uma outra técnica.
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Da pequena descrição referente à prospecção geoqufmica dos fosfatos, 
note-se que estas técnicas de análise adaptadas à arqueologia estão ainda 
numa fase dc experimentação devido ã falta de padrões de comparação, 
apesar de a sua utilização ter tido início nos anos 20 (Renfrew e Bahn, 
1991:87; Heron, 2001:568). Pelo menos do ponto de vista teórico, esta é 
uma área que precisa de alguma expansão e, de facto, podemos ver um 
desenvolvimento neste tipo de técnicas como, por exemplo, no caso da 
susceptibilidade magnética, com as suas várias potencialidades, e que tem 
sido já  aplicada em Portugal em diversas circunstâncias (Ellwood et a i ,  
1994, 1998, 2001) (Figura 39).

Figura 39. a) Curva dc susceptibilidade magnética da Lapa do Picareiro; 
b) Integração climática e cronológica de várias grutas com ocupação paíeolítíca 
da Europa, formando uma só curva comparativa de susceptibilidade magnética 

(adaptado de Ellwood et al., 2001).

3.4.2. A prospecção geofísica

A prospecção geofísica, tal como a geoqufmica, tem vantagens que 
devem ser referidas. O facto de não ser inlrusiva e, portanto, extrema­
mente eficaz na protecção e conservação de sítios arqueológicos é, sem 
ddvida, um dos aspectos mais importantes. Mas outro, não menos impor­
tante, é a sua eficiência na localização de estruturas ou mesmo níveis 
arqueológicos subterrados, diminuindo assim sensivelmente os custos de 
escavação e melhorando o tipo de informação disponível antes e durante 
a escavação, permitindo uma melhor percepção do sítio e unia tomada de 
decisões mais informada.
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Vão aqui ser focados quatro métodos geofísicos: os métodos Magné­
ticos, a Resistividade Eléctrica, a Condutividade Electromagnética e o 
GeoRadar (Ground-Penetrating Radar -  GPR). Existem dois grupos 
principais de técnicas geofísicas de prospecção arqueológica (Kvamme, 
2001:356; Nishimura, 2001:546; Feder, 1997:60-61); um grupo designa­
do activo porque envia determinada energia para o solo, registando depois 
a “resposta” reflectida pelo solo, como é caso do GPR ou da resistividade 
eléctrica; o outro grupo é denominado passivo, porque regista apenas as 
propriedades naturais presentes no solo como é o caso da magnetoinetria.

A utilização dos métodos geofísicos segue essencialmente os mesmos 
princípios dos geoquímicos. Um dos conceitos mais importantes é o da 
“quase-superfície”, já  que esta área é o foco principal dos vários métodos 
geofísicos. A quase-superfície é representada pelos cerca de 2 metros de 
superfície, pois é aí que se encontra a maioria dos sítios arqueológicos. A 
instrumentação referida tem grande capacidade de penetração, como ve­
remos mais à frente, mas, por outro lado, tem um uso restrito em arqueo­
logia e que varia de método para método, estando ainda dependente do 
tipo de solo e das suas propriedades físicas e químicas.

Outro princípio geral a ter em conta em situações dc uso dos métodos 
geofísicos é o facto de, independentemente do método utilizado, as 
anomalias registadas pela prospecção geofísica serem o resultado de 
contrastes entre os materiais arqueológicos e os depósitos naturais geoló­
gicos onde eles se eucontram depositados. Na prática, este princípio parte 
da ideia de que se os materiais arqueológicos tiverem propriedades físicas 
diferentes das do sedimento que as envolve, então será possível identificá- 
-Jos, uma vez que é possível registar o contraste em termos de caracterís- 
ticas magnéticas, resistência à passagem de corrente eléctrica ou ainda a 
sua capacidade de reflectir as ondas radar. Estes contrastes são denomi­
nados anomalias, até ao momento em que são identificados os seus 
significados arqueológicos (Kvamme, 2001:356; Nishimura, 2001:543~544).

Uma vez que estas anomalias só podem de facto ser verificadas 
através da sondagem arqueológica, e os seus padrões são extremamente 
variados, dependendo tanto dos materiais arqueológicos subterrados, 
como do tipo de solo e das suas características físicas (compactação, 
espessura até ao substrato rochoso, acidez, etc.), quer ainda da potência 
do contraste entre umas e outras, não existe uma só resposta ou uma só 
interpretação dos resultados da prospecção geofísica. Consequentemente, 
a qualidade dos resultados deste tipo de trabalho arqueológico depende da 
experiência do geofísico, bem como da discussão dos resultados com o 
arqueólogo que, em princípio, domina o aspecto cultural, podendo dar 
informação que possa ser usada como base de analogia para assim se 
entenderem os resultados da prospecção geofísica.
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As técnicas de trabalho de campo sáo semelhantes em todos os 
métodos, mudando apenas a aparelhagem consoante o método. A 
prospecção geofísica concentra-se sempre numa área que pode ser maior 
ou menor, dependendo do objectivo: o mapeamento completo de um sítio 
ou apenas o mapeamento de uma determinada estrutura. A área é organi­
zada segundo uma quadrícula que controla a localização e o uso dos 
aparelhos. A quadrícula tem, em geral, 10 x 10 m ou 50 x 50 m, sendo 
os seus lados marcados por cordas ou fios que servem de orientação ao 
trabalho de medição. Cada corda tem o comprimento do lado da quadrí­
cula, estando marcada de metro a metro, ficando as cordas colocadas com 
um determinado espaçamento, que servirá como base da distância entre 
os pontos a serem medidos. Com esta marcação clara do terreno, os 
instrumentos são movidos ao longo das cordas, eíectuando as medições 
em cada ponto à distância pré-determinada. Esta metodologia resulta 
numa matriz que, dependendo dos objectivos, pode ter intervalos entre
2 m até 10 cm, sendo o mais freqüente a distância de 1 m.

Quando uma quadrícula está prospectada, estabelece-se uma outra, 
contígua ít primeira, repetindo-se o trabalho efccíuado na primeira quadrí­
cula. Vegetação e inclinações do terreno podem tornar o trabalho de 
medição complexo, principalmente nos casos em que a instrumentação é 
pesada e precisa de ser deslocada com o auxílio de um transporte.

• M étodos magnéticos

Os m étodos m agnéticos medem pequenas variações nas proprieda­
des m agnéticas da superfície terrestre. Estas propriedades existem 
devido à presença de óxidos de ferro com o a hem atite e a magnetite 
nos depósitos geológicos de com postos quím icos com ferro. O grau de 
m agnetism o do solo é denom inado su scep tib ilid ad e  m agnética . Os 
m ateriais que tenham sido expostos à cozedura ou a altas tem peratu­
ras, principalm ente aqueles que contenham  argilas, tendem a ter altos 
teores de propriedades m agnéticas, que são designadas magnetismo 
term orem anescente (Kvamme, 2001:357; N ishim ura, 2001:546). De­
vido a estas características, a prospecção m agnética é apropriada para 
a localização de estruturas pré-históricas como fornos ou lareiras, 
principalm ente aquelas que foram feitas em argila, ou outras estrutu­
ras resultantes de actividades hum anas e que tenham a inclusão de 
argilas e o seu cozim ento, uma vez que o sinal term orem anescente é 
bastante forte. No caso de períodos históricos, os artefactos em ferro 
podem  também ser uma fonte im portante de anom alias magnéticas, 
podendo causar dificuldades na leitura e interpretação dos resultados 
(Kvamme, 2001:357).
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Figura 40. Uso do um Magnetómetro do Protõos numa prospecção geofísica 
para localização do Kiwa, no sítio de Pot Creek Pueblo, Novo México.

São três os tipos de aparelhos que fazem a leitura do campo magné­
tico na arqueologia. O mais antigo e também mais comum é o Magne- 
tómetro de Protões (Figura 40). Este tipo de instrumentos tem uma grande 
precisão, permitindo medir 0,1 nT e demorando cerca de 5 segundos por 
cada leitura (Kvamme, 2001:358). Devido a variações diurnas do campo 
magnético, é geralmente usado um segundo aparelho localizado fora da 
quadrícula que é utilizado como referência. Por cada ponto que é medido 
na quadrícula é feita, simultaneamente, uma medição pelo magnetómetro 
de referência, sendo utilizado o va­
lor de diferença entre os dois resul­
tados obtidos para construir o mapa 
do magnetismo local.

Os dois tipos de aparelho mais 
recentes são os giftdiómetros (césio e 
flitxgaie), que têm uma maior sensibi­
lidade que os aparelhos antigos, e nal- 
guns casos foram desenvolvidos 
especialm ente para a arqueologia 
(Kvamme, 2001:358; N ishim ura,
2001:546). Estes aparelhos são bas­
tante rápidos permitindo oito a dez 
medições por segundo, com uma pre­
cisão superior a 0,1 nT e nalguns 
casos são completamente computori­
zados. tendo incorporada uma memó­
ria qae lhes permite gravar mais de Figura 41. Uso de um gradiómetro, 
15 (XX) leituras (Kvamme, 2001:358). FM36 da Geoscan Research.
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Ao contrário do magnetómetro, estes aparelhos não lêem o valor total do 
campo magnético (Figura 41). Em vez disso, medem o gradiente vertical 
do campo magnético onde a leitura é feita. ísto é conseguido através de 
diferença (ou gradiente) entre dois sensores, colocados verticalmente a 
meio melro de distância um do outro, o que elimina os problemas da 
variação diurna di campo magnético (Kvamme, 2001:358).

A unidade dc medição do campo magnético é o nanoteslas (nT; lfr9 Tesla, 
sendo o Tcsla a unidade de medida da indução magnética equivalente à indução 
uniforme que, incidindo numa superfície com 1 m1, produz através dela um 
fluxo de indução magnética total de J Weber). Na maior parte da Europa o 
desvio do campo magnético é entre os 40 000 e os 60 000 nT (Weimouth, 
1986:341). A maioria das anomalias magnéticas de teor arqueológico é por 
volta dos 5 nT, as diferenças no soio variam cerca de 0,001 nT, enquanto que 
as variações diurnas podem variar entre 40 a 100 nT num espaço de poucas 
horas. Neste contexto, os aparelhos de niagnetometria são extremamente 
sensíveis para poder detectar estas várias diferenças e anomalias.

Devido à dimensão destas diferenças, são vários os factores que 
podem alterar os resultados. Por essa razão, os operadores dos 
magnetómelros e dos gradiómetros não devem ter objectos de metal 
consigo e as leituras só são válidas desde que haja distância suficiente 
(algumas dezenas de metros) de vedações ou portões de metal, fios 
eléctricos e de alta tensão e carros.

Estes aparelhos têm um alcance máximo de penetração vertical de 
cerca de 3 metros nos sítios arqueológicos (Kvamme, 2001:358), mas na 
maior parte dos casos a leitura faz-se apenas até cerca de 1,5 ni de 
profundidade, uma vez que os sensores dos gradiómetros teriam que ser 
ajustados para poderem fazer a leitura a uma maior profundidade 
(Nishimura, 2001:547).

• Resisüvidadc Eléctrica

O método da Resistividade Eléctrica assenta na ideia de que determi­
nados materiais oferecem uma maior resistência à passagem da corrente 
eléctrica do que outros. Com base neste princípio, é possível enviar uma 
determinada corrente pelo solo, medi-la e a partir desse resultado inferir 
a presença de artefactos ou estruturas subterradas, caso existam anomalias 
nas leituras efectuadas (Figura 42). O sistema tem dois eléctrodos de 
corrente contínua (um que envia e outro que recebe) e dois eléctrodos de 
potencial que medem a voltagem. O resultado, seguindo a lei de Ohm, é 
a resistência do solo à passagem da corrente eléctrica, de acordo com o 
rácio da vollagem-eorrente, sendo medido na unidade Ohm/m.
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Figura 42. Exemplo de um 
resistivimetro, RM15 da 

Geoscan Research.
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Figura 43. Configurações dos 
eléctrodos na resistividade 

eléctrica.

A posição dos eléctrodos é s'ariável, 
tendo várias designações e resultados 
diferentes. A configuração tradicional é a 
de Wenner, em que os quatro eléctrodos 
estão separados pela mesma distância ao 
longo de uma linha da quadrícula, sendo 
os dois exteriores os de corrente (C) e os 
dois interiores os de potencial (P) (Figu­
ra 43). Outra configuração bastante co­
mum é designada por Dupla, em que os 
dois pares de eléctrodos funcionam inde­
pendentemente, ou seja, um eléclrodo de 
corrente e um de potencial são colocados 
no solo » uma determinada distância fora 
da zona dc prospecção, enquanto que os 
outros dois são movidos de ponto para 
ponto. A distância entre eléctrodos mar­
ca a profundidade da resistividade, sen­
do, teoricamente, idêntica à distância entre 
os eléctrodos formando semicírculos ver­
ticais (Kvamme, 2001:359). Assim, se os 
eléctrodos estiverem a um metro de dis­
tância, a leitura feita corresponde à 
resistividade do metro superior de solo. 
Quanto maior for a distância entre os 
eléclrodos, maior será a profundidade da 
leitura. Uma das razões pelas quais estas 
duas configurações são utilizadas é o 
facto de os aparelhos estarem disponíveis 
comercialmente.

Existem duas outras configurações, 
Dipole-Dipole e Schlumberger mas, em 
geral, não são utilizadas em arqueologia, 
porque as variações na resistência de con­
tacto entre os eléctrodos e o solo em que 
são fixados são grandes, afectando os re­
sultados. Outro aspecto que contribui para 
que seja rara a sua utilização em arqueolo­
gia é o facto de as alterações topográficas 
terem uma influência nos resultados de 
forma que a sua interpretação se torna 
difícil (Nishimura, 2001:545-546).
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A vantagem do método tradicional de Weimer reside no facto de ser 
mais sensível e de maior precisão do que a configuração Dupla. Este 
aspecto deve-se à proximidade entre os dois segmentos dos dois pares 
de eléctrodos. Em contrapartida, a proximidade, bem como a sua 
sensibilidade, faz com que o sistema leia duas vezes a mesma anomalia, 
projectando-a no mapa ou no perfil final com a presença de dois picos 
(Clark, 1975:298). Trata-se de um problema que não acontece com as 
configurações Dipole-Dipole e Dupla (Figura 44), porque cada um dos 
segmentos dos dois pares de eléctrodos está separado por uma distância 
que não lhe permite ter a sensibilidade suficiente para reconhecer duas 
vezes a mesma estrutura. Nesta última configuração existem outros 
aspectos positivos. Por exemplo, a diversidade geológica local tem um 
impacto menor do que na configuração Wenner, em que as diferenças 
locais são também “ lidas” pelo voltímetro ligado aos eléctrodos de 
potencial; ou ainda o facto de as feituras serem independentes da 
orientação dos eléctrodos, e uma vez que só se movem dois eléctrodos, 
um de corrente e um de potencial (os outros dois estão estacionários), 
o trabalho faz-se de forma muito mais rápida e com maior liberdade, 
não sendo necessário fazê-lo em linha, como no caso da configuração de 
Wenner.

Teoricamente, na configuração Wenner seria necessário mover os 
quatro eléctrodos. Na prática, contudo, o processo é bastante mais 
simples, uma vez que é possível mover apenas um eléctrodo para cada 
leitura, movendo o primeiro da linha e colocando-o em último, e rodando 
as ligações à bateria e ao voltímetro (Clark, 1975:299). É comum usar as 
duas configurações num mesmo projecto, uma vez que enquanto a 
configuração Wenner é mais adequada para zonas restritas com um 
objectivo específico, como, por exemplo, uma só estrutura, a configura' 
ção Dupla é mais eficiente num espaço de maiores dimensões, como é o 
caso de todo um sítio arqueológico.

Figura 44. Exemplos de perfis com as configurações Wenner e Dipole-Dipole.
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O aparelho da resistividade eléctrica é composto actualmente por um 
pequeno computador que recebe e grava cerca de 30 000 leituras, permi­
tindo nalguns casos uni número maior de eléctrodos que faz simultanea­
mente uma série de leituras a distâncias diferentes, o que na prática pode 
significar 20 leituras por minuto (Kvamme, 2001:361). Este esquema 
permite ainda o mapeamento do solo a várias profundidades.

A informação relativa a várias profundidades fornece um conjunto de 
dados a três dimensões, conhecido como tomografia de resistividade, que 
permite a análise de relações verticais e horizontais de sedimentos, 
estruturas e estratigrafia, dando assim uma perspectiva da transformação 
do local através dos tempos.

Um aspecto importante na detecção da resistividade eléctrica é  o teor 
de humidade presente no solo. De facto, a passagem da corrente eléctrica 
efectua-se através do movimento dos iões na água presente no solo. Por 
esta razão, em situações em que o solo está demasiado seco, é necessário 
humedecê-lo para que se possa dar a passagem da corrente. Diferentes 
materiais têm resistividades distintas, o que permite que o método seja 
utilizado em arqueologia. Um exemplo simples é o facto de rochas ou 
pedras terem uma maior resistividade do que areias ou argilas que façam 
parte do depósito geológico onde se encontra o sítio arqueológico. A
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Figura 45. Resullado da prospecção por resistividade eléctrica em Cabeço do 
Porto Marinho, onde for possível localizar zonas com estruturas de combustão 

(CPM 3S) e zonas sem níveis arqueológicos (Eliwood, et a/., 1994:781).
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compactação de um determinado depósito sedimentar pode também 
alterar a resistividade eléctrica. No primeiro caso, qualquer estrutura de 
pedra ou mesmo um grande conjunto de artefactos lfticos originará uma 
anomalia na resistividade eléctrica de determinado locíri. No segundo 
caso, será a diferença de compactação no sedimento entre, por exemplo,
0 preenchimento de um fosso ou de uma vala e o depósito circundante que 
fará a anomalia na resistividade local (Aitken, 1974:267-268).

Este é um método muito eficiente no caso de sítios arqueológicos de 
cronologia pré-histórica, tendo sido já utilizado em Portugal, no sítio paleolítico 
de Çabeço do Porto Marinho, Rio Maior (Ellwood e t «/., 1994) (Figura 45).

* Condutividade electromagnética

O princípio da condutividade electromagnética é essencialmente 
inverso ao da resistividade eléctrica e os instrumentos são completamente 
diferentes. No método da condutividade são utilizados dois elementos (ou 
bobinas), colocados separadamente, sendo um transmissor e o outro 
receptor. O elemento transmissor envia sinais electromagnéticos que 
induzem uma corrente no solo, criando um campo magnético secundário, 
que é captado pelo receptor.

Em geral, estruturas com grande resistividade tem baixa condutividade 
(e.g., paredes, fundações, areia seca), enquanto que elementos com baixa 
resistividade mostram alta condutividade (e.g., o preenchimento com alto teor 
de humidade de uma vala). A condutividade electromagnética é medida em 
milisiemens (mS) por metro ( 10 '  siemens), sendo a relação com a resistividade 
eléctrica dada pela fórmula ms/m=1000/0hm/m (Kvamme, 2001:362).

Alguns dos instrumentos permitem fazer duas leituras por segundo 
enquanto deslizam sobre o terreno, estando as duas bobinas separadas por
1 metro. A condutividade do solo é medida como uma média ponderada 
relativa a 1,5 m de espessura de sedimento, quando é utilizado no modo 
vertical, e 0,75 m no modo horizontal. Outros aparelhos medidores de 
condutividade têm uma maior distância entre as bobinas permitindo, 
portanto, uma maior penetração no solo.

Contrariamente ao método da resistividade eléctrica, o medidor de 
condutividade é extremamente sensível a metais, uma vez que estes são 
bons condutores. Este facto, tal como no caso da prospecção magnética, 
tem algumas desvantagens, principalmente no que diz respeito à definição 
do que é artefacto e do que é lixo mineral. Contudo, a condutividade 
proporciona outras vantagens, como por exemplo o facto de não estar 
dependente do teor de humidade para se fazer a prospecção, o que 
acontece no caso da resistividade eléctrica (Kvamme, 2001:362).
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Figura 46. Condutivímetros electromagnéticos da marca Geonics Limitai 
a)EM38eb)EM31.

Uma vez que o medidor de condutividade não tem cabos ou vários 
elementos espalhados pelo terreno (Figura 46), esta técnica de prospecção 
é muito rápida, e alguns destes instrumentos permitem a leitura da 
susceptibilidade magnética da superfície, o que aumenta a eficiência do 
medidor de condutividade.

• GeoRadar

O GeoRadar ou Ground-Penetrating Radar (GPR) utiliza uma tecnologia 
completamente diferente dos métodos tratados anteriormente. O princípio 
que coordena o GPR é o de que se forem propagados impulsos electromag­
néticos em direcção ao solo, cerca de 40% desses mesmos impulsos ou 
ondas serão reflectidos. O remanescente penetra no subsolo, sendo reflec- 
tido parcialmente, dependendo do que aí se encontra. Se esta reflexão for 
mostrada em seqüências temporais com diversas cores dependentes da 
força do sinal, o resultado será visualmente semelhante ao de um corte 
estraligráfico da zona prospectada (Nishimura, 2001:547). O tempo que 
demora a reflexão de cada impulso indica a profundidade a que se encontra 
o objecto ou estrutura arqueológica (Kvamme, 2001:363).

Os impulsos estào no espectro das microondas, sendo a antena receptora 
do georadar capaz de receber ondas entre as dezenas de MHz até cerca de 
1000 MHz. Significa isto que a capacidade de recepção do georadar se 
aproxima da frequência dos receptores normais de rádio e de televisão, o 
que causa por vezes problemas se o GPR for operado junto a zonas urbanas. 
Conforme os impulsos sào transmitidos para o solo. a sua velocidade de 
dispersão e reflexão altera-se dependendo dos materiais (e das suas propri­
edades eléctricas) que se encontram no subsolo. Elementos com pouca 
ivsistivuUule apresentam mveis do reflexão importantes, como seja o caso
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de metais. Deste modo, o sinal do GPR tende a atenuar-se em casos com 
maior condutividade como, por exemplo, em solos húmidos, ou em profun­
didade. Determinados iões, presentes em argilas ou sedimentos com sais 
minerais, tendem também a diminuir a penetração dos sinais do GPR 
(Kvamme, 2001:363; Nishimura, 2001:549). Contudo, os sinais conseguem 
marcar muito bem as diferenças de densidade no subsolo, tais como 
buracos de poste, ou artefactos de grande densidade como artefactos líticos 
ou de metal (Nishimura, 2001:547; Feder, 1997:61). A força do sinal 
reflectido é também resultado da dimensão da estrutura enterrada, relativa­
mente ao (amanho e onda do sinal enviado peío GPR.

O número de impulsos enviados e recebidos pelo GPR é na ordem das 
várias centenas por metro se o GPR demorar cerca de 10 segundos a percorrer 
um metro (Figura 47). Esta velocidade de aquisição representa uma enorme 
quantidade de dados que não é comparável à dos outros métodos já tratados, 
mas, em contrapartida, é também mais difícil de interpretar.

Uma das vantagens do GPR é o facto de o aparelho mostrar a 
informação de imediato, ao contrário dos outros métodos que precisam do 
apoio de um computador para os dados poderem ser apresentados em 
forma de mapa e interpretados. A visualização de estruturas nos resulta­
dos do GPR indicam a sua presença, mas por vezes é necessário “calibrar” 
as profundidades dessas estruturas, uma vez que os resultados do GPR 
não indicam qual a profundidade absoluta das imagens obtidas. Para isso, 
deve-se recorrer <ts sondagens manuais para se saber a escala a que as 
imagens do GPR foram obtidas (Kvanime, 2001: 364).

Figura 47. Exemplo de GPR, modelo SR 3000, produzido por Geophysical 
Survey Systems.
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Tabela 9. Características dos métodos de prospecção geofísicos (segundo Kvamme, 2 0 0 1 :3 6 0 , Table 13.1).

Unidades

Profundictode<l,5 m

Intensidade norma]

Alia intensidade

Magnetismo

nT

025-2  m 
300 MHz: 1-9 m

l/m

Resistividade

Ohm/m
0.75-6 m

l/m

Tempo (quadrícula de 20 x 2Ctm)

16/m

20-30 min

4/m

Elcctromagnctismo/
Condsutívidade

mS/m

500 MHz; 0.5-3 m

l/m

45 min

4/m

G PR

nS

1 m entre linhas.

5-1 m entre linhas

20 min

0.5-1 ha 0.25-0.4 ha

60 min

Sensibilidade ao metal

Situaçdes a evitar 
materiais ígneos muito secos

Efeitos da presença de án/ores 
são invisíveis nos dados

ao terro apenas nenhuma

Material mctílico e 
saturados com sais minerais, 

glaciares (morei as)

Superfícies muito secas, sedimentos 
sedimentos muito saturados ou

Material metálico, 
sais e depóstieos rochosos

Impedem a prospecção e 
dão anomalias positivas

Impedem a prospecção c 
dão anomalias negativas

Impedem a prospecção e 
raízes düo anomalias

VantagensRapidez. lareiras e outras 
áreas queimadas são detectáveis

Desvantagens

Boas definições de estruturas, 
identificação de profundidades

Rapidez, uso fácil Perfis verticais, 
estratigrafia, resultados imediatos

Argilas muito condutivas.

Impedem a prospecção.

Quantidade diária de dados

Profundidade limitada, 
necessidade de zonas sem 
vegetação ou vegetação rasteira, 
problemas com metais, velocidade 
dc passo deve ser constante, 
custos altos, processamento 
obrigatório dos dados antes da 
interpretação

grande

Contacto dos eléctrodos com o 
solo é lento, existência dc cabos, 
processamento obrigatório dos 
dados antes da interpretação

pequena

baixa

Detalhe espacial limitado, 
problemas com metais, deve 
manter-se um ângulo constante em 
relação ao chão, necessidade de 
áreas sem vegetação, 
processamento obrigatório dos 
dados antes da interpretação

pequena

baixa a moderada

Grande equipamento, 
processamento complicado dos 
dados, interpretação complexa, 
velocidade dc passo deve ser 
constantc.custos altos .

grande

alta





À Escavação Arqueológica

Até agora, foram abordadas apenas formas de detecção arqueológica 
não intrusivas. Este capítulo vai analisar as questões da chamada arqueolo­
gia intrusiva, isto é, os problemas relacionados com as sondagens e escava­
ções arqueológicas. Estes dois métodos de trabalho de campo têm objecti­
vos diferentes e bem definidos e devem ser geridos cuidadosamente pelo 
arqueólogo.

As sondagens servem para a confirmação da existência de depósitos 
arqueológicos após a localização de artefactos numa determinada superfí­
cie ou quando são encontrados inclusos num corte. As sondagens podem 
servir ainda para determinar a extensão de um horizonte arqueológico ou 
para se conhecer a estratigrafia e a importância de um sítio. Estes aspectos 
são fundamentais para se fazer uma primeira avaliação da preservação e 
interesse do sítio no âmbito de um projecto científico ou de um trabalho de 
minimização ou de salvamento. Existem metodologias adequadas para cada 
um destes problemas, devendo nalguns casos ser usada uma metodologia 
mista para se obter o máximo de informação e se poder determinar qual a 
decisão mais acertada para o trabalho em mãos.

A escavação arqueológica, por outro lado, serve uma função principal, 
ainda que possa ter dois objectivos distintos: a investigação e a minimização 
de impactos patrimoniais. Enquanto que no primeiro deve ser sempre res­
peitada a questão do testemunho -  isto é, a escavação não deve nunca ser 
integral -  ficando um fragmento do sítio arqueológico como testemunho -  
no segundo caso a intervenção poderá ter que ser completa e o sítio ser 
escavado na sua totalidade. E preferível a sua destruição de forma controla­
da através da escavação arqueológica, à destruição anárquica e absoluta das 
retro-escavadoras.
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4.1. O equipamento

O equipamento necessário para o trabalho de campo intrusivo tem ca­
racterísticas muito diversas, dependendo de variáveis como, por exemplo, o 
objectivo dos trabalhos, a metodologia de escavação ou o tempo que o ar­
queólogo tem para terminar o trabalho. Dc qualquer modo, a decisão sobre 
quais as ferramentas a utilizar deve ser tomada tendo em conta a ideia do 
equilíbrio entre a rapidez de execução e o nível de precisão dos trabalhos 
que depende, directamente, do estado de preservação do sítio e do tipo de 
pacote geológico onde se encontra o contexto arqueológico a escavar (sobre 
esta questão veja-se Barker, 1996:100). Na prática, o arqueólogo deve esca­
var com as ferramentas mais eficientes que tiver ao seu dispor, sem que com 
isso se perca qualquer informação. Assim, e dando um exemplo hipotético, 
deve ser utilizada uma relro-escavadora para retirar as camadas sobrepostas 
aos níveis arqueológicos e não um colherim. Contudo, ao chegar-se ao nível 
arqueológico, e se este estiver completamente preservado, o colherim ou 
mesmo instrumentos mais pequenos devem ser utilizados na escavação. Na 
mesma lógica, se determinado nível arqueológico se encontrar remexido e 
parcialmente destruído e o objectivo for recolher os artefactos, então não 
deve ser o colherim o instrumento a utilizar, mas sim a pá, A decisão sobre 
o equipam ento  de escavação está, portan to , d irectam ente ligada à 
metodologia da escavação.

A variedade de instrumentos usados em escavação arqueológica é enor­
me. Mesmo naqueles casos em que por razões de acesso ou de peso é neces­
sário limitar ao mínimo a quantidade e/ou o tamanho do equipamento, a 
diversidade necessária, por um lado, e a especificidade, por outro, obrigam 
a que haja um número considerável de ferramentas.

Podemos dividir o equipamento necessário ao trabalho de escavação ar­
queológico em dois grupos principais -  o equipamento pesado e o de mão. No 
primeiro grupo incluem-se pás, picaretas, enxadas, serras de podar, crivos, 
carrinhos de mão, entre outros, e a maquinaria dc levantamento topográfico, 
como o nível, o teodolito ou a estação total, e o equipamento informático, 
cada vez mais utilizado, como o computador c a impressora portáteis.

O segundo grupo integra os utensílios de pequenas dimensões, que nos 
países anglo-saxónicos são muitas vezes pessoais e não do projecto como é 
tradicional no caso português. Estes utensílios são, entre outros, os colherins, 
pincéis, fitas métricas, martelos, picos, tesouras de podar, vassouras, pás de 
lixo, níveis de bolha de ar, prumos, canetas e lápis de variado tipo, de entre os 
quais convém salientar as canetas de tipo permanente à prova de água, etc.

De facto, é habitual cada arqueólogo ter uma caixa de ferramentas (muito) 
própria, em que existe equipamento “inventado” por si para responder a 
necessidades específicas de um determinado sítio arqueológico. Esse equi­
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pamento acaba por integrar a utensilagem normal desse arqueólogo. Um 
desses exemplos é o caso de um raspador em metal utilizado normalmente 
na limpeza de navios e que foi adoplado pela equipa de Luís Raposo no 
trabalho dc escavação do sítio paleolítico da Foz do Enxarriquc, em Vila 
Velha de Ródão, para raspar os siites endurecidos que embalam o nível ar­
queológicomoustierense. Outro exemplo é a utilização do aspirador nasal 
de bebés durante a escavação pela equipa de Bicho na Lapa do Picareiro, 
Alcanede, para limpar as partículas finas da desagregação e erosão dos 
calcários em redor dos ossos.

A utilização de todas essas ferramentas deve ser sempre coordenada 
com um outro tipo de instrumento fundamental nas escavações arqueológi­
cas -  o crivo -  que será tratado mais adiante em detalhe.

4.2. Sondagens arqueológicas

Como já  se afirmou anteriormente, a questão das sondagens é um ele­
mento fundamental no exercício da arqueologia intrusiva. Mesmo no me­
lhor dos mundos» isto é, naquele caso em que tempo e dinheiro não são 
elementos de restrição e em que se pode proceder a um trabalho detalhado 
de prospecção geofísica e geoquímica, existem casos em que esses métodos 
não respondem às questões sobre dispersão e extensão dos sítios arqueoló­
gicos. Nestes casos e, dc facto, na maior parte dos sítios arqueológicos, é 
necessário recorrer ao trabalho de sondagens arqueológicas.

É, talvez, interessante lembrar o que Sir Mortimer Wheeíer dizia sobre 
a questão das sondagens (ou, como ele as designava, “escavação de contro­
lo” -  Conirol PU):

“O seu objecíive é 
providenciar ao investi­
gador um mínimo possí­
vel de remeximentos do 
nível, e poder antecipar 
a natureza e possível di­
mensão das camadas que 
se encontram a ser esca- 
madas pela equipa. É um 
vislumbre do fu turo ...”
(Wheeler, 1954:66).
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As sondagens podem, como já foi referido, tomar várias formas, depen­
dendo do seu objectivo e do tempo que o arqueólogo tem para proceder a 
esse tipo de trabalho. Como se disse acima, os objectivos das sondagens são 
sempre a obtenção de informação referente a uin sítio arqueológico, no que 
respeita à sua extensão, determinação dos seus lim ites físicos, à sua 
estratigrafia, integridade e qualidade do seu contexto, bem como à sua im­
portância cultural. Todos estes aspectos podem ser respondidos em dois 
âmbitos muito diferentes da arqueologia: o da investigação científica e o da 
minimização patrimonial. Apesar das necessidades nestas duas vias, em geral, 
serem diferentes devido principalmente ao factor tempo, o tipo de trabalho 
desenvolvido é semelhante, de modo que as questões serão abordadas como 
se não houvesse separação entre esses dois mundos.

As sondagens, de qualquer tipo, são potencialmente mais desíruidoras, 
ou pelo menos mais problemáticas, do que a escavação em área. Este aspec­
to prende-se com dois factos: o primeiro é que quando se inicia a sondagem 
ainda não há conhecimento do que se vai encontrar, pelo que a possibilida­
de de destruição de um determinado contexto é bastante elevada; o segundo 
é referente à dimensão da sondagem, geralmente uma pequena área, que 
pode não revelar padrões gerais do sítio, mas apenas pequenas parcelas muito 
específicas dentro de determinado contexto, correndo o arqueólogo o risco 
de estar a escavar uma determinada estrutura ou unidade arqueológica sem 
o notar, destruindo assim a sua unidade contextual. Este aspecto força a 
necessidade de se ter em conta o tamanho da sondagem, bem como o tipo de 
metodologia empregue.

É necessário conseguir-se um equilíbrio entre o tamanho da sondagem 
e o nível de detalhe que esta pode fornecer. Antes de se iniciar uma inter­
venção há que considerar o potencial arqueológico no que respeita ao tipo



A  E scavação A rqueológica

de artefactos e estruturas que aí podem ser exumados e que, naturalmente, 
se relacionam directamente com a cronologia do sítio arqueológico. Num 
sítio de cronologia da Pré-História recente com estruturas como, por exem­
plo, num tholos (Figura 49) ou num recinto amuralhado do calcolftico, a 
sondagem deve ser suficientemente ampla (pelo menos 4 m2) para que seja 
possível escavar no caso de aparecerem no seu seio estruturas. Uma sonda­
gem com estas dimensões num sítio paleolítico poderia escavar todo o sítio 
-  veja-se o exemplo da Quinta do Sanguinhal, já mencionado anteriormen­
te, em que o nível arqueológico não tinha mais do que 4 mJ. Deste modo, é 
possível utilizar determinados modelos que, em geral, se podem aplicar com 
um mínimo de risco, Podemos afirmar que quanto mais antigo for o sítio 
pré-histórico, mais pequena terá que ser a sondagem. No caso dos sítios da 
Pré-História Antiga, a dimensão normal utilizada pela maioria dos arqueó­
logos é  a sondagem com 1 m2 (Figura 50), área suficiente para revelar a 
estrattgrafia e, com algum cuidado, chegar a profundidades de mais de dois 
metros, mesmo em areias dunares. Uma sondagem com estas dimensões é 
também reveladora do tipo de materiais arqueológicos, pelo que, geralmen­
te, resulta numa amostra significativa de artefactos que podem definir, fre­
quentemente, a cronologia dos horizontes arqueológicos existentes. Este 
tipo de sondagem pode ser aplicado a quase todos os sítios, com excepção 
de sítios marcados pela presença de estruturas de habitat edificadas ou ain­
da em locais onde existem grandes blocos de rocha, sendo nestes casos mais 
pertinente a realização de sondagens de 2 por 2 metros ou 2 por 1 metros. 
Estas áreas têm dimensão suficiente para que o técnico possa trabalhar e 
interpretar com maior facilidade a estratigrafia e as características arqueo­
lógicas da área em questão.

Figura 50, Sondagem de 1 mJem Vafe Boi. Note-se que o arqueólogo que cs‘á a 
trabalhar lem  1,85 m de altura e está de pé. Esta sondagem atingiu o> 2,5 m de

profundidade.



M anual de A rqueologia Pr é-H istórica

TT

A escavação destas sondagens deve usar uma metodologia que permita 
conhecer o contexto arqueológico e geológico dos sítios, mas que simulta­
neamente seja de tipo expedito. A melhor forma de proceder é escavar usando 
níveis artificiais com uma determinada espessura. Esta espessura depende 
direc Iam ente da concentração vertical c horizontal dos artefactos, podendo, 
à partida, ser de 10 cm por nível. Os níveis podem depois ser alterados para 
espessuras superiores ou inferiores se, respectivamente, não houver artefac­
tos ou se a frequência destes for muito alta.

Apesar deste tipo de metodologia ser o que mais frequentemente se 
utiliza, existem outras formas de sondagem, cujos objectivos e resultados 
são diferentes. A melhor metodologia alternativa, para além da sondagem 
tradicional, é a utilização de uma sonda geológica manual, por vezes conhe­
cida como sonda holandesa (Figura 51). A utilização deste instrumento no 
meio arqueológico tem a vantagem de ter um investimento inicial relativa­
mente reduzido, sendo inferior a £ 500. Além disso, permite um transporte 
fácil, pois é bastante leve e pode-se transportar em módulos, sendo consti­
tuída por um balde que penetra no solo, uma barra horizontal para se se­
gurar e uma série de barras verticais que se encaixam umas nas outras, au­

mentando a profundidade a que se pode recolher 
zn amostras de solo. O balde, que termina em duas lâ­

minas helicoidais separadas e opostas, permite re­
colher, juntamente com o sedimento, artefactos que 
sejam inferiores a 1,5 cm de espessura e  cujo com­
primento não seja superior a 4 cm. Esta metodo­
logia é muito útil e eficiente em locais onde os ní­
veis arqueológicos não estejam a profundidades su­
periores a 1,5 metros. O seu uso é, em geral, muito 
rápido, permitindo a sondagem de um sítio arqueo­
lógico do tamanho de um campo de futebol em 
menos de um dia, se os sedimentos não estiverem 
muito endurecidos.

Esta abordagem é especialmente adequada para 
a delimitação da área de um sítio arqueológico, con­
quanto o nível arqueológico não esteja demasiado 
profundo. Como é evidente, o número de artefactos 
obtidos nestas sondagens é bastante baixo, pelo que 
a amostra é  claramente insuficiente para que se possa 
chegar a conclusões de tipo cronológico ou mesmo 

y da frequência de artefactos. Este último aspecto
deve-se ao facto de, na maior parte das vezes, a son- 

Figura 51. Sonda da não só não recolher artefactos, mas também os 
geológica manual. empurrar para fora do seu curso vertical. Aquilo que
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a sonda permite fazer facilmente é o reconhecimento da estratigrafia e a 
existência de solos dc origem antropogénica, resultantes da ocupação ar­
queológica. Foi uma metodologia utilizada em Portugal nalgumas esca­
vações, tendo-se revelado extremamente eficiente. No sítió do Cabeço de 
Porto Marinho, jíi referido anteriormente, após o trabalho de prospecção 
geofísica que revelou anomalias várias no local, Brooks Ellwood utilizou a 
sonda geológica, confirmando não só a existência de áreas com grande es­
truturas de combustão que o método da resistividade eléctrica tinha já  pre­
visto, mas também a estratigrafia existente com os seus mliltiplos níveis de 
ocupação, separados por bandas horizontais essencialmente estéreis (Ellwood 
e t a ! 1994). O outro caso foi o sítio neolítico de Ribeira de Alcantarilha, no 
Algarve, onde a sonda (Figura 52), com grande sucesso, serviu para locali­
zar os limites do concheiro (Bicho, 1998).

Antes de se iniciar uma sondagem deve ter-se em conta sua localização 
e dispersão de forma a servir o objectivo geral do trabalho. A escolha das 
áreas a serem sondadas está associada, como é natural, às zonas em que o 
potencial arqueológico parece maior. Contudo, as sondagens não devem 
ficar limitadas a essas zonas. Muitas vezes, a concentração dos artefactos à 
superfície indica não a zona do sítio arqueológico que se encontra selada, 
mas sim uma área que sofreu processos de erosão e mostra o nível arqueo­
lógico à superfície já  semidestruído. Havendo o objectivo de definir os limi­
tes físicos do horizonte arqueológico, é necessário sondar também as zonas 
com pouco potencial arqueológico, de forma a encontrar as áreas exteriores 
a esse horizonte.

Quando se fazem sondagens para se avaliar o interesse e importância de 
um sítio arqueológico, é necessário não só conhecer as áreas em que houve 
a maior parte das actividades diárias das comunidades que aí residiram, mas

Figura 52. Trabalho com a sonda geológica manual em Ribeira de Alcantarilha.
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também aquelas que retlectem as zonas que não foram ocupadas preferen­
cialmente durante o uso desse sítio. Estas últimas são geralmente onde se 
encontram menos artefactos e estruturas, mas que ajudam a compreender a 
organização intra-espacial de um sítio arqueológico. Finalmente, é de refe­
rir que alguns autores (<>.£., Deetz, 1967:13-14) são apologistas da exis­
tência de uma sondagem que sirva de controlo estratigráfico, localizada fora 
da área do horizonte arqueológico. Este tipo de sondagens serve de facto 
para melhor se compreender a questão da formação do sítio arqueológico, 
comparando-se a área que sofreu o impacto antropogénico com aquela que 
foi objecto apenas dos processos geomorfológicos naturais.

Nos estudos geomorfológicos é necessária, por vezes, a abertura de vá­
rias sondagens ou de várias valas de sondagem. Nestes casos, é geralmente 
mais fácil recorrer-se ao uso de maquinaria pesada já que as valas necessi­
tam de ser longas e bastante fundas, o que arrastaria os trabalhos para além 
do que habitualmente é possível. Assim, e para protecção do próprio sítio 
arqueológico, as valas de sondagem devem ser feitas, tanto quanto possível, 
fora da zona arqueológica. Contudo, por razões de ordem prática ou de or­
dem científica pode ser necessário fazer essas valas na área do contexto 
arqueológico. Teoricamente seria preferível escavarem-se estas valas h mão 
mas pontualmente existem restrições de tempo que obrigam a que os traba­
lhos se façam com maquinaria pesada. Nesta situação, deve haver um ar­
queólogo que possa acompanhar de perto a remoção dos sedimentos, por 
forma a verificar a presença de artefactos e os recolher. Existem excelentes 
profissionais de maquinaria que removem películas relativamente finas de 
solo, por vezes inferiores a 10 cm de espessura, permitindo que se separe e 
diferencie horizontes arqueológicos. Neste contexto de trabalho é ainda 
possível construir crivos de grande dimensão para que o sedimento retirado 
pela retro-escavadora possa ser colocado por ela nesses crivos, procedendo- 
-se a uma cri vagem grosseira mas imediata, uma vez que a malha desses 
crivos não pode ser fina.

Com o “vislumbre do futuro”, como Wheler o denominou, proporcio­
nado pelo trabalho das sondagens, o conhecimento do sítio arqueológico 
permite uma decisão mais ajuizada e mais racional da metodologia de esca­
vação arqueológica.

4.3. As escavações arqueológicas

Com o conhecimento proveniente do trabalho de sondagens, muitas vezes 
designado como"escavação vertical (Fagan, 1994:198; Hester, 1997:77), o 
arqueólogo pode finalmente preparar a intervenção de fundo, ou escavação 
horizontal. Estes termos, escavação horizontal e vertical, são aplicados de­
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vido ao objectivo que cada um deies tem. Enquanto que as sondagens e 
vaias de sondagens são usadas para que haja um controlo vertical ou crono- 
lógico do sítio, a escavação horizontal ou em área serve para recuperar in­
formação, através do controlo horizontal do horizonte arqueológico, sobre 
a organização do espaço dentro do sítio arqueológico.

O controlo horizontal da escavação em área de sítios pré-históricos pode 
ser feito de várias formas. O método tradicional implica a constituição de 
uma quadrícula, formando unidades com a mesma dimensão, geralmente 
quadradas e com um ou dois metros de lado. A implantação da quadrícula 
no terreno pode ser feita com o uso do teodolito ou da estação total. Pode 
ainda ser implantada manualmente, seguindo uma metodologia muito sim­
ples. A base do método é o conhecido teorema dc Pilágoras (num triângulo 
rectânguio, o quadrado da hipotenusa é igual à soma do quadrado dos catetos). 
Um quadrado de um metro de lado estabelece-se com a implantação de 
duas cavilhas a uma distância de um melro. Cruzam-se duty> fitas métricas, 
respectivamente a partir de cada uma das cavilhas, respectivamente uma 
com um melro e outra com 1,414 m. O local dc intersecção é o ponto da 
terceira cavilha. A quarta dista um metro das duas cavilhas mais próximas, 
perfazendo assim o quadrado. Este método serve essencialmente para a 
implantação de sondagens.

Para a implantação de uma quadrícula numa área deve ser usado um 
outro método que, de certa maneira, é ainda mais simples. E necessária uma

Figura 53. Esquema simples de iniciar a implantação de uma quadrícula de 
3 x 4 m de lado.
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fila mctrica dc 20 melros. Coioca-se uma cavilha no zero da fita, esticando- 
-a até aos três metros. Nesse ponto coloca-se outra cavilha, esticando-se a 
fila até aos sete metros e de novo até aos 12 metros, unindo este ponto ao 
zero. Quando a fita estiver completamente esticada, está formado um triân­
gulo rectângulo perfeilo, base para a implantação de uma quadrícula com 
12 metros quadrados com 4 por 3 metros (Figura 53).

Em muitos casos não se dá a escavação completa da área da quadrícula, 
deixando ou um corredor, com cerca de 50 cm de largura entre os quadra­
dos, denominado banqueta ou testemunho, ou apenas um pequeno espaço 
no canto de cada quadrado onde se encontra a estaca de madeira. Enquanto 
que no segundo caso nào se conhecem vantagens para além de manter per­
manentemente a sinalélica divisora da quadrícula, aspecto que parece des­
necessário uma vez que existem fios à superfície marcando esses limites, o 
primeiro caso tem duas razões de ser importantes. Foi um método desenvol­
vido por Sir Mortimer Wheeler para escavações de grande escala no Próxi­
mo Oriente e depois cm Inglaterra. As banquetas serviam, simultaneamen­
te, como testemunhos estratigráficos que permitiam a correlação entre vári­
as áreas dentro do mesmo sítio arqueológico, e como passagem para os 
carros de mão com o sedimento escavado que era transportado para os cri- 
vos. Este método só tem lógica se o sítio arqueológico tiver uma grande 
extensão e várias áreas abertas, porque senão as banquetes servem apenas 
para encobrir características de disposição horizontal. Por vezes aqueles 50 
cm que não se escavam são o elemento necessário para se compreender a 
estratigrafia dc um sítio, por isso no final da escavação essas banquetas são 
geralmente removidas.

Um exemplo onde 50 cm de testemunho fizeram uma enorme diferença 
foi no sítio paleolítico de Cabeço de Porto Marinho. Este sítio espalha-se 
por uma área bastante grande, havendo ocupações humanas de várias cro­
nologias, estaancfó organizadas num esquema de estratigrafia vertical e ho­
rizontal (Marks et al.t 1994). Foram abertas várias áreas neste sítio, nume­
radas seqüencialmente, tendo-se feito, naíguns casos, valas de ligação entre 
as áreas. Nos loci CPM II e CPM III, separados por apenas três metros, 
havia um conjunto de três ocupações paleolíticas em cada um, o que fez 
com que durante o primeiro ano .de escavações se pensasse que eram os 
mesmo três níveis arqueológicos, porque tinham sensivelmente as mesmas 
cotas. Contudo, após a análise preliminar das industrias líticas ficou claro 
que em CPM II estas ocupações eram, respectivamente de baixo para cima, 
Gravettense, Magdalenense Antigo e Magdalenense Final, enquanto que 
em CPM III eram Gravettense, Gravettense Final e Magdalenense Final. 
Em anos sucessivos foi-se estreitando o testemunho entre os dois loct\ mas 
foi apenas no último ano de trabalhos que ficou resolvida a questão 
estratigráfica. No último meio metro de ligação entre as duas áreas final­
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mente apareceu o desnível topográfico que permitia compreender a diferen­
ça entre os dois loci, correspondendo o nível inferior de CPM II ao nível 
médio de CPM IFI (Gravettense), sendo o nível superior o mesmo nos dois 
loci, isto é, Magdalenense Finai.

A organização e a designação das unidades de escavação podem ser 
muito variadas. A designação comum em Portugal é construída por um sis­
tema alfanumérico, em que cada quadrado é designado por uma letra e um 
número, num processo idêntico ao do jogo da batalha naval. E um sistema 
bastante simples, permitindo sempre o aumento da quadrícula em qualquer 
direcção, através do incremento unitário no sentido negativo e positivo no 
caso dos números e do desdobramento das letras (ex. AA23). Uma das van­
tagens deste sistema c a percepção rápida da localização de qualquer qua­
drado no espaço da escavação, principalmente se houver alguns quadrados 
assinalados com a sua designação.

Outro processo de denominação da quadrícula assenta 11a distância real 
ao datum. Cada quadrado é denominado com dois números, correspondendo 
estes à distância em metros do quadrado ao datum em cada um dos dois 
eixos cartesianos. Uma versão mais complicada deste método é usada nos 
EUA, cm que o sítio arqueológico é dividido em quatro com uma cruz, 
assentando 0 datum no centro geográfico do sítio. Cada um dos eixos da 
cruz marca a direcção norte-sul e este-oeste, formando quatro quadrantes 
designados pela sua localização geográfica -  quadrantes NE, NO, SE e SO. 
Assim, para além do conjunto de dois números existe a designação do 
quadrante, por exemplo N4E1 (Figura 54).

Figura 54. Exemplo de uma quadrícula americana com unidades de escavação 
de 2 x 2 m, sendo a designação de A N4E1 e a de B S IE7.
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Iiidependentemente da sua área ou da sua morfoiogia, a importância da 
designação das unidades de escavação consiste em três aspectos (McPherron 
e Dibble, 202:110):

• indicar a localização relativa de delerminada unidade;
• ajudar a saber quando é que a unidade foi objecto de trabalhos;
• melhorar a eficácia da etíquelagem e marcação dos artefactos.

Assim, existem duas desvantagens claras no sistema numérico. A pri­
meira é que a designação de um determinado quadrado pode ser tão ionga 
(por exemplo, 120,5-110,5) que é de difícil tratamento, memorização e, 
consequentemente, utilização, no que respeita h marcação dos artefactos. A 
segunda desvantagem prende-se com o facto de a designação numérica não 
ser de facto de um quadrado ou unidade de escavação, mas sim de um dos 
seus cantos. Assim, o coordenador dos trabalhos tem que tomar outra deci­
são arbitrária, que é escolher qual dos cantos serve para designar o quadra­
do, aspecto que leva geralmente ao aparecimento de alguns erros durante a 
escavação, principalmente nos primeiros dias de trabalho de cada escavador.

Existem outros processos de organização do espaço numa escavação 
arqueológica cuja aplicação depende das características do sítio. Num des­
ses métodos -  o dos quadrantes -  aplicado a espaços megalíticos com 
mamoas, o sítio é dividido em quatro por uma cruz formando quadrantes. A 
escavação inicia-se em dois dos quadrantes, localizando-se estes em cantos 
opostos, por exemplo quadrantes SO e NE. Desta forma, obtém-se uma pers-

Figura 55. Quadrícula aérea com unidades de ím 2 na Lapa do Picareiro,
Fátima.
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pectiva cstratigráfíca completa do sítio arqueológico, uma vez que existem 
dois cortes, uni 110 eixo este-oeste e outro no eixo norte-sul.

O outro processo de organização do espaço de escavação, utilizado ape­
nas em sítios cujas estruturas de habitat formam unidades físicas diferen­
ciadas, designa-se por escavação por unidade arquilectural. Nestes casos, 
em vez de existirem quadrículas ou quadrantes montados, cada um dos es­
paços arquitecturais serve de unidade de escavação. Por vezes, a sua dimen­
são pode ser grande, pelo que é conveniente subdividirem-se com uma qua­
drícula ou por quadrantes internos.

A razão da subdivisão destas unidades prende-se com a necessidade de 
uma maior defmição e precisão da informação horizontal e vertical referente 
à proveniência dos artefactos, estruturas e camadas estratigráficas, ou seja, 
com um maior e mais rigoroso controlo vertical e horizontal do sítio arqueo­
lógico.

4.3,1. Questões de precisão da escavação arqueológica nos vectores 
tempo e espaço

O elemento primordial numa escavação arqueológica é a definição de um 
datum (Napton e Greathouse, 1997:208), muitas vezes denominado por ponto 
zero. Tradicionalmente, este datum servia apenas como base para todas as me­
dições referentes à topografia da escavação. Era, geralmente, implantado ime­
diatamente fora da zona de escavação e era-lhe atribuído designado um valor 
arbitrário. Este valor é normalmente 100, para que não haja cotas negativas; 
simplifica o procedi­
mento no campo tra- 
balhar-se apenas com 
números positivos, 
dim inuindo, desta 
fonna, o erro huma­
no durante a escava­
ção. Sempre que pos­
sível o datum deve ser 
relacionado com um 
marco geodésico para 
que todas as cotas ob­
tidas durante o traba­
lho de escavação te­
nham altitudes abso­
lutas em relação ao 
nível do mar.

Figura 56. Corte norte do sítio gravettense da Terra do 
Manuel, Rio Maior. Os depósitos representadas neste 

corte têm duas origens: acima da cascalheira são 
depósitos de vertente, sendo o resto parte de um 

terraço íluviai.
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É o datum  que nos dá a base para o controlo vertical de toda a escava­
ção. Este pode ser usado mais ou menos frequentemente, dependendo da 
m etodologia em pregue 110 trabalho de escavação. No caso de uma 
estratigrafia primordialmente antropogénica devem utilizar-se como unida­
des verticais ou estraügráficas as chamadas unidades de estratificaçao, 
enquanto que numa estratigrafia essencialmente geológica se utilizam as 
cam adas naturais (Figura 56). As unidades estratigráficas correspondem 
sempre a blocos de tempo, maiores ou menores, mas que se encontram indi­
vidualizados no sítio arqueológico. O problema que se levanta neste proces­
so é a espessura de cada uma dessas camadas ou unidades, podendo cada 
uma delas referenciar um bloco grande de tempo, testemunhando assim um 
conjunto de ocupações ou actividades sucessivas. Cada unidade deve ser 
separada e individualizada, apesar de, por vezes, não haver nada no preen­
chimento de cada uma delas que permita separar durante a escavação esses 
vários momentos de actividade humana. Note-se que, muitas vezes, é possí­
vel, a posteriori, com a análise dos artefactos tanto no que concerne à sua 
tipologia, como no que respeita à sua frequência, individualizar cada mo­
mento. Contudo, esse trabalho pode ser feito, se não na sua totalidade, pelos 
menos parcialmente, durante a escavação. Para isso recorre-se à subdivisão 
das camadas naturais ou das unidades de estratificação.

A subdivisão das camadas ou unidades faz-se, tradicionalmente, atra­
vés da utilização dos chamados níveis artificiais, já  mencionados na secção 
anterior referente à sondagem arqueológica. Os níveis artificiais podem ser 
de espessuras variadas, sendo as mais comuns 5 e 10 cm.

A escavação por níveis artificiais pode ser feita com medições a partir 
da superfície do sítio arqueológico ou em relação a um datum. No primeiro 
caso, 0 processo é simples e rápido, uma vez que o escavador pode fazê-lo 
sozinho utilizandp uma fita métrica, medindo da base do seu quadrado à 
superfície do mesmo junto ao corte, devendo para isso utilizar sempre os 
mesmos pontos para realizar a medição. Contudo, esta operação pode con­
duzir a erros quando 0 sítio arqueológico está localizado numa vertente. A 
superfície apresenta-se inclinada e o escavador tem que decidir qual o lado 
onde vai medir a espessura do nível escavado. Neste contexto, o arqueólogo 
tem de decidir se a escavação dos níveis artificiais é horizontal ou, pelo 
contrário, se acompanha o declive iniciai da superfície. No primeiro caso, a 
escavação torna-se mais simples e, teoricamente, as ocupações humanas 
tendem a utilizar nas suas actividades diárias espaços que são essencial­
mente horizontais, pelo que os níveis horizontais se coadunam melhor com 
a estrutura funciona! humana. Contudo, o declive à superfície reflecte, com 
certeza, as irregularidades do subsolo, incluindo aquelas resultantes das ac­
tividades humanas. Assim, se o declive for mínimo, os níveis artificiais de 
escavação poderão ser horizontais, mas se o declive for acentuado, os níveis
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devem seguir a inclinação do terreno até encontrarem uma alteração na in­
clinação cias camadas naturais.

Outra forma de medir a espessura de cada nível artificial escavado é 
com o recurso a equipamento topográfico como o nível ou o teodolito. Para 
utilizar este equipamento são necessárias duas pessoas -  o escavador que 
segura na régua e o operador do nível. Com este método é, em geral, mais 
eficiente ter um elemento da equipa permanentemente a operar o equipa­
mento topográfico.

O processo de subdivisão das camadas naturais possibilita assim um 
maior controlo da diversidade vertical do sítio arqueológico, estabelecendo 
desta forma unidades analíticas para o estudo da estratigrafia e para o estu­
do dos artefactos. Apesar de todos os benefícios que o método dos níveis 
artificiais traz, uma nota sobre a sua utilização em escavação arqueológica. 
Só existem benefícios quando os níveis artificiais são utilizados naqueles 
sítios arqueológicos onde não é possível distinguir-se qualquer divisão 
estratigráfica ou então em consonância com a estratigrafia natural, devendo 
esta ter primazia na individualização estratigráfica. Se os níveis artificiais 
não respeitarem a estratigrafia natural ou arqueológica, vão necessariamen­
te misturar camadas ou unidades estratigráficas...

A utilização de níveis artificiais, por vezes, não dá a precisão suficiente 
para uma compreensão rigorosa da estratigrafia do sítio arqueológico, ha­
vendo a necessidade de o controlo vertical ser ainda mais rigoroso. Nestes 
casos recorre-se à localização tridimensional de artefactos. Este processo é 
aquele que mais informação fornece ao arqueólogo, uma vez que dá um 
controlo absoluto dos artefactos, quer verticalmente, quer horizontalmente. 
Um dos inconvenientes desta metodologia é a sua morosidade. Para cada 
artefacto exumado, é necessário obter 3 medidas, uma das quais, a cota, 
necessita do apoio de uma segunda pessoa, como aliás já  foi anteriormente 
referido. É também necessário criar um sistema de descrição e registo, bem 
como um sistema de etiquetagem que identifique singularmente cada um 
desses artefactos coordenados tridimensionalmente. É freqüente que este 
registo tenha a informação codificada, que é depois marcada em cada uma 
das etiquetas que identificam cada peças. O registo deve conter informação 
diversa, incluindo o código do sítio, a unidade de escavação, a camada e o 
nível artificial, uma descrição sucinta do artefacto, a informação das três 
coordenadas, conhecidas por X, Y e Z. Para além destes dados, é comum ter 
também outro tipo de informação, como, por exemplo, a orientação e a in­
clinação da peça e um espaço para observações, bem como para a data em 
que o artcfaclo foi recolhido e registado (Figura 57). Esta última informa­
ção deve também constar na etiqueta a juntar ao artefacto, porque permite 
corrigir alguns erros humanos (que sempre acontecem) resultantes do 
manuseamento e produção das etiquetas no campo.
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LAPA DO PI CAREIRO -  1996

N° Descrição X Y Z Inc. Dir. Observações

LP. E4.FI.1 frag. de mandíbula de javali 95 25 185 H -

LP. E4.FI.2 dente de javali 95 23 185 li N/S

LP. E4.F1.3 dente de veado 94 25 185 H -

LP. E4.FI.4 dente de veado 95 24 185 II -

LP. E4.F1.5 fragmento de quartzito 13 70 182 11 *

LP. E4.F1.6 fragmento de osso longo 10 75 182 H N/S

Figura 57. Excerto da folha de registo dos trabalhos de 1996 na Lapa do 
Picareiro. Neste caso específico, os materiais referem-se ao quadrado E4, 

camada l:, nível artificial 1.

A utilização deste método pressupõe um determinado conceito de arte- 
facto ou, pelo menos, de artefacto que deva ser objecto do trabalho de coor­
denação tridimensional. Na maior parte dos sítios arqueológicos é impossí­
vel coordenar tridimensionalmenle todos os artefactos devido ao seu núme­
ro, havendo a necessidade de se decidir quais os artefactos que não devem 
ser coordenados. Assim, dois critérios presidem geralmente a esta decisão: 
a qualidade e a dimensão do artefacto. No primeiro caso, o responsável 
pelos trabalhos arqueológicos pode decidir que só determinadas peças de­
vem ser coordenadas. Estas geralmente são escolhidas devido às suas ca­
racterísticas como fóssil-director de uma determinada cultura ou devido à 
sua função como indicador cronológico. Este tipo de critério reduz substan­
cialmente os benefícios da coordenação tridimensional, como se poderá 
verificar mais adiante.

O critério da dimensão do artefacto é o mais relevante, principalmente 
porque se relaciona com determinados aspectos culturais das ocupações 
humanas que se estão a escavar. No caso dos artefactos líticos e, como prin­
cípio, são coordenadas todas as peças que possam ter sido instrumentos, 
retocados ou não. Assim, as lascas devem ser localizadas, enquanto que as 
esquírolas podem ser recuperadas no crivo. Esta divisão tecnológica e fun­
cional dos artefactos traduz-se depois em dimensão uma vez que não se 
torna prático coordenar cada artefacto que aparece durante a escavação. Com 
este modelo em mente, o arqueólogo deve então decidir qual a dimensão 
média de uma esquírola, dimensão essa que serve de padrão para os artefac­
tos que não são localizados tridimensionalmente. Ora, este aspecto levanta 
um outro problema, desta feita de eariz tecnológico. Aquilo que é conside­
rado como esquírola, ou seja. resultante do lascamento de uma peça. é eom-
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pletamente diferente, em termos de dimensão, entre o Paleolítico Médio e o 
Paleolítico Superior ou o Mesolítico. O tamanho médio de uma esquírola 
do Paleolítico Superior ou do Mesolítico é claramente inferior ao tamanho 
médio da do Paleolítico Médio. No primeiro caso, é comum a coordenação 
de todas os artefactos superiores a 1 cm, enquanto que no segundo caso a 
dimensão limite são os 2,5 cm, dimensão, aliás, tida tradicionalmente no 
Moustierense como separadora das lascas e das esquírolas.

Perante a existência de outro tipo de artefactos, como as cerâmicas ou a 
fauna, os critérios são diferentes. Por exemplo, para a fauna é freqüente o 
critério ser uma dimensão arbitrária, semelhante ao dos artefactos líticos, 
que pode não ser seguido de forma absoluta quando aparecem ossos intei­
ros. Quando a fauna é malacológica, é razoável que se coordenem todas as 
peças inteiras. No caso das cerâmicas, a localização deve ser feita de acordo 
com critérios meramente dimensionais, sendo os dois centímetros o limite 
mínimo. A este critério pode ser adicionado o critério da decoração, sendo 
que nesta circunstância todos os fragmentos de cerâmica decorados devem 
ser coordenados tridimensionalmente.

As duas coordenadas horizontais, X e Y, podem ser obtidas manual­
mente de duas maneiras diferentes, A mais freqüente é a utilização de um 
dos cantos da quadrícula, designado, para isso, pelo responsável, como ponto 
zero. A partir desse ponto estabelecem-se os dois eixos das coordenadas 
cartesianas, a partir dos quais se obtém a distância do artefacto a cada eixo.

O outro método, apesar de ser mais simples 110 que respeita à obtenção 
das duas medidas, torna-se mais complexo ao nível da análise, Consiste na 
locaüzação da peça através do uso de uma triangulação. Determinam-se 
dois dos cantos da quadrícula, medindo-se a distância destes ao artefacto, 
permitindo assim conhecer a sua localização absoluta. Este método diminui 
consideravelmente os erros humanos resultantes das medições. Uma vez 
que 0 canto do quadrado está bem determinado, e muitas vezes fisicamente 
marcado com uma cavilha ou estaca, não são precisas estimativas. O inver­
so sucede no caso da medição das coordenadas X e Y, quando se recorre às 
medições a partir dos eixos. Este processo leva a erros constantes, princi­
palmente porque 0 escavador faz uma estimativa da paralela a um dos eixos 
de cada vez que tira uma coordenada.

A medição do Z, ou cota, também pode ser feita manualmente com a 
utilização de um nível de bolha de ar colocado numa régua ou num fio. 
Estes devem estar assentes num ponto exterior ao quadrado, e geralmente 
um dos seus cantos é marcado por uma cavilha ou estaca, cuja cota é medi­
da antes da escavação da quadrícula. O escavador necessita apenas de esti­
car e nivelar a linha ou o nível de carpinteiro, medindo a distância vertical 
do nível até ao artefacto que se encontra na base da escavação, adicionando 
o resultado da medição à cota da estaca, obtendo o Z para o artefacto. É um
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método bastante rápido e econômico, porque pode ser executado apenas 
por uma pessoa. Infelizmente, o nível de precisão é bastante baixo.

A medição do Z dos artefactos pode também ser feita com o auxílio de 
um nível topográfico ou de um teodolito, havendo neste caso a necessidade 
da presença de, pelo menos, dois elementos da equipa, como foi já  descrito 
anteriormente. Contudo, o nível de precisão aumenta substancialmente, pelo 
que sempre que for possível é de recorrer a este método.

A coordenação tridimensional dos artefactos tem grandes vantagens na 
escavação arqueológica. A principal vantagem é o facto de permitir fazer, 
após a escavação, uma redefinição ou alteração da estratigrafia antropogénica, 
principalmente em sítios sem estruturas. E freqüente existirem sítios pré- 
-históricos com camadas naturais com alguma espessura e nas quais, duran­
te a sua escavação, não é possível notar, a olho nu, alterações da frequência 
ou da tipologia dos artefactos, principalmente se estes forem raros. Com a 
implantação em duas dimensões, uma vertical e outra horizontal, em corte, 
é muitas vezes possível observar-se padrões de frequência que durante a 
escavação não foram notados. Um exemplo deste facto é o da Camada E da 
Lapa do Picareiro, já anteriormente referida. Esta camada, datada entre 10 e 
11500 bp, apresenta-se muito homogênea com uma espessura máxima de 
70 cm, muito com pactada, com posta por siltes e argilas de cor clara 
acinzentada (5YR7/1 a 6/1) com alguns clastos de pequena dimensão, com 
muitos fragmentos de carvão de pequena dimensão, e alguns artefactos líticos 
e fauna. Durante a escavação, a dispersão vertical dos artefactos líticos e da 
fauna parecia ser homogênea em toda a camada. Quando se implantaram 
em corte os artefactos tornou-se evidente a presença de três níveis arqueo­
lógicos, que foram depois datados, verificando-se a existência de hiatos tem­
porais entre eles, apesar da deposição ter continuado sem alterações.

A maior parte destas questões aparece na escavação tradicional Com o 
emprego das novas tecnologias, um níimero razoável de problemas desapa­
rece, pelo menos no que diz respeito a aspectos de precisão e de eliminação 
do erro humano nalgumas fases da escavação arqueológica. Um destes exem­
plos é a utilização das estações totais na escavação arqueológica.

4.3.2. A Estação Total na escavação arqueológica

O uso de estações totais na escavação arqueológica vem responder a 
alguns problemas inerentes às várias metodologias empregues e, talvez mais 
importante, diminuir consideravelmente o erro humano que advém das vá­
rias fases de escavação, medição, etiquetagem e registo. O processo de uti­
lização do DEM (Digital Elevation Model) existente nas estações totais per­
mite uma grande sim plificação de muitos dos passos decorrentes das 
metodologias tradicionais, já  que numa tínica operação nos dá as três di­
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mensões relativas a um só ponto üo sítio arqueológico. Este sistema foi 
usado pela primeira vez por Harold Dibble (1987) e a sua equipa, em Fran­
ça, tendo depois esse autor desenvolvido tecnologias próprias juntamente 
com Shannon M cPherron para a escavação arqueológica (D ibble e 
McPherron 1988; McPherron e Dibble 2002). Actualmente, o software, de­
signado  por ED M  e P lo t , está d ispon ível no seu s ite  (h ttp :// 
www.oldstoneage.com).

A primeira questão que se levanta com a utilização de uma estação total 
é a preparação do sítio arqueológico para a escavação. O primeiro passo é a 
implantação da quadrícula no terreno. Quando se liga a estação total, depois 
desta estar nivelada horizontalmente, o software da máquina estabelece de 
imediato uma greiha tridimensional do espaço.

Nesta grelha, o centro óptico da estação está localizado num ponto com 
as coordenadas 0 ,0  e 0, denominadas por ela como NEZ (norte, este e Z  ou 
elevação), também conhecidas no meio arqueológico como Y, X e Z, sendo 
o eixo do Y considerado automaticamente aquele para onde a estação está a 
apontar quando se liga. Contudo, depois de ligar a máquina é possível 
reorientá-la e marcar de novo o eixo do Y. E esse o eixo que servirá de guia 
quando se liga a estação todos os dias antes de se iniciar a escavação. Com

Figura 58. Início do trabalho com uma estação total para implantação da
quadrícula.
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este eixo definido, que geralmente aponta para norte, mimelizando a 
metodologia tradicional de uma quadrícula direccionada a norte, a quadrí­
cula está pronta para ser montada fisicamente no solo (Figura 58). Em de­
terminadas situações é melhor apontar o eixo Y de forma diferente, nomea­
damente em grutas ou abrigos, em que o eixo dos Y deve ser escolhido em 
virtude da morfologia das suas paredes, isto é, este eixo deve ser paralelo à 
parede das grutas ou abrigos.

As estações totais, tal como a maior parte dos teodolitos tradicionais, 
têm a opção de se trabalhar em graus e grados. E em geral mais fácil traba­
lhar no sistema decimal, pelo que se aconselha a opção dos grados.

Para se escolher a orientação do eixo Y deve primeiro ser escolhido o 
datum geral do sítio. Este deve ser perto da zona a escavar, permitindo a 
escolha da orientação do eixo Y. Ao contrário dos níveis topográficos, o 
datum  não tem que ficar num ponto mais alto do que a área a escavar, uma 
vez que a barra, que serve de suporte aos primas, pode ser elevada em qual­
quer altura, sendo o valor do comprimento dessa barra digitado na estação 
total e incorporado automaticamente na computação dos valores finais.

Com o datum  escolhido, é, então, necessário escolher o eixo dos Y, 
marcando-o fisicamente com três pontos em linha. O primeiro é o próprio 
datum , que serve de centro; os outros dois são colocados com cavilhas de 
metal ou em cimento, um para cada lado, isto é, um a norte do datum  e outro 
a sul, a qualquer distância. Estes pontos servem simultaneamente como base 
para a montagem diária do eixo e respectiva verificação. Este procedimen­
to, de fácil execução, deve seguir alguns passos essenciais:

• colocar a estação por cima do datum  e nivelá-la;

• ligar a máquina e apontá-la para a cavilha a norte, marcando o zero;
• rodar a estação e apontá-la para a cavilha a sul, verificando se ela lê 

200 grados (ou 180° no caso de se estar a trabalhar em graus); se sim, 
a estação total está pronta a funcionar, com a grelha virtual montada. 
Se a leitura for diferente de 200 grados, é então necessário recomeçar 
porque a estação não está exactamente por cima do datum.

• após estes 3 passos é necessário digitar a altura do centro óptico da 
estação em relação ao datum físico que se encontra abaixo desta. Mede- 
-se com uma fita métrica da marca indicadora do centro na estação até 
ao datum, digita-se depois essa informação no Z da máquina, sendo 
automaticamente computada a altura do instrumento. Outra forma, 
mais precisa, de obter o Z da estação, é tirar a cota de um ponto já 
conhecido e, dessa forma, através da diferença entre a altitude real 
desse ponto e a cota medida sabe-se qual o Z da estação.
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Seguidamente, é necessário alterar a informação básica da estação to­
tal, ou seja preparar o ficheiro do sítio arqueológico. Este tem como base a 
ideia de que o centro óptico da estação está localizado no ponto 0,0,0 da 
grelha virtual. Se esta for a solução escolhida, torna-se o processo mais 
simples com a alteração dessas coordenadas para 100, 100, 100, uma vez 
que se evitam valores negativos, ainda que McPherron e Dibble (2002:69) 
apontem para a necessidade pontual de se utilizarem os valores 1000, 1000, 
100. Os valores 100, 100, 100, colocam a máquina a 100 metros a norte, a 
100 metros a este c a  100 metros acima do ponto zero da grelha virtual. O 
ideal é conhecer-se a altitude absoluta do datum, para que em vez de 100 se 
altere o valor do Z para a sua altitude real acima do nível do mar. É o caso do 
datum  do sítio de Vale Boi, cujas coordenadas são 100, 100, 34,5, 
correspondendo esta última à altitude real do datum, medida em relação ao 
marco geodésico de Vale de Boi, localizado a umas centènas de metros a 
sudoeste do sítio arqueológico.

Com a determinação das (rês coordenadas no ficheiro da estação, é possí­
vel então implantar a quadrícula. De facto, e uma vez que existe uma grelha 
virtual e que a estação localiza tridimensionalmente qualquer ponto, não 
haveria necessidade da existência física de uma quadrícula no que concerne 
a medição da proveniência dos artefactos ou mesmo da delimitação dos 
extremos do horizonte arqueológico. Contudo, a presença de uma quadrícu- 
la impõe os limites físicos das áreas a escavar, e identifica proveniências 
gerais ao nível da unidade de escavaçã,o o que simplifica e ajuda, posterior­
mente, o trabalho de análise dos materiais arqueológicos (veja-se McPherron 
e Dibble, 2002:108, para uma discussão mais detalhada sobre esta questão). 
A implantação da quadrícula deve ser feita com o recurso à estação total e 
não manualmente, por causa dos erros resultantes de diferenças de elevação 
do terreno e ópticos. Este trabalho faz-se com a estação através de miradas 
sucessivas até à colocação das cavilhas no ponto correcto.

Com a utilização da estação total não é necessário que todas aí unida­
des tenham a mesma dimensão, desde que haja coordenação tridimensional 
dos artefactos e estruturas. A questão da denominação é semelhante à da 
escavação tradicional, ainda que no caso de um esquema misto de unidades 
de escavação, como, por exemplo, a utilização de áreas com quadrículas e 
de áreas mais pequenas sem quadrículas, a simplificação através de uma 
designação simples com uma letra ou um algarismo possa ser benéfica na 
gestão do sítio arqueológico.

No caso de as unidades de escavação terem uma área grande, surge o 
problema da localização e proveniência dos artefactos não coordenados 
tridimencionalmente que são apanhados no crivo. Para responder a esta ques­
tão, McPherron e Dibble (2002:110-120) formulam dois conceitos referen­
tes ao registo de proveniência, designados respectivamente proveniência
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de pon tos (poiní proveniencing) e p ro v cn iên cia  de ag ru p a m en to s  
{aggregaie proveniencing). Enquanto que o primeiro 6 conhecido e utiliza­
do na coordenação tridimensional de artefactos, o segundo, apesar de ser 
utilizado em Iodas as escavações, não é conceptualizado como um sistema. 
A proveniência de agrupamentos não é  mais do que o estabelecimento da 
localização dc um conjunto de artefactos. Este conjunto deve-se, na maior 
parte dos casos, a escolhas arbitrárias como, por exemplo, o material encon­
trado no crivo, provindo de um nível artificial de 5 cm de espessura. Neste 
caso, todos os artefactos encontrados no crivo têm a mesma provcniência, 
designada pela unidade de escavação, a camada natural e o nível artificial 
de onde provieram. Como resultado temos um conjunto de peças, cujo sis­
tema de proveniência tem uma escala dc localização completamente dife­
rente do sistema de coordenação tridimensional. É possível transformar este 
bloco com 0,05 in '(o  nível artificial escavado) num ponto tridimensional 
comparável com os da proveniência dos artefactos (veja-se McPherron e 
Dibble, 2002:116). Contudo, este processo faz com que possa haver um 
erro de localização da ordem do meio metro, o que se loma ridículo quando 
se trabalha com uma estação total que tem uma precisão superior a 1 mm. 
A forma de resolver este problema é criar no campo unidades mais pe­
quenas de escavação, a que correspondam proveniências de agrupamentos. 
Existem dois processos simples de criar estas unidades de agrupamento. 
Um deles consiste na utilização de quadrantes dentro de cada quadrado, 
escavados em níveis artificiais de 5 cm ou menos de espessura. Neste 
caso, o erro torna-se inferior a 25 cm. O segundo processo é aquele que 
McPherron e Dibble (2002:121) designaram por bticket shoís ou coorde­
nadas de balde. Este sistema simples fornece grande eficácia e precisão à 
escavação e à respectiva aquisição de proveniência. Utilizando um modelo 
de balde, idêntieo em toda a escavação, cada conjunto de artefactos 
corresponde ao volume de sedimento de um balde. Quando o balde está 
cheio, tiram-se as coordenadas do ponto médio da zona escavada que en­
cheu o balde.

As vantagens do sistema de coordenadas de balde são as seguintes:

• cada agrupamento de artefactos é relativamente pequeno, o que sim­
plifica o tratamento e embalagem de cada um destes grupos, princi­
palmente naqueles sítios com grande quantidade de artefactos;

• como a unidade 6 volumétrica, é possível usar cada um destes agru­
pamentos para comparações de frequência de artefactos, tanto dentro 
do próprio sítio como entre sítios;

• o sistema de localização é idêntico ao utilizado na coordenação dos 
artefactos, pelo que é comparável com este, para mais quando o erro é
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apenas de alguns centímetros -  de cada metro quadrado com 5 cm de 
espessura sào obtidos entre 7 a 9 baldes, o que significa que o erro de 
proveniência é sempre inferior a 10 cm.

Em qualquer tipo de proveniência levanta-se o problema da designação 
e do tipo dc dados que devem ser registados no ficheiro da estação total. 
Este ficheiro é relativamente limitado, principalmente nas máquinas mais 
baratas. Contudo, existem vários campos de dados, o que permite naiguns 
casos, e quase automaticamente, acrescentar novos dados. É o caso do nú­
mero de identificação do registo que deve ser seqüencial, e que a própria 
estação actualiza com cada registo novo. Há, depois, espaço para um código 
que pode identificar o tipo de material registado -  por exemplo, artefacto 
lítico, concha, osso, cerâmica, balde, etc. Existe ainda um campo que pode 
ser utilizado para a indicação da proveniência respeitante à unidade, cama­
da e nível artificial. Esta informação deve depois ser transposta para a eti­
queta que se junta ao saco, contendo o artefacto ou o conjunto de artefactos 
resultantes da crivagem de cada balde.

A informação obtida é arquivada num ficheiro ASCII, que é enviado para 
um computador (Tabela 10). Este ficheiro pode depois ser transformado em 
ficheiro .x l s  (excel) ou .m d b  (access), com o potencial de servir como base de 
dados durante a triagem inicial e a análise dos artefactos (Tabela 11).

Um dos problemas mais freqüentes cometidos durante a escavação é o 
erro humano no momento do registo das etiquetas e da numeração dos arte­
factos. Um processo simples de eliminação deste erro é a produção de eti­
quetas em folhas, numeradas seqüencialmente, antes do trabalho de escava­
ção. Estes números correspondem aos números produzidos automaticamente 
pela estação total, pelo que desta forma não aparecem números repetidos ou 
a falta doutros na seqüência produzida,

Um escavador pode, ocasionalmente, esquecer-se de colocar a etiqueta 
dentro do saco, mas mesmo esse erro é imediatamente detectado, porque é 
necessário cortar da folha cada etiqueta numerada e confrontá-la com o núme­
ro atribuído pela estação. Se estes dois dados não forem iguais, então existe 
um saco sem etiqueta, tornando-se fácil a sua localização e correcção ime­
diata do erro.

Em alguns casos é desejável que para um só artefacto haja mais do que 
um conjunto de coordenadas tridimensionais. E, por exemplo, o caso de um 
artefacto dc grandes dimensões, que com a obtenção de várias coordenadas 
tridimensionais, nomeadamente das extremidades do artefacto, permite o 
registo e conhecimento da sua orientação e inclinação. E possível acrescen­
tar uma letra no campo relativo ao número de identificação e repetir o nú­
mero para que ao se ler o ficheiro se possa de imediato reconhecer as duas 
miradas do mesmo artefacto.
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Tabela 10.

Fragmento do ficheiro ASCII {números 1325 a I335), dos trabalhos realizados 
em Vale Boi em 2002.

Dclail 1I325|A|2Ü5.0Ü740| l(M.37«)ü|y.35(Xf i. t̂XX >|0.( XX>j-(í.3(K )J99.2C*7()[*X).7í) I 0j33.H! «0 
Detail |i 326|Aj205. i 0 160[104.54S40|9.2640jjf! .5000|0.000j-0.300j99.2600j90.78yü[33.7990 
Dctail J1327jA[205.37320| 104.38160j9.3540|[| 1 .5(XX)|0.(XX)j-0.3(X)|99.2130j90.70I0l33.Sl70 
Detail 11328|A|215.65220j 107.65 í 80j7.45 U f 1.5tXX>Í0.(XX>} 0.3(XJ{98.2CXXJ|y2.825(>j33,567Ü 
Detail |I329|B1142.79220191.0336018.869011) 1.5000l0.000l-0.300l 106.8710i94.5320j35.7050 
Dclail jl 330)A|205.21360] 104.47120{9.2390||| 1.5000|0.ÍXX)l-0.300[99.2460j90.8150)33.8120 
Detail 11331 |Al205.56980j 104.61280J9.2010H l .5000|0.000j-0.300)99.1980j90.8580l33.7940 
Detail |1332|A[210.310401107.68400J6.964011 >-5fx»[0.000j-0.300j9S.SS50j93.1770)33.6220 
Detail ) 1333|A|205.70220| 104.68520)9.1860)||1.5000l0.000j-0.300j99.1810l90.8760l33.7850 
Detail 11334|A[213.01700J106.73300{8.4470||| 1.5000[0.000j*0.3cx>j98.2940{91.7750j33.5680 
Detail |I335]A1215.7118(^I07.79040j7.2790j|| 1.5000|0.000l-0.30(^98.2350j92.9940|33.5720

Tabela 1 1 . 0  mesmo ficheiro da Tabela 10, mas transformado em .xls, 
com informação suplementar.

Número Tipo N E Z Artefacto Mat. prima Proveniência

1325 A 99.267 90.701 33.818 Osso G24.9

1326 A 99.26 90.789 33.799 Fragmento Quartzo G24.9

1327 A 99.213 90.701 33.817 Mexilhão G24.9

1328 A 98.2 92.825 33.567 Lasca Quartzo H22.9

1329 B 106.871 94.532 35.705 Crivo AZ20.9

1329 B 106.871 94.532 35.705 Ponta de 
parpallo

sílex AZ20.9

1330 A 99.246 90.815 33.812 Lasca Quartzo G24.9

1331 A 99.198 90.858 33.794 Osso G24.9

1332 A 98.885 93.177 33.622 Fragmento Quartzo 1121.7

1333 A 99.181 90.876 33.785 Osso G24.9

1334 A 98.294 91.775 33.568 Buril sílex H23.8

1334 A '98.294 91.775 33.568 Raspadeira sílex H23.8

1335 A 98.235 92.994 33.572 Dente H22.9
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A estação total pode também ser empregue no desenho de cortes e de estru­
turas, ou ainda na recolha dc amostras para datação ou outro tipo de análises.

De uma forma geral, pode afirmar-se que a utilização de uma estação 
total numa escavação arqueológica aumenta a velocidade de escavação e, 
simultaneamente, o nível de precisão da localização dos artefactos e estru­
turas, diminuindo consideravelmente os erros humanos que tão fiequente- 
mente ocorrem nas fases de coordenação, registo e etiquetagem.

4.3.3. A crivagem

O processo de crivagem é fundamental na escavação arqueológica. Infe­
lizmente, é impossível recolher durante a escavação todos os artefactos e fauna 
existentes num determinado sítio. Na base deste problema estão factores 
extrínsecos e intrínsecos à vontade do coordenador dos trabalhos. Durante a 
escavação não são visíveis todos os artefactos, principalmente os de dimen­
sões mais pequenas, pelo que não são registados individualmente. Geralmente, 
este erro deve-se ao facto de os sedimentos poderem dissimular por completo 
o artefacto, principalmente em sítios com pouca visibilidade como as grutas. 
É da responsabilidade do coordenador dos trabalhos a decisão sobre a dimen­
são do artefacto que deve ser coordenado individualmente, aspecto já  antes 
mencionado. Na seqüência dessa decisão, há um grupo de artefactos que se 
deixa propositadamente ir para o crivo. Quer num caso quer noutro, o proces­
so de crivagem toma-se importantíssi­
mo paia a qualidade e quantidade dos 
dados obtidos resultantes da escavação 
arqueológica.

Existem vários tipos de crivos, uns 
que podem ser manuseados indivi­
dualmente, outros por duas pessoas.
Qualquer que seja o crivo, deve ser o 
mais leve e o mais confortável possí­
vel para o seu utilizador. Tradicional­
mente usam-se crivos cujas armações 
são feitas de madeira e, por isso, bas­
tante pesadas. Contudo, quando os cri­
vos com armação de madeira estão 
integrados numa estrutura o seu uso 
torna-se quase ideal mas, infelizmen­
te, nem sempre é possível transportar
esse modelo de crivos para o sítio (Fi- Figura 59. Exemplos de crivos 
gura 59). Nestas situações devem ser individuais.
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utilizados cri vos de (amanhos médios ou pequenos e bastante leves, para 
que se possam transportar facilmente, podendo ser de plástico. Nos traba­
lhos dc escavação, por exemplo, da Lapa do Picarciro, sítio já  mencionado 
anteriormente, devido à sua localização a mais de 500 metros de altitude 
com um acesso pedestre muito estreito c extremamente inclinado, tiveram 
que ser usadas baterias de crivos de plástico. Estes, de origem francesa, 
redondos e com cerca de 60 cm de diâmetros, estão à venda nos supermer­
cados de ferramentas, disponíveis numa grande diversidade de tamanhos de 
malha. Apesar de o seu preço não ser de descurar, a verdade é que o seu 
fácil manuseamento e transporte justificaram a sua compra (Figura 60).

O tamanho da malha dos crivos é importantíssimo uma vez que está 
directamente relacionado com o tipo de artefactos que se espera encontrar 
num determinado sítio arqueológico. Se os artefactos mais pequenos tive­
rem 2 cm, a malha do crivo deve ser apenas ligeiramente mais pequena. Se, 
contudo, forem artefactos mais pequenos, a malha deve acompanhar o seu 
tamanho. Nos casos em que existem artefactos com poucos milímetros, o 
ideal é utilizar uma bateria com dois crivos, tendo o de cima uma malha que 
recupera as peças maiores, e o de baixo malha pequena para apanhar os 
artefactos, carvões e mesmo microfauna e sementes, se as houver. O crivo 
de cima, nestes casos, deve ter uma malha superior a 5 mm, enquanto que o 
crivo inferior pode ter uma malha de 1 mm, sobretudo se a crivagem for 
feita sem o recurso a água.

Quando as condições o permitem é importante recorrer a uma crivagem 
a água. Esta técnica permite distinguir mais facilmente o que são artefactos 
e fauna daquilo que é sedimento, facilitando a sua triagem. Em muitas situ­
ações, é comum levar-se para o laboratório o sedimento para que seja criva-

Figura 60. Sistema de crivagem utilizado na Lapa do Picareiro, com dois crivos 
com malha difcronlo, uma dc 6 mm c a outra de I mm.
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do com água. Se for impossível por causa do seu voiume, é conveniente 
crivar-se pelo menos uma amostra significativa para se saber qual a fracção 
que se perde. Pode ainda levar-se para o laboratório apenas o material que 
fica retido no crivo mais pequeno, sendo depois este crivado de novo, desta 
vez a água. O resultado, ainda que de qualidade inferior, quando comparado 
à crivagem total a água, permite recuperar todos os materiais de dimensão 
superior a 1 mm, e mesmo alguns de dimensões inferiores. A classe que 
mais sofre neste sistema é a fracção mais pequena da microfauna.

A flutuação é outro sistema de crivagem a água, vantajoso, sobretudo, 
para a recolha de materiais orgânicos. Existem máquinas próprias que per­
mitem a recuperação destes materiais através de um processo de circulação 
eléctrico ou manual de água, muitas vezes em sistemas fechados, num tan­
que com vários crivos de malhas diferenciadas que recuperam os materiais 
orgânicos (Figura 61). Estas máquinas têm três inconvenientes: são de difí­
cil transporte; necessitam de uma quantidade de água razoável, mesmo aque­
las que utilizam o sistema fechado; e o seu preço é na ordem dos milhares 
de euros. A flutuação é um processo importantíssimo quando existem  car­
vões, sementes ou microfauna. Se não for possível adquirir-se este equipa­
mento, o processo pode ser reproduzido parcialmente de forma artesanai 
num depósito não muito fundo com água a correr com alguma pressão, co­
locando-se pequenos volumes de sedimento em crivos grandes dentro do 
depósito e agitando bem. Os materiais orgânicos, principalmente os de ori­
gem vegetal, vêm à superfície, pelo que depois só é preciso apanhá-los com 
um coador de cozinha comum. Como seria de esperar, este processo não é 
tão eficaz como o da máquina de flutuação, mas pelo menos permite recu­
perar algum material.

4.3,4 O registo

Toda a escavação arqueoló­
gica é  essencialmente inútil se não 
houver registo dos resultados obti­
dos. Da escavação resulta sempre 
um conjunto artefactual, mas se 
esse conjunto não tiver o seu regis­
to da proveniência horizontal e ver­
tical, e se não se souber qual a rela­
ção dos artefactos com o contexto 
arqueológico e geológico, estes 
passam apenas a ser peças com in­
teresse estético e não científico.

Figura 6t. Exemplo de uma máquina 
de flutuação para recuperação de 

materiais orgânicos.
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No decurso de uma escavação pode fazer-se vários tipos de registo, no­
meadamente o registo tridimensional dos artefactos, já anteriormente aborda­
do em detalhe. Semelhante a este tipo de registo, existe um outro que é muito 
comum e que serve de listagem para os sacos com artefactos provindos do 
crivo. Conforme os sacos vão sendo fechados após a crivagem de um deter­
minado nível ou camada, é-Ihes atribuído um número seqüencial, devidamen­
te registado num diário específico para esse fim. Para cada nível pode haver 
mais do que um saco, em resultado da divisão dos artefactos por tipos gerais: 
líticos, cerâmicas, fauna, etc. Cada entrada no diário deve fornecer a informa­
ção da proveniência e do tipo de material de cada saco. Trata-se dc um registo 
muito útil quando existe grande quantidade de material, servindo essa infor­
mação para que não se percam ou se misturem materiais ou sacos. Este proces­
so é significativamente melhorado se os sacos do crivo forem lavados no mes­
mo dia da sua recolha, uma vez que possíveis erros são apanhados de imediato.

Pode-se, também, para além disso usar o registo gráfico feito por dese­
nho e fotografia. A fotografia deve ser a cores, de preferência em dois su­
portes diferentes. Tradicionalmente deveria ser usada a fotografia e o diapo- 
sitivo. Actualmente é aconselhável utilizar-se o diapositivo e a tecnologia 
digital. Esta última simplifica o registo, principalmente no que concerne ao 
seu arquivo e manipulação, tanto na elaboração de relatórios, como na pro­
dução científica. Para além de documentar os trabalhos de escavação, a fo­
tografia deve duplicar também o trabalho de desenho.

Quanto ao registo gráfico de desenho, existem três modalidades distin­
tas: o desenho de estruturas, o desenho cie cortes e plantas várias, das quais 
se destaca a do sítio arqueológico, e o desenho de base de níveis artificiais. 
Este último é usado quando existem números elevados de artefactos em 
cada nível artificial, em camadas homogêneas e onde não é sendo possível 
separar as várias ocupações humanas que as preencheram. No caso em que 
existe um nível arqueológico bem conservado e distinto, o desenho da plan­
ta mostrando a distribuição e organização espacial é importante. Geralmen­
te faz-se esse registo em papel milimétrico na escala í : 10 e, por vezes, usa- 
-se um sistema simplificador com recurso a uma ferramenta designada por 
janela, quadro ou esquadro. Este objecto é apenas um caixilho quadrado 
com um metro de lado, geralmente em alumínio, atravessado por um con­
junto de fios ou elásticos de dez em dez centímetros, formando uma quadrí­
cula. A quadrícula é formada por quadrados de 10 cm. De lado, que permi­
tem desenhar a planta de forma rápida na escala 1:10 no papel milimétrico 
sem o uso de fitas métricas. Como seria de esperar, este sistema não tem um 
nível de precisão muito alto, mas com a passagem a tima escala diferente, os 
erros ex isten tes perdem  o seu sign ificado , p rincipalm ente  quando 
equacionados com a eficiência do sistema que permite um grande ganho de 
tempo, podendo ser executado por qualquer elemento da equipa, mesmo
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aquele com pouca prática ou com alguma falta de jeito para o desenho. Este 
tipo de registo perde alguma importância com o uso das estações totais, 
uma vez que toda a informação do ponto de vista de proveniência e respec­
tivas cotas é incluída no registo automático da máquina, principalmente se 
se utilizarem os sistemas de vários pontos dc proveniência por peça e da 
proveniência de baldes. Com este conjunto e com o recurso aos programas 
de com pu tado r ap rop riados , é possível no labora tó rio  produzir 
informaticamente estas plantas, aspecto que simplifica e agiliza o trabalho 
no campo. As plantas dos sítios arqueológicos são importantíssimas porque 
permitem compreender toda a informação de proveniência dos artefactos c 
estruturas exumados e conhecer o contexto topográfico da zona onde se 
encontra o sítio arqueológico (Figura 62).

SirflíAV.

Figura 62. Exemplo de uma planta muito completa referente ao Abrigo da Pena 
d'Água, Torres Novas (Carvalho, 1998:42).
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As plantas são feitas em escalas diferentes, dependendo do (amanho da 
área. Como é evidente devem conter o registo da quadrícula, sondagens, 
acidentes naturais ou estruturas antropogénícas existentes à aitura do início 
dos trabalhos. A topografia é fundamental para que melhor se possa inter­
pretar o contexto do sítio arqueológico. Note-se, uma vez mais, que a esta­
ção total simplifica este trabalho, uma vez que fornece automaticamente as 
três coordenadas de localização de um determinado ponto. O levantamento 
topográfico de um sítio arqueológico com uma dezena de milhares de me­
tros quadrados pode ser feito numa manhã por duas pessoas.

O terceiro tipo de registo gráfico são os cortes. Existem dois tipos de 
cortes, um de base estratigráfica e outro de tipo topográfico. Este último 
serve para se conhecer determinados elementos naturais como a topografia 
de um vale, que dc forma simples e esquemática se visualiza imediatamente 
(Figura 63).

^ Vale Boi
Sl

Os cortes de tipo estratigráfico são a base da interpretação cronológica 
e, muitas vezes, também espacial de um sítio arqueológico (Figura 64). A 
sua fundamentação é a base de todo o trabalho arqueológico, daí que deva 
seguir modelos simples de visualização, correspondendo à interpretação do 
arqueólogo,.'dp preferência com a ajuda dc um geólogo. O corte estratigráfico 
pode também ter uma grande diversidade de escalas de apresentação, sendo 
por vezes preferível a produção de uma variedade de cortes, um geral e 
vários de pormenor, para que se possa perceber incihor a complexidade 
estratigráfica.

A produção de cortes estratigráficos levanta alguns problemas que se 
prendem com a própria questão dos estudos estratigráficos, nomeadamente 
o problema da denominação das camadas. A designação das camadas con­
siste, geralmente, em números ou letras, ainda que em alguns casos as ca­
madas possam ser designadas por alguma particularidade da sua própria
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constituição como, por exemplo, “camada das areias brancas” ou “camada 
dos siites amarelos”. Este último processo tem uma vantagem em relação 
ao método numérico ou alfabético, uma vez que não confunde ou altera a 
ordem das camadas quando estas são apresentadas na sua versão final.

Figura G4. Corte estratigráfico simplificado da Lapa do Picareiro.

A versão final da estratigrafia de um sítio arqueológico deve ser apre­
sentada como se de um processo histórico se tratasse, pelo que se deve ini­
ciar esta descrição pela camada mais antiga. Contudo, quando se começa 
uma escavação, é comum iniciar a denominação das camadas pela letra A 
ou pelo número 1, representando estes a última camada. Assim, quando se 
faz a versão final, esta ou fica com as designações invertidas (do mais pe­
queno para o maior) ou há a necessidade de mudar todas as designações das 
camadas, invertendo-as, aspecto que levanta problemas práticos como, por 
exemplo, a marcação já  existente de artefactos.

A limpeza e descrição das camadas, bem como a recolha de amostras, 
sejam elas para datação ou para inclusões orgânicas (microfauna, carvões, 
polens, etc.), devem seguir o mesmo processo, isto é, da camada mais anti­
ga para a mais recente. Esta metodologia deve ser seguida para evitar que 
haja misturas com sedimentos provenientes das camadas superiores quando 
estas são limpas. Do ponto de vista metodológico, aquele procedimento pode 
ser de importância fundamental no caso da descrição das cores (de prefe­
rencia feita com um código internacional de cores como o Munsell color 
charí) e das recolhas de carvões para efeitos antracológicos e de datação por 
C14, uma vez que evita a mistura dc sedimentos de épocas posteriores.
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4.4. A questão da estratigrafia em arqueologia

A estratigrafia é a base de todo o estudo arqueológico, uma vez que nos 
permite definir contextos, identificar unidades arqueológicas que têm uma 
cronologia definida e que são, portanto, o alicerce da cronologia arqueoló­
gica. Com esta premissa em mente, pode facilmente perceber-se que a inter­
pretação estratigráfica é necessariamente difícil. Como re ultado dessa difi­
culdade e complexidade podem surgir erros fundamentais no estudo de um 
sítio arqueológico.

Na primeira parte deste capítulo abordámos alguns aspectos que estão 
relacionados com a estratigrafia do sítio arqueológico, designadamente as 
questões da metodologia dc escavação que permitem identificar as diferen­
tes unidades estratígráficas. A questão do controlo vertical da escavação foi 
tratada nos seus três veclores principais: a utilização de camadas naturais, 
de níveis artificiais e a proveniência tridimensional. Foram ainda tratadas as 
questões do registo gráfico, nomeadamente no que concerne aos desenhos e 
fotografias de cortes.

Pode, assim, dizer-se que as questões de representação, registo e de 
metodologia para aquisição dos dados para se proceder à estratigrafia foram 
já abordadas. Falta agora tratar as questões da execução da interpretação da 
estratigrafia.

Neste sentido, urge definir dois conceitos para o trabalho arqueológico, 
m uitas vezes mal in terp retados e confundidos: a es tra tig rafia  e a 
estratificação. Estratificação é o conjunto de processos de formação, acu­
mulação e deposição de sedimentos em camadas, enquanto que estratigrafia 
é o estudo e o registo dos processos de estratificação. Note-se que enquanto 
a estratificação segue leis de ordem natural, 110 caso da geologia, e uma 
mistura de leis físicas com processos antropogénicos, no caso da arqueolo­
gia, 0 segundo conceito depende, principalmente no caso da arqueologia, 
da interpretação de quem a está a observar ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:142). É 
talvez por isso que Phillips et al. (1951) definiram estratificação como sen­
do aquilo que se encontra ou se observa, e estratigrafia o que se faz com a 
estratificação (m Adams e Valdez ir., 1997:236).

Neste pequeno preâmbulo à questão dos conceitos ficou claro que exis­
te um aspecto importantíssimo no estudo da estratigrafia arqueológica: é 
que esta, ao contrário da estratigrafia geológica, tem que incorporar no seu 
estudo dois grupos de processos de formação, um de ordem natural e outro 
de ordem antropogénica a que, muitas vezes, infelizmente, não se aplica o 
mesmo tipo de leis. Para dificultar a tarefa do arqueólogo, a estratigrafia 
arqueológica tem vários graus de impacto antropogénico, raramente fáceis 
de perceber. Um sítio paleolítico tem muito pouco impacto antropogénico 
110 processo de estratificação, mas algum impacto na formação de solos,
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enquanto que um sítio calcolítico, especialmente se considerarmos um lo­
cal fortificado, terá um impacto antropogénico enorme relativamente ao 
geológico (Figura 65). E possível, assim, chegar a um axioma que diz que, 
em geral, quanto mais recente for o sítio arqueológico mais impacto 
antropogénico terá no seu processo de estratificação, e quanto mais antigo 
for menos se fará sentir esse impacto, aproximando-se assim de um evento 
puramente geológico no que diz respeito aos processos de deposição 
estratigráficos.

A estratigrafia geológica é condicionada por alguns princípios funda­
mentais e universais, dos quais alguns já foram abordados 110 primeiro capí­
tulo: os princípios da sobreposição, da horizontal idade, da continuidade, da 
identidade paleontológica e da associação.

O Princíp io  da  Sobreposição, bastante simples na sua concepção, 
explicita que uma camada sedimentar é mais recente do que aquela que ela 
recobre (Dercourt e Paquet, 1986:220). Isto significa que,«se não tiver havi­
do quaiquer alteração após a sua deposição, a camada mais antiga está por 
baixo e a mais recente estará a cobri-la. Note-se, contudo, que este princípio 
tem duas condicionantes importantíssimas -  a primeira prende-se com o 
facto de não ter havido alterações posteriores à deposição dessas camadas e 
que está ligada ao princípio da continuidade, e a segunda com 0 facto de as 
camadas terem sido depositadas horizontalmente e que se prende com o 
princípio da horizontalidade original.

Figura 65. Neste corte do Cabeço do Porto Marinho, Rio Maior, apesar dos 
processos de  estratificação serem na sua maior parte dc origem geológica, é 

possível notar-se dois solos de origem antropogénica (indicados pelas setas) e 
uma camada de origem antropogénica devido ao trabalho recente com um 

arado, cujas marcas sâo bem visíveis no corte (no interior da oval).
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O Princípio da Continuidade afirma que uma camada sedimentar, li­
mitada por uma bacia deposicional, é depositada continuamente de forma 
homogênea em todas as direcções, espaíhando-se até se dissipar ou delir ou 
até encontrar a base original da bacia onde se formou, sendo todos os seus 
pontos da mesma idade. O Princípio da  H orizontalidade afirma que sedi­
mentos formados em meio aquático se depositam em camadas horizontais e 
paralelas à superfície terrestre, sendo que qualquer superfície em declive foi 
causada por inclinação posterior à sua deposição.

Estes três princípios são fundamentais uina vez que nos dão uma estru­
tura de deposição que possibilita conhecer os processos de estratificação e 
erosão no âmbito de geomorfologia. Os processos de estratificação podem 
agrupar-se cm conjuntos principais, com base na origem e meios físicos: 
fluvial, lacusíre, marinho, dunar, coluvionar c eruplivo, através da sedimen­
tação, vulcanismo, metamorfismo, tectónica, e respectivos processos de ero­
são. Todos esses temas são do âmbito da geologia e geomorfologia e não 
devem ser tratados aqui, tal como não devem ser tratados pelo arqueólogo 
na escavação mas sim por um especialista que deverá integrar o projecto de 
investigação.

Existe, contudo, um conceito que resulta de alguns desses fenômenos 
geom orfológicos, fundam ental para o arqueólogo  ao in te rp re tar a 
estratificação que se lhe apresenta: o de estratigrafia invertida. Este fenômeno 
resulta, na maioria das vezes, de eventos tectónicos e de erosão. Esta possi­
bilidade, que afecta as características dos vários princípios já  apresentados, 
tem que ser tomada em conta. Será que numa estratificação com origem 
antropogénica é possível existir uma estratigrafia invertida? De facto, e por 
muito estranho que h primeira vista possa parecer, a estratigrafia invertida 
não é possível num contexto cuja origem seja antropogénica.

Atente-se primeiro na aplicação dos três princípios já definidos à arqueo­
logia. O principiada sobreposição é aplicado integralmente no caso da ar­
queologia ( 0 ‘Brien e Lyman, 2000: (47), mas com algumas condicionantes 
dependentes do grau de acção antropogénica no processo de formação e 
deposição no sítio arqueológico, que resultam do facto de os princípios da 
horizontalidade e da continuidade estarem extremamente limitados nos ca­
sos em que o grau de impacto antropogénico é maior. O princípio da conti­
nuidade, apesar da deposição de camadas poder imitar o processo natural, 
frequentemente não pode ser aplicado devido a fenômenos de construção. 
Em resu ltado  desse m esm o grupo  de fenôm enos, o p rinc íp io  da 
horizontalidade também raramente se aplica em estratigrafias de origem 
cultural.

Não se podem encontrar estratificações invertidas em estratigrafias cul­
turais porque qualquer processo cultural de inversão de uma estratigrafia se 
deve a uma acção humana, propositada ou não, que altera a ordem das ca­
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madas exislentes. Esta acção pode resultar na inversão da posição vertical 
dos artefacíos, isto é, artefactos mais antigos aparecem-nos por cima de 
artefactos mais recentes. Este facto, contudo, não é o da inversão da 
estratigrafia, mas tão-somente o da alteração da localizaçãò desses artefac­
tos, uma vez que:

“Estes depósitos e interfaces arqueológicos, depois de criados, podem ser 
alterados ou destruídos no processo contínuo de estratificação. O processo 
de estratificação arqueológico não é um processo reversfs'el. Assim que 
uma unidade dc estratificação, quer ela seja uma camada ou um interface, 
esteja formada, será, a partir desse momento, apenas objccto de alteração 
e de erosão: não pode ser depositada de novo.” (Harris, 1979:34).

A sua redeposição teve origem numa actividade humana, eia própria 
representada por uma nova camada dessa estratificação. Este processo pode 
ser representado esquematicamente pela seguinte sucessão estratigráfica:

1) deposição da camada A, caracterizada pelos artefactos de tipo { e 
com uma cronologia paleolítica;

2) deposição da camada B, caracterizada pelos artefactos de tipo 2, e de 
cronologia neolítica;

3) abertura de vala a partir da superfície da camada B, por uma comuni­
dade calcolítica removendo primeiro a camada B e depois a A, depo­
sitando os materiais removidos por cima da camada B e formando 
uma nova camada designada C. Esta não é mais do que as camadas A 
e B invertidas.

Se a situação aqui representada fosse resultante de processos naturais 
denominar-se-ia invertida, mas como resulta de processos antropogénicos, 
a camada C mais não é do que uma terceira fase de actividade humana. Este 
fenômeno faz com que muitos arqueólogos pensem neste exemplo como se 
de uma eslratigra^a invertida se tratasse, o que não é o caso. O argumento 
da inversão assenta no pressuposto de que se conhece a ordem correcta do 
aparecimento e uso de certos tipos de artefactos, esquecendo o aspecto real­
mente importante neste processo: o de existir, ou não, uma relação sistemá­
tica entre o momento em que a camada foi depositada e o seu conteúdo 
(Dunnel, 1981:75; 0 ’Brien e Lyman, 2000:146).

Esta questão leva-nos, naturalmente, ao conceito de contexto arqueoló­
gico e que se prende com os dois princípios que não foram ainda abordados, 
o da identidade paleontológica e o da associação. O Princípio da Iden tida­
de PaleontoJógica diz que duas camadas que contenham os mesmos fós­
seis têm a mesma idade, enquanto que o Princípio da Associação determi­
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na que é possível atribuir dois cortes diferentes à mesma camada com base 
na comparação da sua litologia. Os dois princípios podem ser integralmente 
transportados para a arqueologia e, nomeadamente, para os processos de 
estratificação antropogénica. O Princípio da Associação serve a arqueolo­
gia, não só no que diz respeito à própria litologia das camadas, mas também 
no que respeita a toda a composição da mesma, nomeadamente no que 
concerne aos artefactos, remetendo-nos imediatamente para o Princípio da 
Identidade Paleontológica. Este princípio, por sua vez, assenta no conceito 
muito importante de fóssil-director.

O fóssil-director, em geologia, é aquele que tem uma existência relati­
vamente curta, mas uma distribuição alargada e que, por isso, é facilmente 
reconhecido. A sua função é caracterizar e definir um determinado período 
e, consequentemente, permitir a sua identificação. Em arqueologia, o fós- 
sil-director não tem só uma função cronológica, que aliãs vimos no capítulo 
2, mas também indicador da cultura, 110 sentido arqueológico do termo (Ra­
poso, 1993: 21).

A integridade do contexto arqueológico só pode, portanto, ser verificada 
e entendida através de um conjunto de processos e de características que se 
baseiam nos princípios da associação e da identidade paleontológica, inte­
grando a manutenção do conceito de fóssil-director, e do princípio da 
sobreposição. Contudo, este conjunto de princípios deve ser visto à luz do 
axioma acima enumerado sobre o impacto antropogénico na estratificação 
dos sítios arqueológicos.

4.4.1. A M atriz de Harris

E no contexto da importância do impacto antropogénico da estratificação 
de sítios arqueológicos que em 1973 Edward Harris desenvolve uma nova 
ferramenta analítica. Esta é conhecida por M atriz  de H arris, tendo sido 
publicada pela primeira vez cm 1975 (Harris, 1975). A necessidade do de­
senvolvimento de tal ferramenta deve-se à necessidade que Harris teve de 
organizar e visualizar num só documento a informação patente em milhares 
de pãginas de notas resultantes da escavação do sítio histórico denominado 
Lower Brook Street, na cidade de W inchester, em Inglaterra (Harris 
1979:116). Para isso, Harris desenvolveu um conjunto de ideias e conceitos 
fundamentais para a construção tia Matriz.

Os dois conceitos fundamentais desenvolvidos por Harris foram o de 
Unidade Eslratigrãfica Arqueológica (UEA) e o de interface. O conceito de 
interface surge‘to m  a necessidade de identificar determinados momentos 
no processo de estratificação (Harris, 1979:34 e capítulo 6), como por exem­
plo a separação entre dois depósitos ou camadas (laver interfaces- interfaces
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de camadas), ou a abertura de uma vala ou fosso (feature interface -  interface 
dc estruturas), e que de uma certa forma correspondem aos conceitos de 
discordância (alteração do princípio da horizontalidade através de fenômenos 
tectónicos) ou de descontiuuidade (um momento de erosão ou de não depo­
sição entre duas camadas geológicas horizontais, marcado por uma superfície 
visivelmente irregular e erodida) geológicas. Harris incluiu ainda um outro 
tipo de inteiface, designado por interface de períodos, que não tem uma 
aplicação directa em estratigrafia, uma vez que se limita a coiigir outros 
interfaces e depósitos já  assinalados, mas que, como conjunto, podem identi­
ficar uma determinada fase ou período de utilização desse sítio arqueológico.

O conceito de UEA (Unidade de estratificação arqueológica) difere do 
de estrato ou camada geológica porque inclui, para além dos vários tipos de 
depósito arqueológico, os interfaces, correspondendo estes a uma activida­
de humana, ainda que de tipo subtractivo. Segundo Harris (1979:36; para 
uma discussão mais actualizada veja-se também Roskam ^- 2001:155) exis­
tem três tipos de depósitos arqueológicos:

* camadas de material depositado ou acumulado horizontalmente;
* estruturas (negativas) do tipo dos buracos de poste ou de fossos, que 

cortam as camadas;
* estruturas (positivas) construídas como, por exemplo, muros ou pare­

des, e à volta das quais as camadas se depositam.

Com base nestes conceitos, Harris partiu do princípio de que havia apenas 
três relações possíveis entre duas unidades de estratificação arqueológicas: 
sobreposição (uma UEA assenta diveeUuncnte na outra), correspondência (uy 
duas UEAs correspondem a um só depósito) e independência (as duas UEA são 
completamente independentes, sem qualquer relação física entre si). Estes três 
tipos de relação entre UEA foram depois ilustrados por Harris (1979:46), sendo 
essa simbologia (Figura 66) utilizada na construção de um diagrama de matriz 
estra tig ráfica re la­
cionai, onde estão pa­
tentes, graficamente, 
todos os depósitos ar­
queológicos, bem co­
mo os interfaces de 
estruturas (Figuras 67 
e 68).

A m etodo log ia  
de Harris teve tanto 
sucesso que é utiliza­
da como norma nos

Figura 66. Esquema de relação entre depósitos, 
segundo Harris, 1979:46.



M an u al db A r q u e o l o g ia  Pré-H istórica

Figura 67. Corle estratigráíico elaborado por Hams (1979:58) salientando com  
linhas e designações numéricas os interfaces de estruturas.

Figu
corte

ra 68. Matriz de Harris do  
estratigráíico da Figura 67.

trabalhos urbanos em Inglaterra, e devi­
do à sua qualidade difundiu-se o seu uso 
por iodos os continentes. Este facto 
pode-se verificar com o volume organi­
zado em 1993 por Harris e t«/., versando 
as questões de estratigrafia arqueoló­
gica. Nesse volume aparecem  contri­
butos de vários países da Europa, EUA, 
México, Belize e Austrália, provando o 
impacto que a Matriz, com algumas va­
riantes, teve no seio da arqueologia mun­
dial. Como seria de esperar, contudo, 
este método de tratam ento da estrati­
grafia teve alguns críticos, havendo es­
pecialmente dois que vale a pena referir. 
Martin Carver afirma que a Matriz de 
Harris é apenas uma descrição directa 
das relações entre UEA e que isso pode 
levar a anomalias (Carver, 1990:97, in 
Brown e Harris, 1993:17).

As anomalias têm que ver com o fac­
tor tempo, uma vez que a Matriz de Harris 
não incorpora esse vector no seu diagra­
ma. Assim, Carver propõe a utilização de 
uma nova matriz, designada M atriz  de 
C arver (Figura 69), em que a dimensão 
tempo é representada de forma relativa, 
para que a leitura da seqüência estrati­
gráfica seja mais clara.
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O desenvolvimento da metodologia apresentada por Harris e por Carver 
é mais recentemente ampliado e detalhado por Roskams. Este apresenta 
lima série de alterações à matriz inicial dc Harris, onde 6 possível repre­
sentar vários aspectos contextuais (Roskams, 200 i :256), dos vários tipo de 
depósitos arqueológicos, ou mesmo a integração de vários desses aspectos 
(Roskams, 2001:263 e 265) (Figuras 70 e 71).

William Farrand (1984) também levanta críticas fortíssimas a Harris. 
Farrand é geólogo de formação e um dos primeiros especialistas a dedicar- 
-se à geoarqueologia. Na sua crítica, este autor, que tem alguns fundamentos 
científicos certíssimos, torna-se um fundamentalista, perdendo de vista a 
necessidade e o objectivo de Harris e da sua Matriz. Um desses aspectos é o 
facto dc Harris acreditar que a maior parte dos sítios arqueológicos e res­
pectivas estratificaçoes são resultado de actividades antropogénicas e por 
isso não seguem as leis e os princípios da geologia (Harris, 1979:86). Neste 
caso, a crítica de Farrand tem todo o sentido, uma vez que em toda a obra de 
Harris este aspecto transparece claramente, apesar de não haver nunca uma 
afirmação inequívoca sobre isso. Contudo, aquilo que se torna evidente ao 
longo de Principies o f Archaeological Stratigraphy, de Harris, é que não há 
qualquer descrição detalhada dos processos de formação geológica que po­
dem ter lugar na origem da estratificação de um sítio arqueológico. Este 
facto é, aliás, natural, atendendo ao tipo de escavação arqueológica que era 
levada então a cabo por Harris: arqueologia urbana de períodos históricos, 
onde os processos geológicos eram essencialmente um factor inexistente ou 
minoritário na estratificação desses sítios.

Figura 69. Matriz de Carver do corte estratigráfico da Figura 67 (Brown III e 
Harris, 1993:! 7).

183



M anual de A rqueologia Pré -H istórica

Qual a conclusão mais moderada a retirar deste problema? Talvez a de 
que temos duas metodologias paralelas, adaptadas respectivamente a con­
textos diferentes devido ao grau do impacto antropogénico existente em 
cada sítio arqueológico. Por um iado, o uso da Matriz de Harris (e posterio­
res alterações) no estudo da estratificação de um sítio arqueológico paleolítico 
é um exercício inútil que limita severamente uma metodologia que se deve 
aproximar do estudo geológico puro seguindo os princípios naturais, mas 
que tem particularidades e necessidades próprias. Por outro lado, o uso cego

Natural

Legenda:

j construção ocupação destruição

Figura 70. Matriz de Harris com  alterações de forma a mostrar o  tipo de 
depósitos (Roskams, 2001:263).
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de uma metodologia essencialmente geológica, como a que se deve utilizar 
em Pré-História Antiga, num sítio urbano histórico vai limitar toda uma 
interpretação histórica absolutamente necessária à compreensão desse sítio 
arqueológico. Em suma, cada arqueólogo deve utilizar a metodologia que 
mais se adequa ao sítio arqueológico que está a escavar. E necessário ser-se 
suficientemente flexível para, no caso de um sítio com um processo de 
estratificação essencialmente geológico, chamar o geoarqueólogo para que 
este possa utilizar as metodologias próprias da sua especialidade. Em 
contrapartida, deve ser-se suficientemente maleável para que, ao escavar 
um sítio com estruturas e uma estratificação complexa, se recorra à Matriz 
de Harris, lembrando-nos de que o grau do impacto antropogénico pode ser 
tão forte que os processos de estratificação não são meramente os naturais, 
mas que se está a trabalhar com princípios próprios e únicos da arqueologia. 
Esta perspectiva, contudo, deve ser claramente transmitida pelos docentes 
aos futuros profissionais de arqueologia, para que eles próprios não se tor­
nem cegos à importância da metodologia na escavação e estratigrafia arqueo-

Fígura 71. Matriz de Harris desenvolvida de forma a mostrar o tipo cie depósitos 
e  a cronologia (Roskams, 2Ü01:2()5).
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PARTE III

A Medição do Tempo: 
Cronologia em Arqueologia Pré-Histórica



I



O tempo é um dos dois vectores principais em arqueologia. De facto, e 
independentemente de se trabalhar numa perspectiva histórica ou numa pers­
pectiva antropológica, sem a dimensão tempo não haveria arqueologia. O 
conceito e a importância do tempo, contudo, têm tido uma evolução marcante 
na história da arqueologia, como se pretendeu salientar na primeira parte 
deste trabalho.

A arqueologia, como ciência, afirmou-se à custa da definição da anti­
guidade humana, que surgiu porque o tempo se “alargou”. O processo de 
afirmação da arqueologia deu-se porque determinadas técnicas e conceitos 
foram desenvolvidos em diversos contextos por arqueólogos. Talvez o as­
pecto principal deste processo tenha sido o facto, já  salientado anteriormen­
te, desse desenvolvimento ter ocorrido dentro do âmbito da arqueologia como 
método próprio, procurando responder às suas necessidades históricas, teó­
ricas e metodológicas.

Parece ter sido claro para os primeiros pré-historiadores que a forma de 
medir o tempo era uma das ferramentas essenciais em arqueologia. As pri ­
meiras técnicas organizaram apenas sucessões de eventos, dando assim os 
primeiros métodos de datação relativa à arqueologia. Em Portugal, como no 
resto do mundo, um desses métodos, a tipologia, é ainda o fundamento para 
uma atribuição cronológica imediata dos achados arqueológicos. A utiliza­
ção da seriação, método elaborado a partir dos conceitos da tipologia e bas­
tante fidedigno, tornou-se um imperativo na organização cronológica de 
espaços circunscritos, com carácter regional e também de sítios com múlti­
plas ocupações, um pouco por todo o mundo desde o início do século passa­
do. interessante, no entanto, é o facto desse mesmo método nunca ter sido 
utilizado em Portugal. Esta lacuna metodológica talvez se deva ao facto de, 
até muito recentemente, a arqueologia portuguesa ter assentado apenas na
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escavação do sítio arqueológico como unidade de investigação e, como tal, 
a tipologia e a estratigrafia serem suficientes para fornecer a informação 
cronológica não absoluta.

Enquanto que nos EUA a questão da cronologia absoluta se desenvol­
via a passos largos com os esforços de Douglass na dendrocronologia, des­
de a segunda década do século xx, a Europa teria que aguardar quase 40 
anos para que a descoberta de Libby se fizesse sentir. De facto, o advento do 
método do radiocarbono vem transformar para sempre a Pré-História. O 
aspecto curioso é que este impacto fundamental, a quem já  alguém chamou 
revolução (Hedges, 2001:5; Renfrew, 1973:48; Taylor; 2001:25), já  aconte­
ceu por três vezes: primeiro com a descoberta do método, depois com a 
calibraçao dc mesmo e, por fim, com a utilização do acelerador de partícu­
las (AMS).

O impacto da descoberta do radiocarbono foi descrito por Daniel 
( 1967:266) como sendo tão importante para a arqueologia no século xx como 
o desenvolvimento do conceito da antiguidade humana o foi no século ante­
rior. Clark (1970:38) afirmou que a importância do radiocarbono reside no 
facto deste ter tornado possível a construção de uma Pré-História mundial, 
uma vez que finalmente existia uma cronologia geral assente em postulados 
de caracter universal, que atravessava c sc sobrepunha a fronteiras locais c 
regionais.

De facto, com a introdução do radiocarbono, a arqueologia mudou radi­
calmente. Porém, o radiocarbono não solucionou todos os problemas, uma 
vez que a sua escala cronológica, apesar de universal, tem lim ites 
marcadaniente estreitos na sua incursão ao passado. Desde a invenção do 
radiocarbono, novos métodos foram descobertos e desenvolvidos, alguns 
com grande sucesso, outros com menos. Repare-se, contudo, que apesar do 
número de métodos de datação absoluta existentes e utilizados agora em 
arqueologia ser perto de uma dezena, nenhum deles consegue abarcar toda 
a escala cronológica do passado humano.

Muitos são os casos de projectos arqueológicos em que vários métodos 
são utilizados, resultando numa complexa rede de datações c desvios-pa- 
drão, muitas vezes com resultados inconciliáveis. Não é o arqueólogo que 
produz os resultados dos vários métodos, chamando, para o efeito, os espe­
cialistas e laboratórios vários. Porém, deve ser ele que escolhe as amostras 
ou as áreas de onde essas devem ser retiradas, e deve ser ele que interpreta 
os resultados, cm conjunto com esses especialistas. Infelizmente, é muito 
comum as datações serem consideradas à letra, como um simples número 
mágico dando a data exacta de determinado evento. Este erro facilmente 
entra no tluxo da produção científica e se torna uma certeza inabalável, 
apenas porque alguém não teve uma atitude suficientemente crítica em rela­
ção ao resultado de uma amostra enviada para um laboratório.
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É necessário frisar, mais uma vez, que apesar de a arqueologia ser a 
ciência social e humana mais próxima, teórica e metodoiogicamente, das 
ciências chamadas exactas, o aspecto fundamentai do seu exercício é o da 
interpretação crítica dos dados. Este mesmo processo tem que ser feito no 
caso dos resultados das datações absolutas, antes, durante e após a publica­
ção desses mesmos resultados.

A terceira parte deste manual incide, assim, sobre vários métodos de 
datação relativa e absoluta, tratando em maior detalhe aqueles que mais 
facilmente podem ser aplicados no caso da Pré-História portuguesa e aque­
les que pela sua importância metodológica merecem um maior destaque, 
apesar de não poderem ser utilizados em Portugal.

Í9I
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Métodos de Datação Relativa: Tipologia e Seriação
t &

A questão da datação arqueológica inicia-se com uni capítulo dedicado 
a métodos de datação relativa. Quer isto dizer que os resultados dos méto­
dos tratados neste capítulo não nos dão uma data, isto é, um ponto específi­
co 110 tempo. Permitem apenas a ordenação relativa e cronológica de dois 
ou mais momentos formando, portanto, uma determinada seqüência, cujo 
princípio e o fim não estão localizados numa escala temporal definida, como 
é o caso do calendário solar que é utilizado por todos nós. Em oposição, os 
métodos de datação absoluta, também referidos por vários autores como 
métodos cronométricos ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:8; Taylor e Aitken, 1997), 
dão-nos o tempo que decorre entre dois eventos, bem como uma data de 
calendário indicando quando é que o evento teve lugar e, por vezes, quanto 
tempo é que durou esse evento.

Note-se, contudo, que o termo absoluto neste contexto está fundamental­
mente errado, uma vez que, de facto, uma datação absoluta é sempre relativa 
a uma determinada escala temporal -  “datações absolutas são expressas como 
pontos numa escala padronizada de medida de tempo” (Dean, 1978:226).

Como seria de esperar, sempre que é possível o arqueólogo recorre aos 
métodos de datação absoluta, pelas razões inerentes a esses métodos acima 
referidas. Mas estes métodos nem sempre estão disponíveis, daí que seja 
necessário recorrer-se a métodos que permitam, pelo menos, estabelecer a 
ocorrência desses eventos de forma seqüencial.

Para estabelecer essas seqüências arqueológicas existe uma grande di­
versidade de métodos de datação relativa. A maior parte provém de outras 
ciências, principalmente aquelas que se inserem no domínio da geologia e 
da climatologia. Esses serão tratados no próximo capítulo.

O presente capítulo focará apenas dois métodos que se relacionam -  a 
tipologia e a seriação -  e que foram desenvolvidos por arqueólogos para 
responder a questões de cronologia arqueológica, O aspecto interessante é
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que estes dois métodos aparecem na região circutn-mediterrânica e nas 
Américas quase ao mesmo tempo, tentando resolver o mesmo tipo de ques­
tões básicas de cronologias e de sequências culturais, sendo estas últimas, 
na sua maioria, ainda hoje utilizadas.

De facto, quer a tipologia quer a seriação ancoram-se, na prática, num 
outro método de datação relativa que é a estratigrafia, baseando-se na utili­
zação dos princípios da sobreposição c da associação. A estratigrafia é, como 
se viu anteriormente, fundamental no processo de organização cronológica 
de um sítio. Estes três métodos, para além de serem a coluna vertebral da 
arqueologia ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:6), são também essenciais à maior 
parte das análises arqueológicas resultantes de uma escavação e devem ser 
do conhecimento de todos os estudantes e profissionais de arqueologia. A 
tipologia, a seriação e a estratigrafia são, tal como o radiocarbono, aplicá­
veis universalmente e, logo, dos mais úteis. Porém, são também os métodos 
de datação que se prestam a mais erros e a maiores equívocos ( 0 ’Brien e 
Lyman, 2000:6).

A fundamentação cronológica nos três métodos, principalmente nos 
casos da seriação e da estratigrafia, baseia-se na definição do contexto de 
proveniência. Ora, o problema da proveniência tem sido tratado de forma 
explícita nas últimas três décadas, através do estudo dos processos de for­
mação do sítio arqueológico, onde se inclui também a tafonomia.

Os processos de alteração do registo arqueológico, tenham eles origens 
naturais ou antrópicas, foram desenvolvidos teoricamente por, entre outros, 
Schiflcr e Binford, como se viu no capítulo 2. De facto, o estudo destes 
processos tem-se desenvolvido de forma exemplar, principalmente devido à 
perspectiva crítica dos arqueólogos e dos especialistas que com eles traba­
lham. Alguns desses casos serão tratados especificamente na secção seguinte 
desta obra, sendo apenas necessário frisar aqui que esses aspectos são um 
dos factores a te&em conta antes de se iniciar o trabalho de datação, seja ela 
relativa ou absoluta.

Do ponto de vista teórico da utilização destes métodos de datação rela­
tiva, as questões relacionadas com os processos de formação do sítio devem 
estar resolvidas antes da produção dos resultados da ordenação cronológi­
ca. Se não estiverem, essa ordenação terá muito pouca ou nenhuma base de 
sustentação científica.

A tipologia, como método de datação relativa, assenta na definição de 
tipo. Este tem tido ao longo dos tempos várias definições. Presentemente 
parece ser consensual a definição dada por Thomas (1998:235), segundo a 
qual um tipo é a unidade básica de classificação arqueológica, definido por 
um conjunto consistente de atributos. Thomas (1998:235), no entanto, dei­
xa claramente expresso que tipos de artefactos são categorias idealizadas 
criadas pelos arqueólogos para poder organizar e perceber a cultura materi­

194



M étodos d l  D atação R elativa: T ipologia  e  S eriação

al do passado (sobre este tema vejam-se as discussões por Rice, 1987:275- 
-277; Shepard, 1980:307; Phillips et a l ,  1951:66; e Eiroa et a i t 1999:21- 
-22).

Usando a perspectiva de Thomas, é necessário explicar por que é que 
se usa a tipologia e a organização de artefactos por tipos. Em arqueologia, 
a classificação deve sempre responder a uma pergunta concreta (Willey e 
Sabloff, 1993:120) -  existe uma grande diversidade de formas de classi­
ficar os artefactos como, por exemplo, através da sua matéria-prima, da sua 
cor, do seu peso, da sua função, etc., ou de, .simultaneamente, um conjunto 
de variáveis (veja-se sobre este tema Sinopoii, 1991:44). A pergunta ou 
questão que preside à classificação vai definir a escolha de uma ou mais 
variáveis. Sc assim não for, a classificação de, por exemplo, uma indústria 
iítica por cores é tão válida como a classificação com base na morfo- 
logia do artefacto. Consequentemente, a definição de um conjunto de tipos 
tem que servir determinada função. E como afirmou Thomas, cada um 
dos tipos é um conjunto de categorias conceptualizadas pelo arqueólogo, 
mas que se formam em redor de tendências centrais denotadas num con­
junto de artefactos ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:23). Na prática, quer isto dizer 
que quando se afirma que determinado artefacto é de tipo A, significa 
que se criou uma categoria conhecida como tipo A caracterizada por um 
conjunto de atributos que são, na sua maior parte, partilhados pelos arte­
factos pertencentes a esse tipo. Assim, pode afirmar-se que as classi­
ficações de artefactos são essencialmente arbitrárias e, como tal, nenhuma 
tipologia ç inerente aos materiais arqueológicos (Brevv, 1946:46). Assim, 
existem vários gêneros de tipos: morfológicos, funcionais, descritivos e 
cronológicos ou temporais (Thomas, 1998: 235-246; 0 ’Brien e Lyman, 
2001:23-24; Renfrew e Bahn, 1991:98). Independentemente da função 
do tipo utilizado, as classificações ou tipologias devem seguir duas con­
dições essenciais (Sinopoii, 199 1:46): a primeira é que devem ser repetíveis, 
ou seja, deve ser possível a outro arqueólogo, com a mesma ou outra colec- 
ção semelhante, usando os mesmos critérios, chegar à mesma classifi­
cação; ç devem ser verificáveis, isto é, passíveis de se comprovar por via 
estatística.

No âmbito da datação relativa, é o tipo cronológico que interessa reter. 
É este (ipo que, tal como foi dito anteriormente, aparece designado por fós- 
sil-director, e que surge através da paleontologia -  o fóssil-director serve 
como marcador t mporal, como já  foi referido no capítulo anterior. Mas 
como se torna possível a determinado artefacto marcar uma época (e rara­
mente uma data), isto é, uma etapa de tempo limitada?

Em teoria, qualquer artefacto pode ser usado como  marcador temporal 
porque, sem excepção, todos eles formam uma curva unimodal de frequên­
cia, correspondendo o início da curva á sua invenção (ou introdução numa
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delerminada área), o meio da curva a um aumento progressivo na sua utili­
zação, e o fim da curva ao respectivo decréscimo dessa utilização até ao seu 
desaparecimento completo. E esta curva que nos possibilita usar certos ti­
pos como marcadores temporais, tal como os paleontólogos usarn com a 
mesma função algumas espécies que se extinguiram em determinada re­
gião. Na prática, nem todos os artefactos (ou todas as espécies) servem como 
marcadores, porque a sua curva unimodal, ou seja, a sua presença e fre­
quência, estende-se por um período tão alargado na escala de tempo absolu­
to que não se torna eficiente para marcar um pequeno evento na grande 
escala temporal. Logicamente, para que um tipo possa funcionar como 
marcador temporal tem que ter unia existência relativamente curta, sendo 
efectivo, geralmente, apenas num espaço restrito.

Do ponto de vista funcional, portanto, o tipo cronológico é aquele que 
tem uma duração curta num espaço regionalmente circunscrito. Não obstante, 
esta definição não é suficiente para que a tipologia funcione por si só como 
método. De facto, os atributos de um tipo, juntamente com a estratigrafia e 
com os princípios da sobreposição e da associação, perm tirão a sua utiliza­
ção como método de datação relativa. Mas, a tipologia, por si só, pode fun­
cionar como método de datação, desta feita com base num postulado sim­
ples usado diariamente por qualquer pessoa, e que advém da perspectiva 
darwiniana de evolução do mais simples 
para o mais complexo. 0 ’Brien e Lyman 
(2000:65) afirmam que a metodologia, 
como a tipologia, que emprega perspec­
tivas de desenvolvimento evolucionário 
incluem geralmente um incremento de 
complexidade tecnológica e as transfor­
mações artísticas dos motivos passam de 
elem en tos natu ra listas a elem entos 
estilizados com o tempo. Existem duas 
ideias subjacentes ao método de datação 
relativa por tipologia referenciadas cla­
ramente por Renfrew e Bahn (1991:104):

• produtos de uma determinada re­
gião e época podem ser reconhe­
cidos e individualizados através do 
seu estilo, isto é, através da sua 
morfologia e decoração, que re­
fiectem certas características das 
sociedades que os produziram (Fi­
gura 72);

Figura 72. Vaso cardial de  
Santarém, exemplo de um tipo 

íóssil-director da Pré-história 
portuguesa, indicando uma 

ocupação local no Neolílico  
Antigo.
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• as alterações de estilo, ou seja a morfologia e a decoração dos arlefac- 
tos, são geralmente graduais, evoluindo de características simples para 
mais complexas.

Estas duas ideias, que presidem ao uso da tipologia com funções crono­
lógicas, funcionaram de forma perfeita no século x í x , com Montelius, como 
vimos anteriormente, e com outros arqueólogos, na Europa e nas Américas. 
Desde cedo se verificou que existem padrões claros no tipo de artefactos 
que se encontram nos sítios arqueológicos e que estes, sendo parecidos quer 
morfologicamente, quer decorativamente, são com certeza de idade seme­
lhante. Este conceito básico é  razoável, servindo de forma eficaz como fer­
ramenta cronológica no princípio do século xx. Deste modo, numa situação 
em que existem vários artefactos de idade desconhecida, devem agrupar-se 
aqueles que são mais semelhantes, organizando-os numa seqüência que parte 
do mais simples (mais antigo) para o mais complexo (mais recente). Exem­
plo disso é um grupo de bifaces e de lâminas de sílex, cuja complexidade do 
aspecto conceptual volumétrico da produção laminar leva a que estas últi­
mas sejam imediatamente julgadas como mais recentes. A correlação de 
lâminas com Paleolftico Superior e bifaces com Paleolítico Inferior coadu- 
na-se perfeitamente com a realidade pré-histórica e também com o próprio 
método. Porém, existem aiguns problemas, porque cerca de 2% da debitagen; 
resultante da produção de um biface são lâminas...

Note-se que este método possibilita também, em certos casos, uma 
datação absoluta por comparação ou associação. A partir do momento em 
que determinado tipo de artefacto esteja claramente datado, sabe-se de ime­
diato a datação de um artefacto semelhante proveniente de outro sítio, con­
quanto este esteja dentro da mesma região. Os melhores exemplos deste 
método são os casos das Pontas de Parpalló e da cerâmica cardial. As pri­
meiras não só indicam uma ocupação solutrense, mas também a fase final, 
enquanto que a cerâmica cardial marca a presença do Neolítico Antigo. São, 
no entanto, raros os casos em que um certo tipo possa ter essa função, já que 
alguns dos tipos arqueológicos têm uma longevidade que atravessa vários 
períodos culturais.

Aparentemente, não haveria qualquer problema com este método mas, 
infelizmente, os seus postulados nem sempre são verdadeiros ou universais, 
facto que se deve a três problemas principais. O primeiro é a existência de 
uma equifmalidade na produção dos artefactos, ou seja, a existência de vá­
rios processos para se chegar a um mesmo produto arlefactual; o segundo 
prende-se com a aparência, uma vez que esta nem reflecte sempre a com­
plexidade da produção de artefacto veja-se por exemplo a crítica detalhada 
nos trabalhos de Raposo e colaboradores sobre indústrias macrolíticas do 
Sul de Portugal (<?.£., Raposo e Silva, 1984; Raposo e Penalva 1987; Penalva
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c Raposo, 1987); fínuImente, a dificuldade que por vezes existe em atribuir 
um artefacto a um tipo quando ele est<1 perto do limite da definição desse 
mesmo tipo -  esle problema acontece devido à sua diversidade interna que 
apresenta uma certa variação, até que esta é tão marcada que se (orna noutro 
tipo (Shepard, 1980:308).

A tipologia, porem, se não puder ser usada individualmente serve como 
base do método de seriação. Aqueles tipos definidos com um objectivo cro­
nológico sào agora usados de forma mais concreta e objectiva, juntamente 
com os tipos morfológicos e funcionais, uma vez que de certa forma todos 
eles marcam aspectos históricos e antropológicos (tempo e espaço).

A seriação, na sua definição mais simples, “é o arranjo de fenômenos 
ou dados numa série com base num princípio consistente dc ordenação” 
(Willey e Sabloff, 1993:108) ou como Marquardt (1982:408) disse, “é uma 
técnica analítica descritiva, cujo propósito é a ordenação de unidades com­
paráveis numa só dimensão (isto é, ao longo de uma linha que corresponde) 
de forma a que a posição de cada unidade reflicta a sua semelhança com as 
outras unidades” .

Numa forma mais perceptível, seriação não é mais do que uma técnica 
descritiva que ordena coisas numa coluna ou linha ( 0 ’Brien e Lyman, 
2000:60) e cujo exemplo mais antigo é o da organização das colecções do 
Museu Nacional da Dinamarca por Thomsen. Como se viu no primeiro ca­
pítulo, Thomsen construiu uma seqüência de artefactos, com base no pres­
suposto evolucionário de que aqueles se desenvolveram a partir da Idade da 
Pedra, passando pela do Bronze e chegando à do Ferro. Esta seriação não é 
mais do que o método da tipologia, de que se falou anteriormente, a funcio­
nar com base no grau de complexidade tecnológica dos fósseis-directores 
cronológicos.

Numa perspectiva mais complexa e simultaneamente característica da 
arqueologia, seriação pode definir-se como “o procedimento de construir 
uma cronologia através da disposição de festos locais da mesma tradição 
cultural, para se conseguir obter o padrão mais consistente dos seus princi­
pais traços culturais” (Rouse, 1967:157). O aspecto principal desta defini­
ção reside exactamente na questão dos principais traços “culturais”, ou seja, 
nas características ou atributos intrínsecos aos artefactos que são utilizados 
para construir a seriação e que formalmente constituem os atributos de um 
determinado tipo.

As várias definições de seriação, apesar da sua exactidão, não são sufi­
cientes para definir o método em si e daí a utilização do exemplo de Thomsen 
para ilustrar um tipo de seriação quando, de facto, ele se limitou a utilizar o 
método da tipologia para organizar cronologicamente os artefactos que ti­
nha. O equívoco na utilização do termo seriação deve-se à existência de 
vários modelos ou técnicas de seriação. 0 ’Brien e Lyman (2000) têm a pre-
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ocupação dc analisar a questão cm detalhe, definindo com alguma clareza 
os vários modelos de seriação, que se apresentam na Figura 73.

Figura 73. Diagrama taxonómico da seriação, segundo 0'Brien e Lyman,
20 00:64 .

Na óptica desses autores, existem dois modelos principais “ a seriação 
por simiiitude e a seriação por evolução ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:64). Esta 
última não é mais do que o método dc datação relativa acima designado como 
tipologia, sendo um tipo de seriação marcado pela ideia de que o desenvolvi­
mento é linear e direccional, baseado na regra de progresso evolucionário.

Quanto à seriação por simiiitude, assenta no princípio de que o desen­
volvimento não é sempre necessariamente linear nem segue a regra do pro­
gresso evolucionário. Existem três técnicas diferentes: de ocorrência, de 
frequência e filética. Este último termo foi escolhido por 0 ’Brien e Lyman 
na (entativa de marcar a diferença de outro lermo, a filogenética, cujo signi­
ficado é muito semelhante. As diferenças residem no facto de o conceito de 
filogenética estar directamente relacionado com descendência genética, as­
pecto que quando usado em arqueologia no âmbito de artefactos tem sido 
muito criticado; e porque o termo filogenética denota a presença de ramifi­
cações genéticas, enquanto que o termo filético apenas marca a presença de 
uma linhagem ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:65).

A seriação por simiiitude envolve a ordenação de objectos com base 
nos seus atributos. Quanto maior for o mímero de atributos partilhados por 
dois artefactos, mais próximos eles estarão nessa ordenação; pelo contrário, 
quanto menos atributos eles partilharem entre si, mais afastados eles esta­
rão nessa ordem. O princípio inerente a este método é o de que a afinidade, 
nas características formais, denota proximidade temporal, e se relaciona 
directamente com dois conceitos importantíssimos na questão da seriação -  
continuidade hereditária e continuidade histórica.
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Estes dois conceitos não devem ser confundidos, apesar da sua coexis­
tência freqüente. A continuidade hereditária está marcada pela presença de 
uma ligação de linhagem ou ligação de tipo genético, enquanto que a conti­
nuidade histórica só existe se houver contacto temporal. Os dois conceitos 
devem ser clara e convenientemente demarcados pois a sua confusão 
conceptual e analítica tem levado a erros crassos no seio da arqueologia.

A continuidade hereditária implica necessariamente a continuidade his­
tórica, porque tem de haver um contacto temporal para haver transmissão 
genética -  quanto mais semelhantes são duas coisas, maior é a probabilida­
de do grau de relação entre elas. A continuidade histórica não compreende 
necessariamente a hereditária, ainda que esta seja provável, pela simples 
razão de que a continuidade histórica é apenas uma sucessão cronológica de 
formas ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:66). Quando se dão transformações e sur­
gem novos tipos, estes não têm necessariamente que surgir a partir de for­
mas pré-existentes -  é o caso das importações, em que uma nova forma 
aparece havendo continuidade histórica mas não continuidade hereditária. 
Desta forma, a continuidade hereditária é uma das explicações possíveis 
para a continuidade histórica, ou, de outra forma, é uma entre várias expli­
cações para a semelhança entre objectos.

Essa semelhança, contudo, pode também advir de desenvolvimentos 
convergentes que produzem atributos semelhantes. A questão das relações 
de simiíitude homólogas e análogas é um dos problemas com que a análise 
e a interpretação arqueológica se debate continuamente.

As relações de simiíitude homólogas dependem de relações directas ou 
genéticas, enquanto que as análogas são resultado de convergências culturais. 
A questão das relações de simiíitude relaciona-se com o chamado conceito da 
área-era, em que se tenta medir o tempo através da dispersão de traços cultu­
rais ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:82). Este conceito assenta em três princípios:

• a dispersão de traços culturais é feita em todas as direcções a partir do 
ponto de origem, tal como as ondas originadas pela queda de uma 
gola de água num corpo líquido;

• a dispersão de todos os traços culturais é feita à mesma velocidade 
em todas as direcções;

• quanto maior for a área geográfica onde se regista a existência de 
determinado traço cultural, maior será a sua antiguidade.

O conceito cie área-era, apesar de ter bases verdadeiras, ou seja seme­
lhanças de carácter homólogo, está longe de incluir todo o problema da 
diversidade cultural, como, por exemplo, aspectos que resultam de conver­
gência (as semelhanças de carácter análogo), invenção ou ainda difusão.
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Kroeber, um dos primeiros arqueólogos a desenvolverem a seriação por 
si mil imde, fez noiar a diferença entre os dois tipos de similitude. Com al­
gum optiinismo, Kroeber (1931:152-153) afirmou que não haveria razões 
para se pensar que o método da seriação não conseguiria ultrapassar a ques­
tão através de uma análise clara e intensiva da forma de identificar e separar 
os dois tipos de similitude. Segundo Steward (1929:493-494), seria neces­
sário observar um grupo de variáveis para se poder identificar as simililudes 
com uma só origem (homólogas) e aquelas com mais do que uma origem 
devido a invenção, convergência ou migração (análogas):

• a singularidade dos traços culturais (este aspecto era observado atra­
vés do grau de complexidade dos traços culturais, isto é, quanlo 
maior fosse a sua complexidade menor a probabilidade de ter várias 
origens); *

* a presença possível de um traço cultural ancestral na região;
* a quantidade de outros traços culturais comuns;
• a proximidade geográfica dos sítios arqueológicos onde se encontram 

esses traços culturais; como é evidente, quanto maior o número de 
traços comuns numa área com muilos sítios arqueológicos, maior é a 
probabilidade de a similitude ser de tipo homólogo.

São estes vários conceitos que 
se relacionam com a propinqui- 
dade temporal e espacial, que ge­
rem a seriação filética de que fa­
lam 0 ’Brien e Lyman e que apare­
cem pela primeira vez nos traba­
lhos de F linders Petrie com  a 
datação de alguns milhares de se­
pulturas egípcias (Petrie, 1901, in 
0 ’Brien e Lyman, 2000:84). Pelrie 
ordenou essas sepulturas com base 
nas cerâmicas aí encontradas. Na 
sua opinião era possível ordenar 
esses artefactos porque as suas for­
mas ocorriam em séries de desen- 
vo lv im en lo  e de degradação  
(Petrie, 1899:297, in 0 ’Brien e 
Lyman, 2000:85). Uma vez esta­
belecida uma destas séries para um 
determinado tipo de artefacto, po­
dia servir como escala para se ve-

U  0  0  o  O  o  ■
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Figura 74. Seriação filélica de 
cerâmicas provenientes de sepulturas 
egípcias, por Flinders Petrie (segundo 

0'Brien e Lyman, 2000:flf>).
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ri ficar o aparecimento ou desaparecimento de outros tipos e assim se cons- 
fruir um esquema complexo de associações de tipos, sempre com base na 
primeira seriação de tipo filético.

A ilustrar este tipo de seriação veja-se a figura 74, resultante do traba­
lho de Petrie, onde o autor organiza uma série de tipos, de forma seqüencial, 
em períodos designados numericamente do 30 (mais antigo) ao 80 (mais 
recente). O esquema assenta na seqüência de tipo filético, ou seja, do desen­
volvimento da forma ou de um atributo (visto quase como se de uma evolu­
ção biológica se tratasse) do tipo que aparece na coluna do lado esquerdo. A 
evolução foi verificada através da morfologia das asas; no primeiro caso 
(período 35-42) a asa tem uma clara funcionalidade prática uma vez que o 
recipiente é bastante grande e pesado, tornando-se, com o tempo, um mero 
motivo decorativo (período 63-71).

Os recipientes foram depois a base, através da associação contextuaí 
com outros artefactos, para a criação da ordenação cronológica que se apre­
senta na figura 7 5 .0  trabalho de seriação filética de Petrie está bem ilustra­
do através da designação que ele próprio fazia do resultado do seu método, 
chamando a estas seqüências de artefactos “genealogias”, aliás como se 
pode observar pela figura 75.

Em resumo, a seriação filética, tal como os outros tipos de seriação por 
simiiitude, assenta no processo de medir e avaliar a sem elhança dos 
fenômenos a seriar. No caso da seriação 
filética, a semelhança avaliada é ao ní­
vel dos atributos característicos a um 
tipo de artefactos -  quanto maior for o 
número de atributos partilhados por dois 
artefactos, maior será a relação entre os 
dois, e mais perto devem ser colocados 
na ordenação cronológica dos mesmos.

A diferença fundamental entre a 
seriação filética e os outros dois méto­
dos de seriação por simiiitude, ocorrên­
cia e frequência, é o facto de o nível de 
semelhança não ser o atribulo dos arte­
factos, mas sim os atributos das colec- 
ções ou indústrias como unidades de 
análise. A semelhança é avaliada pela 
presença/ausência de tipos de artefac­
tos em cada co lecção ou indústria 
(seriação por ocorrência, designada 
também seriação por incidência por 
Marquardt, 1982:409) ou pela frequên-
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Figura 75. ''Genealogia" de 
recipientes cerâmicos estabelecida 

por Petrie (in 0'Brien e Lyman, 
2000:88).
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cia relativa desses tipos (seriação por frequência, designada por Marquardt, 
1982:410, como abundância).

No seguimento desta avaliação, quanto maior for o número de tipos 
iguais presentes (ou a frequência idêntica dos mesmos, no raso  da seriação 
por frequência) maior a semelhança entre cotecções e mais próxima será a 
sua relação temporal e, portanto, mais próximas estarão na seriação. Neste 
método de seriação, tal como nos outros, o aspecto fundamental é o da 
inexistência de qm bras absolutas na frequência com alterações radicais no 
tipo de artefactos, ou aquilo que pode ser tido como uma linha de tempo 
contínuo e um desenvolvimento gradual do atributos dos artefactos. Nesta 
perspectiva, é  necessário relembrar o conceito de tipo histórico ou cronoló­
gico que antes se mencionara.

Os tipos ocorrem apenas durante um pequeno segmento do contínuo tem­
poral, tendo assim uma “distribuição normal” do ponto de vista estatístico. A 
distribuição é representada por uma curva unimodal, quer numa perspectiva 
absoluta, quer relativamente aos outros tipos ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:116) 
que, como já  se referiu anteriormente, são produto da análise arqueológica. 
Essa curva representa o início do aparecimento de um determinado tipo, au­
mentando a sua frequência até um pico máximo, que pode não ser no centro 
da sua curva de existência temporal, a partir do qual diminui até deixar de 
existir. De facto, tal como Sinipoli afirmou (1991:74), o pressuposto funda­
mental da seriação assenta na natureza da mudança ou evolução artefactual: 
pressupõe-se que determinado artefacto é introduzido num sistema sócio-eco- 
nómico, e que a sua popularidade ou uso aumenta gradualmente, corres­
pondendo este período ao pico da curva unimodal que se descreveu acima. O 
período de popularidade começa a diminuir até que o uso desse tipo desapa­
recerá completamente. Este tipo de frequências pode ser ilustrado ou numa 
tabela de duas entradas ou num diagrama, designado por “curvas de barco”. 
No gráfico o eixo vertical corresponde ao tempo e o eixo horizontal indica a 
percentagem relativa de cada tipo num determinado momento.

Para se construir um gráfico é necessário calcular as percentagens de cada 
tipo dentro de cada unidade analítica, ou seja, dentro de cada colecção. Cada 
uma das colecções pode representar um sítio arqueológico (de superfície ou 
não), horizontes ou ocupações arqueológicas, ou ainda níveis artificiais de 
escavação de um sítio arqueológico, sendo possível comparar entre si todos 
estes tipos de unidades arqueológicas. Cada uma destas unidades analíticas 
deve corresponder a uma linha do gráfico, totalizando 100% (Figura 76).

Considere-se um exemplo hipotético, utilizando objectos verdadeiros -  
as chapas de matrícula dos automóveis portugueses dos últimos 25 anos. 
Neste período houve quatro tipos distintos de chapas de matrícula para os 
automóveis portugueses, que podem ser descritos da seguinte forma (sem 
estarem organizados temporalmente):
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Figura 76, Exemplo de uma seriação com representação dos tipos cerâmicos. Esta 
seriação, construída por James Ford em 1952, correlacionou as seqüências 

regionais do Nordeste do Texas, Louisiana e Florida (in Willey e  Sabtoff, 1993:167).

Tipo I -  chapa branca com uma série de letras e números pretos, e com 
uma secção íaleral com indicação da data do lado oposto ao do conjunto de 
estrelas; a série alfanumérica 6 formada por 3 pares, sendo os dois primei­
ros de números e o último de letras.

Tipo 2 -  chapa branca com uma se'rie de letras e números pretos; a série 
é formada por 3 pares» sendo o primeiro de letras e os seguintes de números;

Tipo 3 -  chapa preta com uma série de letras e números brancos; a série 
alfanumérica é formada por 3 pares, sendo o primeiro de letras e os seguin­
tes de núnieros;

Tipo 4 -  chapa branca com uma série de letras e números pretos; a série 
é formada por 3 pares, sendo os dois primeiros de números e o último de 
letras; tem ainda uma secção lateral a7.ul com conjunto de estrelas amarelas.
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Se tivéssemos cinco conjuntos hipotéticos de matrículas distanciados 
no tempo, estes seriam marcados pelas frequências da Tabela 12, sabendo* 
-se que o conjunto D se encontrava em sobreposição ao conjunto E. A 
seriação destes conjuntos daria o resultado presente na Tabela 13 e na Figu­
ra 77. Note-se que, se não houvesse a sobreposição dos conjuntos D e E, 
não seria possível saber qual a direcção da seriação ou, de outra forma, qual 
o conjunto mais antigo e qual o mais recente. De acordo com esta seriação 
o Tipo 3 será o mais antigo, enquanto que o Tipo 1 é o mais recente.

Tabela 12,

Frequência em percentagens dos tipos de matrículas por conjuntos.

Tipo l Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 total %

Conjunto A 0 48 43 V KW

Conjunto B 55 7 1 37 * 100

Conjunto C 0 13 76 6 100

Conjunto D 5 37 5 53 100

Conjunto G 0 42 12 46 100

Tabela 13.

Seriação dos cinco conjuntos de chapas de matrícula. O eixo vertical reílecte o 
tempo, enquanto que o  eixo horizontal reílecte o espaço.

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 totui %

Conjunto B 55 7 1 37 100

Conjunto D 5 37 5 53 100

Conjunto E 0 42 12 46 100

Conjunto A 0 48 43 9 100

Conjunto C 0 18 76 6 100

Figura 77. Diagrama da seriação das matrículas de automóveis.
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Ford (1962:42 e Fig. 8) descreveu uma técnica simples para se obterem 
bons resultados na seriação. Faz-se através da transposição de cada uma das 
unidades analíticas para tiras de papei, utilizando todas a mesma escala e 
sendo as percentagens de cada tipo apresentadas em barras horizontais. 
Quando as curvas formadas pelas barras horizontais dc cada tipo têm o 
mesmo padrão de curva unimodal, obtém-se a seriação cronológica do con­
junto de unidades analíticas utilizadas (Figura 78).

Para além de incluir todos os tipos, indicar o aumento de frequência e o 
seu declínio, a seriação assenta em dois princípios simples: cada unidade 
analítica constitui uma amostra representativa da totalidade dos tipos exis­
tentes em si; e reflecte uma extensão limitada de tempo e de espaço. De 
facto, quanto menor for essa extensão, mais preciso e correcto será o resul­
tado da seriação. Logicamente, se as amostras tiverem uma proveniência 
muito variada e distante entre si, a seriação pode estar a avaliar a variabili­
dade geográfica e não a cronológica.

Para 0 ’Brien e Lyman (2000:118), existe um outro princípio que a 
seriação deve respeitar -  o de que todas as colecções devem pertencer à 
mesma tradição cultural. Este princípio é respeitado, segundo eles, se se 
respeitar os dois primeiros princípios. Parece evidente que este princípio 
nem está correcto, nem é necessário para o bom funcionamento do método. 
Existem dois argumentos lógicos para refutar a posição desses autores. Em 
primeiro lugar, se este método for levado a cabo numa área cujos conheci­
m entos se jam  ainda 
incipientes, pode não ha­
ver dados suficientes para 
definir a presença de uma 
ou mais tradições -- é a 
própria seriação utilizada 
que vai ajudar a resolver 
essa questão; segundo, 
porque unva se riação  
pode, pelo menos teorica­
mente, incidir no momen­
to dc transição entre duas 
tradições culturais.

Em teoria, e como já  
se afirmou anteriormente, 
a seriação é uma metodo­
logia que pode ser usada 
com qualquer tipo de ar­
tefacto, já que todos eles, 
sem excepção, seguem o

Figura 78. Ilustração preparada por James Ford 
para exemplificar o  aspecto prático da 

construção de um diagrama resultante da 
seriação {in Thomas, ] 998:248).
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princípio fundamental da curva unimodal. A questão é definir quais os arte­
factos que demonstram ter uma existência suficientemente curta para que se 
possa delimitar essa curva no segmento de tempo que corresponde ao con­
junto de unidades analíticas ou colecções com que se trabalha.

Em Pré-História, são poucos os tipos de artefactos que podem ser utili­
zados na seriação cronológica. Este facto deve-se à simples razão da evolu­
ção artefactual ser marcada pela alteração nos atributos ao nível dos tipos 
ou dos grupos ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:109). Há cerca de uma década, Biers 
referiu que

“Pode dizer-se que a característica particular ou distintiva que faz um 
objecto ser notado 6 o seu estilo. Uma mudança na sua aparência, ou nos 
detalhes ou atributos desta, é tida como mudança ou desenvolvimento 
estilístico (...) Quando se observam diferenças na aparência de dois 
objectos do mesmo tipo, estão a observar-se alterações estilísticas.” (Biers, 
1992:25).

Ora este aspecto é importante no que concerne a seriação, porque a 
evolução artefactual é lenta e bastante estável no que toca a aspectos 
tecnológicos e mais rápida e instável no caso dos decorativos ou estilísticos 
(veja-se a discussão sobre esta matéria de Plog, 1982, de Rice, 1987:244- 
-245 e de Shepard, 1980:314-315). Podemos a título de exempto olhar para 
a moda da decoração pessoal, na qual a tecnologia se mantém bastante está­
vel, mas os atributos da moda mudam de ano para ano, ou mesmo de esta­
ção para estação. No entanto, existem modas que têm durações mais longas 
do que apenas um ano. E o caso de alguns penteados, como o penteado punk 
com a «crista» ou os óculos clássicos da Ray-Ban, que tiveram grande acei­
tação, respectivamente durante os anos 70 e 80.

Assim, apenas algumas classes de artefactos podem servir para a cons­
trução de seriações. São aqueles que se revestem de uma marca claramente 
estilística e que, por isso, apresentam elementos decorativos que simboli­
zam e individualizam, seja um determinado grupo ou sociedade, our um 
indivíduo dentro desse grupo -  aquilo que Sackett denominou o estilo 
isocréslico (1977 e 1982). Nem todas as classes de artefactos podem ter 
essa funcionalidade, quer devido à matéria-prima com que são fabricados, 
quer devido ao objectivo com que foram produzidos. Em geral, raros são os 
artefactos líticos que podem ser utilizados em seriação. A pedra lascada não 
se presta à obtenção dc elem entos decorativos, devido à sua falta de 
plasticidade. Contudo, existem elementos líticos que podem ser utilizados 
na seriação como, por exemplo, as pontas de projéctil; potencial, aliás, que 
Weissner (1983) demonstrou através dos seus estudos etnoarqueológicos 
com os San do deserto do Calaári. Os elementos tipológicos não funcionais 
(por vezes denominados estilísticos) presentes em material lítico muitas vezes
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servem para individualizar um grupo dos demais que usam determinado 
ecossistema, pelo que a carga simbólica e decorativa tende a aparecer nes­
ses artefactos -  veja-se o exemplo dos lacies Solutrense Cantábrico e 
Mediterrânico cóm a presença de diferentes tradições de pontas hifaciais e 
de pedúnculo lateral. É de notar, contudo, que este tipo de artefactos tem uma 
frequência muito baixa 110 contexto de um sítio arqueológico, e, logicamente, 
nunca estas pontas foram utilizadas numa seriação devido à inexistência de 
amostras que permitam traçar uma seriação com significado.

O grupo de artefactos mais utilizado cm seriação é a cerâmica. Esta, de 
grande plasticidade, é facilmente decorável e reflecte todo um cenário cul­
tural, desde aspectos funcionais a simbólicos, passando por sociais e políti­
cos (Plog, 1982). Necessariamente, um grupo mais ou menos alargado de 
cerâmicas, dentro de um horizonte arqueológico, vai espelhar modas que se 
revelam perfeitas para a sua utilização cm seriação. Numa determinada 
amostra de cerâmicas, haverá necessariamente alguns tipos, provavelmente 
minoritários, que estão decorados. Apesar de serem minoritários, são em 
geral numericamente significativos para que possam ser usados na seriação, 
formando vários tipos identificáveis e suficientemente importantes para que 
reflictam as alterações e evoluções estilísticas dentro de determinado gru­
po. Neste caso, contudo, existe um número de artefactos de cerâmica co­
mum que tende a ser excluído deste estudo devido à pouca informação cro­
nológica que lhes é inerente.

No sentido de tornar a seriação mais inclusiva, tem sido usado ocasio­
nalmente um outro método tipológico -  é o chamado variedade-lipo {Type- 
variety method) posto em prática pela primeira vez em 1958 por Wheat, 
Gifford e Wasley (in Sinopoli, 1991:52; ver também Rice, 1987:284). Neste 
método, a designação tipo indica uma classe alargada de cerâmicas, defini­
da por um conjunto pequeno de atributos. As variedades relacionam-se 
com os tipos através de alguns atributos menores. A variedade está limitada 
geográfica e temporalmente (daí a sua utilidade na seriação), sempre dentro 
do âmbito do tipo, enquanto que o tipo tem uma dispersão muito maior 
nessas duas dimensões. A variedade têm que ter uma diversidade pequena 
no que concerne ao acabamento da superfície do pote, aos seus elementos 
decorativos ou mesma à pasta em relação ao seu tipo.

O principal aspecto do método variedade-tipo reside 110 facto de ajudar 
a elaborar um sistema estruturante ao nível regional para a descrição de 
cerâmicas, para que cerâmicas de várias áreas possam ser comparadas e 
organizadas geográfica e cronologicamente. Nesta técnica, os tipos são de- 
signados por uiy sistema binário terminológico. O primeiro termo designa a 
região e o segundo indica um atributo estilístico, nomeadamente o tipo de 
decoração ou o tratamento da superfície. A variedade tem apenas uma de- 
signaçào que reflecte determinada característica dessa variedade, como 0
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nome do sítio onde aparece, um elemento decorativo ou um elemento 
tecnológico. Em termos muito genéricos, transportando este método para a 
Pré-H istória portuguesa, poderíam os designar como tipo a cerâm ica 
ca mpani forme, sendo exemplos de variedades a taça tipo Palmela e os va­
sos em formato de campânula invertida.

Enquanto que o método de datação relativa da tipologia tem sido fre­
quentemente utilizado no estudo da Pré-História portuguesa, a seriaçào nunca 
o foi. De facto, após o trabalho de Petrie descrito acima ou o do inglês John 
Evans sobre moedas romanas ( 0 ’Brien e Lyman, 2000:84-94), a seriação 
raramente foi utilizada na Europa. Esta lacuna metodológica em Portugal 
deve-se muito provavelmente a dois factores, O primeiro reiaciona-se com 
o facto de uma percentagem muito alta das cerâmicas pré-históricas portu­
guesas não apresentar elementos decorativos e, por isso, não existirem os 
tipos mais eficientes para a construção de uma seriação. O^egundo lactor é 
a existência de um conhecimento cronológico suficientemente bom, com 
base na tipologia, que permitiu, na maioria dos casos, uma atribuição cro­
nológica a um conjunto de artefactos, mais ou menos precisa mas sufi­
cientemente exacta sem recurso a métodos de datação absoluta. Contudo, 
seria interessante experimentar o método que, com certeza, teria alguma 
utilidade na organização dos tipos cerâmicos pertencentes à faixa cronoló­
gica que vai do Neolítico Médio ao final do Calcolítico.
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Cliinatoestratigrafia e Geocronologia

O problem a da datação em arqueologia resolveu-se apenas parcial­
mente com a utilização da estratigrafia, tipologia e seriação artefactual. 
De facto, relacionado com a estratigrafia, mas fora do âm bito directo de 
conjuntos artefactuais, existe um conjunto de métodos frequentemente 
utilizados, principalm ente no caso da Pré-H istória antiga. Estes m éto­
dos de datação dependem, em quase todos os casos, de uma associação 
entre a estratigrafia e um método de datação absoluta, servindo este úl­
timo com o âncora calendárica para a determ inação da idade ou do pe­
ríodo de tempo a que se refere determ inado evento geológico ou clim á­
tico.

Os eventos que são a base dos métodos de datação objecto deste capítu­
lo prendem-se com o arrefecimento geral do globo, com início há cerca de 
2,5 milhões de anos. O arrefecimento, que se refiectiu marcadamente no 
registo geológico, transparece através do aparecimento da Idade Glaciária, 
também designada por Quaternário (Lowe e Watker 1997; Shackleton eí 
al.t 1984), exactamente a era da escala geológica na qual se dá o apareci­
mento da humanidade.

No âmbito das alterações físicas do globo terrestre aparecem na biblio­
grafia dois termos, geocronologia e climatoestratigrafia (Aitken e Stokes, 
1997; Holliday, 2001; Lowe, 2001), reunindo o conjunto de métodos com­
posto pelos cicíos glaciários, seqüências polínicas, varvas, moreias, está­
dios isotópicos do oxigênio (OIS), susceptibilidade magnética, polaridade 
magnética e, finalmente, a dendrocronologia. Existem, no entanto, outros 
termos usados para nomear e agrupar os métodos acima referidos: métodos 
geológicos (Hester, 1997:342), métodos dependentes de parâmetros climá­
ticos (Soares, 1996:109; Renfrew e Bahn, 1991:109) e estratigrafia (Rapp e 
Hitl, 1998:153), todos eles no contexto daquilo que Holliday denomina a 
geociência (Holliday, 2001:4).
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Alguns destes métodos baseiam-se em conceitos pensados ainda no sé­
culo xix, sendo o ponto de sustentação, de facto, a perspectiva de que existe 
uma ciclicidade de determinados fenômenos, todos eles dependentes de fac- 
tores climáticos, ou, em alternativa, das forças motrizes que impulsionam a 
evolução climática terrestre. Um desses elementos foi desenvolvido pelo 
astrônomo sérvio Milutin Milankovitch em 1924 (Hedges, 2001:10), dando 
lugar à conhecida perspectiva denominada “Teoria de Milankovitch”, se­
cundada mais tarde pelo trabalho de Bmiliani (1955) sobre a evolução da 
temperatura durante o Plistocénico com base no rácio dos isótopos de oxi­
gênio.

6.1. Os ciclos de Milankovitch

As variações climáticas gerais do globo terrestre parecem ter tido ori­
gem nas alterações da disposição geométrica dos corpos celestes mais pró­
ximos, a Lua e o Sol, e principalmente na relação da posição deste último 
com a Terra. Esta teoria foi primeiro referida pelo escocês James Crolí, em 
meados do século xk  (Holliday, 2001: 16; Lowe, 2001:10). Foi, contudo, 
Milankovitch que perto de uma centena de anos mais tarde acabou por ela­
borar a teoria astronômica da variação climática da Terra, também conheci­
da por Teoria de Milankovitch, e que serviu de base para a compreensão do 
fenômeno como actualmente é conhecido.

A Teoria de Milankovitch consiste na afirmação de que o clima terres­
tre tem variações estruturais de longa duração, dependendo estas de altera­
ções rcgulares e previsíveis da geometria da órbita e eixo terrestres, com 
conseqüências directas na direcção da força da gravidade do planeta. Há 
três elementos orbitais que têm impactos directos na variação climática da 
Terra (Aitken e Stokes, 1997:12; Holliday, 2001:17; Lowe, 2001:10):

• a excentricidade;
• a obliquidade;
• a precessão dos equinócios. *

A excentricidade é o fenômeno de variação da geometria da órbita da 
Terra em redor do Soi e que se altera de uma forma mais circular para uma 
forma mais elíptica seguida do fenômeno inverso. A duração destes ciclos 
orbitais é de cerca de 100 000 anos. O fenômeno da obliquidade refere-se 
ao grau de inclijiação do eixo de rotação terrestre em relação ao seu plano 
orbital (actualmente é de cerca de 23°30\ mas a sua variação oscila entre os 
2 i°39’ e 24°36’) com ciclos de cerca de 41 000 anos. A precessão dos 
equinócios é o movimento retrógrado dos pontos equiiu»ciais resultante do
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movimento cônico lento do eixo de rotaçào da Terra em lorno de uma posi­
ção média, ou seja a oscilação do eixo terrestre em redor do seu ponto mé­
dio. Aquela oscilação origina uma mudança constante nas estações do ano, 
dependendo da aproximação da Terra ao Sol, bem como da obliquidade e 
excentricidade, fenômenos referidos acima. O ciclo do fenômeno da 
precessão equinocial é de entre 19 000 e 23 000 anos.

Os ciclos de 19 a 23 mil anos foram os responsáveis pelas variações 
climáticas do Pliocénico anterior a cerca de 2,6 MA, os ciclos de 41 000 
anos tiveram um maior impacto nos ciclos glaciário-interglaciário da pri­
meira melade do Quaternário, enquanto que os de 100 000 anos parecem ter 
dominado principalmente a segunda parte do Quaternário (Ruddiman et aLt 
1986; Shackleton et «/., 1990; Holüday, 2001; Lowc, 2001:17). Existem 
outros factores importantes na alteração climática da Terra, como as emis­
sões eruptivas, a circulação das águas oceânicas e a instabilidade dos gelos 
polares, tendo estes impactos menores nos ciclos climáticos do globo.

Segundo Milankovitch, a combinação dos ciclos daqueles três fenômenos 
astronômicos da Terra está na origem das variações climáticas de longa du­
ração do planeta que têm como elemento principal a alteração da tempera­
tura da superfície terrestre. E esta é, por sua vez, directamente dependente 
do grau de radiação solar. A quantidade de radiação, por seu turno, depende 
da excentricidade da órbita terrestre, enquanto que a forma como essa radi­
ação se distribui pela superfície terrestre depende das outras duas variáveis, 
a obliquidade e a precessão.

Estes fenômenos foram determinados através da definição de fórmulas 
matemáticas cuja precisão tem aumentado desde a sua elaboração inicial 
por Milankovitch, principalmente como resultado da grande quantidade de 
dados climáticos obtidos desde a sua formulação. De facto, os primeiros 
dados que vieram confirmar inequivocamente a Teoria de Milankovitch fo­
ram resultantes dos estudos da variação dos isótopos de oxigênio feitos em 
seqüências marinhas de grande profundidade nos anos 50 e 60 (Emiliani, 
1955; Aitken e Stokes, 1997:2; Lowe, 2001:10).

6.2. A Idade Glaciária

O Quaternário, a mais recente e actual era geológica, está marcado pela 
presença do que tradicional e popularmente se designa pela Idade dos Ge- 
los. Esta época, também designada por Plistocénico devido às suas altera­
ções climáticas cíclicas, pode ser utilizada como método de datação, uma 
vez que o início e o fim das suas várias fases estão convenientemente data­
dos ou, de outra forma, ancorados na escala calendárica solar. De facto, o 
Plistocénico é o primeiro dos dois períodos do Quaternário, sendo o segun-
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fio o Holocénico, que corresponde à última interglaciação ainda em desen­
volvim ento. Estes dois períodos do Q uaternário são subdivisões da 
periodização geológica que se conhece dcsdc o século xix.

A periodização geológica ou “escala geocronológica é composta por 
divisões estratigráficas padrão, baseadas em seqüências de formações ro­
chosas (escala  c ro n o e stra tig rá fic a )  e ca lib radas em anos (escala  
cronométrica)’’ (Harland ei al., 1990:1, in Holliday, 2001:7). A cronocstra* 
tigrafia é a organização de rochas ou sedimentos com base na sua relação 
cronológica. A b iocstra tig ra fía  e a litoestra tig rafia  são técnicas que 
podem ajudar a construir a cronoestratigrafm e são, respectivamente, a or­
ganização de depósitos geológicos através das suas características bio­
lógicas, isto é, através dos seus conteúdos fósseis animais e vegetais, e 
litológicas.

Existe alguma diversidade na definição temporal dos períodos geológi­
cos que concernem à arqueologia pré-histórica. Apesar de existir uma forte 
tendência para manter a divisão entre Plistocénico e Holocénico, esta é ape­
nas arbitrária e útil principalmente para a arqueologia. Numa perspectiva 
meramente geológica, o Holocénico é somente o último estádio interglaciário 
do Plistocénico, não havendo diferenças estruturais entre um e outro perío­
dos, ou mesmo entre o Holocénico ou qualquer outra interglaciação anteri­
or (Holliday, 2001:9). A sua existência como unidade cronoestratigráfica 
serve particularmente a Pré-História, período em que se dão acontecimen­
tos tecnológicos, econômicos e sociais directamente relacionados com a 
produção de alimentos e com a domesticação. Do ponto de vista geológico, 
está bem definido o momento de separação entre o Plistocénico e o 
Holocénico.

O Quaternário encontra-se marcado por uma tendência climática de 
arrefecimento moderado, já  no fim do Cenozóico, que se caracteriza por um 
arrefecimento importante da crosta terrestre. Este arrefecimento está mar­
cado por várias fases denominadas glaciações, que se alternam com perío­
dos dc aquecimento designados interglaciações. Durante esses longos perí­
odos de aquecimento (interglaciários) e de arrefecimento (glaciários), que 
correspondem, respectivamente, a regressões e transgressões das calotes de 
gelo polares, existiram períodos mais curtos de arrefecimento (estadiais) e 
de aquecimento (interestadiais). Estes parecem ter durado entre 500 a 1000 
anos cada, dentro de ciclos climáticos com duração de 10 a 15 000 anos 
denominados "Ciclos de Bond", inferiores aos de 100 000 e 41 000 anos, 
referidos anteriormente, (Holliday, 2001:17).

A questão principal no contexto de uma definição do que é  o Quaternário 
depende de uma utilização padrão do tempo geológico. Esta definição foi 
objecto de encontros e associações internacionais (Congresso Internacional 
de Geologia e Associação Internacional de Ciências Geológicas -  o corres-
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pondente ao UISPP [Union Internationale des Sciences Préhistoriques et 
Protohistoriques] em Arqueologia), com base em cortes, cuja utilização para 
esse fim é acordada internacionalmente.

A primeira (eníativa de definição do limite padrão entre-o Pliocénico e o 
Plistocénico, ou seja, o início do Quaternário, foi em 1948. Mas foi só em 
1972 que um corte geológico foi apresentado como base dessa transição. 
Este corte, situado em La Castella (Itália), foi proposto no início do século 
xx para tal efeito. Após vários problemas, foi aceite internacionalmente um 
outro corte, também em Itália, em Vrica (Holliday, 2001:11), que serve de 
referência ainda hoje. O limite padrão é definido pela presença de algumas 
espécies de fauna marinha adaptadas a águas frias na zona do Mediterrânico.

A definição cronométrica deste limite tem sido muito diversificada, com 
estimativas dos 400 mil anos até aos 4 milhões de anos (MA) (Haq et al.t 
1977), mas com base no corte de Vrica o momento de transição entre o 
Pliocénico e o Plistocénico está neste momento definido como 1,8 MA, no 
final do evento normal de polaridade magnética denominado Olduvai (Pasini 
e Colalongo, 1997), apesar desta definição ser ainda muito contestada. As 
razões da controvérsia assentam principalmente em questões climáticas, 
relacionadas com fases de arrefecimento, pelo que existem investigadores 
que advogam o início do Plistocénico para um momento entre os 3 e os 
2 MA, mais concretamente para o início da época de polaridade inversa 
denominada Matuyama, há cerca de 2,6 MA (Holliday, 2001:11).

A baliza temporal entre o Plistocénico e o Holocénico também não é 
pacífica. A contestação desta baliza deve-se a várias razões, entre as quais o 
facto de as alterações registadas neste evento serem caracterizadas por uma 
grande diversidade regional, nomeadamente no que diz respeito à fauna, 
flora e clima. Como conseqüência, existem investigadores que argumentam 
no sentido de que essa fronteira geológica deve ser considerada diacrónica, 
dependendo o seu momento da região que se analisa (Watson e Wright, 
1980). Apesar da validade desta proposta, ela vai contra a definição do con­
ceito de cronoestratigrafia, segundo o qual os critérios devem ser univer­
sais, daí que tenha sido acordada arbitrariamente a data de 10 000 BP em 
1969 num congresso do INQUA (International Quatemary Association). 
Note-se, porém, que esta data se deve apenas ao facto de constituir um nú­
mero redondo e simples (Hopkins, 1975:10), sensivelmente a meio do final 
do Ültimo Máximo Glaciário e do pico do aquecimento durante a fase atlân­
tica, já  no Holocénico e também após um pico muito frio, o Dryas III, que 
leve lugar por volta dos 10 400 BP.

Com a definição do Plistocénico estabelecida, facilmente se verifica 
que este tem uma subdivisão tripartida, o Plistocénico inferior, Médio e 
Superior. O Plistocénico Inferior encontra-se balizado pelo fim do evento 
Olduvai e o fim de Matuyama, isto é, sensivelmente entre í,8 e 0,7 MA,
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enquanto que o Plistocénico Médio leve o seu fim por volta dos I i5 000 
anos, correspondendo ao OIS (Oxygeti Isotope St age) 5e. Nas duas últimas 
fases do Plistocénico, incluíam-se quatro glaciaçòes, denominadas, da mais 
antiga para a mais recente, Günz (0,9 e 0,7 MA), Mindel (0,6 e 0,48 MA), 
Riss (380 000 e 115 000 anos) e Würm (85 000 e 10 000 anos). Actualmen- 
te, estas designações são pouco utilizadas, com excepção dos pré-histuria- 
dores. A sua rara utilização deve-se, por um lado, ao número de ciclos 
glaciações-interglaciações ser muito superior aos quairo descritos tradicio­
nalmente (Aitken e Stokes, 1997:4) e, por outro, aos intervalos de tempo 
reconhecidos para cada uma dessas glaciaçòes serem muito grandes, haven­
do outras periodizações muito mais precisas, nomeadamente a resultante do 
estudo da variação dos isótopos de oxigênio (OIS) e a zonação polínica.

6.3. V ariação isotópica do oxigênio

Os resultados mais detalhados sobre evolução climática resultam do 
estudo dos sedimentos oceânicos de grande profundidade e dos gelos sela­
dos nos glaciares. Quer num caso quer noutro, o que permite esse registo 
preciso da evolução climática é o facto de a sedimentação e deposição se 
fazerem de forma contínua e lenta (Holliday, 2001:14). As bacias oceânicas 
retiveram um registo contínuo e completo do passado climático num só 
ambiente estanque, ao contrário do que aconteceu nos depósitos terrestres, 
marcados por uma grande diversidade de contextos geológicos, sempre re­
gionais e parciais. Por isso, os sedimentos oceânicos de grande profundida­
de apresentam um registo completo do longo e complexo processo cíclico 
do clima terrestre, enquanto que os gelos dos glaciares nos mostram regis­
tos exactos dos níveis de precipitação, temperatura, composição atmosféri­
ca e actividade vulcânica (Holliday, 2001:14).

Para a construção de uma periodização ou escala de referência, o elemento 
primordial é a variação isotópica do oxigênio. Esta variação está inscrita em 
fósseis de microfauna marinha, geralmente foraminífera, que se encontram nos 
sedimentos finos argilosos do fundo oceânico e começaram a ser estudados nos 
anos 50, com a obtenção de colunas sedimentares marinhas (deep sea cores).

Alguns microorganismos marinhos formam, durante a sua vida, esque­
letos rígidos à base de carbonatos e sílicas. Um dos elementos químicos 
destes compostos é o oxigênio, provindo este directamente da água em que 
esses microorganismos vivem. Deste modo, e devido à formação dos esque­
letos, os fósseis desses organismos reflectem as variações isotópicas do 
oxigênio, existentes devido à evolução climática.

O mecanismo base deste fenômeno é conhecido como fraccionamento 
isotópíco. No caso do oxigênio, existem três isótopos, 180 , nO e 160 , sendo o
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primeiro o mais pesado e comum. Apesur de os isótopos terem compoitamen- 
tos químicos semclhanles, naiguns casos como o da evaporação, em geral de­
pendente de temperatura, as reacções são diferentes entre os isótopos pesados e 
os isótopos leves, dando-se o enriquecimento ou empobrecimento dos últimos. 
À diferença ou rácio entre l®0 e I(’0  é expressa pela grandeza 8, e representa o 
desvio na quantidade de l!fO, numa determinada amostra, em relação à quanti­
dade presente expresso em permilagem (PDB, ou Pee Dee Belemnite, carbona­
to fóssil marinho -  Bekmnitella americana -  é proveniente de uma formação 
com o mesmo nome de idade cretácica que se encontra localizada 110 estado 
americano da Carolina do Sul) no padrão internacional acordado.

O fenômeno do fraccionamento isotópico, no caso do oxigênio, que 
permite o estudo da evolução climática é a evaporação. Quando esta se dá, 
tende a remover as moléculas mais leves do H ,f’0 , deixando o isólopo pesa­
do, ,80 , na água, aumentando assim a sua frequência relaliva. Durante as 
fases de glaciação, as calotes dc gelo polares expandem-se, a água dos ma­
res é removida por evaporação, concentrando-se o l60  nos gelos dos glaciares, 
enquanto que o ÍS0  se concentra nas águas salgadas oceânicas, tornando-a 
“isotopicamente pesada” . No momento das interglaciações, quando a tem­
peratura sobe e os gelos se derretem, o l60  retorna às águas dos oceanos, 
tornando-as “isotopicamente leves” (Lowe, 2001:11).

Nos primeiros estudos de variação isotópica, feitos no início dos anos 
50 (Emilíani, 1955) e considerados uma verdadeira revolução na área dos 
estudos climáticos (Rapp e Hill, 1998:104), a variação foi conccptualizada 
como reflectindo temperaturas da água onde os foraminifera se tinham for­
mado (Aitken e Stokes, í 997:10; Holliday, 2001:14). Contudo, estudos mais 
recentes provaram que essas variações não eram resultantes das alterações de 
temperatura, mas sim do desenvolvimento do volume glaciário c que, poi 
essa razão, reflectiam a evolução global paleoclimática. O volume de gelo 
dos glaciares aumenta nos momentos de glaciação e diminui nas interglaciações 
havendo um desequilíbrio da quantidade de água nos mares e fazendo com 
que o rácio 180 / l60  se altere tanto nos mares como nos glaciares.

Para a composição de um quadro de periodização com base na variação 
isotópica do oxigênio são necessárias duas condições (Lowe, 2001:11): uma 
forma de datar os horizontes principais da seqüência para que se conheça a 
duração do tempo de vários destes ciclos; e uma base matemática para cal* 
cular a consistência e a periodicidade dos ciclos. Segundo Lowe (2001:11), 
estas duas condições estão preenchidas uma vez que a primeira condição 
foi satisfeita com o uso de outros métodos de datação como o radiocarbono 
e 0 paleomagnetismo, enquanto que a segunda se verificou através de análi­
se espectral dos dados, mostrando esta ciclos de 100, 41, e entre 24000 e 
19000 anos, idênticos, portanto, aos ciclos apontados anteriormente pela 
Teoria de Milankovitch, o que veio provar que o mecanismo primordial da



M a n u a l  d e  A rq u eo lo g ia  P ré -H istó r ic a

<3) AGE iSOTOPE STRATIGRAPHY 

(my) 8,80  Core V28-239
0.0 .0.4 -0.fi .f.2-1.67»

A B

8,eO(°/oo)
5 4 6  4 3 5  

í  «sr—

(h)

<5A Ü -SOm Om -lOOm -10m 
S«â tevfil' relílivo to  presín t

Figura 79. a) Perfil composto {Ias colunas sedimentares V28-239 e Hole 552A 
comparada com b) curva isotópica do oxigênio de ODP (677). Os números em 

cada curva são OiS. A escala paleomagnétíca (à esquerda de cada curva OIS) em 
a) é construída com base em datações radiométricas e em b) com base na escala 

cronológica orbital (segundo Lowe, 2001:12).
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evolução climática é, de facto, o conjunto de fenômenos astronômicos cíclicos 
da Terra.

Com este conjunto de fenômenos é possível construir uma curva que re- 
flecte os picos correspondentes ao avanço e recuo dos glatírares e que, indi- 
recíamente, reflecte as variações gerais de temperatura, com momentos quen­
tes e regressão dos glaciares e, consequentemente, aumento do t60  nas águas 
oceânicas, seguidos por momentos frios (glaciaçòes) e expansão dos glaciares 
e aumento de ‘*0 nas águas dos mares. Cada um destes picos corresponde a 
um estádio, formando aquilo que se designa por OIS ou Oxygen Isotope Síage. 
Estes estádios são numerados a partir do 1, no presente (OIS 1, correspondendo 
ao interglaciário holocénico), aumentando gradualmente para o passado (Fi­
gura 79). Os estádios designados por números ímpares são quentes, enquanto 
que aqueles que são pares correspondem a momentos frios ou glaciaçòes. 
Contudo, existem alguns erros nessa classificação.

+ temperatura

Figura 80. Representação esquemática da variação isotópica do oxigênio dos 
últimos 600 mil anos. A numeração árabe corresponde aos OIS, enquanto que a 

numeração romana corresponde aos momentos de terminação das glaciaçòes. 
Note-se que o volume de gelo (representado pelo área sombreada) aumenta 

conforme a temperatura diminui (adaptado de Lowe, 2001:13).
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Na definição inicial do esquema O.xygen Isotope Stage, o OIS-3 foi con­
siderado incorrectamente um poriodo intcrglaeiário. De facto, o período que 
medeia OIS-5 e OIS-2 (cerca de 130 000 a 18 000 anos) está mais bem repre­
sentado estratigraficamente nas várias colunas sedimentares analisadas do que 
o período anterior, devido à compressão deste último. Assim, o OIS-5 é sub­
dividido em cinco subestádios, de a a c  (estes são também conhecidos como 
horizontes e são designados alfabeticamente, ainda que haja por vezes indica­
ções numéricas para esses horizontes -  Ailken e Stokes, 1997:12). Neste 
momento, apenas o estádio 5e é considerado como sendo i na interglaciação 
(também conhecida como Eem ou interglaciação Riss-Würm), enquanto que 
os restantes subestádios de OIS-5, OIS-4, OIS-3 e OIS-2 são de facto varia­
ções isotópicas da última glaciação (Figura 80). O início de cada estágio 
interglaciário é abrupto, pelo que cada um destes é agora denominado 
Termination, numerados do mais recente para o mais antigo.

6.4. Polaridade magnética

Como se sabe, existe um campo magnético da Terra que é marcado por 
um fluxo constante que tem variações, quer na sua força, quer na sua direc­
ção, dependentes de um conjunto de influências geofísicas externas (Lowe, 
2001:13 e 14). A origem deste campo magnético é uma força dinâmica 
provocada pelo núcleo central fluido do interior do planeta (Barendregt, 
1984:102). Os pólos magnéticos variam de localização geográfica (a decli- 
nação magnética de que se falou aquando da prospecção devido à utilização 
de cartografia) e, por vezes, dá-se uma inversão completa na polaridade, 
significando isto que o pólo magnético que se encontra presentemente a 
norte passa a ser no sul e vice-versa.

A força, declinação, inclinação e polaridade do campo magnético terres­
tre denominam-se “Magnetismo Natural Remanente” ou NTR (Natural 
Remanent Magnetism), reflectindo um conjunto de variações (Barendregt, 
1984:106; Lowe, 2001:14). Estas variações magnéticas recentes, na ordem de 
minutos ou mesmo graus, podem ser registadas por instrumentos e registos 
históricos. No caso de variações antigas, podem ser verificadas no registo 
estratigráfico geológico e arqueológico, denominando-se este tipo dc estudo 
mngnctoestratigrnfia. Os estudos magnetoestratigráficos sao possíveis es­
sencialmente porque cristais e partículas sedimentares finas tendem a alinhar- 
-se na direcção do campo magnético prevalecente. Assim, em formações de 
origem Yulcfmtcu, os cristais que sào ricos em elementos ferromagnéticos 
tendem a alinhar-se durante o arrefecimento, enquanto que em sistemas de 
$c\UmenU\\';\o lacusuv as pamcuUs fuus .lUnhum-se durante os momentos de 
suspensão, mantendo depois esse mesmo alinhamento magnético.
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Existem três vias de estudo das características magnéticas iitológicas e 
sedimentares: a susceptibilidade magnética, lema da próxima secção; o 
arqueomagnetismo, um dos temas a abordar no último capítulo desta se­
gunda parte; c, finalm ente, a Inversão da Polaridade M agnética ou 
paleomagnetismo, tema principal desta secção.

A inversão da polaridade, acima mencionada, tende a dar-se em eventos 
rápidos e repentinos, demorando em média cerca de 10 000 anos (Barendregt, 
1984:104; Lowe, 2001:14). À situação de polaridade magnética actual 
convencionou-se chamar “Normal” , enquanto que a configuração oposta é 
designada como “Inversa” . Cada uma destas configurações tende a manter- 
se durante longos períodos de tempo, designados por Épocas de polari­
dade, com durações de várias centenas de milhares de anos (a actual dura já 
há cerca de 800 000 anos). Dentro de cada Época ocorrem momentos de 
inversão com durações muilo mais curtas e que se designam por Eventos. 
Para além destes fenômenos, existem ainda as chamadas Excursões, que 
são fenômenos de migração superiores a 45° da posição dos pólos.

Uma vez que estes fenômenos de inversão da polaridade magnética se 
encontram registados em mais de 60 estratigrafias de origem vulcânica lo­
calizadas na Europa, África e América (Barendregt, 1984:105), foi possível 
elaborar uma escala (Figura 81), com base em datações pelo método do 
potássio-árgon, que chega aos 5 MA (Stenberg, 1997:346; Lowe, 2001:14). 
Contudo, enquanto que as três últimas inversões, isto é Bmnhes/Matuyama 
há 0,73 MA, Matuyama/Gauss há 2,47 MA e Gauss/Gilbert há cerca de 
3,41 MA, estão datadas inequivocamente, os fenômenos mais antigos não 
são tão precisos porque o número de datações é inferior. Os Eventos e Bx- 
cursões também não têm datações tão seguras como a das Épocas e as suas 
idades são obtidas por interpolação.

A escala de polaridade magnética pode também ser detectada nas colu­
nas sedimentares marinhas, desde que estas sejam suficientemente longas e 
que não tenham sido depositadas demasiado devagar, pois nesses casos pro­
vocam  um a com pressão  sed im en ta r que não se coaduna com o 
paleomagnetismo. Nos casos em que é possível reconstruir uma escala, os 
resultados são comparáveis com os da variação isotópica do oxigênio, po­
dendo assim ser construída uma escala integrada designada SPECMAP 
(Lowe, 2001:15) e que serve como padrão cronológico.

A escala SPECM AP pôde ser elaborada porque se torna possível 
co rre la c io n ar  os fenôm enos da v ariação  iso tóp ica  e da inversão 
paleomagnética, uma vez que são, de forma geral, sincrónicos. Foi desen­
volvida por Imbrie el a i  em 1984, lendo sido utilizada a escala temporal 
astronômica, e os seus ciclos idênticos ao da variação isotópica do oxigê­
nio, para uma m aior precisão e calib ração  das curvas obtidas por 
paleomagnelismo e pela variação isotópica do oxigênio. Exemplo desta
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Fígura 81. A escala paleomagnética para os últimos 5 MA. Os segmentos 
escuros indicam polaridade normal, enquanto os claros indicam polaridade 

inverlidn. Datas radiomélricas aparecem à esquerda, e as datas calibradas em 
relação ao calendário orbital aparecem à direita (adaptado de Lowe, 2001:15).
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caiibração é a relocalização temporal da fronteira Brunhes/Matuyama, que 
o método potássio-árgon coloca em 0,73 MA, enquanto que a escala 
SPECMAP a coloca próximo dos 800 000 anos (Lowe, 2001:16). Uma ou­
tra curva, mais detalhada, foi depois construída para os Últimos 300 000 
anos por Martinson et a!. (1987) (Figura 82), com grande interesse para a 
Pré-História europeia.

6.5. Susceptibilidade Magnética

A susceptibilidade magnética 
pode ser utilizada como método de 
datação porque o clima, através de 
fenôm enos com o a pedogénese, 
afecta directamente a susceptibilida­
de magnética dos sedimentos e, por­
tanto, torna-se possível “ancorar" a 
curva resultante deste tipo de análi­
se a outras curvas climáticas que es­
tejam datadas (Sternberg, 2001:76). 
De faclo, este fenômeno acontece 
com os elementos magnéticos como 
a magnetite encontrada nos loesse 
das latitude norte da América, Eu­
ropa e Ásia, onde a susceptibilidade 
magnética tem sido utilizada com 
muito sucesso para correlacionar se­
qüências e as variações isotópicas do 
oxigênio (Rapp e Hill, 1998:156).

Actualmente, na Europa, está a 
ser desenvolvido por Ellwood um 
processo semelhante para ambientes 
fechados, isto  é, para g ru tas, 
(Ellwood et a i , 1998 e 2001). A sus­
ceptibilidade magnética dos sedi­
mentos forma-se nestes enquanto 
estão no exterior, mantendo a assi­
natura magnética depois de terem 
sido depositados no interior das gru­
tas, servindo estas como protecção 
a futuros fenômenos pedogénicos (o 
que não acontece aos sedimentos

&'* O {norma (liada)

Figura 82, Curva de OIS para os 
últimos 300 mil anos, com base na 

caiibração caiendárica orbital 
(adaptada a partir de Martinson et al, 

1987:19).
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exteriores, que sofrem uma acção contínua pedogénica, transformando por 
isso o grau de susceptibilidade magnética ao longo do tempo). No caso da 
Europa mediterrânica, os processos de pedogénese formam quantidades ele­
vadas de minerais magnéticos, nomeadamente a magnetite e hematite, prin­
cipalmente durante aqueles períodos em que o clima é relativamente quente 
e húmido (Ellwood et al.> 2001:434).

Devido à existência destes fenômenos é possível recolher sedimento 
marcado magneticamente de um corte estratigráfico oriundo de uma gruta. 
As amostras de sedimento são de pequena dimensão, correspondendo a cer­
ca de 1 cm3, que depois são levadas para o laboratório, onde é feita a deter­
minação da susceptibilidade magnética. Com a obtenção da determinação é 
depois possível traçar uma curva de aumento e diminuição de susceptibili­
dade, que corresponde à evolução de temperaturas e humidade ao longo dos 
tempos. Ellwood construiu uma curva destas, integrando os resultados de 
várias grutas da Europa mediterrânica, nomeadamente as cavidades portu­
guesas, a Gruta do Caldeirão e a Lapa do Picareiro. Essa curva chega até 
cerca de 44 000 anos e foi datada através de resultados obtidos pelos traba­
lhos arqueológicos levados a cabo em cada uma dessas cavidades, princi­
palmente através de radiocarbono. Os resultados mostraram que a curva 
obtida com base na susceptibilidade magnética dos sedimentos cársicos é 
idêntica ao dos OIS (Figura 39).

Desta forma, a obtenção da susceptibilidade magnélLa de uma seqüên­
cia sedimentar cársica permite, através da comparação com a curva geral 
criada por Ellwood et al. (2001:458-460), datá-la parcial ou totalmente.

6.6. Varvas e loesse

O registo geológico encontra-se marcado por muitos tipos de deposi­
ções. Uma destas formas caracteriza-se pela sua ciclicidade ou ritmo, dei­
xando camadas muito finas lamelares todos os anos, designadas por varvas 
(termo com origem na palavra sueca vatvig cujo significado é “laminado”).

O processo das varvas foi descoberto em 1878 pelo geólogo sueco, o 
barão Gerard de Geer (Renfrevv e Bahn, 1991:117, embora Aitken e Stokes 
(1997:8) afirmem que a descoberta das varvas por de Geer foi feita apenas 
em 1912). Este método baseia-se na variação anual da deposição de sedi­
mentos em lagos. Em geral, durante os meses de Inverno depositam-se as 
partículas mais finas e os precipitados químicos, enquanto que nos meses 
de Verâo são depositados os sedimentos de maior calibre. Os dois tipos de 
sedimentos representam, portanto, um ciclo anual. Neste processo de for­
mação geológica, os sedimentos menos finos, isto é areias e siltes, resultam 
do derreter dos gelos do Inverno nas estações quentes e que correm para os
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lagos. No Inverno seguinte são então depositados os sedimentos mais finos, 
as argilas, com teor orgânico bastante mais alto. A variação anua! é repre­
sentada por uma sucessão de cores mais claras para os sedimentos do Ve­
rão, e mais escuras para os sedimentos finos do Inverno. Este fenômeno é 
visível a olho nu, pelo que cada par de sedimentos claro-escuro assinala a 
passagem de um ano. A espessura de cada varva reflecte o grau de fusão dos 
glaciares; logo, em verões muito quentes a espessura pode atingir as deze­
nas de centímetros, enquanto que em anos especialmente frios podem ser 
representados por camadas com espessuras inferiores a 1 milímetro (Aitken 
e Stokes, 1997:7). Este método tem sido utilizado não só na região báltica, 
mas também na América do Norte, com seqüências que chegam a atingir o 
início do Holocénico (Rapp e Hill, 1998:155).

A espessura total da seqüência e a espessura parcial das varvas permite que 
numa dada região se construa uma série que pode chegar até a cerca de 13 000 
anos, como é o caso da Suécia. Contudo, devido a alterações- do topo das se­
qüências, derivadas da bioturbação e perturbações antrópicas, muitas vezes es­
sas seqüências têm que ser “ancoradas” ao calendário através de um outro mé­
todo de datação independente. Geralmente quando as camadas escuras de In­
verno têm um teor orgânico suficiente recorre-se ao radiocarbono através de 
uma datação por A MS (ver próximo capítulo). Porém, nalguns casos, nomea­
damente na zona escandinava, os elementos orgânicos são de origem secundá­
ria, logo a datação por radiocarbono das víirvas não é inequívoca, sendo prefe­
rível utilizar-se a datação de turfeiras vizinhas, uma vez que podem ser relacio­
nadas estratigráfica e cronologicamente (Aitken e Stokes, 1997:8).

Figura 83. Corte do sítio pré-histórico de Vore, no estado de Wyoming, EUA. 
Note*se a quantidade de fauna nos corles, ioda ela de bisonte.s.
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Uma das aplicações mais interessantes do método das varvas foi feita 
por Reiier e Frison no sítio pré-histórico dc Vore, no Wyoming, EUA (Figu­
ra 83). Este sítio arqueológico é uma armadilha para búfalos numa zona 
lacustre, onde existe uma seqüência de varvas. As cinco camadas superio­
res com fauna encontram-se no seio das varvas, tendo sido possível àqueles 
autores ((980:55) definir que os eventos dc caça tiveram lugar com interva­
los entre 11 a 34 anos e que, com o recurso a datações por radiocarbono, 
tipologia e dendrocronologia, a seqüência das varvas começou com os pri­
meiros cinco anos do século xvi.

Para além das varvas existe outro tipo de depósitos cíclicos chamado 
loesse. O loesse é um material calcário poroso formado por siltes de origem 
eólica, parcialmente endurecido devido a um processo pedogénico conheci­
do por Joessifjcação (Aiíken e Stokes, 1997:5). Este tipo de depósito en­
contra-se na Ásia, principalmente Rússia e China, onde está bem documen­
tado, nas latitudes setentrionais da América do Norte, bem como nas da 
Europa. A indicação climática é dada pela presença de níveis de paleosolo 
formados durante as in te rgiaci ações aquando da estabilização dos solos de 
superfície, separados pela deposição do loesse durante as glaciaçòes. As­
sim, os loesse correspondem a momentos frios e ventosos, ou seja, quando 
não existe cobertura vegetal e o vento empurra os siltes, depositando-os.

As seqüências dos siltes depositados devem ser depois "ancoradas” atra­
vés de métodos de datação independentes. Os mais freqüentes são o 
paleomagnetismo, o potássio-árgon e a termoluminescência (Rapp e Hiil, 
1998:156). Outro método que possibilita a correlação entre seqüências e, 
consequentemente, a datação rápida desde que uma delas esteja “ancora­
da”, é a susceptibilidade magnética de que sc falou anteriormente. O méto­
do da su sc ep tib ilid a d e  m agnética  p o ss ib ilita  a ca rac te rização  e 
individualização das seqüências de loesse e palcosolos, devido à presença 
abundante de magneíite, possibilitando assim a construção de uma curva 
magnética que pode depois ser comparada e correlacionada com outras se­
qüências, bem como com as curvas do OIS (Aitken e Stokes, 1997:7; Rapp 
e Hiil, 1998:156).

6.7. Biocronologia

A biocronologia é frequentemente utilizada em Pré-História, principal­
mente nos casos em que a cronologia dos sítios seja mais antiga do que o 
limite real do radiocarbono ou de outros métodos radiométricos. De facto, 
em muitos casos de sítios arqueológicos com Paleolítico Inferior onde, muitas 
vezes, não é possível aplicar os métodos de datação absoluta, recorre-se à 
biocronologia. Nestes casos a metodologia é simples, pelo menos ao nível
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Figura 84. Vista gerai da Gruta cia Galeria Pesada, AImonda, 200).

teórico, uma vez que funciona apenas com o recurso ao princípio da identi­
dade palcontológica, já  discutido anteriormente, baseando-se na extinção 
de espécies, quer animais quer vegetais. A presença de certas espécies per­
mite uma datação mínima ou máxima, sendo possível atribuir-se um deter­
minado sítio ou nível arqueológico a um dos momentos da cronoestratigrafia 
geológica. É o caso da ocupação acheulense da Galeria Pesada, parte do 
Complexo da Gruta do Almonda (Figura 84), escavada por Antony Marks. 
Na gruta da Galeria Pesada, a presença de algumas espécies animais permi­
tiu atribuir inequivocamente essa ocupação humana a momentos anteriores 
à última glaciação.

Mas não é só o caso da extinção de certas espécies que permite uma 
datação do registo arqueológico. Os registos polínicos são igualmente uma 
fonte importantíssima de datação e, também, de periodização climática. Este 
foi um dos prim eiros métodos que perm itiram  perceber que a antiga 
periodização da Idade Glaciária estava muita incompleta.

Como se sabe, a vegetação é um dos elementos biológicos que mais 
refiectem a variação climática. Com a sua presença em seqüências geológi­
cas, em turfeiras e outros contextos sedimentares com graus de acidez ele­
vada é possível reconstituir com um bom grau de exactidão a evolução cli­
mática regional. Este caso deve-se ao facto de a polinização produzir gran­
des quantidades de grãos e esporos que, em geral, se espalham e preservam 
facilmente em determinados contextos sedimentares. A sua identificação é 
também relativamente simples, sendo possível identificar-se alguns conjun­
tos vegetacionais, que refiectem determinadas condições climáticas.
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Em gerai, a presença de árvores é indicativa de condições quentes e a 
presença de certas espécies permite uma maior precisão no que diz respeito 
a temperaturas e grau de humidade, como, por exemplo, a presença de pi­
nheiros no início dos interglaciários, seguido da chamada floresta de carva­
lhos, composta por carvalhos, freixos e aveleiras, nos casos das regiões tem­
peradas (Aitken e  Stokes, 1997:4).

O estudo destes conjuntos polínicos que aparecem “sucessiva e sincro- 
nicamente em várias regiões” (Soares, 1996:110) permitiu a definição de crono- 
zonas, marcando momentos singulares na evolução climática e estabelecendo 
uma seqüência e uma periodização (Aitken e Stokes, 1997:5), que foi datada 
com o recurso a outros métodos de datação, nomeadamente o radiocarbono.

Desta forma foi possível estabelecer a presença de uma série de 
interestadiais que nos servem agora como indicadores climáticos e, simul­
taneamente, como tabela cronológica, na qual é possível “ancorar” sítios, 
níveis e mesmo períodos arqueológicos. Esta periodização, muito mais com­
pleta do que a mera sucessão de glaciações, mostra a presença de um con­
junto alargado de interestadiais durante a última glaciação, dos quais se 
podem destacar o Hengelo, Denekamp, Bolling e o Allerod e os estadiais 
antes do início do Holocénico, Dryas I, II e III, marcando os momentos 
frios de expansão das calotes de gelo polares entre circa 14 000 e 10 000 
anos BP (Tabela 14).

6.8, Dendrocronologia

A dendrocronologia tem dois componentes principais na sua actividade 
científica: a datação absoluta de determinados eventos e a reconstituição 
paleoclimática. Foi já descrito no capítulo 2 o aparecimento do método de 
datação, com os trabalhos de Andrew Douglass no Sudoeste norte-america- 
no no início do século xx. Desde essa fase, contudo, a dendrocronologia 
sofreu alterações importantes e desenvolvimentos fundamentais para a sua 
aplicação no caso da datação arqueológica.

A dendrocronologia não é mais do que o estudo dos anéis de cresci­
mento das árvores. De facto, certas espécies de árvores têm o seu cresci­
mento marcado por anéis anuais, que se desenvolvem entre o anel do ano 
anterior e a casca exterior da árvore. Estes anéis são marcados por dois 
seclores, um que corresponde à fase de crescimento da Primavera e outra à 
do Verão. A primeira é também conhecida como madeira antiga (eariy wood) 
e a segunda como madeira recente (iate wood) (Dean, 1997:34; Kuniholm, 
2001:33). O anel anual da madeira recente é marcado pela presença de uma 
impressão c;iracterística resultado de uma terminação abrupta de crescimento. 
Por vezes, existem marcas de madeira recente dentro do crescimento da
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madeira antiga, não apresentando esta a marca abrupta de finai do cresci­
mento anual, formando aquilo que é designado por anéis falsos ou duplos 
(Dean, 1997:34-35).

Existem dois tipos de grupos de árvores com crescimento de anéis anu­
ais: as chamadas “sensitivas" e as “complacentes” (Figura 85). Enquanto 
que as árvores complacentes não podem ser usadas na datação dendrocro- 
nológica devido ao facto de os anéis de crescimento não apresentarem 
qualquer diversidade na sua morfologia, nas de tipo sensitivo cada anel 
tem características diferentes ou assinaturas ao nível da sua espessura e da 
sua densidade, que permitem a sua identificação e individualização. É a 
diversidade morfológíca destes anéis que possibilita a sua individualização 
e que permite que se faça a correlação de datação entre várias árvores.

Em dendrocronologia, a correlação de datação baseia-se na existência 
de características da estrutura dos anéis que permitem â identificação em 
vários anéis de árvores que cresceram simultaneamente (Dean, 1986:133- 
-134). isto significa que apenas a contagem de anéis não assegura o efectivo 
funcionamento do método.

Na opinião de Kunihohn (2001:35), também não é suficiente a ligação 
de uma só assinatura ou identificação de características especiais em várias 
árvores com um só anel. A razão pela qual não basta a identificação de 
características de um só anel deve-se ao facto de raramente as mesmas ca­
racterísticas morfotógicas aparecerem em dois ou mais anéis que não sejam

Figura 85. Series de anéis de árvores complacentes e sensitivas.
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contemporâneos. Como conseqüência deste fenômeno, para se construir uma 
série dendrocronológica sem erros é preferível haver a comparação de, pelo 
menos, ÍOO anéis e de várias assinaturas, aspectos que, aliás, devem ser 
também utilizados na datação de amostras de madeira, de forma a evitar os 
erros resultantes dos “anéis falsos".

Tabela 14. Esquema cronoestratigráíico do Quaternário Superior 
(adaptado de Straus, 1991:190 e  de Aitken e Stokes, 1997:6).

o ts Divisão Alpina 
glaciar Divisão Geral ZonaçAo

polínica Data BP

I Hoi(X'énico Pós glacíárío
Subboreal
Atlântico
Boreal

Preboreal

5000-3000
8000-5000
9000-8000
10000-9000

Tardiglaciário
Dryas III 
Alfcrõd 
Dryas fl 
Bõllifig

11800*10800

13000-12400

2
Wílmi IV

Plcniglaciárío Superior 

Úllkno Máxinio Glacíário

Dryas Ic 
PrebÕlling 
Dryas Ib 
Angles 
Dryas Ia 
Lascaux 
Laugerie

14500-14000

15500-15000

18000*16500
20000-19000

Wílnn 111 
*

Tbrsac

Kessell

24000-23000

29000-27000

3 Wiirm 11

Interpleniglaciário
Arcy

Cottés
Hengelo

Moershoofd

31500-30000
36000-34500
40000-38000
‘16000-44000

Glinde
Oerel

51000-48000
58000-54000

4 Pleniglaeiãrio Inferior

5a
5b
5c
5d

Wümi I Glacíário Antigo
Odderacfe

Brõrup

84000-74000

105000-92000

5e Riss-Würm Última Interglaciação Eem 128000-118000
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As caractem ncas m ortolopcas õo> anéis. >ão resultado óe vários facto- 
res climáticos, dos quais se destacam a temperatura (em ft'g\Òcs frias) e a 
precipitação (em regiões quentes), ou a combinação entre eles (em regiões 
temperadas). Porém, estes últimos são mais difíceis de reconhecer porque 
os sinais não são .ão evidentes (Dean, 1997:37). As áreas marcadas pela 
variabilidade desses dois factores sao aquelas em que a dendrocronologia 
tem melhor possibilidade de funcionar. Estas encontram-se por várias zo­
nas do globo, sendo as principais as zonas de latitude norte superior aos 60°, 
o Sudoeste americano, o Norte da Europa e a bacia do Mediterrâneo Orien­
tal (Kuniholm, 2001:36).

O método de datação dendrocronológico baseia-se, portanto, na ela­
boração de séries longas de anéis (Figura 86) que possibilitam a compara­
ção das amostras obtidas arqueologicamente. Secções completas de árvo­
res são a melhor forma de construir essas séries. Contudo, por vezes nào é 
possível cortar uma árvore viva ou um tronco encontrado num sítio arqueo­
lógico. Para obter essa secção, existe uma ferramenta que permite retirar 
uma amostra completa da secção com apenas cerca de l cm de espessura, 
não prejudicando a árvore ou a madeira encontrada em contexto arqueo­
lógico. Durante a obtenção da amostra é de evitar zonas com imperfeições 
como os nós, e deve incluir-se obrigatoriamente o alburno, zona de cor 
clara da madeira entre os anéis de crescimento e a casca da mesma, geral­
mente marcada por pequenos orifícios por onde passa a água ou a seiva 
bruta da árvore. No caso da datação, se o alburno está presente, toma-se 
possível datar a amostra com a precisão do ano em que a árvore foi corta­
da (Figura 87:a). Contudo, se aquele estiver presente apenas de forma 
incompleta, então a daí ação terá uma margem de erro que poderá ser de 
vários anos (Figura 87:b). Se uma amostra não tiver qualquer fragmento 
de alburno a datação será apenas um resultado tenninus post quem , isto é, 
uma idade máxima anterior ao evento de derrube da árvore (Figura 87:c). 
Após a obtenção da amostra, esta deve ser tratada para que as característi­
cas de todos òs anéis estejam visíveis e  possam ser comparados com os 
das séries já  existentes.

Existem  séries construídas para várias áreas, tendo cada uma dife­
rentes balizas cronológicas. Na Europa, para as zonas do A tlântico Nor­
te, a cronologia com  base no carvalho atinge os 10 479 anos, que se 
liga a uma série com base em pinheiros e que estende a cronologia em 
cerca de 2 mil anos. Na bacia do mar Egeu, a série com  base em 
Quercus, Juniperns e Pinus chega aos 6500 anos. Na A m érica do Nor­
te a série mais longa atinge os cerca de 10 000 anos, utilizando para 
isso várias espécies de pinheiros e abetos, enquanto que a zona andina 
tem uma série com mais de 3500 anos (Dean, 1997:46; Kuniholm, 
2001:38-39).



M an  uai, de  A rq u eolog ia  Pr é -H istó rica

Figura 86. Esquema de construção de uma série cronológica em 
dendrocronologia, a partir de uma amostra retirada de unia árvore em 1930,

Das perto de 600 espécies de árvore testadas para a utilização na 
dendrocronologia, cerca de 180 podem ser utilizadas. Estas pertencem a um 
grupo alargado de espécies de árvores, como pinheiros (Pinus), carvalhos

Figura 87. Exemplos de vários tipos de amostras de um carvalho grego 
(segundo Kuniholm, 2001:38).
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(Quercus), abetos (Abiex e Piceas), juníperos (Juniperos), larícios (Larix), 
choupos (Populus), áceres (Acer), vidoeiros {Bétula), cedros (Cedar) e cicutas 
(Tsuga) (Kunihohn, 2001:39).

O método da dendrocronologia contempla alguns problemas (Kuniholm, 
2001:36). Um dos principais é a reutilização de madeira já velha, havendo 
um hiato temporal entre o momento de abate da árvore (que é datado pela 
dendrocronologi a) e o uso da mesma; o desbaste completo para fabricação 
de um objecto, impossibilitando assim a identificação das características 
dos anéis de crescimento; a importação de madeiras de climas diferentes; o 
recurso a secagem da madeira antes desta ser utilizada (aspecto que traz 
maiores conseqüências no caso da História da Arte, quando se quer datar 
determinado quadro, sendo a datação do momento do abate da árvore e não 
do momento da pintura); a má qualidade da amostra, quer devido à auscncia 
do alburno, quer devido à madeira ser de espécies complacentes ou ainda 
devido à presença de imperfeições na madeira. Como é evidente, a lacuna 
principal deste método é a inexistência de uma série de comparação. Infe­
lizmente é o caso de Portugal.
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A Datação Absoluta Radiométrica: Radiocarbono, 
Potássio-Árgon, Séries de Urânio, Luminescência, 

Ressonância de Spin e Rastos de Fissão

O capítulo anterior abordou uma diversidade de métodos de datação 
que se situam, do ponto de vista teórico, entre os métodos de datação abso­
luta e os métodos de datação relativa, designados nalguns casos como mé­
todos de datação derivativa (Aitken, 1990:2), de correlação (Colnian, et a i,  
1987, in Stemberg, 1997:324) ou de procuração (proxy) (Holliday, 2001). 
As diferentes nomenclaturas devem-se à circunstância de apesar de todos 
os métodos, com a excepção da dendrocronologia, possibilitarem a atribui­
ção de uma data ou de um momento entre duas datas para um determinado 
fenômeno, a datação resulta de uma calibração da sua ciclicidade por um 
método de datação absoluta radiométrico.

Este capítulo vai abordar a questão da datação radiométrica. O conjunto 
de métodos radiométricos é aqui dividido em dois grandes grupos. O pri­
m eiro, tem a da prim eira parte deste capítulo, trata três m étodos, o 
radiocarbono, o potássio-árgon e as séries de urânio. Todos eles se baseiam 
num fenômeno físico de decaimento isotópico de determinado elemento 
químico, respectivamente os isótopos MC ,40K e IUU e 2,8U.

O segundo grupo, constituído também por três métodos, trata o sistema 
de exposição ã radiação de certos elementos, geralmente devido a um con­
texto de decaimento. Os métodos são a tcrinoluminescência (com TL e OSL), 
a ressonância de Spin e rastos de fissão.

Todos os métodos radiomélricos têm problemas semelhantes relaciona­
dos principalmente com o tamanho dos erros decorrentes das amostras, re­
sultando não numa data absoluta, mas sim numa faixa temporal que pode 
ser menor ou maior, aumentando a possibilidade desse resultado estar cor­
recto.
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Esse, contudo, não é o único problema que aqueles métodos nos colo­
cam, pois apresentam também incorrecções no seu re.ógio inlerno. En­
quanto que existem determinados elementos que apresentam uma ciclicidade 
absolutamente correcta (e daí a sua utilização em determinadas tecnologias 
como, por exemplo, os satélites utilizados para o sistema de GPS) e que lhes 
permite ter um calendário mais preciso do que o próprio calendário astronô­
mico, outros métodos há cujo relógio atômico apresenta desvios do calen­
dário astronômico.

Os desvios estão geralmente relacionados com faclores intrínsecos ao 
contexto das amostras, como a temperatura no caso da termoluminescência 
ou da ressonância de Spin electrónico. No caso do radiocarbono, existe uma 
diferença entre o calendário astronômico e o calendário do radiocarbono 
devido ao próprio processo de formação do MC.

Os métodos de datação focados neste capítulo, isto é, aqueles que de­
pendem directamente do decaimento de um determinado isótopo, seguem, 
em geral, três regras básicas de funcionamento (Schwarcz, 1997:162). A 
primeira regra indica que o espectro de tempo para que determinado isótopo 
possa ser utilizado em datação é apenas de cerca de 6 a 10 vezes a sua meia- 
-vida, e pouco menos do que um décimo da mesma como limite mínimo. O 
termo incia-vida refere o tempo necessário para que metade dos átomos de 
determinado isótopo num certo conjunto se desintegre; por exemplo, se 
houver 100 000 átomos do isótopo de radiocarbono, sendo a sua meia-vida 
de 5730 anos, este seria o tempo que 50 000 átomos demorariam a desinte­
grar-se.

A segunda regra dita que é necessário conhecer-se a quantidade do 
isótopo no momento da formação da amostra que se vai datar. Por exemplo, 
é necessário no caso do método de potássio-árgon que a amostra no mo­
mento de formação não tenha qualquer teor de árgon, devendo este aparecer 
apenas com o decaimento do potássio. No caso de isso não acontecer, diz-se 
que a amostra está contaminada (Schwarcz, 1997:162)

Finalmente, a terceira regra diz que a amostra que vai ser datada deve 
constituir um sistema fechado (Rink, 2001:391), isto é, que não deve haver 
trocas com o exterior, devendo a presença de todos os isótopos lá existentes 
resultar da formação da amostra e da desintegração dos seus constituintes 
químicos.
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7.1. Métodos com base no decaimento isotópico

7.1.1 Radiocarbono

O método dc datação absoluta por radiocarbono foi, como já se disse 
anteriormente, descoberto por Willard Libby ainda nos anos 40 do século 
passado, o que lhe valeu o Prêmio Nobel da Química em 1960. O método 
assenta nas propriedades físico-químicas do carbono, que, como se sabe, é 
um dos elementos químicos constituintes de todos os organismos. Apresen­
ta-se na natureza em forma de três isótopos, o t2C, o ,JC e o NC, sendo os 
dois primeiros isótopos estáveis e o último radioactivo, também conhecido 
como radiocarbono.

A formação natural de radiocarbono é um efeito secundário da radiação 
cósmica actuando na alta atmosfera (Soares, 1996:116; Taylor, 1997:66 e 
2001:2). O radiocarbono é formado pela acção de baixa energia térmica no 
nitrogênio (anteriormente conhecido na língua portuguesa porazolo). Quando 
se forma, o MC rapidamente sofre um processo de oxidação, formando l4CO„ 
isto é, dióxido dc carbono radioactivo, o qual sc dispersa pela atmosfera 
terrestre por via dos ventos eslratosféricos (Taylor, 2001:24), chegando fi­
nalmente a toda a superfície do globo.

A maior parle deste 14C 0 2 é absorvido pelos oceanos (cerca de 85%), 
enquanto que cerca de 1% é incorporado na bioeslera terrestre, principalmen­
te através do processo de fotossíntese. Animais e plantas que dependem di- 
rectamente ou indirectamente de plantas fotossintéticas estão em equilíbrio 
com a atmosfera no que concerne ã quantidade de i4C; isto é, devido ao pro­
cesso metabóíico todos os organismos vivos têm a mesma quantidade relativa 
de i4C em relação a 1JC que existe na atmosfera (Figura 88).

É necessário dizer-se que sendo o l4C radioactivo e instável, está em 
constante desintegração. Porém, devido ao seu processo de formação contí­
nuo, existe um equilíbrio entre a sua taxa de formação e a sua taxa de desin­
tegração, também conhecida como declínio ou decaim ento (Soares, 
1996:116-117).

O processo de substituição que acontece na atmosfera dá-se também 
nos organismos enquanto eles estão vivos: apesar de haver o decaimento de 
,4C no organismo, este é compensado pela dieta diária. Contudo, o processo 
de incorporação termina quando os processos metabólicos cessam, isto é, 
quando o organismo morre. A partir desse momento não se dá mais a absor­
ção de novo HC continuando, porém, o seu processo de decaimento radio­
activo. A diminuição de radiocarbono faz-se através do decaimento beta 
(p), com um determinado ritmo, a chamada meia-vida. O valor desta, no 
caso do l4C, é de 5730±30 anos. Uma datação de radiocarbono é, assim,
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Figura 8B. Diagrama do processo de produção, distribuição e  decaimento do 
radiocarbono (segundo Taylor, 1997:67).

baseada na quantidade residual dc 14C c na comparação com a sua concen­
tração iniciai.

Existem vários pressupostos para que se possa utilizar o método do 
radiocarbono com base no princípio de que o calendário do radiocarbono é 
semelhante ao astronômico (Taylor, 1997:66):

*

* a concentração de MC nos vários reservatórios de carbono tem-se man­
tido constante ao longo dos tempos;

* a concentração de radiocarbono é a mesma em todos os pontos do 
globo (o que resulta na universalidade do método, uma vez que o 
factor geográfico não tem qualquer implicação no resultado -  Soares, 
1996:117);

* o rácio entre os isótopos de carbono não foi alterado na amostra a não 
ser pelo decaimento do UC, a partir da morte do organismo de que 
resultou a amostra;

* a meia-vida do radiocarbono não se alterou;
* os níveis naturais de l4C podem ser medidos correctamente e com 

precisão.
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Os resultados das análises de radiocarbono, que resultam numa estima­
tiva da idade dc uma amostra, são geralmente expressos por aquilo que se 
designa por datação convencional dc radiocarbono.

A datação convencional assenta num conjunto de parârfíetros importan­
tes, descritos por Stuiver e Polach em 1977 (in Taylor, 2001:24) e que são, 
para além do pressuposto a) descrito acima:

• o uso da chamada meia-vida de Libby de 5538±30 anos (valor que se 
utilizou desde os primeiros trabalhos de Libby e descoberto por ele), 
apesar do valor correcto da meia-vida ser de 5730±30 anos;

* o uso de um padrão de referência para simular o teor do radiocarbono 
na atmosfera c, portanto, definir a quantidade de NC correspondente 
ao “presente” com base no valor de 95% de actividade do ácido oxático 
distribuído pelo United Sates Institute of Standards and Technology, 
conhecido anteriormente por US National Burcau of Standards ou 
NBS;

• o uso da data de 1950 como padrão zero para todas as datações de 
radiocarbono;

* a actividade da amostra deve ser normalizada para um rácio K1C /líC/ 
ÍJC) -  25%p de form a a co n s id era r os possíve is  e fe ito s  do 
fraccionamento.

Uma das razoes da existência dos parâmetros transcritos prende-se com 
o facto dc existir o fraccionamento isotópico. Este dá-se porque, como se 
explicou anteriormente em relação ao oxigênio, as velocidades de reacção 
são diferentes, resultando em concentrações finais diferentes de cada isótopo 
numa mesma amostra. No caso do radiocarbono, os materiais orgânicos vão 
ter uma determinada com posição isotópica resultante do processo dc 
fraccionamento aquando dos processos que estiveram na sua origem (Soa­
res, 1996:117). Devido a esse processo, para todas as mostras é medido o 
S1C, não devendo a diferença ser superior a 3%o, partindo-se para isso do 
princípio de que o valor do fraccionamento do !4C é o dobro do nC (Soares, 
1996:117).

Outra razão importante para trabalhar com base nos parâmetros é o fac­
to de o teor de radiocarbono, devido a actividades antrópicas, não se ter 
mantido constante nos últimos séculos, principalmente devido à queima de 
combustíveis a partir da Revolução Industrial (efeito industrial ou Suess -  
Taylor, 1997:69) e à actividade nuclear do último século (efeito da bomba 
atômica, nuclear ou efeito Libby -  Taylor, 1997:69). Em conseqüência des­
tas e outras actividades humanas tornou-se necessário determinar o padrão 
referente ao presente com base no ácido oxálico.
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Cada datação de radiocarbono deve ser expressa para que se conheça o 
seu eiro ou grau de incerteza. Uma vez que existem limites estatísticos rela­
cionados com a contagem do teor de HC de cada amostra, que são a origem 
principal do grau de incerteza, o valor desse grau de incerteza é denomina­
do erro estatístico e corresponde ao desvio-padrão. Este é, geralmente, apre­
sentado como um sigma (± lo )  o u  convencionalmente designado como ±1 
desvio-padrão. Isto significa que existem 68,3% de possibilidades de a data 
obtida estar no intervalo de tempo abrangido pelo ± l a  do resultado. Do 
ponto de vista estatístico, a possibilidade de o resultado estar dentro do in­
tervalo de tempo pode aumentar, desde que esse intervalo seja alargado. E o 
caso de um intervalo que tenha ±2o  e que corresponde a cerca de 95%  e o 
intervalo de ±3o que tem uma possibilidade de 99,7% de conter o resultado 
obtido. Soares (1996:118) faz notar que nos casos em que os materiais são 
muitos antigos, os erros podem não ser simétricos, sendo a assimetria 
marcada por um maior + c  e, consequentemente, um menor -o (Tabela 15).

Tabela 15. Tamanho do erro padrão {±1 sigma) para datações convencionais 
de radiocarbono do Laboratório da University of Waiknto.

M agnitude do eiro-padrào

Idade da amus(n) (anos) Precisão S tandard

500 50

ICXH) 55

5000 65

10000 85

20 000 170

30 (HK) 350

40 000 900

50 000 27íM>

Para além do erro analítico ou experimental, resultante do processo de 
contagem isotópica da amostra, existem ainda dois erros que devem ser 
abordados. Um deles reside no aspecto analítico do procedimento. Os labo­
ratórios podem cometer determinados erros de caracter sistemático, depen­
dentes tia metodologia e equipamento de cada laboratório. Para se compa­
rar o impacto do-enro é comum proceder-se a comparações interlahoratoriais 
em que um conjunto de várias amostras é datado por vários laboratórios. A 
análise dos resultados permite quantificar o erro e avaliar a qualidade de 
cada laboratório (Tabela 16).
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Finalmente, existe ainda outro tipo de erro no resultado que surge inde­
pendentemente do método e do laboratório e advém do facto de existirem 
determinados reservatórios de carbono com um maior teor inicial. Perante 
esta situação é necessário corrigir o desfasamento entre aquilo que é conside­
rado o padrão zero do radiocarbono e a idade aparente da amostra, denomina­
do “Efeito do Reservatório Oceânico” (Soares, 1993). O Efeito do Reservató­
rio Oceânico faz-se sentir de forma maior em amostras provenientes de ambi­
entes lacustres e marinhos. As amostras provenientes desses ambientes apre­
sentam geralmente um efeito de envelhecimento. O reservatório não é idênti­
co em todos os locais, sendo necessário proceder a uma série de análises de 
materiais ao nível regional para quantificar o efeito do reservatório. Em Por­
tugal, A. Monge Soares tem sido o elemento principal neste tipo de trabalho, 
tendo chegado à conclusão de que os resultados das amostras provenientes da 
costa portuguesa devem ser corrigidos com a subtracção do-380+30 anos. Ao 
nível internacional está disponível uma base de dados do reservatório oceâni­
co para todo o mundo (http://www.qub.ac.uk/arcpal/mari).

Tabela 16 . Exemplo da comparação dos resultados de um laboratório 
(Universided de Waikato) com a norma internacional (2001 Fourth International 

Radiocarbon 1 ntercomparison -  F1RI).

Amostra Flltl FIRI valores preliminares 
consensuais

Resultados da UniversUy 
ofWaikato

A/B (madeira Kauri) 0,244 ± 0,002 pmC* 0,216 ± 0,045 pmC

C (Turbidito) 18173 ± 11 yrBP 18219 ±69 yrBP

D/F (Madeira datada/ 
ou dendrocronologia)

4508 ± 3 yr BP 4544 ± 26 yr BP

E (Ácido húmico) 11778 ±7  yrBP 11809 ±69 yrBP

C/J (Cevada) 110,69 ± 0,09 pmC 110,77 ±0,23 pmC

H (Madeira datada/ 
ou dendrocronologia)

2232 ± 5 yr BP 2256 ±30 yrBP

I (Celulose datada/ 
ou dendrocronologia)

4485 ± 5 yr BP 4438 ±51 yr BP

*Os resultados de Fl Ri para a amostra A/B é a media dos valores dc A MS 
(Acceieralor Mass Spectroscopy) e GPC (Gas Proportional Coimting) dos vários

laboratórios.
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í .

( Apesar de o primeiro postulado de Libby (o teor de radiocarbono na
 ̂ atmosfera tem-se mantido constante) estar na base de todas as datações,

vc ri ficou-se desde cedo que, dc facto, esse não era o caso. O passado sofreu 
( importantes alterações no teor de radiocarbono, detectadas no infeio dos

anos 60 através da datação de amostras de origem principalmente egípcia, 
das quais se conhecia a idade, ficando provando que havia uma diferença 
notória entre o calendário astronômico e o calendário do radiocarbono 
(Taylor, 1997:71). Nessa década, dados resultantes de datações vieram con­
firmar a hipótese de um investigador holandês, Hessel de Vries, que afirma­
ra em 1958 que não se deveria supor que havia equivalência entre um ano 
solar e um ano do radiocarbono (Taylor, 1997:71). Durante as décadas se- 
guinlcs, os dados resultantes do radiocarbono e de outros métodos de datação 
absoluta, bem como informação climatológicae histórica, permitiram reco-

( nhecer aquilo que se designa por “variação secular” do radiocarbono. Estas
variações, independentes do decaimento do radiocarbono, apresentam apa­
rentemente dois tipos de tendência de ciclicidade (Taylor, !997:7 í ), e estão 

f bem identificadas para o Holocénico, sendo designadas por “Efeito de Vries”
(Taylor, 2001:26 e 27).

Estas variações encontram-se dependentes da variabilidade do campo 
( gcomagnético da Terra, uma vez que a quantidade dc radiação cósmica

depende daquela. Como se viu no capítulo anterior, o campo geomagnético 
terrestre está cm constante alteração, pelo que houve uma variação impor- 

( tan te  na fo rm ação  do rad io c arb o n o  na a tm o sfe ra  te rre s tre  e,
( consequentemente, no teor de HC nos organismos vivos. Esta variação

tem sido formalmente definida com o recurso a datações de anéis de árvo­
res que foram datadas também por dendrocronologia. A s espécies de ár­
vores foram principalmente a sequóia gigante da Califórnia (Seqaoia 
gigantea) , o  carvalho europeu (Quercus sp.) e uma espécie de pinheiro 
(Pinus longaeva* então designado Pintis arislata). No início da década de 
70 havia já  uma série de curvas de çalíbraçào (Figura 89) que não eram, 
contudo, tidas como universais (Soares, 1996:120), e q u e  não ultrapassa­
vam o limite do Holocénico.

Sabe-se que apesar do progresso nas curvas de çalíbraçào, existem fa­
ses com menor e maior erro, sendo claro que a curva para a primeira fase do 
Holocénico é menos precisa do que a curva para o período de 5000 ao pre­
sente (Taylor, 2001:27) devido às variações do teor de radiocarbono ou “Efei­
to, cie V ries”.

Durante a década de 90 foram desenvolvidas curvas de calibraçao acei­
tes universalmente que se estendem até cerca de 25 000 BP no calendário 
do radiocarbono, correspondendo a uma idade no calendário solar de cerca 
de 28 000 Cal BP [calibrados -  Before present]. O trabalho começou com a 
publicação dos trabalhos de Bard et al. (1993a e 1993b) e de Edwards et al.
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figura 89. Curva de calibração do radiocarbono com base nos resultados da 
dendrocronologia, mostrando o  desvio em relação ao calendário solar 

(segundo Taylor, 1997:72).

(1993), para os quais recorreram à datação de corais através do método de 
séries de urânio.

Existem estimativas para épocas mais remotas elaboradas com base nas 
tendências observadas dos trabalhos com a dendrocronologia e séries de 
urânio, bem como com dados resultantes de datações por termoluminescência 
de origem australiana, que indicam diferenças entre os 3500 e 5000 anos 
para o período ante- 26 000 Cal BP (Taylor, 2001:26) (Figura 90), mas que 
alguns autores tendem a menosprezar devido a resultados contraditórios 
provindos de outras regiões (Plicht et a i ,  2004).

A calibração faz-se hoje cm dia com o recurso a programas informáticos 
que estão disponíveis na Internet; assim, um desses programas pode ser 
descarregado a partir de vários endereços, nomeadamente a partir do Labo­
ra tó rio  de R ad iocarbono  da U niversidade de O xford  (h ttp :// 
www.rlaha.ox.ac.uk/orau/o6_ind.htm). Em alternativa, é possível fazerem- 
-se as calibrações de datações de radiocarbono on-line no portal do labora­
tó rio  de R ad iocarbono  da U n iversidade de W ashington  (h ttp :// 
depts.w ashington.edu/qil/calib) ou ainda a partir do portal oficial do 
Radiocarbono (http://www.radiocarbon.org)

Como resultado do processo de calibração, actualmentc segue-se uma 
norma de apresentação das datações, na qual a designação “BP” ou “BC/ 
/AD” corresponde às datações antes de serem calibradas, enquanto que os 
resultados calibrados devem ter as designações “cal BP”, “cal BC” ou “cal 
AD” (ver as recomendações resultantes em 1993 do I Congresso de Arqueo­
logia Peninsular, Porto -  Vol. Ví das Actas do congresso).
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Anos BP calibrados
c

Figura 90 . Caracterização do desvio do radiocarbono no Pleistocénico Superior 
íinal e Hoiocénico em relação ao calendário, resultando das datações por séries 

de urânio e dendrocronologia (segundo Taylor, 1997:74).

No final da década de 70 deu-se 
um desenvolvimento importantíssi­
mo na datação pelo radiocarbono, no 
que já  se designou a terceira revolu­
ção do radiocarbono (a primeira foi 
a descoberta do método e a segunda 
foi a calibração dos resultados -  
Taylor, 1997:70). Este desenvolvi­
mento é a utilização de uma nova téc­
nica, a espectrometria de massa por 
acelerador, também conhecida como 
AMS (accelerotor inass specíro- 
metry). Na datação convencional a 
técnica utilizada 6 a da contagem de 
decaimento, isto é, a medição da con­
centração isotópica é feita através da 
contagem dos'eventos de decai­
mento num espectrómetro de cinti* 
laçâo (Figura 91), comparando de­

Figura 91 . Espectrómetro de 
cintilaçào WalLu 1 2 2 0  Quantalus.
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pois o resultado da contagem do |4C com o de um padrão testado analilica- 
menle em condições experimentais. Este processo faz-se com a contagem 
de partículas beta (p), ou seja, electrões carregados negativamente e emiti­
dos pelo núcleo do átomo de MC quando se dá a desintegração.

No caso do AMS (Figura 92), a contagem não é a das partículas, mas 
sim a dos átomos existentes de cada um dos isótopos de carbono, É possível 
efectuar esta contagem uma vez que cada um dos isótopos tem uma massa 
diferente. Os átomos de carbono são ionizados, isto é, transformados em 
iões, o que lhes permite serem acelerados em vácuo, onde são influenciados 
por um campo electromagnético. Com este processo, e devido ás caracterís­
ticas diferentes na massa de cada isótopo, esles são separados através do 
grau de deflexão aquando da sua passagem pelo campo magnético. Depois 
deste momento é necessário fazer-se a contagem dos átomos de cada um 
dos isótopos para se conhecer a sua concentração relativa (Soares, 1996:118; 
Taylor 1997:79).

A nova técnica de datação assumiu de imediato três vantagens em rela­
ção ao processo tradicional: a) redução substanciai no tamanho da amostra; 
b) diminuição no tempo de contagem; e c) aumento do limite temporal do 
método. Enquanto que as primeiras vantagens eram claras e inequívocas 
(veja-se.a Tabela 17), a terceira é bastante mais problemática devido a pro-

Figura 9 2 . AMS do Laboratório da Universidade de Toronto.
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cessos de microcontaminação da amostra com carbono moderno, principal­
mente durante a sua preparação.

Os limites do método parecem ir de 300 a entre 40 000 e 60 000 anos 
(Taylor, 2001:25), lendo sido obtidos resultados de perto de 70 000 anos 
por AMS, mas com evidentes problemas na sua validade devido ao faclor já 
mencionado anteriormente de microcontaminação (Taylor, 1997:82).

Tabela 17. Pesos de material necessários para datação por radiocarbono, 
segundo o  Laboratório da Universidade de Waikato.

Peso em seco

Material Dalução de radiocarbono 
(peso idea!)

Dalação de radiocarbono 
(peso mínimo)

AMS 
(peso mínimo)

Madeira 8-12 g t.Og 10 ing

carvão 8-10 g 1.0 g 10 mg

Carbonatos 3SS 5,0 g 30 mg

Húmus - 5-10 g 0,5 g

0>so 100-200 g 50 g 0,5 g

Sedimento
IitcuMrc

30-100 g 10-20 g 1 8

No processo de datação por radiocarbono, bem como em qualquer ou­
tro método, um dos aspectos mais importantes é o da recolha de amostras. 
Como se disse acima, as amostras para radiocarbono devem ser de origem 
orgânica, quer animal quer vegetal como, por exemplo, ossos, conchas, car­
vão ou sementes. A quantidade necessária para cada um deles é bastante 
diferente como se pode ver na Tabela 17.

A colheita da íimostra deve ser feita com algum cuidado para eliminar a 
possibilidade de contaminação, a qual se pode dar em dois momentos dife­
rentes: antes e durante a recolha da amostra. No primeiro há que contar com 
problemas resultantes dos processos de formação geológica e do sftio, como 
a presença de águas que permitam a dissolução de minerais ou a formação 
de concreções minerais que possam alterar a composição isotópica da amos­
tra, quer por aumento, quer por subtracção dos vários isótopos.

Durante a recolha, a contaminação da amostra pode dar-se através de 
inclusão de fragmentos mais recentes que estejam junto ao local onde ela 
fai obtida. Pode ainda dar-se por adição de carbono recente proveniente de 
óleos da epiderme do colector ou de tintas e papel das etiquetas, ainda que 
geralmente o tratamento da amostra elimine o carbono recente.

Para prevenir a contaminação durante e recolha, a amostra deve ser pre­
ferencialmente colhida com o recurso a objectos metálicos e depositada em
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sacos ou caixas de plástico, frascos de vidro ou envoltas em folha de alumí­
nio. Os recipientes devem depois ser rotulados de forma clara, com a prove­
niência da amostra e, de preferencia, com um código específico para cada 
amostra. Se por acaso a amostra estiver húmida, deve deixar-se secar antes 
de se fechar o recipiente. É aconselhável que a embalagem seja depois colo­
cada dentro de um saco, ele próprio rotulado de novo com a mesma infor­
mação.

Para cada amostra deve ser anotada informação complementar que ser­
ve depois para preenchimento da ficha necessária para submissão da amos­
tra ao laboratório de radiocarbono (ver Tabela 18). A informação deve con­
ter aspectos relacionados com a recolha, com o autor da recolha e com o 
contexto geológico e tafonómico da mesma. Para além desses aspectos, é 
também importante salientar-se se existe a possibilidade de se recolher mais 
material para essa amostra, no caso de a quantidade de material enviada ao 
laboratório não ser suficiente.

O problema principal com as datações de radiocarbono advém do co­
nhecimento (ou falta deste) do contexto de deposição da amostra. Por isso 
deve ser prestado um cuidado especial ao contexto geológico e à sua relação 
com a localização da amostra no momento da sua rccolha. A amostra deve 
preferencialmente ser recolhida in sita, ainda que por vezes tenha que ser na 
superfície ou próximo desta. Em alguns casos a amostra é recolhida de uma 
área relativamente grande como, por exemplo, uma unidade de escavação. 
Tanto quanto possível, é sempre melhor reduzir a área de recolha da amos­
tra ou, idealmente, retirá-la de um contexto arqueológico selado e definido 
espacial mente, como é o caso de uma lareira. É absolutamente necessário 
que haja uma identificação cuidada e detalhada de elementos que possam 
perturbar a inviolabilidade do contexto: raízes, tocas ou outro tipo de 
remeximentos. Se existirem estes problemas na zona da recolha das amos­
tras é preferível que estas não sejam utilizadas para datação.

No caso de solo húmico, a recolha da amostra deve respeitar alguns 
cuidados especiais para que a idade aparente da amostra corresponda, de 
facto, ao momento arqueológico que se quer datar. Na maior parte das vezes 
em que se datam sedimentos lacustres, estes correspondem ao nível de ocu­
pação humana. Contudo, no caso dos sedimentos de origem fluvial a situa­
ção é mais complicada porque as correntes arrastam muitas vezes madeiras 
e carvões de idade mais antiga que esfavam já  depositados anteriormente 
noutras zonas. Quando se faz essas colheitas de amostras é importante veri- 
llcar-se qual a origem sedimentar da amostra para que se evite uma datação 
com idade anterior à do nível arqueológico. Outro aspecto a ter em atenção 
é o da localização da amostra. No caso de sedimentos é preferível que se 
recolha de uma maior extensão horizontal, mas que esta seja claramente 
toda da mesma idade ou sincmnica, evitando a recolha de materiais verti-

247



M anual de A rqueologia  P ré-H ístórica

Tabela 18. Exemplo de formulário para datações de radiocarbono preenchido 
para o  sítio neolítico de Ribeira de Alcantarilha.

UNIVERSITY OF WA1KATO WK
RADIOCARBON DATING LABORATORY
Sample Record Slieet For Radiocarbon Lab use onlv

Pleuse use a separate forni for each sample, unless Aekimwledge: 
there are multiple samples from one site localion. Age:

I. SUBM1TTER: Nuno peneira Bicho Date submitlcd: U)/l)S
Date collecled: 6/98 

Address: UCEH-Universidüde do Algarve Collcctor sample code no: 
Campus de Gumbelas, 8000 Faro RA.FI 2.2.5
Portugal

Collector: Nimo Bicho, Paulina Rei

2. GEOGRAPHIC LOCATION: Ribeira de Alcantarilha, Alcantarilha, Algarve, 
Portugal

National grid ref: UTM Lat: 4II0.5 Long: 558.2
(Derives and Minutes)

3. NATURli OF SAMPLE: Marinc shell

- if  charcoal or wood: yoitng-Uved? species?:
- iflree: small or lorge? from outerpart? species?
- if shell: marine (estuarine or off-shore?) or (errestriai? species? marinc shell 

(ruditapes decussata)

WEIGHT OF DRIED SAMPLE: 125 gr DEPTH INTERVAL: 7 cm 3 1.63-31.70
(sce section)

4. ARCHAEOLOGICAL IDENTIFICATION: Shellmidden 
(e.g. midden, grave dwelling, artefact etc)

ENVIRONMENT;
GEOLOGICAL (e.g. bog, glacial, matinê, etc): clays
CHEMICAL (e.g. limestone, hanlwater, pH etc): limestone
Condition of sample at time of collectioir. (e.g. cntshcd, waterlogged etc): dry

POSS1BLE CONTAMÍNANTS:
Any visible root penetration in sample collection area?: no 
Evidence of leaching or humus infiltration in profile?: no
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5. Stratigraphic drawing with clearly indicaled sample position(s) and other 
environmental deiails:

Collector code no. Diagrain Depth Lithology
see uttaclied scclkm

STATEMENT OF STRATIGRAPHY:
In situ in layer 2, spit 5 (see allachcd seclion).

CORRELATION WITH CULTURF, etc:
The sample could come from a ncolithic shellmidde».

KSTIMATE AGE: AGE LIMITS From: 6.800 To; 6,300 bp

Basis of estimale: One sample lias been daíed (W-k5851 with a reslilt of 6,540+60 bp)

NATÜRE OF INVESTIGATION:
Salvage excavation

HOW WAS SAMPLE COLLRCTED AND TREATEI):
By hand and placed in a píastic bag.

Answer Yes or No

Have you submitted ali the sample collected: no
Can you coiiect more material: yes

Other material(s) from samc horizon: yes

Material(s) from adjacent horizons: no

Preservalíve or fungictde used: no 
(if yes give details)

Other Radiocarbon dates pertinenl to tliis sample: yes (see above)

RESULT TO BE SENT TO: 
Nuno Bicho

SIGNIFICANCE OF SAMPLE: 
Confirmation of chronostratigraphy.
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calmente dispersos. É sempre nieihor que a amostra seja homogênea, pelo 
que no caso de conchas deve ser escolhida apenas uma espécie por amostra. 
No caso de carvão é aconselhável fazer-se a identificação anlracoiógica para 
que sc mantenha o mais possível a homogeneidade das espécies que com­
põem a amostra, descartando alguns fragmentos de carvão se existir grande 
diversidade de espécies.

Havendo um conjunto de amostras do mesmo sítio é preferível que es­
tas sejam do mesmo tipo e que sejam obtidas na mesma coluna sedimentar, 
isto é, no mesmo quadrado, para que haja um melhor controlo vertical e 
estratígráfico da relação entre as amostras. Este processo permite uma me­
lhor avaliação dos resultados, principalmente se houver datações do mesmo 
contexto estratígráfico feitas por vários laboratórios. Infelizmente, raros são 
os casos que permitem este tipo de situação. Finalmente, deve ser abordado 
um outro aspecto relativo à interpretação dos resultados da datação por 
radiocarbono.

É necessário ter em mente que, apesar de ter havido uma recolha perfei­
ta da amostra, de esta ter vindo de um contexto selado, homogêneo e deli­
mitado horizontalmente, a data pode ser consideravelmente mais antiga do 
que o nível arqueológico onde ela foi recolhida e, para todos os efeitos, 
utilizada. É o caso de uma amostra retirada de madeira ou carvão, cuja pro- 
veniencia seria dc uma árvore já morta antes da sua utilização antrópica, ou 
de um utensílio que foi reutilizado. Nestes casos a datação é um tennimis 
post quem, ou seja, o limite máximo da idade desse nível arqueológico, e 
não um syn quem, isto é, a idade sincrónica do nível.

O facto de uma amostra ser de vida curta ou não é fundamentai em 
determinadas situações como, por exemplo, no caso da neolitizaçao, em 
que madeiras mais antigas teriam sido utilizadas nos vários sítios arqueo­
lógicos. Nesta situação a idade aparente das amostras arqueológicas é anterior 
ao da idade real das ocupações humanas que se pretendem datar, como Zilhão 
tão bem demonstrou num trabalho recente sobre o aparecimento do Neolítico 
na Península Ibérica (Zilhão, 2002).

Por último, a questão dos preços das datações. Os preços variam consi­
deravelmente de lahoratório para laboratório, bem como entre uma datação 
de tipo convencional e uma por MAS, sendo esta última bastante mais cara. 
Antes de se investir no processo de datação de um sítio, devem ser escolhi­
das criteriosamente as amostras e aquilo que se vai datar. Depois, o segundo 
aspecto a ter em consideração é o tratamento que o laboratório vai dar a 
essas amostras e a preocupação que (em cm discutir as várias possibilidades 
e respectivas conseqüências para cada amostra, bem como os respectivos 
custos. Finalmente, é importante saber-se o tempo que cada laboratório vai 
demorar para produzir o resultado. Convém (er presente que, se em alguns 
casos não há qualquer pressa, noutros o resultado de uma datação pode
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decidir o caminho e a estratégia de unia escavação. Existem laboratórios 
que têm a possibilidade de obtenção de datação em tempo expresso, mas, 
como se pode calcular, estas têm custos superiores ãs datações convencio­
nais. Geralmente o tempo de espera para o resultado de um a datação con­
vencional é de entre 8 a 15 semanas, podendo uma datação expresso ser 
obtida em 3 dias úteis.

Existem laboratórios puramente comerciais, como é o caso do Beta 
ÁnalytiCy (http://www.win.net/-analylic/) ou do Geochron Laboratories 
(http://www.geochronlabs.com) que têm um nível de qualidade bastante alto. 
A par destes há laboratórios de investigação, geralmente ligados a universi­
dades, que prestam também serviços exteriores, dc tanta ou melhor qualida­
de que os laboratórios comerciais.

Em Portugal existe um laboratório de análise de radiocarbono, instala­
do no Instituto Tecnológico e Nuclear, em Sacavém, que funciona desde 
meados dos anos 80, sob orientação do Prof. Doutor João Peixoto Cabral e 
mais recentemente coordenado pelo Eng. Antônio Monge Soares. O traba­
lho do laboratório tem estado muito ligado aos institutos que regulamentam 
as actividades arqueológicas, isto <5, por ordem cronológica, o IPPC, o IPPAR 
e o IPA.

7.1.2. Potássio-Árgon

No conjunto  de m étodos de datação absoluta radiom étrica por 
decaimento existem dois tipos de situação. Um, como o radiocarbono, em 
que o relógio atômico se baseia apenas no decaimento, denominando-se por 
isso relógio de decaimento, designação que se deve ao facto de ocorrer a 
desintegração de um determinado isótopo, sendo a diminuição da quantida­
de desse isótopo aquilo que serve de base para a contagem isotópica e da 
qual resulta uma data.

O segundo tipo é designado por relógio de acumulação e integra vários 
métodos como o potássio-árgon e as séries dc urânio (Waíter, 1997:99). 
Este sistema baseia-se na acumulação, a partir do zero, de um determinado 
isótopo, num certo período de tempo, dentro de um sistema fechado, a par­
tir da desintegração de um outro isótopo existente. Neste processo, ao con­
trário do radiocarbono, quanto mais antiga for a amostra, mais fácil se torna 
a datação porque a quantidade do isótopo a medir vai aumentando. Como 
é evidente, e ao contrário do que acontece com o radiocarbono, quanto 
mais recente for a amostra, mais problemas existem na obtenção de um 
resultado fiável porque o teor do isótopo a medir 6 muito pequeno, Como 
resultado deste facto, estes métodos têm pouca utilidade para datações re­
centes.
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O esquema teórico do funcionamento destes métodos é relativamente 
simples. É necessário fazer-se a contagem dos átomos existentes do novo 
isótopo formado, bem como do isótopo que sofreu a desintegração. A soma 
dos dois é a quantidade inicial existente na amostra. Conhecendo-se a quan- 
tidade de cada isótopo permite saber-se o rácio de desintegração, logo a 
idade da amostra, uma vez que, e tal como no caso do radiocarbono, se 
conhece a meia-vida, isto é, a velocidade de desintegração dos isótopos.

Existem, contudo, algumas condições necessárias para se poder reali­
zar a datação. A primeira é que, de facto, a amostra tenha estado ou sido 
formada num sistema fechado, onde não tenha havido trocas químicas, ou 
seja, a subtracção ou aumento dos dois isótopos que servem de base ao 
processo. A segunda é que no momento zero (momento do início da forma­
ção da amostra) esta não contenha qualquer teor do isótopo que se forma 
com o decaimento. Porém, na maior parle dos casos existe sempre alguma 
quantidade desconhecida desse isótopo, mas que pode ser revelada através 
de análises laboratoriais (Dalrymple, 1991, in Walter, 1997:100). No méto­
do de potássio-árgon, este factor não ocorre tornando assim o processo de 
datação mais simples.

A base do método de potássio-árgon foi teorizada pela primeira vez cm 
1937 por von Weiszãcker, que afirmou que o isótopo de Árgon, ^Ar, era 
gerado pela desintegração radioactiva do isótopo de potássio WK e que, 
consequentemente, minerais antigos com potássio deveriam ter quantida­
des de árgon passíveis de ser medidas (Walter, 1997:98). Esta ideia foi de­
pois confirmada cerca de 10 anos mais tarde por Aldrich e Nier ( 1948) quando 
detectaram em vários minerais concentrações de árgon superiores ao teor 
existente na atmosfera.

Quando este método começou a ser utilizado nos anos 50, foi essencial­
mente desenvolvido para poder responder a questões levantadas pela ori­
gem da evolução humana. Os resultados provaram a sua grande qualidade, 
motivo pelo qual se deram desenvolvimentos importantes na datação para 
efeitos de calibração de eventos geológicos e climáticos.

O método de potássio-árgon funciona porque o potássio é um elemento 
freqüente na formação de rochas e cristais. Quer o potássio quer o árgon 
têm três isótopos na natureza, respectivamente WK (93,2%), (0,012%) e 
41K (6,7%), *A r (0,34%), ísAr (0,03%) e 40Ar (99,6%). Os isótopos de po­
tássio 39K e são estáveis, enquanto que o terceiro, 4lK, é radioactivo, 
produzindo, pela sua desintegração ^Ar, com uma meia-vida de i ,25 MA. 
O ^A r não é, contudo, o único isótopo que é produzido pela desintegração 
do ^K . De facto, um outro isótopo, o ^C a (cálcio) corresponde a cerca de 
90% da desintegração do 40K através da emissão de partículas p. A razão 
pela qual o cálcio não pode ser utilizado para datações é o facto deste ser 
muito comum, existindo naturalmente nas mesmas rochas e cristais onde se
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encontra o ^K, não respeitando assim uma das condições necessárias para a 
utilização do métodos -  a inexistência do novo isótopo no momento de for­
mação do cristal.

A melhor origem para uma amostra para datação por ,wK-40Ar é a vulcâ­
nica. A razão deste facto deve-se ao processo de difusão de árgon (Ar) quando 
é  aquecido. Assim, qualquer quantidade de árgon presente num determina­
do cristal ou rocha desaparecerá se for aquecida -  é o que acontece com 
depósitos de origem vulcânica, Quando se dá uma erupção, com temperatu­
ras superiores a 800° C (Walter, 1997:101), o árgon aprisionado nas rochas 
até esse evento, devido ã desintegração de 40K, elemento muito comum em 
rochas vulcânicas, difunde-se, deixando a rocha sem 4,1 A r. Continuando o 
processo de desintegração de WK, a partir do arrefecimento dessas rochas 
até entre 500° e 150° C, começa a formar-se de novo o wAr (Walter, 1997:102). 
Por conseguinte, torna-se possível dalar uma amostra de rocha vulcânica, 
sendo o seu limite cronológico cerca de um mínimo de 100 mil anos até, 
pelo menos teoricamente, o início do globo terrestre.

Este processo data sempre o momento de arrefecimento após o evento 
de origem vulcânica, não havendo qualquer problema mesmo que a amostra 
sofra uma redeposiçao ou seja incorporada por um processo sedimentar (Rapp 
e Hill, 1998:164). Os problemas deste método residem assim num possível 
reaquecimento do matcriüí que compõe n amostra, caso que pode acontecer 
se houver um segundo evento vulcânico, depositando-se o novo lençol de 
magma muito próximo do anterior. Este caso pode ser evitado com uma 
cuidadosa recolha da amostra, dando-se especial atenção à questão do con­
texto e relação da amostra com o nível arqueológico. Na grande maioria dos 
casos, o evento vulcânico pode apenas datar o momento anterior ou posteri­
or da ocupação humana. Os casos em que isso não acontece podem ser 
rapidamente descritos, sendo estes sempre famosos, mesmo para o publico 
não especializado -  o caso das cidades romanas de Pompeia e Herculano 
que foram destruídas pela erupção do Vesúvio no ano de 79 da nossa era, e 
o caso Laetoli, na Tanzânia, onde pouco depois de ter havido uma erupção 
vulcânica e se ter depositado uma camada de cinzas, por lá passou um gru­
po de hominídeos, provavelmente Australopitecus, que aí deixou as suas 
pegadas.

O método de análise obriga a dividir a amostra em duas alíquotas, utili­
zadas respectivamente para a medição do teor de '“ K e do 40Ar. Enquanto 
que o primeiro é medido com o recurso à absorção atômica ou fotometria de 
chama, o árgon é geralmente medido através da fusão da amostra num siste­
ma de extracção por vácuo, por meio de um espectrómetro de massa, ao 
qual se segue a medição do teor de cada isótopo por meio de diluição isotópica 
(Walter, 1997:103). Devido a este processo de divisão das alíquotas, que 
devem ter rigorosamente a mesma composição, as melhores amostras de
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origem vulcânica são obsidianas, lavas de grão fino c minerais simpies como 
o.s cristais.

Em meados da década de 60, Mcrrihue (Merrihue, 1965; Merrihue e 
Tumer, 1966, in Walter, 1997:106) desenvolveu um outro método, designa­
do por ^Ar-^Ar, que usa o mesmo conjunto de princípios e pressupostos do 
40K-4l)Ar, mas utiliza um sistema diferente de contagem do potássio. Neste 
método o potássio e o árgon sao medidos numa só amostra. Antes da análi­
se, a amostra é irradiada por neutrões de alta energia num reactor nuclear. 
Este processo vai converter o -WK em 39Ar, isótopo este que não ocorre na 
natureza e que só é produzido em reactores nucleares. A irradiação da amostra 
vai libertar os três isótopos naturais de árgon, mais o isótopo produzido 
artificialmente, sondo todos eles contados por cspectromeiria dc massa. O 
teor dc *'V\r é indicativo da quantidade de potássio presente na amostra, 
permitindo desta forma chegar ao rácio entre wAr--wAr da amostra, obten- 
do-sc uma data quando o rácio da amostra é comparado com o de uma amos­
tra padrão dc idade conhecida (Walter, 1997:106).

Berekhat Ram

Figura 93. Datações por *"Ar- wAr de Berekhat Ram, sítio acheulense de Israel, 
mostrando um resultado fidedigno (BRG/81/23) eum  com problemas (BRG/81/ 

26), provavelmente devido a aquecimento após a formação da amostra 
(figura de Feraud et al., in Walter, 2001:112).
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A grande vantagem deste método reside no facto de o rácio 40Ar-i9Ar 
ser obtido apenas num só fragmento da mostra (Rink. 2001:394), juntamen­
te com o teor de K. Outras vantagens do método incluem a diminuição do 
tamanho da amostra, uma maior precisão devido a uma diminuição dos vá­
rios passos analíticos necessários e, por fim, o próprio método servir de 
avaliador da validade do resultado. A vantagem resulta do sistema de aque­
cimento da amostra para recolha e medição do árgon. O aquecimento, até à 
libertação completa do árgon, é feito por incrementos, aumentando a tem­
peratura em cada incremento e medindo a libertação do árgon cm cada um 
destes incrementos, permitindo assim um cálculo da respectiva idade. Se o 
resultado for o mesmo para cada incremento então a datação é válida e a 
amostra manteve a sua integridade (Figura 93, BRG/81/23), ou seja, mante­
ve-se como um sistema fechado sem alteração isotópica para além daquele 
que resultou do decaimento do potássio. Se, pelo contrário, a data muda 
para cada incremento (Figura 93, BRG/81/26) significa que o sistema este­
ve exposto ao exterior e terá havido alterações isotópicas sendo, portanto, o 
resultado errôneo (Walter, 1997:1 í 1). A probabilidade de uma datação es­
tar correcta num determinado intervalo dc tempo é apresentada da mesma 
forma que no radiocarbono, isto é com um determinado desvio-padrão, que 
pode ter erros de apenas 0,5%.

7.1.3. Séries de Urânio

O método de datação das séries de urânio é um dos métodos tradicio­
nais para complementar o de radiocarbono, nomeadamente porque tem um 
espectro temporal muito mais alargado do que o do radiocarbono, chegando 
até cerca de 500 mil anos (Rink, 2001:392). Para além disso, possibilita não 
só a datação directa dos níveis arqueológicos, através da utilização de amos­
tras de ossos, dentes e conchas, como indirecta através de depósitos quími­
cos, como por exemplo travertines, que se encontram em camadas geológi­
cas que selam os depósitos arqueológicos, tanto por acima, como por baixo. 
Finalmente, o facto de o método das séries de urânio ter auxiliado o desen­
volvimento da construção de uma curva de calibração para o radiocarbono, 
como se referiu acima, para o período anterior às séries dendrocronológicas, 
ajudou na sua credibilização no seio arqueológico. Além disso, sabe-se hoje 
que o relógio atôm ico do urânio é muito mais preciso do que o do 
radiocarbono. Não obstante, existem também alguns problemas com este 
método de datação, como se verá adiante.

Este método de datação assenta no processo de decaimento radioactivo 
de 3 isótopos de urânio, formando duas séries, uma delas começando no 
BSU e outra no B5U (Figura 94). Tal como no caso do método de potássio-
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árgon, as séries de urânio formam um novo isótopo, através do lugar 
decaimento isotópico. Contudo, no caso do Urânio, este novo isótopo vai 
também desintegrar-se e dar lugar a um novo elemento. E essa a razão do 
termo séries, uma vez que existe unia seqüência de decaimentos e formação 
de novos isótopos, como aparece ilustrado na figura 94.

A série que se inicia com 23 sü  passa pelo 23íTh (Tório) e depois para 
214U. Este isótopo tem uma meia-vida de 248 mil anos, dando lugar ao 210Th, 
que por sua vez tem uma meia-vida de 75 200 anos. O limite do método é, 
como se referiu anteriormente, de cerca de 500 mil anos desde que seja 
usada espectrometria de massa. Através da contagem dos isótopos por via 
de espectrometria de partículas alfa, esta série de urânio tem um limite ape­
nas de cerca de 350 anos (Latham, 2001:63).

A segunda série, menos usada do que a descrita acima porque o isótopo 
é menos freqüente do que o 23SU, começa com B5U, dando lugar a 23lTh, que 
por sua vez decai para 2,1 Pa (Protactínio), com uma meia-vida de 34 300 
anos. O seu limite é de cerca de 300 mil anos.

Tanto uma série como outra acabam, de facto, em isótopos de chumbo, 
respectivamente 2ü6Pb e 2<)7Pb, eles próprios servindo para um outro método 
de datação com base no decaimento do urânio para os mencionados isótopos 
estáveis de chumbo. Este método, contudo, não tem aplicação na arqueolo­
gia porque a sua intervenção cronológica sai da escala de tempo da evolu­
ção humana devido à lentidão da formação dos isótopos de chum bo 
(Schwarcz, 1997:161).

O material mais comum que se forma contendo urânio são os cristais de 
calcite ou outro tipo de carbonalos de cálcio como a travei tine, geralmente 
formados em ambiente cársico através da precipitação dos carbomüos pelas

j»U 2MU í»u í32Th
4.49 X 10* yr 2.48x10‘yr 7.13x!0*yr 1 . 3 9 x 1 0 ' ^

I /  I I I

1 /  l l l
23«Th *«Th 231 Pa ”«Ra
24.1 d 7.52 x 10' yr 3.43x10*yr 5.75 yr

I I

l l
-  mRa 227Th

Figura 94. As séries principais do urânio, mostrando os respectivos decaimentos 
(adaptado de Latham, 2001:6-1).
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águas subterrâneas, provenientes da erosão dos calcários locais. Nestes en­
contram-se quer o 2J8U e 235U, quer os outros isótopos resultantes do seu 
decaimento. Contudo, enquanto os isótopos de 238U e B5U são solúveis na 
água, os outros isótopos não são. Como resultado, encontram-se os isótopos 
de urânio na água que fornece os carbonatos para a formação das iravertines 
ou de espeleotemas (estalactites e estalagmites). A partir do momento em 
que estes isótopos estão integrados na nova formação, ou seja, num sistema 
fechado, inicia-se o processo de desintegração das séries descritas acima. 
No caso da utilização de espeleotemas e de tra ver tines coloca-se o mesmo 
problema que foi já  referenciado para o método de potássio-árgon, isto é, a 
datação não data directamente a ocupação arqueológica. Fornece sim, limi­
tes máximos e mínimos de idade para o nível arqueológico, ou seja, respec­
tivamente, terminus post quem e terminas ante quem para esses níveis ar­
queológicos. *

Em dentes, a concentração de urânio parece dar-se antes do momento 
de morte do animal, pelo que os dentes funcionam como sistemas fechados. 
O mesmo parece não ser o caso de ossos, onde grande parte do teor de 
urânio é continuamente depositado após o momento do enterramento do 
material.

No caso de conchas, estas adquirem o seu teor de urânio durante o pro­
cesso de crescimento, quer por formação de cálcio, quer por formação de 
amgonite. A partir do momento da morte do molusco dá-se o início do pro­
cesso de formação dos isótopos resultantes da desintegração do urânio. In­
felizmente, por razões que não são ainda conhecidas, os resultados das amos­
tras de conchas apresentam, em geral, anomalias, podendo os resultados ser 
equívocos.

O método das séries de urânio funciona de forma efectiva apenas quan­
do respeita duas condições fundamentais:

• no momento de formação, a amostra deve estar livre de isótopos re­
sultantes da desintegração do 23!!U e B5U;

• a amostra deve funcionar como um sistema fechado desde o momen­
to de formação até ao momento em que se dá a contagem dos isótopos; 
este aspecto é particularmente importante, uma vez que existe, pelo 
menos nalguns casos, a possibilidade de incorporação de detritos de 
outra idade que podem conter isótopos alogénicos e a contaminem. 
Esta ultima condição é aquela que traz problemas à datação de den­
tes, ainda que, segundo McKinney (1992), os resultados dessas 
datações sejam fidedignos.

Apesar dos vários problemas, este método de datação tem sido frequen­
temente usado na Pré-História portuguesa, havendo datações para vários
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sítios, principalmente de cronologia acheulense e moustierense, como é o 
caso da Gruta da Figueira Brava, Foz do Enxarrique, Gruta do Escoural e do 
Complexo da Gruta do Almonda.

7.2. Métodos com base na exposição à radiação

Os métodos de datação radiométrica com base na exposição à radiação 
são caracterizados pela iníeraeçao enlrc uma determinada amostra e a ra­
diação (Rink, 2001:394). Ao contrário dos métodos radiométricos tratados 
anteriormente, nos quais é essencial que a amostra seja um sistema fechado, 
no caso dos métodos ora tratados -  lumincscência, ESR e traços dc fissão -  
a questão principal é saber se os elementos a serem datados foram ou não 
objecto de exposição a determinada radiação. Importa saber ainda qual a 
intensidade da radiação e a duração da exposição, já  que os minerais essen­
ciais ao funcionamento destes métodos estão em constante exposição ao 
efeito de radiações que alteram o momento zero.

Ao contrário do radiocarbono, em que o processo de decaimento vai 
diminuindo a quantidade de i4C, nos métodos que vão agora ser objecto de 
descrição o número de efeitos acumulados, devido ao decaimento de deter­
minado elemento, vai aumentando progressivamente com o tempo. Este facto, 
e tal como no caso dos métodos que funcionam segundo um relógio de 
acumulação (séries de urânio e potássio-árgon), permite um melhor resulta­
do na datação, pelo menos teoricamente, já  que quanto mais antiga for a 
amostra a datar maior será o efeito do número de fenômenos acumulados.

Estes efeitos de acumulação podem ser detectados quer por via de aná­
lises h escala atômica, quer por meio de microscopia. De qualquer forma, 
um dos aspectos essenciais nestes métodos é o facto de o produto finaí (a 
datação) ser o resultado de uma relação entre a velocidade de acumulação 
dos efeitos físicos e a quantidade de exposição à radiação pela amostra. 
Geralmente a acumulação é expressa em doses de radiação, ou seja, a medi­
da da quantidade dc energia depositada por unidade de massa num determi­
nado material (Rink, 2001:394).

7.2.7. Luminescência

Os princípios básicos da luminescência e de ESR assentam num pro­
cesso de acumulação de electrões nas imperfeições espalhadas dentro de 
estruturas cristalinas de certos minerais (Grün, 2001:49; Rink, 2000:396). 
Devido a este fenômeno, estes métodos são por vezes denominados Datação 
por Retenção de Energia ou Trapped Charge Dating -T C D  (Grün, 2001:47;
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Aitken, 1997:186). Os electrões acabam por ficar retidos nessas imperfei­
ções da rede cristalina do mineral em questão, devido ao processo de equi­
líbrio das cargas atômicas dentro do mineral. Quando um mineral é forma­
do ou quando é exposto a determinado nível de radiação e todos os electrões 
estão no seu estado normal, desencadeia-se a ionizaçao dos átomos devido 
à emissão dc uma variedade dc radiação (a , P c y) por determinados ele­
m entos radioactivos ( i.e ., o Urânio, o Tório ou o Potássio). Com o 
conseqüência, electrões com carga negativa vão soltar-se dos átomos ao 
nível da banda de valencia, para serem transferidos para um nível superior 
de energia, na banda condutora do cristal, onde alguns ficam retidos em 
pequenas imperfeições da sua estrutura (Grün, 2001:49; Rink, 2000:397).

Quanto mais tempo passa a partir do momento zero, ou seja, o momen­
to em que se deu a formação do cristal ou em que houve um equilíbrio 
atômico dentro da estrutura cristalina, maior será o número de electrões 
separados do seu átom o e p resos nas im perfe ições dos c ris ta is , 
correspondendo esse número à dose de radiação acumulada também cha­
mada paleodose. A paleodose pode ser definida de várias fortnas. Uma das 
suas definições é  a quantidade de radiação miclear induzida artificialmente 
em laboratório para igualar a quantidade de luminescência natural presente 
na amostra (Aitken, 1997:185; Grün, 2001:48), sendo a unidade internacio­
nal de medida da dose o gray (Gy). Uma outra forma de definição de 
paleodose (tambén. conhecida por dose-equivalente, dose de radiação anti­
ga, dosc-total, dose-acumulada, ou ainda dose arqueológica), e que, de cer­
ta forma, é mais simples e evidente, é a dose de radioactividade que a amos­
tra recebeu desde o momento em que foi formada (Grün, 1997:220).

O processo de datação no caso da luminescência faz-se com a exposi­
ção do cristal à luz ou a uma alteração térmica. A exposição vai desalojar os 
electrões presos fazendo com que retomem a um nível de energia mais bai­
xo e, consequentemente, ao seu estado fundamental de equilíbrio atômico, 
(Rink, 2001:397), e emitindo energia sob a forma de raios ultravioleta (a 
luminescência). A intensidade da emissão da luminescência de uma amos­
tra é proporcional à quantidade de electrões que foram libertados durante a 
exposição à radiação pelo cristal, ou seja, à paleodose.

No processo de datação existem alguns factores importantes relaciona­
dos com a velocidade da dose de acumulação ou absorção da energia pela 
amostra (dose anual ou velocidade da dose). Um dos mais importantes é o 
da sensibilidade da amostra, uma vez que existem vários tipos de radiação 
que interferem no processo. Para além das radiações a  e p, que são ineren­
tes h amostra, a radiação resultante dos sedimentos em redor da amostra, 
existe ainda radiação cósmica que pode afectar a dose anual (Aitken, 
1997:185; Grün, 2001:52-55). Após o cálculo do valor da interferência das 
várias radiações (Rink, 2001:398), a idade da amostra é simplesmente o
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resultado da equação paleodose/dose anual (Aitken, 1997:185; Griin, 
2001:51).

A luminescência tem dois ramos principais de actuação. O primeiro 
baseia-se na exposição à radiação térmica e o segundo na radiação óptica. O 
primeiro caso tem a denominação de tcrmoluniinescência, usualmente co­
nhecido por TL, enquanto que o segundo é geralmente chamado OSL 
(Optically Stimulated Luminescence -  lum inescência opticam ente esti­
m ulada). Com a TL, a amostra é aquecida para se poder medir a paleodose 
ou quantidade natural de luminescência presente na amostra. No caso da 
OSL a emissão da radiação no laboratório é feita por exposição a vários 
comprimentos de luz, nomeadamente a raios infravermelhos, e por essa ra­
zão é também conhecida por PSL (Photon stimulated luminescence) e PL 
(Photoluminescence).

Através da TL é possível datar um conjunto alargado de tipos de amos­
tras que perm item  inclu ir a m aior parte dos sítios p ré-h istó ricos, 
designadamente a cerâmica, o sílex e outras rochas calcinadas, calcite 
estalagmítica e sedimento de origens eólica e aquática. De facto, são todas 
aquelas amostras que contêm cristais de quartzo (ou sfiica, que em si mes­
ma é principalmente formada por diferentes tipos de quartzo) e que sofre­
ram exposição à radiação de forma a libertar todos os electrões aprisiona­
dos nas imperfeições cristalinas, 011 seja, acertar o relógio atômico a zero.

No caso da cerâmica, os cristais inclusos nas argilas utilizadas para a 
produção da cerâmica são expostos a radiação térmica no momento da co- 
zedura, levando a que o “relógio alómico da termoluminescência” seja re­
posto a zero. A partir do arrefecimento da cerâmica, a emissão de radiação 
por elementos como 0 urânio e o potássio faz com que se reinicie o processo 
de ionização dos electrões, acima descrito, nos cristais de quartzo e de 
feldspato presentes na argila. Com a medição desta, a datação resulta do 
aquecimento em laboratório da amostra.

Ainda que a base da datação da cerâmica seja, na sua essência, simples, 
0 procedimento e o seu resultado não são nem simples nem inequívocos. A 
razão desta complexidade advém do facto de cada uma cias várias radiações 
que induzem a luminescência natural da mostra poder ter impactos diferen­
tes uma vez que cada tipo de radiação (a  p e y) tem diferentes característi­
cas e capacidades de penetração na amostra. Cada radiação tem também 
capacidades diferentes de produção de luminescência, aspectos aliás, direc- 
tamente ligados ao tamanho da amostra e ã quantidade exterior que se lhe 
pode remover para minimizar o impacto de radiações recentes (Aitken, 
1997:186; Grili* 2001:54-55).

Para minorar o impacto de radiações cósmicas e modernas na amostra, 
é necessário ter-se alguns cuidados especiais 11a sua recolha. A amostra deve 
estar a 30 cm de profundidade e estar selada numa zona em que o sedimento
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Figura 95. Diagrama de colocação dos dosí metros de TL 
(segMndo Rink, 2001:398).

seja homogêneo, pelo menos com cerca de 30 cm de diâmetro cm todas as 
direcções em redor da amostra (Figura 95).

Em qualquer caso, 6 necessário proceder-se à medição da radioactivi­
dade dos raios gama, aíravés de dois processos. O primeiro é feito in sitiu 
recorrendo-se a um espectrómetro portátil de raios gama (Figura 96). Este 
processo permite a medição imediata no campo, sendo esta feita num local, 
de forma protegida das radiações cósmicas imediatas, nomeadamente da 
luz solar, com as mesmas características da zona em que foi recolhida a 
amostra no que concerne ao tipo de sedimento e à profundidade e posição 
estratigráfica.

Para isso, deve ser feita uma abertura horizontal no corte, geralmente 
usando uma sonda geológica manu­
al, onde se procede à medição a, pelo 
menos, 30 cm do corte. Esta medi­
ção demora cerca de 1 hora. Uma 
segunda forma de proceder à medi­
ção da radioactividade local é atra­
vés da implantação de cápsulas com 
grande sensib ilidade à lum ines- 
cência, que devem ficar alojadas no 
corte durante cerca de 1 ano(Ailken,
1997:188). Quer num caso quer nou­
tro, a utilização desses dispositivos,

Figura 96. Exemplo de um 
espectrómetro portátil de raios gama.
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bem como a avaliação cio tipo de problemas que a estratigrafia locai pode 
trazer, deve ser feita por um técnico especialista em luminescência, pelo 
que a sua presença 110 terreno é essencial, pelo menos uma vez em cada 
sítio.

Quando não é possível ter a presença do cspccialista no campo, conlor- 
na-se a questão através da recolha de um bloco de sedimento, em condições 
análogas às da medição por cápsula ou por espectrómetro, acima descrita. 
Neste caso, é fundamental ter-se especial cuidado em relação à distância da 
amostra, à superfície e ao corte.

A amostra a datar deve ser composta por entre 6 a 12 fragmentos de 
cerâmica para se poder obter uma datação significativa para cada nível ar­
queológico. Cada um destes fragmentos deve ter pelo menos 10 mm de 
espessura por 30 de comprimento e de largura. Devem ser colocados dentro 
de um invólucro fechado e selado de cor opaca, de forma a não permitir a 
passagem da luz. O procedim ento descrito perm ite também manter a 
humidade da amostra constante para que possa ser medida em laboratório, 
uma vez que essa variável é também importante para a definição da paleodose.

A preparação da amostra inclui a remoção da fatia exterior de todos os 
fragmentos que compõem a amostra, com uma espessura de cerca de 2 mm, 
sempre em contexto de luz fraca e vermelha por forma a não a afectar. De­
pois deste processo, a amostra é esmagada para a obtenção de grãos indivi­
duais de quartzo e de feldspato, que serão depois aquecidos a temperaturas 
na ordem dos 500° C a  uma velocidade de 10° por segundo. A luminescência, 
que resulta desse aquecimento, é depois comparada com a luminescência 
provocada por doses conhecidas de radiação a outros fragmentos da amos­
tra (Aitken, 1997:191).

O segundo tipo de amostra utilizada em TL é o sílex queimado. Nas 
últimas duas décadas, este método tomou-se rapidamente o mais utilizado 
em TL (Grün, 2001:58), principalmente no que concerne ao estudo de sítios 
do Paleolítico Médio, para os quais outros métodos de datação radiométrica 
se tomam de difícil utilização (Rink, 2001:405). O sílex é uma rocha siliciosa 
(S i02) e, como foi já afirmado anteriormente, é essencialmente composto 
por quartzo, sendo este material depois utilizado na datação de forma seme­
lhante ao da cerâmica. Existem, contudo, específic idades no que respeita à 
datação por TL de sílex queimado, nomeadamente, o do tamanho da amos­
tra e dos cuidados a ter com ela.

Um fragmento de sílex, para poder ser datado por TL, tem que ter esta­
do exposto a temperaturas na ordem dos 400° a 450° C. O aspecto de peças 
de sílex pode apresentar um forte calcinamento sem elas terem estado, de 
faclo, expostas a essas temperaturas. É recomendável, portanto, que sejam 
recolhidas várias amostras por cada nível arqueológico de forma a ter cerca 
de 6 amostras com as condições necessárias. No sílex, tal como nas cerâmi­
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cas, a luz solar pode interferir no resultado, pelo que, a exposição à luz solar 
destas peças deve ser a menor possível, já que o sílex é ainda mais sensível 
do que as cerâmicas. Após a recolha, as amostras devem ser colocadas em 
recipientes estanques à luz, como sacos de plástico pretos, caixas de rolos 
dc fotografia, clc. As amostras de sílex devem ter pelo menos l x 2 x i ,5 cm 
(Rink, 2001:404), tendo as dimensões da amostra diminuído para metade 
desde meados da década de 90. A recolha deve incluir, preferivelmente, um 
bloco de sedimenio com cerca de 10 cm de diâmetro em redor da peça (Fi­
gura 97).

A contaminação das amostras pela luz solar, como se disse acima, é 
geralmente rápida, mas pode ser minorada quanto maior for o tamanho do 
artefacto. Em contrapartida, quanto maior for mais tempo necessita de ter 
estado exposto às altas temperaturas, provenientes, geralmente, de lareiras 
pré-históricas. A preparação das amostras de sílex é semelhante à da cerâ­
mica: a partir da peça procede-se à remoção de uma lâmina de 2 mm de 
espessura, seguida da sua fractura para recolha de grãos individuais.

> 1 .5  cm Parte Interior

Figura 97. Diagrama mostrando as condições necessárias para recoíha de 
amostras de sílex para TL {segundo Rink, 2001:404).

263



M anual de  A rqueologia  Pré -H istórica

A calcile é outro material passível de ser datado por TL. Está presente 
em espeleotemas e em travertines. A possibilidade desta matéria ser datada 
deve-se ao facto de, no momento de formação do cristal, a quantidade de 
luminescência ser nula, acumulando-se esta com o desenrolar do tempo, 
uma vez que o cristal está exposto a vários elementos, nomeadamente o 
urânio e o potássio. Um dos problemas que a calcite coloca na datação é o 
fenômeno de recrislalizaçao, que ocorre frequentemente e que faz com que 
o relógio atômico da luminescência retorne ao zero.

Para além dos três materiais acima nomeados, pode usar-se para datação 
por TL também sedimento, ou melhor, grãos individuais de quartzo e de 
feldspato presentes no sedimento. Durante a sua deposição ou enquanto 
estão na superfície de um depósito, a luz solar faz com que o relógio atômi­
co em cada cristal se mantenha a zero. A partir do momento em que os 
cristais são cobertos por mais sedimento, o relógio interno começa a contar, 
e o processo de aprisionamento dos electrões recomeça de novo. Com o 
aquecimento artificial dos grãos dá-se a libertação da luminescência, tor­
nando possível a medição da luminescência da mesma forma que nos casos 
apresentados anteriormente.

Mais recentemente, a datação de sedimentos começou a ser feita atra- 
vés do recurso a OSL, em vez de TL, mudança que se deve a vários factores 
(Grün, 2001:58), dos quais se destacam dois:

• o método de datação por OSL utiliza o mesmo processo de reposição 
do relógio a zero, ou seja, a exposição à luz e não ao calor, como a 
TL;

• os sinais de OSL são mais sensíveis à luz do que à TL, o que significa 
que o relógio fica a zero apenas com alguns minutos de exposição 
solar; a TL necessita de mais de 10 horas a atingir o mínimo da 
luminescência, que nunca chega a ficar a zero (Rink, 2001:407).

A questão mais importante no caso do recurso ao método da OSL é a 
recolha das amostras. De um modo geral deve seguir os aspectos considera­
dos acima para o sílex e para a cerâmica. O objectivo é recolher grãos de 
quartzo ou de feldspato, sem que sofram qualquer exposição u luz solar. 
Para isso deve seguir-se um conjunto de regras ainda mais restritas do que 
nos casos da recolha de sílex cerâmica. A forma mais fácil é recolher as 
amostras através da inserção de tubos, de preferência de plástico, com pelo 
menos 5 cm de diâmetro, na zona de onde se vai retirar a amostra. O sedi­
mento deve ficaj^bem compactado dentro desse tubo, sendo as suas extre­
midades fechadas para precaver a alteração da localização dos grãos indivi­
duais dentro do tubo, bem como a sua exposição à luz solar. No caso deste 
procedimento não ser possível, a amostra pode ser recolhida direclamente
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para um invólucro opaco, a partir da base da escavação ou do seu corte. Para 
isso, deve fazer-se a recolha durante a noite, removendo a zona exposta ao 
sol durante o dia. Em alternativa, pode seguir-se este mesmo processo, du­
rante o dia, desde que a zona onde se está a recolher a amostra esteja coberta 
com um material opaco, como, por exemplo, manga espessa de plástico 
preto (Figura 98).

A questão do tamanho da amostra é interessante, uma vez que difere 
radicalmente dos outros casos. Em princípio, a recolha de um só tubo é 
suficiente, uma vez que dele podem ser retirados vários grãos de quartzo ou 
de feldspato para serem datados. Um dos problemas que se colocam com a 
datação por OSL é saber-se até que ponto é que cada um desses grãos foi 
objecto de exposição à radiação solar depois de ter sido depositado. Pode, 
portanto, ser duvidosa a datação de um conjunto de grãos, uma vez que 
pode ter havido um nível diferente de exposição por partç dos vários grãos 
que compõem uma recolha de sedimento, o que se reflectirá na média de 
exposição desse conjunto, senüo o resultado da datação diferente do da 
idade verdadeira da camada a ser datada. Por esta razão, recentemente co­
meçou a utilizar-se a datação grão a grão: os resultados são depois compa­
rados obtendo-se a média para esses conjuntos eliminando aqueles casos 
que estão muito afastados do valor do desvio-padrão do conjunto (Aitken, 
1997:208-209). Este procedimento pode também resolver problemas sin­
gulares na estratigrafia devido a remeximentos por bioturbação de grãos 
individuais de quartzo (Forrest et a i ,  2003).

Em geral, quer a TL quer a OSL apresentam vários problemas, dos 
quais se pode destacar o caso da precisão. Em TL e OSL, a precisão do 
método de datação é claramente inferior ao de outros métodos, sendo o 
erro na ordem dos 5 a 10%. Isto faz com que estes métodos sejam utiliza­
dos naqueles casos em que o limite do radiocarbono é ultrapassado e esse 
método deixa de ser eficaz ou nos casos em que não há materiais orgâni­
cos no sítio ou nível arqueológico e, por isso, o radiocarbono não pode ser 
utilizado.

Em alguns casos, incluindo datações de amostras portuguesas, os resul­
tados obtidos apresentam valores que não se adequam ao contexto cultural 
de onde provieram as amostras e que, portanto, não são facilmente explicá­
veis uma vez que, pelo menos do ponto de vista técnico, estão correctos. A 
título de exemplo, veja-se os sítios do Gato Preto em Rio Maior e Fonte 
Santa em Torres Novas, datados por TL com sílex queimado. O primeiro 
sítio tem características tecnológicas e tipológicas que o incluem no Proto- 
-Solutrense, enquanto que o segundo parece pertencer ao Gravettense Final, 
apresentando ambos um conjunto de datações vários milênios mais antigas 
do que seria de esperar, respectivam ente com médias ponderadas de 
38100±3900 e 37500±3200 (Marks ei a i ,  1994; Zilhão, 1995).
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Sedimenlo para datação por O SL

Figura 98. Diagrama mostrando as condições necessárias para recolha de 
amostras de sedimenlo para datação por OSL (segundo Rink, 2001:409).

Apesar das desvantagens evidenciadas, os métodos TL e OSL permi­
tem a datação de um conjunto ampio de materiais e têm um limite cronoló­
gico de datação muito superior ao do radiocarbono, o que possibilita a datação 
de vários sítios que sem o recurso àqueles métodos ainda estariam por datar. 
É o caso do sítio cta Paleolítico Médio de Conceição, perto do Seixal, que 
não tem quaisquer indícios de material orgânico e, portanto, foi datado por 
OSL (Raposo e Cardoso, 1997).

O caso da OSL levanta as questões já  antes discutidas, relativamente a 
outros métodos, no que concerne à situação do contexto da amostra. De 
facto, com a OSL nunca se data directamente o contexto arqueológico, pois 
o resultado é necessariamente o de um momento anterior ou posterior ao da 
ocupação humana, ou seja marca apenas o terminas post quem e o terminas 
tinfe quem. Quanto aos iimites, são aparentemente bastante amplos, indo 
das poucas centenas de anos (Rink, 2001:397) até aos cerca de 250 mil anos 
no caso da OSL e entre 400 000 e 500 mil anos no caso da TL, dependendo 
do tipo da amostra (Rink, 2001:388).

Finalmente, é importante salientar que em Portugal é possível datarem- 
~se materiais por TL e OSL, a partir do laboratório presente no Instituto
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Tecnológico e Nuclear, programa que funciona em conjunto com o IPA. 
Deste programa conjunto resulta anualmente um concurso que permite a 
datação de materiais resultantes dos projectos de investigação do Plano 
Nacional de Trabalhos Arqueológicos.

7.2.2. Ressonância de Spin electrónico

Este método, também conhecido por ESR (Electron Spin Resonance) 
ou EPR (Electron Paramagnetic Resonance), foi desenvolvido na década 
de 70, tendo sido utilizado pela primeira vez na Gruta de Akiyoshi no Ja­
pão, para datar um espeleotema (Grün, 1997:217). Como jâ  se disse acima, 
este método é análogo ao do conjunto da luminescência, uma vez que per­
tence ao grupo do TCD (Datação por Retenção de Energia).

O sistema de ionização dos electrões carregados negativamente, bem 
como o processo de aprisionamento nas imperfeições das estruturas crista­
linas, é o mesmo da luminescência. A diferença reside no facto de esses 
electrões formarem campos paramagnéticos que podem ser medidos atra­
vés de um espectrómetro de ressonância de Spin (Grün, 1997:218; 2001:48), 
dando esses campos iugar a um sinal linear de ESR característico, que au­
menta consoante a idade da amostra (Figura 99). Contudo, esse sinal é bas­
tante mais fraco do que a luminescencia, permitindo que o limite mínimo

Figura 99. Exemplos de sinais de ESR de duas espelotemas, a de cima recente, e 
a de baixo antiga, mostrando a diferença no sinal devido à diferença de idades. 

Note-se que a intensidade da resonância do Spin electrónico aumenta no 
sentido vertical (adaptado de Grün, í 997:220).
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de datação da ESR seja substancialmente mais pequeno do que o da TL ou 
da OSL -  enquanto que estes métodos podem datar uma amostra com ape­
nas uma centena de anos, uma amostra para ESR tem que ter pelo menos 
cerca de 10 mil anos (Rink, 2001:397).

A intensidade dos sinais ESR é proporcional ao número de electrões 
presos na estrutura cristalina, e esse número é o resultado de três variáveis: 
a quantidade de radioactividade (dose anual), a sensibilidade (o número de 
imperfeições que podem reter os electrões) e a duração da exposição à radi­
oactividade (a idade da amostra) (Grün, 1997:218).

A datação por ESR tem que obedecer a um conjunto de condições para 
que o resultado seja correcto. Segundo Grün (1997:219) é necessário que: a 
amostra tenha sido reposta a zero, isto é, que no momento a datar tenha 
havido exposição a um fenômeno de aquecimento ou de luz, resultando na 
libertação de todos os electrões presos nas imperfeições do cristal, apagan­
do todos os sinais anteriores de ESR na amostra; o sinal de ESR aumente 
progressivamente com a dose de radiação laboratorial; o número de imper­
feições, que podem reter os electrões livres no cristal, seja constante ou, 
pelo menos, que a sua alteração seja calculável; não tenha havido qualquer 
processo de recristaiização da amostra; e que o sinal de ESR não deve mos­
trar indícios de diminuição, não podendo nunca ser contaminado ou altera­
do durante a preparação da amostra.

A equação que dá o resultado final neste método é idêntico ao da 
luminescência:

Idade = paleodose/dose-anual
Tal como no caso da luminescência, a dose-anual é estabelecida com a 

medição de cada um dos vários tipos de radioactividade (a , P e y), resultan­
te de elementos como o urânio ou o potássio. A amostra é limpa através da 
remoção dos 2 mm exteriores de forma a eliminar a zona que foi objecto de 
radiação a  e p. Após essa remoção, o resto da amostra é reduzido a pó, 
sendo depois peneirado para uniformizar a fracção mais fina que será utili­
zada para a datação. Desta serão formados cerca de 10 conjuntos com cerca 
de 30 mg cada, no caso do esmalte de dentes, e de 150 mg para carbonatos 
e sílex. Cada um destes conjuntos ou alíquotas será depois exposto à radia­
ção gama de fonte laboratorial calibrada. Passadas cerca de duas semanas a 
amostra é levada ao espectrómetro de ressonância de spin, no qual é deter­
minada a paleodose da amostra.

São vários os materiais datáveis por ESR. O mais comum e também o 
que aparentemente tem melhores resultados é o esmalte dentário, prove­
niente da fauna-sncontrada nos sítios arqueológicos. Este esmalte é consti­
tuído principalmente por puro fosfato de cálcio (Rink, 2001:399) e parece 
ser bastante resistente a alterações diagenéticas, principalmente em ambientes 
cársicos.
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Elementos em contacto com o esmalte dentário, como o sedimento, ou 
a dentina (camada interior do dente, inferior ao esmalte), emitem as radia­
ções que provocam alteração do sinal de ESR do esmalte, pelo que este lipo 
de amostra deve sofrer a remoção da sua parte exterior. Por esta razão, nem 
todos os dentes podem ser utilizados devido ao seu tamanho. Os melhores 
dentes são os de espécies de algum porte: bovfdeos, equ/deos e cervídeos. 
Devem ser escolhidos os dentes que têm um esmalte bastante espesso (Fi­
gura 100), com pelo menos 0,5 mm e com dentina de 1,5 mm de espessura 
(Rink, 2001:402). A recolha das amostras deve seguir critérios semelhantes 
aos do da TL, e de preferência mantendo sedimento agarrado ao dente (Rink, 
2001:401).

Uma das limitações deste método é o facto de poder haver um limite no 
número de imperfeições da rede cristalina de determinada amostra. Como é 
evidente, neste caso não haverá mais eieclrões retidos nessas imperfeições, 
peio que o resultado da datação será inferior ao da idade real da amostra 
(Grün, 1997:219).

Após o cálculo do impacto das doses externa e interna de radiação, existe 
um outro problema na datação do esmalte dentário. Os dentes tendem a 
incorporar urânio no seu seio durante o processo de diagénese (denominado 
na bibliografia como U -  uptake). Este processo complica a determinação 
da paíeodose, uma vez que a presença do urânio faz aumentar a radioactivi­
dade interna da amostra aumentando, portanto, o sinal de ESR. Como é 
impossível proceder-se à determinação exacta do impacto do urânio na 
amostra, existem dois modelos analíticos que dão origem a dois resultados 
diferentes (Rink, 2001:402). Estes são denominados early uptake (EU), que 
resulta de um modelo em que a acumulação de urânio é feita pouco tempo 
depois do enterramento da amostra; e linear uptake (LU), resultando de 
uma acumulação contínua do Urânio pela amostra. Aparentemente nenhum 
dos modelos oferece melhores garantias de um resultado fidedigno, sendo a 
verdadeira idade da amostra provavelmente entre os dois resultados (Grün, 
1997:229). Contudo, desde que a concentração de urânio seja inferior a 
2 ppm na dentina, a diferença entre os resultados dos dois modelos será 
inferior a 10% (Grün, 2001:56). Quanto maior for o valor da acumulação de 
urânio maior será a diferença entre os resultados dos dois modelos, poden­
do em casos-limite o resultado do LU chegar a ser o dobro do de EU. Como 
conseqüência, o erro (o chamado desvio-padrão destas datações) é geral­
mente bastante grande, muitas vezes superior a 25%.

Mais recentemente, foi desenvolvida uma nova metodologia que com­
bina a informação de ESR com a resultante de séries de urânio (Rink, 
2001:403; Grün, 2001:56). Neste procedimento a amostra é datada pelos 
dois métodos, sendo assim possível verificar-se se a acumulação de urânio 
se deu num só breve momento, após a deposição do dente, ou se, pelo con-
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to cm

Figura 100. Diagrama mostrando a metodologia de recolha de dentes para ESR 
k (segundo Rink, 2001:401).

trário, se deu num processo longo e gradual. Infelizmente, cada dente cons­
titui uni caso diferente e, portanto, será sempre necessário utilizar este mé­
todo para aumentar a certeza do resultado.

Outro material que pode ser datado por ESR são as espelotemas. A 
grande vantagem da utilização das espeleoteinas é que basta apenas uma 
pequena quantidade de material. No lado das desvantagens está o facto de o 
método eslar ainda pouco desenvolvido, e de não se conhecer ainda o seu 
limite cronológico, que poderá ser, ao que parece, superior a 350 mil anos 
(Rink, 2001:404). No caso das espelotemas, segue-se o procedimento do 
cálculo da paleodose, uma vez que a dose interna de radiação é quase exclu­
sivamente resultante do urânio. Infelizmente, a dose externa tem variadas 
origens num contexto cársico e é absolutamente necessário medir-se a ra-

270



A  D atação A bsoluta R apio m étrica

diaçao local através de capsulas ou espectró metro de radiação gama (Grün, 
1997:244). Também a travertine segue um processo semelhante ao das 
espeleotemas, não sendo, contudo, o processo tão linear. A travertine tem 
um limite cronológico inferior ao do radiocarbono, o que a toma essencial­
mente inútil para a arqueologia já  que existem outros métodos mais seguros 
e mais econômicos.

As conchas, podem também ser utilizadas para a datação por este tipo 
de métodos, já  que o carbonato de cálcio pode ser uma fonte de luminescência 
e de ESR. Infelizmente, as conchas sofrem frequentemente fenômenos de 
recristalização, resultando muitas vezes em datações muito mais recentes 
do que a verdadeira idade da amostra (Rink, 2001:404; Grün, 1997:249). 
Outro problema das amostras de conchas é a sua espessura, impossibilitan­
do a remoção do exterior que aumenta a segurança referente a contamina­
ção dos elementos exteriores à amostra.

7.2.3. Traços de fissão

O método de datação dos traços de fissão baseia-se na acumulação de 
deterioração estrutural do cristal, devido à desintegração por fissão natural 
interna do urânio e do tório (Rink, 2001:394). A deterioração aparece sob a 
forma de pequenos traços ou rastos nos cristais nos quais decorreu a desin­
tegração dos isótopos radioactivos. Com recurso a um microscópio electró­
nico, os rastos podem ser contados um a um numa determinada área, ron­
dando o seu comprimento os 10 a 20 j.i (.01 a .02 mm).

A datação por traços de fissão é possível devido à desintegração do 
isótopo 23SU, elemento cujas propriedades radioactivas foram já  descritas 
no método das séries de urânio. Na técnica dos traços de fissão, a desinte­
gração deixa marcas visíveis em determinados cristais e vidros de origem 
vulcânica. Neste método não é necessário o recurso à contabilização do 
novo isótopo que se forma. Recorre-se em vez disso à contagem dos traços 
residuais resultantes da fissão nuclear dos átomos dc Urânio (Wcstgatc et 
a i ,  1997:129), ou seja, resultantes da cisão do átomo em dois (Soares, 
1996:114). Estes traços ficam presentes e intactos até haver um novo 
fenômeno de aquecimento do cristal, momento em que o relógio atômico 
volta ao zero e os traços desaparecem. Dependendo do tipo de mineral, as 
temperaturas podem ser da ordem dos cerca de 100° C (o caso da apatite), 
ou bastante mais, como no caso do zircão ou da obsidiana, que parece ser 
superior a 300° C (Westgate et a i ,  1997:131). A partir do momento do aque­
cimento do cristal, recomeça de novo o decaimento do urânio. A repetição 
do processo de fissão e de deterioração do cristal deixa como marcas peque­
nos traços de físsr'o. A equação que permite conseguir a idade da amostra
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relaciona o número de traços de fissão por volume com o número de even­
tos de decaimento previstos por átomo de Urânio, por unidade de tempo 
num determinado volume (Rink, 2001:395). Esta ultima vmiável é muitas 
vezes comprovada experimentalmente em laboratório.

Os minerais passíveis dc serem datados são, entre outros, o zircão, a 
apatite e a obsidiana, porque têm teores elevados de urânio. Estes materiais 
podem ser encontrados não só em contextos vulcânicos (o caso da obsidiana), 
mas também em argilas utilizadas para produzir cerâmicas (o caso do zircão). 
Apenas uma pequena parte da amostra colhida é geralmente suficiente para 
se proceder à datação. A sua dimensão depende também da idade da amos­
tra, uma vez que a quantidade de traços tem que ser suficientemente grande 
para ter significado estatístico. Geralmente, com amostras com mais de um 
milhão de anos um só cristal é suficiente para se obter uma datação. Com 
amostras mais recentes, é necessário recorrer-se a vários cristais (Rink, 
2001:395).

Um dos aspectos a ter em consideração no recurso a este método de 
datação é o facto de, apesar de não haver uma remoção completa dos traços 
de fissão com o aumento de temperatura parcial da amostra, este aumento 
pode apagar alguns dos vestígios e diminuir o comprimento desses mesmos 
rastos. Assim, existe a necessidade de se verificar se a amostra sofreu ou 
não qualquer tipo de aquecimento em fase posterior à sua formação (Westgate 
etal.; 1997:131).

E esta a ra/.ão pela qual é necessário haver grande cuidado na recolha 
das amostras. Deve-se, portanto, evitar zonas que possam ter sido potenci­
ais áreas de exposição térmica, caso contrário os resultados podem apresen­
tar uma idade aparente da amostra bastante mais recente do que a sua idade 
real.

A precisão dos resultados deste método é relativamente pobre, isto é, 
entre os 10 e os 20%, pelo que não tem qualquer interesse usá-lo em contex­
tos recentes, pois existem outros métodos que permitem maior precisão, 
oferecem mais segurança e são, em geral, bastante mais econômicos. Con­
tudo, nos casos em que a idade está para além do limite máximo desses 
métodos, como o radiocarbono ou as séries de urânio, a precisão é menos 
importante do que a localização temporal da amostra. Assim, quando se 
fala na ordem de grandeza de várias centenas de milhares ou mesmo mi­
lhões de anos (mesmo com desvios-padrão de várias dezenas de milhares 
de anos), o método de datação por traços de fissão torna-se uma escolha 
ideal.
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Outros Métodos de Datação

Os dois capítulos anteriores centraram-se nas questões-relacionadas com 
dois grupos de métodos de datação, os métodos de datação derivativa e os 
de tipo radiométrico, respectivamente. Esses métodos de datação foram des­
critos porque todos eles têm aplicação directa em contextos pré-históricos. 
Contudo, alguns dos métodos descritos não podem ser usados em Portugal. 
Entre os métodos que não se podem usar na Pré-História portuguesa con- 
tam-se, entre outros, o potássio árgon, o loesse e a dendrocronologia, mas 
que tradicionalmente têm tido uma figura de relevo no estudo da Pré-Histó­
ria. Veja-se, por exemplo, o caso do método do potássio-árgon, que contri­
buiu de forma decisiva na atribuição de uma cronologia a sítios arqueo­
lógicos africanos e asiáticos do Paleolítico Inferior e, consequentemente, 
possibilitou o estudo da evolução humana.

Neste capítulo vão ser abordados três métodos de datação que não fo­
ram tratados nos capítulos anteriores porque se não enquadram nas várias 
condições acima descritas (e.g., não são utilizados em Portugal, ou não são 
métodos tradicionais): a hidratação da obsididana, o arqueomagnetismo e a 
racemização dos aminoácidos. Os dois primeiros são, claramente, métodos 
de datação de tipo derivativo, o terceiro caso é um método de datação abso­
luta cuja utilização é relativamente recente e, tal como a hidratação da 
obsidiana, está ainda severamente condicionado devido a vários factores, 
como adiante se verá.

8.1. A hidratação da obsidiana

A obsidiana é um tipo de vidro vulcânico que aparece, em geral, devido 
a um arrefecimento rápido após a erupção e respectiva deposição. Este tipo 
de rocha é frequentemente utilizado para a produção de utensílios pré-his­
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tóricos porque é muito simples de talhar e os seus gumes são muito afiados 
e resistentes. O método da hidratação da obsidiana não tem aplicação em 
Portugal, pois este tipo de matéria-prima não existe no nosso território.

Este método foi utilizado pela primeira vez em datação arqueológica 
em 1960 por Friedman e Smilh, com base na observação de Ross e Smith 
(1955 -  in Friedman e/a /., 1997:298) de que a obsidiana tinha propriedades 
físicas que permitiam a sua hidratação por água da atmosfera. A hidratação 
deixa uma fina banda na face exterior (exposta à atmosfera) da obsidiana 
que pode ser observada e medida através da utilização de microscópio ópti­
co após o corte de secções do artefacto que servem dc amostra com a sua 
aposição em lâminas delgadas. Quando um artefacto é removido do núcleo, 
a hidratação inicia-se na nova face exposta, sendo esta a que é utilizada para 
a medição da banda hidratada no artefacto de obsidiana. Assim, este méto­
do data directamente o momento em que o artefacto foi fabricado.

De facto, a água é um dos elementos naturais dos óxidos que compõem 
a obsididana, em geral entre 0,1 e 2% do seu peso. Contudo, com alterações 
de pressão aquando da erupção, bem como devido a alterações da tempera­
tura durante a sua formação, a água tende a desaparecer e a obsidiana íorna- 
-se hiposaturada e, naturalmente, receptiva a um aumento de água na sua 
estrutura (Ambrosc, 2001:82). O método baseia-se assim na receptividade 
da rocha absorver água provinda do seu ambiente de deposição. O resultado 
é a formação de uma banda de hidratação, com maior ou menor espessura, 
reflectindo o tempo de exposição da peça à água que existe no seu ambiente 
geológico.

A fórmula básica que determina a datação por hidratação da obsidiana é

em que x  é a espfcssura da hidratação, k  a velocidade de hidratação e / o 
tempo de exposição. De certa forma, esta fórmula é semelhante a outras 
mencionadas anteriormente, como a do radiocarbono, que reflecte proces­
sos de datação radiométrica com base no decaimento de elementos quími­
cos. Nestes casos, a velocidade de decaimento é conhecida (denominada 
meia-vida), pelo que o resultado dessas datações permite datar de forma 
absoluta uma determinada amostra. A hidratação da obsidiana, contudo, 
aproxima-se mais dos métodos de ESR ou da luminescência, já que a velo­
cidade de hidratação está dependente de um conjunto de variáveis exterio­
res à amostra. No caso vários factores independentes da hidratação da 
obsidiana fazem com que o método só possa ser utilizado localmente e com 
que a velocidade de hidratação da obsidiana tenha que ser medida indepen­
dentemente por um outro método. Isto significa que a hidratação da obsidiana 
é um método de datação derivativa, podendo também ser utilizado como
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forma de datação relativa, já que a comparação dos resultados de hidratação 
de várias amostras permite assinalar a ordem da sua produção enquanto 
utensílios (Ripp e Hill, 1998:162).

A hidratação da obsidiana depende em primeiro lugar da temperatura 
do meio ambiente onde a amostra se encontra depositada, sendo no entanto 
possível datar amostras de superfície. Testes feitos em obsidiana submetida 
a várias temperaturas mostraram que a diferença de apenas um grau Celsius 
poderia alterar a velocidade de hidratação em cerca de 10% (Ambrose, 
2001:83), e que a velocidade aumenta para o dobro com uma diferença de 
apenas 6°C  (Fciednutn et al.y 1997:309); o que significa que a velocidade de 
absorção da água pela obsidiana não é linear. Para complicar o processo, o 
aumento de temperatura provoca um maior aumento relativo do que a dimi* 
nuição da temperatura causa decrescimento da velocidade de absorção.

No sentido de resolver este problema foi delineada uma estratégia: o 
globo terrestre foi dividido em 7 zonas de tem peratu ras de h idratação 
efectivas (effective hydration temperatures -  Ambrose, 2001:83). Estas 7 
zonas substituíam a medição local, tendo cada uma delas uma curva de tem­
peratura com base em vários 
bancos de dados de termo- 
grafia actuaís, cm registos de 
paleotemperaturas como, por 
exemplo, o registo das curvas 
isotópicas do oxigênio retira­
das das colunas de sedimen­
tos oceânicas.

O nível de hum idade 
existente em redor da amos­
tra a ser datada parece estar 
também relacionado com a 
tem peratu ra (Friedm an et 
a l ., 1997:313; A m brose,
2001:83). É de assinalar, no 
entanto, que a própria dife­
rença de profundidade pode 
alterar tanto a tem peratura 
média ambiente como a hu­
midade, que é também um 
factor importante.

Outra das variáveis impor­
tantes na variação da hidra­
tação é a composição quími­
ca da obsidiana (Friedman et
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275



M anual de  A rqueologia P ré-H istórica

al., 1997:311; Ambrose, 2001:83). A obsidiana é composta por um con­
junto de componentes, dos quais se destacam o O (oxigênio), Si (silício), 
Al (alumínio), Na (sódio), K (potássio), Ca (cálcio), Mg (magnésio) e 
Fe (ferro). Ainda que aparentemente este grupo de elementos resulte numa 
velocidade uniforme de hidratação, a relação deste conjunto com os res­
tantes elementos (de tipo vestigial) pode alterar a velocidade de hidra­
tação.

Em princípio, a velocidade de hidratação é apenas uma no caso de uma 
mesma fonte de proveniência de obsidiana já que os seus elementos consti­
tuintes são os mesmos. Contudo, parece que, se existirem duas ou mais 
erupções, a velocidade de hidratação de cada uma das obsidianas proveni­
entes de erupções distintas pode ser diferente porque cada erupção subse­
quente pode alterar a composição química da obsidiana, já  que decorre um 
processo de erosão e contaminação resultante da remoção de fragmentos da 
chaminé vulcânica (Friedman et al., 1997:312).

A preparação da amostra deve ser feita com a execução de uma lâmina 
delgada, seguindo um procedimento homogêneo. O procedimento começa 
com dois cortes paralelos, diagonais ao gume da peça. Seguidamente, a zona 
entre os cortes, com entre 0,5 e 1 mm de espessura, é retirada e colocada 
num meio resinoso, que endurece e torna a amostra durável e resistente. 
Após a secagem dessa resina, a amostra é lixada com pó de diamante muito 
fino. Quando a face lixada está perfeitamente lisa, é colada com a resina à 
lâmina de vidro. Depois, a outra face é lixada e quando a amostra tem entre 
0,08 e 0,1 mm é também coberta por uma nova íâmina de vidro, ficando 
assim pronta para a análise microscópica (Figura 101).

A análise da lâmina delgada faz-se porque a zona hidratada da obsidiana 
aparece com uma maior densidade, que é visível com luz normal no micros­
cópio. A diferença entre a zona hidratada e a não hidratada é patente, e basta 
medir a espessura da primeira, que se distingue através de uma linha escura 
que separa as duas partes da obsidiana. Um dos problemas existentes com 
esta medição é que, por vezes, e apesar da dureza da obsidiana, o gume da 
peça que serviu para retirar a amostra está erodido ou fragmentado, tornan­
do difícil a leitura inequívoca da espessura da banda de hidratação, especial­
mente quando a espessura dessa banda é muito pequena (como é o caso do 
exemplo dado), geralmente entre os 3 e os 5 }im.

A precisão destas medidas é importantíssima, mas, segundo Friedman 
et al. (1997:304), é freqüente encontrar-se erros importantes na medição da 
espessura da bqnda hidratada, que chegam a ser da ordem dos 0,6 }.im. Se­
gundo Ambrose, quanto mais antiga é a amostra, maior é a importância da 
precisão, uma vez que por 0,1 }.im de erro pode eqüivaler a um desvio cro­
nológico superior a 3,5%, numa amostra com 10 000 anos.
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O limite cronológico deste método parece ser bastante alargado, já que 
foram datadas peças com mais de 120 000 anos provenientes de um sítio 
arqueológico no Quênia (Rapp e Hill, 1998:163). Os casos da Nova Zelândia, 
com a sua Pré-História de duração curta de cerca de 900 anos (Ambrose, 
2001:89), e do mundo pré-colombiano maia são taívez os melhores exem­
plos de utilização deste método (Friedman et aL, 1997:316; Rapp e Hill, 
1998:163).

Finalmente, resta afirmar que apesar do grande potencial deste método, 
uma vez que possibilita datar directamente o evento da ocupação humana 
(aspecto que é raro na maior parte dos outros métodos discutidos anterior­
mente), a hidratação da obsidiana levanta grandes problemas, principalmente 
devido à falta de uniformidade existente na velocidade de hidratação e no 
controlo de diversos factores: a temperatura ambiente e a sua evolução, a 
profundidade da amostra, da humidade e ainda o possívej aquecimento da 
amostra. Resta ainda salientar que este método, tal como a maioria dos ou­
tros, é destrutivo, mas, ao contrário deles, a amostra analisada fica preserva­
da, podendo o resultado ser sempre novamente verificado.

8,2, Arqueomaguetismo

O arqueomaguetismo, como se referiu no capítulo 3, é um dos campos 
de estudo do paleomagnetismo. Ao contrário do estudo da inversão da pola­
ridade magnética que tem uma aplicação universal, o aiqueomagnetismo 
pode ser aplicado apenas regionalmente.

Existem, como se referiu antes, determinadas variações no campo mag­
nético da Terra, que fazem com que a intensidade, a inclinação e a declina­
ção desse campo magnético estejam em constante alteração (Rapp e Hill, 
1998:170). Essas variações foram registadas historicamente num passado 
relativamente recente, mas não abrangem períodos mais remotos. Contudo, 
esse registo existe na natureza, presente em determinados minerais de tipo 
ferromagnélicos, que adquirem uma magnetização permanente, também 
chamada remanescente (Stemberg, 1997:324). Assim, é apenas necessário 
medir esse registo.

A hem atite e a magnetite são os principais minerais com capacida­
des de magnetização. Esses minerais ficam, respectivamente, magneti- 
zados paralelamente ao campo magnético da Terra a 680° e 580° C, atra­
vés do que se designa por m agnetização  te rm orem anescen te  (TRM -  
Thermoremanent M agnetizalion -  Sternberg, 2001:73). Podemos encon­
trar hematite e magnetite quer em estado natural em rochas vulcânicas 
ou argilas, quer em contextos artificiais em argilas cozidas ou quei­
madas.
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Outro processo de magnetização dos minerais é conhecido como DRM 
ou PDRM, significando respectivam ente magnetização remanescente 
deposicional (Depo.silional Rcmanent Mugncúzation) e magnetização re­
manescente pós-deposicionaí (Post-Depositiona! Remanent Magnetizoíion) 
(Stemberg, 1997:324). Nestes casos, a magnetização dos minerais faz-se, 
como o nome indica, no momento da sua deposição, quando os minerais se 
alinham naturalmente de forma paralela ao campo magnético da Terra (é 
esta a base da datação por paleomagnetixmo e das várias utilizações da sus­
ceptibilidade magnética).

A base do método implica a construção de uma curva de referência da 
declinação do campo magnético regional. A elaboração da curva faz-se me­
diante a recolha de inúmeras amostras e da sua datação independente atra­
vés de métodos como o radiocarbono ou a dcndrocronologia. Como é evi­
dente, muitas destas amostras provêm de contextos arqueológicos e nem 
sempre é inequívoca a sua datação. Isto significa, no caso de uma datação 
por arqueomagnetismo. que o que é relevante é a última utilização do forno 
ou lareira, enquanto que a datação por outro método muito dificilmente po­
derá datar esse evento específico, mas sim um qualquer outro momento da 
ocupação do sítio arqueológico. Na realidade, este problema espelha-se no 
facto de a datação independente da curva arqueoniagnética não ser feita 
sem problemas. Apesar dos dois problemas existentes na construção das 
curvas (i.e., um número suficiente de amostras e a sua respectiva datação 
independente) existem presentemente várias áreas do globo onde se pode 
utilizar o arqueomagnetismo, chegando a precisão do método a erros máxi­
mos de 25 anos.

A construção das curvas resulta num diagrama com localização geográ­
fica, onde é aposta uma linha que representa a curva de variação secular 
arqueomagnética. Os valores que são medidos em cada amostra são im­
plantados na curvíi de forma a conhecer-se a sua cronologia (Figura 104). 
Os valores não são apenas os da declinação magnética, mas também os da 
intensidade magnética que perm item  reduzir drasticam ente o erro e, 
consequentemente, aumentar a precisão do resultado (Sternberg, 1997:329). 
Contudo, a dificuldade de obter o segundo valor leva a que muitas vezes 
isso não seja feito.

As amostras são recolhidas segundo um protocolo importante. De cada 
local a ser datado é necessário recolher 8 a 12 amostras de uma mesma 
estrutura que tem necessariamente de estar in si tu. Estas amostras podem 
ser recolhidas de lareiras, fornos ou outras estruturas que tenham sido sujei­
tas a fogo, com temperaturas superiores a pelo menos 580° C. Cada amostra 
deve ter aproximadamente um mínimo de 25 cm \ Para cada uma das amos­
tras deve ser feita uma leitura do azimute com uma bússola, e esta marcada 
com uma seta direccionada a norte no exterior da amostra que geralmente
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180

Figura 102. Curva de variação secular arqueomagnética do Sudoeste 
Americano. O norte geográfico encontra-se no centro da figura,

A longitude cncontra-se assinalada por 0, 90, 180 e 270°, enquanto que a 
Latitude está marcada pelos valores 75°, 80° e  85°
(segundo Eighmy 1991, in Sternberg. 1997:330).

está envolvida numa carapaça de gesso ou plástico. É normal que a recolha 
de amostras de uma estrutura chegue a levar um dia de trabalho, uma vez 
que é uma tarefa lenta e necessita de uma precisão bastante grande para que 
não haja erros, infelizmente, parece ser bastante freqüente o erro dos resul­
tados devido à falta de experiência de quem recolhe as amostras (Stemberg, 
1997:326).

As amostras são depois recolhidas e levadas para o laboratório, onde a 
intensidade e a declinação são medidas e comparadas com as curvas de 
variação secular magnética regional. Para além da informação registada na 
amostra é necessário também a informação respeitante à localização da 
recolha.

O resultado das amostras, que é de facto uma média do conjunto da 
cerca de uma dezena de amostras recolhidas em cada estrutura, tem que ser 
depois interpretado pelo laboratório, uma vez que as curvas se cruzam em 
determinados momentos do passado, tendo também esta interpretação que 
ter cm conta os erros resultantes da leitura do azimute. Outro problema que 
existe no método de arqueomagnetismo é a variabilidade na elaboração das 
curvas seculares de variação magnética que, como se viu acima, assenta em
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problemas vários de que se destacam incertezas ao nível da idade das amos­
tras c mesmo da direcção magnética de cada uma delas. Também como se 
fez notar acima, o resultado de uma datação arqueomagnética é feito com 
base na interpretação dos vários valores obtidos. O resultado deste conjunto 
de variáveis é que a interpretação de uma mesma amostra pode resultar em 
várias datações diferentes, dependendo da curva utilizada e do modelo de 
interpretação do especialista (Stenberg, 2001:75).

8.3. Racemização dos aminoácidos

O método de datação absoluta da racemização dos aminoácidos é bas­
tante recente, tendo sido experimentado há menos de 30 anos. Este méto­
do assenta no princípio básico de que conchas, ossos e dentes são com­
postos por dois grupos de matérias, um de tipo mineral, à base de cálcio, e 
outro de tipo orgânico. O grupo orgânico é com posto principalmente 
por proteínas (Hare et al., 1997:261). Estas, por sua vez, são biopolímeros 
complexos formados fundamentalmente por seqüências de aminoácidos, 
sendo estes compostos por grupos aminos (contendo nitrogênio, NH2 
e suas variantes) e por grupos carboxilo (COOH -  carbono, oxigênio e 
hidrogênio).

A partir da morte dos organismos vivos, a síntese proteica acaba e co­
meça um ciclo diagenético dessas moléculas, alterando, com o tempo, a sua 
morfologia e constituição químicas. No processo de modificação, interagem 
vários factores decisivos, destacando-se a temperatura e a água.

A água actua nos aminoácidos, através da hidrólise, quebrando os elos 
de ligação pépticos das moléculas de aminoácidos. A variação da tempera­
tura pode fazer com que esse ciclo diagenético seja mais rápido ou mais 
lento (Hare et al., 1997:264; Rapp e Hill, 1998:161-162).

De facto, a grande diversidade de aminoácidos existentes em tecidos 
calcificados, como os ossos, os dentes e as conchas (Tabela 19), parece 
apresentar uma diferença de estabilidade em termos das suas reacções à 
temperatura. Na década de 60 foi confirmada por Vallentyne (1964, 1968 e 
1969, in Hare et al., 1997:265) a presença de três grupos com níveis de 
estabilidade diferentes, denom inados rela tivam ente  estáveis (glicina, 
alanina, vali na, leucina, isoleucina e ácido glutâmico), relativam ente pou­
co estáveis (ácido aspártico, fenilalanina e lisina) e pouco estáveis (treonina, 
serina, tirosina e arginina).

Os dois processos diagenéticos dos aminoácidos ac:,na descriminados 
e utilizados para datação são conhecidos como racemização e epimerização. 
Nos organismos vivos, os aminoácidos aparecem com uma determinada 
morfologia em que à luz polarizadora é visível uma forma designada por L
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(de levo, ou esquerda) (Figura 103). Após a morte do organismo, e com o 
processo de diagénese dos aminoácidos, a forma L transforma-se lentamen­
te em D (de dextro, ou direita), até que haja um numero idêntico de molécu­
las do mesmo aminoácido ou equilíbrio numérico entre as formas L- e D- 
(R appe Hill, 1997:161; Renfrew e Bahn, 1991:137). O processo de passa­
gem de unia forma a outra é designado por racemização ou epimerizaçãu, 
dependendo do número de átomos de carbono, que neste caso se denomi­
nam quirais porque servem de centro à transformação óptica de L para D. A 
datação baseia-se, assim, no rácio D/L.

A velocidade de racem ização, bem com o os potenciais efeitos 
contaminadores do ambiente de deposição e sedimentação das amostras são 
os fenômenos mais importantes na utilização do método de datação por 
racemização dos aminoácidos. Como se disse anteriormente, a temperatura 
e a humidade são os fenômenos que mais podem allerac, a velocidade de 
racemização dos aminoácidos. Assim, é geralmente necessário conhecer-se 
a temperatura ambiente da zona imediata de onde provém a amostra para 
depois se calibrar a velocidade de racemização com outro método de datação 
absoluta (Hare et a i  1997:272).

Este processo toma-se complicado porque depende não só da tempera­
tura e da humidade, mas também do potencial de absorção que o material 
das amostras tem. Assim, enquanto que o osso é claramente problemático 
devido à sua grande porosidade, os materiais menos porosos como as con­
chas, onde os aminoácidos se encontram nos cristais de calcite e, portanto, 
mais protegidos, parecem ter resultados mais fidedignos (Rapp e Hill, 
1998:162).

COOH COOU COOH

Figura 103. Representação das formações L- eD - do Ácido Aspáríico (adaptado 
de Hare et a i, 1997:267).

- H H

L - ácido aspártioo D - ácido aspártico
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Tabcia 19. Lista de aminoácidos presentes em lecido calcificado 
(segundo Hare et al., 1997:263).

Áiuinoácido Código-3 letras Código-1 letra

Alanina Ala A
Argínina Arg R

Ácido Aspártico Asp D
Asparagina Asn N

Cistina Cys C
Ácido Giutâmico Giu E

Glutamina GJn Q
Glicina Gly G

Histidina His H
Hidroxilisina Hyl -

Hidroxiprolina Hyp -
Isoleucina Ilc I
Leucina Leu L
Usina Lys K

Metionina Met M
Fenilalanina Phe F

Serina Ser S
Treonina Thr T

Triptofano Trp W
Tirosina ‘ T^r Y
Valina Vai V

A aplicação deste método de datação é muito diversificada devido à 
grande quantidade de materiais que pode datar. Apesar da datação sobre 
ossos ser geralmente problemática, pode, contudo, dar resultados que ultra­
passam o limite máximo do radiocarbono e, por isso, tem sido utilizado no 
passado (Hare ei al., 1997:273).

Para sc procedera datação de conchas deve-se, em primeiro lugar, divi­
di-las em marinhas e de água doce. As conchas dc espécies de água doce 
parecem  dar m uito bons resu ltados no que concerne a co rrelação  
c st rali gráfica. Em cronologia absoluta, contudo, o seu limite é apenas 350 
anos. Este limite deve-se a uma velocidade de racemização e de epimerizaçao
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inicial muilo «lia dos aminoácidos que estão presentes, o ácido aspártico e a 
isoleucina (Hare et a i., 1997:280). Em contrapartida, a racemização dos 
aminoácidos das conchas marinhas, após a sua caiibração por radiocarbono 
e por séries de urânio, designando-se por nmimjcronologiíCtem excelentes 
resultados (Hare et a l ,  1997:276). Note-se, no entanto, que aspectos relaci­
onados com a espessura da cobertura sedimentar das conchas pode trazer 
problemas relacionados com a variação de temperatura ambiente. Embora 
as conchas encerrem em si potenciais problemas no âmbito da datação, a 
racemização e epimerização dos aminoácidos de conchas marinhas permi­
tem datações superiores a 400 mil anos.

Em sítios arqueológicos de ambientes áridos e semiáridos de África, 
Austrália e Ásia, é comum encontrar-se vestígios de cascas de ovos de gran­
des aves como a avestruz. Estes vestígios, que resultam quer de alimenta­
ção, quer da utilização dos ovos como recipientes ou ainda de restos de 
produção de ornamentos pessoais, podem ser datados por racemização ou 
epimerização dos seus aminoácidos. Tal como acontece com as conchas, os 
aminoácidos da casca de ovo estão contidos nos cristais de calcite e a sua 
contaminação é essencialmente nula, e a sua diagénese é bastante lenta, 
permitindo a datação até cronologias bastante antigas da ordem dos 100 mil 
anos.

8.4. Processos de datação -  perspectiva geral

Nos últimos capítulos reviram-se os aspectos fundamentais dos méto­
dos de datação absoluta que dircctamente dizem respeito à Pré-História e, 
sempre que possível, abordando exemplos portugueses. Como se viu, a di­
versidade de métodos é, actualmente, bastante grande, cobrindo não só uma 
extensão cronológica, cujas batizas vão do presente até ao passado mais 
longínquo da evolução humana (Tabela 20), mas também utilizando uma 
diversidade de materiais que permite datar quase todos os sítios arqueológi­
cos (Figura 104).

Foi o desenvolvimento tecnológico recente que permitiu ter um espec- 
tro tão alargado de possibilidades para a datação de contextos arqueológi­
cos. Contudo, em Portugal existe ainda um número importante de sítios que 
não estão datados na sua totalidade ou se estão datados é de forma insufici­
ente. Qual a razão deste facto, tendo em atenção a diversidade de métodos 
de datação absoluta existente? São várias as possibilidades e de ordem dis­
tinta, nomeando-se, entre outras, as contextuais c as financeiras. Alguns 
sítios arqueológicos, por exemplo, não podem ser datados, uma vez que 
lhes falta o tipo de materiais passíveis de serem utilizados como amostras. 
A questão econômica é extremamente relevante no caso português onde
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Figura 104. Aplicabilidade dos métodos de datação aos diversos tipos de 
materiais. O maior ou menor preenchimento dos círculos indica o grau de 

Habilidade desse tipo de datação {Segundo Aitken, 1990, in Soares, 1996:1 JO).

muitas vezes os projectos são subfmanciados (ou porque o investigador faz 
um orçamento inferior ao necessário porque sabe que as Instituições não ihe 
concedem a totalidade necessária, ou porque as instituições financiadoras 
apenas subsidiam parcialmente o projecto) e, como tal, o investigador vê-se 
na situação difícil de ter de escolher entre escavar o sítio arqueológico ou 
datá-lo -  como é evidente, não se pode datar sem se escavar e, portar,to, 
aquilo que invariavelmente sucede é que o processo de datação do sítio ar­
queológico fica a aguardar até se conseguirem fundos para tal. Veja-se o 
caso da Gruta do Caldeirão, cujo último ano de trabalhos de campo foi em 
1988, tendo sido poucas as datações obtidas até esse momento. Depois dis­
so, o autor desses trabalhos, João Zilhão, tem feito um esforço sistemático 
para conseguir datar os vários níveis arqueológicos que não foram então 
datados, resultando em informação cronológica importante que se está a 
revelar ainda hoje.
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Tabela 20. Limites e erros dos métodos de datação principais 
(modificado a parlir de Rink, 20U1:3J17-3HÍ5),

Método Materiais Limites <.T<inuiágicos(Ka) lírro(%)

Radiocarbono madeira
carviSo
osso

conchas
sementes

0,2-40 1-2

Potííssio-Árgon feldspatos t0-> I0,(KK) 1-2

Séries de Urânio 
(sistema fechado)

^ u+ ^ tk

calcite 0,1-350

v

2-3

Séries de Urânio 
(sistema fechado) 

^U+^TIi

osso
dente

0,1- 1-5

Séries de Urânio 
(sistema fechado) 

!MU+»Th

corais 0,1-800 1-5

Séries de Urânio 
(sistema aberto) 

MU+BiPa

calcite 0,1-200 1-5

Séries de Urânio 
(sistema aberto) 

mU+y,Pa

osso
dente

0,1-300 1-5

ESR concha 
espelotemas 

esmalte dentário 
quartzo queimado: 

sedimento 
rocha

5-200
10-500

10-2000

10-500
10-500

10-20
20-30
20-50

10-20
20-30

TL sílex queimado 
sedimento 
feldspato

1-500
4-400
1-800

5-10
10-20
10-20

OSL quartzo 0,5-200 10-20

IRSL quartzo 0,5-250 5-15

Traços de Fissão zircilo
obsidiana

1-4000 5-10
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Um segundo aspecto importante que pode explicar a ausência de datações 
arqueológicas é aquilo que se pode designar por desconfiança face a alguns 
m étodos de datação absoluta. A desconfiança não existe no caso do 
radiocarbono, mas é freqüente em todos ou quase todos os outros métodos de 
datação. A falta dc confiança deve-se, principalmente, à equivocidade não só 
dos resultados, mas também dos métodos em si, problema muitas vezes agra­
vado pela posição pouco esclarecida do especialista que produz a data. E note­
-se que o termo “produz” não é inocente, já que os princípios e condições são 
tão maleáveis que muitas vezes os resultados estão mais dependentes da inter­
pretação do que seria de esperar e, por conseguinte, os resultados são pouco 
fidedignos. Tendo em mente este problema e adicionando-o ao custo de mui­
tas ccntenas ou milhares de curos, o arqueólogo responsável pelo projecto 
prefere poupar o pouco dinheiro que tem e aplicá-lo à escavação, datando o 
sítio arqueológico da forma tradicional, isto é através de perspectivas estilísticas, 
como a tipologia ou a seriação. Como já  vimos, também estes métodos de 
datação relativa levantam problemas, mas estes são conhecidos, e peio menos 
adequam~.se à estrutura estabelecida sem colocar questões insolúveis, aspecto 
que pode acontecer com a utilização de novos métodos.

f  inalmente, alguns dos métodos utilizados não resultam numa cronologia 
do nível jirqucológico cm si, isto é, para o evento cultural que se quer datar. 
Resultam em momentos anteriores e posteriores (respectivamente datações 
tenmnus post quem e terminus ante quem), como o caso das datações por OSL 
ou por séries de urânio em travertine, cuja diferença temporal entre aquilo que 
se datou e o momento arqueológico é desconhecida, tomando assim a datação 
absolutamente inútil ou, pelo menos, retirando algum do seu significado e im­
portância -  é o caso das datações por OSL do sítio moustierense da Conceição. 
Este aspecto é suficiente para que o arqueólogo não queira investirem datações 
cujo significado pode ser questionado por si e pelos seus colegas.

É, contudo, nécessário ultrapassar estes obstáculos e investir de forma 
séria na datação dos sítios portugueses -  quer daqueles que estão a ser esca­
vados ou que venham a ser objecto de trabalhos, quer daqueles que foram 
escavados no passado. Só através da construção de um co/pus suficiente 
alargado de datações poderemos verificar quais os resultados problemáti­
cos e quais os métodos e em que situações é que estes podem trazer resulta­
dos suspeitos. É este procedimento que permitirá resolver algumas ques­
tões cronológicas e mesmo culturais que existem no seio da Pré-História 
portuguesa e que, simultaneamente, permitirão a visualização de novos pa­
drões até então desconhecidos. Como é evidente, o arqueólogo não pode 
acreditar piamente nas datações como se de lei se tratassem ou fossem, de 
facto, absolutas -  existe sempre uma margem de erro nos seus resultados, e 
esta deve entrar sempre na equação e na interpretação dos resultados, tendo 
tanta importância como a data que é apresentada pelo laboratório...
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PARTE IV

A Reconstrução Paleoecológica 
em Arqueologia





O tempo e o espaço são os dois veciores mais importantes no estudo da 
Pré-História. De facto, o espaço é um dos elementos mais determinantes na 
evolução cultural humana e, em muitos casos, também na evolução física da 
espécie humana, aliás como na maior parte das outras espécies orgânicas.

Naturalmente, a espécie humana, principalmente nas suas origens, rea­
gia ao espaço que a circundava através da adaptação biológica e cultural, 
adaptação essa que lhe permitiu ser o que é hoje. Quanto maior for o recuo 
cronológico no objecto da investigação, maior é a dependência da espécie 
humana em relação ao seu meio ambiente. Com a evolução física do cor­
po -  e cultural da sociedade humana -  a fragilidade da espécie em relação 
ao seu meio diminuiu consideravelmente até a um momento em que o con­
trolo exercido começou a mudar de “mãos”, isto é, a passar o papel de de­
pendência do Homem para o ambiente. Esta inversão gradual na depen­
dência é iniciada na nossa história pelo desenvolvimento e consolidação do 
processo de produção de alimentos. Depois desse momento, passa-se a uma 
fase em que a sociedade controla o seu meio ambiente de forma a poder 
subsistir através dos seus próprios meios -  o papel determinante do meio 
ambiente vai diminuindo progressivamente até ao presente, sendo este pro­
cesso já  posterior à Pré-História.

Devido à importância do meio ambiente e da ecologia durante a Pré- 
-História na compreensão e estudo da sociedade humana dos primórdios 
existe a necessidade absoluta de em arqueologia pré-histórica se investigar 
o meio ambiente, através da reconstrução da paleoecologia desses períodos.

A forma tradicional de reconstrução paleoecológica consiste na utiliza­
ção dos dados provenientes de estudos independentes da arqueologia, como, 
por exemplo, da paleontologia. Esta perspectiva, ainda que útil, mostra-se 
bastante limitada, já que é enquadrada teoricamente como se o conjunto do
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inundo anima! e vegetal não sofresse o impacto, por muito pequeno que 
possa ser, da comunidade humana. Quer isto dizer que o estudo de determi­
nado paíeoconjunto faunístico de uma região, numa perspectiva tradicional 
ou paleontológica, se limita a estudar as espécies presentes como conjunto 
estático independente da acção humana. Ora, no âmbito de uma investiga­
ção da Pré-História, o estudo da ecologia deve ser feito primeiramente como 
se de uma ecologia humana se tratasse, estando o Homem no ponto fulcral 
do estudo, verificando-se e reconstituindo-se as características ambientais 
locais e regionais, nomeadamente os aspectos climáticos, a composição 
faunística e o tipo de vegetação e qual a relação com a espécie humana.

E necessário frisar que ao longo dos tempos a comunidade humana e a 
sua cultura tiveram sempre um impacto importante na ecologia regional das 
áreas habitadas, aspectos que se podem revelar através dos vários casos de 
extinção anim al ou vegetal resu ltado  do im pacto do Homem . Em 
contrapartida, a evolução física e transformação cultural da espécie humana 
(e as que a precederam) foi, sem dúvida nenhuma, o resultado do contexto 
ecológico das regiões habitadas por essas espécies. Assim, parece lógico 
que o estudo da reconstrução paleoambientat tenha que ser efectuado como 
eixo condutor da investigação na Pré-História, isto é, não separando os da­
dos ambientais da relação que esses possam ter com as comunidades huma­
nas do passado e do impacto que a espécie humana tem na sua ecologia.

Por esta razão, a arqueologia desenvolveu as suas próprias metodologias 
e técnicas para investigar a questão da paleoecologia humana, foco desta 
secção. A Parte IV debruça-se, pois, sobre o tem a da reconstrução 
paleoecológica (e não apenas da reconstrução paleoambiental), estando di­
vidida em três capítulos principais: a formação da paisagem e da orogenia, 
a fauna e a cobertura vegetal. No primeiro abordar-se-ão os elementos e 
técnicas que permitem a reconstrução da paisagem, nomeadamente os as­
pectos geológicos, geomorfológicos e geográficos, incluindo a topografia, 
e a importância que estes têm no estudo da Pré-História. O segundo capítu­
lo vai analisar a questão das faunas, as várias metodologias de estudo, e as 
teorias relativas às análises zooarqueológicas. O úítimo capítulo será de es­
trutura semelhante ao segundo, mas incidindo sobre o mundo vegetal.
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A Formação da Paisagem e da Orogenía

O esludo da paleoecologia assenta na formação e evolução da paisagem 
que, necessariamente, envolve alterações em duas esferas naturais da super­
fície terrestre: a física e a biológica (Rapp e Hill, 1998:89; Holliday, 2001:20). 
Esta última é o tema dos próximos dois capítulos, foco, respectivamente, da 
zooarqueologia e da arqueobotânica.

O tema do presente capítulo é a questão da alteração e evolução da 
paisagem física c a sua relação com o clima (Tabela 21). A evolução da 
paisagem é estudada principalmente pelas chamadas geociências: entre ou­
tras, pela geologia, geomorfologia, sedimentologia c pela pedologia.

Na reconstrução paleocológica existem problemas complexos, princi­
palmente porque os dados são muitas vezes insuficientes, quer no que diz 
respeito ao ambiente, quer no que se refere à sua precisão cronológica mas, 
sobretudo, porque são difíceis de interpretar e de sintetizar quando são com­
parados (Wise, 2001:111). Um outro aspecto relevante desta complexidade 
é o facto de, apesar de por vezes existirem dados, ser difícil relacionar esses 
dados com as variáveis que os controlaram e originaram.

No caso da arqueologia pré-histórica existe uma subdiscipiina que se 
ocupa deste vasto campo -  a geoarqueologia (Pollard, 1999). O termo 
geoarqueologia tem sido usado desde os anos 70 na bibliografia arqueológi­
ca para designar um conjunto variado de tipos de investigação que decor­
rem no âmbito das técnicas das geociências aplicadas a contextos arqueoló­
gicos (Rapp e Hill, 1998:1), tendo sido também utilizado o termo “geologia 
arqueológica” (Waters, 1992:4). Por esta razão existem várias definições 
para os dois termos, sendo presentemente mais utilizadas as perspectivas de 
Butzer e de Rapp. No início da década de 80, Karl Butzer (1982:35) definiu 
geoarqueologia como uma “investigação arqueológica que utiliza métodos 
e perspectivas das geociências” . Uns anos mais tarde, Rapp descreveu a 
geoarqueologia com o uma “actividade arqueológica com a ajuda de
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Tabela 21.

Fontes de informação para a reconstrução paleoclimâtíca.

Glaciológicas
Isótopos de oxigênio e hidrogênio 
Características físicas dos gelos e composição sedimentar 

Geológicas 
Marinha

Microfósseis
Isótopo de oxigênio em foraminífera 
Geoquímica e mincraJogia sedimentológica 
Polens
Mineralogia das argilas 

Terrestre
Depósitos glaciares 
Depósitos peri-glaciares 
Depósitos cólicos 
Depósitos fluviais e aluviais 
Depósitos lacuslres e de turfeiras 
Depósitos cársicos 
Solos 

Biológicas
Dendrocronologia
Pólen
Fitólitos
Corais
Madeiras e carvões e respectivos fósseis 
Mivrofaunu 
Macrofauna 

Históricas
Registos meteorológicos e clim;íticos

(com base em Holliday, 2001:21).

metodologia geológica” (Gifford e Rapp, J 985:15), perspectiva, aliás, que 
nos aparece nos^ecentes volumes dedicados à geoarqueologia (Waters, 1992; 
Rapp e Hiil, 1998 -  veja-se também o capítulo de grande qualidade redigido 
por Angelucci, 2003, na obra recente dedicada ao C1PA). A geologia arqueo­
lógica está remetida para aquela actividade geológica exercida num contex­
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to arqueológico que se limita à descrição da geologia local sem que haja 
uma integração desses dados, metodologias e perspectivas na interpretação 
arqueológica. A diferença entre as duas definições não é grande, residindo 
principalmente na perspectiva de uma arqueologia contextual definida por 
Butzer (1978,1980, 1982), em que os vários elementos da ecologia humana 
(clima, paisagem, fauna, flora e a cultura humana) interagem entre si. Este 
sistema serve para explicar a transformação e evolução da cultura humana 
(Figura 105), e os dados obtidos pela geoarqueologia são integrados nas 
interpretações arqueológicas com vista a definir e investigar as questões dos 
processos de formação do registo arqueológico, permitindo na sua seqüên­
cia a reconstrução paleoecológica que inclui necessariamente os aspectos 
da formação paisagística local e regional.

Rapp e Hill definiram a geoarqueologia como a "aplicação de concei­
tos, técnicas e conhecimento das geociências, ao estudo 4e artefactos e de 
processos envolvidos na criação do registo arqueológico” (1998:1-2), afir­
mando esses autores que o elemento essencial nesta perspectiva é que as 
interpretações arqueológicas resultam do uso de métodos ou perspectivas 
que provém das geociências.

Nesta linha de pensamento, Waters (1992:12) afirma que os três objcc- 
tívos elementares da geoarqueologia são o contexto cronológico (estratigrafia 
e geocronologia) do sítio arqueológico, os processos de formação do rcgis-

Figura 105. Modelo geral do sistema ecológico humano 
{adaptado de Waters, 1992:5).
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to arqueológico e o contexto paisagístico dos sítios arqueológicos. De facto, 
o tema deste capítulo restringe-se apenas a este último elem ento da 
geoarqueologia, embora os dois primeiros aspectos, o desenvolvimento da 
cronologia e o estudo dos processos de formação do registo arqueológico, 
tenham também um contributo importante na reconstrução paleoecológica.

No caso do estudo da formação do registo arqueológico, usa-se um nú­
mero alargado de técnicas de investigação que se utilizam também no es­
tudo da reconstrução paleopaisagística. Isto deve-se ao facto de a base de 
estudo para os dois casos ser o conjunto das subdisciplinas da geologia, 
nomeadamente a geomorfologia (estudo da origem, evolução e morfologia 
do relevo terrestre), sedimentologia (o estudo das características e proces­
sos de formação de depósitos sedimentares) e a pedologia (estudo da for­
mação dos solos) e que, por isso, são muitas vezes inseparáveis no estudo 
da formação do registo arqueológico. Esses serão os temas principais a ana­
lisar no presente capítulo, deixando outros aspectos, principalmente os que 
se relacionam com as alterações pós-deposicionais para o capítulo dedicado 
à formação do registo arqueológico.

Os aspec tos re la tivos à g eo c ro n o lo g ia , tam bém  ela parte  da 
geoarqueologia, foram parcialmente tratados no capítulo 6. Contudo, essa 
abordagem foi feita no sentido de dar a conhecer os conteúdos relacionados 
com o estudo da cronologia e não aqueles que reflectem os aspectos 
paleocológicos. Assim, serão examinadas essas técnicas de forma sucinta, 
desenvolvendo-se depois em mais detalhe os aspectos relacionados com a 
formação sedimentar, pedológica e geomorfológica, explicando-se a sua 
relação com a evolução paisagística.

9.1. À geocronologia e a reconstrução paleocológica

Os métodos de datação geocronológica contêm vários elementos rele­
vantes para a reconstrução paleoecológica, dos quais se destaca a questão 
da formação dos glaciares ou gíaciologia, e os aspectos relacionados com 
os vários ciclos astronômicos que regem o clima (como, por exemplo, o 
paleomagnetismo), o reflexo dessas variações no rácio isotópico do oxigê­
nio e os depósitos cíclicos como as varvas e o loesse.

A gíaciologia dá-nos inform ação im portante para a reconstrução 
paleoecológica, incluindo elementos referentes a variações de temperatura, 
linhas de costa, temperaturas da água do mar e da atmosfera e a dispersão 
dos glaciares. De facto, a temperatura e a precipitação são duas das variá­
veis mais importantes na questão do estudo da paleoceologia, aliás como se 
pode observar na relação entre o Tabela 22 e a Figura 106, onde se pode 
verificar o impacto que essas variáveis têm na paisagem (Ritter, 1986:52-53).
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Precipitação média anual 
Figura 106. Sistemas climáticos e a sua relação com os factores da precipitação 

e temperatura (adaptado de Ritter, 1986:52).

Tabeía 22. Sistemas geomorfológicos e  respectivas características paisagísticas 
(adaptado de Ritter, 1986:53),

Tipo dc Sistema Processos geomorfológicos 
dominantes

Características da Paisagem

Glaciário Glaciação 
Ni vaçào 
Acção eólica

Crateras de erosão glaciar 
Topografia alpina 
Moreias

Pcriglaciário Crioclaslia 
Solifluxão 
Acção fluvial

Lobos, encostas e terraços de solifluxão 
Planícies de acumulação glácio-fluvial

Árido Dessecação 
Acção eólica 
Acção fluvial

Dunas e playas 
Bacias de deflação 
Barrancos e vertentes

Semiáriclo Acção fluvial 
Erosão mecânica 
Acção cotuvionar

Leques
Barrancos c vertentes com elementos 
coiuvionares dc grandes dimensões

Temperado húmido Acção fluvial 
Pedogénese 
Acção coluvionar

Vertentes ligeiras cobertas por solos
Bacias fluviais
Extensos depósitos fluviais

Floresta tropical Erosão química c pedogáiese 
Acção coluvionar 
Acção fluvial

Vertentes muito inclinadas c cristas de 
separação entre bacias 
Solos muito desenvolvidos 
Recifes
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A variação da linha de costa é um dos principais aspectos na reconstru­
ção paleoecológica. O mundo oceânico c marinho foi, desde sempre, uni 
dos nichos ecológicos mais usados pela espécie humana, e a sua influência 
é de grande importância no que diz respeito às alterações paisagísticas, quer 
da zona costeira, quer do interior, como se poderá perceber quando abordar­
mos as modificações geomorfo lógicas. Um dos aspectos mais interessantes 
é o efeito que a alteração na linha de costa tem na quantidade de superfície 
terrestre existente. A evolução da quantidade de superfície terrestre depen­
de de dois factores essencialmente independentes -  o isostatismo e o 
eustatismo.

O isostatismo, conceito desenvolvido por C. Dutton, no Colorado, ba- 
seia-se na ideia de que, devido a diferenças de densidade, existe um equilí­
brio relativo entre os vários compartimentos da crosta terrestre. Na prática, 
esta ideia reflecte o facto de existirem alterações na linha de costa devido ao 
levantamento e abaixamento das placas terrestres relativamente ao nível da 
água. Esta variação acontece devido a dois fenômenos dependentes da den­
sidade. O primeiro fenômeno é a actividade tectónica que origina alterações 
fundamentais na densidade regional terrestre através da modificação da su­
perfície com deslizamentos, falhas e a acção vulcânica (Ritter, 1986:38). O 
outro elemento é a expansão das calotes polares, com a colocação de gran­
des quantidades de gelo sobre a superfície terrestre que, naturalmente, alte­
ra o seu peso e densidade, isto é, a sua massa, fazendo com que haja altera­
ções na submersão das placas continentais.

Este último factor está relacionado com a questão do eustatism o, 
fenômeno da alteração do nível das águas devido a uni aumento ou diminui­
ção da quantidade de água presente no seu estado líquido no globo terrestre. 
Esta variação (cf. capítulo 6) é de carácter cíclico e tem repercussões impor­
tantíssimas na questão paleoecológica. No que respeita à alteração na linha 
de costa, ocorre devido à diminuição ou aumento do volume dc água que se 
encontra no seu estado líquido. Note-se que, ao diminuir o volume, devido 
à quebra de temperatura atmosférica, a água concentra-se no seu estado 
sólido, expandindo as calotes polares, Quando se dá este fenômeno, aumen­
ta a densidade terrestre, fazendo com que as placas continentais, onde se 
encontra localizado esse gelo, submerjam parcialmente. Quer isto dizer que 
o grau de descida da linha de costa não depende apenas direclamente da 
diminuição do volume de água, mas também do facto de a própria crosta 
terrestre também se afundar devido à concentração dos gelos que estão por 
cima. O efeito paralelo faz com que a descida do nível das águas não seja 
tão marcada ccyno seria de esperar caso não actuasse o fenômeno do 
isostatismo (Ritter, 1986:56). Em contrapartida, se no momento de subida 
das águas, devido ao degelo das calotes polares, não se derem alterações 
isostáticas, a subida das águas faz com que se dê a submersão da região
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costeira. Este fenômeno nunca se dá de forma isolada, peio que, geralmente, 
a retracção das calotes polares dá lugar a actividades isostáticas, responsáveis 
pela presença das chamadas praias elevadas ou praias fósseis das zonas cos­
teiras (sobre a questão da localização de sítios arqueológicos neste tipo de 
praias veja-se Raposo, 1993:60). O estudo da flutuação da linha de costa por­
tuguesa tem sido desenvolvido principalmente pela equipa de Alveirinho Dias 
(Dias, 1985; Dias et a l  2000). Como se verá na secção seguinte, a alteração 
da linha de costa tem um impacto importantíssimo na paisagem do interior 
devido a variações geomorfológicas nos cursos fluviais.

A importância das alterações da linha de costa pode ser verificada em 
determinados regiões e momentos da Pré-História como, por exemplo, no 
caso da primeira ocupação da Península Ibérica. Esta poderá ter sido con­
cretizada através da passagem do Estreito dc Gibraítar, num momento em 
que o nível do Mediterrâneo estaria bastante mais baixo^ expondo corredo­
res terrestres que teriam facilitado a passagem de África para a Europa. 
Outro exemplo é a transgressão marinha da zonação polínica do Atlântico 
que deu lugar às adaptações mesolíticas dos Vales do Tejo e do Sado.

A expansão e retracção dos glaciares deixaram ainda vestígios variados 
fundamentais para a reconstrução paleoecológica a uma escala regional. 
Para além dos aspectos da morfologia dos vales que permitem a localização 
dos glaciares, contamos ainda com depósitos que permitem a detecção do 
avanço e recuo do glaciar, sendo este o caso das moreias no Norte da Euro­
pa (geralmente são sedimentos e clastos de diversos tamanhos que foram 
empurrados pela desíocação da frente glaciar e depositados nas suas fran­
jas, permanecendo aí após a retracção do glaciar). Outro tipo de testemunho 
que merece uma nota sobre a importância na reconstrução paleoambie/Ual, 
a uma escala local, e desta feita ao nível dos ciclos anuais, é o caso das 
varvas.

Nos ambientes lacustres do Norte da Europa dá-se um fenômeno de 
deposição sedimentar que marca a diferença entre o Verão e o Inverno. Du­
rante os meses frios do ano depositam-se partículas mais finas, enquanto 
que os sedimentos maiores, resultado do derreter dos gelos do Inverno, são 
depositados nos meses mais quentes, formando este conjunto um ciclo anual 
que serve como base para a geocronologia descrita anteriormente. Em 
contrapartida, no Inverno seguinte são então depositados os sedimentos mais 
finos, geralmente argilas com um alto teor orgânico, e que se caracterizam 
marcadas por uma cor mais escura. A reconstrução paleoambiental decorre 
desta sucessão de cores mais claras dos sedimentos do Verão, e mais escu­
ras dos sedimentos finos do Inverno, através da análise da espessura relativa 
de cada varva. A espessura reflecte o grau de fusão dos glaciares e, portan­
to, o grau de alteração da temperatura e da duração das estações frias e 
quentes por ano.
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A sedimentação oceânica tem também uma origem parcialmente de tipo 
giaciar. Aquela, contudo, e ao contrário das varvas, revela-nos alterações 
paleoclimáticas numa escala muito maior, isto é, reflecte uma variação ao 
íifve! mundial O fundo oceânico caracteriza-se pela presença dc sedimen­
tos muito finos, com um teor elevado de microfauna formada principalmen­
te por foraminíferos. Estes fósseis foram já objecto de análise aquando da 
descrição da variação isotópica do oxigênio, devido ao fenômeno do 
fraccionamento isotópico.

Com o fraccionamento isotópico do oxigênio dão-se respostas diferen­
tes a fenômenos ambientais como a evaporação, já  que o l60  e o l80  reagem 
de forma diferente a esse fenômeno. Quando se dá a evaporação existe a 
tendência para que as moléculas mais leves de H l60  sejam removidas, au­
mentando assim a frequência relativa de 180  na água. Com a expansão das 
calotes de gelo polares, a água dos mares é removida por evaporação, con- 
centrando-se o ,60  nos gelos. Em contrapartida dá-se o aumento relativo do 
l)<0  nas águas salgadas oceânicas. No momento das interglaciações, quando 
a temperatura sobe e os gelos se derretem, o 160  retorna às águas dos ocea­
nos e dá-se unia inversão do rácio A alternância no rácio de 160 / 180  
encontra-se marcada em algumas espécies de foraminffera presente nos se­
dimentos recolhidos nas colunas sedimentares oceânicas. O seu estudo pos­
sibilita a reconstrução não só da temperatura, mas também do grau de eva­
poração e dos fenômenos eólicos que condicionam ambas as variáveis.

Este mesmo cenário está presente nos gelos, onde é também possível 
investigar a variação do rácio 160 / 180com  a obtenção de colunas sedimentares 
glaciares. A par deste tipo de análises, é possível reconstituir a variação das 
temperaturas com base nos fósseis dos foraminíferos. Este processo baseia- 
-se no facto de haver espécies diferentes adaptadas a diversas temperaturas, 
densidades e salinidades (Renfrew e Bahn, 1991:197).

Para a escala hiundial, são muitas vezes usados os chamados modelos 
gerais de circulação, (General Circulafion Models -  CRM), que se basei­
am em modelos clim áticos de sim ulação construídos por com putador 
(Holliday, 2001:20). Estes modelos centram-se na estrutura tridimensional 
atmosférica, com base em leis físicas, como a termodinâmica e podem res­
ponder a questões relacionadas com a evolução climática, porque o clima 
resulta de interacções complexas entre a atmosfera, a bioesfera, crioesfera e 
os oceanos, sendo a radiação solar a principal fonte de energia que comanda 
este sistema (Wise, 2001:112).

Os CRM resultam, geralmente, em modelos que simulam, em determi­
nadas zonas de grande escala e em determinados momentos, um conjunto 
de variáveis que incluem precipitação, temperatura atmosférica, circulação 
eólica e, por vezes, a temperatura da superfície oceânica (veja-se os exem­
plos de CLIMAP, 1976 e de COHMAP, 1988).
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Estes modelos encontram-se amplamente discutidos. Alguma informa­
ção sobre o assunto pode ser obtida também em vários portais electrónicos 
(http://ipcc-ddc.cru.uea.ac.uk do Intergovernmentaí Panei on Climate Change 
ou ainda em http://www.nerc.ac.uk/enviromnental-data/dáta/directory.htm 
do British Oceanic Data Centre).

9.2. A geomorftfogia, sedimentologia e a reconstrução 
paleoecológica regional

A base da investigação geomorfológica passa peto estudo dos sedimen­
tos, sistemas sedimentares e processos de erosão locais, nomeadamente da 
formação de solos. É, assim, necessário começar pela definição de alguns 
destes conceitos para que se possa perceber o funcionamento dos vários 
sistemas sedimentares:

• ambientes costeiros, nos quais os sedimentos são acumulados pelos 
fenômenos das marés e das ondas;

• ambientes eólicos, onde os sedimentos são transportados pelos ven­
tos e acumulados em dunas e loesse, e devido a fenômenos de defla­
ção formam-se concentrações de seixos de várias dimensões;

• ambientes aluviais, em que os sedimentos são transportados pela ac­
ção da desíocação da água e depositados pela mesma em meandros, 
deltas e vales fluviais;

• ambientes lacustres, onde os sedimentos são depositados no interior 
dos lagos e em seu redor devido ao fenômeno da gravidade, vento e 
decomposição dos materiais orgânicos, principalmente de origem 
vegetal;

• ambientes cársicos, nos quais os sedimentos são transportados por 
água, gravidade e vento e se depositam em sistemas fechados ou par­
cialmente fechados;

• ambientes coluvionares, onde os sedimentos se depositam graças ao 
fenômeno da gravidade em zonas de declive;

• ambientes de nascente, com a acumulação de sedimentos junto à 
surgência das águas da nascente.

A presente secção é baseada em bibliografia que trata especificamente 
os fenômenos geomorfológicos e sedimentológicos específicos e, por isso, 
p róprios para a arqueologia pré-h istó rica. E stes são P rincip ies o f  
Geoarchaeology. A north American Perspective de Michael Waters (1992),

299

http://ipcc-ddc.cru.uea.ac.uk
http://www.nerc.ac.uk/enviromnental-data/d%c3%a1ta/directory.htm


M anual  de A rqueologia Pré-H istórica

Geoarchaeology. The earth-science approach to anhcological interpretation 
de George Rapp e Christopher Hill (1998), Sediments in Archaeological 
Context organizado e compilado por Julic Stcin e William Farrand (2001) e 
Alluvial Geomorphology, por A. Brown (1997). Para complementar alguma 
da informação, foram ainda utilizadas obras de caracter geral: Process 
Geomorphology de Dalc Ritter (1986), O ri gin o f  Sedimentary Rocks de 
Harvey Blatt, Gerard Middleton e Raymond Mui ray (1972), e Superfície da 
Terra de Arthur Bloom (1988). Finalmente, foi também utilizado um exten­
so glossário geológico disponível na internet, presente no portal do Instituto 
G eológico e M ineiro (h ttp ://w w w .igm .p t/a lm anaque/lex ico_sedim / 
lexico.htm).

9.2.1. Os sedimentos

O primeiro aspecto a definir é a diferença entre sedimento e solo, pois 
não são sinônimos e têm origens muito diferentes. Sedimentos são todas as 
partículas orgânicas ou inorgânicas acumuladas por processos naturais ou 
artificiais, formadas a partir de quatro processos naturais de acumulação e 
deposição dos sedimentos (Waters, 1992:16): a acumulação mecânica de 
partículas sólidas por processos como a água, o vento ou a gravidade; a 
precipitação química de cristais dissolvidos na água; a decomposição e acu­
mulação de materiais orgânicos; a deposição de materiais com origem vul­
cânica, Cada um destes processos dá lugar a um tipo específico de sedimen­
to, respectivamente, sedimentos clásticos ou detríticos, químicos, orgânicos 
e sedimentos piroclásticos.

Os solos são o resultado da erosão e alteração química dos sedimentos 
e rochas que constituem um determinado depósito (veja-se a descrição de 
Angelucci, 2003a). Se determinado depósito se mantiver estável vai, com 
toda a certeza, sofrer acções pedogénicas, dando lugar a um novo tipo de 
seqüência, marcada desta vez não por processos de deposição sedimentar, 
enumerados acima, mas por uma seqüência de solos sobreposta à seqüência 
sedimentar, e que pode mascarar a estrutura anterior de forma a desaparece­
rem os interfaces cronológicos (Figura 107).

Os depósitos sedimentares são formados, principalmente, por um con­
junto de processos que se iniciam com a desagregação química ou mecâni­
ca de determinadas rochas, seguindo-se o transporte e deposição das partí­
culas resultantes dessa desagregação e, finatmente, dando-se alterações pós- 
-deposicionais desses depósitos, onde estão incluídas as alterações 
pedogénicas.

Enquanto que a desagregação química se faz através do contacto das 
rochas com a água, oxigênio e dióxido de carbono, a desagregação mecâni­
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Corte original Corte com soios

Figura 107. Exemplo de uma transformação pedogénica {adaptado de Waters,
1992:41).

ca das rochas, resultando em sedimentos de tipo clástico e químico, dá-se 
devido a vários fenômenos, Entre a desagregação mecânica destacam-se a 
erosão com origem eólica e aquosa, e a expansão e contracção das zonas 
superficiais rochosas. De entre estes últimos processos, a actividade da água 
quando se solidifica e liquidifica devido a alterações de temperatura, o ciclo 
de aumento e diminuição da temperatura diária, o crescimento de raízes e a 
acção de fogo são os mais importantes.

O grau de desagregação das rochas depende directamente da tempera­
tura e da precipitação. Segundo Waters (1992:17), a desagregação química 
é maior quando ambos os factores, isto é, a temperatura e a precipitação, 
têm vaíores elevados, enquanto que a desagregação mecânica se dá de for­
ma mais violenta em zonas em que a precipitação é pouco freqüente e as 
temperaturas se situam entre os -7o e os -15° C.

Após a desagregação mecânica e química das rochas dá-se o seu trans­
porte em contextos dinâmicos de água (quer em estado sólido, quer em lí­
quido), vento e através da acção da gravidade. O tamanho das partículas a 
serem movimentadas depende do grau de energia de cada um desses pio- 
cessos e, naturalmente, quanto maior for o nível de energia maiores serão as 
partículas e maior será a distância do seu transporte. Como resultado, siste­
mas sedimentares diferentes resultam cm sedimentos de tipo diferente. As­
sim, determinadas características dos sedimentos são importantes para se 
conhecer o meio de transporte e de sedimentação. É o caso da textura, tama­
nho e morfologia das partículas, bem como a sua homogeneidade e estrutu­
ra do depósito.

A divisão do tamanho das partículas pode seguir vários sistemas, con­
tudo, existe uma tabela internacional, chamada escala de Wentworth-Udden 
(medida em unidades Fi (4»), que utiliza uma escala logarítmica de mm).
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Hsta escala divide a dimensão das partículas em quatro grupos principais, 
do maior para o mais pequeno, calhau (partículas maiores do que 2 mm), 
areia (entre 2 e 0,0625 mm), siltes (entre 0,0625 e 0,0039 mm) e argila 
(partículas inferiores a 0,0039 mm), que por sua vez são depois subdividi­
dos (Tabela 23).

As partículas maiores do que os 2 mm, isto é, maiores do que a areia, 
indicam, em geral um nível de energia bastante alto, frequentemente em 
meio aquoso, no momento da deposição. Este sistema leva também à possi­
bilidade de remeximento e abrasão mecânica de outros depósitos, como é o 
caso do fenômeno de cheia. As areias, que na sua maior parte são compos­
tas por grãos de quartzo, são depositadas por sistemas fluviais, costeiros, 
praias lacustres e depósitos eólicos de superfície (dunas) ou em contextos 
cársicos. Os sedimentos finos, isto é, os siltes e as argilas, tendem a ser 
depositados em ambientes aquosos de baixa energia, como sejam as planí­
cies aluviais. No caso da origem eólica, o nível de energia tem que ser alto, 
produzindo diversos tipos de dunas siltosas, como é o caso do loesse.

A calibragem do balastro é um aspecto importante na análise dos sedi­
mentos. Faz-se com base num sistema que divide o tipo de sedimento em 7 
categorias, de muito bem calibrado a muito mal calibrado (Figura í 08), 
utilizando para isso a média da dimensão da partícula recorrendo ao sistema 
de Fi como unidades do desvio-padrão (Tabela 24). Esta variável, em con­
junto com a dimensão das partículas, pode indicar o tipo de sistema que 
esteve na origem da deposição dos sedimentos (Figura 109).

A morfologia da partícula é importante porque pode refiectir o tipo de 
erosão sofrida desde a desagregação da rocha-mãe. Esta questão é tratada 
quer pela esfericidade do grão, quer através da sua angulosidade. Esta últi­
ma divide-se em seis categorias, como se pode observar na Figura 110. A 
questão da proveniência da partícula, sugerida pela sua morfologia, torna- 
se muito mais consistente quando adicionada ao seu estudo mineralógico.

A B C
Figura 108. Exemplos de classes de calibragem. À -  muito bem calibrado; 

B -  moderadamente calibrado; C -  muito mal calibrado 
(adaptado de Waters, 1992:24).
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Tabela 23. Classificação do balastro segundo com a escala de Wenhvorth.

Milímetros Classes de Wentworth Fi («0

256
Bloco

-8

64
Callhau

-6

4
Seixo

-2

2
Grânulo

-1

!
Areia muito grosseira

0

0.5
Areia grosseira

1,0

0.25
Areia média

2.0

0.125
Areia fina

3.0

0.0625
Areia muito fina

4.0

0.0312
Silte grosseiro

5.0

0.0156
Silte médio

6.0

0.0078
Silte fino

...... 7,0

0.0039
Silte muito fino

8.0

Argila
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Tabela 24. Classes de calibragem dc acordo com o desvio-padrão

Desvio-pndrào (em unidades (f>) Classes de calibragem

<0,35 muito bem calibrada

0,35 - 0,50 bem calibrada
0 ,50-0 ,71 moderadamente bem calibrada

0,71 - 1,0 moderadamente calibrada

1 ,0 -2 ,0 pouco calibrada
2,0 - 4,0 muito pouco calibrada

> 0,40 mal calibrada

*2.5O 
tZOO- 
+ 1-50- 

«1.00 - 
♦aso - 

000  - 

-050 

-1.00 - 
-l 50-

-eoo -
-2-50 - 

-300- 

-A 50-

y  

\ •
• \
/  \\
1 A
, « :  v

■ areía tu/aí 
» artisnwfia 
“ srtialacustre

___ J ._____I ..... J_____ L  1____ 'A_____< ■ > ____ 1_____I - - J
0)0 020 0.50 0.400.50 060 070 0.80 090 100 1J0 I.ÊO I 30 1.40 

D€SVíO PADRÀO («ütojern <5o bsíasío)

Figura 109. Gráfico mostrando a diferença entre sedimentos de várias origens 
com base no desvio-padrão da calibragem dos sedimentos 

(segundo Btatt ei al., 1986:60).

Os sedimentos químicos são também muito importantes, quer no que 
diz respeito ao estudo geológico quer ambiental. Ao contrário dos sedimen­
tos elásticos, os químicos são formados no, ou perto do depósito onde são 
encontrados. O sistema, já  parcialmente descrito quando atrás se falou do 
método de datação por séries de urânio, segue um processo de precipitação 
de várias elementos químicos, principalmente sob a forma de iões e óxidos 
que são solúveis na água e que se dispersam globalmente através do trans­
porte das águas de superfície do globo terrestre.
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Em determinados ambientes, esses elementos químicos, dissolvidos nas 
águas, são precipitados nos sedimentos devido a reacções quím icas 
inorgânicas e orgânicas, precipitando esses novos conjuntos e transforman­
do-os em partículas sólidas no sedimento (Waters, 1992:29). Os sedimentos 
químicos mais comuns sao os carbonatos à base de cálcio e de magnésio, 
representando ambientes variados como margase tufos lacuslres, travertínes 
cársicas e calcários marinhos. Como resultado da evaporação da água for­
ma-se outro tipo de sedimentos químicos -  os cristais como a calcite ou o 
sal-gema -  que são em geral indicadores climáticos.

Figura 110. Diagrama mostrando as classes de angulosidade e arredondamento 
(adaptado de Rapp e Hiil, 1998:42).

Os sedimentos orgânicos ou carbonosos são formados pela decomposi­
ção de animais e plantas (e daí a presença de carbono), aspecto que é funda­
mental na formação de solos. Em determinados contextos, o material orgâ­
nico chega a atingir perto dos 100% do depósito e, por isso, toma-se extre­
mamente útil na reconstrução paleoclimáttca. Esta situação é geralmente 
indicadora da presença de turfeiras, que resultam de condições lucustres ou 
de ria. Os materiais orgânicos tendem a destruir-se através da oxidação, a 
não ser que se dê a sua cobertura rápida, indicando, portanto, a sua presença 
uma sedimentação rápida e imediata após a sua deposição, com condições 
anaeróbias que não possibilitam a actividade microorgânica de destruição 
(Rapp e Hiil, 1998:29).

Angulosidade

ee
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9.2.2. A form ação dos solos

Uma vez que todos os minerais têm, por definição, uma estrutura quí­
mica diferente, os processos de decomposição (química) e de desintegração 
(física) são naturalmente diferentes de mineral para mineral. A decomposi­
ção deve-se ao facto destes minerais não serem quimicamente estáveis, pelo 
que a sua decomposição vai assegurar a formação de novos elementos geo­
lógicos mais estáveis (Ritter, 1986:65).

A água é o elemento principal no processo de decomposição química 
dos minerais que, devido à sua acidez natural, faz com que haja trocas quí­
micas, nas quais os minerais assimilam iões de hidrogênio e água, dissol­
vendo por sua vez catiões no líquido aquoso. O processo não se limita a este 
simples aspecto. Há duas acções principais: a presença de uma variedade de 
iões na água, capturados na atmosfera e na sua passagem pela superfície e 
que actuam nos minerais presentes nos depósitos geológicos; e a acção de 
processos orgânicos que envolvem o metabolismo de microorganismos e da 
decomposição de matéria vegetal, adicionando gases e ácidos orgânicos aos 
depósitos c que vão reagir com os minerais aí existentes.

Existem, assim, quatro factores principais de formação pedogénica 
(Waters, 1992:41; Rapp c Hill, 1998:29; Angclucci, 2003:57-58), que se 
dão através de um conjunto de processos, nomeadamente a oxidação e re­
dução, solução, hidrólise, troca iónica, mobilidade, lixiviação, acidez e fi­
xação (Ritter, 1986:68-77):

• adição de material orgânico, resultante da decomposição vegetal e 
animal e de partículas provindas da atmosfera e da superfície aos so­
los através da água das chuvas;

• transformação de substâncias do solo, como a matéria orgânica que 
se transforma em húmus e de certos minerais que se transformam em 
argilas, óxidos e iões;

• mobilidade vertical de materiais no solo, nomeadamente as partículas 
mais finas -  alguma matéria orgânica e constituintes químicos dissol­
vidos como o cálcio ou o ferro são transportados para baixo através 
dos espaços verticais presentes entre as partículas de maior dimensão 
do depósito, parando este processo quando a água desaparece por 
evaporação ou absorção, dando lugar à precipitação ou acumulação 
desses materiais -  este processo de movimentação vertical para baixo 
designa-se por eluviação (ou iluviação) -  podendo acontecer o movi­
mento vertical oposto devido à subida dos lençóis de água;

• remoção de constituintes do solo através da lixiviação completa de 
minerais que acabam por se acumular nos lençóis de água (Figura 
I II ) .
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Há três aspectos importantes na descrição dos vários tipos de solo: a 
textura, já discutida anteriormente e que designa as dimensões das partícu­
las que compõem o solo, neste caso todas inferiores a 2 mm; a cor, geral­
mente designada de forma padrão num sistema alfanumérico, a partir do 
catálogo de cores de Mtmscll, no qual a cor (vermelho, amarelo, verde e 
azul), a sua intensidade e o tom são registados (por exemplo, 5YR 3/3 para 
o castanho avermelhado escuro); e a estrutura do solo, caracterizando o tipo 
de agregação dos sedimentos e minerais no depósito (Figura i 12) em gra- 
nular, prismático, maciço, de grão individual, aglomerado e laminado.

adiçào
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&
Figura 111. Os quatro processos principais de formação pedogénica 

(segundo Waters, 1992:42).

3 4

Figura 112. Tipos de estrutura pedogénica: 1 -  granular; 2 -  prismático; 
3 -  laminado; 4 -  aglomerado.
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O conjunto dos quatro sistemas de formação pedogénica descritos aci­
ma acaba por fazer com que se acumulem determinados elementos a pro­
fundidades distintas, formando horizontes pedológicos distintos. Cada um 
dos horizontes tem um grupo de características dependentes não só das suas 
particularidades minerais e biológicas, mas também climáticas. São reco­
nhecidos seis horizontes diferentes, designados pelas letras maiúsculas O , 
A, E, B, C e R, sendo rara a presença de todos num só lugar. De facto, e em 
geral, estão presentes apenas, e de cima para baixo, os horizontes A, B e C 
(Figura 1 1 3 - veja-se também Angelucci, 2003:58 e 59).

• O horizonte A é a zona onde se acumulam os materiais resultantes da 
decomposição orgânica de superfície, sendo ainda o horizonte de onde 
são removidos os constituintes sólidos e solúveis pela passagem da 
água. Este horizonte pode ser designado também por O, dependendo 
esta designação da quantida­
de de material orgânico, que 
deve ser em grande quanti­
dade, como é o caso de zo­
nas florestadas.

• O horizonte E ocorre por 
baixo do A. E caracterizado 
pela presença de minerais, 
como o quartzo, resistentes 
à decom posição química, 
que formam uma camada de 
cor cinzenta clara de onde 
foram  rem ovidos, por 
lixiviação, todos os outros 
m inerais como o ferro, o 
alumínio e as argilas.

• O horizonte B é aquele onde 
se vão acumular os materiais 
oriundos da superfície e do 
horizonte A (ou 0 ) e  E. Des­
ta forma, o horizonte B é 
m arcado pela presença e 
acumulação de argilas, com­
ponentes., ferruginosos, alu­
mínio, carbonatos de cálcio,
síiica, sais minerais, matéria horizonte B, junto com os carbonatos de 
orgânica ou combinações de cálcio (segundo Rapp e Hili, 1998:31)

Figura 1 13. Uma secçâo típica com 
solos. O horizonte R decompõe-se, 

formando o C. Com a acumulação de 
material orgânico dá-se a formação do 
horizonte A. Subjacente está o E, onde 

se deu a eluviação dos minerais 
pesados, concentrando-se estes no
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todos estes materiais. Quanto à cor, o horizonte B vai ter cores carac­
terísticas, como o vennelho, o preto e o verde, que dependem dos 
minerais presentes

• O horizonte C é o sedimento original, anterior aos vários processos 
diagenéticos presentes nos horizontes que o cobrem. Por último o 
horizonte R corresponde ao substrato rochoso.

Tabela 25. Classificação dos horizontes pedoiógicos

Horizontes Características

0  Acumulação de matérias orgânicas, dc origem animal e vegetal, deposi­
tadas sobre um solo minera!, geralmente de cor escura. Tem que ter mais de 
30 % de material orgânico no caso de na sua composição existir >50% de 
minerais argilosos ou >20% de material orgânico no caí o de não ter mine­
rais argilosos.

A Horizonte mineral que se fomia ou à superfície ou por baixo de um hori­
zonte O. Caracteriza-se pela presença de materiais orgânicos liúriiicos mis­
turados com minerais, dominando o solo a fracção mineral. A sua cor é 
frequentemente mais escura do que os horizontes que lhe subjazem.

E Horizonte de cor clara com areias e siltes, e ausência de argila e de determi­
nados minerais como o ferro e o alumínio, bem como matéria orgânica.

B Horizonte dominado pela ausência da estrutura sedimentar original, e pela
concentração poreluviação de vários materais como argila, ferro, alumínio, 
sílica, gesso, húmus e carbonatos. Existem vários tipos de horizontes 
B:

Bh acumulação de matéria orgânica
Bhs, Bs acumulação de matéria orgânica e compostos de ferTO e alu­

mínio
Bk acumulação de carbonatos de cálcio
Bo concentrações residuais de compostos de ferro e alumínio
Bq acumulação dc sílíca
Bt acumulação de argila
Bln acumulação dc argilas com alto teor de sódio
B\v desenvolvimento de cor vermelha e estrutura, perda de car­

bonatos, sem aparente acumulação de material de eluviação
By acumulação de gesso
Bz acumulação de outros sais minerais

C Horizonte, excluindo a rocha de base, menos afetado pela pedogénese, sem
qualquer característica presente nos horizontes B a O, e que geralmente 
corresponde ao sedimento original sem estar alterado pela pedologia, e onde a 
estruturo e textura sedimcr.tares originais estão presentes ou pouco alteradas.

R Rocha consolidada, subjacente a qualquer tipo de horizonte pedológico.

(adaptado de Ritter, 1986:88, e Waters, 1992:46-47).
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Cada um dos horizontes pcdogénicos pode ainda subdividir-se. Cada 
subdivisão demarca-se por características próprias e é designada por letras 
minúsculas colocadas como sufixos (Bt, Bh, Bw ou Bk -  ver Tabela 25). Se 
houver diferenças de cor, estrutura ou textura num determinado horizonte, 
devem ser notadas com uma designação numérica como por exemplo B w i, 
Bw2, Bw3. Paralelamente, se houver variações significativas litológicas ou 
dc tamanho, devem ser registadas com um número a servir de prefixo, que 
será independente do horizonte pedológico. Por exemplo, se num qualquer 
horizonte B existirem três camadas litológicas diferentes, estas devem ser 
denominadas B, 2B e 3B; se por acaso as características litológicas do hori­
zonte 3B forem as mesmas do horizonte que lhe subjaz, nesse caso o nume­
ral deve ser o mesmo, isto é, 3C (ver Figura 107).

A descrição feita até ao momento tratou a questão das características 
dos solos, mas não a sua cronologia. De facto. existe um grupo específico 
que interessa à reconstrução paleoambiental. São os chamados paleosolos, 
ou solos formados na palcopaisagem. Estes solos dividem-se em três gru­
pos, designados por solos cobertos (aqueles que após a sua formação foram 
cobertos por novas camadas sedimentares), solos relíquia (aqueles que nun­
ca foram cobertos e que ainda se encontram h superfície) e solos exumados 
(aqueles que já estiveram cobertos, mas que presentemente se encontram à 
superfície devido à erosão da camada que os cobria) (Ritter, 1986:107).

9.2.3. A geomorfologia dos ambientes costeiros

Os ambientes costeiros são aqueles que limitam grandes massas de água 
como os oceanos ou os grandes lagos da América do Norte. Destes espaços 
grandes e abertos resulta uma diversidade complexa de sedimentos deposi­
tados por uma variedade de processos sedimentares. Os depósitos mais fre­
qüentes são os cordões de dunas da antepraia, os depósitos de praia, as bar­
reiras ou ilhas-barre ira c deltas. Os fenômenos eustáticos podem fazer com 
que eslas estruturas naturais sejam cobertas aquando da subida do nível das 
águas, ou torná-las isoladas, transformando-as em linhas de costa abando­
nadas com a descida das águas.

Este movimento cíclico da linha costeira traz informação importantíssi­
ma para a reconstrução paleoecológica uma vez que essa alteração no nível 
das águas modifica radicalmente a paisagem, ainda que essa alteração pos­
sa acontecer lentamente. Uma vez que a zona de transição entre a terra e o 
mar é extremamente rica e produtiva do ponto de vista da economia huma­
na, é uma zona que tem tido um impacto antrópico fortíssimo, principal­
mente a partir do momento em que o sedentarismo se tornou uma das linhas 
de força da estrutura social e econômica da comunidade humana.
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Os ambientes costeiros são, do ponto de vista geomorfológico, uma das 
paisagens mais dinâmicas que existem. Esta dinâmica deve-se a um conjun­
to diverso de processos, que funcionam simultaneamente (o eustatismo, o 
isostatismo e sedimentação e erosão), que subordinam a energia eólica bem 
como os fenômenos marinhos das correntes, mares e das ondas, cujo im­
pacto na costa pode acontecer em escalas cronológicas longas, de milhares 
de anos, ou escalas muito curtas, de uma simples estação do ano ou de even­
tos catastróficos como um tstmatni.

Mesmo em momentos e regiões onde existe um equilíbrio geomorfo­
lógico, as zonas costeiras estão em constante transformação, porque os 
fenômenos de .sedimentação e erosão são constantes, e muitas vezes cíclicos 
com curta duração, nas praias costeiras. Este tipo de fenômeno pode ser 
visto nalgumas praias do concelho de Vila do Bispo, como a Boca do Rio 
ou o Zavial, onde as areias são levadas todos os invernos, ficando as rochas 
à mostra; no final da Primavera ou início do Verão, o mar traz de novo as 
areias, cobrindo as rochas e blocos e Ibimando as praias.

As zonas costeiras caracterizam-se pela presença de dois tipos: as cos­
tas expostas e as abrigadas. As primeiras são aquelas onde as ondas são 
grandes, formadas e empurradas pelos ventos, onde a energia é extrema­
mente elevada e, por isso, são zonas de grande erosão como as zonas rocho­
sas. Como seria de esperar, a sedimentação nestas zonas é principalmente 
feita dc sedimento grosseiro, enquanto que a matéria orgânica é composta 
por grandes fragmentos de madeira.

Em contrapartida, as costas abrigadas são aquelas onde a acção das on­
das não se faz sentir devido h refracção das mesmas, e onde a sedimentação 
e erosão se faz à custa da força das marés, processos de baixa energia que 
acumulam sedimentos finos próprios de estuários e de sapais. Contudo, é 
muito freqüente coexistirem os dois tipos de zonas costeiras, como é o caso 
das rias de Faro e de Aveiro.

Como se disse acima, as ondas são um dos factores principais no pro­
cesso de formação das zonas costeiras. Em gerai, as ondas formam-se nas 
zonas abertas das massas de água e têm uma morfologia característica: são 
formadas por uma depressão, o ponto mais baixo da superfície entre duas 
ondas e a crista, ou seja o ponto mais alto de uma onda relativamente à 
superfície da água em estado calmo; o comprimento da onda (a distância 
que medeia duas cristas); e a altura da onda (a distância vertical que separa 
a crista da depressão). Paralelamente a este conjunto de características das 
ondas, directainente por baixo, existe a coluna de água que se move num 
movimento circular e que quase desaparece conforme aumenta a distância à 
crista da onda. O movimento acaba por desaparecer quando se aproxima de 
terra, no momento em que a altura da água diminui, fazendo com que o 
movimento circular se deforme e a crista da onda suba e se enrole até que se
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dá a sua rebentação. Nesta fase, empurra a água para terra, levando e trazendo 
o sedimento grosseiro e forma a chamada zona de espraiamento (Figura 114).

onduó*rt>ffi*r &*(&>&>

Figura 114, Diagrama da formação e morfologia das ondas 
(adaptado de Waters, 1992:250).

Quando as ondas se dirigem obliquamente para a costa tendem a gerar 
um movimento de deriva litoral, durante o qual a água se move paralela­
mente à costa. O resultado deste movimento é o transporte de sedimento 
com a corrente que acaba por ser depositado em baías costeiras.

As marés têm também uma função importante no que respeita ao trans­
porte e erosão de sedimentos costeiros. Ocorrem dois ciclos de marés com­
pletos por dia, devido às forças gravitacionais da lua e do sol. O movimento 
é muito simples, dando-se a deslocação de um grande corpo de água em 
direcção à lua, fazendo esta a maré-cheia, enquanto que a metade oposta, 
puxada também na mesma direcção, provoca a maré vazia. O volume de 
água que se move neste conjunto de duas massas de ági.a é conhecido por 
prisma mareai. A diferença entre a maré-cheia e a maré vazia é denominada 
por amplitude de maré.

As marés afectam o ambiente costeiro de três formas:

• a subida e descida cíclica e constante da água faz com que haja 
deslocação e deposição de sedimentos do fundo do mar;

• as marés provocam processos erosivos que deslocam sedimentos ver­
ticalmente na margem costeira;

• as ondas deixam de actuar na zona intermarés, dando lugar h activida­
de eólica se a amplitude da maré for muito grande.

Os processos costeiros abordados acima resultam numa variedade de am­
bientes e paisagens costeiras que pode ser agrupada em três grupos distintos:
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• zonas costeiras de erosão, geralmente marcadas por áreas rochosas 
que se encontram em zonas expostas à actividade de alta energia das 
ondas e onde se dá um processo de erosão fortíssimo através do des­
gaste das falésia rochosas. Geralmente, na base dessas falésias en- 
contra-se um entalhe, cuja cornija pendente acaba por se desmembrar. 
Os blocos que daí resultam desagregam-se continuamente, formando 
o sedimento mais fino que se espalha através da acção das ondas e das 
correntes. Este fenômeno acaba por formar a chamada bancada de 
erosão litoral;

• zonas costeiras submersas que têm geralmente configurações irregu­
lares, sendo assinaladas pela presença de bafas ou estuários. Os estu­
ários tendem a cobrir a zona jusante do vale fluvial pieistocénico que 
presentemente está coberto por sedimentos e água devido à transgres­
são marinha holocénica, É comum que estas áreas se caracterizem 
por zonas de sapal e sejam extremamente ricas em fauna e flora aquá­
tica, Os sedimentos dos estuários resultam principalmente dos pro­
cessos sedimentares fluviais, que serão tratados mais ò frente.

• zonas costeiras de deposição são as áreas onde se dá a deposição dos 
sedimentos, entre outros aqueles que foram removidos das zonas cos­
teiras de erosão. Estas zonas são resultado não só dos processos cos­
teiros descritos acima, formando ambientes costeiros como as praias, 
as ilhas-barreira e as planícies de entre-maré, mas também de proces­
sos fluviais e eólicos, e por combinações entre eles, geralmente for­
mando as zonas deltaicas e os cordões litorais arenosos.

Cada um destes ambientes presentes nas zonas costeiras de deposição 
tem características diferentes no que diz respeito à granulom etria e 
calibragem dos sedimentos, bem como à estrutura da estratificação e pre­
sença de paleosolos.

As praias são zonas onde o declive da planície costeira é pouco acen­
tuado, onde o sedimento é muito abundante, propício para transporte pelo 
fluxo forte das ondas, mas onde a amplitude das marés é relativamente mo­
derada. A acção da água faz-se sentir difcrenciadamente cm três zonas da 
margem costeira:

• a antepraia, espaço que medeia as dunas costeiras ou as falésias e a 
linha de água no momento das marés-cheias. Esta zona está, em geral, 
seca e é inundada apenas durante as maiores marés do ano ou nos mo­
mentos de tempestade, deixando areias e siltes acumulados nessa zona;

• a praia intertidal que tende a descer suavemente para o mar e é marcada 
pela acção das ondas e seu refluxo, criando na face da praia depósitos
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muito característicos com sedimentos. Estes sedimentos mostram uma 
cstratillcaçào cruzada de areias, seixos e fragmentos de conchas, ge­
ralmente inclinadas para a costa;

• a face-de-praia c a zona que se estende da linha da baixa-mar até ao 
nível de base da ondulação normal. A granulomctria dos sedimentos 
tende a diminuir conforme a distância aumenta da praia.

As ilhas-barreira são corpos alongados de areia, paralelos à linha dc costa, 
separados de terra por uma zona lagunar ou de sapal (Figura 1 i 5). A face virada 
para o mar é essencialmente idêntica à da praia descrita acima, mas a zona da 
antepraia está coberta por dunas. A morfologia destas estruturas depende da 
amplitude das marés e da actividade das ondas. Onde a actividade das ondas se 
faz sentir com mais força as ilhas-barreira tendem a ser mais longas e estreitas 
com raras barras, enquanto que onde a amplitude das marés é predominante as 
ilhas tendem a ser mais pequenas e mais largas, cortadas por inúmeras barras. 
Enquanto que no primeiro caso as lagunas e sapais têm salinidades bastante 
altas, no segundo o nível de salinidade é normal, semelhante ao do mar aberto, 
já que este penetra de forma abundante na zona dos sapais.

As planícies de enlre-m aré, como os sapais, são plataformas de sedi­
mentos finos depositados pela ciclicidade das marés, correspondendo à 
amplitude máxima das mesmas. Este tipo de situação descnvoíve-se em es­
tuários, como o do Arade ou a margem sul do Tejo ou as t ias já  menciona­
das. Estas zonas são marcadas por canais meândricos complexos que resul­
tam da paisagem da água enquanto as marés baixam, expondo as superfíci­
es onde muitas vezes se acumula vegetação. Quando a maré sobe, dá-se a 
deposição de sedimentos finos que incluem areias finas, siltes e argilas, que 
formam uma estratificação laminar, marcada pela presença de conchas e 
concentrações deareias grosseiras, bem como pela presença de bioturbaçao 
devido a fauna marinha.

Os cordões litorais arenosos são linhas de dunas paralelas à costa que 
no caso da formação de ilhas-barreira aparecem presentes em duas linhas 
(uma na ilha e outra na interior, separadas pelos sapais). Geralmente têm 
alguns metros de altura com larguras que podem chegar às várias centenas 
de metros, enquanto que o seu comprimento é muitas vezes da ordem dos 
muitos quilômetros, como no caso da costa alentejana a sul de Sines. Este 
tipo de formação é mais freqüente junto a zonas onde existem estuários e 
onde a acção das ondas é moderada e a amplitude das marés não se faz 
sentir de forma acentuada. O sedimento tem origem na planície costeira nos 
momentos de descida do nível do mar. Os sedimentos transportados e depo­
sitados por via eólica são, cm geral, bem calibrados, com características 
semelhantes às das praias marinhas intertidais, com a presença de areias de 
calibre fino e médio, deixando as partículas mais pequenas nas orlas dos
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cordões que acabam por ajudar à formação dos sapais quando a paisagem 
assim o permite. Uma vez que a granulometria e a calibragem são seme­
lhantes no caso das dunas c das praias, a característica que permite separar 
a origem destes sedimentos é a presença de estratificação laminada cruza­
da. É também característico destes cordões arenosos a presença de paleosolos.

dunas dunas

Figura 115. Diagrama de um ambiente de tipo ilha-barreira 
(adaptado do Walors, Íf)c)2:2SO).

Para além dos já referidos, existe ainda um ambiente costeiro denomi­
nado delta. É um ambiente que deposita sedimento a uma velocidade supe­
rior à do mar para transportar esse mesmo sedimento, o que acontece nos 
outros regimes aluviais. Uma das zonas do delta fica na zona da amplitude 
intermarés, enquanto que outro fica acima dela. O processo de distribuição 
do sedimento aluvial é semelhante ao do fenômeno das planícies de entre- 
-maré, onde o estuário do rio abre canais meândricos por entre o sedimento, 
durante a baixa-mar, fazendo um sistema de pequenos leques sedimentares 
que completam o delta e que são formados independentemente e em mo­
mentos diferentes. Nos momentos em que não se dá sedimentação nesses 
leques, a energia costeira, isto é as ondas e as marés, transportam esses 
sedimentos e depositam-nos noutros ambientes costeiros.

9.2.4. Os ambientes eólicos

Os depósitos eólicos formam-se devido à erosão, transporte c deposi­
ção de sedimentos pelo vento. Este fenômeno acontece em áreas onde exis-
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(e sedimento que não está consolidado e em que o venlo é suficientemente 
forte para transportar essas partículas. A acção eólica é preponderante onde 
não existe vegetação já  que o vento pode atacar os sedimentos de superfície 
que não estão cimentados. Este conjunto de factores <5 mais freqüente em 
zonas áridas desérticas, sejam elas frias ou quentes. O fenômeno de erosão 
e transporte dc sedimento pelo vento pode ocorrer também em zonas húmi­
das, mas acontece, geralmente, no seio de vales fluviais que expuseram de­
pósitos de sedimentos arenosos e que estão disponíveis para serem trans­
portados localmente pelo vento. Este fenômeno de transporte só se pode dar 
desde que o venlo seja suficientemente forte, característica comum em va­
les fluviais.

As características mais importantes do vento enquanto factor de erosão 
são a direcção, a velocidade e o grau de turbulência. Em zonas com grandes 
amplitudes térmicas, a direcção é predeterminada devido às diferenças de 
temperatura locais existentes no ar. A direcção do vento é responsável pelo 
tipo de estratificação dos depósitos.

A velocidade do vento é o fenômeno que controla quais as partículas 
que vão ser transportadas e quais as que ficam estacionárias, diminuindo a 
velocidade conforme diminui a distância ao solo devido à fricção deste. A 
turbulência vai influenciar a questão do arrastamento das partículas, bem 
como da sua erosão, afectando no seu todo o tipo de morfologia da superfí­
cie terrestre.

O arrastamento das partículas não depende apenas da velocidade e do 
grau de turbulência. Depende também de fenômenos como a humidade e a 
compactação do solo. Por esta razão o tamanho das partículas arrastadas não 
tem uma relação directa com a velocidade do vento. De facto, as partículas 
que mais facilmente são transportadas têm uma dimensão entre 0,1 e 0,84 
mm. Não são levadas pelo vento nem as partículas mais pequenas -  porque 
geralmente formam agregados mais duros e mais compactados devido à 
humidade -  nem as maiores porque o vento não tem força para as transportar. 
O tipo de vegetação interfere obrigatoriamente no transporte de partículas 
sedimentares pelo vento, já que uma maior cobertura vegetal impede a 
deslocação das partículas tal como impossibilita a sua remoção da superfície. 
Quando as partículas estão em movimento com o vento em suspensão, assim 
que aquele começa a perder a sua velocidade, dá-se um fenômeno diferente. 
As partículas começam a mover-se verticalmente na direcção da superfície 
terrestre até que ocorre o seu impacto com o solo. Com este resulta a saltaçao 
~ fenômeno através do qual as areias finas e médias caem no chão e ressaltam, 
atingindo outras partículas. Este fenômeno faz com que haja um arrastamento 
ou rolamento de partículas maiores, com a granulometria das areias grossei­
ras e mesmo pequenos seixos. A suspensão geralmente transporta apenas as 
partículas mais finas, isto é, argilas e siltes.
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Diferentes tipos de sedimentos dão origem a depósitos distintos: os mais 
finos lorniam os loesses, enquanto que as areias dão lugar às dunas. O trans­
porte das partículas mais finas deixa ficar concentrações residuais de seixos 
ou mesmo de elementos maiores.

As dunas são morfologicamente marcadas por uma crisla, uma face de 
deslizamento (também conhecida por face de sota vento) e a superfície dunar 
do lado de onde bate o vento. Esta última tem um declive suave com um 
ângulo de 10° a i5°, enquanto que a face de deslizamento tem uma inclinação 
com ângulos entre os 30° e os 35°. As dunas apresentam várias dimensões; a 
mais pequena, denominada riple, é inferior a 1 metro e desenvolve-se devido 
ao airastamento e saltação de partículas a partir de uma depressão.

As dunas são formadas em zonas onde a velocidade do vento diminui 
devido a qualquer tipo de barreira natural como uma árvore ou a margem de 
um canal. Após a sua formação, a duna tende a deslocar-se com a direcção 
do vento, a não ser que a sua superfície se tenha estabilizado com a cobertu­
ra vegetai. Este movimento das dunas forma dois tipos de depósito: depósi­
tos de avalanche e de acreção (Figura 116).

Os depósitos de acreção formam-se no lado da superfície dunar. São 
car acterizados por estratificação laminar fina (1 a 4 mm de espessura p;ua 
cada lâmina) horizontal ou com uma ligeira inclinação semelhante à da su­
perfície dunar e são compostos por areias finas. A superfície dunar é cons­
tituída pela formação de séries consecutivas de pequenas riple que origi­
nam uma estratificação entrecruzada.

Figura 116. Diagrama da formação dunar (adaptado de Waters, 1992:!89).

Depósitos de avalanche são aqueles que se formam no lado mais incli­
nado da duna, também conhecido por face de deslizamento. Devido aos 
fenômenos de saltação e deslizamento, grãos de areia vão juntar-se à crista 
da duna alterando o ângulo acima nomeado. Quando esse ângulo ultrapassa 
os 35°, a crista desprende-se e cai criando uma língua de areia. Como este
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fenômeno não se dá em toda a extensão da crista simultaneamente, as pe­
quenas avalanches de areia vão empurrando a duna a favor do vento e for­
mando uma estrutura de estratificação entrccruzada com inclinações da or­
dem dos 30° a 35° c com uma espessura entre os I e os 5 cm. Os pequenos 
feixes de estratificação entrccruzada formam conjuntos de estratos oblíquos 
que chegam a atingir os 2 metros de espessura e estão separados por super­
fícies de erosão. As superfícies de erosão têm origem na alteração da direc­
ção e velocidade do vento, bem como na mudança na morfologia da duna 
(existem perío de uma dezena de tipos de duna, mas que aqui não foram 
objecto de descrição).

9.2.5. Ambientes fluvia is e aluviais

Os ambientes fluviais e aluviais são aqueles onde a paisagem é domina­
da pela presença de um corpo de água corrente limitado por um canal, inde­
pendentemente do seu tamanho, ou seja, qualquer rio, ribeira ou riacho que 
seja responsável peia erosão, transporte e deposição de sedimentos. Em geral, 
estas acções podem ser observadas em depósitos de corrente de canaí, le­
ques aluviais e deltas, sendo todos estes sedimentos denominados aluvio ou 
aluvião.

Toda a água fluvial tem a sua origem numa bacia de drenagem que 
inclui, para além das várias linhas de água e nascentes respectivas, o siste­
ma topográfico mais elevado marcado por vertentes que, por um lado, sepa­
ram várias bacias de drenagem e, por outro, ajudam a recolher e a formar os 
pequenos vales que compõem a bacia de drenagem (Figura IÍ7). As linhas 
de água são geralmente organizadas segundo uma ordem de grandeza que 
se baseia na descarga de água, ou taxa de escoamento (volume de água que 
passa num canal pum determinado período de tempo e é em geral medido 
em metros cúbicos por segundo), e na sua relação umas com as outras ao 
nível regional.

Figura 117. Di.igr.imn fio umn bnri/i de drenagem, estando a crista de separação 
entre bacias representada pelo linha a tracejado.
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A descarga é a conseqüência directa da quantidade de precipitação e do 
volunic de degelo das neves (onde esta exista). Como esses dois factores 
não são constantes, mas sim sazonais e diferentes nas várias regiões, os rios 
são classificados segundo a variação da sua descarga: perenes aqueles que 
têm água todo o ano devido principalmente ao nível dos lençóis de água 
subterrâneos; sazonais aqueles cuja corrente de água existe apenas nas es­
tações do ano húmidas devido à subida do nível freático; efêmeros aqueles 
onde a água corre apenas quando há precipitação elevada.

O tipo de descarga é o factor principal no sistema de erosão, transporte 
e deposição dos sedimentos aluviais. O arrastamento das partículas é ini­
ciado quando a força da corrente é  mais forte do que a força da gravidade, 
sendo o tamanho das partículas e a velocidade da corrente os dois factores 
principais que coordenam a erosão e transporte dos sedimentos cm ambien­
te fluvial (Figura i 18). Tal como no caso da erosão e transporte eólico, as 
areias são as mais facilmente erodidas, enquanto que as partículas maiores e 
as menores sofrem um processo de erosão mais lento e difícil devido, res­
pectivamente, ao seu peso, à sua compactação e coesão. A partir do mo­
mento em que as partículas mais pequenas, como os siltes e as argilas, estão 
em movimento precisam de um nível de energia de transporte muito menos 
elevado do que o das outras partículas, uma vez que estão em suspensão na 
água. Para se manter o transporte, quanto maior for a partícula mais alta terá

Figura 118. Diagrama mostrando a velocidade necessária para o transporte de 
partículas (adaptado de Ritter, 1986:216).
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de ser a energia necessária para a manter em movimento. Por isso, a maior 
parte dos sedimentos transportados por energia fluvial são areias, siltes e 
argilas, enquanto que os seixos e caihaus dependem, geralmente, de situa­
ções especiais de grande energia como grandes rios ou momentos de cheia. 
Tal como no caso dos processos eólicos, também nos ambientes fluviais se 
verifica a existência de transporte das areias por saltação no metro acima do 
leito do canal; e de tracção, junto ao leito, para as partículas maiores do que 
as areias.

Os rios podem ter várias morfoiogias, dependendo de adaptações a facto- 
res como a quantidade e tamanho da carga sedimentar transportado pelo ca­
nal, o volume e variação da descarga e o declive do leito do rio. As morfoiogias 
existentes são quatro -  os canais rectos (os mais raros), entrelaçados, 
anastomosados e meândricos (Figura 119) -  e podem aparecer num só rio.

Os sistemas de canal entrelaçados são muito freqüentes e tendem a ca- 
racterizar-se por leitos largos, entrecurtados pela presença de bancos e lín­
guas de areia ou seixos. E 
exem plo desta form ação a 
zona do Tejo ju n to  a 
Santarém. Os canais entrela­
çados aparecem devido à exis­
tência de canais pouco pro­
fundos e inclinação marcada 
dos Jeitos fluviais, onde exis­
te uma grande abundância de 
sedimentos de maiores dimen­
sões (areias e seixos) que es­
tão aptos a serem erodidos e 
transportados e, por fim, de­
positados relativamente perto 
do seu ponto de origem. Este 
sistema dá-se devido a altera­
ções do regime de descarga.

Existem três tipos de ban­
cos e línguas: bancos laterais, 
junto  às margens do canal; 
bancos transversos, mais lar­
gos do que compridos, cortan­
do a direcção da corrente; 
bancos longitudinais, compri­
dos e formados pelos materi­
ais de maior granulometria, 
essencialmente paralelos à di­

Figiira 119. Exemplos de configurações 
fluviais: 1 -  recto; 2 -  entrelaçado;

3 -  meândrico; 4 -  anastomosado (adaptado 
de Waters, 1992:123 e de Brown, 1997:65).
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recção da coirente da água. Os bancos longitudinais tendem a ser erodidos 
a montante para serem depositados a jusante, sendo que dentro de um banco 
o tamanho das partículas diminui de baixo para cima e dc montante para 
jusante.

Os rios anastomosos sao, aparentemente, semelhantes aos sistemas en­
trelaçados. Contudo, as diferenças residem no facto de conterem bancos de 
sedimento bem marcados, estáveis e cobertos por vegetação (e por isso ge­
ralmente denominados ilhas), bem como terem canais de água mais profun­
dos e completamente individualizados, que transportam sedimentos em sus­
pensão (argilas e siltes) e, finalmente, por terem uma planície de cheia bem 
desenvolvida onde, por vezes, aparecem pequenas turfeiras -  é o caso do 
Tejo junto a Alhandra.

As ilhas são formadas por sedimentos finos transportados por suspen­
são devido ao facto de a inclinação do leito do rio ser pequpna. Geralmente 
as margens do leito do rio estão marcadas pela presença de rebordos margi­
nais que estabilizam as margens, limitando a largura do leito e fazendo com 
que haja acumulação vertical de sedimentos que formam as ilhas.

Os sistemas meandricos são os mais complexos e, também, os mais 
interessantes do ponto de vista da geoarqueologia. São caracterizados por 
conterem um canal simples, mas muito sinuoso -  a zona do Tejo a montan­
te de Vila Franca de Xira constitui um exemplo do sistema meândrico. Este 
canal é marcado pela presença de sedimentos difíceis de erodir por causa da 
sua compactação e coesão, transportando em suspensão sedimentos finos. 
A descarga nestes sistemas é constante, não havendo alterações radicais de 
nívei como nos casos anteriores e, por isso mesmo, a inundação das mar­
gens é pouco freqüente.

O sistema meândrico é, assim, marcado por dois regimes de descarga; 
um normal que acontece a maior parte do ano e que corre dentro do canal do 
rio, e outro que ocorre sazonal mente, em momentos em que a descarga au­
menta rapidamente devido a um nível de cheia com origem num aumento 
de precipitação pontuai, e que vai ultrapassar o limite que o canal tem, dan- 
do-se o alagamento da planície de cheia.

O regime de descarga normal é o responsável pela erosão dos bancos 
laterais do canal e subsequente deposição desses depósitos, fazendo com 
que haja uma migração do leito do rio lateralmente e para jusante. O proces­
so de erosão do canal faz-se onde a corrente é mais forte, isto é, no lado 
côncavo de cada curva do canal, depositando depois a jusante o sedimento 
no lado convexo das curvas (chamados bancos de meandro), formando aquilo 
que se designa por um depósito de acreção lateral.

As diferenças de velocidade em pontos diferentes da largura do rio e o 
sistema de erosão e deposição dos sedimentos fazem com que a secção do 
leito do rio não seja simétrica (Figura 120). Na zona mais funda do leito do
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rio, onde a velocidade da água é tnaior, dá-se a erosão e a deposição do 
balastro de maiores dimensões, isto é, os seixos e calhaus, que formam um 
depósito rcsidua! de Fundo que é transportado apenas durante os períodos 
de cheia mais forte. Os sedimentos mais finos, como as areias, siltes e argi- 
las, são depositados apenas nos bancos de meandro, separando-se vertical­
mente em virtude da diminuição da corrente, conforme esta se aproxima da 
superfície; como resultado, dá-se a concentração das partículas mais peque­
nas, em cima, e das areias em baixo.

A estrutura destes sedimentos é tipicamente a de uma estratificação oblí­
qua devido à constante mudança de direcção e de velocidade da corrente. 
Por vezes, dá-se a abertura de um pequeno canal, por trás do banco de me­
andro, que se alarga alterando completamente o canal, e formando aquilo 
que se designa por lago em ferradura (oxbow lakc). O lago em ferradura 
forma-se porque a deposição de sedimentos fecha o canal em dois pontos 
(antes e depois do banco de meandro) do 
antigo leito do rio através do abandono.de 
uma curva do leito do rio (Figura 121). A 
sedimentação do lago em ferradura faz-se 
apenas nos momentos de cheia ou através 
dos processos naturais conhecidos em am­
bientes lacustres. Por conseguinte, um lago 
em feiradura apresenta uma estratigrafia 
marcada por seixos e sedimentos grossei­
ros na sua base, seguidos de areias e por 
fim dos sedimentos mais finos (argilas e 
siltes).

Quando se dá o galgamento das mar­
gens do canalha água espalha-se rapida­
mente arrastando todo o tipo de sedimen­
tos. Contudo, uma vez que consoante au­
menta a distância ao canal menor é a velo­
cidade da água, os elementos de maior di­
mensão, isto é, seixos e calhaus, são depo­
sitados em zonas adjacentes ao leito nor­
mal do rio, formando rebordos ou diques 
naturais, enquanto que o sedimento trans­
portado por suspensão, nos limites da ex­
tensão das águas, acaba por ficar deposita- 
do na planície de inundação, naquilo que Figura , 2fl M a k h  lra()|c|ona| 
se designa por depósitos dc acreção ver- fje (|uxo helicotdal nos 
tical. Este sistema dinâmico faz com que a meandros fluviais (segundo 
paisagem se altere progressivamente atra- Ri (ter, 1986:235).
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vés da migração do canal do rio, devido à erosão e deposição dos sedimen­
tos antigos depositados na planície aluvial.

Por último, existe oulro tipo de depósitos fluviais -  os terraços -  que são 
freqüentes em sistemas fluviais. Caracterizam-se por uma plataforma com 
um ligeiro declive para o centro do vale e limitada por um talude na margem 
do rio e pela parede do vale ou por um outro talude mais antigo (Figura 
122). Estes terraços são bastante estáveis e não são objecto de inundações, 
podendo ser modificados por erosão ou deposição eólicas ou coluvionares.

A formação de terraços é feita através do preenchimento de um vaie, 
que depois é cortado pelo rio, formando um canal mais estreito e mais profun­
do, resultante duma ruptura do pendor (knickpoint) a jusante (geralmente 
por causa dc alterações do nível do mar), e que acaba por estabilizar a uma 
altitude mais baixa do que aquela existente antes. Com esta alteração, a 
antiga planície aluvial deixa de fazer parte do leito do rio, formando assim 
os terraços estáveis acima do Jeito de cheia do rio. Para criar um novo terra­
ço, o rio tem que subir e criar novos depósitos de acreção, que serão depois 
cortados novamente e vão dar origem a um novo canal do rio, localizado 
topograficamente mais abaixo.

Os terraços fluviais podem ainda formar-se através da erosão de super­
fícies antigas, que são cortadas pelo rio. O rio tende a deixar uma fina cama­
da de areias por cima dos depósitos antigos não fluviais, que formarão de­
pois o terraço. O processo repete-se, deixando para trás um escarpamento

Figura 121. Exemplo cie um sistema meândrico, mostrando o lago eni ferradura (7), 
o depósito de acreção (8), uma zona do canal já abandonada e preenchida (6), 

bem como um terraço aluvial (3), onde se encontra um pequeno leque (2). 
Outros elementos representados são duas pequenas turfeiras (4), pequenos 
Irilxilários do canal principal ( í (3 v  11) e o preenchimento de aiuvião do 

paleocanal (12) (segunda Gladfelter, 2001:102).
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FigMra 122. Exemplos de formação de terraços fluviais: a) de deposição; b) de erosão 
(adaptado de Waters, 1992:150 e de Ritter, 1986:269).

em degraus que são os terraços de erosão (Figura 122 b). Por essa razão, 
estes terraços são denominados de erosão, enquanto que os outros são co­
nhecidos por terraços de deposição.

9.2.6. Am bientes lacustres e de nascente

Os ambientes iacustres existem em todos os tipos de regiões climáticas. Os 
lagos são massas de água de dimensão variada, em bacias fechadas ou que são 
fechadas pela presença de um obstáculo natural como a presença de um glaciar.

Os sedimentos lacustres podem ser detríticos ou clásticos e orgânicos. 
Enquanto que os últimos são endógenos, isto é, são formados no lago, a 
maior parte dos sedimentos detríticos provém dos rios que para lá afluem 
ou tem uma origem eólica. Os sedimentos mais grosseiros são depositados 
na zona de confluência entre o rio e lago, formando muitas vezes um delta 
interior. Os sedimentos finos em suspensão são espalhados pela superfície 
do lago por causa da acção das ondas lacustres e diferenças de pressão devi­
do às amplitudes verticais térmicas das águas. Como seria de esperar, esses 
sedimentos finos depositam-se no fundo dos lagos de forma lenta e relativa­
mente homogênea, formando uma estrutura laminar que é denominada por
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varvas e que foi já tratada anteriormente. Também os depósitos das margens 
lagunares foram já abordados, uma vez que são essencialmente idênticos 
aos costeiros, pelo menos nos casos dos lagos de grandes dimensões.

Junto às margens dos lagos de água doce ou salobra formam-se fre­
quentemente margas, resultantes da deposição de conchas e de detritos 
calcários onde exista a precipitação de carbonatos de cálcio, sejam eles de 
origem orgânica ou não. Em situação semelhante, podem ainda desenvol­
ver-se turfeiras na seqüência da formação de ambientes anaeróbios, não 
havendo assim actividade bacteriana que possa destruir o material orgânico 
vegetal af existente (Figura 125).

As playas são depressões pouco profundas, sem qualquer outra fonte 
de água que não a precipitação. Aparecem geralmente em contextos de 
ambientes secos ou desérticos, muitas vezes rodeadas de dunas arenosas. A 
água nas playas não é perene porque, como se disse, depende das chuvas, 
significando por isso que, geralmente, a playa se enche sazonalmentc c, 
devido ao fenômeno da evaporação, acaba por ter o seu leito a descobert se 
não houver humidade e chuva suficiente para o encherem de novo.

Durante os períodos em que o lago de playa tem água, as suas margens 
estão cobertas de vegetação que rapidamente morre após a evaporação da 
água. Neste contexto de evaporação sazonal e da presença de vegetação, a 
sedimentação deste tipo de lagos faz-se com sedimentos finos detríticos e 
por precipitação de minerais, frequentemente com estratificação laminar. 
Geralmente os sedimentos finos chegam ao lago por via eólica ou por for­
ças coluvionares, ficando suspensos na água. Quando esta evapora, os sedi­
mentos depositam-se no leito do lago, onde acabam por se precipitar os sais 
que estão dissolvidos na água. A ciclicidade destes fenômenos deixa uma 
estratificação clara de sucessivas camadas finas de areias finas, siltes e argi­
las e evaporitos. Os depósitos são facilmente erosíveis, pelo que é freqüente

Figura 123. Diagrama dos sedimentos formados em ambiente lacustre

(segundo Rapp e H ill, 1998:58).
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Figura 124. Exemplo de uma playa cheia durante o Inverno 
(Vale Santo, Vila do Bispo).

algumas destas camadas desaparecerem na sua totalidade, com excepção dos 
clastos de maiores dimensões, como seixos ou calhaus. Estes contextos ficam 
frequentemente marcados pela presença dc paleosolos bem desenvolvidos.

Uma formação semelhante à playa é a dolina. Esta é formada em ambi­
ente cársico. \l uma depressão fechada que existe devido ao abatimento sub­
terrâneo de calcários ou dolomites (Figura 124). Esta depressão enche-se de 
água, formando um lago semelhante à playa. Dependendo da quantidade de 
água abastecedora da dolina, o lago pode tornar-se sazonal num sistema 
idêntico ao da playa.

As nascentes são, geralmente, locais muito circunscritos, onde a água 
surge vinda de aqüíferos através de uma abertura no ambiente rochoso. Pa­
ralelamente às nascentes existem os furos artesianos, que sobem vertical­
mente provindos do íençol freático devido à grande pressão exercida pela 
quantidade de água aí existente. Junto à surgência existem depósitos residu­
ais de seixos e W r o s  sedimentos de grande dimensão resultantes da alta 
energia do fluxo aqüífero, enquanto que as partículas mais finas (os siltes e 
a argilas) cm suspensão vão ser depositadas nas margens do pequeno lago 
que se forma a partir da nascente. O ambiente é, neste caso, semelhante ao 
lacustre, com a formação de margas e turfeiras dependendo da zona do lago, 
do nível das águas e da cobertura vegetal existente. Entre as camadas 
laminares dos sedimentos aparecem, por vezes, finas películas de areía mais 
grosseira, resultantes de alterações na energia do fluxo à saída da surgência.

9.2.7. Am bientes cársicos e coluvionares

Os ambientes cársicos são fundamentais na reconstrução paleoecológica 
humana, ainda que tradicionalmente, no campo da ecologia, não sejam am­
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bientes preferenciais para o estudo da reconstrução paieoclimáttca. Este facto 
deve-se à preservação orgânica das grutas e abrigos, bem como ao facto de 
terem sido frequentemente utilizados pelas comunidades humanas ao longo 
dos tempos. Jtt se verificou, contudo, a importância que estes ambientes têm 
na reconstrução paleoambiental, pelo menos no que diz respeito ao fenômeno 
da susceptibilidade magnética.

As observações do ponto 9.2.7. vão versar outros aspectos, mais liga­
dos aos processos de formação geológica dos ambientes cársicos. Seria ra­
zoável separar as grutas e lapas dos abrigos sob rocha. A razão da sepa­
ração deve-se ao facto de as grutas serem objecto de acção cársica contínua, 
com a deposição de sedimentos finos, como os siltes e argilas, devido à 
passagem de águas vindas do interior. Por outro lado, os abrigos são fre­
quentemente sujeitos não aos fenômenos cársicos activos, mas sim aos pro­
cessos dc deposição coluvionar. E por esta razão que nesta secção se vão 
abordar os sistemas coiuvionares.

Um dos aspectos importantes dos ambientes cársicos é o tipo de rocha. 
Geralmente, grutas e abrigos estão relacionados com afloramentos calcários 
ou dolomíticos, ainda que se encontrem noutros tipos de rocha, como o 
quartzito ou os xistos. A morfologia das cavidades depende do tipo de incli­
nação e da estabilidade das suas paredes e tecto. A formação é também 
muito diferente, dependendo de processo de abertura ser interno ou externo. 
Em geral, os abrigos têm uma formação externa (Figura 125), enquanto que 
as grutas são formadas pela abertura de surgências internas (Figura 126).

Figura 125. Diagrama mostrando a formação de um abrigo (adaptado de Laville 
et al., 1980:50 e Rapp e Hiil, 1998:68).

b c
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Figura 126. Exemplos de grnta e abrigo, ambos na Costa Viceníina. (Gruta do 
Cerro da Atalaia e Abrigo do Barranco das Quebradas -  Vila do Bispo).

O preenchimento do interior das grutas depende directamente da dis­
tância e da diferença de altitude em relação ã linha de água mais próxima, 
uma vez que esta é uma das fontes principais de sedimento, O tamanho e 
ângulo da pala da entrada sào também factores a considerar no preenchi­
mento da cavidade, uma vez que a protuberância da paia pode impedir ou 
facilitar a entrada e subsequente deposição de sedimento eólico exterior. O 
mesmo problema se levanta com a dimensão do cone de detritos que se 
forma por causa da erosão da pala. Estes dois aspectos, juntamente com a 
orientação da entrada em relação ao sol e à direcção do vento, são factores 
fundamentais no que diz respeito ao microclima da cavidade.

Dados estudados por Collins ( 1991) e o estudo tradicional de Luville et al. 
(1980) parecem sugerir que os abrigos têm uma vida de utilização relativamen­
te curta, porque são preenchidos rapidamente, isto é, em menos de 25000 anos.

Como já  se referiu acima, os sedimentos de gruta podem ser de dois 
tipos: endógenos e exógenos. Estes últimos resultam não só da actividade 
de surgências internas, mas também de deposição de sedimentos eólicos, 
fluviais, coluvionares e também de actividades antrópicas; enquanto que os 
sedimentos endógenos resultam das actividades de dissolução, crioclastia 
ou gelifracçao e queda de elastos das paredes e teclo da cavidade.

O estudo da formação do preenchimento das grutas e dos abrigos deve 
ser feito com base numa análise diversificada sedimentológica, que deve 
incidir sobre vários aspectos, dos quais se destacam:

• a granulometria total acumulada (que revela a natureza e origem do 
sedimento, e também o seu processo de deposição -  este é um dos 
processos que podem ser usados para identificação de hiatos na sedi­
mentação,'através da alteração na calibragem dos sedimentos);

• o arredondamento e poros idade dos elastos, bem como a sua relação 
com a fraeçao de carbonato de cálcio nos sedimentos mais íinos (re-
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velando este trabalho o tipo de fenômenos de erosão química existen­
tes pós-deposieionais -  por exemplo, se o nível de C aC 03 for inferior 
ao que seria de esperar, nesse caso terá havido fenômenos de solução 
dos carbonatos em água corrente devido a lixiviação - e ,  consequen­
temente, níveis de temperatura e humidade presentes na cavidade, 
bem como aspectos relacionados com o pH);

• o estudo da fracção dos minerais pesados, nomeadamente o zircão, 
tunnalina, augite ou horneblenda (este estudo permite conhecer a ori­
gem de determinados sedimentos e, logo, saber-se qual o fenômeno 
de transporte deles, isto é, energia eólica, fluvial ou coluvionar).

Formações pedológicas são raras nos casos das grutas e ocorrem de 
forma incipiente apenas porque as águas que penetram na cavidade podem 
ter algum nível de acidez natural ou porque ajudaram na decomposição de 
algum material orgânico, podendo assim atacar o ambiente calcário da gru­
ta através da solução de minerais do corpo aquoso e conseqüente precipita­
ção. O mesmo não é verdade no que respeita aos abrigos, uma vez que estão 
pare ia í mente em contacto com os factores que provocam a formação 
pedológica anteriormente discutida. Note-se, no entanto, que a presença de 
paleosolos nos abrigos, bem como noutros contextos sedimentares, é 
indicativa de uma estabilidade da superfície e da presença de vegetação, 
dado importante na reconstrução paleoecológica.

Nas cavidades cársicas, e mesmo nos abrigos, é freqüente a formação 
de depósitos ditos resultantes da acção cíclica do congelar e degelar da água 
das paredes e tectos, cujo sedimento é denominado por éhoulis. Este ele­
mento sedimentar é formado por clastos de variadas dimensões que caem 
das paredes e tectos das cavidades resultando da acção do gelo que provoca 
contracções e dilatações de fissuras onde a humidade e água em estado lí­
quido estão presentes (Laville ct a i ,  1980:51).

Contudo, parece haver outras explicações para estes clastos, uma vez 
que estão presentes em vários pontos do globo ou cm momentos em que o 
frio não se podia ter feito sentir e, naturalmente, não podia ter havido 
fenômenos de crioclastia (acção do geio). No caso português, a Lapa do 
Picareiro parece ser um exemplo da presença de éhoulis sem uma origem 
crioclástica. A maioria dos depósitos 110 interior da cavidade é cboitlis, ou 
seja, clastos angulares com entre 1 e 20 cm de diâmetro. Embora seja possí­
vel argumentar, ainda que não seja provável, que os níveis magdaíenenses 
da lapa tenham sido objecto de crioclastia, tal não é possível para os níveis 
holocénicos, cujos vestígios mais recentes cobertos por éboitlis datam da 
Idade do Bronze. Farrand (2001:42-43) levantou as mesmas objecções, re­
lativamente a vários sítios norte-americanos e asiáticos, apresentando duas 
soluções para a presença de éboulis:
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• a presença de fissuras nos calcários das cavidades resultantes de 
fenômenos tectónicos que, devido a alterações de temperatura e 
humidade, acabam por se partir e cair em forma de éboulis\

* a erosão por hidratação, em que a hidratação das paredes (o mesmo 
processo de captação de água pelas rochas devido à sua porosidade, 
fenômeno que foi descrito em relação à datação por hidratação da 
obsidiana) provoca a formação de zonas fracas que acabam por se 
fracturar, caindo em forma de éboulis no chão da cavidade.

Outro aspecto importante na reconstrução paleoecológica em ambien­
tes cársicos é identificar pausas na sedimentação e acumulação dc clastos. É 
o caso da presença de travertines nas cavidades, que indicam uma paragem 
na sedimentação c aumento da erosão química dos clastos de calcário c das 
paredes e tecto da gruta com a precipitação dos carbonalos de cálcio.

A definição de hiatos sedimentares pode ser feita com base em altera­
ções na calibragem dos sedimentos (aspecto já  referido anteriormente) e na 
sua angulosidade, bem como na presença de C aC 03 (a diminuição do tama­
nho dos sedimentos e respectiva angulosidade, e a fracção de carbonatos de 
cálcio indicam um momento de pausa na sedimentação e um aumento na 
erosão química e mecânica dos sedimentos).

Figura 127. Exemplos de sistemas de formação coluvionar por: a) desabamento; 
b} reptação; c) deslizamento; d) solifluxão e fluxo; e) escorregamento (adaptado 

deWaters, 1992:231).
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Os fenômenos eoluvtouares sào aqueles em que o movimento dos sedi­
mentos se dá de cima para abaixo, por causa da influência da energia gravítica 
do planeta, por vezes com a ajuda de outros processos como os tectónicos. 
Estes movimentos têm lugar nas mais variadas situações (de grandes des­
moronamentos à queda de pequenos blocos, e movimentos dc simples grãos 
de sedimento) e a amplitude temporal dos acontecimentos é bastante varia­
da, isto é, pode demorar de apenas alguns segundos até a acontecimentos 
quase permanentes mas invisíveis a olho nu.

No que respeita aos sistemas de formação coluvionar existem cinco ti­
pos principais (Figura 127):

• desabamentos (Fali) são os movimentos em que se dá a queda dc 
elastos de dimensões variadas a partir da fragmentação dos bordos 
das falésias e escarpas, acumulando-se na base das mesmas em depó­
sitos de sopé de talude e escombreiras;

• esconegamentos (Slide) são movimentos de fragmentação de secções 
de vertentes, cujos depósitos escorregam ao longo de planos de 
estratificação ou de uma superfície deposicional. Geralmente estes se­
dimentos encontram-se espalhados por uma área muito maior do que 
no caso dos desabamentos, deixando marcas claras na superfície da 
vertente e arrastando todo o tipo de sedimentes presentes na encosta;

• deslizamentos rotacionais (Slttmp) acontecem quando um bloco de 
sedimento ou rocha se solta e escorrega uniformemente deslizando 
sobre o substrato ao longo de uma superfície, tal como no caso dos 
escorregamentos, mas onde o topo da secção em movimento desce, 
formando uma escarpa côncava na parte de cima da encosta, e projec- 
tando-se a sua base por cima do sopé da vertente;

• solifluxão (no caso de paisagens geladas) e por fluxo (também deno­
minadas por fluxo de terra ou fluxo de lama -  Flow) acontece quando 
os sedimentos estão saturados de água e se dá o seu escorregamento 
encosta abaixo, em geral lentamente e mantendo a coerência dos de­
pósitos em movimento (acontece também, quando a deslocaçãoé mais 
rápida, dar-se um remeximento dos depósitos);

• por reptação ou rastejamento (creep) é o fenômeno coluvionar em 
que o movimento das partículas na vertente é extremamente lento. O 
movimento dá-se à superfície e no metro subjacente, diminuindo o 
processo de reptação com a profundidade. Este processo desenvolve- 
-se devido a vários factores, nomeadamente a acção de animais e plan­
tas, a hidratação dos solos e conseqüente secagem, e ao próprio rola­
mento dos sedimentos devido à força da gravidade.
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Os depósitos de coluvião são todos mal calibrados apresentando o 
balastro unia grande diversidade, e não havendo vestígios importantes de 
erosão mecânica. Por outro lado, as formações pedogénicas são freqüentes 
nos depósitos de vertente, principalmente naqueles que se formaram por 
reptação.

332



10

A Fauna

Se esta secção (Parte IV) abordasse exclusivamente a reconstrução 
paleoambienta!, o presente capítulo debruçar-se-ia apenas sobre os diversos 
tipos de animais e respectivas espécies que poderiam fornecer informação 
sobre o paleoambiente. Na seqüência dessa informação, seria tratado tam­
bém o íipo de informação que resultaria da análise de cada uma dessas es­
pécies e o tipo de dados paleoambientais.

No entanto, e como se frisou anteriormente, o objectivo da secção em 
que se insere o capítulo 10 é a reconstrução paleoecológica, logo, o objecti­
vo deste capítulo é bastante mais alargado do que o que foi acima exposto. 
Lembra-se aqui que ecologia é “o estudo do ambiente natural, particular­
mente no que diz respeito à relação entre organismos e o que os rodeia.” 
(Ricklefs, í 973:11). O significado prático deste conceito é que um estudo 
de ecologia foca os aspectos da vida de uma determinada espécie, nomea­
damente o seu local de habitat, quando, onde e como é a sua alimentação, 
quais as relações sociais intracomunidade e de dependência com outras es­
pécies animais ou vegetais e quais as relações com outras espécies suas 
competidoras ou predadoras. Portanto, e em geral, quais as condições que 
lhes permitem desenvolver-se, adaptar-se ou desaparecer (Reitz e Wing, 
1999:85 e 97) num determinado meio físico. De facto, a informação resul­
tante da análise da fauna é fundamental para se conhecer o paleoambiente 
pré-histórico, principalmente no que diz respeito à microfauna. Contudo, 
parece não ser menos importante o sistema ecológico humano durante esse 
período, pelo que um dos objectivos principais deste capítulo é a chamada 
zooarqueologia.

O ternio zooarqueologia, segundo Valente (2000:6), tem uma aplicação 
idêntica à dos termos arqueozoologia ou osteoarqueologia, preferindo a 
autora o uso de arqueozoologia, por ser um termo mais frequentemente usa­
do na comunidade arqueológica portuguesa. Contrariamente a essa escolha,
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o termo zooarqueologia pnrece ser o mais correcto no âmbito aqui utilizado. 
Esta perspectiva assemeiha-sc à de Rapp e Hill (1998), Waters (1992) e de 
Butzer (1978, 1980, 1982) em relação aos termos geoarqueologia e geolo­
gia arqueológica. O último termo serve para designar um conjunto de téc­
nicas aplicadas em contexto arqueológico, enquanto que geoarqueologia é 
uma perspectiva própria dentro do âmbito da arqueologia, incluindo um 
conjunto de técnicas, métodos e teorias que servem para interpretar o con­
texto arqueológico. Da mesma forma, arqueozoologia põe a tônica na zoo­
logia (ver o debate sobre este assunto em Reitz e Wing, 1999:3; também o 
exposto por Cardoso, 1996:78-79 e por Moreno-Garcia et al. 2003:192), 
isto é, deixa transparecer a utilização de técnicas de estudo das faunas, es­
pecificamente a identificação e composição taxonómica das colecções apli­
cadas aos contextos arqueológicos, sem qualquer desenvolvimento de pers­
pectivas metodológicas ou teóricas de análise e interpretação dos resultados 
do ponto de vista arqueológico. Este aspecto é, aliás, relevante na observa­
ção de Valente, quando a firma que arqueozoologia é o termo utilizado tradi­
cionalmente pela comunidade portuguesa -  é natural, uma vez que os estu­
dos de arqueofaunas só se fazem numa perspectiva zooarqueológica muito 
recentemente, pelo que se confundem as duas perspectivas sob uma mesma 
designação. Por estas razões, parece mais correcto deixar o termo arqueozoo­
logia para o estudo mais tradicional das faunas e utilizar zooarqueologia 
para o estudo das faunas numa perspectiva paleoecológica e perfeitamente 
integrada na interpretação arqueológica, com métodos e corpo teórico pró­
prios.

A razão da opção de incluir aqui o objecto de estudo da zooarqueologia 
deve-se ao facto de a reconstrução paleoecológica da espécie humana in­
cluir a sua interacção com a comunidade animal com a qual coabiíava. Nes­
te âmbito, a necessidade de se estudar a fauna não deve ftear limitada à 
listagem de espécies nem ao seu valor como indicadores climáticos. Deve- 
-se observar qual era, na paisagem, a interacção das várias espécies, inclu­
indo a humana. Esta perspectiva deve incluir estudos como o da quantificação 
dos restos, dos padrões de mortalidade e da sazonalidade, entre outros.

No âmbito do trabalho arqueológico e da reconstrução paleoecológica, 
a fauna pode dividir-se em três grupos principais, segundo o seu tamanho 
geral: microfauna, mesofauna e macrofauna. Nos dois primeiros casos, a 
fauna pode ainda subdividir-se em vertebrada e invertebrada. Na macrofauna 
incluem-se apenas os vertebrados.

Os invertebrados são extremamente abundantes e diversificados, mas 
nos contextos arqueológicos existem apenas alguns grupos ou classes im­
portantes. Destes devem destacar-se os insectos, os moluscos e os crustáce­
os. No caso dos vertebrados as classes importantes são os peixes, as aves, os 
répteis, os anfíbios e os mamíferos.
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10.1. Os insectos

Os insectos (termo aqui usado na sua definição popular, isto é, incluin­
do as classes dos insectos, quilópodes e dos aracnídeos), íal como outros 
tipos dc fauna, podem trazer alguns problemas de contexto, uma vez que 
são facilmente transportados por outros animais, dando possivelmente indi­
cações climáticas errôneas. Contudo, a sua presença (a não ser por razões 
de remeximento ou contaminação da estratigrafia original) indica, pelo 
menos, o tipo de paleoecologia regional existente num dado momento. Os 
insectos têm uma grande diversidade de habitats, desde os terrestres aos 
aquáticos (água doce, salobra e de ambientes marinhos). Comparados com 
outros animais, os insectos raramente estão presentes em paleodepósitos e, 
quando existentes, a metodologia de escavação arqueológica sò excepcio­
nalmente se preocupa em recuperá-los. Apesar disso, aparecem em vários 
tipos de depósitos sedimentares pré-históricos, nomeadamente aqueles que 
correspondem a ambientes lacustres (especialmente nas suas margens), flu­
viais e de turfeiras (Rapp e Hill, 1998:99). Este facto deve-se a uma decom­
posição rápida em ambientes anaeróbios devido à presença de fungos, sen­
do excepção as zonas com climas muito secos ou muito frios (Robinson, 
200í : 123), onde se dá uma actividade fúngica muito limitada. Nos ambien­
tes anaeróbios, o exoesqueleto da maior parte dos insectos é suficientemen­
te resistente para poder ser encontrado em paleodepósitos, já  que não exis­
tem aí organismos que decomponham o elemento principal da sua composi­
ção -  a quitina. Uma das condições necessárias para a presença de fósseis 
de insectos é a presença de depósitos ligeiramente ácidos ou neutros 
(Robinson, 2001:123). Outros processos de preservação destas classes são 
a mineralização através da infiltração de fosfato de cálcio no interior do 
corpo dos insectos, que preenche o interior no exoesqueleto, e a desidrata­
ção do animal, sempre em zonas muito quentes e secas, excepto se por aca­
so foram queimados (Robinson, 2001:123).

A recolha desta fauna e bastante trabalhosa e dispendiosa, uma vez que 
a amostragem de sedimento tem que ser feita com cuidado, geralmente com 
grande precisão no que diz respeito à estratigrafia. Cada amostra deve ter 
entre I e 10 kg e deve estar separada do local de outra amostra entre 5 e 20 
cm. O sedimento deve depois ser crivado com uma mistura de água e para­
fina c em crivos com malhas de 0,2 mm. Os restos faunísticos geralmente 
separam-se facilmente dos sedimentos através da sua flutuação. Após a se­
paração, faz-se a sua identificação, frequentemente recorrendo ao auxílio 
de uma lupa binocular (Robinson, 2001:124).

A reconstrução paleoecológica com insectos assenta em alguns facto­
res importantes. O primeiro é que o fenômeno de evolução e alteração gené­
tica tem sido raro, pelo menos desde o início do Plistocénico (Rapp e Hill,
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1998:99), logo a forma de adaptação às flutuações climáticas e ambientais 
tem sido a migração (Robinson, 2001:125-126). Como conseqüência, pare­
ce que as associações entre determinadas espécies e certos ambientes e cli­
mas têm permanecido as mesmas desde há muito tempo. Os insectos, por­
tanto, são bons indicadores climáticos, principalmente porque a sua adapta­
ção se faz a uni conjunto dc características ambientais que se encontra ape­
nas em áreas muito restritas, o que se deve ao facto de muitas das espécies 
de insectos terem necessidades muito específicas em termos de reprodução 
e da nutrição que as suas larvas necessitam para se alimentarem (Rcnfrew e 
Bahn, 1991:217).

Para se obterem resultados com maior grau de precisão e de garantia 
nas interpretações, na década de 80 passou a utilizar-se o m étodo da 
m utualidadc na am plitude clim ática (Atkinson et a i, 1986 e 1987, in 
Robinson, 2001:127). Este método pressupõe que a tolerância climática de 
cada espécie seja a mesma no presente e no passado. Usando duas variáveis 
de temperatura (temperatura máxima e amplitude térmica) é construída uma 
rede composta por um ntimero variado de espécies que permite reproduzir 
um determinado ambiente. Comparando um conjunto de espécies (e quanto 
maior for esse conjunto, melhor) de um paleodepósito com os resultados 
desta rede é possível chegar-se a um tipo 
de ambiente padrão, que reflecte o am­
biente que for utilizado pelo maior nú­
mero de espécies.

Os insectos são também bons indi­
cadores de alterações antropogénicas do 
ambiente. Uma vez que os insectos es­
tão, geralmente, associados a um tipo de 
alimentação, isto é, a um conjunto de 
plantas ou animais, quando estes sao 
transportados de um local para outro, 
como no caso da neolitização, dá-se o 
aparecimento de novas espécies de in­
sectos. Outro caso é o da transformação 
de uma zona rural em zona urbana. A 
introdução de estruturas que não exis­
tiam ou que existiam em pequena quan­
tidade, como latrinas ou estruturas em 
madeira, atrai novas espécies. Do mes­
mo modo, efeitos de desflorestação tra­
zem também alterações nas espécies de 
insectos presentes em determinadas zo­
nas.

Figura 128. Exemplo de arte 
rupestre levantina com motivos 
pictóricos de insectos (tteflran, 

1968).
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Finalmente, resta notar o uso dos insectos como recurso econômico. 
Apesar de raro no espaço ocidental, em determinadas culturas os insec­
tos servem como alimento, aspecto que poderá ter acontecido também 
na Europa, mas cujo hábito terá desaparecido. Contudo, o uso de recur­
sos secundários provenientes dos insectos, como o mel das abelhas, terá 
sido freqüente desde muito cedo, atestado pela figura 128, do neoíítico 
do Levante espanhol na qual se pode observar uma figura humana a re­
colher mel rodeada por um enxame de abelhas. Para além do uso dos 
insectos ou materiais resultantes da sua actividade como alimentos, po­
derão ter sido usados outros materiais. E o caso da cera das colmeias das 
abelhas e produtos semelhantes de outras espécies que podiam ser utili­
zadas como  selantes ou cola. Outros produlos obtidos de insectos são 
corantes e drogas, possivelm ente com  fins m edicinais (Thom as e 
Mannino, 2001:435-436).

10.2. Aves, peixes, répteis e anfíbios

As aves são um dos conjuntos faunísticos mais interessantes mas, infe­
lizmente, menos estudados em contextos arqueológicos. A diversidade do 
grupo das aves é muito alargada, aspecto que se destaca ainda mais pelo 
facto de haver informação de fontes secundárias que podem esclarecer so­
bre a presença deste tipo de animais e, muitas vezes, fornecer dados para a 
identificação ao nível da espécie (Figura 129). E o caso com a presença de 
penas ou fragmentos de casca de ovo, ou ainda, em casos mais raros, de 
pegadas. A presença de guano pode também ser indicadora da presença de 
aves numa determinada região (Renfrew e Bahn, 1991:258). As aves têm 
características físicas muito particulares, nomeadamente a morfologia do 
seu esqueleto. Este caracteriza-se pela sua grande leveza, sendo alguns dos 
ossos mais importantes ocos para diminuir o peso e proporcionar uma mai­
or flexibilidade para o voo. Esta característica faz com que a sua preserva­
ção seja mais difícil do que a de ossos de outros animais.

Dois aspectos relativos às aves parecem ter um interesse especial no 
caso da reconstrução paleoecológica. O primeiro é o facto de as aves terem, 
na sua maioria, restrições apertadas do ponto de vista ecológico, pelo que a 
sua identificação pode facilmente demarcar um determinado tipo ecológico 
e ambiental. O outro é o facto de a capacidade de mobilidade lhes permitir, 
em freqüentes casos, a migração sazonal e a procura da ecologia correcta 
adaptada à espécie. Neste contexto, o estudo das aves torna-se, de facto, 
muito interessante porque a sua presença pode indicar vários aspectos 
ambientais c dar também pistas importantes para o tipo de adaptação da 
comunidade humana ao seu meio ambiente.
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É comum a comunidade humana aprovei(ar-se da migração sazonal das 
aves para explorar este recurso alimentar, o que geralmente se prende com 
espécies que funcionam em grupo formando bandos de migração (Jones e 
0 ’Connor, 2001:419). Este recurso, quando presente em sítios arqueológi­
cos, é frequentemente representativo de uma ocupação sazonal, paralela à 
da presença das aves que aí foram caçadas (Rapp e Hill, 1998:102). Como 
existem algumas espécies de aves que são características de determinada 
paisagem, a sua presença é indicadora do ambiente. Um outro aspecto im­
portante no estudo das aves é o facto de serem objecto da intervenção hu­
mana no que diz respeito à sua domesticação. Assim, a presença de certas 
espécies é indicadora da domesticação e, consequentemente, de um deter­
minado tipo de ecologia humana.

Do ponto de vista da ecologia humana pré-histórica, podemos dizer que 
existem dois grupos principais de aves, as voadoras e as não voadoras. Esta 
divisão dcve-sc às diferenças na estratégia de exploração pela comunidade 
humana. As estratégias de caça são fundamentalmente diferentes para um 
grupo ou para outro, aspecto que se parliculariza dependendo das caracte­
rísticas do voo das aves, principalmente nos momentos de pousar e desco-

Figura 129. Exemplo da anatomia esquelética de um peai selvagem
{segundo Olsen, 1968:119).
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lar. No que concerne ao tipo de descolagem, existem dois grupos principais 
de aves. Um tende a levantar quase na vertical, enquanto que o outro efectua 
uma linha quase paralela ao solo antes de levantar. Como é evidente, as 
técnicas de caça são diferentes nos três casos (as não voadoras, como os 
fasianídeos ou as corredoras, e os dois (ipos de aves voadoras) e devem 
estar adaptadas para cada Cipo de ave.

A questão da reprodução é também interessante e relaciona-se quer com 
o tipo de adaptação avícola, quer com as estratégias da comunidade huma­
na, particularidades, aliás, que se aplicam a outros grupos animais. Por um 
lado, existem espécies que se reproduzem com pouca frequência e lenta­
mente, mantendo o nível demográfico estável e próximo do nível de equilí­
brio ecológico, geralmente inferior ao da capacidade dos recursos locais. 
Esta estratégia, designada estratégia de tipo K, é marcada por um período 
de crescimento ienfo, dependendo a cria da protecção dos progenitores (Jones 
e 0 ’Connor, 2001:421). Por outro lado, existe a estratégia denominada es­
tratég ia de tipo R, ou oportunista, na qual a reprodução é feita frequente­
mente e cm grande quantidade e com um crescimento muito rápido. Este 
processo permite manter o equilíbrio ecológico, porque geralmente a taxa 
de mortalidade é também muito alta, correspondendo esta estratégia a espé­
cies cuja esperança de vida é, em geral, menor do que a das outras espécies.

A dualidade de estratégias de reprodução é também um factor impor­
tante na exploração desses recursos pela comunidade humana, uma vez que 
a sua (possível) dependência de uns e de outros recursos é muito diferente. 
No caso das espécies em que a taxa de crescimento é rápida, a dependência 
pode ser claramente maior do que no outro caso. No entanto, a exploração 
desses recursos pode levar a que se dê a extinção, local ou regional, dessa 
mesma espécie, podendo este facto ocultar as verdadeiras características 
paleoecológicas, quer devido à grande abundância, quer devido à ausência 
dessas espécies avícolas.

Os peixes são pouco indicativos de alterações climáticas a grande esca­
la, mas reflectem transformações locais ao nível da paisagem (Figura 130). 
As adaptações piscícolas dependem de dois factores principais, a salinidade 
e a temperatura. Infelizmente para os estudos paleoambientais, as espécies 
íctiológicas tem grande capacidade de tolerância às alterações ambientais.

Apesar da amplitude alargada de tolerância à variação das condições 
aqüíferas, no contexto arqueológico os peixes dividem-se em três grupos 
principais: de água doce, água salgada e anádromos. Esta divisão tripartida 
dos peixes deve-se à diversidade de técnicas piscatórias da comunidade hu­
mana e à localização da utilização e exploração dos recursos alimentares 
ictiológicos. A reconstrução paleoecológica tem, necessariamente, que in­
tegrar esse gênero de dados. O gênero de ambiente onde os peixes podem 
ser apanhados é, sem dúvida nenhuma, informação importante que possibi-
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Figura 130. Exemplo da anatomia esquelética de um peixe (Olsen, 1968:2).

lita a reconstnição paleoecológica da comunidade humana. Se num deter­
minado sítio arqueológico se verificar a alteração de um conjunto de espé­
cies ictiológicas da água doce para uni conjunto de espécies adaptadas a 
água salgada ou salobra, a interpretação mais simples é a da alteração da 
paisagem com a substituição de um ambiente puramente fluvial ou lacustre 
por um ambiente costeiro.

A presença de espécies anádromas, por outro lado, torna por vezes a 
reconstrução paleoecológica mais complicada, porque a amplitude da mo­
bilidade e de tolerância à diversidade de temperaturas e salinidades dessas 
espécies faz com que não haja apenas uma interpretação dos dados, mas 
sim várias possibilidades interpretativas dos mesmos. Um exemplo desta 
dificuldade está presente na análise preliminar da colecção ictiológica recu­
perada dos níveis paleolíticos da Lapa do Picareiro. A maioria dessa colec­
ção é composta por elementos vertebrais de peixes da família dos clupeídeos, 
englobando esta família, entre outras espécies, o arenque e as sardinhas. 
William Belcher, o especialista em ictiologia, identificou preliminarmente 
a espécie como sendo a sardinha, espécie que desova apenas nos estuários 
dos rios. No entanto, e devido à localização da lapa a cerca de 50 km da 
costa, colocou-se de imediato a dúvida quanto a essa espécie porque a quan­
tidade de ossos presente na cavidade indicava um número alargado de 
espécimens. No caso de ser sardinha (ou de outras espécies cuja desova é 
feita na costa ou em estuários) obrigaria a técnicas especiais no seu trans­
porte, bem como alguma rapidez para que se não estragassem durante a 
viagem. Aquilo que seria lógico é que os ossos encontrados na Lapa do 
Picareiro perteucessem a outras espécies da mesma família mas que, e ao 
contrário das sardinhas, fossem anádromas, como a savelha ou o sável. As­
sim, as várias centenas de vértebras de peixe presentes no Picareiro prova­
velmente pertencerão a uma ou mais espécies anádromas (Bicho et a i ,  2000).
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Infelizmente não existem ainda respostas certas para este problema. A falta 
de respostas deve-se, por um lado, ao facto de serem raros os zooarqueólogos 
especialistas em ictiologia e, por outro, ao facto de serem raras as colecçoes 
comparativas ictiológicas em Portugal. A única excepção de valor é  a colec- 
ção composta pelo CIPA, alojada nas instalações do Instituto Português cie 
Arqueologia e cuja lista pode ser consultada pela internet, 110 portal do ins­
tituto.

Relacionado com esta questão parece estar o facto de serem raros os 
depósitos onde se encontra esta fauna, não só porque a sua preservação é 
rara devido à fragilidade da maioria desses ossos, mas também porque 11a 
sua maior parte as técnicas de recuperação de pequenos achados não se 
praticam com a frequência necessária (Higham, 2001:362; Jones e 0 ’Connor, 
2001:416), isto é, o recurso a crivagem utilizando uma malha entre 1 e 2 
mm de espessura. Contudo, o material que se pode recuperar em sítios ar­
queológicos é bastante diverso, desde as vértebras ás escamas, passando 
pelos otólitos, alguns destes revelando também informação importante para 
se estudar as questões da sazonalidade.

Figura 13 1. Exemplo da anatomia esquelética de uma tartaruga
(segundo Olsen, 1968:21).
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Os rép te is e anfíbios caracterizam-se por unia grande estabilidade 
morfoiógica desde antes do Plistocénico (Figura 131). Tudo parece apontar 
para unia grande adaptabilidade ao meio ambiente, pelo que o nível de im­
portância destes animais é relativo na reconstrução paleoecológica (Rapp e 
Hill, 1998:102). Não obstante, as diferenças climáticas, principalmente aque­
las que estão relacionadas com a temperatura e a humidade, parecem afec- 
tar dc algum modo as populações dc répteis c anfíbios. Um dos aspectos 
interessantes relacionados com os répteis é que a complexidade animal do 
passado foi, aparentemente, diferente da actual. Significa isto que as com­
posições das comunidades animais eram diferentes das que hoje se conhe­
cem na mesma situação ambiental (Rapp e Hill, 1998:102).
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Figura 132. Exemplo da anatomia esquelética de um batráquio
(segundo Olsen, J 968:19).
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Apesar dessas restrições, a verdade e que este conjunto de espécies pode 
ajudar na reconstrução ambiental, principalmente por razões de morfologia 
esquelética (Figura 132). No caso dos répteis, as diferenças.de temperatura 
têm conseqüências na dimensão adulta dc algumas espécies -  o calor tende 
a desenvolver o tamanho de alguns animais, enquanto que o frio provoca o 
resultado contrário. Esta variação na dimensão dos adultos pode ser tam­
bém o resultado de stress devido aos predadores ou competidores pelos re­
cursos aümentares dessas espécies, incluindo o próprio Homem (Pregill, 
1986). Além dos aspectos relacionados com a temperatura, é necessário 
frisar o facto de haver algumas espécies que são terrestres enquanto que 
outras sào aquáticas. A presença de umas ou de outras num arqueosítio 
indica um contexto ecológico muito diferente, como, por exemplo, quando 
sc fala de animais como as tartarugas terrestres e aquáticas (Stiner, 1994:174).

A presença de répteis e anfíbios em sítios arqueológicos pode ter várias 
origens. A mais freqüente é a presença nos depósitos como resultado da 
intrusão individual feita pelo seu próprio pé, muitas vezes vindos de mo­
mentos cronológicos mais recentes, utilizando esses depósitos como possí­
vel fonte de recurso alimentar ou de local de protecção e dormida. Note-se 
que a adaptação funcional desses animais ao frio, através da hibernação, 
pode trazer muitos elementos para uma colecção arqueológica, não perten­
cendo eles ao contexto cronológico original, principalmente cm sítios onde 
existem estruturas de habitat que são compostas por elastos e rochas 
( 0 ’Cotmor, 2000:126).

Noutros casos, os répteis Ibram introduzidos nos depósitos como pre­
sas de vários predadores, dos quais se devem destacar as aves de rapina e a 
própria comunidade humana, que, em momentos freqüentes e numa varie­
dade de áreas, caçou e consumiu esse animais. Destes casos, o exemplo que 
parece ser mais interessante é o da presença da tartaruga terrestre (Testado 
sp.) em vários contextos do Paleolítico Médio, como na Gruta Nova da 
Columbeira, na Gruta da Figueira Brava (Cardoso, 1996:83) e na Gruta de 
lbn Ammar (Bicho, 2003, Stiner, 2003).

10.3. Os m oluscos, crustáceos e equ inoderm es

Há uma grande variedade de moluscos, sendo os mais representados em 
sítios arqueológicos, dentro do grupo dos invertebrados e, por vezes, na tota­
lidade da colecção faunfstica, como é o caso dos concheiros. E comum divi­
dir-se o grupo dos moluscos em três grandes classes: marinhos, de água doce 
e terrestres, sendo estes dois últimos muitas vezes tratados em conjunto.

As espécies de água doce incluem bivalves e gastrópodes, enquanto que 
o grupo dos terrestres só inclui os gastrópodes, ou seja, caracóis. Estes dois
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conjuntos de moluscos são muito importantes na reconstrução paleocológica 
devido à grande sensibilidade climática de algumas das espécies, no que diz 
respeito à temperatura, humidade e, também, a aspectos ecológicos como o 
tipo de substrato, a presença de cálcio ou a cobertura vegetal (Claassen, 
1998:122; Preece, 2001:142). Este faclo permite o reconhecimento das con­
dições locais ecológicas, ajudando a reconstruir a paleoecologia local e re­
gional, através do registo de alterações como a modificação do curso fluvial 
ou a introdução de um ambiente lacustre.

Os moluscos terrestres e de água doce podem ainda documentar altera­
ções climáticas importantes de longo prazo. Esta possibilidade deve-se à 
pouca tolerância de certas espécies a alterações ecológicas, como a tempe­
ratura ou a quantidade e tipo de cobertura vegetal, havendo assim espécies 
adaptadas a baixas temperaturas ou a zonas desérticas. Quando estes ele­
mentos climáticos e ecológicos se modificam, os moluscos reagem através 
de uma alteração na sua distribuição geográfica, acompanhando assim as 
condições ecológicas. As alterações podem dar-se tanto em latitude e longi­
tude como em altitude (Preece, 2001:137). O trabalho ue Callapez (1992, 
2002 e 2003) sobre os moluscos da Gruta do Caldeirão é um exemplo de um 
estudo detalhado sobre este tipo de fauna em contexto português. Naquela 
gruta foram documentadas alterações importantes do ponto de vista ecoló­
gico regional durante o final do Plistocénico e início do Holocénico do 
hinterlaiul da Estremadura.

Em conseqüência das alterações ecológicas pode também dar-se, ainda 
que mais raramente, a extinção de uma determinada espécie, principalmen­
te se não conseguiu alterar a sua distribuição geográfica à velocidade neces­
sária ou se sofreu alterações importantes na presença de espécies competi­
doras ou predadoras.

Existem  vários tipos de m oluscos m arinhos, nom eadam ente, os 
gastrópodes (e.g., búzios e caracóis), brvaíves (e.g., ameijoas e semelhan­
tes), escafópodes (dentálio) e cefalópodes (e.g., lulas, chocos e polvos) que, 
juntam ente com os crustáceos (c.g., caranguejos, camarões) e com os 
equinodermes (ouriços-do-mar), sào indicativos da ecologia humana dos 
arqueosítios.

Estas espécies parecem dar alguma informação do ponto de vista de 
alterações climáticas gerais (Claassen, 1998:130), já  que algumas espécies 
são sensíveis a alterações da temperatura da água e da sua salinidade 
(Claassen, 1998:127) No caso português, contudo, as espécies malacológicas 
aparentam ter alguma resistência ou tolerância a essas alterações, pois as 
espécies marinhas que aparecem nos sítios arqueológicos parecem ser inde­
pendentes da sua cronologia (Bicho 2002, 2002b). Ao contrário do que pa­
rece afirmar Callapez (2003), a presença daquelas espécies de aspectos 
paleogeográficos, isto é, das características físicas do meio ambiente, no-
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meadainente do tipo de substrato existente num determinado local ou da 
própria distância do arqueosflio à linha de costa.

A questão do tipo de habitat é essencial na reconstrução paleoccológíca 
da comunidade humana, uma vez que permite mostrar a diversidade de 
ambientes marinhos e costeiros explorados e, portanto, a sua presença em 
determinados locais. No sítio arqueológico de Vale Boi, Vila do Bispo, por 
exemplo, a alteração de frequência diacrónica das espécies marinhas 
malacoiógicas parece reflectir mais a variação da linha de costa relativa­
mente ao sítio arqueológico do que as mudanças climáticas de temperatura 
(Stiner 2003, Bicho et a i  2003).

As espécies marinhas permitem o registo da presença de certos ambien­
tes deposicionais como, por exemplo, substratos lodosos, arenosos, ou ro­
chosos, determinando aqueles a presença de paisagens de estuário, ria ou 
mar aberto com fundos rochosos ou arenosos. Também çsta informação 
permite, depois, perceber quais as actividades econômicas e o tipo de ex­
ploração de recursos e de padrão de ocupação do território que tiveram lu­
gar, bem como as alterações no sistema tecnológico das comunidades hu­
manas, já  que determinados recursos necessitam de tecnologias específicas 
de apanha ou recolha, preparação, transporte e mesmo de armazenamento.

10.4. O s m am íferos

No que resp e ita  à fauna p resen te  em sítio s  arqueológicos e 
paleontológicos, os mamíferos são quase sempre numerosos. Entre os ma­
míferos podem destacar-se alguns grupos, nomeadamente a microfauna (que 
inclui uma grande diversidade de roedores, insectívoros e quirópteros), os 
lagomorfos (coelhos e lebres), carnívoros, herbívoros, primatas e cetáceos.

Algumas espécies são bons indicadores climáticos, sobretudo as espé­
cies mais pequenas (Rapp e Hill, í 998:100), uma vez que sao as mais sen­
síveis à temperatura, especialmente à mais alta, correspondendo ao Verão 
(Stiner, 1994:74). Todavia, algumas espécies de média e grande dimensão 
também são bons indicadores climáticos, como é o caso das renas, hipopó­
tamos ou mamutes. Esse facto acontece, segundo Stiner (veja-se sobre o 
mesmo tema Yalden, 2001:147), devido ao processo de regulação da tem­
peratura interna dos mamíferos:

“Quanto maior for o animal, menor será a probabilidade de a sua 
distribuição geográfica ser determinada pela temperatura média, quanto 
mais não seja devido à relação entre uma maior massa corporal (cuja função 
de aumento é cúbica) e a superfície corporal (cuja função de aumento é ao 
quadrado), e que lhes permite conservar melhor o calor.” (Stiner, 1994:73).
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Tal como os outros animais, objecto de discussão anteriormente (10.1 a 
10.3), também os mamíferos parecem indicar variações climáticas que se 
apresentam latitudina!mente, e através de gradientes entre paisagens costei­
ras e hinícrhmtis (também chamados gradientes dc vegetação). Estes aspec­
tos estào directamente relacionados com a temperatura e a humidade e, por 
isso, as ecologias de latitudes altas parecem ser menos tolerantes às grandes 
variações climáticas, como as glaciaçòes, pelo menos no que diz respeito ao 
número de espécies de mamíferos que habitam essas latitudes.

Para o estudo dos mamíferos de médias e grandes dimensões (Figuras 
133 e 134), parece ser mais importante o registo de conjuntos de espécies 
indicativas de determinados ambientes, nomeadamente de florestas de tipo 
mediterrânico ou atlântico, zonas dc vegetação aberta e rasteira, ou mesmo 
a espessura da cobertura de neve no solo. Existe uma grande diversidade de 
espécies que apesar de não terem problemas em relação a características 
climáticas preferem manter-se circunscritas a certas paisagens devido a fac- 
tores de preferência alimentar ou da própria defesa individual. No primeiro 
caso pode dar-se como exemplo o javali, espécie muito tolerante às altera­
ções climáticas, mas que prefere determinados tipos de alimentos existentes 
principalmente nas florestas de carvalhos; no segundo caso, o veado euro­
peu (Ccrvus elapints), que apesar de suportar bem temperaturas negativas 
próximas dos -20° C, tende a evitar zonas com grandes espessuras de neve, 
porque se toma aí mais vulnerável ao ataque dos seus predadores, como o 
lobo, já  que a sua capacidade de fuga é muito limitada pela espessura da 
neve (Yalden, 2001:148). Outro factor importante na relação animal/am­
biente é a adaptação a certas características topográficas, sendo exemplo o 
cavalo ou a cabra-montês. Ambos têm uma grande tolerância à temperatu­
ra, mas enquanto que o primeiro tem uma clara preferência pela planície 
(Cardoso, 1993)wa cabra-montês habita zonas de topografia irregular (Bi­
cho, 1998b). Finalmente, no caso dos carnívoros, a distribuição geográfica 
de algumas espécies parece ser controlada pelo factor temperatura, mas na 
maior parte dos casos deve-se mais à frequência de espécies concorrentes, 
ou à presença/ausência e abundância das próprias espécies que lhes servem 
de alimento.

Apesar da sua rara presença em sítios arqueológicos portugueses, os 
cetáceos (baleias e golfinhos) e os pinípedes (focas e leões marinhos), pela 
sua variedade, são também m uito interessantes para a reconstrução 
paleoecológica. Algumas das espécies que incluem estas duas ordens 
taxonómicas são extremamente sensíveis a temperaturas e, portanto, bons 
indicadores climáticos; dependendo da temperatura das águas do mar alte­
ra-se a sua distribuição geográfica. A presença de cetáceos e pinípedes em 
sítios arqueológicos não só ajuda a delinear os aspectos gerais climáticos, 
como também contribui para a reconstrução paleoecológica local e regional
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humana, uma vez que são necessárias determinadas tecnologias para se po­
der caçar esses animais. Em Portugal, o caso mais interessante é o da Gruta 
da Figueira Brava, na zona de Sesimbra. onde foram encontradas várias 
espécies de cetáceos e piuípedes em associação com um nível moustierense 
(Antunes et a i ,  1991).

Figura 133. Exemplo simplificado da anatomia esquelética de um cervfdeo.

Os lagomorfos, que incluem, nomeadamente, os coelhos e as lebres, 
parecem ser algo sensíveis às alterações das temperaturas, preferindo as 
zonas quentes para se desenvolverem e reproduzirem mais facilmente. E 
este também o padrão de reprodução sazonal, que, apesar de se poder reali­
zar em qualquer altura do ano, é mais freqüente durante a Primavera e o 
Outono (Hockett e Haws, 2002). Desta forma, a presença de lagomorfos é 
extremamente interessante para a reconstrução paleoecológica já  que para 
além de fornecer alguns dados sobre a evolução climática geral possibilita 
também, através da curva etária da população presente no arqueosftio, o 
estudo da sazonalidade dessa ocupação, relacionando-se, como é evidente, 
os dois factores para que a interpretação paleoecológica seja o mais susten­
tada possível.

Note-se ainda, quanto aos lagomorfos, a importância da cobertura ve­
getal e do substrato rochoso, uma vez que a preferência destas espécies 
recai sobre um a co bertu ra  vegetal abundante . Do ponto  de vista 
paleoecológico, a existência de grande número de coelhos ou lebres num 
local arqueológico pode indicar uma ocupação humana continuada na zona 
e, provavelmente, sugerir um conjunto de técnicas de caça que inclui a «ti-
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lização de armadilhas individuais ou colectivas, nas quais a rede pode ter 
sido um instrumento fundamental. A título de exemplo, vestígios encontra­
dos na camada F-G da Lapa do Picareiro indicam que foram apanhados 
centenas de coelhos num período relativamente curto, tendo sido aí prepa­
rados numa única estrutura de combustão (Bicho et a i ,  2003).

A m icrofauna, em comparação com outros tipos de fauna, apresenta 
padrões de importância acrescentada para a reconstrução paleoecológica, 
facto que se deve à sensibilidade extrema dos pequenos roedores, insectívoros 
e quirópteros a um determinado conjunto de factores climáticos e geográfi­
cos. Destes devem destacar-se a temperatura, a humidade e o tipo de cober­
tura vegetal.

Tal como noutras espécies, as espécies de microfauna tendem a variar a 
sua distribuição geográfica dependendo das alterações climáticas, moven­
do-se quer verticalmente na topografia, quer latitudinaimente, devido às va­
riações de temperatura e dos outros factores acima discriminados. A grande 
diferença entre a microfauna e a meso- e macrofaunas é que a sua resposta 
a alterações climáticas e paisagísticas é, em geral, muito rápida, ficando 
essa resposta marcada no registo arqueológico com a variação da frequên­
cia relativa de espécies ou mesmo com a ausência e aparecimento delas.

Ao contrário da macrofauna, que é frequentemente resultado de acu­
mulação antrópica, a presença de microfauna em sítios arqueológicos é  sem­
pre conseqüência de processos naturais de deposição. Com a acumulação 
parcial ou total da fauna de maiores dimensões por razões antrópicas, a 
frequência relativa das espécies não reílecte, com certeza, a veracidade da 
composição faunística locai ou regional, pois está triada, do ponto de vista 
da diversidade de espécies, pela acção humana. Contrariamente a esta situa-

Figura 134. Exemplo da anatomia esquelética de urso.
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ção, a microfauna acumula-se nos arqueosítios devido a processos naturais, 
seja através de restos deixados pelos seus predadores, seja através da sua 
própria utilização do espaço, fenômeno, aliás, muito freqüente. A acumula­
ção destes animais por predadores tem problemas do mesmo tipo que os da 
deposição antrópica de outras faunas, ainda que numa escala inferior. Con­
tudo, a acumulação de restos num arqueosítio utilizado como habitat por 
esses pequenos animais é muito reveladora do tipo de ambiente e paisagem 
existente em redor desse local.

No caso específico da microfauna, principalmente dos roedores e dos 
insectívoros, é necessário ter um cuidado especial na sua contextuaiização c 
associação, uma vez que essas espécies tendem a produzir tocas com algu­
ma profundidade e, portanto, a contaminar ou causar remeximentos na 
estratigrafia devido a intrusões em momentos muito posteriores.

Deve ainda ser tido em conta o facto de alguns dos restòs de microfauna 
serem o resultado das regurgitações de aves de rapina, como as corujas e os 
mochos. Apesar do contexto e associação estratigráfica serem claramente 
inequívocos, o conjunto pode refiectir uma realidade que não é necessaria­
mente a local, mas sim a regional. De qualquer modo, a microfauna é o 
grupo de espécies faunfsticas que, na prática, melhor serve para reconstruir 
aspectos paleoambientais locais, e que, naturalmente, pode ajudar a com­
pletar o cenário geral da paleoecologia regional de uma comunidade huma­
na -  veja-se os casos da Lapa do Picareiro (Bicho et al., 2003) e da Gruta do 
Caldeirão (Póvoas, et al., 1992).

10.5. A análise faunística

Após a perspectiva geral sobre a importância da fauna na reconstaição 
paleoecológica, falta agora compreender-se como é que grande parte da in­
formação é obtida a partir do registo arqueológico, ou seja, o sistema analí­
tico que permite estudar e avaliar os restos faunísticos encontrados nos 
arqueosítios.

Existe um conjunto de problemas ou questões que sào importantes na 
análise da fauna arqueológica, O problema fundamental é compreender-se 
o ciclo por que passou o conjunto faunístico desde o momento da morte do 
anim ai até ao m om ento em que os seus ossos são estudados pelo 
zooarqueólogo. Este ciclo, tradicionalmente visto como relativamente sim­
ples, ganhou, nas últim as décadas, uma com plexidade enorm e que 
corresponde a todo um processo de acontecimento de fenômenos naturais e 
antrópicos pelo qual os ossos passaram. Aspectos como o tipo de técnica de 
caça, o local de abate e de desmancho dos animais, o processo de transporte 
dos animais e a escolha das unidades anatômicas a transportar, o seu consu­
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mo posterior, o respectivo abandono dos restos, os processos de diagénesee 
conservação durante o período de deposição e, por fim, o seu resgate dos 
depósitos, formam o todo que é designado por fafonomia e que se tornou 
uma das subdisciplinas mais importantes 11a área da arqueologia (Brain, 
1981; Giíford, 1981; Klein c Cruz-Uribe, 1984; Lyman, 1994).

Todo esse processo tem como objectivo três aspectos principais, deli­
neados por Valente:

"Na prática, a arqueozoologia {nos seus objectivos gerais) procura, primeiro, 
o reconhecimento e descrição das espécies animais, sua abundância, idade, 
sexo; depois, o estabelecimento das relações entre o grupo humano e as 
espécies animais (a origem da sua presença no sítio arqueológico e a 
utilização que delas foi feita); e, por fim, a obtenção de dados que 
contribuam para a compreensão do comportamento dos gmpos humanos 
do passado.” (Valente, 2000:19).

Este conjunto de ideias sumaria claramente a razão peía qual o estudo 
faunístico é tão importante paru a reconstrução paleoecológica das comuni­
dades humanas. Assim, através da análise de determinados aspectos, essen­
cialmente anatômicos, determinam-se as espécies presentes no sítio arque­
ológico ou, de outra forma, a composição taxonómica presente no sítio. No 
processo de identificação recorre-se a colecções comparativas e passam-se 
todos os ossos por um escrutínio detalhado, observando-se as suas caracte­
rísticas anatômicas e morfológicas (Moreno-Garcia et a i ,  2003), o que per­
mite a atribuição dc cada osso, quando a preservação é boa, a uma área 
específica do esqueleto. É aconselhável e pertinente a identificação do osso 
em questão, ou qual a parte do osso presente e o lado do corpo a que perten­
ce, isto é, a “identificação do elemento” (Reitz e Wing, 1999:149), Após 
essa primeira fase é depois possível, utilizando uma colecção comparativa 
(veja-se o exemplar trabalho feito pela equipa do CIPA na construção de 
uma osteoteca -  Moreno-Garcia et al. 2003:b), atribuir-lhe uma espécie ou, 
pelo menos, um gênero ou uma família, como se pode ver com o exemplo 
do veado europeu:

• Família: Cervklae (cervídeos)
• Gênero: Cervits
• Espécie: Cervits efaphits.

Por vezes não é possível chegar-se a qualquer um dos níveis de identifica­
ção. Nesses casos, é útil tentar-se a identificação ao nível da Ordem (e.g., carní­
voros ou cetáceos) e depois uma subdivisão por dimensão da espécie com base 
11a espessura e dimensão geral dos fragmentos fauníslicos presentes.
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É ainda durante a fase de identificação do elemento que devem ser anali­
sados os aspectos concernantes ao eslado do osso, nomeadamente as altera­
ções da superfície resullantes da morte e desmancho do animal (marcas de 
corte, roedurns, mordeduras e puncíuras -  veja-se Valente, 2000:29), tenham 
eles sido por via anüópica ou devido a outros predadores. Podem ainda aferir- 
-se aspectos relacionados com o tratamento da caça para consumo posterior 
ou imediato (por exemplo, intensidade e frequência da calcinação dos ossos e 
presença de fracturas concoidais em ossos longos), os vestígios de abrasão 
sedimentar ou de fracturas ou esmagamento dos ossos por pressão estratigráfica 
ou queda de clastos e, ainda, vestígios de erosão superficial devido à acção de 
raízes ou de ácidos gástricos, devido à sua ingestão.

Na seqüência das identificações taxonómicas e dos elementos, deve se­
guir-se a determinarão do sexo e da idade dos animais, muitas vezes relacio­
nadas com o momento da morte, isto 6, com a sazonalidade da ocupação 
humana do arqueosítio. Em suma, a análise faunística, com a determinação 
dos diversos factores acima referidos, serve como base à interpretação de 
fenômenos humanos como as técnicas dc caça, o grau de mobilidade e 
sedentarismo, técnicas de armazenamento e de arrccadamento e até proces­
sos de domesticação.

A questão da determinação da idade de um animal através da observa­
ção dos seus ossos faz-se com base em aspectos morfológicos:

• a forma e a porosidade dos ossos;
• a fusão epifisial e sutural craniana (que tendem a ocorrer por fases, 

havendo uma fase pré-fusao, fusão inicial e completa -  Reitz e VVing, 
1999:161);

• erupção dentária (dentes diferentes nascem em momentos diferentes 
do crescimento na maior parte dos animais);

• desgaste das coroas dos dentes (quanto mais tempo passa, maior é o 
desgaste da coroa do dente devido ao uso, aspecto que é mais marca­
do no caso dos herbívoros devido à erosão provocada pelas fibras 
vegetais);

• estruturas incrementais (como exemplo pode salientar-se o caso das 
conchas dos moluscos que apresentam anéis de crescimento anuais e 
dos dentes de alguns herbívoros que exibem certas características 
morfoiógicas, e que são anéis de desenvolvimento anuais identifi- 
cativos das alturas do ano -  Klevezal 1996; Gordon 1988; Lieberman 
et al. 1990).

A atribuição do sexo é mais difícil, uma vez que a maior parte dos atri­
butos não aparece nos restos presentes no registo arqueológico. Contudo,
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alguns dos aspectos salientados anteriormente para a idade, em conjunção 
com outros factores, principalmcnle a variável da dimensão, permitem a iden­
tificação do sexo -  em gera! o macho tem dimensões superiores à fêmea.

Para além da determinação do sexo e idade, há outros elementos ou 
m orfoiogias específicas que podem ser im portantes na reconstrução 
paleoecológica, nomeadamente as hastes (110 caso do veado), os chifres (no 
caso dos caprídeos), o osso peniano ou báculo (presente em certas espécies 
de canídeos ou nos cetáceos), ou a morfologia dos ossos pélvicos (diferen­
tes, por exemplo, nos cervídeos e nos caprídeos, devido às características 
do canal do nascimento).

Como se disse acima, estes factores estão também relacionados com as 
questões da sazonalidade, revelando aspectos da ecologia humana como, por 
exemplo, a altura da ocupação e exploração dos recursos dc determinada zona, 
a variação intercalada 110 uso de certas espécies ao longo do ano e, 
consequentemente, aspectos relacionados com a mobilidade ou ausência da 
comunidade humana. Os aspectos principais nos estudos de sazonalidade são;

• as análises às estruturas incrementais que geralmente apresentam co­
lorações diferentes para os momentos de crescimento durante as esta­
ções quentes e frias, como é o caso dos anéis de crescimento das con­
chas e dos dentes dos herbívoros ou ainda nas escamas e de otóütos 
de peixe;

• a presença de certos elementos anatômicos, como as hastes dos 
cervídeos, que crescem durante a Primavera e caem no Outono (e que 
são muitas vezes ingeridas pelos próprios animais para equilíbrio in­
terno de cálcio), significando a sua presença no sítio arqueológico 
que a sua caça foi feita nesse período;

• a fusão epifisial, como 110 caso dos ossos longos dos coelhos (Hockett 
e Haws, 2002) ou da segunda falange dos javalis (Buli e Payne, 1983); 
a presença ou o grau de fusão desses elementos pode determinar a 
idade dos animais e uma vez que a época de reprodução é conhecida, 
permite saber-se qual a altura do ano em eles foram abatidos.

Qualquer dos sistemas de análise para determinação da sazonalidade da 
morte tem que ser baseado num outro elemento fundamental da análise 
zooarqueológica -  a quantificação dos restos faunísticos (as fontes portu­
guesas principais são Cardoso, 1996:84 e 85; Valente, 2000:30 e 31, en­
quanto que as iqjemacionais mais importantes são Binford, 1978; Klein e 
Cruz-Uribe, 1984; Lyman 1987 e 1994; Stiner, 1994; Reitz e Wing, 1999).

O elemento básico de quantificação dos restos faunísticos é o chamado 
núm ero total de restos ou NTR (internacionalmente designado por NSP -
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Number o f  Specimens). Esta variável corresponde à totalidade de restos 
faunísticos analisados e divide-se em duas outras variáveis, o núm ero de 
restos não determ inados, ou ND, e no núm ero de restos determ inados, 
ou NRD (NISP -  Number o f  hidentified Specimens). O NRD corresponde 
aos espécimens (osso, dente ou fragmento de qualquer um deles encontrado 
num sítio  arqueológico -  G rayson, 1984:16) identificados ao nível 
taxonómico e da região anatômica do animal. Estas variáveis permitem, por 
um lado, uma observação do estado de preservação dos ossos através do 
rácio entre o NRD e o ND e, por outro, permitem a base de uma outra 
variável importantíssima -  o núm ero mínimo de indivíduos ou NMI (MN!
-  Minimum Number o f  Individuais). Esta variável representa o número mí­
nimo de animais de uma determinada espécie presente no sítio e, portanto, 
permite incluir todos os restos dessa espécie encontrados no sítio. A 
contabilização do NMI é geralmente feita utilizando dois critérios, o dos 
dentes e o dos outros ossos no caso dos vertebrados -  e é um cálculo muito 
mais complexo do que o das variáveis anteriores e que não representa a 
realidade. Os restos presentes podem, de facto, ter origem num número muito 
maior de animais do que o NMI indica, cu podem ainda representar apenas 
partes dos animais que tenham sido trazidas para o arqueosítio. Contudo, o 
NMI tem uma função essencialmente analítica que permite estimar a quan­
tidade mínima de recursos alimentares trazidos para o sítio, possibilitando a 
interpretação da quantidade de pessoas presentes ou do tempo que o sítio 
foi ocupado ou ainda comparar a fauna de diversos sítios.

Ainda no caso dos vertebrados, é necessário ter em conta não só a idade 
mas também a dimensão dos ossos, o local de proveniência e o número total 
de elementos anatômicos presentes no animal. Um modo básico de obten­
ção do NMI assenta no princípio da simetria anatômica: pode “separar-se 
os elementos anatômicos mais abundantes de uma espécie encontrados (ge - 
ral mente os fragmentos distais da tíbia) em componentes dextros e sinistros 
e usar-se o valor maior como unidade de cálculo” (Whíte, 1953:397) -  por 
exemplo, havendo 5 fêmures esquerdos e 4 direitos, o valor do NMI será de 
5. Muitas espécies animais encontradas nos arqueosítios são marcadas pela 
assimetria anatômica, destacando-se destas alguns répteis e os gastrópodes. 
No caso deste últimos, para se determinar o NMI devem ser contados os 
espécimens inteiros, aos quais deve ser adicionada a contagem de elemen­
tos anatômicos específicos como os vértices das conchas ou os fragmentos 
distais do canal sifonal.

Como se viu acima, a aplicação do NMI tem alguns problemas, não só 
ao nível da sua determinação, mas também por aquilo que representa -  os 
espécimens encontrados no sítio arqueológico provavelmente não represen­
tam animais inteiros porque só foram trazidos do local de caça partes anatô­
micas desses animais. O NMI está ligado, por conseguinte, com outros as­
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pecto.s, dos quais se destacam os conceitos de num ero mínimo de elemen­
tos ou NME (Minimum Number o f  Elements -  MNE), os elementos (osso 
ou dente compíclo pertencendo ao esqueleto de um animal, sendo tínica e 
exclusivamente uma unidade anatômica -  Grayson, 1984:16) e ainda o de 
unidade anim al mini m a ou UAM (Minimum Number o f  Animal Units -  
MAU), conceitos esses que, de certa forma, se desenvolveram devido a 
anunciação do chamado Efeito Schlepp (Perkins e Daly, 1968).

O Efeito Schlepp é um conceito que permite explicar a variação da pre­
sença relativa das várias partes anatômicas de um animal nos sítios arque­
ológicos. O termo foi proposto por Perkins e Daly, referindo-se a um sítio 
ncolítico da Turquia, recorrendo a um verbo de origem alemã, schlepp (que 
significa arrastar ou puxar). O termo foi apropriado por causa da abundân­
cia relativa de ossos provenientes das áreas distais das pernas, que teriam 
sido arrastados para o arqueosítio devido à facilidade com que se poderiam 
agarrar. Este conceito foi depois desenvolvido para significar a ideia de que 
os caçadores poderiam desmanchar a carne no local de caça ou abate, con­
sumindo determinadas partes nesse mesmo local, nomeadamente aquelas 
com preservação limitada, como alguns dos órgãos (coração e fígado), trans­
portando para o acampamento permanente ou de longa duração as unidades 
anatômicas com mais interesse do ponto de vista alimentar (como por exem­
plo, os presuntos, onde o rácio carne/osso é  bastante alto) ou artefactual (o 
caso dos perónios, também conhecidos por ffbula, bem como os metapodos 
que podem servir para o fabrico de instrumentos em osso).

Com este conceito, o NMI perde o seu interesse, e a importância do 
animal passa para a parte anatômica do mesmo -  isto é, o NM E, com o qual 
se mede o número e o tipo de grupos de elementos anatômicos presentes no 
sítio arqueológico. Esta variável serve não só para se reconstituir o tipo de 
decisões humanas tomadas ao nível do transporte e aproveitamento da car­
ne, mas também permite conhecer qual o possível responsável pela presen­
ça desses restos no arqueosítio. Este estudo baseia-se no facto de cada pre­
dador, principalmente o Homem, os canídeos e os hienídeos, ter o seu pró­
prio padrão de utilização e transporte dos elem entos anatôm icos dos 
ungulados (Stiner, 1994:20).

Ao contrário de Perkins e Daly (1968) e também de White (1953), 
Binford tem uma perspectiva diferente da realidade do uso e transporte da 
caça. Em 1978, Binford desenvolve um outro conceito, a UAM. Este con­
siste na divisão do número mínimo de espécimens diferentes referentes a 
uma zona anatômica, pelo número de elementos exislentes no animal (Reitz 
e Wing, 1999:215). Por exemplo, 3 fragmentos distais de úmeros indicam a 
presença de 3 úmeros, neste caso o NME, que será depois dividido pelo 
número de úmeros presentes no corpo, isto é  2, resultando, portanto, um 
UAM de 1,5 para os úmeros (exemplo retirado de Lyman, 1994:227). Na
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seqüência deste trabalho, Binford desenvolve ainda o conceito de índices 
dc utilidade que seguem a mesma linha de raciocínio do Efeito Schlepp. A 
ideia básica de Binford é a de que partes diferentes do corpo de um animal 
têm potencial diferente ao nível da sua utilidade -  a utilidade de cada parte 
anatômica pode determinar o que o caçador transporta (ou não) do local de 
caça para o local de consumo, podendo, contudo, o seu valor não ser só 
alimentar. Assim, Binford desenvolveu o índice geral de u tilidade (Gene­
ral Utility Index -  GUI) e depois o índice geral modificado de utilidade 
(Modified General Utility Index -  MGUI). Estes dois índices foram desen­
volvidos pelo autor (Binford, 1978) a partir do estudo dos Nunamiut, esqui­
mós do Alasca, com base na anatomia da ovelha e da rena, nomeadamente 
no que diz respeito às quantidades e pesos de ossos, carne, tutano, gordura e 
pele para cada área anatômica dessas espécies, chegando assim ao índice de 
utilidade das várias zonas anatômicas.

O problem a dos padrões dc mortalidade é também im portante na 
quantificação faunística. Este é um dos métodos utilizados para a determi­
nação da origem das acumulações faunísticas, ou seja, se a morte foi natural 
ou induzida por predadores e quais foram os predadores. Para se compreen­
der este tipo de fenômeno é necessário primeiro olhar-se para os parâmetros 
de uma população. Uma vez que a mortalidade é um fenômeno que se dá de 
forma contínua, num coortc (conjunto de animais nascido numa mesma 
altura), conforme o tempo passa diminui o seu número de animais. Como 
resultado, o padrão de mortalidade desse conjunto é, por razões de estatísti­
ca e probabilidade, representado por uma curva que, após o primeiro ano, se 
mantém essencialmente estável com tendência para diminuir progressiva­
mente. Esta curva de mortalidade de um coorte acaba por representar um 
padrão ligeiramente diferente numa população inteira, designado como 
“Normal” , sendo representada por uma curva bimodal, em que a taxa de 
mortalidade é superior naquelas classes etárias mais fracas fisicamente, ou 
seja, os mais novos e os mais velhos. Esta curva é também designada por 
“Curva em U” e é perfeitamente normal dentro de um contexto natural eco­
lógico de mortalidade. Este tipo de taxa de mortalidade deve-se a um con­
junto de variáveis das quais a mais importante é o impacto dos predadores 
nos animais com menos capacidade de fuga -  os mais velhos e os mais 
novos.

Existe outro padrão de mortalidade, nomeadamente aquele em que o 
agente elimina um grupo alargado num só momento, denominado curva de 
tipo catastrófico, também conhecida por curva em L. Nesta situação, uma 
dada população é totalmente eliminada, espelhando, portanto, a curva 
demográfica ou estrutura em vida dessa mesma população -  uma curva com 
um desvio claro positivo, isto é, uma curva em que o número de mortos 
diminui conforme a idade da classe etária aumenta. E, portanto, um padrão
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em que a morte não é selectiva e que resulta numa maior taxa de morta­
lidade relativa dos adultos do que no caso anterior, em que a morte é 
selectiva.

Estas ocorrências dão-se na natureza com eventos como as cheias ou 
secas violentas e rápidas, podendo também ter origem antrópica com o 
uso de armadilhas como as redes ou no caso de toda a manada ser empur­
rada para uma falésia, resultando numa morte em massa de todo o grupo. 
Contudo, geralmente não é assim que se pratica a caça antropicamenle. 
De facto, seja por armadilhas ou por caça à mão, esta faz-se a animais 
isolados e, na sua maioria, a adultos ou quase adultos, uma vez que são 
esses que fornecem de uma só vez grande quantidade de carne de grande 
valor energético e calórico, aspecto ao qual se pode juntar o interesse de 
elementos como as hastes no caso dos veados, que podem servir para o 
fabrico de instrumentos.

Apesar de o cenário teórico ser relativamente claro, a realidade é algo 
diferente. Primeiro, porque para se manter o tipo de padrão dc mortalida­
de normal, é necessário que haja uma relação uniforme e constante entre a 
taxa de mortalidade e a da natalidade, o que raramente acontece. Segun­
do, porque, apesar de os predadores terem escolhas preferenciais do pon­
to de vista da idade da presa, esta é diferente de espécie para espécie, quer 
no que diz respeito à presa, quer no que diz respeito ao predador (veja-se 
Lyman 1994:127 e seguintes; Stiner, 1994:288 e seguintes; Valente, 
2000:73).

Na prática pode-se observar a existência de três tipos de curvas de mor­
talidade (Figura 135):

• a primeira, que não é de tipo se lectivo, causa a morte em massa, e 
tem origem  natural através de eventos de tipo catastrófico , e 
antrópico, sendo o Homem o único predador que a causa num só 
evento, ainda que o uso cumulativo do mesmo grupo de presas por 
qualquer outro predador, que não o homem, possa ter o mesmo 
efeito;

• a segunda é de tipo selectivo e faz-se sentir de forma pronunciada nas 
classes etárias com menos vigor físico, ou seja, os muito novos e muito 
velhos, presas fáceis para os predadores (incluindo o Homem); esta 
mortalidade deve-se também a outros factores como acidentes, doen­
ças e nutrição deficiente;

• a terceira.possibilidade é claramente selectiva, onde a frequência do­
minante de morte baixa nas classes etárias que correspondem aos adul­
tos, casos aliás raros na natureza, mas muito comuns em contextos 
arqueológicos (Stiner, 1994:279).
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Figura 135. Curvas de mortalidade em a) forma de L; b) em U; c) com 
predominância de adultos (adaptado de Stiner, 1994:276).

Stiner desenvolveu um outro dpo de análise e apresentação gráfica do 
conjunto de curvas de mortalidade, onde permite a alocação de qualquer 
dos três tipos de curvas de mortalidade e da relação imediata entre sítios 
num só diagrama, utilizando para isso apenas três classes etárias, jovens, 
adultos e velhos (Figura 136). Este diagrama ilustra de modo claro a relação 
entre a estrutura em vida de uma determinada população e a curva de mor­
talidade observada, podendo chegar-se rapidamente a conclusões, princi­
palmente porque se torna possível incluir também no diagrama o tipo de 
mortalidade resultante de vários predadores.

Finalmente, resta abordar a questão da tafonomia. Como se disse no 
início deste capítulo, a tafonomia é a ciência que estuda o processo ou con­
junto de eventos que se sucedem desde que o animal é caçado até ao mo­
mento em que os seus restos são analisados pelo zooarqueólogo. Estão, as-
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Figura 136. vários modelos e valores médios observados em padrões de 
mortalidade de ungu lados criados pelo Homem e outros predadores. O sombreado 
representa variações naturais na estrutura etária das populações vivas de ungu fados 
e, portanto, padrões de mortalidade não-selecfiva (painel direito); padrões de 
mortalidade causados por atrito como, por exemplo, doenças, acidentes e 
malnutrição (painel escpjmb). Predadores estão representados por letras: (t) tigre, 
(i) leões, (h) hienas, (w) lobos e  (d) dingos. Cada ranto do gráfico representa uma 
tendência para o gaipo etário assinalado. Os quadrados com a maiúscula, no 
nível intermédio, representam culturas humanas holocéncias (P) paleoíndio e 
arcaico dos EUA, (M) agricultores do Mississipiense dos EUA, (N) esquimós 
Nunamiut e (T) caçadores modernos em parques naturais. MP1 refere-se à média 
para a maioria das faunas do Paleolítico Médio de Itália (t00-33 K anos) que 6 
muito semelhante à do Paleolítico Superior (UP). MP2 refere-se a um pequeno 
conjunto de colecções do Paleolítico Médio da costa italiana dominado 
exclusivamente por elementos anatômicos cranianos de adultos velhos (adaptado 
de Stiner, 2005).
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sim, incluídos neste conjunto de eventos todos os elementos tratados ante­
riormente, nomeadamente os padrões de mortalidade e as suas causas, o 
estado e conservação da fauna, e as condições da superfície dos ossos, o 
tipo dc sedimento e impacto nos ossos.

Segundo Lyman, é necessário diferenciar dois conceitos importantes 
em tafonomia: o processo tafonóniico, definido por este autor como a ac- 
Ção dinâmica de uma força ou evento físico que altera a carcaça ou o esque­
leto de um animal; e o efeito tafonóniico, que é o resultado estático da 
acção do processo tafonóniico sobre a carcaça do animal (Lyman, 1994:35).

O processo tafonóniico pode organizar-se em três vectores ou dimen­
sões principais:

• o dos objectos (ossos), podendo estes ser adicionados, removidos ou 
apenas mantidos no mesmo lugar desde a sua deposição num deter­
minado contexto;

• o do espaço, em que os restos faunísticos podem ser movidos ou não 
dentro de um certo contexto, cujo limite é o espaço onde se encontra 
a colecçao faunística;

• o da modificação, em que o osso pode ser modificado por processos 
externos -  ser partido, queimado ou dar-se a sua mineralização.

Os sistemas pelos quais se podem dar os efeitos tafonómicos são vá­
rios: mortalidade (já tratado anteriormente), desarticulação, dispersão, 
fossilização e modificação mecânica.

A desarticulação estuda os processos que levam à desarticulação e 
desassociação dos ossos da carcaça, nomeadamente os fenômenos relacio­
nados com o Efeito Schlepp, os processos de decomposição através do de­
saparecimento dos tecidos moles do corpo, seja por acção física devido i\ 
remoção dos tecidos por bactéria e outras espécies, seja por causa da acção 
química dessas mesmas espécies.

A dispersão dos ossos que compõem a carcaça refere-se aos processos que 
afastam os ossos da sua posição inicial e que originalmente dependem da desar­
ticulação. De imediato segue-se um outro conjunto de factores, na sua maior 
parte naturais e que incluem o movimento de ossos devido ã acção de animais 
(carnívoros ou aves de rapina), ou acções geomorfológicas como é o caso do 
transporte lluvial. Finalmente, a dispersão pode dar-se devido ao transporte ou 
acção antrópica sobre esses restos faunísticos. Alguns destes factores estão inti­
mamente iclacionados com variáveis como a topografia, o substrato geológico, 
a densidade do osso, bem como o seu tamanho e a sua morfologia.

O processo da fossilização compõe-se de todas as acções de alteração 
química que se dão nos ossos após a sua deposição. O tipo de sedimentos, o
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contexto e o ambiente de deposição são os factores principais neste proces­
so, que podem alterar significativamente qualquer osso ao ponto de o des­
truir. Como já  se verificou no capítulo anterior, estes processos encontram- 
-se relacionados com o clima, a temperatura, a humidade e a precipitação, o 
ambiente sedimentar e os respectivos processos pedogénicos e ainda a pró­
pria porosidade do osso.

Por fim, a modificação mccímica marca as alterações .ia estrutura física 
e morfológica dos restos. E o caso de qualquer fragmentação ou abrasão, 
como marcas de corte, fragmentação dos ossos para o consumo de tutano 
ou por queda de elastos, abrasão da superfície devido à deslocação de sedi­
mento ou elastos em redor do osso, ou ainda a acção de raízes ou do suco 
gástrico como se relatou anteriormente. Estes processos estão dependentes 
principalmente da estrutura óssea dos restos, quer à escala macroscópica, 
quer microscópica.

Finalmente, resta referir um último aspecto, de grande importância 110 
estudo da tafonomia: 0 da equifinalidade. As alterações ou modificações 
presentes nos restos faunísticos podem ser resultado de um ou mais proces­
sos tafonómicos diferentes. Quer isto dizer que cm muitas situações proces­
sos tafonómicos diferentes podem produzir os mesmos efeitos tafonómicos. 
Por causa destes factores é necessária a investigação desenvolvida e 
d iversificada de todas as possíveis causas de alteração do contexto 
zooarqueológico.
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A Cobertura Vegetal

A questão do estudo da cobertura vegetal em períodos pré-históricos, e 
ao contrário do estudo da fauna, segue perspectivas metodológicas que são 
predominantemente biológicas (em vez de culturais). Apesar de a comuni­
dade humana poder ter um impacto importante e, por vezes, decisivo no 
tipo de vegetação existente num determinado local, principalmente após o 
Neolítico com a desflorestaçao devido à agricultura ou à paslorícia, a vege­
tação não se altera radicalmente durante a Pré-História Antiga, a não ser por 
razões de natureza climática e ambiental. Por este motivo, o estudo da Pré- 
-História 110 que concerne ao aspecto da paleovegetação privilegia a verten­
te natural do desenvolvimento e evolução da cobertura vegetai, uma vez que 
grande parte das espécies vegetais são bons indicadores climáticos, permi­
tindo, por isso, a reconstrução paleoecológica.

Tal como foi notado por RcnIVcw c Bahn (1991:207), as plantas si­
tuam-se na base da cadeia alimentar e, portanto, podem-nos dar informa­
ções relevantes sobre 0 tipo de nichos ecológicos que se desenvolveram 
em seu redor, re flectindo não só o tipo de animais, mas também as con­
dições climáticas e as características dos solos locais e regionais. Tal como 
com determinadas espécies animais, alguma vegetação é sensível às va­
riações clim áticas, reflectindo-se essa sensibilidade especialmente em 
alterações na altitude e latitude das ocupações e distribuição de cada espé­
cie vegetal.

Um dos aspectos importantes no estudo da paleobotânica é, como na 
zooarqueologia, o da construção e desenvolvimento de uma colecção compa­
rativa. Esta deve ser feita para qualquer um dos métodos aplicados ou conjun­
to de elementos utilizados. Cada um destes tem a sua própria metodologia 
para a formação e elaboração da colecção comparativa (Mateus et a i,  2003) e 
que é idêntica no que concerne à extracção de elementos comparativos com o 
da obtenção dos dados arqueológicos, que veremos depois.

361



M a n u a l  d e  A r q u e o l o g ia  P r é - H is t ó r ic a

Este capítulo irá abordar diversos conjuntos de dados paleoambientais, 
que se podem dividir em dois grupos principais: microbotânica (poiens, 
fitólitos e diatomáceas) c macrobotânica (carvões e madeiras -  aníracolo- 
gia - ,  caroços, sementes e frutos -  carpologia).

11,1. Os restos microbotânicos

Como se referiu acima, a microbotânica engloba um grupo de fontes 
paleoambientais que é composto por Ires tipos de dados, os polcns, os fitólitos 
e as diatomáceas, Estas últimas são algas uniceiulares marinhas e de água 
docc, da ciasse das bacijariofíçcas, que têm açnvolvc-las um pequeno invólu­
cro com paredes de sfliça extremamente resistentes, denominado frústulo e 
que, ao contrário das outras espécies vegetais que se desintegram facilmente, 
sobrevive em depósitos sedimentares. As paredes si li ficadas das diatomáceas 
são formadas por duas partes idênticas, denominadas epiteca (parte superior) 
e hipoteca (parte inferior), ambas marcadas por desenhos complexos que per­
mitem identificar mais de 16 000 espécies existentes.

Com base na sua simetria e morfologia, as diatomáceas são divididas 
em dois grupos; um que apresenta gravuras radiais e se caracteriza pela 
circularidade, o outro marcado por um alongamento destas algas uniceiulares 
ornamentado com figurações lineares, muitas vezes em espinha (Figura 137).

Figura 137. Exemplo de uma diatomácea (diploneis heemskerkiana).
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As diatomáceas são muito sensíveis a alterações ambientais, modifican­
do-se a composição das suas comunidades devido a variações da salinidade, 
alcalinidade c consoante o tipo de nutrientes existentes na água (Renfrew e 
Bahn, 1991:211). Como se conhecem os tipos de habitat de cada espécie ou 
grupo de espécies e sabe-se qual a sua resistência a variações das condições 
ambientais, as diatomáceas, que se estudam em detalhe há já  mais de 200 
anos, permitem de forma simples uma reconstrução ambiental.

A partir da composição e frequências das diatomáceas é possível obter 
dados sobre a variação no níve! das águas, sejam elas lacusfres ou marinhas, 
refleclindo em detalhe as seqüências de regressão e transgressão nesses 
ambientes (Rapp e Hiil, 1998:95).

Tal como noutros contextos ambientais, existem alguns problemas 
tafonómicos na deposição destes pequenos seres unicelulares que, nalguns 
casos, são idênticos às de outros conjuntos vegetais como os polens. O ven­
to e as correntes fluviais podem transportar as diatomáceas do seu local de 
deposição original e, por isso, alterar a composição vegetal dando origem a 
uma interpretação errada do paleoambiente (Rapp e Hiil, 1998:95). E o caso 
de sedimentos lacusires onde se depositaram diatomáceas e que se encon­
tram expostos à acção eólica. Esta pode transportar os pequenos frústulos e 
incluí-los em sedimentos marinhos, alterando assim a composição que de­
veria ser exclusivamente marinha e que assim passa a ser semelhante a uma 
composição de tipo continental.

As d iatom áceas podem , para além  de servir com o indicadores 
paieoclimáticos, ser usadas de outras formas no estudo da arqueologia pré- 
-histórica. Como se dá a sua acumulação em ambientes lacustres e em zo­
nas pantanosas, as diatomáceas acabam por se transformar em depósitos 
sedimentares designados por diatomitos e que podem servir como matérias- 
p rim as para as comunidades humanas. Podem, por isso, servir como indi­
cadores de proveniência no caso da cerâmica, já  que as diatomáceas estão 
presentes em argiias e, assim, identificar a sua fonte.

Os fitólitos são pequenos corpos siliciosos que se formam dentro das 
células de determinadas plantas e que se caracterizam por morfologias varia­
das que, tal como no caso das diatomáceas, permitem a sua identificação. O 
reconhecimento da existência dos fitólitos em depósitos arqueológicos foi 
feito desde muitr cedo, em 1908 (Renfrew e Bahn, 1991:211), apesar de 
estes pequenos elementos serem conhecidos já  no final do século xix. Pou­
ca atenção foi dada, contudo, a este tipo de informação até às illtimas déca­
das do século xx, resultando num desenvolvimento tardio do estudo dos 
fitólitos, fazendo com que subsistam ainda alguns problemas metodológicos 
no campo da análise fitolítica (Rapp e Hiil, 1998:93).

A formação dos fitólitos, cuja designação significa plantas de pedra, 
deve-se à deposição de sílica dissolvida nos líquidos absorvidos pelas plan­
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tas proveniente dos solos. A sílica concentra-se em determinadas partes do 
organismo das plantas (por exemplo, entre ou dentro das próprias células), 
geralmente nas zonas da planta à superfície do solo. A diversidade de for­
mação e deposição fitolítica relaciona-se com o tipo da planta, e este facto 
permite a identificação das plantas representadas pelos fitólitos encontra­
dos nos sítios arqueológicos. Raramente se torna possível a identificação ao 
nível da espécie e é, por vezes, difícil a identificação do gênero. Note-se que 
a formação de fitólitos não se dá em todos os tipos de plantas, estando limi­
tada a certas famílias como as Poáceas, as Aráceas, Ciperáceas, Pináceas ou 
as Musáceas, bem como todo o tipo de gramíneas.

Quando a planta morre (ou se destaca a secção na qual se formou o 
fitólito) dá-se a stia incorporação nos sedimentos locais, onde se desintegra 
a parte orgânica da planta e sobrevive a secção mineral, isto é, o fitólito. 
Este é resistente à oxidação, tal como as diatomáceas, mas é destruído em 
ambientes ácidos e, por isso, não é preservado nas amostras para análises 
polínicas, uma vez que estas envolvem um tratamento com ácido, geral­
mente hidroclorídrico.

O tratamento e extracção de fitólitos envolvem a remoção de materiais 
orgânicos da amostra de sedimento. A remoção faz-se com tratamento tér­
mico, denominado oxidação seca. Geralmente leva-se a amostra a um forno 
a temperaturas que devem exceder os 500° C, ou procede-se ao tratamento 
químico (oxidação por via iuimida) com água oxigenada ou com ácido nítrico.

A amostra de sedimento deve ter alguns gramas -  na melhor das hipóte­
ses pode ter apenas 10 g (Delhon et íí/., 2003:52) -  sendo os fitólitos obtidos 
da fracção entre os 2 e os 100 jum. Geralmente são removidos os carbonatos 
antes da colheita dos fitólitos no sedimento seco. A amostra examinada deve 
ter pelo menos 200 fitólitos, sendo estes montados em lâminas delgadas 
com o auxílio de glicerina, sendo depois analisados com o recurso a um 
microscópio, permitindo a glicerina uma observação a três dimensões da 
morfologia dos fitólitos (Delhon et íí/., 2003:52).

Os fitólitos são classificados em 10 grupos morfológicos principais, os 
quais têm sido descobertos e descritos nas últimas décadas. A sua nomen­
clatura não é idêntica para todos os autores (veja-se, por exemplo, Rapp e 
Hill, 1998:93 e Delhon et «/., 2003:52), mas a sua descrição é essencial­
mente a mesma. As formas principais são as alongadas, em leque, aponta­
das, rectangulares, sinusóides, esféricas e cilíndricas. Em geral, cada uma 
destas formas é produzida por famílias diferentes -  por exemplo, as formas 
alongadas, apontadas e em leque são produzidas pela família das Poáceas, 
enquanto que as--formas sinusóides são produzidas pela subfamília panico 
(como por exemplo o painço), havendo determinadas formas que podem ser 
produzidas por várias famílias em simultâneo (Rappe Hill, 1998:94) (Figu­
ra 140).
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Figura 138. Exemplo de um fitóíUo da espécie Triticum monococcum  
(extraído de http://webpub.byu.nei/lbb/).

A apresentação dos resultados é feita de acordo com um gráfico que 
mostra a importância relativa de cada família ou espécie cm cada momento 
da estratigrafia local ou regional (Figura 139).

independentemente das vantagens, a análise fitolítiea, apresenta tam­
bém alguns problemas. Algumas das formas são produzidas por várias fa­
mílias, tornando impossível a identificação do tipo de plantas que se encon­
tra presente no depósito. Ainda na questão da identificação, levanta-se o 
problema de existirem espécies que não produzem qualquer tipo de fitólitos.

O facto de as identificações raramente serem feitas ao nível da espécie 
levanta questões no que concerne à reconstrução paleoecológica. Contudo, 
a análise fitolítiea apresenta aíguns aspectos que, contrariamente ao caso 
dos polens, são positivos: os fitólitos aparecem frequentemente bem preser­
vados em solos e paleosolos dando uma perspectiva do cenário local (Delhon 
et a i., 2003:58). Por estas razões, diversos autores tendem a preferir que o 
trabalho de análise fitolítiea se faça em conjunção com a análise polínica ou 
ant raco lógic a.

Dentro dos métodos de reconstrução paíeobolânieos, sejam, eles miero- 
ou macrobotânicos, o mais importante para a reconstrução paleoecológica 
em arqueologia pré-histórica tem sido a palinologia. Esta, apesar de não 
refiectir de forma inequívoca o cenário paleoambiental, é ainda um dos 
métodos que melhor permitem reconstruir o tipo de oscilações diacrónicas 
na paisagem vegetal de uma determinada área.
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A palinologia aparece no início do século xx com os trabalhos de Axel 
Blytt, Johan R utger S ernander e Lennarí von Post em íurfeiras na 
Escandinávia (e que deu origem ao chamado sistema de Blytt-Sernander), a 
base da zonaçào políníca do Holocénico europeu. O estudo palinológico 
assenta 110 facto de os grãos de pólen apresentarem uma protecção exterior 
muito dura c rígida, denominada exina, com uma grande resistência, permi­
tindo-lhe a preservação em determinados sedimentos.

As exinas têm, lai como os fitólitos, uma morfologia própria e bem 
identificativa que, ao contrário dos fitólitos, é geralmente característica ao nível 
da espécie (Figura 140). A quantificação de cada um destes tipos de exinas num 
determinado depósito permite a reconstnição paleoecológica local e regional, 
geralmente apresentada nos chamados diagramas polínicos (Figura 141).

A melhor preservação destes elementos orgânicos faz-se cm ambientes 
ácidos ou anaeróbios como as turfeiras ou depósitos lacustres nos quais não 
se dá actividade bacteriana e onde a deposição e cobertura é fácil, relativa­
mente rápida e limpa de remeximentos e alterações pós-deposicionais.

A análise polínica baseia-se num conjunto de princípios básicos. Des­
tes deve destacar-se a seguinte ideia: todas as plantas produzem pólen, sen­
do possível estabelecer uma relação entre a produção relativa de cada uma 
das espécies e a paisagem vegetal; cada espécie produz quantidades dife­
rentes dc pólen (e como já se viu, a sua morfologia é também diferente) c no 
cômputo geral é importante que se tenha em consideração a abundância 
absoluta de cada espécie (Rapp e Hiil, 1998:91).

E necessário ter em consideração nos estudos polínicos a forma de dis­
persão dos grãos de pólen. Esta pode ser feita pelo vento (que é unia das 
formas mais importantes), pela água, pelos animais, incluindo o próprio 
Homem, e pela gravidade (Mateus, 1996:101; Mateus et al., 2003). As plantas 
que utilizam otf insectos como via para a sua polinização produzem núme­
ros pequenos de grãos de pólen, que podem chegar a cerca de 300 000 por 
ano (Rapp e Hiil, 1998:91). As espécies que recorrem à força do vento para 
a polinização tendem a ter grandes produções, por vezes na ordem dos biliões 
de grãos por ano, que se espalham consoante a intensidade do vento. Segun­
do Tauber (1965, in Mateus, 1996:101) devem ser agrupadas em três cate­
gorias diferentes dependentes da velocidade do vento (a seguir definidas no 
modelo de Jacobsen e Bradshaw). A água serve de polinizadora, daí que 
uma determinada amostra reflicta necessariamente um conjunto de prove- 
niências e diferentes formas de polinização e de produção de pólen. A 
morfologia e o tamanho do pólen são aspectos importantes do estudo 
polínico. Estas duas variáveis sao importantes no que respeita h deslocação 
e ao local da deposição do pólen.

Pelas várias razões apontadas, Jacobsen e Bradshaw (1981) desenvol­
veram um modelo segundo o qual advogam que deve ser feita uma distin-
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Figura 139, Diagrama de frequências relativas de fitólitos modernos (barras 
cinzentas claras) e fósseis (barras cinzentas escuras) da região do Reno (Delhon,

et a i, 2003:55).

ção entre três componentes polínicas, uma local (pólen produzido por vege­
tação localizada a menos de 20 metros do local onde a amostra foi recolhi­
da), outra extralocal (produção localizada entre 20 e várias centenas de metros 
do local de amostragem) e, por fim, uma regional (produção feita a grandes 
distâncias) (Mateus, Í996:10J; Dumnyne-Peaty, 2001:384), dependendo 
cada uma delas da morfologia dos polens, da força e direcção dos ventos,
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das águas e dos animais que os transportaram, bem como com a produção e 
abundância absoluta dc cada espécie.

Este último aspecto é importante porque, em cada amostra, certas espé­
cies estarão necessariamente sobrerepresentadas, enquanto que outras se 
apresentam subrepresentadas devido à escala de produção e emissão de 
polens. Na interpretação final que é levada a cabo com base nos diagramas 
polínicos os problemas de sobre- e subrepresentação devem ser levados cm 
conta para a elaboração da reconstrução paleoecológica de uma determina­
da região.

Em sítios arqueológicos (e não de lurfeiras ou ambientes lacustres) é 
importante a sua localização, a sua orientação em relação ao vento ou às 
linhas de água que possam ter transportado o pólen. No caso de grutas e 
abrigos (onde devido ao tipo de ambiente calcário raramente se dá a preser­
vação de pólen) é necessário dar-se atenção também à morfologia e orienta­
ção da entrada, uma vez que esta pode impedir a deposição de certos polens, 
truncando de modo efectivo a diversidade e a frequência relativa de certas 
espécies que podem estar presentes no exterior da cavidade.

A reconstrução paleoecológica faz-se com o recurso a analogias de si­
tuações actuais, isto é, conhecendo-se conjuntos polínicos actuais de uma 
determinada região que espelhem um ecossistema vegetal determinado pre­
sume-se que uma paleoamostra com frequências polínicas semelhantes re- 
flicta uma paisagem idêntica. Em qualquer outro caso, incluindo o da ana­
logia arqueológica, as situações actuais não são necessariamente idênticas 
às do passado, mesmo que o 
resultado dessas situações o 
sejam, designadamente, no 
caso da palinologia, os dia­
gramas polínicos.

À questão da interpreta­
ção, bem como a da constru­
ção do diagram a polínico, 
deve ter em conta aspectos de 
alterações pós-deposicionais, 
que apesar de não serem mui­
to relevantes 110 caso dos de­
pósitos naturais, podem sê-lo 
em depósitos com origens 
mistas, isto é, natural e antró- 
pica. Veja-se o caso da famo­
sa G ruta de Shanidar, no 
Iraque, onde foi encontrado 
um esqueleto muito comple-
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to de Neandertai coberto por um conjunto de lajes. Nos sedimentos que 
envolviam os restos ósseos do neandertaí foram encontrados numerosos grãos 
de pólen de flores (Solccki, 1963, 1975). A interpretação original desta as­
sociação foi que se tratava de um enterra mento intencional com recurso a 
elementos simbólicos, dados pela presença de flores na sepultura. Mais re­
centemente essa interpretação foi revista (e.g., Rowley-Conwy, 1993), che- 
gando*se à conclusão de que as lajes que cobriam o esqueleto não tinham 
sido depositadas antropicamente, mas teriam sido o resultado da queda dc 
blocos calcários do lecto da gruta, sendo a presença do pólen resultado da 
polinização que se deu durante a escavação do sítio e que por isso contami­
nou os paleosedimentos com polens modernos.

A extracção e contagem dos grãos de pólen são procedimentos nuiito 
lentos e necessitam de grande precisão para impedir erros de classificação 
ou de contaminação. No caso das turíèiras e de outras origens naturais, as 
amostras são retiradas de colunas de sedimentos, que são geralmente divi­
didas ao meio longitudinalmente (Mateus, 1996:104). Uma das metades é 
utilizada para a obtenção de polens, enquanto que a outra serve para outro 
tipo dc análises, nomeadamente a datação dos sedimentos. Esta é importan­
tíssima, pois permite determinar a evolução diacrónica da alteração da pai­
sagem vegetal regional. As colunas de sedimentos são amostradas com in­
tervalos variados, mas que vão, em geral, dos poucos milímetros até aos 
10 cm. Cada uma das amostras é passada por crivos de pequena dimensão, 
em geral com malhas de cerca de 5 ^m , e depois preparada com o recurso a 
processos químicos e físicos (veja-se Mateus, 1996 e Mateus et a i ,  2003, 
para detalhes sobre este processo). Este processo destina-se a eliminar a 
ganga sedimentar presente junto a cada pólen, permitindo assim uma maior 
clarificação das características morfológícas da exina e um aumento numé­
rico relativo dos polens por área de observação. O exame polínico tem de 
ser feito com iteurso ao microscópio óptico de grande potência, devendo a 
amostra ter várias centenas de grãos de pólen para ser estatisticamente signifi­
cativa. As amostras são montadas em lâminas delgadas, seladas com parafi­
na, permitindo a mobilidade dos grãos, fazendo-se pressão sobre a lamela 
de cobertura com uma agulha fina para uma melhor identificação.

E a identificação que permite reconhecer as presenças relativas de cada 
espécie e numa seqüência diacrónica permite a construção do diagrama 
polínico. O diagrama mostra um conjunto de curvas de frequência relativa 
de cada espécie ao longo de um eixo que corresponde à cronologia da se- 
qucncia de posicionai de onde foram obtidas as amostras. A presença e au­
sência de certas espécies, bem como a sua importância na totalidade da 
amostra, permite reconstruir o ambiente vegetal de determinada zona, as­
pecto que se torna complexo pelas razões acima expostas. Contudo, devido 
a desenvolvimentos teóricos e metodológicos da disciplina (que recorrem a
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amostragens diversas no mesmo depósito, compensando assim a diversida­
de iocal -  análise tridimensional de polen). primeiro por Tumer (1965) e 
depois pela escola .loiandcsa dirigida por C. Janssen, e descritos por Mateus 
recentemente (1996:107-108), têm sido dominados e minorados. Assim, as 
reconstruções palcovegetais aproximam-se cada vez mais da realidade pai­
sagista do passado, como se pode ver nos vários exemplos publicados por 
Mateus et al. (2003).

O problema complica-se no caso dos sítios arqueológicos, uma vez que, 
e ao contrário das turfeiras, os locais que podem permitir a obtenção de 
amostras são muito limitados. Uma das formas de contornar o problema é a 
obtenção de amostras no sítio arqueológico e em locais exteriores a este e 
compará-las (Dumaync-Peaíy, 2001:383 e 385). Naturalmente, existe uma 
diferença entre as duas amostras, que deve ser interpretada à luz da análise 
tridimensional de pólen. Este tipo de estudo é ideal para documentar o im­
pacto da actividade antrópica na vegetação ao nível regional, aspecto essen­
cial da Pré-História a partir da transição de economias caçadoras-recolectoras 
para produtoras de alimentos (Jones e Colledge, 2001).

Em Portugal, a palinologia tem sido desenvolvida principalmente por 
José Mateus e Paula Queirós, ainda na década de 80, a partir do Laboratório 
de Paleoecologia do Museu Nacional de Arqueologia. O seu desenvolvi­
mento passou depois para o Museu de História Natural da Universidade de 
Lisboa, encontrando-se presentemente alojado no ÍPA, no Centro de Inves­
tigação em Paleoecologia Humana (CIPA).

11.2. Os restos macrobotanicos

Os restos macrobotanicos sao diversos e podem ser simples sementes 
ou caroços ou grandes fragmentos de madeira, estes últimos geralmente 
associados a estruturas viárias ou de habitat. Ambos os casos são muito 
raros na Pré-História portuguesa (mas carvões são o tipo de restos macro- 
botânicos mais comuns no nosso território em sítios com essa cronologia). 
E tal como no caso dos vestígios microbotânicos, existem problemas ao 
nível tafonómico e da formação do registo arqueológico (quer ao nível da 
deposição quer ao nível pós-deposicional) que devem ser ponderados. Con­
tudo, ao contrário do que acontece com o pólen (e um pouco também ao 
contrário das diatomáceas e dos fitólitos) não existem problemas ao nível 
da sua dispersão e da sua deposição.

No caso das sementes, frutos e gramíneas, raramente são recuperados 
em sítios arqueológicos pré-históricos. Aparecem por vezes, na segunda 
metade das colunas de sedimentos, isto é, naquela metade que não foi usada 
para a exíracção dc polens, sendo tratados e identificados por analogia com
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colecções comparativas modernas (Mateus, 1996:104 e 105). Alguns deles, 
como é o caso dos grãos de cereal, são por vezes encontrados na composi­
ção de cerâmicas pré-históricas quando serviram como desengordurante das 
pastas, ou no interior dos recipientes, geralmente calcinados, ficando agar­
rados às suas paredes. Outro elemento que permite a identificação de plan­
tas, por vezes ao nível da espécie, é a impressão de fragmenlos vegetais na 
argila ou em cerâmica, antes dela ser cozida, de grãos que se desintegraram, 
quer devido ao tempo, quer devido ao aquecimento do recipiente (Renfrew 
e Bahn, 1991:213).

A dendrocronologia, aspecto já salientado quando se referiu este tipo 
de análise para a determinação cronológica, constitui também um valioso 
elemento de reconstrução paleoecológica. Recorde-se que o desenvolvimento 
desta disciplina se deu devido à necessidade de estudos ambientais relacio­
nados com a variação de humidade no Arizona (Douglass, 1914). A 
dendrocronologia não está desenvolvida em Portugal e, portanto, trata-se de 
uma metodologia que não tem no nosso território qualquer aplicação.

O registo arqueológico mais importante para a reconstrução da cobertu­
ra vegetal pré-histórica em Portugal é o estudo da madeira carbonizada, 
vulgarmente conhecido como carvão. A disciplina que estuda este tipo de 
restos é conhecida como antracologia e foi desenvolvida muito recente­
mente em França na década de 70 com os trabalhos de Vernet (1973; in 
Figueiral, 1994:428).

A análise antracológica assenta num conjunto de princípios básicos, 
em que o primeiro é que o conjunto de dados antracológicos deve resultar 
da análise de carvões dispersos associados a um determinado nível arqueo­
lógico.

“Estes carvões são testemunho da lenha recolhida para uso doméstico e 
resultam da limpeza das áreas de habitação durante um longo período de 
tempo. Os dados obtidos através da sua análise revelam que a recolha de 
lenha para uso doméstico, feita durante um período dc tempo 
relativamente longo, se transforma numa amostragem fiável do meio 
ambiente em tomo do local de habitação; é que nestas recolhas sucessivas 
a probabilidade de todas as espécies lenhosas das imediações serem 
englobadas torna-se muito maior, ao mesmo tempo que se atenuam as 
repercussões do faetor ‘escolha’ momentânea.” (Figueiral, 1994:428-429)

Como seria de esperar, este princípio básico da antracologia contrasta 
severamente com a estrutura da palinologia. Por um lado, a antracologia 
reflecte um cenário que é essencialmente o correspondente à escala local e 
exlralocal do modelo de Jacobson e Bradshaw acima referido para a análise 
polínica, não podendo assim revelar o contexto regional da sua totalidade; 
por outro lado, não enferma dos problemas referentes à diversidade de dis­
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persão vista no pólen ou relativos à variabilidade interespécies na produção 
do pólen, uma vez que, havendo uma ocupação suficientemente longa do 
local, do ponto dc vista probabilístico todas as espécies locais serão utiliza­
das como lenha.

Desde logo se toma perceptível que o fulcro dos problemas da análise 
antracológica assenta na questão da amostragem. A amostra deve ser tão grande 
quanto possível e uma vez que a reconstrução paleoecológica é feita com base 
nos carvões dispersos presentes no nível arqueológico, o conhecimento do 
seu contexto é fundamental, aspecto que se relaciona também com um outro 
elemento importante: a necessidade de evitar a fragmentação de pedaços de 
carvão que, ao acontecer, pode alterar as frequências relativas de uma espécie 
vegetal, com conseqüências directas negativas na interpretação da composi­
ção da cobertura vegetal em redor do sítio arqueológico.

A análise antracológica faz-se porque cada espécie tem características 
anatômicas diferentes que lhe dão uma morfologia própria capaz de ser 
identificada (Figura 142). Neste sentido é importante a existência de uma 
colecção comparativa de espécies modernas, a que pode ser adicionada a 
inform ação presente nos atlas de anatomia das m adeiras (Figueiral, 
1994:431). Apesar da existência desses bancos de dados comparativos, a 
identificação, por vezes, não se pode fazer ao nível da espécie, mas apenas 
ao nível do gênero ou da família.

A identificação dos fragmentos de carvão faz-se com o recurso a um 
microscópio de luz reflectida, utilizando-se todos os fragmentos recolhidos 
que sejam superiores a 2 mm. Tal como no caso da palinologia, o tamanho 
da amostra é fundamental para poder reflectir com clareza e significado 
estatístico, a paleovegetação da paisagem onde o sítio arqueológico se en­
contra. A questão da dimensão da amostra fica resolvida quando a diversi­
dade e curvas de frequência taxonómicas de um conjunto estiverem estabi­
lizadas (Figueiral, 1994:431), isto é, quando deixarem de surgir novas espé­
cies na análise microscópica e quando as percentagens relativas de cada 
espécie não tiverem alterações significativas. Estas duas variáveis relacio- 
nam-se com o problema da unidade de contagem, ou seja, fragmentos, mas­
sa ou presença/ausência de espécies, e da sua importância no momento de 
interpretação dos dados. Segundo Figueiral (1994), o processo mais comum 
é o da contagem dos fragmentos devido ao rápido apuramento dos resulta­
dos. Por vezes, contudo, o número de restos não é estatisticamente signifi­
cativo para um determinado conjunto arqueológico, podendo a interpreta­
ção assentar na presença/ausência de espécies.

A apresentação dos resultados é feita em tabelas com enumeração por 
nível ou camada arqueológica da frequência absoluta e relativa de cada es­
pécie. Frequentemente as tabelas são acompanhadas de diagramas seme* 
lhantes aos da palinologia.
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Lenho inicia 

Lenho final
Canal
secretor

Angiospermas
L«nho da poro#Idade difusa Lenho de porosidade em anel

' f ; i

Figura 142. Exemplos de características anatômicas que permitem a 
identificação de carvões: 1 -  pinheiro bravo; 2 -  urze; 3 -  vinha;

4 -  leguminosa; 5 -  amiciro (segundo Figueira!, 1994:446).

É comum em sítios arqueológicos de cronologia pré-histórica a presen­
ça de estruturas de combustão, revelando estas carvões concentrados. Os 
carvões podem provir de apenas um tronco ou de um punhado de lenha
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recolhida de uma só árvore e assim reflectir apenas uma pequena parcela da 
ecologia vegetal local. Por essa ra/no, os carvões provenientes deste tipo de 
estruturas habitacionais sào muito mais importantes, como Figuciral afir­
mou (1994:430). para a reconstrução antropológica do comportamento do 
grupo humano que recolheu essa lenha, podendo indicar preferências por 
determinadas madeiras, sejam elas por razoes de velocidade dc combustão, 
temperatura ou mesmo de sabor e cheiro dado aos alimentos, do que para a 
reconstrução paleovegetal da zona onde o sítio arqueológico se encontra.

Outra aplicação importante da antracologia em pré-história é o seu uso 
para melhorar os resultados da datação por radiocarbono. É freqüente em 
sítios arqueológicos dar-se a remobilização vertical de carvões, pelo que 
carvões mais recentes podem contaminar níveis arqueológicos mais anti­
gos. Com o auxílio da antracologia torna-se possível identificar as espécies 
vegetais presentes e escolher um pequeno fragmento de carvão de forma a 
datá-lo, seja por AMS ou por método standard. Este pedaço de carvão terá 
que representar a espécie que melhor reflecte o universo vegetal encontra­
do, diminuindo assim grandemente a probabilidade de se datar carvão que 
não pertença ao nível arqueológico de que se pretende determinar a crono­
logia.

O desenvolvimento da antracologia cm Portugal fez-se devido aos es­
forços da escola de Vernet, principalmente com os trabalhos de Isabel 
Figueiral, do CNRS, cm Montpeílier. Os seus trabalhos tem versado sobre a 
maior parte da cronologia arqueológica portuguesa e coberto uma grande 
parte do território português (Figueiral, 1993, 1994, 1995, 1998; Figueiral e 
Terral, 2002), sendo que mais recentemente o CIPA tem devotado algum do 
seu esforço à análise antracológica (Mateus et al., 2003).
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PARTE V

O Registo Arqueológico e a Análise dos 
Materiais Arqueológicos.
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O estudo do registo arqueológico é, sem dúvida, um dos aspectos mais 
importantes da interpretação e investigação arqueológica. É este estudo que 
permite identificar a qualidade e o grau de preservação do contexto arqueo­
lógico e da associação entre artefactos, estruturas e amostras para datação 
ou outras análises. Na prática, é a investigação sobre o registo arqueológico 
que permite, na maior parte dos casos, estabelecer uma cronologia, seja ela 
absoluta ou relativa, de um sítio arqueológico, as várias actividades huma­
nas que aí tiveram lugar, e a relação entre os dois aspectos.

Como se poderá observar nesta secção sobre o registo arqueológico e a 
análise dos materiais arqueológicos pré-históricos, a complexidade dos da­
dos é bastante grande. Seja a questão do registo arqueológico, seja a da 
análise artefactual, estes são a verdadeira base da investigação arqueológica 
pré-histórica, ao contrário da arqueologia que se debruça sobre uma crono­
logia mais recente onde existem outros tipos de fontes históricas.

Esta secção divide-se em três capítulos. O primeiro aborda a questão da 
formação do registo arqueológico, versando não só as questões relacionadas 
com a formação dos depósitos sedimentares e os contextos arqueológicos 
no momento da sua deposição, mas também todos os processos chamados 
pós-deposicionais, nomeadamente culturais e naturais, sejam eles de ordem 
geológica ou biológica.

O capítulo seguinte vai tratar as questões de proveniência de matérias- 
-primas e de artefactos, muitas vezes chamados exóticos devido à distância 
que os separa entre o local onde foram encontrados e o seu sítio de origem. 
O aspecto principal deste capítulo vai ser, contudo, a descrição sobre os 
métodos físicos e químicos que podem levar h definição dos locais de ori­
gem das matérias-primas e de artefactos, a interpretação desses dados, bem 
como o significado dessa interpretação.
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O último capítulo irá abordar os problemas de análise arte factual, no 
que loca especificamente a cerâmicas e matéria! lítico. Como é evidente, 
não se procurará aqui estabelecer tipologias definitivas para esses materiais
-  o objectivo não é esse. E antes providenciar a informação sobre os aspec­
tos teóricos e metodológicos que permitem estruturar essas tipologias, de­
pendendo, naturalm ente, dos objcclivos da investigação, sejam eles 
tecnológicos, cronológicos ou outros.



A Formação do Registo Arqueológico

O estudo da formação do registo arqueológico c uni do» aspectos mais 
importantes da investigação arqueológica. Julie Stein explica com clareza a 
razão dessa importância:

“...o significado do estudo dos processos de formação de sítio na disciplina 
da arqueologia é mais do que apenas a simples análise dos processos 
responsáveis pela formação dos sítios arqueológicos. Os processos de 
formação são cruciais para a disciplina porque os arqueólogos usam o 
padrão espacial dos artefactos encontrados nos depósitos para inferirem 
comportamento humano . Identificam os padrões que foram criados 
pelos paleocomportamentos e separam esses comportamentos de outros 
criados posteriormente por processos naturais e culturais. Os métodos das 
ciências naturais são necessários para decifrar os processos naturais que 
possam ter alterado os padrões originais criados peio comportamento 
humano e que são, portanto, uma paite integral da análise da formação 
do sítio. Em vez de uma simples preocupação com a formação do sítio, 
a análise da formação do registo arqueológico foca um conjunto alar­
gado de questões teóricas e m etodo lóg icas(Stein, 2001:37-38 -  itálicos 
nossos).

O estudo dos processos de formação do registo arqueológico é funda­
mental porque o contexto arqueológico, apesar de casos excepcionais como 
a cidade romana de Pompeia, sofre sempre um mímero, maior ou menor, de 
alterações desde o momento da sua deposição (Straus, 1993:2). Devido a 
este facto, isto é, a alteração dos sítios arqueológicos numa escala que se 
encontra marcada, por um lado, por sítios em condições quase virgens de 
alteração e, por outro, por sítios que se encontram completamente remexi- 
dos, é tarefa primeira e primordial do arqueólogo tentar identificar quais as 
alterações existentes e depois explicá-las. Este conjunto de processos, de 
carácier complexo, encontra-se representado no diagrama da figura 143 (Rapp
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e Hill:5l), denunciando uma teia de relações e interacções importantes na 
formação do registo arqueológico. Estas tendem a tomar-se mais complexas 
porque a maior parte dos sítios arqueológicos não corresponde apenas a uma 
simples utilização desse espaço ou a uma só ocupação do sítio, mas repre­
senta quase sempre um palimpsesto de ocupações e utilizações desse mesmo 
espaço. Este aspecto é preponderante no caso das ocupações pré-históricas 
onde se toma mais difícil, ou mesmo impossível, identificar ou separar cada 
uma das ocupações individuais que ocorreram no sítio arqueológico.

Como se disse anteriormente, a perspectiva de que o estudo da formação 
do registo arqueológico é fundamental decorre de um contexto histórico e 
teórico que se desenvolve no seio da chamada Nova Arqueologia. Apesar de 
vários autores se terem debruçado sobre a questão dos processos de formação 
do registo arqueológico, foi, sem dúvida, Michael Schiffer (1972,1976 e 1987) 
quem o explicitou como factor teórico-metodológico, dando-lhe uma impor­
tância tão grande que se pode dizer que o tomou numa subdisciplina da ar­
queologia. Não foi ele, contudo, o único autor a tratar estas questões, tendo 
outros apontado vários processos, métodos ou descrito ambientes especiais 
diversificados que deveriam ser estudados para se perceber o registo arqueo­
lógico (e.#., Binford, 1964, 1978,1983; Binford e Binford, 1966;Brain, 1981; 
Butzer, 1971, 1981; Jelinek, 1976; Rathje, Í974, 1978).

Schiffer investigou este tema levantando questões simples: como é que 
o comportamento humano forma o registo arqueológico no contexto de um 
sistema cultural? Como é que esse registo do comportamento humano foi 
alterado por processos naturais e culturais? (Schiffer, 1972:156). Para res­
ponder a estas perguntas, o referido autor concebeu um sistema teórico no 
qual aparecem três tipos de processos diferentes, que correspondem a três 
campos de investigação diferenciados (Stein, 2001:39):

• os processos culturais, responsáveis pela formação iniciai do registo ar­
queológico, nomeadamente no que diz respeito à forma como as matérias-
- primas são procuradas e exploradas, os objectos manufacturados, usados 
e mantidos e por fim abandonados, criando desta forma a sua deposição;

• os processos cu ltu ra is secundários, que alteraram os padrões origi­
nais, são resultantes dc acções dc pessoas contemporâneas dos pro­
cessos descritos acima ou em qualquer momento depois da deposição., 
dos materiais arqueológicos, incluindo as acções dos arqueólogos que 
recolhem o material arqueológico ou documentam o sítio em questão
-  este grupo de processos pode originar novos padrões através de al­
terações ligeiras dos originais ou destruí-los completamente;

• os processo.s_natum s alteram ou destroem os padrões culturais ori­
ginais, encontram-se no âmbito das geociências e são objecto de estu­
do da geoarqueologia.
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Actividade humana 
interacções da biosfera e da lííosfera 

Contextos sistémicos/comportamentais, habitai e contextos paisagísticos

I

t
Comportamento Interpretações e
padronizado e inferências humanas

deposição inicia! de Registo pré-histórico,
artefactos e ecofactos artefactos e fósseis

í
Abandono do sitio Padrões sem alteração, Alterações diagenéticas

Padrões originais de - transformações e _ -p e pedogénicas pós-
comportamento (sem modificações •deposicionais

alteração) deposicionais

í

Alteração do padráo sistèmico/comportamental aríeíactuat

Figura 143. Diagrama dos efeitos culturais e naturais no registo arqueológico

(segundo Rapp e H iil, 1998:51).
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No contexto do desenvolvimento do estudo da formação do registo ar­
queológico, Schiffer introduziu alguns conceitos interessantes, dos quais se 
pode destacar o caso do contexto  sistêmico, já  definido no capítulo 2. O 
que é importante no esludo de Schiffer é a afirmação do reconhecimento de 
que existem processos naturais (aquilo a que o autor denominou como 
N-ím nsforms).e antrópicos ou culturais (ou C-transform s) que.modificam 
os padrões originais de deposição cultural -  complexo a que Schiffer (1976) 
chamou perspectiva transforniacional do registo arqueológico. Esta pers­
pectiva é agora parte integrante do estudo arqueológico e tal facto pode ser 
observado com o desenvolvimento claro e expresso de subdisciplinas como, 
entre outras, a zooarqueologia, a geoarqueologia e a tafonomia.

Mais recentemente, Bar-Yosef ( 19S3Juó).redefiniu os tipos de proces­
sos de formação do registo arqueológico, dividindo-os em antropogéniços, 

<3 biológicos não humanos e geomórficos. Os processos antropogéniços, de­
nominados por Schiffer como C-transfoi;m\  resultam unicamente das acti­
vidades humanas. Estas podem tomar uma grande diversidade de formas e 
para além das cinco actividades nomeadas por Schiffer (isto é, o chamado 
contexto sistêmico com os seus cinco processos: procura, produção, uso, 
manutenção e abandono -  Schiffer, 1972:157), que respeitam a questão dos 
objectos a avulso, podem observar-se outros grupos importantes:

• a modificação do sítio arqueológico devido a actividades de edificação 
como a abertura de silos ou fossas para lareiras, fornos ou postes para 
estruturas habitacionais, a terraplanagem de pequenas áreas para me­
lhorar a habitabilidade do local, e a construção de estruturas de ma­
deira ou outros materiais menos perecíveis;

• o abandono e respectiva concentração de restos orgânicos resultantes 
do processamento e consumo de alimentos, dando origem a lixeiras 
pré-históricas, das quais se podem destacar os concheiros;

• actividades ritualistas e simbólicas que incluem quer estruturas posi­
tivas, quer negativas (sensu Harris), bem como a utilização de objec­
tos especiais ou exóticos.

Os aspectos mais imediatos da análise arqueológica tendem a prender- 
-se com a interpretação ou reconstrução de aspectos sociais e econômicos 
das sociedades pré-históricas em estudo. E o caso da duração das ocupa­
ções, da dimensão da comunidade humana que utilizou o sítio arqueológico 
ou uma dada região, o tipo de divisão e organização do trabalho, ou ainda as 
técnicas de caça ou de manufactura e uso de instrumentos (Bar-Yosef, 
1993:16). A obtenção deste tipo de informação permite a interpretação dos 
padrões de mobilidade, de ocupação do espaço e de subsistência dessas
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comunidades humanas (e.}’., Bicho 2001; Raposo, 1993, Raposo e Cardoso, 
1998; Zilhão 2000), dados que são fundamentais na resolução de aspectos 
como a questão da neoiitização no que diz respeito ao grau de sedentarização 
dessas com unidades. N ote-se que, tradicionalm ente, os caçadorcs- 
-recolectores são vistos como nômadas e as comunidades produtoras de 
alimentos como sedentárias, mas o registo etnográfico demonstra que a re­
alidade é muito mais complexa do que esses dois simples, mas antagônicos, 
patamares de mobilidade, existindo um espectro muito alargado de mobili­
dade e de graus de sedentismo, como afirmou Bar-Yosef (1993:16) e que se 
pode confirmar pelo trabalho mais recente de Binford (2001).

Não devem nunca separar-se as várias actividades humanas da componente 
ambiental, aspecto que Binford demonstra perfeitamente nesse seu trabalho. A 
componente ambiental pertence ao domínio dos processos geoinórficos e bio­
lógicos não humanos. Estes processos encontram-se marcados pela presença 
dominante dos processos geológicos e de sedimentação, bem còmo da acção 
directa ou indirecta do mundo animal e vegetal (os processos biológicos não 
humanos), aspectos já referidos nos três capítulos anteriores.

12.1. Processos e ambientes de formação do registo arqueológico

No caso dos processos biológicos não humanos, existe uma grande di­
versidade de aspectos que se prendem com o tipo de impacto provocado no 

$  registo arqueológico pelas actividades dos animais e das planUisjiessc lo­
cal. A actividade dos seres vivos, que pode ter sido intencional, no caso do 
uso do local por animais como ursos ou hienas em grutas, ou acidenta! no 
caso da vegetação (e.g., o crescimento de raízes ou a morte de uma árvore), 
traz alterações fundamentais na formação do registo arqueológico de um 
determinado sítio. A forma de impacto desses processos, que foi já anterior­
mente tratada, principalmente no que respeita às questões da tafonomia, 
não será desenvolvida agora com algumas excepções referentes a aspectos 
de alterações pós-deposicionais que serão tratadas mais à frente. 

q  Os processos geomórficos podem resumir-se de forma simples ao pro­
cesso geral da história sedimentar em contextos arqueológicos. Segundo 
Stein (200ib:10), o processo sedimentar pode dividir-se em quatro fases 
principais: a origem dos sedimentos, o meio de transporte, o ambiente de 
deposição e os fenômenos de alteração pós-.dçposjçional.

O primeiro passo nos processos geomórficos de formação do registo 
arqueológico 6 a origem dos sedimentos que embalam o contexto arqueoló­
gico. Estes sedimentos podem ter uma diversidade de origens, podendo ser, 
em termos gerais, resultantes da erosão local de rochas ou a deposição de 
sedimentos finos já existentes.
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O aspecto que melhor serve para se investigar qual a origem do sedi­
mento arqueológico é a composição das suas partículas (que, ultrapassando 
os limites da questão dos processos geomórficos, podem incluir os artefac­
tos arqueológicos, a fauna e a flora presentes no depósito), ou seja, a subs­
tância química que compõe os grãos individuais do depósito. Em todos os 
depósitos existe uma certa diversidade de elementos que permitem a identi­
ficação da sua origem, não só devido à sua composição química, uma vez 
que a "assinatura química” de um elemento ou conjunto de elementos fun­
ciona como uma impressão digital, mas também devido à morfologia dos 
grãos que permite saber qual o processo e ambiente de formação e de depo­
sição, (cf. capítulo 9, na secção referente à geomorfologia).

A segunda fase da história sedimentar de um registo arqueológico deve- 
-se ao meio de t rans norte que permite a deslocação dos sedimentos. En­
quanto que os materiais arqueológicos são transportados pela comunidade 
humana (sejam eles as matérias-primas ou os utensílios já produzidos) an­
tes da sua deposição, o transporte de sedimentos é feito por três agentes -  o 
vento, a água e a gravidade. O primeiro é responsável pelo transporte dos 
sedimentos mais finos, nomeadamente as argilas e os siltes, bem como al­
gumas areias de granulometria mais fina. A água pode transportar as partí­
culas finas, bem como outras de calibre maior, como os seixos ou mesmo 
blocos em casos especiais como é.o caso das cheias ou de fenômenos como 
os tsimamis. A gravidade é responsável pela deslocação e transporte de todo 
o tipo de elementos sedimentares. Note-se, contudo, que o tipo de agente 
pode ser identificado não só pela dimensão ou calibre dos sedimentos, mas 
também pela morfologia dos mesmos -  a angulosidade e a esfericidade do 
grão podem ser formas de identificação do agente uma vez que cada um 
desses agentes tem um impacto importante nas características físicas do 
grão (por exemplo, o vento tende a diminuir a angulosidade, enquanto que 
tal fenómenohão acontece no caso da gravidade).

Os aspectos de identificação do agente de transporte, nomeadamente a 
angulosidade, a esfericidade e o calibre, prendem-se com os processos de 
transporte (que têm de se sobrepor à força da gravidade para poderem des­
locar o sedimento -  cf. capítulo 9), para cada um dos agentes: suspensão 
saltação e deslizamento.

A terceira fase da formação sedimentar do registo arqueológico remete 
para a questão do ambiente de deposição, ou seja, o local onde se dá a depo­
sição dos sedimentos. De facto, esta dá-se quando a energia dos agentes de 
transporte, isto é, a água ou o vento, diminuiu o suficiente para que a força 
da gravidade seja mais forte, resultando na deposição dos sedimentos.

É necessário frisar que um contexto deposicional, tendo um só ambien­
te de deposição, pode ser formado por sedimentos com várias proveniênci- 
as ou origens e ter vários meios de transporte dando origem a vários depósi­
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tos -  é o caso de um ambiente costeiro, onde pelo menos dois agentes são 
responsáveis pelo transporte dos sedimentos: o vento que dá origem às du­
nas, e a água que dá origem aos depósitos marinhos.

Os depósitos sedimentares e arqueológicos têm geralmente uma con­
sistência interna que os permite distinguir de outros depósitos semelhantes, 
correspondentes a momentos anteriores ou posteriores desse mesmo con­
texto ou ambiente deposicional. Desta forma, pode dizer-se que um deter­
minado depósito corresponde a um evento geológico com características 
próprias no que concerne à origem (ou origens) e agente (ou agentes) de 
transporte desses sedimentos. Um dos aspectos cujo registo não aparece em 
análise imediata é o da cronologia de cada depósito, que é  completamente 
independente da morfologia sedimentar ou da sua origem e meios dc trans­
porte -  consegue-se apenas através da utilização de tecnologias próprias 110 
âmbito da geocronologia e arqueometria (cf. capítulos 6 a 8).

Os processos de formação do registo arqueológico são muito diferentes 
dependendo do ambiente de deposição .No caso dos ambientes aluviais e 
fluviais o contexto arqueológico é geralmente encontrado em dojs tipos fo  
depósitos: os depósitos de acreção lateral resultante, por exemplo, de ambi­
ente de meandros fluviais: ou em depósitos de acrecão vertical da zona de 
planície dc cheia. Em geral, os contextos arqueológicos nos depósitos de 
acreção lateral correspondem  a fenômenos de deposição de alta energ iae  
são, quase sempre , contextos secundários, onde os matéria is não se e ncon - 
tram in sita, tendo havido. um a triaaenudim&n sional. m  quaLosLartefactos 
mais pequenos desapareceram, comportandq-se os artefaçtos como se fos­
sem .grãosJikIividuais d e ..sedimento, Estes contextos são originários em 
sítios arqueológicos mais antigos que foram erodidos pela alteração do 
curso do rio. E esta também a situação de ambientes do tipo dos barrancos, 
nos quais se dão fenômenos de erosão importantes no momento das des­
cargas sazonais que dependem da precipitação e que proporcionam a re­
moção ou destruição dos contextos arqueológicos abaixo da sua linha de 
água.

No segundo caso (os depósitos de acreção vertical! oacontextoaarqueo­
lógicos tendem a encontrar-se relativamente bem preservados. Esta circuns­
tância deve-se ao facto de haver uma tendência das comunidades humanas 
para se concentrarem junto a linhas de água que possam ser aproveitadas de 
várias formas durante aqueles períodos em que há uma estabilidade do 
curso e 110 nível das águas. É o caso de rios com leitos de tipo entrelaçado, 
das zonas de planície de cheia, dos lagos em ferradura e dos ambientes 
lacustres, onde os depósitos de acreção vertical, geralmente sinónimo de 
baixa energia de_deposiçâo. permitem que,o_contexto arqueológico se man­
tenha sem grande alteração. É freqüente haver uma repetição de ocupações 
do mesmo sítio, intervaladas com a subida das águas e a deposição de sedi­
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mentos, sem, contudo, haver uma erosão importante do contexto arqueoló­
gico -  por exemplo o sítio da Foz do Enxarrique, onde terá havido várias 
ocupações moustierenses subjacentes a uma ocupação romana do local, quase 
à mesma cota e que não foram destruídas pela acção fluvia!.

Para além dos contextos já referidos, os terraços constituem outro con­
texto geológico em ambiente fluvial onde se encontram^sílios arqueológi­
cos. Os terraços são formações muito interessantes do ponto de vista crono­
lógico (cf. capítulo 9). Q janto mais recente for o terraço, majs próximo ele 
está topograficamente da planície aiuvial. Quer isto dizer que quanto mais 
antiga for a ocupação humana, mais alta esta estará no complexo de terraços 
de determinada linha de água. ..Djínico.problema que nos aparece neste es­
quema simples de formação do registo arqueológico é que o contexto ar­
queológico pode ter duas localizações: uma dentro do terraço e outra na sua 
superfície. No primeiro caso, a ocupação é da mesma cronologia do terraço 
e. es tá embalado pelo mesmo, No segundo caso, a situação cronológica e 
contextual é completamente diferente, uma vez que a ocupação humana é 
posterior à formação do terraço. O problema dá-se com a definição do espa­
ço temporal que medeia entre um (a ocupação humana) o outro (a deposi­
ção do terraço).

Na prática, a superfície do terraço foi ocupada desde o final do evento 
que depositou esse terraço até ao presente. E muito comum esse tipo de 
contextos geológicos serem usados presentemente como campos agrícolas. 
Quando os sítios arqueológicos se encontram no interior do terraço rara­
mente estão bem preservados, porque a situação é idêntica à dos depósitos 
de ncreção lateral -  isto é, são geralmente ambientes de deposição e erosão 
de alta energia e que temiem a destruir os contextos arqueológicos, senão 
totalmente, pelo menQSLparciaimente. Desta forma, os sítios arqueológicos 
que se encontram em terraços estão geralmente triados e não estão s/tu -  
é o caso dos restos encontrados num terraço da Quinta do Sanguinhal, em 
Rio Maior, onde foram encontrados bifaces e peças com tecnologia levallois 
numa cascalheira (por baixo dc uma ocupação gravetten.se) mas onde não 
foram encontradas esqufrolas,

E  possível, no entanto, encontrar-se contextos bem preservados em ter­
raços -  quando a ocupação se deu .depois do final da formaçáo do depósito 
fluvial e imediatamente após o seu abandono, o sítio foi selado por um novo 
depósito, desta feita de tipo diferente, como uma coluvião ou um depósito 
aiuvial de acreção vertical.

O ambiente eólico, que geralmente aparece sob a forma de contextos 
dunares, é também muito importante na formação do registo arqueológico. 
Estes contextos são frequentemente problemáticos do ponto dc vista da pre­
servação arqueológica. As ocupaçõesJiummias dão-se na superfície ejlevi- 
do á grande mobilidade dunar. que se faz partícula a partícula,-origina-se
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urna modificação espacial dos materiais arqueológicos. São vários os facto­
res e processos de deslocação dos artefactos nestes contextos, com excep- 
ção dos casos em que o contexto arqueológico é coberto rapidamente após o 
abandono da comunidade humana e essa cobertura se mantém até à sua 
descoberta arqueológica. Contudo, é uma situação rara, uma vez que esse 
contexto pode ter sido coberto e descober (avárius yczcs sem que o impacto 
dos processos tenha sido grande, podendo muitas vezes essa situação passar 
despercebida ao arqueólogo. Porque o contexto dunar é tào efêmero, a loca­
lização dos artefactos^pode facilmente_alterafcse, A alteração faz-se através 
da sua deslocação horizontal ou vertical, contra ou a favor da orientação do 
vento (Waters, 1992:196) e depende, entre outros factores, do tamanho, 
m orfologiae peso dQsartÇfactQS.danaU^ 
meteorológicas.

Ainda no âmbito dos ambientes eólicos, existem dois processos impor- 
tantes para a compreensão da formação do registo arqueológico. O primei­
ro, já  mencionado anteriormente, é a formação de depósitos .de pavimento. 
Estes são depósitos compostos por seixos (e por artefactos quando a forma­
ção se dá num espaço onde existiu uni sítio arqueológico) formawlo m.n 
pavimento em resultado do arrastamento das partículas finas.que.compu­
nham o resto do depósito através do fenômeno dc deflação. Nesta si tu ação 
as partículas finas como as areias e os siltes são levadas pelo vento e como

O o
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Figuro 144. Diagrama do efeito de deflação de origem eólica, criando os 
depósitos de pavimento: em 1) o artefacto acheulense está na superfície do 

depósito; 2) dá-se a erosão das partículas finas, fazendo com que os elementos 
maiores se agrupem numa superfície que se forma até momentos holocénicos, 

quando em 3) se abandonam artefactos mesolíticos; 4) dá-se a cobertura da 
superfície holocéncia, ficando todos os artefactos concentrado num único nível 

arqueológico (adaptado de Waters, 1992:206).
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conseqüência dá-se a concentração horizontal dc todos os elementos que 
não foram arrastados eolicamente. A concentração dos clastos forma lima 
estrutura que IV/. lemiimuinLfKmmcnLaç^iiLC iiodcJiicluic-artcfacto.s, o que 
leva, por vezes, o arqueólogo a pensar que essa estrutura é antrópica (Figura 
144). Note-se que este tipo de pavimentos naturais pode também ser forma- 

ílo em  ambientes fluviais, dando lugar àquilo que Glynn Isaac designou por 
JEfeito Leopold (Isacc, 1967), segundo os trabalhos do geomorfólogo Emett 
Leopold e de outros sobre depósitos de canais fluviais (Leopold e Myrick, 
1966; Kelling e Williams, 1967). O efeito é conseguido com o arrastamento 
das partículas finas por baixo dos seixos, fazendo com que estes se agru­
pem, geralmente no centro do canal e, por vezes, se movam contra a corren­
te devido ao movimento das partículas finas.

O segundo aspecto c o d a  erosão eólica de artefuctos^Lseixos na super­
fície dos campos dunares. A erosão cólica dá-se com o movimento de pe­
quenas partículas, através do fenômeno da saltação, na qual as partículas 
finas agem como se de uma lixa se tratasse quando embatem nos artefactos 
na superfície dunar. Este fenômeno depende directamente da velocidade do 
vento, da dureza, concentração e quantidade das partículas finas em saltação, 
da dureza do artefacto, da densidade da cobertura vegetal e da topografia 
local (Waters, 1992:208). Este fenômeno pode alterar completamente a 
niorlblí^dejiiiraLleJiiclo^destaiinda^heassiiascaríicterísticasanlm plcas. 
Por outro lado, o mesmo fenômeno pode criar, através da erosão de seixos 
que estejam depositados na superfície dunar, objectos que podem ser muito 
parecidos cjom artefactos, por causa da criação de várias facetas ou superfí­
cies separadas por arestas, e que Waters (1992:208) denominou ventifactosfe 
(Figura 145).

Os ambientes costeiros formam também um sistema complexo de am­
bientes deposicionais no que concerne a formação do registo arqueológico, 
essencialmente porque são compostos por ambientes muito diversificados. 
Por um lado, a situação das ilhas-barreira funciona como se de um ambiente 
eólico se tratasse, mas limitado no espaço por ambientes costeiros e de ria.
A sua formação é dividida em lacustre e fluvial, tendo por isso a presença 
dc depósitos semelhantes aos da acreção vertical e lateral, isto é, dois tipos 
de depósitos, uns de baixa energia de deposição capazes de preservar os 
contextos arqueológicos, e outros de alta energia de fluxo próprios capazes 
de destruir os contextos arqueológicos e relocalizar mesmo os artefactos 
mais-pesados. Os depósitos marinhos, essencialmente com origem em flu­
xos de grande energia, tendem a causar a destruição da integridade contextual 
do depósito arqueológico.

A preservação de contextos arqueológicos em ambientes coluvíonares 
é bastante diversificada, dependendo do tipo de evento que deu origem à 
coluvião. No caso dos desabamentos, escorregamentos. deslizamentos e
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Figun 145. Diagrama mostrando a criação de ventifaclos: um seixo é 
transformado em "seixo talhado'' pela acção de saltação das areias, através da 

mudança de direcção do vento, indicado peías sefas (adaptado de  Waters,
1992:208).

depósitos dc solifluxão ou fluxo, os contextos.arqueológicos são^geralmen­
te destruídos, quer estejam na zona que se movimentou, quer estejam no 
sopé da vertente, muitas vezes misturando-se com o material geológico que 
se move. Nestes casos, é possível localizar alguns materiais. apresenlnodo- 
-se estes, contudo, completamente fora de contexto sistêmico. No caso de 
depósitos de reptaçflo, e desde que estes estejam a cobrir o contexto arqueo­
lógico (e que não seja este parte do volume a mover-se), é possível encon­
trar-se sítios arqueológicos com boas condições de preservação.

A última fase da história da sedimentação no registo arqueológico é 
aquela que se relaciona com as alterações pós-deposicionais e que, até ao 
momento, não foram tratadas com a cxcepção de aspectos vários relaciona­
dos com a zooarqueologia e arqueobotânica, especialmente no que concerne 
à tafonomia dos restos faunísticos (cf. capítulo 10).

Os fenômenos de alteração pós-deposicional sao, como o nome indica, 
eventos que se dão após a deposição dos sedimentos (e dos artefactos ou 
restos faunísticos) e que modificam as características, físicas ou químicas, 
dos depósitos e do que eles contêm e selam. Existe um grande número de 
processos deste tipo com origens muito diversificadas, algumas das quais 
pertencentes ao grupo dos processos antropogénicos e biológicos não hu­
manos. A maior parte dos sítios arqueológicos encontra-se apenas afectada 
parcialmente por esses processos. Por isso, é necessário, prknfiijavideiiiifi~ 
car quais foram esses processos e. depois,_o grau_deiüipaeto.que eles.üve- 
ram no sítio arqueológico, nomeadamente o momento, a intensidade, a ve­
locidade e duração desses fenômenos e. por fim, qual a extensão.dessas 
alterações pós-deposicionais.
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De enlre os processos puramente geológicos, o mais importante é o da 
djagénese. Resulta frequentemente nos processos de pgdogénese que fo­
ram discutidos no capítulo 9, e relaciona-se com alterações químicas e ftsi- 
.cas dos sedimentos, geralmente através da desagregação ou erosão das par­
tículas que compõem o depósito sedimentar do contexto arqueológico. Os 
fenômenos de pedologta, como anteriormente se referiu, incluem vários 
processos, nomeadamente o de adição, de transformação,.tie-movimentação 
e d e  suhtracção de elementos aos depósitos. Estes processos tornam-se apa­
rentes através de alterações da cor, textura cx strutumjdk^sednnciitOK. bem 
como na composição do depósito no que respeita a determinados elemen­
tos, de que se destacam a matéria orgânica, os carbonatos e o ferro.

Um outro grupo de fenômenos pós-deposicionais importantes é o da 
chamada tu rb ação, que pode ter um impacto enorme no posicionamento 
original dos artefactos ou estruturas pré-históricas e, consequentemente, na 
formação do registo arqueológico e na alteração deste. A turbação inclui 
não só fenômenos de caracter geológico mas também de origem animal. De 
entre os mais importantes podem-se nomear a crioturbação, argiloturbação, 
gravitoturbação e bioturbação (Angelucci, 2003:63).

A ciiatucbação 6 um processo de alteração pós-deposicional dos con­
textos arqueológicos que resulta. de eventos peoQcIicQ^de -Coiigelaiiieíito e 
descongejat»ento da superf]cie sedin)eniQr (Waters, 1992:292; Rapp e Hill, 
1998:82). A partir do momento em que a temperatura atmosférica se torna 
negativa, inicia-se o congelamento da superfície dos depósitos, dando-se de 
cima para baixo, penetrando progressivamente no depósito. Conforme se dâ 
o fenômeno de congelação, a humidade existente no solo é puxada para a 
frente subterrânea de congelação, tornando-se também em gelo em lentículas 
individuais paralelas à superfície. O processo de congelamento da secção 
superior do depósito é acompanhado de uma alteração da posição dos sedi­
mentos, dando-se uma movimentação vertical dos elementos que compõem 
o depósito, incluindo os artefactos, empurrados pelas lentículas de gelo. A 
movimentação não só altera a cota dos artefactos e dos sedimentos, como 
lhes altera também a orientação. É normal que durante este processo se dê 
uma expansão de cerca de 10% do volume do depósito, chegando em certos 
casos a haver uma expansão de 70% (Waters, 1992:294). Paralelamente ao 
processo de movimentação vertical devido à pressão dos gelos, existe a ten­
dência para que a depressão existente por baixo do artefacto seja preenchida 
por sedimento fino, também ele em processo de migração vertical.

Quando se dá o fenômeno inverso, isto é, o do descongelamento, a água 
retorna à sua cota de origem, levando consigo os sedimentos fmos e deixan­
do para trás os artefactos e elementos sedimentares de maior dimensão. Se 
este processo ocorrer com frequência suficiente, os artefactos acabam por 
chegar h superfície do depósito. Deste modo, o padrão normal em zonas
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afectadas por crioturbação é aquele em que se dá uma separação dos arte­
factos com base na sua dimensão (pequenos em baixo e grandes em cima), 
bem como uma orientação preferencial vertical dos artefactos maiores (Rapp 
e Hiü, 1998:82). Outra conseqüência da crioturbação é a erosão e alteração 
física (abrasão, pátina, rolamento e polimentos) dos artefactos devido à sua 
migração vertical através das lentículas do gelo e dos sedimentos.

Nas áreas em que os Invernos são muito iongos oti muito severos (ou 
durante períodos glaciares) e em que as temperaturas médias são abaixo de 
zero, o soío muitas vezes não chega a descongelar, nem mesmo durante o 
Verão. Esta situação de congelação permanente da superfície dos depósitos 
é chamada permafrost (por vezes também denominado permagelissolo) e 
nestes contextos o movimento vertical dos objectos é menor ou quase nulo, 
unia vez que não há contracção e expansão dos depósitos que é, de facto, a 
origem da deslocação vertical dos sedimentos e dos artefactos.

Um outro fenômeno relacionado com a crioturbação é, a deformação 
dos depósitos devido as pressões exercidas pelos gelos em virtude do au­
mento do volume. Este processo tende a empurrar determinados elementos 
dos depósitos para as margens ou limites das zonas afectadas pela formação 
dos gelos no depósito. Causa, também, o movimento horizontal e vertical 
dos artefactos, formando muitas vezes depósitos residuais das partículas 
maiores do depósito, geralmente com morfologias semi-simétricas de plan­
ta circular ou poligonal (Rapp e Hüi, 1998:82) e que podem ser facilmente 
confundidas por estruturas de origem antrópica.

A a rg ilo tu rb a ção  é um fenômeno muito comum em depósitos cuja 
componente principal são os sedimentos argilosos. Nestes casos, o fenômeno 
.cíclico de seca e de humidificaçao dos depósitos é a origem doproçessode 
alteração pós-deppsicionid,do registQ arciueQJógicü, Durante os períodos 
húmidos, as argilas absorvem alguma da água na sua estrutura cristalina, 
aumentando deste modo o volume dos sedimentos. Quando se dá a seca, a 
água sai e dá-se a sua evaporação para a atmosfera, fazendo com que o 
volume dos sedimentos diminua de novo. Com este c iclo de aumento e d i­
minuição do volume dos sedimentos^em coíisequêiicia da çoncentra 
água nos depósitos, dá-se um fenômeno paralelo -  o da abertura de fendas 
verticais a partir da superfície Quando., .qs depósitos começam.,a jsecar. Se 
existem artefactos à superfície,jjstes tendem a escorregar pelas fendas e,a 
mudar quer a sua cota, guer a sua orientação. (Figura 146). Quando se dá g 
aumento, de volume com a absorção da água, estas fendas fecham-se e os 
artefactos tendem a subir de novo. No caso do contexto arqueológico se 
situar na zona inferior das lendas, os artefactos sobem, muitas vezes até à 
superfície. Se existirem dois níveis arqueológicos neste depósijo rapida­
mente se misturam e invertem a sua posição, aspecto que se torna mais 
marcante uma vez que a tendência é também a de haver desagregação com
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base na dimensão artefactual, subindo os artefactos maiores e descendo os 
mais pequenos (Butzer, 1982: 108-109; Waters, 1992:300; Rapp e Hill, 
1998:83).

A bioturbaçâ& é o conjunto de fenômenos que alteram o registo arque­
ológico original devido à actividade de animais (faunaturbação) e  de plan- 
tas íííoraturbação). A faunaturbação consiste nas actividades dos animais 
que causam a alteração dos depósitos arqueológicos. Um dos principais pro­
cessos 6 o de (í os, dep ósi tos (/ratnpling), tanto por seres hu- 
manos como por outras espécies animais. Esta acção tem especial impacto 
quando o contexto está à superfície, ainda que animais de grande porte pos­
sam ter algum impacto mesmo em depósitos arqueológicos subjacentes à 
superfície. Para além dos fenômenos dc destruição e alteração dos depósi­
tos por animais já  referidos, existem ainda as luras ou tocas, nomeadamente 
por coelhos, certos carnívoros (que geralmente se alimentam dos iago- 
morfos), insectos, anfíbios e répteis. A sua actividade de abertura de túneis, 
geralmente complexos no caso dos mamíferos, deve-se a todo um conjunto 
de actividade diárias que vão desde a obtenção de alimentos à hibernação, 
passando pela criação. Estas tocas, frequentemente com várias entradas, 
chegam a atingir muitos metros de comprimento e podem ter mais de um 
metro dc profundidade. Este tipo de actividade pode alterar ou destruir um 
contexto arqueológico de forma radical e absoluta, através da alteração da 
localização de artefactos e mesmo das estruturas (Figura 147), se não mes­
mo a destruição de certos artefactos, principalmente aqueles de origem or­
gânica.

No caso dos insectos, o problema reside no facto de, muitas vezes, se 
dar a passagem do sedimento pelo seu tracto digestivo, ocorrendo a destrui­
ção de elementos importantes como o carvão ou o pólen. Infelizmente, es-

£S> __
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Figura 146. Movimento vertical de artefactos em argilas, sendo que em a) se dá 
a cobertura do nível de seixos e de artefactos (a preto); em b) o movimento é  de 
subida com a alternância da secura e humidade dos sedimentos, que empurra 

os materiais para cima; em c) o movimento é contrário com a abertura das 
fendas devido à evaporação da humidade; d) é o  resultado final com materiais 

de duas idades (a preto e a tracejado) num mesmo nível e camada 
(adaptado de Butzer, 1982:109 e Waters, 1992:300).
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tas espécies podem, além de destruir alguns dos dados, modificar-lhes a 
posição e a sua cota, alterando o contexto arqueológico e, por conseguinte, 
causar erros de cronologia ou de reconstrução paleoecológica importantes.

Os fenômenos pós-deposicionais, por virtude da actividade da .flora lo- 
cal, estão marcados pela actividade das raízes e subsequente desapareci­
mento destas, deixando os espaços por preencher, facto que altera não só o 
posicionamento dns artefactos, mas pode também trazer carvões.e pólen de 
níveis diferentes, causando algum distúrbipj^traiiaráfico e cronológica. O 
crescimento das raízes pode, por sua vez, mover em qualquer direcção os 
artefacios e, em certos casos, desíaiirounLQdificar esLruturas habitaçionats.

O principal elemento de alteração pós-deposicional causado pela vege­
tação é a quedadas árvores, Quando estas são arrancadas, devido a morte

i
t
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m
P

I
I

Figura 147. Efeitos da bioturbação, mostrando três momentos seqüenciais em 
cada um dos tipos principais: insectos, roedores e árvores 

(adaptado de Rapp e Hill, 1998:84).

invertebrados vertebrados vegetação

árvore
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natural ou a cheias ou ventos fortes, tende a ocorrer o levantamento da sua 
rede .de raízes, O resultado é a mistura de toda a estratigrafia local onde a 
jfryore ^tiav^i implan t ad a. Outra conseqüência deste evento é a formação de 
uma concavidade na zona da raiz principal onde fica depositado todo o con­
junto de pequenos elementos que estavam agarrados à base e raízes da ár­
vore, nomeadamente artefactos que pertenciam inicialmente a vários con­
textos arqueológicos sobrepostos mas individualizados estratigraficamente.

A gravitoturbaçao é o conjunto de fenômenos relacionados com os 
am bienjgg coluvionares e que já  foram objecto de descrição. É talvez de 
recordar que os factores importantes na reptação, bem como noutros pro­
cessos coluvionares, são oJitigukt-da vertente, a cobe£íura.Jvegetal.. a 
calibragem das partículas e o teor de humjdade do_so]p.

Falta ainda referir a deform ação d os depósitos, fenômeno também de 
alteração pós-deposicional do registo arqueológico. Este processo pode ter 
várias origens, mas geralmente é devido a actividades sísmicas que provo­
cam falhas e dobras nos depósitos que podem alterar completamente o con- 
tex to arqueolôgi co..

Finalmente, uma nota importante para o estabelecimento da presença 
da maior parte destes processos que causam modificações no registo arque­
ológico original -  uma das melhores formas de se investigar a presença dos 
fenômenos de alteração do registo arqueológico é através do trabalho de 
remontagens, que permite relacionar fragmentos de uni.mesmo .artefacto 
(no caso das cerâmicas) ou vários .artefactos (no caso dos materiais líticos) 
e testar o contexto arqueológico. Se houver ligações entre artefactos de vá- 
xios níveis arqueológicos ou de cotas muito diferenciadas, é certo que o 
contMtoM queoIógicosofreualtcraçõ^pós-deposicionaisinipQrtantes^Se^ 
Bor-QUlro lado, as remontagens existirem apenas dentro de um determinado 
contexto arqueológico é sinal de que esse contexto esteve essencialmente 
imutável durante o período que mediou a sua deposição e a sua escavação 
pçlo.arqueólogo.
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13

A Exploração das Matérias-Primas: 
Análises de Proveniência

Após o tratamento das questões principais relacionadas com o sítio ar­
queológico e com a envolvente do mesmo, resta abordar a problemática dos 
artefactos pré-históricos. Na Pré-História portuguesa, a diversidade arte- 
factual é bastante grande, abrangendo material lítico, cerâmica, ossos, con­
cha e metal.

Tradicionalmente, em Portugal o estudo dos artefactos faz-se de uma 
forma limitada, focando essencialmente as questões descritivas relaciona­
das com a morfologia dos mesmos, isto é, aquilo que é normalmente desig­
nado por tipologia. Ao contrário desta perspectiva, e no seio dc unia óptica 
posicionada no âmbito de escola cognitiva-processual, é importante estu­
dar-se a componente arte factual de um sítio ou conjunto de sítios arqueoló­
gicos de uma forma integrada. Quer isto dizer que os artefactos não são 
meras peças acabadas que proporcionam uma leitura tipológica. Deve ser 
objectivo do arqueólogo pré-historiador estudar o “ciclo de vida” desses 
artefactos. Este ciclo inicia-se pela escolha e aquisição da matéria-prima, a 
sua transformação, utilização e abandono, seguido da história da sua depo­
sição e formação desse registo, cerne do capítulo anterior.

O presente capítulo vai tratar as questões relacionadas com a escolha, 
aquisição e transporte de matérias-primas, sobretudo aquelas que são usa­
das para o fabrico de instrumentos líticos, especialmente os lascados, e de 
cerâmicas, uma vez que estes são os mais importantes e freqüentes em Pré- 
-História.

Recentemente e relacionando-se directamente com a Arqueologia e a 
Geologia, foi-se desenvolvendo uma nova disciplina, geralmente conhecida 
por Estudo de M ateriais em Arqueologia (Materials Study in Archaeology) 
e que tem como objectivo principal o estudo do ciclo de existência dos arte­
factos arqueológicos, de forma a caracterizar e definir o local onde as maté­
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rias-primas foram obtidas, conhecer o seu processo de exploração e de trans­
formação e, por fim, o uso que teve (Tite, 2001:443). No seguimento desta 
fase essencialmente descritiva e instrumental, segue-se a interpretação, 
que responde à resolução de questões relacionadas com os modos de pro­
dução e distribuição, a descoberta de novas tecnologias e a sua adopção, 
bem como os vários modos de produção e manufactura artefactual e, final­
mente, as formas de troca local e regional. E a combinação da reconstnição 
e da interpretação que permite ao especialista em Estudo de Materiais atin­
gir o seu objectivo principal e passar da descrição das actividades pré-histó­
ricas locais à percepção dos processos sociais nessa escala local (Tite, 
2001:443).

O princípio básico daquela disciplina baseia-se no facto de a escolha de 
uma matéria-prima e o seu processamento resultarem num artefacto que, 
associado a um determinado estilo, tem uma (micro e macro) estrutura e 
uma composição (mineral, química e isotópica) particular (Tite, 2001:443; 
Rapp e Hiil, 1998:134), capazes de serem analisadas por determinados mé­
todos instrumentais. Destes destacam-se as análises petrográficae isotópica, 
a espec trom etria  de absorção atôm ica (AAS -  a tom ic absorption  
speclroscopy), a espectrometria de emissão óptica (OES -  optical emissioii 
spvctroscopy), a difracção dc Raios X (XRD -  A' ray diffraciion), a 
fluorescência de Raios X (XRF -  X  ray fluorescence) e a análise de acüva- 
ção neutrónica (NAA -  nêutron activation analysis). O conjunto das carac­
terísticas físicas das malérias-primas forma, por sua vez, propriedades físi­
cas das quais dependem o desempenho físico dos artefactos, qualquer que 
seja a sua funcionalidade.

Muito provavelmente, é o conjunto de propriedades e características 
físicas das matérias-primas que faz com que elas sejam escolhidas para o 
fabrico de certos artefactos (Tite, 2001:445). Muitas das características, 
contudo, não eram visíveis a olho nu para o artesão que as utilizou, mas 
escolheu-as em virtude do conhecimento empírico sobre a qualidade de cada 
uma dessas fontes de matéria-prima, possivelmente na seqüência da experi­
mentação sucessiva e da informação oraí passada de geração em geração 
(Whitbread, 2001:449 e 450).

Na perspectiva da geoarqueologia, as proveniencias das matérias-pri­
mas são a fonte geográfica e geológica de onde elas provêm, seja ela um 
filão, uma mina, um areeiro, um barreiro, unia cascalheira, uma pedreira ou 
um afloramento. Como resultado, e do ponlo de vista analítico, este tipo de 
investigação obriga à existência de dois conjuntos de materiais para análise: 
os artefactos e as matérias-primas. Os primeiros decorrem, naturalmente, 
dos trabalhos arqueológicos, enquanto que as segundas têm que ser objecto 
de trabalho específico, quer de prospecção, quer de recolha e análise. Neste 
contexto, os trabalhos de proveniência têm três fases (Rapp e Hiil, 1998:135;
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mas também de forma menos sistemática Luedtke, 1992:117; Herz, 2001: 
450; Whitbread, 2001:452; e Shockier, 2002):

• a localização e amostragem de todas as fontes geológicas potenciais 
das matérias-primas em questão;

• a escolha de um ou mais métodos instrumentais de análise que seja 
potencialmente sensível para identificar a diversidade química das 
amostras geológicas e dos artefactos;

• a escolha de metodologia estatística ou de análise de dados que possa 
avaliar os resultados e identificar as fontes de cada artefacto.

O último aspecto não será tratado aqui, uma vez que é uma área disci­
plinar completamente diferente. É importante dizer-se que os métodos esta­
tísticos mais usados são os de análises multivariadas, geralmente de tipo 
Chister ou “D iscrim inante”, que permitem identificar ou discrim inar 
agrupamentos (Bicho, 1996). O pacote informático de estatística mais utili­
zado e que inclui estes métodos tem o nome de SPSS -  Statistical Package 
fo r  lhe Social Sciences -  e existe na maior parte das universidade portu­
guesas.

Para haver um nível alto dc confiança na atribuição dc um artefacto a 
uma fonte, a identificação dos depósitos de matérias-primas assenta em dois 
aspectos principais: a determinação dc alterações químicas ou físicas das 
qualidades originais da matéria-prima do artefacto que possam invalidar os 
resultados das análises instrumentais; e a representação numérica adequada 
das várias fontes potenciais para que as características físicas e químicas de 
cada material possam ser reconhecidas e identificadas.

Parece evidente que o primeiro aspecto pode levantar problemas impor­
tantes. A questão da alteração das características químicas ou físicas do 
artefacto depende, primeiro, do tipo de processamento que essa matéria- 
-prima sofreu para dar lugar ao artefacto e, segundo, das alterações que 
ocorreram após a produção do artefacto, isto é, durante o seu uso ou durante 
o momento de deposição epós-deposiçào do mesmo (Rapp e Hill, 1998:135; 
Whitbread, 2001:453).

Neste contexto, os artefactos podem ser divididos em três níveis de com­
plexidade de produção. O primeiro nível de processamento das matérias- 
-primas não envolve alterações significativas das suas características quími­
cas e físicas -  é o caso das rochas e minerais, como o sílex, o quartzo, ou 
mesmo o ouro ou o cobre nativo quando são, respectivamente, talhadas ou 
marteladas.

Um segundo nível de complexidade de produção faz com que algumas 
das características físicas sejam alteradas, modificando a matéria-prima ori­
ginal, mas podendo-se reconhecer quase todas as suas características quí­
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micas -  como acontece com as cerâmicas, nas quais a argila e os vários 
desengordurantes utilizados permitem, juntamente com a adição de água e 
a acção da cozedura, transformar as matérias-primas iniciais num objecto 
completamente diferente, mas que retém todas as suas características quí­
micas e a maior parte das físicas.

O terceiro nível de complexidade de produção arte factual é aquele em 
que as características físicas e químicas se alteram. Esta situação dá-se atra­
vés do processamento das matérias-primas, que geralmente se situa num 
nível de complexidade tecnológica na transição da Pré-História para a Proto- 
-História e, por isso, será apenas referida sem haver um desenvolvimento 
detalhado. Veja-se a produção de ligas metálicas na qual o ciclo passa, de­
pois da obtenção dos minérios, pela fundição dos mesmos, produzindo um 
novo material, cujas características químicas são completamente diferentes 
das originais e cujas propriedades físicas se alteraram (é essa a razão da 
produção de ligas metálicas, sendo por isso mais resistentes do que os me­
tais que lhe deram origem). A introdução de combustível para a fundição do 
metal, a separação do mesmo e das suas impurezas e a junção com outro 
metal faz com que a sua composição química, isto é, a frequência relativa de 
cada elemento químico esteja, no final do processo, completamente dife­
rente da originai, pelo que a identificação das várias fontes de matéria-pri­
ma é muito difícil (a excepção liga-se ao estudo isotópico do chumbo, que 
raramente se altera com a fusão metálica e que está muitas vezes presente, 
ainda que apenas em quantidades vestigiais).

Pelas duas razões acima expostas, Rapp e Hill afirmaram que:

“a determinação das características químicas dos depósitos geológicos e 
dos artefactos requer cuidadosa localização e selecção de sítios ou de 
objectos, amostragem estatística dos depósitos e dos objeclos, seíecção 
das técnicas estatísticas mais apropriadas, padronização dos procedimentos 
analíticos, desenvolvimento de bases de dados e avaliação de grandes séries 
de dados. As condições quantitativas para a amostragem, análise química 
e estatística são muito menores para problemas arqueológicos se o 
investigador estiver apenas a tentar determinar se uma matéria-prima de 
um artefacto não veto de um determinado depósito, em vez de tentar 
descobrir qual o depósito específico de onde veio originalmente a matéria- 
prima” (Rapp e Hill, 1998:135)

No âmbito da obtenção das amostras para os estudos de proveniência a 
questão dos artefactos é relativamente simples -  é necessário conhecer as 
colecções que vão ser utilizadas, providenciando para que toda a diversida­
de existente esteja presente na amostra. Este processo é bastante mais sim­
ples no caso do material lítico, uma vez que a diversidade é quase sempre 
visível a olho nu. No caso das cerâmicas, raramente a diferença nos aparece
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tão explicitamente. Duas peças de cerâmica que tenham a mesma tipologia 
e estilo de decoração não têm necessariamente a mesma pasta, mesmo que 
seja semelhante. Assim, no caso da cerâmica, as amostras devem reflectir a 
diversidade tipológica e estilística da decoração ou tratamento de superfície 
dos recipientes, mesmo que estes tenham pastas aparentemente idênticas.

No caso dos depósitos geológicos, o nível de complexidade aumenta con­
sideravelmente. O primeiro aspecto a ter em consideração é o do tipo de de­
pósito, devendo-se definir se se trata de um depósito primário ou secundário. 
Um depósito primário é aquele cuja matéria-prima se encontra no local onde 
se deu a sua formação geológica. Um depósito secundário é o resultado de 
uma redeposição. Por exemplo, um conjunto de nódulos de sílex encontrados 
em calcários forma um depósito em situação primária, enquanto que nódulos 
de sílex encontrados numa cascalheira resultam de uma redeposição, encon- 
trando-se, portanto, em posição secundária. O depósito primário de argilas 
consiste no local onde as argilas se formam in si tu, isto é, com a erosão física 
e química das rochas de base, como o granito ou o xisto. Um depósito secun­
dário de argilas é aquele que resulta do transporte daquelas do seu local de 
formação para serem depositadas em ambientes lacustres ou fluviais. Contu­
do, a definição do tipo de depósito no caso das argilas é menos relevante do 
que no do caso do sílex, já que a morfologia do depósito é a mesma, esteja a 
argila em posição primária ou secundária. A definição do tipo de depósito é 
importante no que respeita ao sílex. A morfologia dos blocos originais em 
sílex é muito variada e a situação e quantidade de córtex dos nódulos podem 
ser um dos factores de escolha pelo artesão.

O limite geográfico dos depósitos geológicos de onde são obtidas amos­
tras pode ser caracterizado por uma grande diversidade intra-depósito de 
concentrações de elementos (geralmente denominados fácies laterais), es­
palhando-se por quilômetros quadrados. Logicamente, quanto menor for o 
depósito mais fácil é a sua amostragem e, como seria de esperar, menor será 
a sua diversidade interna. Em qualquer dos casos, o número e localização 
das amostras é fundamental para se estabelecer quer a sua composição quí­
mica, quer a sua diversidade geográfica. Por esta razão, a proveniência das 
amostras deve ser a mais ampla possível, cobrindo, tanto quanto possível, 
toda a área do depósito. O número de amostras deve ser tanto maior quanto 
o número de elementos químicos presentes na matéria-prima do artefacto. 
Em geral, se houver cerca de 10 elementos principais num depósito, são 
necessárias pelo menos 10 amostras para uma caracterização significativa 
desse depósito (Rapp e Hiil, 1998:136). Quanto maior for o número de ele­
mentos presentes (e identificados), maior será o nível de segurança na ca­
racterização química e física do depósito geológico e, naturalmente, maior 
será também a segurança de identificação de proveniência da matéria-prima 
de um determinado artefacto.
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No estudo dc proveniência de cerâmicas, a investigação pode ser feita 
segundo três perspectivas diferentes:

• comparando as inclusões, os minerais e as pastas dos recipientes de 
cerâmica com as areias, rochas, minerais e sedimentos locais;

• comparando desengordurantes e pastas dos recipientes com as amos­
tras de um dado depósito local;

• comparando desengordurantes e pastas de um só tipo de recipientes 
de vários sítios arqueológicos.

O primeiro método é conhecido como o “postulado da proveniência” 
(Stoltman, 2001:3 12) e assenta na ideia de que as fontes de matéria-prima 
de um artefacto são identificadas pela semelhança entre artefactos e maté­
rias-primas. O segundo método é conhecido como o “postulado da seme­
lhança dos produtos locais” uma vez que todas as observações são feitas 
em relação a um produto local de que se conhece a origem. Em ambos os 
métodos, a proveniência local é marcada pela semelhança entre as pastas 
e os depósitos locais -  se por acaso houver características marcadamente 
diferentes, então esses recipientes não terão sido feitos localmente. O 
terceiro caso é conhecido com o o “postulado do padrão espacial” e 
caracteriza-se pela ausência de matérias-primas, mas onde aparecem pa­
drões geográficos de semelhança, indicando que a produção é locaí (por 
exemplo, um tipo de recipiente apresenta semelhanças em vários sítios do 
mesmo vale, mas diferenças entre sítios de vales distintos). Estas perspec­
tivas ou métodos podem também ser transportados para o estudo das pro- 
veniências de materiais líticos, substituindo as pastas e desengordurantes 
pelas rochas em questão.

13.1. As matérias-primas

As matérias-primas usadas em estudos de proveniência são relativa­
mente poucas, essencialmente devido ao aspecto mencionado acima: é 
necessário que exista um conjunto de elementos, físicos ou químicos, 
que individualizem uma determinada fonte, condição marcada necessa­
riam ente pela diversidade de elem entos característicos que produzem 
uma “impressão digital” de cada fonte e que, por essa razão, as indivi­
dualiza.

Em Pré-História, o número de matérias-primas reduz-se de forma mar­
cada, limitando-se a um conjunto de rochas e minerais -  a obsidiana (Figura 
148), o granito e outras rochas eruptivas e metamórficas relacionadas, o
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sílex e variedades do mesmo argilas, desengordurantes e alguns metais, 
dos quais se destaca o cobre nativo. A obsidiana constitui um caso particu­
lar e não será tratado neste trabalho, embora tenha sido a matéria-prima que 
deu início a este tipo de estudos, já  que é praticamente inexistente no Portu­
gal pré-histórico.

O sílex é a matéria-prima mais usada na Pré-História, independente­
mente da região do mundo. Esta rocha apresenta uma grande variedade e 
daí que exista um conjunto de denominações variadas para um conjunto de 
minerais, que partilham a mesma composição, processo de formação e pro­
priedades físicas, nomeadamente as de fractura. O sílex é uma rocha 
sedimentar, composta principalmente por quartzo microcristalino (ou seja, 
sílica -  S i0 2), o que lhe dá uma textura muito regular e homogênea. A defi­
nição da sua composição inclui uma diversidade de rochas, para além do 
sílex, como o chert, a calcedónia, a ágata, o jaspe e a novacuíite (Luedtkc, 
1992:5). Em contextos pré-históricos aparecem apenas algumas varieda­
des, utilizadas de diversas formas, essencialmente devido a duas proprieda­
des físicas: a dureza e a fractura concoidal ou conchoidal.

A dureza das rochas é geralmente medida segundo a escala de Mohs, 
nome que advém do seu inventor, um mineralogista austríaco de nome 
Frederich Mohs que criou a dita escala em 1822. A escala de Mohs vai de 1 
a 10. O valor 10 é o da dureza máxima e corresponde ao diamante; o talco, 
por exemplo, tem uma dureza de 1, a calcite de 3, a ortóclase (mineral do 
grupo dos feldspatos que aparece em várias rochas de origem eruptiva) e o 
quartzo de 7 (a dureza aumenta conforme diminui o tamanho do grão). A

Figura 148. Exemplo de uma peça em obsidiana (cópia de um núcleo 
leavallois).
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dureza é importante na escala das matérias-primas e pode ser analisada de 
forma fácil e empírica através da raspagcm do mineral ou rocha com os 
seguintes objectos: a unha (com uma dureza de 2 a 2,5) ou um canivete ou 
chave (com uma dureza de 5 a 5,5). Como o sílex é composto principalmen­
te por quartzo, a sua dureza ronda o nível 7. E freqüente a confusão entre o 
sílex e diversos tipos de calcário e dolomito, sobretudo quando estes são 
especialmente duros. O teste da raspagem com a chave ou o canivete pode 
detectar a diferença. No caso do sílex, a raspagem com a chave faz com que 
esta deixe uma linha cinzenta na rocha (porque o sílex é mais duro do que a 
chave), enquanto que no calcário fica uma incisão resultante da passagem 
da chave na sua superfície.

Como se afirmou acima, a dureza não é o único factor relevante na 
escolha das matérias-primas. Por exemplo, a dureza do granito ou de outra 
rocha de origem vulcânica é semelhante à do sílex e aqueles só muito rara­
mente são usados como matéria-prima para utensílios talhados. Foram, con­
tudo, geralmente escolhidos para a construção de edifícios devido à sua 
resistência aos processos de erosão do meio ambiente, ou, na Pré-História, 
para a configuração das estruturas de combustão em virtude das suas pro­
priedades térmicas, ou ainda para a manufactura de utensílios polidos como 
os machados neolíticos. O sílex terá sido utilizado tão frequentemente e 
durante tanto tempo por causa do grau de dureza, mas também peias carac­
terísticas da sua fractura concoidal (fractura que permite o processo mecâ­
nico do talhe, aspecto que será desenvolvido no próximo capítulo).

O sílex ocorre em camadas horizontais de espessuras várias, desde 
espessuras lenticulares com poucos m ilímetros até dezenas de centí­
metros ou em forma nodular, ambos os casos no meio de calcário, dolomito 
e cré. Aparece também sob a forma de nódulos na superfície dos depó­
sitos, ou seixos em cascalheiras e depósitos de origem fluvial ou marinha. 
Caracteriza-se por uma grande variedade de cores e texturas, desde os 
brancos aos vermelhos, passando pelos verdes, cinzentos e prelos. As tex­
turas podem apresentar uma grande homogeneidade ou muitas inclusões, 
sejam estas de origem mineral (o ferro, no caso dos jaspes) ou orgânica 
(foram iníferos ou algas variadas, inclu indo  as d ia tom áceas). Esta 
homogeneidade é dada pelo tamanho do grão, que pode ser mais irregular 
e maior, e por isso visível a olho nu, ou invisível a não ser por métodos 
instrumentais microscópicos, apresentando-se nestes casos como muito 
finos e homogêneos, sendo este sílex de grande qualidade para o fabrico 
de utensílios talhados.

Sílex proveniente de um só depósito pode apresentar uma grande diver­
sidade de cores e de inclusões. No caso português, o melhor exemplo disso 
é o chamado sílex de Rio Maior que aparece sob a forma de nódulos de 
várias dimensões, desde pequenos seixos com poucos centímetros até blo­
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cos com mais de um metro de diâmetro. Também as cores variam, desde o 
vermelho ao verde, com alguns, raros, casos de cinzento e preto. Este tipo 
de sílex aparece em cascalheiras e superfícies de terraços de cronologia 
miocénica que se espalham por uma área enorme da Estremadura, de 
Alenquer até à zona de AJcanede (Shockler, 1995, 2002).

Os elementos-traço (aqueles elementos químicos que isoladamente ou 
em conjunto funcionam como “ impressão digital” de um determinado de­
pósito) também podem ser muitos e variados num depósito ou camada de 
sílex. Por vezes, a identificação de uma fonte de sílex pode ser feita de 
forma macroscópica, através das inclusões minerais ou fósseis orgânicas. 
Contudo, em determinados casos, como no de Rio Maior, as cores e inclu ­
sões fazem pensar, inicialmente, que se trata de várias fontes, quando na 
realidade é apenas uma. O problema da determinação da fonte pode ser 
resolvido através de análises instrumentais, como é o caso da petrografia, 
de NAA e XRF, e de outras técnicas descritas no ponto seguinte.

O mapeamento de fontes de sílex é bastante difícil, porque estas podem 
surgir numa grande variedade de situações geomorfológicas, desde forma­
ções calcárias e dolomíticas a superfícies de depósitos onde o sílex aparece 
sob a forma de nódulos resultantes da erosão dos calcários, em depósitos 
fluviais como cascalheiras, ou ainda em coluviões. A diversidade toma com­
plicada a prospecção geológica das fontes, uma vez que a maior parle da 
superfície terrestre de cronologia terciária e quaternária, incluindo as expo­
sições de cortes fluviais, pode ter a presença de sílex. A complexidade 
acresce a diversidade intra-depósito dos elementos-traço, o que obriga a 
uma identificação clara e completa dos limites físicos de cada depósito e 
conseqüente amostragem alargada.

As rochas eruptivas também são variadas e apresentam o mesmo con­
junto de problemas. A sua diferenciação reside na percentagem relativa de 
quartzo, o tamanho do grão e a cor. Por exemplo, a riolite é equivalente ao 
granito mas com grão fino, enquanto que a diferença entre o granito e o 
sienito se baseia na ausência do quartzo e na presença de feldspatox no 
sienito. O basalto, o diorito, a andesite e o anfibolito são outras rochas im­
portantes usadas arqueologicamente e que, como se disse acima, são usadas 
durante a Pré-História. São rochas muito duras, que na escala de Mohs se 
situam entre os graus 6 e 7.

As rochas vulcânicas são freqüentes no território português, sobretudo 
em diques que cortam a paisagem de forma inequívoca e que, portanto, são 
muito simples de localizar -  é o caso do dique ou filão de dolerito que corta 
o Algarve, quase na sua totalidade, de nascente a poente. Estas rochas apa­
recem também nos depósitos fluviais que cortam os diques bem como ou­
tros depósitos vulcânicos, erodindo-os e formando seixos de dimensões 
variadas. Devido ao seu interesse» quer na construção quer na utilização de
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artefactos, as matérias-primas podem ser transportadas por muitas centenas 
de quilômetros. Aos vários aspectos positivos que foram já nomeados (du­
reza, resistência e fácil localização), junta-se também o seu valor estético, 
pois em muitos casos estas rochas, principalmente depois de serem polidas, 
tornam-se elementos artísticos e simbólicos muito apreciados. O estudo da 
proveniência destas rochas é muito importante na Pré-História Recente, com 
a introdução do instrumental polido que ocorre no Neolítico e durante o 
Calco!ílico, período em que matérias-primas como o anfibolito sao trans­
portadas centenas de quilômetros do Alentejo e do Norte de Portugal para a 
zona da Estremadura (Lillios, 1996, 1997).

Na investigação da proveniência das rochas erupíivas, os métodos ins­
trumentais disponíveis são em menor quantidade do que no caso do sílex 
(com a excepção da obsidiana, cuja caracterização química pode ser feita 
com o recurso a várias técnicas, das quais se destaca a NAA e a XRF e a 
análise isotópica de estrôncio). Os m étodos existentes lim itam -se à 
petrografia, XRF e NAA como caracterizadores dos elementos-traço, mas a 
susceptibilidade magnética pode ser feita de forma muito rápida, não- 
-destrutiva e quase sem custos, uma vez que todas essas rochas têm mine­
rais magnéticos (Rapp e Hiil, 1998:139; Herz, 2001:455-456).

As rochas m elam órfieas e sedim entares são também muito freqüen­
tes em sítios pré-históricos. Entre elas, destacam-se os arenitos, quartzitos e 
os grauvaques, nem sempre podendo ser usadas no estudo de proveniência 
de matérias-primas. As rochas sedimentares são aquelas que se formaram 
na seqüência da consolidação de partículas elásticas depositadas ou pela 
precipitação de uma solução; as rochas metamórficas são as que resultam 
de uma alteração fundamental de rochas pré-existentes e que se alteraram 
devido ao efeito de altas temperaturas ou altas pressões (Rapp e Hiil, 
1998:122).

Os três exemplos de rochas dados (arenitos, quartzitos e grauvaques) 
são com frequência utilizados na produção de instrumentos pré-históricos, 
mas devido às suas características c propriedades físicas a sua utilização é 
limitada do ponto de vista funcional. Os arenitos foram usados como 
polidores e alisadores, quer no fabrico de utensilagem de osso, quer para 
preparação e manutenção das cornijas dos núcleos de sílex. Os quartzitos, 
de origem metamórfica a partir da alteração do quartzo, foram usados du­
rante o Paleolítico Inferior e Médio em Portugal como matéria-prima de 
eleição em muitas áreas do território, provavelmente devido à sua ubiquida- 
de nos depósitos de superfície. Quando este facto não se verifica, então o 
quartzito é substituído por outra matéria-prima semelhante, o grauvaque, 
como no Alentejo costeiro e no Algarve, onde, devido à presença das séries 
grauváquicas e xistosas das Formações da Brejeira, do Bordalete e da 
Murração, o quartzito é raro, aparecendo em grande quantidade o grauvaque
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e, por isso, muito utilizado do Paleolítico Superior ao Calcolítico, em con­
junção com o sílex.

Em geral, a análise macroscópica é suficiente para a identificação do 
local de proveniência das rochas metamórficas com base na sua compo­
sição mineral, A composição inclui quartzo, micas, feldspatos, de maiores 
ou menores dimensões, aos quais aparece, por vezes, associada a presença 
de elementos clásticos de várias proveniências e composições, dos quais o 
melhor exemplo é o caso dos conglomerados. Estes podem ser tão finos que 
fazem lembrar a textura do sílex de melhor qualidade.

Os arenitos são um conjunto de partículas, cuja composição principal 
são areias de quartzo consolidadas e cimentadas, de dureza variada, mas 
que podem incluir também outros elementos clásticos muito diversificados. 
Os grauvaques, apresentando uma diversidade diferente dos arenitos, têm 
na sua composição areias e siltes, por vezes pobres em quartzo, mas contêm 
micas, feldspatos e xistos, solidificadas por uma matriz fina siliciosa, em 
geral de cor escura (I-Ierz, 2001:458),

As análises instrumentais das matérias-primas devem começar pela aná­
lise mineralógica macroscópica, passando depois para a petrografia. Se esta 
não for capaz de identificar e distinguir as várias fontes de matéria-prima, 
pode recorrer-se à utilização da NAA para identificação dos elementos-tra­
ço e da sua frequência relativa em cada uma das fontes e artefactos em 
análise.

O estudo das nrgilns e dos dcscngordurnntes coloca, tal como se afir­
mou antes, questões muito particulares no que respeita à proveniência das 
matérias-primas. Existem dois tipos de depósitos argilosos -  depósitos de 
formação in sim  a partir da erosão de rochas, como o granito, e depósitos 
secundários resultantes de ambientes fluviais e iacustres. Na formação de 
solos também se verifica a concentração de certos minerais argilosos que 
geralmente caracterizam esses solos, como, por exemplo, a montmorilonite 
(mineral de silicato hidratado, com alumínio, magnésio, potássio e cálcio). 
Note-se que a palavra “argila” denomina dois elementos diferentes. O pri­
meiro foi descrito anteriormente (capítulo 9) e compreende uma classe de 
tamanho de todos os sedimentos -  inferior a 2 mícrons. O segundo conceito 
compreende um grupo de minerais de tipo hidratado, com base alumino- 
-siliciosa e de estrutura laminar (filosilicatos). São em geral muito estáveis 
na superfície do planeta e são resistentes particularmente no que concerne 
às alterações de temperatura, A sua ocorrência em depósitos de superfície é 
freqüente, caracterizando-se por uma mistura de vários grupos de minerais 
(Whitbread, 2001:450), nos quais estão incluídos, para além dos elementos 
químicos estruturais (Si, Al e O), elementos vestigiais como o cálcio, o 
ferro, o potássio, o sódio, o magnésio e o titânio. São estes que possibilitam 
a diferenciação entre depósitos de argilas e que são identificados através
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das análises instrumentais, designadamente a petrografia, NAA, XRF, XRD, 
AAS e OES.

A propriedade física principal da argila, quando misturada com água, é 
a sua plasticidade, razão pela qual tem sido utilizada desde a Pré-História 
para a produção de cerâmicas. A plasticidade é resultado do tamanho do 
grão e da respectiva estrutura laminar que, juntamente com a água, permite 
a alteração da forma. A qualidade da argila, isto é, se ela serve ou não para 
o fabrico de cerâmica, depende dos minerais que a compõem, do tamanho e 
forma dos minerais não argilosos ou não plásticos, do teor orgânico e da 
distribuição dimensionai de toda a composição mineral e orgânica (Rapp e 
Hill, 1998:125). A qualidade da argila para o fabrico de cerâmicas está de­
pendente de vários factores. Por esta razão, as argilas originais são alteradas 
com regularidade pelos oleiros tanto através da adição de novos elementos 
como os desengordurantes ou de outros tipos de argila, como através da 
levigação ou decantação das partículas mais grosseiras (Stoltman, 2001:309; 
Whitbread, 2001:453). Argilas de boa qualidade caracterizam-se pela pre­
sença de graos de quartzo muito finos, que aumentam o poder refractário 
das argilas, ou seja, a propriedade de suportar altas temperaturas sem haver 
derretimento ou fractura, o que neste caso é dado pela composição siliciosa 
do quartzo e do alumínio presente nos minerais argilosos.

A cerâmica de pouca qualidade é simples de fazer, porque a maior parte 
dos sedimentos finos têm argila suficiente para lhe dar a plasticidade neces­
sária à inodelação do recipiente. A composição mineral da argila é sufi­
cientemente variada para lhe dar as propriedades térmicas, principalmente 
se se tratar de um vaso de paredes espessas que aguenta uma cozedura com 
temperaturas moderadas, característica das produções mais antigas de cerâ­
micas pré-históricas.

De facto, é o conjunto de três propriedades em quantidade diferentes, a 
refracção, a plasticidade e a contracção, que dá às argilas a qualidade neces­
sária para a produção de cerâmicas. Cada uma destas propriedades é dada 
por minerais distintos:

* A caolinite é o mineral argiloso mais refractário e, portanto, tem gran­
des qualidades de cozedura porque tem grande estabilidade a altas 
temperaturas, pode ser aquecido rapidamente e a sua contracção é 
mínima. A caolinite é geralmente branca e serve para fazer porcelana, 
sendo este o único tipo de argila que não precisa de ser misturado 
com outras argilas;

• A mommórilonile, por sua vez, é marcada pela grande plasticidade, 
por uma capacidade refractária moderada e por uma grande capacida­
de de contracção, devido ao seu poder de absorção da água;
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• A ilite (cuja composição inclui ferro e magnésio e um alto teor dc 
mica) é caracterizada por capacidades refractárias fracas, bem como 
contracção variável, mas com uma boa plasticidade, sendo de má qua­
lidade para fazer cerâmicas, mas muito boa para engobes.

O desengordurante, elemento que com as argilas forma o conjunto es­
sencial da composição das cerâmicas, é o material que permite alterar as 
características pirotécnicas da cerâmica, dando-lhe uma maior resistência. 
Os desengordurantes mais comuns são conchas, calcário, chamota e, por 
vezes também, sedimentos mais grosseiros como areia de quartzo. O carbo­
nato de cálcio (sob a forma de conchas e de calcário) é talvez o elemento 
preferido como desengordurante. A razão dessa preferência deve-se ao fac­
to de C aC 03 ter uma capacidade refractária semelhante ao da maioria das 
cerâm icas (Rapp e Hiil, 1998:126; Stoltm an, 2001:31 í̂ * Whiíbread, 
2001:453). Conhecem-se, no entanto, exemplos etnográficos da Papua onde 
se retiram todos os elementos de calcário. Este facto parece resultar da ca­
pacidade de aquecimento desse desengordurante a temperaturas superiores 
a 650° C, momento em que se dá um processo de conversão do C aC 03 em 
CaO e em COa, provocando este íiltimo uma grande expansão das argilas 
que causa fracturas freqüentes (Rye, 1976, in Whitbread, 2001:453). Tam­
bém o quartzo apresenta alguns problemas em relação aos fenômenos de 
contracção durante a cozedura das cerâmicas. Este elemento tende a ter um 
grau de expansão muito superior ao das argilas, principalmente se as tempe­
raturas de cozedura forem superiores a 570° C (Whitbread, 2001:453), po­
dendo causar fracturas, quer durante a cozedura, quer durante a utilização 
dessas cerâmicas ao lume.

Segundo Rapp e Hiil (1998:140), toma-se muito difícil conseguir a iden­
tificação de um depósito como a fonte de argílas para um determinado recipi­
ente ou conjunto de recipientes. Isto deve-se ao facto de haver alguma diver­
sidade em cada depósito argiloso (quer ao nível dos constituintes principais, 
quer ao nível dos elementos-íraço vestigiais de cada depósito) e de os oleiros 
pré-históricos terem muitas vezes misturado argilas de vários depósitos pelas 
razões acima apontadas. Devido à diversidade de argilas e de desengordurantes, 
a proveniência de matérias-primas faz-se geralmente através da comparação 
das composições químicas e minerais, de recipientes dos quais se conhece a 
proveniência, com aqueles que se estão a investigai'. É também possível num 
outro nível de investigação, passar de uma escala local para uma escala re­
gional. Os depósitos de argilas são geralmente marcados por uma compo­
sição de minerais tendo em conta a sua origem de formação, seja ela primária 
ou secundária. Através da prospecção de uma região, é possível conheceram- 
-se as características regionais do conjunto das argilas e, por isso, ultrapassar 
em muitos casos a questão levantada por Rapp e Hiil.
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Nos desengordurantes, a questão essencial é saber se eles faziam parte 
do depósito utilizado ou se, pelo contrário, foram adicionados antropica- 
mente. No que respeita à chamota, isto é, à utilização de cerâmicas cozidas 
e esmagadas como desengordurante, não há dificuldades em discernir o que 
é natural do que é antrópico, já que a chnmota é facilmente identificada com 
uma lupa binocular ou, em último caso, através de análise petrográfica. 
Noutros casos, como no quartzo, o processo de identificação pode ser mais 
difícil. Pode, contudo, rccorrer-se h identificação petrográfica ou instrumental 
dos elementos-traço maioritários ou vestigiais para clarificar a questão.

Até ao presente, a Pré-História portuguesa teve poucos estudos de loca­
lização da proveniência de cerâmicas. Os exemplos focam quer cronologias 
calcolíticas (Cabral et a i ,  1988; Coelho e Cardoso, 1992; Dias et o i , 2000), 
quer a questão da cerâmica cardial da Estremadura, cujos resultados mos­
traram que as cerâmicas tinham uma proveniência variada, havendo recipi­
entes locais e outros produzidos extralocalmente (Masucci, 1994; Barnett, 
1987, 1992).

Do extenso número de elementos químicos metálicos apenas dois, o 
cobre e o ouro, podem ser encontrados no seu estado natural, tendo sido 
utilizados, desde muito cedo, ainda em tempos pré-históricos. A prata cons­
titui outro elemento que aparece cm forma utilizável sem ser necessário 
recorrer à fundição. Este químico metálico existe em estado natural na liga 
denominada electro, formada por quantidades variáveis de ouro e prata.

O ouro foi muito freqüente em muitas regiões da Península Ibérica. A 
sua localização, em geral, parece estar relacionada com a presença de ro­
chas eruptivas com alto teor de silicatos e com veios de quartzo. Por causa 
da alta densidade desse metal, tende a concentrar-se, tomando-se fácil a sua 
localização.

A identificação das jazidas de cobre é pouco complexa, já  que a sua cor 
e densidade sãb muito distintivas. Aparece com grande frequência sob a 
forma de blocos arredondados em três situações geológicas principais: la­
vas máficas (aquelas que são caracterizadas por teores baixos de sílica e 
abundância de silicatos ferro-magnésios); nas zonas oxidadas dos depósitos 
de sulfureto de cobre; e depositado nos sedimentos clásticos associados a 
rochas eruptivas máficas.

No caso europeu, o segundo contexto é o mais comum; o cobre nativo 
aparece nos chamados depósitos secundários, isto é, nas zonas oxidadas 
dos depósitos de sulfureto de cobre, juntamente com pi ri te abundante. Este 
tipo de depósitos está sempre próximo da superfície, pelo que a sua explo­
ração é relativamente fácil e rápida. Talvez por essa razão o território portu­
guês tenha tido tanta importância, segundo vários autores, no contexto do 
Mediterrâneo durante o calcolítico (veja-se a discussão sobre as várias teo­
rias do desenvolvimento indígena e exógeno do território português em
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Cardoso. 2002:258 a 262 c Gonçalves. 2002:91 e 95),
A identificação dos depósitos de cobre nativo pode fazer-se ainda atra­

vés da sua caracterização química. Ü estudo da componente química do 
cobre assenta na diversidade das concentrações dos elementos-traço, recor­
rendo-se ã NAA. Nesta técnica, a atenção deve ser dirigida para o padrão 
de concentrações uos vários elementos-traço e não para os valores absolu­
tos de cada elemento, pois a variabilidade pode ser de 100% entre dois blo­
cos de escória do mesmo depósito (Rapp e Hill, 1998:143).

No caso da prata, a identificação das fontes é relativamente simples 
porque a este metal aparecem regularmente associadas quantidades vestigiais 
de chumbo, passíveis de serem analisadas isotopicamente. A presença dife­
renciada dos quatro isótopos de chumbo existentes em associação com a 
prata depende da idade dos depósitos de onde aquela provém. Assim, com 
base no rácio entre os vários isótopos 6 possível determinar-se o depósito de 
origem da prata (Rapp e Hill, 1998:146). Até ao momento, não se conhece 
um método instrumental que possa determinar com eficácia a proveniência 
do ouro, por isso, e apesar da importância do metal aurífero nalgumas soci­
edades pré-históricas, continua a não haver forma de localizar cientifica­
mente a sua proveniência.

13.2. Os métodos instrumentais

Tal como se referiu acima, existe alguma diversidade nos métodos ins­
trumentais para identificação química e mineralógica das fontes de matéria- 
-prima. Apesar de alguns métodos serem técnicas automatizadas de leitura 
dos elementos-traço maioritários e vestigiais (na ordem das muitas dezenas 
de elementos), o estudo da proveniência das matérias-primas deve sempre 
com eçar pela formas mais fáceis de investigação, como a descrição 
macroscópica das amostras recolhidas e dos artefactos. Esta metodologia 
deve ser seguida, já  que muitas vezes é possível resolver as questões de 
proveniência evitando o que se poderia chamar aspectos negativos dos mé­
todos instrumentais -  a morosidade, o custo e, também na maioria dos ca­
sos, a destruição dos artefactos que serão analisados. Outro aspecto proble­
mático do uso dos métodos instrumentais é a necessidade de um corpo de 
amostras bastante alargado de forma a resolver os problemas do significado 
dos resultados, principalmente quando a diversidade dos depósitos e dos 
artefactos é bastante grande. Este aspecto é amplificado quando há uma 
grande diversidade de elementos-traço. Aspecto interessante é o facto de 
essas análises instrumentais terem sensibilidades diferentes para cada ele­
mento. Como conseqüência, os resultados podem ser diferentes para a mes­
ma amostra consoante o método utilizado, o que torna difícil fazerem-se
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comparações interlaboratórios, devido à afinação diferencial dos aparelhos. 
Em qualquer caso, as análises instrumentais têm de ser efectuadas por 
técnicos ou especialistas na área da química-física ou da geologia, ficando 
para o arqueólogo apenas a escolha das amostras e dos artefactos. De facto, 
neste tipo de estudos deve haver um diálogo freqüente entre o especialista 
que faz as análises e o arqueólogo, porque os resultados sao apresentados 
como uma simples lista de frequências relativas de dezenas de elementos 
químicos. Nalguns casos as listagens são inúteis, noutros podem ser funda­
mentais e devem ser explicadas e interpretadas num trabalho de equipa do 
arqueólogo e do perito, sobretudo porque os resultados devem ser tratados 
com o recurso a técnicas estatísticas algo complexas, com que o arqueólogo 
não está habitualmente familiarizado.

Pelas razões supracitadas, a primeira fase de análise de proveniência de 
matérias-primas deve ser a descrição macroscópica (Herz, 2001:451). No 
sílex, a descrição macroscópica deve incluir a forma dos blocos naturais 
(e.g., nódulos, seixos, tabletes), a presença e ausência de córtex, a cor, a 
textura, as inclusões, a estrutura (concêntrica, laminar, matizada, mancha­
da), a translucidez e brilho. Em muitos casos, estes elementos são suficien­
tes para determinar a origem das peças, principalmente devido ao tipo de 
inclusões presentes. No caso das cerâmicas, deve ser descrita a sua pasta em 
detalhe, m orm ente no que concerne às suas inclusões, à textura e 
homogeneidade da pasta, ao tamanho do grão e à cor exterior e interior da 
pasta. A mesma metodologia deve ser seguida em relação ao conjunto de 
amostras recolhidas nos barreiros e, se possível, repeti-la após a cozedura 
das argilas a várias temperaturas, já  que se dão alterações importantes na 
cor e na estrutura das argilas com a desintegração, expansão e contracção 
das inclusões.

Se esta primeira fase descritiva não for suficiente, nesse caso a fase 
seguinte deve ser a análise petrográfiea. Existem muitos trabalhos publi­
cados sobre a análise petrográfiea em arqueologia, principalmente no que 
respeita ao estudo de cerâmicas (Shepard, 1980; Bishop et a i ,  1982; Rice, 
1987; Rapp e Hiil, 1998; Stoltman, 2001; Whitbread, 2001 -  veja-se Cardo­
so 1996b, para referências portuguesas), ainda que existam alguns traba­
lhos para os materiais líticos (Edmonds, 2001; Herz, 2001). A diferença, do 
ponto de vista instrumental, entre a petrografia de cerâmicas e de material 
lítico é mínima, uma vez que se relaciona apenas com o tipo do material 
aposto na lâmina delgada.

A petrografia é a análise microscópica de rochas e minerais através do 
uso de um microscópio de luz polarizada e de lâminas delgadas dos mate­
riais a analisar. Para efectuar esta operação são necessárias três condições 
obrigatórias (Stoltman, 2001:288): a existência do microscópio, equipamento 
bastante caro, principalmente se tiver acoplado equipamentos fotográfico
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e informático; forma de se fazerem as lâminas delgadas; e os conhecimen­
tos necessários de mineralogia petrográfica, já que esta é uma disciplina 
bastante complexa.

A petrografia arqueológica assenta no estudo microscópico das amostras 
de cerâmica (ou argila) e de rochas (no caso do material lítico). Ambos os 
materiais apresentam dois tipos de fracção, uma mais fina (que no caso da 
cerâmica é a argila, com dimensões inferiores a 0,002 mm) e que se situa fora
do alcance do detalhe e precisão que o microscópio de luz polarizada permite,
e outra mais grosseira, geralmente composta pelos vários minerais aplâsticos *
e outras inclusões como os desengordurantes. O objecto de estudo é o grupo f
dos minerais presentes nas amostras e artefactos arqueológicos.

O estudo dos minerais não plásticos faz-se porque estes apresentam ^
propriedades ópticas e de refracção muito diferenciadas -  a sua estrutura é (
caracterizada por uma determinada simetria e morfologia cristalina. Com 
base 11a simetria, os minerais dividem-se em sete grupos distintos (Figura
157): (

• isométrícos ou cúbicos; *
• hexagonais (caracterizados por três eixos cristalográficos horizontais ( 

formando ângulos de 120 graus, todos com o mesmo comprimento e . 
um eixo vertical perpendicular diferente no seu comprimento dos
outros); (

• tetragonais (prisma rectangular de base quadrada, com três eixos, sendo ( 
dois de igual comprimento);

• trigonais ou romboédricos (cristal com seis faces, cada uma delas apre- ( 
sentando uma geometria losângica de tamanho idêntico); (

• ortoirômbicos (com três eixos de comprimentos diferentes e perpen­
diculares entre si), monoclínicos (caracterizados por três eixos de com- ( 
primentos desiguais, sendo um perpendicular ao plano formado pelos { 
outros);

• tríclínicos (caracterizado por três eixos de comprimentos desiguais ( 
formando três ângulos, também todos distintos). (

É  a sua sim etria óptica que perm ite a identificação: os minerais (
isométricos têm apenas um índice de refracção, os minerais com cristalografia ( 
hexagonal, tetragonal e trigonal apresentam dois índices de refracção e um
só eixo óptico, ortorrômbicos, monoclínicos e triclínicos têm dois eixos (
ópticos e três índices de refracção. (

Estas características são visíveis com a observação dos minerais através
do microscópico de íuz polarizada. Este microscópio é constituído por um (
conjunto de lentes e luzes que permitem o cruzamento da luz através da ( 
lâmina delgada. A observação pode ser feita com luz polarizada simples ou
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cruzada, bem como convergente, permitindo assim a identificação das 
várias características dos minerais, isto é, dos vários eixos ópticos e os índi­
ces de refracção dc cada mineral.

As lâminas delgadas são produzidas segundo a metodologia descrita no 
capítulo 8, aquando da descrição da datação pelo método da hidratação da 
obsidiana. Deve ser obtido um conjunto de amostras das cerâmicas, dos 
artefactos líticos e dos depósitos geológicos (cozer as argilas a várias tem­
peraturas, sendo cada temperatura amostrada separadamente). Após o corte 
e colocação em epoxi (resina) para a tomar resistente, a amostra é colocada 
na lâmina delgada, também com o auxílio de uma resina, sendo depois lixa­
da com pó de diamante até se obter a espessura desejada. A espessura deve 
ser consideravelmente mais fina em cerâmicas, com valores que rondam os 
30 mícrons (0,03 mm -  números muito superiores ao do tamanho das ar­
gilas que os envolvem, como se disse acima), do que no caso dos materiais 
líticos, com espessuras de 50 mícrons. Frequentemente, a lâmina delgada é 
depois protegida com uma lamela de vidro, permitindo assim a conservação 
da amostra durante muito tempo. Esta fase, contudo, nem sempre é levada a 
cabo porque a sua aplicação torna impeditiva a análise da amostra com o 
M icroscópio E lectrónico de Varrim ento (SEM  -  Scatm ing Electron 
Microscope).

No caso das cerâmicas, a amostra deve, de preferência, incluir um frag­
mento da superfície do recipiente, que vai permitir a análise do tratamento 
da sua superfície no que concerne a aplicações cromáticas ou a utilização de 
engobe. A área que é analisada deve permitir o estudo microscópio de vá-

Figyra 149. Exemplos dos sete tipos de íormas cristalinas: a) cúbica; 
b) tetragonal; c) ortorrômbica; d)monociínica; e) triciclínica;

0  romboédrica ou trigonal; g) hexagonal.
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rins zonas do mesmo fragmento de cerâmica. A contagem e análise das 
inclusões e minerais faz-se em duas fases. A primeira é a elaboração de uma 
listagem de minerais e outras inclusões presentes, bem como a indicação 
daqueles que poderão scr antrópicos. A segunda fase consiste  na 
quantificação de cada uma das inclusões e minerais. A quantificação faz-se 
por áreas com um tamanho definido, avançando seqüencialmente sobre toda 
a superfície da amostra após a contagem em cada um dos segmentos. Al­
guns microscópios fazem esse avanço automaticamente com o simples pre­
mir de um botão. A contagem de minerais e inclusões de uma amostra deve 
chegar a um valor entre os 200 e 400. Para cada uma das amostras deve 
haver várias áreas observadas, sendo os intervalos entre cada uma de 1 mm 
(Stoltman, 2001:306).

A análise petrográfiea de cerâmicas serve não só para o estudo de pro- 
veniências, mas também para a investigação de aspectos como a classifica­
ção tipológica (com base no tipo de desengordurantes) e a sua funcionalida­
de. Estes aspectos estão  ligados ãs ca racterísticas de cada um dos 
desengordurantes. A análise dos desengordurantes permite também o estu­
do da produção e da troca ou mobilidade dc cerâmicas, principalmente quan­
do se trata de chamota, calcário ou conchas fragmentadas -  o caso do quart­
zo toma este tipo de estudos mais difícil, já  que é muito freqüente e não 
apresenta grandes diferenças cm termos dc composição. E necessário pro­
ceder-se à observação da composição dos desengordurantes para que de­
pois se proceda, segundo o mesmo tipo de metodologia comparativa que se 
utilizou com as cerâmicas, à comparação com os materiais recolhidos em 
prospecção na região em causa.

A análise de activação neutrónica (NAA) é um método físico de de­
terminação e quantificação dos elementos químicos presentes numa dada 
amostra. Devido à sua sensibilidade e precisão, pode determinar a presença 
de um grande número de elementos com concentrações muito pequenas, 
desde 1 ppm (partes por milhão). A sua sensibilidade depende do tipo de 
amostra e da sua composição, bem como do tempo de irradiação, intensida­
de e contagem dos elementos químicos.

As amostras são dc pequenas dimensões, com cerca de 50 mg para metais 
c dc 200 mg para silicatos, não precisando dc preparação complexa, já  que 
são colocadas integralmente no reactor atômico dentro de um recipiente de 
metal. Não é necessária a sua destruição, mas como o método obriga ã sua 
exposição nuclear, tornam-se radioactivas e, portanto, perigosas para o 
manuseamento.

A irradiação neutrónica faz com que se libertem raios gama que permi­
tem, com base na sua intensidade, a identificação da presença e quantidade 
de elementos químicos existentes na amostra. Este processo baseia-se no 
facto de que cada um dos elementos ter um decaimento radioactivo diferente,
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tornando-se assim possível a sua identificação e quantificação. Esta medi­
ção realiza-se com um espectrómetro multicanal de raios gama.

Há vários aspectos negativos associados ao método da NAA. O princi­
pal é o facto dc ser necessário um reactor nuclear, o que faz com o métudo 
fique restringido a poucos laboratórios. Como resultado, a utilização deste 
método tende a ser relativamente dispendiosa, principalmente para os orça­
mentos dos projectos de investigação portugueses.

Deve ser aqui mencionada a importância de o Instituto Tecnológico Nu­
clear (1TN) ter um reactor deste tipo, onde a NAA é efectuada. O Instituto 
Português de Arqueologia, em colaboração com o ITN, tem aberto um con­
curso, em geral anual, para a caracterização química de cerâmicas (e tam­
bém de metais e ligas metálicas) que obvia o problema financeiro deste 
método em contextos do Programa Nacional de Trabalhos Arqueológicos.

A espectroscopia dc absorção atôm ica (AAS) e a espectroscopia de 
emissão óptica (OES) são métodos que se baseiam na vaporização da amos­
tra, numa chama ou plasma, seguida da medição da absorção ou emissão de 
energia do espectro electromagnético pelos átomos. Cada elemento quími­
co produz um espectro próprio de emissão (ou absorção) que funcionava 
como uma impressão digital permitindo a sua identificação. Na AAS as 
amostras são irradiadas através de uma lâmpada de cátodo oco do metal a 
analisar. Esta lâmpada emite radiação de comprimento de onda específico 
do metal que a constitui e que vai ser absorvida pelos átomos desse elemen­
tos presentes na chama onde se encontra a amostra vaporizada. A quantida­
de de radiação absorvida é proporcional à concentração de átomos presen­
tes na chama.

Em espectrometria de emissão não se irradia a amostra, baseando-se a 
análise na emissão de energia pelos átomos. Quando introduzimos um áto­
mo numa chama existe uma tendência para este se ionizar, ou seja, os seus 
electrões ganham energia e passam para o estado excitado, e quando se 
desexcitam emitem energia de um comprimento de onda bem determinado. 
Numa chama apenas, os átomos mais facilmente ionizáveis, casos do lítio, 
sódio e potássio, podem ser analisados e a técnica designa-se por fotometria 
de chama de emissão. Recentemente a chama foi substituída por um plasma 
(ICPS -  inductively coupíed plasma emission spectromeity) que analisar 
um grande número de elementos químicos. Além disso apresenta uma mai­
or precisão, reduzindo possíveis problemas relacionados com a interferên­
cia entre elementos químicos durante a medição dos comprimentos de onda 
da luz emitida (Renfrew e Bahn, 1991:316).

Note-se que*em AAS apenas se pode medir um elemento de cada vez 
enquanto que em espectroscopia de emissão se podem fazer determinações 
simultâneas se usarmos um detector de matriz de fotodiodos. Recentemente 
acoplou-se um espectrómetro de massa, que detecta os diferentes elemen­
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tos através da sua massa atômica, ao ICPS, o que permitiu baixar os limites 
de detecção deste método até aos ppb (parte por bilião), mantendo a capaci­
dade de detecção simultânea de cerca de 40 elementos.

A diíracçno de Raios X (XRD) serve para a identificação de minerais 
através da sua estrutura cristalina. Esta estrutura é a conseqüência do 
espaçamento regular e periódico da organização dos seus átomos, que se 
apresentam numa série de planos. Cada mineral tem uma composição e 
estrutura químicas diferentes, as quais lhe permitem ser identificado. Com 
este método, as amostras são irradiadas com Raios X com um comprimento 
de onda monocromático. Cada um dos minerais vai difractar (ou seja, vai 
reflectir e dispersar) os Raios X, que são depois analisados. O problema 
principal deste método é o facto de a análise ser feita apenas à superfície da 
amostra e não à composição do seu interior. A XRD é mais útil na identifi­
cação de estruturas cristalinas, do que para a sua caracterização química, 
devido h complexidade e diversidade dos minerais existente na amostra. 
Finalmente, e ao contrário dos outros métodos até agora descritos, a XRD é 
apenas parcialmente quantitativa, pelo que a sua interpretação assenta mais 
na presença/ausência de elementos químicos (Rice, 1987:385).

A fluorescência de Uaios X (XRF) é um método que usa também a 
irradiação da amostra por Raios X. Os Raios X, ditos principais, vão desa­
lojar os elecírões das órbitas internas de cada átomo, fazendo com que os 
electrões das órbitas exteriores ocupem os espaços deixados vazios. O pro­
cesso faz com que haja uma emissão de energia (dita de Raios X secundári­
os) que pode ser medida, sendo diferente para cada elemento químico pre­
sente na amostra, uma vez que cada um tem um comprimento de onda dife­
rente. Apesar de não ser tão sensível como a NAA, a XRF permite a identi­
ficação de cerca de 80 elementos químicos, com quantificações na ordem 
das poucas dezenas de ppm. Tal como com a NAA, a amostra não precisa de 
ser destruída, existindo instrumenos portáteis que permitem fazer estas aná­
lises em nuiseus de onde não é possível transportar os artefactos. O erro é 
bastante pequeno, na ordem dos 5%. Tal como na XRD, a irradiação dos 
Raios X é superficial, sendo ideal para a análise de engobes ou para a análi­
se de artefactos e amostras que sejam homogêneas, como a obsidiana ou o 
sílex.

Esta técnica instrumental foi já  utilizada em Portugal para investigar o 
problema da proveniência de matérias-primas siüciosas do Paleolítico Su­
perior da Estremadura. Este projecto, conduzido por J. Shockler (1995,2002), 
teve como objectivo conhecer o tipo de mobilidade e o padrão de povoa­
mento das comunidades humanas durante o final do Plistocénico a Norte do 
Tejo.
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14

A Análise dos Materiais Arqueológicos

A análise dos materiais arqueológicos é um dos factores mais impor­
tantes em arqueologia pré-histórica, uma vez que, ao contrário da arqueolo­
gia aplicada a sítios de cronologias históricas, não existe outro tipo de infor­
mação a não ser a do registo do sítio arqueológico e daquilo que ele encer­
ra -  os artefactos. Dentro da grande variabilidade dos artefactos, os ma­
teriais líticos são os mais numerosos. Não obstante, quando está presente, a 
cerâmica é tão ou mais abundante. Para além destes existem utensílios pré- 
históricos feitos de materiais orgânicos como os ossos e as conchas. A fun­
cionalidade dos artefactos orgânicos está mais frequentemente relacionada 
com aspectos simbólicos e artísticos do que com necessidades das activi­
dades econômicas diárias das comunidades pré-históricas.

A análise dos artefactos, independentemente da sua matéria-prima ou 
da sua funcionalidade, pode tomar muitas direcções, quer no seu objectivo, 
quer na sua metodologia. Com se referiu no capítulo 5 referente à tipologia 
e seriação, a análise dos artefactos deve ter um objectivo concreto e bem 
delineado para que possa responder com sucesso ao problema levantado. A 
análise artefactual, no seu sentido mais básico, serve como forma descritiva 
do material arqueológico encontrado, pelo que o objectivo primeiro e sim­
ples é o da sua descrição. Em Portugal, a descrição dos artefactos serve dois 
propósitos: permite, após a publicação dessa análise, ao público, seja ele 
especializado ou não, ter acesso à informação; o cumprimento de obriga­
ções legais resultantes da lei portuguesa relativa aos trabalhos arqueoló­
gicos.

O conceito de tipo é o aspecto-base da análise dos artefactos. Esse con­
ceito foi definido como a unidade básica de classificação arqueológica e é 
caracterizado por um conjunto consistente de atributos identificáveis por 
todos (Thomas, 1998:235, baseando-se nos conceitos de David Clarke na 
sua obra de 1967, Analyticcil Archaeology). Deve, contudo, frisar-se que estes
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tipos são existentes apenas como categorias analíticas criadas pelos arqueólo­
gos para poderenj descrever e estudar a cultura material do passado humano 
(Rice, 1987:275-277; Shepard, 1980:307; Phillips et a i ,  1951:66; e Eiroa et 
ai., 1999:21-22). Como se afirmou acima, existem vários grupos de tipos, já 
definidos no capítulo 5: morfológico, descritivo, funcional e cronológico. Este 
último é talvez o mais importante de todos na história da arqueologia porque 
permitiu o desenvolvimento inicial da cronologia pré-histórica -  é o caso dos 
trabalhos de Thomsen ainda no século xix. É conhecido como fóssil-director 
que, como afirmaram Rolland e Dibble (1990:481), resulta de um paradigma 
paleontológico incorporado pela arqueologia francesa e daí se espalhou rapi­
damente devido à importância mundial que os pré-hisloriadores franceses ti­
veram no início do século xx. Disso é exemplo Henri Breuil, que tanta impor­
tância teve no estudo da Pré-História portuguesa.

A integração daquele paradigma na arqueologia deve-se ao facto de a 
visão dos pré-historiadores de então ser semelhante à dos biólogos evolucio- 
nislas do Final do século xix, resultante da então recente Teoria da Evolução 
das Espécies de Darwin. Nessa perspectiva, a alteração artefactual tinha 
uma trajectória evolucionária que resultava em categorias estáveis e dis­
tintas, análogas aos fósseis que permitiam a datação relativa das camadas 
geológicas.

Um dos prim eiros grandes saltos qualitativos, do ponto de visto 
conceptual, foi o trabalho de François Bordes sobre a diversidade lítica do 
Moustierense francês. Neste trabalho, que quase se poderia chamar revolu­
cionário, Bordes desenvolveu uma tipologia descritiva e, elemento essenci­
al, aplicável a toda a colecção de instrumentos retocados e não retocados, e 
extensiva do ponto de vista regional e cronológico. Com a nova metodologia 
analítica, Bordes tratou os artefactos, partindo do princípio que reflecíiam, 
com as suas técnicas de lascamento e a sua morfologia, aspectos utilitários, 
funcionais e estilísticos, demonstrando por isso que o comportamento hu­
mano era um factorde variabilidade artefactual (Rolland e Dibble, 1990:481), 
passando assim a tônica da evolução do artefacto para o desenvolvimento e 
transformação da cultura humana. Mas o aspecto inovador do seu trabalho 
foi a introdução do pressuposto de que a diversidade da cultura humana, 
fosse ela funcional ou estilística, podia ser vista através da colecção de arte- 
factos, internamente composta por tipos. A diversidade dos tipos no seio da 
colecção demonstrava a variabilidade da cultura humana e permitia a sepa­
ração e identificação de cada uma dessas “culturas” (Bordes, 1969; Bordes 
e Soneville-Bordes, 1970). Foi este modelo que permitiu a Bordes a identi­
ficação dos fácies do Moustierense (1950a, 1950b, 1953a, 1953b, 1961, 
1969; Bordes e Bourgon 1951) e que incluiu o recurso a uma metodologia 
de estatística descritiva, através de gráficos de frequência relativa acumula­
da, com base numa taxonomia moderna dos artefactos (Figura 150).
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Figura 150. Exemplos dos gráficos cumulativos típicos para' Moustierense de 
fácies Quina, Ferrasie e de denticu lados (Débenath e Dibble, 1994:175).

Coin Bordes, os artefactos deixaram de ser fósseis-directorçs, mas manti­
ve ram parte do conceito paleonlológico -  o de que representam uma unidade 
distinta e natural mas que, e ao contrário da concepção anterior, reflectiam a 
conceplualização abstracta do artesão que os fez. Este novo conceito de tipo 
assenta na ideia de que cada utensílio foi feito deliberadamente pelo artesão 
tendo em mente uma forma final de artefacto com características distintas. O 
conjunto de artefactos dava uma coíecção que, necessariamente, reflectia o 
modelo conceptual, abstracto e estilístico de uma comunidade humana. Por 
essa razão, uma colecção poderia ser separada de outra de uma região ou 
cronologia diferentes, tornando-a o reflexo da cultura ou etnia com uma tradi­
ção própria que se expressava através de características próprias no estilo e 
técnicas de lascamento da pedra. Esta perspectiva arqueológica de Bordes 
esteve na origem do conhecido Debate Bordcs-Binford (Binford e Binford, 
1966; Mellars, 1970, 1973; White, 1982), que se desenvolveu durante déca­
das e que se poderia dizer ainda inacabado ou inconclusivo.

A perspectiva tipológica de Bordes, que é ainda frequentemente utiliza­
da, transformou-se nas últimas décadas numa perspectiva muito mais alargada 
e inclusiva, fugindo assim aos limites da tipologia como único método ana­
lítico dos artefactos pré-históricos -  os estudos tecnológicos das cadeias 
operatórias. Para isso contribuiu em muito a investigação em campos muito 
variados, como a etnoarqueologia e a arqueologia experimental, bem como 
o desenvolvimento dos estudos tecnológicos, quer dos artefactos líticos, quer 
das cerâmicas.

O presente capítulo vai abordar os aspectos da análise artefactual arqueo­
lógica nas suas duas vertentes, a descritiva e interpretativa. Note-se, contu­
do, que aquilo que aqui se vai evidenciar são os rudimentos das formas de 
análise e não as tipologias -  estas são próprias e específicas de cada mo­
mento, local e problemática. O elemento importante é a forma de se chegar 
a uma determinada tipologia, seja ela existente ou a desenvolver ab initio.
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14.1. A pedra lascada

A análise da pedra lascada é já bastante antiga, pelo que a bibliografia 
sobre o assunto é extensa. Contudo, existem algumas referências, antigas c 
recentes, que constituem referências essenciais. Mencionam-se aqui apenas 
aquelas que se debruçam sobre os aspectos gerais dos artefactos de pedra 
lascada e não aqueles trabalhos que desenvolveram tipologias regionais ou 
cronológicas. Assim, os principais autores sobre o talhe da pedra são Brézillon 
(1968), Merino (1969), Tixier et a l., (1980), Debénath e Dibble (1994), 
Andrefsky (1998) e Eiroa et al. (1999). Outros autores debruçaram-se tam­
bém sobre a questão da pedra lascada, mas no âmbito de manuais de arqueo­
logia (Carnps, 1979; Fagan, 1994; Sutton c Arkush, 1998) ou, no caso portu­
guês, de análise de indústrias líticas (Jorge, 1972; Bicho 1992; Zilhão, 1995).

Os artefactos de pedra lascada sào aqueles que foram criados pela re­
moção de lascas a partir dc um elemento original, geralmente chamado nó- 
dulo ou bloco, e onde foi aplicado um ponto de força, removendo porções 
do volume inicial, de modo a criar uma determinada forma. Este trabalho 
pode fazer-se apenas com certo tipo de rochas, das quais se destaca o sííex, 
a obsidiana, o quartzito, o quartzo e o grau vaque, devido às suas proprieda­
des físicas (cf. capítulo 13).

O talhe da pedra segue um conjunto de leis físicas, das quais a primeira e 
mais importante é a fractura concoidal que forma um cone hertziano. Esta 
propriedade resulta da estrutura microcristalina dos silicatos existentes em 
certas rochas. A fractura concoidal perfeita pode ser vista num vidro quando 
este é atingido por uma pedra, que deixa marcado o ponto de impacto e um 
cone, cuja base mais larga se situa no lado oposto ao do ponto de impacto. A 
estrutura química do vidro, semelhante à da obsidiana ou do sílex, mas sem 
inclusões e perfeitamente homogênea devido ao aquecimento a altas tempe­
raturas (que fundiram a sfiica), apresenta um tipo de fractura idêntica à do 
sílex e de outras rochas que são utilizadas no talhe de instrumentos líticos.

O cone aparece em todos os materiais talhados, sendo visível apenas 
parcialmente -  é o chamado bolbo de percussão de uma lasca. O bolbo 
aparece na face ventral da lasca, ou seja, no lado que se separa do bloco de 
onde foi extraída a lasca (Figura 151). Junto ao bolbo encontram-se os 
esqui rolamentos do mesmo, as ondas de percussão e, por vezes também, no 
extremo da lasca podem ver-se as estrias ou lancetas. Na face dorsal da 
lasca podem ainda observar-se um conjunto de arestas ou nervuras que 
correspondem aos negativos de lascas que foram removidas anteriormente, 
notando-se, pontualmente, o negativo do bolbo dessas lascas. A lasca tem 
ainda uma terceira face, denominada talão, que é a zona onde se deu o im­
pacto e onde, muitas vezes, é possível reconhecer-se o ponto de percussão 
que corresponde à ponta do cone hertziano.
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Para além das lascas, existem outros dois gêneros de produlos de 
debitagem ou suportes de tipo alongado ou leptolítico: as lâminas e as 
lamelas, O elemento identificador dos suportes leptolíticos é o seu alonga­
mento, que se traduz numa razão entre o comprimento e largura da peça -  o 
seu comprimento deve ser, pelo menos, duas vezes a sua largura. A diferen­
ça entre lâmina e lamela não se liga a uma proporção geométrica, mas é 
baseada em limites arbitrários que não são os mesmos universalmente, sen­
do a lamela o mais pequeno dos dois suportes. Contudo, actualmente é fre­
qüente utilizar-se a definição proposta por Tixier (1963) segundo a qual o 
limite máximo da lamela é composto por duas dimensões independentes: 
50 mm paia o comprimento e 12 mm para a largura. Quando uma lamela 
tem de comprimento ou de largura mais do que qualquer uma dessas dimen­
sões passa a designar-se lâmina.

14.1.1. A  tecnologia

Para se extraírem as lascas ou se modificarem as suas morfologias ori­
ginais, para a obtenção de formas específicas como os utensílios retocados, 
é necessário seguir certas técnicas que são limitadas devido aos condiciona­
mentos físicos da pedra. O objectivo do talhe é a produção de um artefacto 
a partir de um bloco inicial através da sua redução ou debitagem, sendo 
feito com recurso a um conjunto dc estratégias de redução (ou debitagem), 
passando por um número alargado de seqüências (de redução ou debitagem) 
ou cadeias operatórias. As cadeias operatórias produzem suportes com vá­
rias morfologias (lascas, lâminas e lamelas) que servem, depois, para a pro­
dução de utensílios retocados.

A redução do bloco original faz-se com a remoção de lascas ou de qual­
quer outro tipo de debitagem (qualquer elemento que tenha sido removido 
do bloco original). Quando isso acontece, o bloco passa a denominar-se 
núcleo. O seu Iascamento pode ser feito por duas formas: a percussão e a 
pressão. A percussão é feita com a pancada de um perentor de pedra 
(percu tor duro), madeira ou em haste de cervídeo (percu tor elástico) so­
bre o bloco ou núcleo. Este movimento e impacto pode ser feito por percus­
são directa, ou seja, quando o percutor atinge directanicnte o núcleo, ou 
por percussão indirecta -  neste caso existe um punção como meio inter­
médio enlre o núcleo e o perculor.

A percussão directa pode ser feita de várias formas -  o percutor pode 
ser o objecto qug se move ou, pelo contrário, estar dormente. Neste caso, o 
impacto é dado pelo núcleo. Em geral, quando é utilizado um percutor dor­
mente este serve para fragmentar nódulos ou seixos de grandes dimensões, 
não sendo necessária grande precisão para que cada um dos fragmentos
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possa depois ser utilizado como núcleo. Esta técnica é também conhecida 
por técnica claclonense, por ter sido descrita pela primeira vez no sítio in­
glês do Paleolítico Inferior em Clacton-on-Sea.

Outra técnica resultante de percussão directa, que permite uma utiliza­
ção duradoura e econômica da matéria-prima, é a bipoiar. Na técnica bipolar, 
os dois pólos dos núcleos servem simultaneamente de planos de percussão, 
um com o impacto do percutor e o outro assente numa bigorna. O núcleo 
bipolar apresenta geralmente levantamentos bipolares e bifaciais,

O percutor é um elemento importante no talhe, uma vez que a diferença 
da sua dureza e do seu peso permitem fazer coisas diferentes em termos ds 
percussão e produção de suportes. Por exemplo, um percutor maior e mais 
duro permite fracturar um nódulo de sílex ao meio, enquanto que um percutor 
pequeno pode servir para preparar o piano de percussão (por vezes também 
designado por plataforma).

Em geral, o percutor elástico permite a produção de sliportes menos 
espessos e mais longos do que os percutores duros, sendo possível, contu­
do, utilizar ambos os tipos de percutor para quase tudo. Existem autores que 
afirmam poder reconhecer o tipo de percutor pela morfologia do talão do 
suporte, uma vez que a percussão dura provoca talões mais espessos. A 
verdade é que não é tanto o percutor que é responsável pela morfologia do 
talão, mas sim a força e o ângulo de impacto do percutor no núcleo. De 
facto, os percutores elásticos, devido à alavanca produzida pelo seu compri­
mento, tendem a ser aplicados com um ângulo mais fechado em relação ao 
plano de percussão do núcleo (o movimento é rasante em relação ao plano 
de percussão), produzindo, assim, a menor espessura e alongamento da 
debitagem com talões muito pequenos e finos. Pelo contrario, o percutor 
duro ataca frequentemente o núcleo com um impacto próximo dos 90 graus 
em relação ao plano de percussão, produzindo assim lascas mais espessas e 
relativamente curtas com talões largos e espessos. Note-se que o contrário é 
também possível, pelo que os resultados seriam os opostos para cada tipo 
de percutor.

O talhe p o r pressão é feito com recurso a um punção que pode ser de 
vários materiais, nomeadamente de pedra, de haste de cervídeo, de osso e 
de metal. Nesta técnica, o punção 6 aplicado directamente na zona de im­
pacto e é pressionado, em geral, com a força do corpo do artífice. A pressão 
pode, por vezes, ser feita com a ajuda de equipamento mais complexo, como 
formas de alavanca para aumentar a força de pressão.

Independentemente do tipo de percutor e do tipo de talhe, o processo de 
debitagem pode seguir várias estratégias de redução do núcleo. Cada uma 
delas pode seguir várias formas particulares, correspondentes a uma cadeia 
operatória própria (Figura 1521. As estratégias de redução ou debitagem 
seguem percursos gerais que se dividem em grupos principais: redução
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unidireccional, bidireccional, bidireccional oposta, multidireccional, 
centrípeta e bifacial. O grupo de redução unidireccional inclui um conjunto 
de estratégias de debitagem marcado por um só plano dc percussão c um só 
plano de debitagem, que permite a produção de qualquer tipo de suporte e 
um grande número de tipos de núcleo, nomeadamente o prismático, pirami- 
dal e o seixo talhado.

A estratégia bidireccional inclui todos aqueles casos que, independen­
temente do número de planos de percussão, utilizam  dois pianos de

òo 6o 6o
i
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f

Figura 152. Exemplos de cadeias operatórias do Paleolítico Superior 
de Rio Maior.
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debitagem. É utilizada para permitir uma maior economia e aproveitamento 
da matéria-prima, com a possibilidade de uma utilização mais eficiente do 
núcleo. Os núcleos resultantes da estratégia bidircccional dc debitagem são 
os prismáticos e os seixos talhados.

A estratégia bidireccional oposta, ao contrário da bidireccional simples, 
tem apenas um plano de debitagem, e dois planos de percussão localizados 
nos extremos opostos do núcleo. Este sistema de redução do núcleo permite 
obviar problemas de fracturas e perdas de ângulo de um dos planos de per­
cussão, mantendo o comprimento total do piano de debitagem. A estratégia 
bidireccional oposta pode, ainda, fazer-se valer de um tipo de redução 
alternante, isto é, passando alternadamente de um plano de percussão para o 
outro, mantendo assim um conjunto de areslas-guia de grande qualidade. 
Neste caso os suportes produzidos mais frequentemente são as lâminas e as 
lamelas.

A estratégia multidireccional é aquela em que existem vários planos de 
percussão e vários planos de debitagem, resultando em núcleos ortogonais. 
Estes núcleos fazem lembrar um cubo, onde todas as faces foram aproveita­
das, por vezes como plano de debitagem ou de percussão. Na estratégia 
multidireccional, bem como na estratégia bidireccional, os suportes produ­
zidos são variados, sendo os mais comuns as lascas e as lamelas.

A estratégia centrípeta produz lascas a partir do piano de percussão para 
o centro do núcleo, formando assim uma morfologia discóide. O aspecto 
principal neste íipo de redução é o facto de o plano de percussão ser todo o 
exterior do núcleo, sendo este preparado com o levantamento de lascas a 
partir do plano de debitagem. Também o plano de debitagem é preparado 
através de lascas levantadas a partir de 
várias direcções de forma a criar uma 
superfície convexa. Com o levantamen­
to da maior parte das lascas a superfí­
cie toma-se plana, tendo que ser pre­
parada de novo. Esta estratégia é tradi­
cionalmente conhecida como técnica 
levallois, visível nos núcleos com o 
mesmo nome, bem como nos núcleos 
m ais sim p les, co n h ecid o s com o 
discóides (Figura 153). Provavelmente 
esta estratégia de debitagem apareceu 
a partir do trabalho de preparação dos 
bifaces -  quando estes se fracturavam 
na preparação da sua secção menos es­
pessa , a form a m ais s im p les de Figura 153. Núcleo discóide da 
reaproveitar o bloco de matéria-prima Gaita de Ibn A mm ar, Lagoa.
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era a alteração da zona fragmentada, formando assim um núcleo relativa­
mente espesso e com duas faces convexas, que facilmente podiam ser trans­
formadas e preparadas com a forma necessária para produzirem lascas com 
dimensões e morfologias semelhantes.

Por fim, a estratégia dc redução bifacial é utilizada na produção de ob- 
jectos de tipo macrolítico, como os bífaces ou os machados mirenses, e 
também para a produção de pontas de arremesso, como as pontas de lourei­
ro solutrenses. Nos materiais macrolíticos é freqüente o núcleo ser o pró­
prio suporte que dá origem ao utensílio retocado, havendo todo um conjun­
to de lascas extraídas que são debitagem resultante da preparação da ponta 
bifacial. Estas lascas (denominadas lascas de adelgaçamenlos bifaciais) têm, 
na sua maior parte, uma morfologia própria, quer no que respeita à sua face 
dorsal, quer no que respeita ao talão. A fase dorsal encontra-se marcada 
pela presença de negativos de levantamentos vindos de várias direcções, en­
quanto que o talão é multifacetado, apresentando um ângulo muito fechado 
e um pequeno lábio, correspondendo ao gume lateral da ponta que vai sen­
do adelgaçado e endireitado continuamente até se chegar ao produto final -  
a ponta bifacial.

O conjunto de elementos tecnológicos das cadeias operatórias pode ser 
reconstruído por dois métodos analftícos. O mais preciso dos dois é a 
remontagem, como se pode ver pelos excelentes resultados obtidos pela 
equipa de Anthony Marks no sítio paleolítico de BokerTachtit, Israel (Marks, 
1985; Marks e Volkman, 1983, 1987; Volkman, 1983), em França em sítios 
Paleol/ticos como Etiolles, e Pincevent, entre outros (Cahen et a i ,  1980; 
Cahen 1981;Pigeof, I983;Audouze e ta i ,  1987) ou ainda no Aurignacense 
e Gravettense alemães por Hahn e Owen (1985). A remontagem é um méto­
do muito moroso e, consequentemente, dispendioso, para além de que só 
em determinadas situações de contexto arqueológico pode ser utilizada. É o 
caso de sítios arqueológicos com um número relativamente pequeno de pe­
ças e onde as matérias-primas são muito distintas umas das outras. Este tipo 
de trabalho foi já levado a bom cabo em vários sítios arqueológicos do 
Paleolítico Superior da Estremadura, sendo o único especialista português 
Francisco Almeida, investigador do C1PA (Almeida et al., 2003; Almeida 
1998, 2000).

O segundo método, geralmente denominado análise tecnológica, ba­
seia-se na análise das características morfológicas de todos os produtos re­
sultantes da redução dos núcleos, que, naturalmente, refleetem cada um dos 
momentos das várias cadeias operatórias presentes no sítio arqueológico. 
Este tipo de análise foi denominado por "remontagem mental’* por Tixier et 
al., (1980:36). De facto. a análise tecnológica foi desenvolvida principal­
mente pela escola americana, com exemplos que cobrem o Acheulense 
(Sampson e Bradley. 1986). o Moustierense (Munday, 1979) e o Paleolítico
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Superior (Ferring, 1980, 1988). Em Portugal, este tipo de metodologia foi 
primeiro utilizada por Bicho para o Paleolítico Superior e Epipaleolítico de 
Rio Maior (1992), e alguns anos mais tarde por Carvalho, para o Neolítico 
Antigo (1998b), e por Carvalho (1995-96) e Forenbaher (1998, 1999) para 
o Calcolítico.

A análise tecnológica incide sobre a diversidade morfológica de todos 
os elementos líticos de uma colecção, dividindo-os em classes: núcleos, 
debitagem (lascas, lâminas e lamelas), restos de talhe (esquírolas e frag­
mentos), produtos de preparação e manutenção dos núcleos e utensílios. 
Cada um destes é analisado separadamente segundo um conjunto de atri­
butos diversos.

Os núcleos devem inicialmente ser organizados segundo uma tipologia 
relacionada com a cronologia das colecções que se vão estudar. As carac­
terísticas dos núcleos que podem ser analisadas do ponto de vista morfo- 
lógíco são: *

* o iipo de suporte (por exemplo, nódulos, seixos, blocos tabu lares, lascas);

* quantidade de córtex;

* tipo de córtex (por exemplo, resultante de patina ou erosão química);

* tratamento das várias faces do núcleo (separadamente, sendo as mais 
importantes a superfície de iascamento ou plano de debitagem e o 
plano de percussão);

* tipo de levantamentos (/.£., lasca, lamela e lâmina);

* secção e razão provável do abandono do núcleo (e.g, fractura de res­
salto, esgotamento, esmagamento do plano de percussão, perda de 
ângulo de percussão, presença de geodos),

Além dos aspectos tecnológicos deve ser registado também o tipo de 
matéria-prima, aspecto, aliás, que deve ser também arrolado na análise das 
outras classes de artefactos líticos. Para as outras classes, o tipo dc atributos 
a analisar é idêntico para todas, apesar de haver distinções na sua funciona­
lidade. A única excepção é a dos restos de talhe, uma vez que a informação 
contida nestes, para além do seu número e tipo de matéria-prima, é nula. Os 
atributos que devem ser registados são:

* a quantidade de córtex (geralmente dividida em classes numéricas 
como, por exemplo, 0-25,26- 50,51- 75, 76-95, > 95% -  tradicional­
mente dividem-se as lascas em apenas três categorias corticais, par­
cialmente corticais e não corticais sendo a divisão manifestamente 
insuficiente para permitir uma reconstrução da cadeia operatória):
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• a localização do córlex na face dorsal;
• a secção e perfil do suporte (isto <5, o formato dos eixos longitudinal e 

latitudina]);
• formato da facc dorsal c da extremidade da peça;
• características das arestas ou nervuras da face dorsal resultantes dos 

levantamentos anteriores (<’.#., paralelos, convergentes, cruzados);
• número de levantamentos anteriores;
• tipo de talão, que pode ser cortical, simples, facetado, multifacetado, 

esmagado, punctiforme. O talão pode ainda encontrar-se marcado pela 
presença de vestígios de abrasão da cornija (zona de intersecção entre 
o talão e a face dorsal da peça) e a presença de um pequeno lábio (na 
intersecção entre o talão e a facc ventral da peça).

A presença/ausência do primeiro dos atributos da análise do talão ó 
importante porque permite demonstrar uma preparação da cornija, geral­
mente com um material como o arenito, para a regularizar de forma a que o 
percutor tenha mais aderência, sem o perigo de escorregar. Este trabalho é 
freqüente, mas não exclusivo, do uso do percutor elástico. A preparação é 
indicada nesse caso porque o impacto do percutor elástico 110 núcleo se faz, 
em geral, muito próximo da orla do mesmo. A presença do talão labiado 
parece estar também relacionada com a utilização de um percutor elástico, 
principalmente quando os dois atributos aparecem juntos (Zilhão, 1995). 
Para a classe dos utensílios deve ainda registar-se a localização da zona 
retocada 110 suporte, bem como a quantidade de área afectada por essa mo­
dificação.

A utilização dos vários atributos não é necessária em todas as análises. 
De facto, a análise do conjunto de atributos é muito morosa, pelo que os 
atributos escoíhidos devem responder aos problemas levantados pelo inves­
tigador, e ser identificados apenas aqueles atributos que são significativos e 
que não sejam só 0 resultado de variabilidade dentro da própria colecção, 
resultante de aspectos idiossincráticos. A análise morfológica deve, portan­
to, tentar esclarecer aspectos tecnológicos das cadeias operatórias, bem como 
responder a questões referentes à diversidade tecnológica enquanto reflexo 
da diversidade das comunidades humanas.

Alguns dos atributos servem para clarificar a morfologia do suporte 
(formato da face dorsal, secção e formato da extremidade), que provavel­
mente poderá corresponder ao suporte desejado. Outros atributos servem 
para determinar o controlo técnico do artesão (e.g.t abrasão da cornija, tipo 
de talão e tipologia dos núcleos) ou ainda para reconstruir a cadeia operató- 
ria (quantidade e localização do córtex, padrão das arestas nas superfícies 
dorsais).
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A padronização das análises permite a fácil comparação entre sítios e 
níveis arqueológicos no âmbito de um projecto de investigação. Se os dados 
resultantes da análise forem publicados na integra, existe a possibilidade de 
se compararem sítios e resultados de vários projectos, aspecto que pode ser
observado no trabalho de Zilhão 
(1995) com a utilização dos dados 
respeitantes ao Magdalenense da 
região de Rio Maior publicados por 
Bicho (1992).

Finalm ente, resta m encionar 
um último ponto importante na aná­
lise dos artefactos em pedra lasca­
da -  a questão das dimensões e suas 
medidas. São três os elementos que 
frequentem ente são m edidos no 
material lítico: comprimento, largu­
ra e espessura (no caso dos talões, 
as medidas necessárias são apenas a 
largura c espessura). Nos núcleos é 
ainda freqüente medir o seu peso, 
servindo esta dimensão como uma

Figura 154- Indicação dos eixos 
principais das peças (segundo 
Débenath e Dibble, 1994:17).
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Figura 155. Medição dos eixos da peça (segundo Débenath e Dibble, 1994:18).
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medida rápida e prática paia a comparação entre indústrias, do grau de esgo­
tamento ou utilização dos núcleos.

As três variáveis indicadoras da dimensão dos núcleos (comprimento, 
largura e espessura), apesar de à primeira vista não levantarem problemas 
na sua medição, devem ser definidas a priori pelo investigador. O compri­
mento, Jargura e espessura dos artefactos podem ter vários significados. O 
comprimento do núcleo pode ser o comprimento do plano de debitagem 
ou o comprimento máximo do núcleo. Neste último caso a informação 
refere-se ao potencial do comprimento do suporte, enquanto que no do 
primeiro dá o comprimento máximo dos suportes produzidos a partir des­
se núcleo. Como se viu, a obtenção das dimensões dos núcleos pode ser 
complicada, uma vez que existem vários eixos possíveis para cada uma. 
Em geral, o comprimento do núcleo é medido segundo o eixo mais longo 
paralelo à superfície de lascamento perpendicularmente ao plano de per­
cussão. A largura e a espessura são geralmente medidas perpendicular­
mente ao ponto médio desse eixo.

No caso dos suportes, o comprimento máximo pode ser do gume ou 
da peça em si. Para a definição do comprimento de uma peça é necessário 
definir-se os seus eixos tecnológico e morfológico. O eixo tecnológico é 
aquele que resulta da linha virtual formada pela direcção do impacto de 
percussão e que tem origem no ponto de percussão do bolbo. O eixo 
morfológico, também conhecido por eixo da peça, é o eixo de simetria 
mais iongo da peça (Figura 154).
Com base nestas defin ições, o 
com prim ento  m áxim o da peça 
pode ser medido de três maneiras 
diferentes: o chamado método da 
caixa em que as medidas corres­
pondentes à largura e comprimen­
to são as correspondentes à do 
menor rectângulo que pode conter 
o artefacto (Figura 155).

A segunda possibilidade é me­
dir o eixo mais longo desde o talão 
até ã extremidade do artefacto (ou 
seja, o eixo morfológico da peça), 
sendo a largura a distância máxima, 
perpendicular ao eixo anterior, en­
tre os dois lados-jda peça; a terceira 
forma consiste em medira distância 
entre o ponto de percussão e a ex­
tremidade mais afastada desse pon- (segundo Dcbenath e D ibble, 1994:18).

Figura 156. Medições do talão

432



A  A n á l i s e  d o s  M a t e r ia is  A r q u e o l ó g ic o s

to (ou seja, o eixo tecnológico da peça ou de debitagem), correspondendo a 
largura à perpendicular no ponto médio do eixo do comprimento.

A espessura pode também ser obtida de várias formas. A mais freqüen­
te é medir no ponto de cruzamento dos eixos do comprimento e largura, 
independentemente do ntétodo utilizado. Outra forma de obter a espessura 
é medir o ponto de espessura máximo. Neste caso, é necessário decidir se a 
espessura máxima deve ou não incluir o talão, uma vez que geralmente é a 
zona em que a espessura é maior. O mesmo problema se coloca no caso da 
medição da largura máxima da peça. Note-se que as três formas de medição 
do comprimento e largura descritos acima servem como variáveis compara­
tivas entre suportes ou entre indústrias. No que respeita à largura da peça o 
tipo de medição tem uma funcionalidade muito restrita, principalmente nos 
casos em que os suportes não são regulares e apresentam formas atípicas e 
irregulares.

A medição da largura e espessura do talão parece ser rnaís consensual, 
sendo a largura máxima do talão e a espessura a linha perpendicular ao eixo 
anterior, a partir do bolbo até à face dorsal da peça (Figura 156). Em suma, 
pode afirmar-se que a forma de obtenção das variáveis numéricas dos arte­
factos líticos deve depender, tal como no resto dos atributos observados, do 
objectivo da análise.

14.12. A tipologia

A tipologia lítica desenvolveu-se desde muito cedo e pode afirmar-se 
que aparece juntamente com os primeiros estudos sobre a origem da huma­
nidade, ainda no século x d í . A presença e importância da tipologia lítica são 
claras nos trabalhos de Henri Breuil (1912) e de outros autores que organi­
zaram as cronologias da Pré-História da Europa Ocidental, nomeadamente 
em Portugal (e . g Breuil e Zbyszewski, 1942, 1946). Desde o início do 
século xx que o número de tipologias líticas concebidas para a definição de 
determinadas culturas ou indústrias pré-históricas aumentou progressiva­
mente, principalmente a partir dos trabalhos de François Bordes menciona­
dos anteriormente (1950a, 1950b, 1953a, Í953b, 1961, 1969, 1988; Bordes 
e Bourgon 1951) e aplicados ao Paleolítico Inferior e Médio. A partir de 
então, foram desenvolvidas diversas tipologias, das quais devem ser desta­
cados os trabalhos de Biberson (1961, 1967) para o Paleolítico Inferior do 
Norte de África, de Sonneville-Bordes e Perrot (1953, 1954, 1955, 1956a, 
1856b) para o Paleolítico Superior e respectivas propostas de alteração (Bietli, 
1976-77; veja-se também o trabalho de doutoramento de Zilhão -  1995 - 
para Portugal), de Rozoy (1978) para o Epipaleolítico e Mesolítico franco- 
-belga, de Tixier para o Epipaleolítico do Norte de África (1963), de Fortea
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Pérez (1973) para o Epipaieolítico do Levante espanhol e ainda as tipologias 
menos ortodoxas de Laplace (1972) -  cf. Tabelas I a V (vide Anexo, pp. 
471-479).

No âmbito da tipologia, foi desenvolvido, também por Bordes, um con­
junto de ferramentas conhecidas por índices tipológicos, e que são geral­
mente utilizados no Paleolítico Médio e Superior. Os índices tipológicos 
s;1o razões entre conjuntos de artefactos como, por exemplo, o índice de 
raspadeiras (a percentagem de todas as raspadeiras no total dos utensílios 
retocados) ou o índice tipológico de levallois (percentagem dos utensílios 
levallois no total dos utensílios retocados, excluindo os bifaces e os macha­
dos). Este conjunto de ferramentas, dos quais só se nomearam dois exem­
plos, é muito alargado e tem sido utilizado principalmente com vista a sepa­
rar conjuntos culturais, como é o caso dos fácies moustierenses ou os tecno- 
-complexos do Paleolítico Superior. No entanto, outro tipo de índices tem 
sido utilizado (Zilhao, 1992, 1995; Bicho 1995-1997), que geralmente ser­
vem para o estudo de aspectos relacionados com a mobilidade ou a funcio­
nalidade dos sítios arqueológicos

Não é objectivo deste trabalho abordar ou comentar cada uma destas 
tipologias. Mais importante é descrever como é que se pode organizar e 
desenvolver uma tipologia lítica, com base no estudo dos atributos dos uten­
sílios líticos.

No campo de acção da tipologia, um dos conceitos primordiais é o de 
utensílio lítico. A sua definição em arqueologia pode ser complexa, depen­
dendo do especialista que a define e da tipologia que se está a seguir ou 
desenvolver. Como princípio básico, o utensílio é todo o artefacto que foi 
utilizado para promover ou efectuar uma certa actividade ou função (por 
oposição aos suportes não utilizados e aos restos de talhe que são todos os 
artefactos que resultaram da preparação ou manutenção de um nilcleo ou de 
um instrumento). Apesar desta definição ser simples, a sua funcionalidade é 
muito restrita porque não é fácil reconhecer a olho nu quais os artefactos 
que serviram como utensílios. De facto, a única forma de verificação é atra­
vés da traceologia, disciplina muito recente, lenta e dispendiosa, que se res­
tringe a um grupo pequeno de especialistas. A estes problemas adiciona-se 
o facto de a análise traceológica se limitar a um número muito pequeno de 
colecções, uma vez que, para serem estudados, a superfície dos artefactos 
tem que estar em condições de preservação excelentes. Por esta razão existe 
um número elevado de indústrias e artefactos que não se coadunam com a 
análise traceológica.

Pode também definir-se utensílio lítico a partir de uma conceptualização 
abstracta, em que a premissa-base assenta na ideia de que é possível verifi- 
car-se a existência de instrumentos líticos quando os suportes foram modi­
ficados, tendo esta modificação (o retoque) o propósito de o artefacto de­
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sempenhar uma determinada função e actividade. Deste modo, todas as 
morfoiogias que resultaram da alteração posterior dos restos de talhe são 
consideradas utensílios, pois a sua alteração serviu, nesta perspectiva, uma 
função específica que tomou esse artefacto num utensílio. Estes artefactos 
são denominados utensílios retocados, mas são, na realidade, utensílios ape­
nas 110 sentido formal do conceito, já que a sua função só pode ser compro­
vada (ou negada) pela traceologia. Contudo, as tipologias construídas com 
objectivos cronológicos e de definição cultural foram sempre desenvolvi­
das com base em características formais que o arqueólogo identificou como 
funcionais.

0  eiemento principal de modificação de um suporte e da sua transfor­
mação em utensílio é o retoque, que pode tomar várias formas e estar loca­
lizado em diferentes secçoes do suporte, fazendo com que o utensílio tenha 
denominações diferentes.

Um dos aspectos mais importantes focados nas últimas décadas é o 
reconhecimento de que cada um dos tipos de utensílios retocados pode, em 
boa verdade, corresponder a um momento da cadeia operatória desse uten­
sílio, no momento do seu abandono. Este fenômeno arqueológico, já  
referenciado por Heider (1967), foi denominado por Jelinek (1976) como o 
Efeito Frison. Este consiste na ideia de que vários tipos de utensílios reto­
cados encontrados não correspondem necessariamente à morfologia dese­
jada pelo artesão que os fez, mas resultam de um processo de modificação 
morfológíca mais ou menos contínuo, desde o momento da aquisição da 
m atéria-prim a até à fase de abandono, passando por várias fases de 
formalização, retoque, manutenção do gume e redução do próprio volume 
da peça. Dibble (1984, 1988), debruçando-se sobre os raspadores e pontas 
moustierenses, procedeu a várias análises para testar a veracidade do Efeito 
Frison. No seu estudo, Dibble chegou à conclusão, que alguns desses uten­
sílios não são categorias distintas e separadas umas das outras, represen­
tando, na verdade, uma linha contínua de transformação através de retoque 
e reavívamento dos gumes.

O retoque pode ser analisado, segundo Tixier, com base em vários as­
pectos,:

• orientação -  define o retoque no aspecto da orientação dos levanta­
mentos feitos em relação à face ventral da peça. Se o retoque tiver 
sido feito a partir da face ventral designa-se retoque directo; se, pelo 
contrário, tiver sido feito a partir da face dorsal designa-se retoque 
inverso. É chamado retoque afteniante quando no mesmo gume apa­
rece retoque directo e inverso; é chamado alterno quando um lado da 
peça tem retoque directo e o outro lado retoque inverso. Existe ainda 
o retoque bifacial;
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• localização -  pode ser distai, mesial (esquerdo ou direito), proxinial 
ou lotai (a orientação da peça na Europa c feita sempre com o bolbo 
para baixo e a face dorsal virada para o observador, com excepção de 
algumas classes de utensílios como as raspadeiras ou os buris, onde a 
zona retocada ou alterada fica sempre para cima, isto é, como parte 
distai da peça);

• distribuição -  contínua ou descontínua no bordo da peça;
• forma -  corresponde à linha do gume em relação a um linha virtual 

exterior e paralela ao eixo onde se encontra o retoque (convexo, direi­
to, côncavo, denticulado ou com entalhe);

• extensão -  o espaço de cobertura do retoque na face da peça (margi­
nal a invasivo);

• inclinação -  o ângulo entre a face provocada pelo retoque e a face 
ventral (se o retoque for directo) ou dorsal (se o retoque for inverso), 
podendo ser rasante, semiabrupto ou abrupto formando este um ân­
gulo próximo dos 90°, designando-se, neste caso, dorso. Este pode 
ser cruzado quando o retoque é feito a partir de ambas as faces (dorsal 
e ventral);

• inorfologia -  a morfologia do retoque assume quatro tipos distintos: 
paralelo, subparaleio, escamiforme ou escamoso e remontante.

Os utensílios dividem-se em várias classes, independentemente do nú­
mero de tipos que a integram. Em cada classe pode haver um número maior 
ou menor de tipos que dependem da divisão tipológica, região e cronologia 
em causa. Não é objectivo deste trabalho definir todos os tipos existentes 
dentro de cada classe, mas sim permitir a identificação de todos os utensíli­
os que pertencem a cada classe: raspadeiras, raspadores, buris, truncaturas, 
entalhes e denticulados, furadores, armaduras (pontas unifaciais, bifaciais e 
pedunculadas, e micrólitos) e instrumentos macrolíticos.

As raspadeiras são peças sobre lasca, lâmina ou lamela que apresen­
tam retoque contínuo e regular, não abrupto numa ou ambas as extremida­
des, formando uma frente mais ou menos arredondada que se designa por 
frente de raspadeira. O retoque está limitado a uma zona relativamente pe­
quena, e a tendência freqüente é para que a peça seja estreita. Existe um 
número muito variado de íipos de raspadeiras, e são muito comuns desde o 
início do Paleolítico Superior ao Neolítico, havendo, contudo, exemplos 
desde o Paleolítico Inferior. Os tipos mais comuns são diferenciados tendo 
em conta o tipo-de suporte (em lasca ou lâmina), presença ou ausência de 
retoque noutras zonas da peça, espessura do suporte (espessas ou finas) e 
formato da frente da raspadeira (afocinhadas, simples, carenadas). E impor­
tante notar que a tipologia das raspadeiras tem precedência em relação a
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qualquer outro tipo dc retoque que possa estar presente na peça. Assim, se 
uma lasca estiver retocada e tiver uma frente de raspadeira, o tipo deste 
artefacto é o de raspadeira sobre lasca retocada. A denominação relaciona­
sse com a perspectiva tradicional da funcionalidade, isto é, raspar, supondo- 
-se que o seu objectivo principal fosse o tratamento de peles.

Os raspadores são um tipo de utensílio Iftico que surgiu já  no Paleolítico 
inferior Arcaico, tendo sido o utensílio de eleição durante o Paleolítico Mé­
dio. Desde o final desse período que a sua presença é constante dunnte o 
resto da Pré-História, ainda que em ndmero insignificante. O raspador {racioir 
em francês, termo usado por Boucherde Perthes em 1847) caracteriza-se por 
um suporte, lasca ou lâmina, com retoque contínuo e regular, com inclinação 
de rasame a abrupta, mas nunca marginal, podendo ser escamiforme ou 
remontante, num ou mais bordos da peça. A forma do bordo retocado varia de 
convexo, côncavo a direito, não apresentando qualquer 7.011a denticulada. Esta 
definição é muito lata, mas marca aspectos importantes e <|úe separam o 
raspador da raspadeira -  a zona retocada é maior, não é circular e o retoque é 
mais invasivo e, frequentemente, mais abrupto. A diversidade dos raspadores 
é também muito grande. Definem-se, geralmente, os tipos com base na forma 
do bordo retocado e no facto de serem simples ou duplos (muitas vezes con­
vergentes). Os raspadores podem ser paralelos ao eixo tecnológico morfológico 
da peça ou transversais a esse mesmo eixo e, neste caso, chamados raspadores 
transversais. A sua morfologia, menos delicada e mais resistente do que a das 
raspadeiras, é provavelmente conseqüência da sua funcionalidade que, se­
gundo alguns autores, aparece como resultado da actividade de raspar madei­
ras, aspecto que foi confirmado algumas vezes por trabalhos traceológicos 
(Beyries, 1988).

Os buris são uma classe de instrumentos líticos que aparecem durante 
0 Paleolítico Médio em pequeno número para se tornarem, juntamente com 
as raspadeiras, dominantes durante o Paleolítico Superior. O seu número 
começa a desaparecer durante o Mesolftico e são raros 110 Neolítico. Os 
burís caracterizam-se pela intersecção de dois planos (resultado de dois ou 
mais levantamentos de pequenas lamelas designadas por resíduo de golpe 
de buril) que formam uma aresta resistente que, de acordo com o seu nome, 
serviria para gravar. O suporte de um buril pode ter qualquer morfologia, 
incluindo a lamela. Existem dois grupos principais de buris: os burís diedros 
e os buris sobre truncatura. Os primeiros são aqueles cuja intersecção forma 
um ângulo inferior a 90° e é composta por levantamentos perpendiculares 
ou oblíquos entre si. Uma excepção a este caso é o chamado buril sobre 
fractura, em que um dos planos resulta de uma fractura e não de um levan­
tamento intencional.

O segundo grupo dos buris sobre truncatura reconhece-se pelo facto 
de um dos planos resultar de retoque abrupto (a truncatura) perpendicular
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ao eixo do levantamento retocado e que atravessa a largura da peça (se o 
retoque for paralelo ao eixo da peça, nesse caso o buril é designado por buril 
transversal sobre truncatura ou sobre entalhe). Os buris são caracterizados 
também pela sua simetria em relação ao eixo tecnológico da peça e à forma 
da truncatura, que é côncava, convexa, direita ou oblíqua. São ainda defini­
dos pelo facto de serem simples ou múltiplos, isto é, de apresentarem buris 
nos dois extremos da peça, podendo estes últimos ser mistos (terem uma 
secção diédrica e outra sobre truncatura). Do ponto de vista funcional, a 
tradição arqueológica acredita que nos buris a aresta de intersecção teria 
sido utilizada para gravar quer em osso quer em madeira, provavelmente 
para actividades de tipo artístico e simbólico. No entanto, alguns estudos 
traceológicos vieram mostrar que as arestas resultantes dos levantamentos 
dos golpes de buril, geralmente paralelas ao eixo longo da peça, foram tam­
bém utilizadas para raspar madeira num movimento semelhante ao da plai­
na do carpinteiro.

As trunca tu ras constituem outro grupo importante. Têm uma curva de 
presenças e frequência semelhante à dos buris -  aparecem ainda no Paleolítico 
Médio, o período de maior frequência é o Paleolítico Superior, diminuindo 
progressivamente após esse período. Os suportes utilizados são mais fre­
quentemente as lâminas e lamelas. A sua configuração é a listada com os 
buris sobre truncatura: direitas, convexas, côncavas e oblíquas, podendo ser 
duplas ou simples, respectivamente, nas duas extremidades ou só numa.

Os entalhes e denticulados são utensílios simples. A sua tipologia as­
senta num determinado tipo de retoque específico, que os separa do resto 
dos utensílios, e não é condicionada pelo tipo de suporte ou formato da 
peça, mas sim pelo retoque. O retoque é formado por levantamentos para­
lelos ou semiparalelos, bastante fundos no bordo da peça, formando um 
serrilhado (ou denticulado). A diferença entre denticulados e entalhes é o 
número de levantamentos contínuos existentes: se forem um ou dois levan­
tamentos apenas, a designação é a de entalhe; se, pelo contrário, houver três 
ou mais levantamentos contínuos, a peça chama-se denticulado. Este tipo 
de peças está presente desde o Paleolítico Inferior e continua a ser utilizado 
até ao Calcolítico, em frequências variadas, provavelmente como resultado 
da sua funcionalidade e não devido a aspectos cronológicos ou culturais. 
Existem dois tipos de entalhes -  um designado por clactonense, que é mar­
cado pelo levantamento simples; o outro é  designado entalhe comum, e 
caracteriza-se pela presença de retoque fino e marginal no gume dentro do 
entalhe. Note-se que, como tipos, quer os entalhes quer os denticulados têm 
sido repensados como possíveis exemplos do Efeito Frison: os entalhes são 
as primeiras fases de um denticulado e estes podem ser fases intermédias na 
produção de raspadores, principalmente os robustos como são os raspadores 
moustierense de tipo Quina.
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Os furadores são utensílios marcados por uma secção proeminente, 
geralmente aguçada, produzida por levantamentos dos dois lados que lhe 
dão a forma pontiaguda, sendo essas áreas muitas vezes retocadas. Quando 
o bico é formado e limitado pelo levantamento de dois entalhes, um inverso 
e outro direito, tem a designação de bet\ Quando o furador é feito sobre 
lamelas {ou golpes de buril, raramente sobre lâmina) é formado por um 
conjunto dc retoques abruptos, muitas vezes cruzados cm duas ou mais fa­
ces da ponta, formando um bico, não muito afiado, mas muito resistente. 
Este é, por vezes, chamado broca e foi provavelmente usado para furar ma­
térias-primas duras, como o calcário, os ossos ou as conchas, para o fabrico 
de elementos de decoração pessoal como as contas e pendentes.

As arm ad u ras  são um grupo muito variado e correspondem a instru­
mentos retocados que possam ter servido como pontas em armas de arre­
messo, sejam elas pontas de lança ou de seta. Podem dividir-se em unifaciais, 
bifaciais, pedunculadas e microlfticas. Os atributos principais de diferen­
ciação são a orientação e inclinação do retoque e, final mente, a morfologia 
do suporte. A morfologia da peça é, em geral, marcada por uma ponta feita 
por retoques que frequentemente são bilaterais. As armaduras deveriam ser 
encabadas ou montadas em elementos de madeira que permitissem bom 
controlo de arremesso da arma.

As pontas bifaciais, como o nome indica, apresentam um retoque bifacial, 
rasante, cobrindo geralmente as duas faces na sua totalidade (Figura 157). 
Contudo, aparecem casos em que o retoque é apenas parcial ou, num caso 
específico, unifacial, mas o retoque e a peça têm todas as características de 
uma ponta bifacial -  é o caso da ponta de face plana solutrense. A sua 
m orfologia geral pode ser muito variada, desde formas foliáceas no 
Paleolítico Médio e Superior, a pontas de pedúnculo e aletas, das quais se 
pode distinguir o exemplo da Ponta de Parpalló e dos belíssimos exemplos 
de pontas do Calcoiftico. O suporte para as pontas solutrenses pode ser a 
lasca, lâmina ou lamela, mas a morfologia inicial do suporte é sempre rela­
tivamente espessa para permitir o  seu adelgaçamento, técnica necessária ao 
trabalho bifacial das armaduras. A tendência mostra que a espessura da peça, 
bem com o as suas dim ensões, dim inuem  progressivam ente desde o 
Paleolítico Médio até ao Calcolítico.

Em relação às armaduras bifaciais, note-se que não se devem estas con­
fundir com òs bifaces acheulenses -  apesar de ambos serem bifaciais e o 
tipo de retoque ser feito de uma maneira geral segundo as mesmas estraté­
gias (a alternância sucessiva de faces como plano de percussão e como 
plano de debitagem) o retoque é muito diferente. Enquanto que o biface 
funciona mais como um núcleo do que resulta a produção de grandes íascas 
e de lâminas, o trabalho bifacial na sua maíor parte não é uma técnica de 
retoque. Contrariamente, no caso das pontas o trabalho bifacial é quase na
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sua totalidade executado com retoque. Para além disso é ue referir a presen­
ça de utensílios bifaciais como as alabardas calcolíticas que, apesar da sua 
morfologia geral e da sua proporção dimensional, não são verdadeiras ar­
maduras, mas provavelmente elementos de funcionalidade simbólica.

As pontas são com frequência caracterizadas peia presença de um 
pedúncuío lateral, feito pelo levantamento de um entalhe que é depois reto­
cado, geralmente por via de um retoque abrupto ou semiabrupto. Estas pon­
tas, apesar de aparecerem durante o Paleolítico Médio, têm a sua utilização 
máxima no Paleolítico Superior, servindo, tal como as pontas bifaciais 
solutrenses, de fóssil-direclor de vários momentos desse período.

Devido à diversidade das armaduras unifaciais existem vários grupos 
de pontas que são completamente diferentes e que resultam da cronologia 
das indústrias. Os grupos distinguem-se com base no tipo de suporte e no 
tipo de retoque. As pontas mais antigas são as armaduras do Paleolítico 
Médio: as pontas moustierenses e pontas levaíiois. Ambos os casos são fei­
tos em lascas (por vezes as pontas levallois utilizam lâminas levaíiois), 
marcadas pela convergência de dois bordos, de forma a marcarem a ponta. 
Esta convergência é feita por retoque no caso da ponta moustierense e pela 
preparação do núcleo, e tem neste último caso, portanto, um carácter

Figura 157, Pontas solutrenses de Vale Boi, Vila do Bispo {da esquerda para a 
direita, ponta de loureiro, ponta de face plana e ponta de pedunculo central e

aletas).
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tecnológico. A ponta levallois é de morfoiogia triangular, marcada pela pre­
sença de uma aresta-guia central à face dorsal da peça, indicando o seu eixo 
maior e que pré-determinou a sua forma. Esta ponta pode scr retocada mar­
ginalmente de forma a regularizar os seus gumes.

O Paleolítico Superior tem um grupo de pontas unifaciais muito parti­
culares, conhecidas por pontas de dorso. Caracterizam-se pela presença de 
um retoque abrupto. São geralmente feitas em lâminas, mas podem também 
utilizar lascas alongadas. No primeiro caso podem dcstacar-se as pontas de 
la Gravette, enquanto que no segundo temos as pontas de Chatelperron 
atípicas e as facas de dorso (que aparecem no Moutierense). O dorso forma 
uma linha quase rectílínea, muitas vezes oposta a um gume afiado, natural e 
que forma a ponta com a convergência assimétrica com o dorso.

As lamelas constituem outro suporte possível para as pontas de dorso; 
neste caso são consideradas inicrólitos. As pontas microlflicas de dorso 
são bastante variadas, devido não só à morfoiogia da linha de dorso (que 
pode ser direita ou arqueada), mas também devido à quantidade de retoque

Figura 158. Réplica de madeira com micrólitos geomélricos do Museu de 
História e das Tradições de Ardales.
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abrupto. Este pode apresentar-se em ambos os bordos ou mesmo em quatro 
faces da peça, formando uma armadura resistente e toda retocada, muitas 
vezes biapontada -  são as chamadas pontas fusiformes, que aparecem no 
final do Paleolítico Superior português c desaparecem  no início do 
Holocénico.

Ü grupo dos micrólitos contém um vasto leque de tipos, para além das 
pontas de dorso. Um dos grupos principais é o dos geométricos, conjunto 
rnarcado pela presença de triângulos, crescentes, trapézios e rectângulos, 
cuja geometria é geraímente dada pela presença de truncaturas nas duas 
extremidades das lamelas. Estes artefactos eram provavelmente usados como 
elementos individuais de utensílioscompostos, por vezes funcionando como 
armaduras, outras como foices ou outros utensílios cortantes. Cada micróiito 
podia ser substituído separadamente no caso de fragmentação (Figura 158). 
Este tipo de utensilagem aparece no Paleolítico Superior, mas tem a sua 
utilização máxima durante o Mesolítico começando o seu declínio ainda 
durante o Neolítico.

Para além dos geométricos existem ainda outras pontas, marcadas por 
retoque marginal, de entre as quais se destaca a Lamela Dufour (conhecida 
por Lameía Ouchtata no Norte de África). Acrescenta-se ainda à lista dos

Figura 159. Exemplo de um  biface dos terraços pleistocénicos do Rio Ponsul,
Castelo Branco.
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micrólitos as lamelas retocadas, de dorso, denticuladas e com entalhes, po­
dendo todas elas ser ^uncadas.

Os instrum entos macrolíticos, também muito variados, aparecem em 
todas as épocas. Dentro desta variedade destacam-se os bifaces acheutenses 
(Figura 159), que como foi já mencionado acima, apresentam uma grande 
diversidade de formas, para os quais Bordes (1988, sendo a primeira edição 
de 1961) desenvolveu uma tipologia própria, baseada na espessura relativa 
à largura; no comprimento relativo à largura; e na forma dos bordos e da 
extremidade distai.

Os machados formam outro tipo no grupo macrolítico, do qual se desta­
cam os machados acheulenses. Estes machados são, tal como a maioria de 
outros machados como o Mirense, feitos em lascas grandes, planas na face 
ventral e retocados em vários bordos, por vezes bifacialmente, com excep- 
ção do seu gume cortante localizado na extremidade distai da peça. A pre­
sença de machados é freqüente em toda a Pré-História.

Também com alguma diversidade cronológica existe o Pico que forma 
outro dos tipos de instrumentos macrolíticos pré-históricos. É geralmente 
feito num seixo de dimensões grandes, e caracteriza-se por uma ponta ro­
busta, feita por duas séries de levantamentos, uma em cada lado da peça, 
dando-lhe assim a forma apontada. E freqüente que o resto do seixo mante­
nha o córtex original.

14.2, Cerâmicas

A análise das cerâmicas é muito complexa devido à sua plasticidade, ao 
seu potencial decorativo e a toda a sua tecnologia de produção, Existem 
vários estudos sobre cerâmicas, alguns dos quais muito completos, nomea­
damente os estudos de Anna Shepard, Ceramicsfor the Archaeologist (1980, 
com a primeira edição em 1957), de Rye, Pottery (echnology. Principies 
and reconstructbn ( Í981), o de Prudencc Rice, Poíleiy Attaiysis: A Source 
Book (1987) e de Orton et a iP o t te iy  in Archaeology de (1993). Outros 
volumes com informação mais reduzida, mas também bem organizada, fo­
ram publicados por Arnold (1985), Sinopoii (Í991), Sutton e Arkush (1998) 
c de Eiroa et ai. (1999).

14.2.1. A produção de cerâmicas

Para se proceder à produção de cerâmicas, o primeiro passo é a aquisi­
ção de matérias-primas, constituídas principalmente por argilas. As argilas 
são preparadas, limpas e misturadas umas com as outras para a obtenção da
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qualidade desejada. Para além das argilas, existem também outras matérias- 
-primas na produção de cerâmicas, que vão desde material orgânico (para 
servir de desengordurantes) até minerais usados para a decoração exterior 
dos recipientes.

Ao contrário de outros materiais, como a madeira ou a pedra, que podem 
ser apenas transformados moríologicamcnte, a argila c os outros materiais 
usados no fabrico de cerâmicas alteram-se física e quimicamente. Esta altera­
ção faz-se através de acção térmica, da qual resultam como produto final os 
artefactos de cerâmica. Ao contrário dos outros materiais, a argila tem a pro­
priedade especial de ser plástica, permitindo essa propriedade a alteração da 
forma inicial, o que possibilita qualquer morfoiogia que o artesão queira ou 
conceptualize. Porém, para a manipulação das propriedade físicas e químicas 
da cerâmica é necessário tecnologia de controlo térmico do fogo que é relati­
vamente complexa e que se designa por pirotecnia.

Os primeiros artefactos de cerâmica que se conhecem são as pequenas 
estatuetas paleolíticas encontradas em Dolni Vestonice, na República Che­
ca, com cerca de 26 000 anos (Vandiver et a i ,  1989). Os primeiros artefac­
tos de tipo utilitário, contudo, aparecem  associados ao aum ento da 
sedentarização das comunidades humanas e ao desenvolvimento da produ­
ção de alimentos no Neolítico. A partir desse momento os recipientes de 
cerâmica passam a ser um dos elementos mais importantes da cultura pré- 
-histórica. Esta importância é dada não só pela sua funcionalidade diária, 
mas também pela sua importância como indicador do aumento contínuo da 
complexidade social, dos padrões de povoamento, visto através da mobili­
dade e das trocas de recipientes e, finalmente, da expressão artística e sim­
bólica que tem o seu auge já  em época histórica, com as cerâmicas gregas e 
romanas.

A aquisição de argilas e o seu tratamento com desengordurantes é tal­
vez um dos aspectos mais importantes na produção de cerâmica. Os 
desengordurantes são elementos não plásticos como, por exemplo, os mine­
rais presentes nas argilas ou materiais orgânicas. O efeito destas adições é 
diverso e complexo. Em termos da sua funcionalidade, os desengordurantes 
servem para proteger e dar mais resistência ao recipiente no que concerne à 
sua secagem, cozedura e impermeabilidade. A argila mistura-se com água 
para a tomar plástica, sendo o período de secagem importante, uma vez que 
nesse processo se podem dar fracturas devido à evaporação da água e con­
tracção das argilas. A presença de desengordurantes vai modificar esse pro­
cesso, uma vez que esses elementos não absorvem água e, como resultado, 
a contracção das argilas é menor, tal como o seu tempo de secagem. 
Desengordurantes a mais podem levar â perda da plasticidade da argila. Tal 
como se referiu capítulo anterior, os desengordurantes servem também como 
elementos refractários, permitindo que a cerâmica aguente a cozedura. Al­
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guns deles, como o quartzo e os carbonatos de cálcio, parecem ter problemas 
com alterações químicas que podem causar a expansão de cedas áreas dos 
potes, fazendo com que estes se fracturem. Para evitar esse problema, são 
utilizados elementos orgânicos que tendem a desintegrar-se quando expostos 
a altas temperaturas, dando assim espaço à expansão de outros elementos 
desengordurantes ou mesmo bolhas de ar presentes nas argilas. A própria 
água traz elementos importantes á composição argilosa, uma vez que contém 
sais minerais, dos quais o mais importante é o sódio. Este elemento é, por 
vezes, utilizado para dar um acabamento na superfície do recipiente.

Quando a mistura argilosa está preparada, tem que ser muito bem amas­
sada para que todo o ar que contém seja removido (a presença deste durante 
a cozedura pode causar a fragmentação dos recipientes, já que o ar se ex­
pande quando é aquecido) e para que se torne o mais plástica possível. Após 
esta fase, o recipiente pode ser feito através de várias tecnologias: manual e 
com o recurso ao tomo lento ou à roda de oleiro (estas últimas inventadas já 
na Proto-História, ficando assim fora do contexto deste trabalho). A produ­
ção manual de cerâmica pode ser feita segundo três técnicas: a moldagem, a 
modelagem e a cordoagem (Figura 160). Na moldagem a argila é forçada 
em volta (ou dentro) de um molde, que pode ser feito de cestaria, madeira 
ou pedra, que lhe dá o seu formato. Por vezes, a base do pote é feita com o 
recurso a um molde e o bojo e o bordo são feitos com a pressão entre duas 
espátulas ou entre uma espátula e um seixo. A modelagem faz-se apenas 
com as mãos, a partir de uma bola de argila, dando-lhe a forma com os 
dedos. Este método permite fazer apenas recipientes de pequenas dimen­
sões.

A técnica da cordoagem, também conhecida pela técnica dos rolinhos ou 
columbinos, é talvez a mais interessante (e mais comum no início da produção 
de cerâmica). O oleiro faz uma série de rolos de argila, que vai sobrepondo num 
círculo, aumentando o seu diâmetro para o bojo e depois diminuindo-o para 
fechar a boca do pote. Em seguida, para o regularizar e tomar impermeável, o 
oleiro pressiona com as mãos as paredes do interior e exterior do recipiente, 
utilizando por vezes um seixo, madeira ou mesmo um pano. Pode ainda recor­
rer-se à espátula e ao seixo, este último aplicado ao lado interno do recipiente, 
tomando as paredes do pote menos espessas. Para diminuir ainda mais a espes­
sura, a parece do recipiente é batida com a espátula. A utilização da espátula e 
do seixo pertence já a uma outra fase artesanal de produção dos recipientes, 
denominada acabamento da superfície. Para se proceder à diminuição da espes­
sura do pote, pode também praticar-se a raspagem do interior do recipiente, 
geralmente com movimentos paralelos e verticais ao longo do bojo. O trabalho 
faz-se com um utensílio denticulado, como uma concha, um artefacto de pedra 
lascada ou mesmo fragmentos de cerâmica velha. As marcas destas técnicas 
verificam-se pela existência de estrias paralelas no interior dos potes.
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Figura 160. Exemplos do técnicas de fabrico de cerâmicas e tipos cie tecnologia 
de controle térmico (segundo Eiroa, ef ai, 1999:153).

A fase final do acabamento da superfície dos recipientes de cerâmica 
consiste no tratamento por alisamento e polimento da superfície. Esta fase 
decorre quando a argila está menos húmida e já  perdeu muita da sua 
plasticidade, mas que permite ainda a remoção de impressões e inclusões da 
argila que aparçcem no exterior dos recipientes. Basta para isso que o oleiro 
passe a mflo sobre o exterior dos recipientes alisar a superfície dos mesmos. 
Após este trabalho, é possível passar-se ao polimento, denominado bruni- 
do. Esta técnica implica esfregar um objecto liso, como um seixo, osso, 
madeira ou mesmo um pano, sobre a superfície do pote. A acção sobre o 
artefacto faz com que as partículas argilosas da superfície se compactem e 
reorientem, produzindo um acabamento brilhante. No caso dos objectos duros 
como a pedra ou osso, o brunido fica marcado frequentemente pela existên­
cia de linhas paralelas na superfície, enquanto que no caso do pano o poli­
mento é maior dando um brilho mais uniforme à peça. Trata-se de uma 
técnica que pode ser feita utilizando padrões decorativos, como o chamado 
brunido reticulado encontrado na Idade do Bronze da Estremadura.

A alteração da superfície exterior dos potes pode ainda ser feita com o 
recurso a outras técnicas decorativas muito variadas, de que se destacam a
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coloração, a aplicação plástica c a esearificaçào. A cscarificação divide-se 
em duas técnicas diferentes, a incisão e a impressão. Na incisão, a super­
fície do recipiente sofre a remoção de argila com o auxílio de um utensílio 
relativamente afiado (um cinzel) que pode ser de madeira, Osso ou mesmo 
pedra, sendo este arrastado peia superfície, lista técnica deixa muitas vezes 
no final das linhas uma pequena acumulação de argila, resultado do movi­
mento de tracção do cinzel ou do pente. É a incisão com aqueles utensílios 
que faz os padrões decorativos da superfície do recipiente, que podem ser 
muito diversificados, desde figuras geométricas muito simples como linhas 
rectas, passando por geometria complexa (espirais, iinhas em ziguezague), 
até figurações antropomórficas ou naturalistas.

A impressão, tal como o nome indica, é  a utilização de um objecto do 
tipo de um punção, geralmente em madeira, osso ou concha, para fazer pres­
são sobre a argila ainda mole, formando padrões. Estes podem ser simples 
ou complexos, principalmente quando a impressão é de tipo estampilhado, 
ou seja, quando se faz com um pente que é decorado por um padrão, sendo 
este aplicado segundo um modelo, sobre parte ou a totalidade da superfície 
do recipiente.

A aplicação plástica recorre á adição de elementos argilosos à superfí­
cie do recipiente com formas várias, das quais se destacam os mamilos, os 
botões e as asas, sendo estas muitas vezes perfuradas. São ainda aplicados 
cordões, quer junto ao bordo, quer no bojo dos recipientes.

A coloração é feita segundo dois processos, um com o auxílio de corantes 
e tintas e outro com o recurso de argilas. Neste último caso, é aplicada à 
superfície do pote uma aguadilha de argila de cor diferente da do recipiente. 
A esta nova camada de argila chama-se engobe e é aplicada apenas parcial­
mente à superfície do recipiente, fazendo assim padrões cromáticos varia­
dos, que podem ser tão decorativos como a pintura da superfície das cerâ­
micas.

O recurso à aplicação de tintas, feitas a partir de pigmentos minerais ou 
orgânicos, pode ser executado antes ou depois da cozedura da cerâmica. A 
maior parte das tintas pré-históricas são um composto de água, argila muito 
fina, pigmentos e gordura animal ou vegetal. As cerâmicas a que é aplicada 
apenas uma cor têm a designação gera! de monocromáticas, enquanto que 
aquelas com mais de duas cores se designam policromáticas (com duas 
cores são bicromáticas). Os pigmentos minerais são geralmente óxidos de 
ferro como a hematite, com um espectro cromático do amarelo ao preto, 
passando pelo vermelho, ou o manganês, dando cores do verde, castanho 
chegando ao preto.

O período de secagem da cerâmica é muito importante, porque faz di­
minuir o número de potes que se fracturam durante a cozedura. E um pe­
ríodo de alguns dias, podendo chegar, por vezes, a semanas, sempre condi-
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Figura 161. Exemplos de pastas oxidantes e redutoras {segundo Orton, ei al.,
1993:134).

Coluna A -  Pastas finas; coluna B -  pastas grosseiras

1. Oxidantc, inexistência de materiais orgânicos originalmente.
2. Oxidantc, materiais orgânicos podem ter estado presentes originalmente.
374. Oxidante, materiais orgânicos existiam originalmente.
5. Redutoras, inexistência de materiais orgânicos originalmente.
6. Redutoras, inexistência de materiais orgânicos originalmente -  preto ou cin­

zento podem apresentar-se até ao centro da secção.
7. Redutoras, materiais orgânicos que estavam presentes originalmente.
8. Redutoras, materiais orgânicos que podem ter estado presentes originalmente.
9./10. Redutoras, com arrefecimento rápido ao ar -  o núcleo Ja cerâmica aparece 

marcado a^scuro.
11. Redutoras, com arrefecimento rápido ao ar seguido de um período de redu­

ção e de um novo arrefecimento rápido ao ar -  núcleos bem definidos e por 
vezes duplos.
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cionado por factores como a espessura dos potes, conteúdo da pasta e, cla­
ro, das condições climáticas. Em geral, em regiões quentes os potes tendem 
a secar ao sol, enquanto que em zonas onde o clima é mais rigoroso os potes 
são secados dentro de casa, não muito longe de uma estrutura de combustão.

O objectivo da cozedura é transformar a argila em cerâmica, o que 
corresponde a uma alteração fundamental das suas propriedades físicas, 
nomeadamente o aumento da impermeabilidade, factor decisivo na conser­
vação de alimentos. Para que se dê essa alteração das propriedades da argila 
a temperatura tem que ultrapassar os 550°. A cozedura pode fazer-se de 
várias formas, podendo ser divididas em duas técnicas principais: com o 
recurso a uni forno (característico de tempos proto-históricos) ou com co­
zedura a céu aberto. A diferença principal entre os dois métodos reside no 
facto de neste segundo caso haver contacto directo entre o combustível e a 
cerâmica, subindo a temperatura na melhor das hipóteses a cerca de 850° C. 
No caso dos fomos, as temperaturas são muito mais altas e estáveis, permi­
tindo por isso a produção de faianças e porcelanas.

Quando se procede h cozedura a céu aberto faz-se uma fogueira, muitas 
vezes limitada por uma depressão, onde é posta a lenha a arder. Os potes são 
colocados por cima da fogueira, sendo adicionada mais lenha conforme vai 
ardendo. Por vezes, todos os potes estão completamente envolvidos pela 
lenha a arder. Neste caso a temperatura aumenta rapidamente no início da 
combustão e demora pouco tempo para se apagar; por isso a temperatura 
nunca é muito elevada, e os potes cozem em pouco tempo. Em resultado 
deste processo de subida rápida da temperatura e manutenção rápida da 
mesma, as cerâmicas cozidas em fogueiras a céu aberto caracterizam-se pela 
presença de problemas freqüentes como fracturas, marcas de fumo e cozedu- 
ras impróprias. Estes problemas ocorrem porque as argilas não foram sufici­
entemente cozidas, ou por inexistência de temperaturas altas, ou porque fo­
ram submetidas a um tempo de cozedura insuficiente, ou ainda por terem 
sofrido demasiado calor, queimando-se. Para que os potes possam ter uma 
cor uniforme os oleiros têm de os proteger do contacto directo com as cha­
mas, de forma a que o teor dos gases seja sempre o mesmo. Para isso, o mais 
freqüente é recorrer à cobertura das chamas com fragmentos de cerâmica 
velha e partida.

A cor da cerâmica é também conseqüência do tipo de atmosfera exis­
tente no ambiente de cozedura. Se esta se caracteriza pela presença de oxi­
gênio designa-se oxidante. Neste caso, o oxigênio combina-se com os ele­
mentos presentes na superfície dos potes, como o ferro, dando lugar a cores 
claras como os amarelos, os cremes e os vermelhos, porque o carbono exis­
tente no pote se queima transformando-se em dióxido de carbono. Se a at­
mosfera de cozedura está marcada pela presença de carbono (ou o tempo de 
cozedura é insuficiente) a totalidade do carbono não se desintegra e torna-se
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visível na pasta através de cores escuras como o cinzento ou o preto. O tipo 
dc atmosfera é visível na pasta (cf. Figura 161). Se o pote, durante a coze­
dura, sofre a exposição a alterações do ambiente geralmente fica marcado 
com manchas escuras, em resultado da diminuição do oxigênio nessas zo­
nas em determinados momentos da sua cozedura.

14.2.2. Análise de cerâmica

A análise de cerâmicas pode abordar um conjunto variado de atributos 
importantes, cuja escolha depende do tipo de objectivo e função da tipologia 
que se desenvolve ou sc utiliza. Um dos aspectos fundamentais é o estudo 
formal, feito a partir da configuração gera! dos recipientes, com base na 
análise detalhada das várias partes da peça: bases, bojos e bordos. A título 
de exemplo, vejam-se os trabalhos desenvoívidos por Susana Oliveira Jorge 
( 1986) para Trás-os-Montes e dc João Senna-Martinez ( 1989) para a Beira 
Interior. Ambos os trabalhos constituem tipologias formais detalhadas a que 
foram aplicados outros atributos, nomeadamente os estilos decorativos e a 
composição das pastas. Tradicionalmente, os bojos, se nào estiverem deco­
rados, sao apenas contados, fazendo-se a análise apenas aos bordos e bases, 
já que estes fragmentos são melhores indicadores da forma geral do reci­
piente. Contudo, os bojos mostram, por vezes, alterações na direcção das 
paredes dos recipientes como é o caso de zonas carenadas.

As bases têm morfoiogias diversas, tanto na sua secção, como na sua 
planta, podendo ser planas ou redondas. Os bordos dão a morfologia da 
boca da peça, de mais aberta a mais fechada. Estes dados sâo observados 
pela inclinação do bordo, cujo ângulo é verificado através da sua orienta­
ção. Esta mede-se de uma forma simples, com a colocação do bordo numa 
face plana, de forma a que toda a superfície do bordo esteja em contacto 
com o plano, mostrando o bordo, nesse momento, uma determinada incli­
nação -  quando o ângulo entre o exterior do recipiente e a superfície plana 
é inferior a 90°, reflecte a presença de uma forma fechada; se o ângulo é 
superior aos 90° trata-se de uma forma aberta; se o ângulo for de 90° o 
recipiente é cilíndrico como um copo.

O estudo das formas gerais da peça é importante uma vez que está ge­
ralmente relacionada com a funcionalidade do recipiente. As formas mais 
comuns são as de recipientes de boca fechada, com formas esféricas, cilín­
dricas, tronco-cónicas, de carena, pratos e taças.

No contexto da análise formal de cerâmicas, é fundamental ter em con­
ta os atributos numéricos, por vezes, usados nas chamadas tipologias quan­
titativas (Figura 162). As variáveis mais freqüentes são o diâmetro do bor­
do, diâmetro máximo do recipiente, altura máxima do recipiente, altura até
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ao diâmetro máximo, altura do bordo, ângulo do bordo e espessuras do bor­
do, bojo e da base.

Os elementos decorativos constituem um outro grupo de atributos. Como 
se referiu acima, a decoração faz-se ao nível da aplicação, quer plástica 
quer cromática, e através da alteração da superfície dos recipientes, com 
técnicas incisas ou impressas. Geralmente a análise dos elementos decorati­
vos centra-se no tipo de imagens, sinais e figuras geométricas ou outras, 
bem como na conjunção de vários desses elementos, a sua localização nos 
recipientes e o tipo de padrões resultantes desses conjuntos (e.g ., Jorge, 
1986).

A análise dos artefactos em cerâmica pode ser feita segundo várias li­
nhas orientadoras principais, tal como acontece com o material lítico. A 
mais comum é a perspectiva da tipologia formal, sendo os atributos funda­
mentais deste tipo de análise as questões que concernem a sua forma. Tam­
bém os aspectos tecnológicos podem servir para definir tipologias, com base 
na composição da pasta e no modo como foram feitos os recipientes. Esta 
linha de análise tem alguns aspectos negativos, mas tem também algumas 
vantagens em relação a outras tipologias. É uma metodologia particular­
mente dispendiosa e morosa, pois para se proceder ã identificação dos ele­
mentos que compõem as pastas são necessários laboratórios e especialistas 
que possam desenvolver as análises (capítulo treze). Este aspecto agrava-se 
peia dificuldade de se reconhecerem as técnicas de fabrico da cerâmica, já  
que, na maior parte das vezes, a evidência necessária para o seu reconheci­
mento desaparece completamente da cerâmica. Para além disso, devido aos 
aspectos referentes à composição das pastas e à alteração subsequente das 
sitas propriedades, torna-se difícil o estudo tecnológico das cerâmicas. Não 
obstante, o estudo das características tecnológicas na classificação das cerâ­
micas faz com que a atenção se centre no factor humano do fabrico da cerâ­
mica, pois um dos aspectos importantes deste estudo é o reconhecimento 
das técnicas utilizadas pelo oleiro e a identificação da cadeia operatória uti­
lizada. Por conseguinte, o estudo das características tecnológicas permite 
apontar elementos acidentais na diversidade e identificar quais os elemen­
tos resultantes das variações ao nível da tecnologia ou da composição das 
pastas, refíectindo assim aspectos de opção cultural dos oleiros. Por fim, 
com base nas pastas é possível construir-se uma tipologia simples de forma 
a identificar e delimitar os tipos principais.

A tecnologia 6 um dos aspectos culturais que menos impacto sofre com 
questões pontuais e com problemas relacionados com idiossincrasias dos 
oleiros. Assim, é provável que os elementos de mudança ao nível das 
tecnologias estejam associados a questões culturais de fundo, pelo que exis­
te uma maior probabilidade dos “tipos tecnológicos” terem uma relevância 
cultural que se não reflecte noutras tipologias. Esta ideia parece tornar-se
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mais forte quando aos elementos tecnológicos são adicionados os estilísticos, 
isto é, quando a tipologia é construída com base em aspectos tecnológicos e 
aspectos decorativos. É esta a metodologia da chamada tipologia “Varieda- 
de-Tipo”, já  descrita no capítulo 5. Trata-se de uma tipologia que permite 
uma muito maior inclusão e comparação entre sítios, níveis e colecções de áreas 
geográficas bastante alargadas, uma vez que são as variedades (estilísticas), 
dentro de cada tipo (tecnológico), que permitem observar e identificar as mu­
danças tipológicas, que por sua vez, mostram as alterações tecnológicas que 
tendem a ser lentas e que reflectem as mudanças das estruturas culturais.

----- — — i -------------- .

Figura 162. Exemplos de dimensões de cerâmicas. 1) diâmetro do bordo;
2) diâmetro do colo; 3} diâmetro máximo; 4) diâmetro da base;

5) altura do bordo; 6) altura do colo; 7) altura do vaso; 8) espessura do bordo; 
9) espessura do colo; 10) espessura da parede: 1J) ângulo do bordo 

{adaptado de Sinopoii, 1991:62).

14.3. Outros artefactos

Para além dos materiais de pedra lascada e cerâmica existe uma diversi­
dade de artefactos arqueológicos. Contudo, só a pedra polida, a utensilagem 
em osso e em concha serão aqui abordados de forma sintética.

A pedra polida tem sido tradicionalmente correlacionada com o apare­
cimento de novas tecnologias associadas ao Neolílico e à produção de ali­
mentos. E o caso de doi mentes e moventes de mós manuais, tradicional­
mente pensados como utensílios ligados ao processamento de cereais e,
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portanto, de cronologia neolítica e mais recente. Contudo, esta associação 
imediata não é de todo verdadeira. Mós foram também utilizados na Pré- 
-História para o processamento de minerais que serviam para a produção de 
corantes utilizados quer na pintura rupestre, quer, provavelmente, na deco­
ração corporal como se verifica em tantos casos dos caçadores-recolectores 
e horticultores actuais. De facto, esse tipo de utensílios aparece frequente­
mente em contextos do Paleolítico Superior português pelo menos na 
Esíremadura (Cabeço do Porto Marinho) e no Algarve (Vaie Boi).

A análise da pedra polida deve ter em conta dois grupos de artefactos: 
os utensílios que são polidos peia sua actividade funcional -  o caso das 
mós; e os artefactos que são polidos devido à tecnologia de fabrico com que 
são feitos -  os machados polidos neolíticos.

A produção dos utensílios polidos como o machado ou a enxó é feita 
em várias fases. A primeira fase é feita como recurso ao talhe e/ou picota- 
gem do suporte para lhe dar a sua forma geral. Seguidamente, começa o seu 
polimento, primeiro através do desgaste (fase que se poderia designar por 
esmerilaçao) dos seus lados de forma a regularizar as faces da peça, e de­
pois com o auxílio de uma substância muito fina, como argila com minerais 
aplásticos como a magnetite, para polir a sua superfície. Os atributos de 
análise dos machados e das enxós polidas são semelhantes, assentando em 
várias características da morfologia das peças: simetria da secção do eixo 
longo da peça, perfil do gume, curvatura do gume, forma geral da peça 
(triangular, rectangular, trapezoidal) e secção. Estes utensílios foram, com 
toda a probabilidade, encabados e poderão estar relacionados com a agri­
cultura de queimada, tendo sido os responsáveis pelo corte e abate das árvo­
res e pela desflorestação a partir do Neolítico.

Para além dos utensílios já  referidos, existem outros utensílios polidos, 
nomeadamente recipientes, pendentes e contas de colar, bem como todo um 
conjunto de ídolos, que aparecem em contexto megalíticos e calcolíticos e 
que são geralmente analisados em relação ao tipo de matéria-prima e pa­
drões artísticos que lhe são apostos, por gravação. De qualquer forma, a 
preparação do polimento destes artefactos é feita, na maior parte das vezes 
com o recurso a sedimentos finos como no caso do polimento final dos 
machados polidos.

A utensilagem em osso e em dente aparece desde o Paleolítico Inferior, 
sendo contudo muito rara até ao início do Paleolítico Superior, período du­
rante o qual passa a distinguir-se como ex-libris, pelo menos na maior parte 
da Europa Ocidental. No caso de Portugal, a utensilagem em osso é rara 
durante o Paleolítico Superior, pelo menos em comparação com o resto da 
Europa, Estes utensílios parecem ser ainda mais raros no Epipaleolítico, 
começando a aumentar progressivamente a partir do Mesolítico. Os artefac­
tos em osso são muito variados. Neste grupo encontram-se utensílios com
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funcionalidades diversas, designadamente pontas, arpões, agulhas, artefac­
tos com valor simbólico e decorativo, como é o caso de pendentes e contas 
(Figura 163).

A maioria destes artefactos é modificada através de polimento e perfu­
ração. O polimento segue uma técnica idêntica ao da pedra polida. A técni­
ca de polimento dos utensílios em osso, nomeadamente para o fabrico das 
pontas e agulhas em osso, utiliza artefactos polidos, geralmente em arenito 
ou oulra rocha macia, que se designam como polidores.

As pontas e os arpões em osso são muito variados, podendo ser analisa­
dos segundo os seus atributos dimensionais (comprimento, largura, espes­
sura e diâmetro), formato da sua sec- 
çao, morfoiogia da base (de base fen­
dida, de bisel), número de barbeias e 
o número de fiadas de barbeias. Exis­
te uma tipologia bastante completa 
para os utensílios em osso desenvol­
vida por Barandiarán ( f967) para o 
P aleo lítico  Superior do N orte de 
Espanha, com 81 tipos dividido em 30 
grupos diferentes.

No caso dos pendentes e contas, 
a perfuração faz-se com o uso de uten­
sílios de pedra lascada como o furador 
ou a broca. Esta técnica é semelhante 
à usada nas contas feitas em concha.
À tipologia destes artefactos faz-se
com base na morfoiogia geral das peças, bem como no tipo de perfuração 
existente (por exemplo, cônica, tronco-cónica ou cilíndrica) e nos motivos 
decorativos exteriores, se estes existirem. Atributos como o comprimento, a 
largura, espessura e diâmetro da peça, bem como o diâmetro da perfuração 
e a espécie utilizada devem ser também incluídos na análise dos artefactos 
em osso e concha. Os anzóis constituem outro tipo de artefactos também 
feitos em osso. A análise dos anzóis faz-se através da obtenção do compri­
mento, diâmetro do gancho e do tamanho da farpa.

Em suma, existe uma grande diversidade dos artefactos encontrados em 
contextos pré-históricos. Cada conjunto de artefactos tem um conjunto de 
procedimentos analíticos para o seu estudo, devendo á análise ser desenvol­
vida para a resposta a problemas específicos no estudo de um determinado 
contexto pré-histórico.

Figura 163, Pendente íeito a partir 
de um canino de veado de idade 
gravettense do sítio de Vale Boi, 

Algarve.
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PARTE VI

O Futuro do Passado: a Arqueologia 
no Século xxi



A sexta parte deste manual, com apenas um capítulo, aborda vários as­
pectos relativos à interpretação dos dados arqueológicos, com base em pers­
pectivas científicas,

Das perspectivas científicas usadas para a interpretação dos dados ar­
queológicos devem destacar-se a utilização de estudos geoarqueológicos, 
arqueozoológicos, tafonómicos e ou ti os, tendo sempre em mente a questão 
da formação do registo arqueológico como o elemento mais importante da 
metodologia e teoria arqueológicas. Este aspecto, que se liga com a integração 
dos resultados arqueológicos, é o fulcro do capítulo 15.

A questão da crescente importância da arqueologia de contraio ou de 
salvamento, que não faz parte integrante desse capítulo, é tratada sintetica- 
mente neste preâmbulo. Esta via arqueológica, apesar de não ter como ob­
jectivo principal a investigação científica, mas sim a salvaguarda da infor­
mação arqueológica, ou em forma de sítio arqueológico, ou em forma de 
dados extraídos dos sítios, deve utilizar a investigação científica como meio 
para chegar ao seu objectivo.

Poder-se-ia dizer que as “duas arqueologias” são opostas no que concerne 
aos seus objectivos e fins. Enquanto que a investigação fundamental arqueo­
lógica pura tem como objectivo o progresso científico, tendo como resul­
tado secundário a salvaguarda do patrimônio arqueológico, a arqueologia 
de contrato tem como objectivo principal a salvaguarda do patrimônio e 
como conseqüência secundária um aumento dos resultados científicos. Esta 
dualidade efectivamente positiva só existe se ambas tiverem como meio a 
investigação com base em metodologias e teorias científicas.

E importante notar que, presentemente, a arqueologia de contrato 6 a 
actividade arqueológica que mais trabalho de campo faz e que, por isso, 
movimenta mais dinheiro e profissionais da arqueologia. Por essa razão, é
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necessário que a formação desses arqueólogos seja cada vez m elhore mais 
dirigida ãs suas necessidades profissionais. Provavelmente por isso, o nú­
mero de cursos de mestrado e pós-graduação tem aumentado nos últimos 
anos, e vfto, potencialmente, durante a próxima década, transformar-se em 
cursos de doutoramento. Existe a necessidade de especializar esses profis­
sionais de arqueologia, dando-lhes instrumentos de qualidade para pode­
rem exercer a sua profissão, na maior parte dos casos em actividades de 
salvaguarda e protecção do patrimônio arqueológico. Não será, neste con­
texto, abusivo, frisar a importância que a arqueologia de contrato para a 
arqueologia do século xxi em Portugal e a urgência que há em formar pro­
fissionais, com plem entando a difusão de conhecim entos de carácter 
propedêutico com uma formação especializada.

Recentemente apareceu uma associação de carácter profissional, a As­
sociação Profissional de Arqueologia, que pretende regulamentar a activi- 
dade profissional, não só do ponto de vista do exercício profissional da ar­
queologia, mas também ao nível da ética do profissional de arqueologia. A 
sua origem está, certamente, relacionada com o evidente aumento de volu­
me de trabalhos efectuados com o crescente número de cursos de licencia­
tura e de profissionais, tomando-se, neste contetxo, uma associação impres­
cindível para regular a actividade. Contudo, compete ao IPA, ou a um futuro 
instituto que o substituirá, a regulamentação da qualidade do trabalho ar­
queológico, seja ele de investigação pura ou aplicada, e da protecção 
patrimonial. Ambas as instituições devem, portanto, gerir no futuro e em 
conjunto as “duas arqueologias” em sintonia.
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A Interpretação dos Resultados Arqueológicos

Foram abordados vários aspectos da arqueologia no desenvolvimento 
de dois capítulos de história da arqueologia e doze capítulos de metodologia 
arqueológica. Muitos outros, contudo, ficaram de parte, tendo sido conside­
rados menos importantes ou menos relevantes para o estudo e conhecimen­
to da Pré-História Antiga. Porém, e após a discussão de muitos métodos de 
análise do registo arqueológico (e daquilo que ele nos revela), toma-se evi­
dente que existe uma lacuna neste Manual e que reílecte um dos elementos 
fundamentais da arqueologia -  a interpretação e a integração dos dados re­
colhidos através do uso de todas essas metodologias atrás descritas.

No decurso de quase todos os capítulos foi tomada explícita a ideia de 
que qualquer metodologia arqueológica deve ser utilizada para responder a 
determinada questão ou para resolver um problema. Para que tal aconteça, é 
necessário que o arqueólogo esteja consciente da sua posição teórica. Como 
afirmaram Susana e Vítor Oliveira Jorge (1998:27) a dicotomia entre teoria 
e prática é  profundamente nefasta. Por um lado, se não existir um corpo 
teórico que estruture os dados, estes !imitam-se a ser meras descrições, lis­
tas infindáveis de lascas, bifaces, pontas e potes, e a arqueologia, tal como 
no século xix, limita-se a ser uma arqueologia dos materiais e não uma ar­
queologia da humanidade, antropológica, com sentido social como advo­
gou Alarcão (1983:477) há já duas décadas:

“A Arqueologia não é  apenas descoberta, iiiterprelação e classificação dos 
objectos de que o homem se serviu; o homem viveu mim espaço organizado, 
espaço que é uma combinação dinâmica, e por isso mesmo instável, de 
elementos físicos e de laeiores culturais: tecnologia, divisão social do trabalho, 
estruturas sócio-económicas e sócio-políticas, ideologia, condicionam essa 
organização, sendo função da Arqueologia reconstituir o espaço, explicá-lo, 
acompanhá-lo na sua constante evolução.” (Alarcão, 1983:474-475)
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Estas palavras escritas por Alarcão poderiam ter saído da pena de Juiian 
Steward ou do computador de Karl Butzer ou de qualquer outro grande 
pensador da arqueologia contemporânea. O aspecto fundamental é que ar­
queologia não ê  apenas a mera descrição de artefactos mas, sim, a 
redescoberta do espaço onde a humanidade se desenvolveu e nos gerou, 
processo complexo e interdisciplinar que se baseia na interpretação dos da­
dos recolhidos pelos vários métodos arqueológicos. A interpretação dos 
dados depende sempre da dimensão e orientação teórica do arqueólogo. Os 
dados arqueológicos não existem independentemente da realidade de quem 
os recolheu, aliás, não existem até que ele ou ela os publiquem, para que o 
público tenha conhecimento da sua existência. Quando isto acontece, os 
dados estão transformados pela formação social e acadêmica do investi­
gador e por todos os seus preconceitos (sobre este tema veja-se as obras 
editadas por Clark, 1991 e por Straus, 2002). Talvez por esta razão, Vítor e 
Susana Oliveira Jorge afirmaram que

“ ‘teoria’ e ‘prática’ não se contradizem, nem sequer são independentizáveis
-  o bom arqueólogo como qualquer ‘cientista’ é aquele que ‘raciocina’ 
bem em todos os momentos do seu trabalho, que mantém o rigor em todas 
as escalas da análise e da síntese. (...) Quem não teoriza (isto é, quem 
pensa que isso é perder tempo, luxo de ociosos, etc., e portanto aplica na 
sua prática teorias de senso comum) forçosamente escava mal, não publica, 
ou publica mal, apresentando sínteses do ‘passado’ banais e maçadoras." 
(Jorge e Jorge, 1998:28)

No seguimento da sua visão da arqueologia, recentemente, Vítor Oli­
veira Jorge (2002:85), tal como já  tinha advogado (Jorge e Jorge, 1998:27), 
declara explicitamente a “rede” teórica onde se movimenta: a de Juiian 
Thomas, Richara Bradley e Chris Tilley, isto é, no centro de um corpo teó­
rico definido e iniciado por Ian Hodder há já  perto de 25 anos -  o da corren­
te pós-processualista inglesa. Esta atitude e estratégia científica são funda­
mentais, porque permitem ao leitor (isto é, ao outro investigador) perceber 
(e criticar) a versão interpretativa, os próprios dados e os métodos pelos 
quais estes foram obtidos (veja-se o exemplo dado por Renfrew e Bahn, 
1991:428-429, sobre a diversidade de explicações e interpretações do 
megalitismo com base na escola teórica; ou a importância, segundo Olivei­
ra Jorge (2002:80) da “visão orientalista” na origem dos monumentos 
megalíticos, ou ainda o trabalho de Alarcão sobre o tempo em arqueologia -  
Alarcão, 1993-1994).

Posições claras e inequívocas face às metodologias de trabalho permi­
tem uma verdadeira episíemologia da arqueologia. EpistemoJogia, palavra 
pouco usual no dia a dia, mas importante no espaço da ciência, pode sim­
plesmente ser traduzida por ‘‘estudo do conhecimento científico sob o ponto
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de vista crítico” (Cuviliier, 1956:71) ou, de uma forma mais simples, e apli­
cada à arqueologia pré-histórica “como é que sabemos o que pensamos sa­
ber sobre o passado remoto” (Clark, 2002:20).

É, portanto, essencial que se esclareça como é que sabemos, isto é, como 
é que obtemos os dados (e tal como o afirmou Clark, 2002:20, os artefactos 
arqueológicos don ’t speak fo r  themselves) e os interpretamos criticamente 
num espaço teórico. Note-se que o verbo investigar (tal como o verbo ensi­
nar) é um verbo transitivo, isto é, quem investiga, investiga qualquer coisa. 
Quer isto dizer que, no caso da investigação arqueológica, como em qual­
quer outra área do saber, existe um objecto dc estudo. Rste objecto de estu­
do não deve ser apenas a lista artefacíual, densa, monótona e descritiva (ou, 
nas palavras de V. Oliveira Jorge, maçadora e banal), mas sim e utilizando 
as palavras de Gordon Childe (1976:34) “os resultados do comportamento 
humano (...) os padrões de comportamento aprendidos e individual izantes 
das sociedades humanas.” Veja-se nas palavras de Victor Gonçalves uma 
definição antiga, mas ainda actual, de Pré-História que sintetiza a perspec­
tiva arqueológica que se entende como a mais adequada:

“Pré-História 6 um campo transdiscipiinar que visa especificamente a 
reconstrução das estruturas sociais, do ‘funcionamento’ e da transformação 
das comunidades sem escrita, reconstrução baseada exclusivamente em 
dados materiais em associação, e o seu correcto posicionamento em função 
de estruturas ambienciais (humanas e não humanas) que determinam, se 
integram ou intervém no seu processo evolutivo.” (Gonçalves, 1976:19)

E possível afirmar-se que esta definição de Pré-História é indivisível da 
de arqueologia (com excepção da referência ao nível tecnológico das socie­
dades humanas). Note-se em todos os casos agora citados, que a tendência é 
a de uma arqueologia inclusiva e extensiva do ponto de vista cultural ou 
aquilo que Campbell designa por ecologia humana (1983).

Esta investigação, com este objecto de estudo reflecte uma posíçào teó­
rica dentro do âmbito da arqueologia contemporânea, designadamente num 
espaço claramente processual ou mesmo pós-processual. O significado, prá­
tico e teórico, deste facto reside fundamentalmente no facto de que qual­
quer trabalho de investigação se encontra influenciado por uma tradição 
cultural que determina definitivamente o tipo de investigação científica. 
Segundo Clark (2002:20 a 22), as tradições culturais ou intelectuais podem 
ser designadas como paradigmas metafísicos, dos quais se podem destacar 
dois exemplos em relação ao conceito de cultura em Pré-História e que, por 
sua vez, molda o tipo de investigação arqueológica efectuada:
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• uma perspectiva histórica, de carácter francófono, essencialmente tra­
dicional, segundo a qual a definição de cultura é vista frequentemente 
como a expressão material de diferentes grupos étnicos ou sociais, 
semelhantes a grupos históricos ou etnográficos conhecidos, resul­
tando que o conceito de cultura se encontra limitado ao nível teórico 
da existência desses grupos. Os grupos étnicos existiam em espaços e 
tempos restritos e limitados, marcados por uma evolução quase passi­
va, isto é, onde a mudança cultural era rara. Segundo esta perspectiva, 
uma indústria lítica, por exemplo, é pensada como representação de 
uma unidade de identificação social consciente de si própria, dife­
rente das outras e homogênea no seu interior. Segundo este paradigma, 
a cultura é vista como um elemento na qual a continuidade é frag­
mentada ciclicamente e cuja mudança durante esses períodos é rá­
pida, como se de evolução biológica se tratasse -  uma espécie de equi­
líbrio cultural pontuado {cultural punctuated equilibria). Os artefac- 
los refiectem esses longos momentos de estabilidade, correspondendo 
a determinadas culturas pré-históricas {leia-se etnias pré-históricas), 
unidades analíticas como o Moustierense, o Solutrense ou o Cardial, 
que se veêm terminadas como se de extinções biológicas de espécies 
vivas se tratassem, coincidindo estas “extinções’1 com os chamados 
períodos de transição, todos eles de curta duração. E, finalmente, no 
quadro da perspectiva histórica, as metodologias tipológicas vaiem 
por si só sendo simultaneamente um meio e um fim em si mesmas.

• uma perspectiva antropológica, com origem  nas escolas anglo- 
-saxónicas, na qual a cultura é marcada por uma continuidade geo­
gráfica e onde as quebras ou descontinuidades culturais são raras e 
excepcionais, refiectindo geralmente alterações ambientais, principal 
motor da mudança e da variabilidade interna existente em cada comu­
nidade, aspecto este, aliás, que se pode observar pela diversidade 
artefactual.

Um dos aspectos mais importantes que demarcam a diferença entre es­
tes dois paradigmas é o facto de a perspectiva antropológica acreditar que a 
cultura existe (e pode ser identificada) num nível mais complexo, abrangente 
e independente das unidades de identidade social consciente -  as chamadas 
culturas pré-históricas como, por exemplo, o Magdalenense.

Qualquer um destes dois paradigmas metafísicos da arqueologia pré- 
-histórica é internamente consistente e lógico e, consequentemente, do pon­
to de vista puramente filosófico e da crítica do conhecimento são ambos 
válidos. Contudo, o arqueólogo que acredita num desses paradigmas inves­
tiga a Pré-História de uma forma completamente diferente, poder-se-ia mes­
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mo dizer oposta ao modo de trabalho de um arqueólogo que segue o outro 
paradigma. A perspectiva que aqui se defende é de uma arqueologia antro­
pológica apesar de esta não poder existir ou ser feita sem os dados históri­
cos que lhe servem de base, A passagem teórica de um paradigma para 
outro, denominada “perda de inocência” por Vítor Oliveira Jorge (1998:34), 
utilizando as palavras de David Clarke, é complicada mas tem sido feita 
em Portugal no liltimo quarto de século, como se pode ver pelo recente 
volume Arqueologia 2000. Balanço de um século de investigação arqueo­
lógica em Portugal, editado pela Associação dos Arqueólogos Portu­
gueses.

É impossível estudar um determinado contexto antropológico sem se 
conhecer a sua origem, a sua história. Esta, contudo, não consegue explicar 
toda a diversidade e toda a homogeneidade existente. Veja-se, por exemplo, 
a existência das unidades analítico-culturais definidas pelos pré-historiado- 
res para o Paleolítico: o Acheulense, o Moustierense, o Aurignacense, etc. 
Qualquer unia destas unidades, que se encontra definida por um conjunto 
de atributos artefactuais, é com certeza muito maior (algumas destas unida­
des espalham -se por centenas de m ilhares de quilôm etros, com o o 
Acheulense) do que a unidade cultural específica que a produziu. E o caso 
do Magdalenense ou do Gravettense, que se espalha por toda a Europa Oci­
dental, e que é tomado, simpiisticamente, como uma única unidade cultural 
porque é caracterizado pelos mesmo tipo de artefactos ou utensílios -  o 
mesmo tipo dc raspadeiras, buris, pontas em osso, arte rupestre e móvel, 
etc. Contudo, nem essa unidade é homogênea, nem os tipos de artefactos 
são os mesmos. Se compararmos, lado a lado e fisicamente, os artefactos de 
qualquer das indústrias magdalcnenses do território português com as do 
sudoeste francês c as deste com as indústrias do território alemão verificare­
mos que são todas singularmente diferentes. Este facto não é de estranhar 
porque, tal como afirmou Clark (2002:25), não existe nenhum mecanismo 
cultural ou de comportamento que permita explicar a dispersão de uma qual­
quer tradição artefactual numa área do tamanho da Europa durante milênios 
a não ser que, como Otte e Keeley (1990), se acredite numa migração milenar 
de “Magdalenenses" a atravessar a Europa atrás das renas debaixo de chu­
va, vento, neve e frio... e o que ê estranho é o facto de não haver renas nesse 
período em grande parte da área de ocupação do Magdalenense, inclusive 
na Península Ibérica...

O problema, de facto, destas unidades analítico-culturais enormes (cuja 
dimensão cspácio-temporal diminuí progressivamente conforme nos apro­
xim am os do fim da Pré-H istória) é o de um valor verdadeiram ente 
epistemofógico diminuto: a base de definição dessas unidades não é compa­
rável, uma vez que a sua definição, isto é, a tipologia, tem significados dife­
rentes pai a quaisquer dois arqueólogos e por isso uma indústria magdalenense
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portuguesa é diferente de uma industria francesa, apesar de estatisticamen­
te serem semelhantes -  têm o mesmo número de raspadeiras, buris, etc. Por 
outro lado, a definição da unidade analítico-cultural que toda a comunidade 
arqueológica conhece e sabe definir, desde o mais jovem estudante univer­
sitário ao mais exemplar professor catedrático, não é verdadeira e não é 
universal. Tome-se de novo o exemplo do M agdaienense -  cultura do 
Paleolítico Superior definida pela presença de seis fases (3reuil, 1912), nas 
quais são comuns raspadeiras, buris e pequenas pontas microlíticas de dor­
so; a arte parietal ou móvel é abundante, .sendo a indústria óssea uma das 
formas de identificar cada uma das fases, principalmente com base na pre­
sença/ausência de arpões de osso de tipologias variadas. Como é evidente, 
em muitas regiões, a maior parte destes atributos não existe, e no caso espe­
cifico de Portugal a indústria óssea é quase inexistente, não se conhece um 
único arpão e a arte, seja ela parietal ou móvel, é tão rara e incipiente que no 
contexto geral não é importante (o caso do Vale do Côa é completamente 
diferente de tudo o que caracteriza a arte magdaienense, excepto quanto aos 
símbolos utilizados) e, portanto, o Magdaienense do território português 
não se enquadra na definição geral de Magdaienense. Portanto, e se já  era 
difícil acreditar-se numa ligação histórica num espaço e num tempo tão 
amplos como a Europa durante oito milhares de anos, com este facto (o da 
grande diversidade interna de cada uma dessas unidades) torna-se simples­
mente impossível acreditar que uma ligação histórica (/>., essencialmente 
cronológica) possa explicar este tipo de padrões culturais.

Este problema agudiza-se com a questão (cf. capítulo 3) sobre o nível 
de resolução dos dados de um sítio, região ou cultura pré-histórica. Os da­
dos arqueológicos no caso da Pré-História, apesar de muito variados, são 
sempre insuficientes e, por isso, torna-se muito difícil conseguir-se uma 
reconstrução do passado global e mais ainda ao nível do indivíduo. Devem 
ser referidas duas notas sobre este aspecto -  a primeira para recordar o dizer 
de Jorge Alarcão (1983:472) sobre o facto de a arqueologia ser uma ciência 
sobre “homens sem rosto”, anônimos portanto; a segunda, da autoria de 
John Yellen (1977:2), de a inteipretação em arqueologia ser a Icap o/Jaitk 
(um salto de fé ou uma questão de fé), já  que grande parte do que é produzi­
do pelos arqueólogos é feito com um mínimo de informação que permite, 
através da dedução por um lado, e da indução, por outro, resolver questões 
e reconstruir o passado com base em metodologia e interpretações, estas 
últimas estruturadas num corpo teórico ou num conjunto dc paradigmas...

A dedução e a indução em arqueologia pré-histórica relacionam-se, como 
em qualquer oujra ciência, com a questão do uso de modelos de construção 
científica. Este tema surge em arqueologia nos anos setenta com o desen­
volvimento da Nova Arqueologia, seguindo uma perspectiva algo positivista, 
na tentativa de desenvolver leis de carácter geral e universal da cultura hu­
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mana. Neste sentido, a arqueologia anglo-saxónica olha para a filosofia da 
ciência e tenta a aplicação de métodos como o de Hempel-Oppenheim (1948 
e também Hempel, 1965) geralmente denominado por Modelo Dedutivo- 
-Nomológico, não considerando os problemas existentes relativos à, entre 
outros, “confirmação científica” tão controversa em filosofia da ciência 
(Kelley e Hanen, 1988:29). De facto, a colagem a este modelo resultou num 
descrédito grande da Nova Arqueologia (o modelo é muito semelhante, do 
ponto de vista de mecânica conceptual, ao modelo idealizado por Aristóteles), 
uma vez que o impacto que o Modelo D-N teve na arqueologia se deu, 
essencialmente, ao mesmo tempo que a sua substituição pelo Modelo Hipo- 
tético-Dedutivo de Karl Popper (1961), saído da escola filosófica de Viena. 
O Modelo H-D respondia ao problema através de uma ideia-chave -  o con­
ceito do avanço da ciência pela negação, ao contrário da confirmação das 
hipóteses do modelo de Hempel. Note-se, contudo, que os dois modelos 
não são tão diferentes quanto à partida se pensaria, nem, também, 6 diferen­
te a sua proposta de ensaio e verificação das hipóteses (Kelley e Hanen, 
1988:76).

Estes aspectos são, talvez, menos importantes do que a diferença entre 
processo dedutivo e processo indutivo, ambos usados em inferência arqueo­
lógica. De um ponto de vista simplista, a dedução é um processo lógico de 
raciocínio com o qual é possível chegar-se a uma conclusão necessária e 
verdadeira, partindo de uma ou mais premissas aceites como verdadeiras 
{e.g., A 6 igual a B e B é igual a C, logo, A e C são iguais). A indução é o 
processo pelo qual, partindo “de dados particulares (factos, experiências, 
enunciados empíricos) e por meio de uma seqüência de operações cognitivas, 
se chega a leis ou conceitos mais gerais, indo dos efeitos à causa, das 
conseqüências ao princípio, da experiência à teoria” -  definição do Dicio­
nário Houaiss da Língua Portuguesa -  (e.g.t todos os alunos de uma turma 
sào muito inteligentes; todos os alunos dessa turma gostam muito de estu­
dar; nenhum desses alunos tem uma grande carga de trabalho; nenhum des­
ses alunos tem problemas psicológicos que possam interferir com o seu 
trabalho escolar; logo, todos os alunos desta turma vão ter aproveitamento 
escolar).

Tradicionalmente (e também no seio da teoria arqueológica) a dedução 
é vista como o processo que parte do geral para o particular, enquanto que a 
indução chega ao geral partindo do particular. Por esta razão, a indução é 
frequentemente vista em arqueologia como mera generalização dos factos 
(ideia que vem já desde Francis Bacon, no século xvit) e que é relacionada 
com o paradigma histórico e tradicional da arqueologia anterior h revolução 
da Nova Arqueologia (leia-se, por exemplo, a obra de Watson, LeBlanc e 
Redman, 1971, que ilustra esta perspectiva), Como se pode ver pelo exem­
plo de um raciocínio indutivo apresentado, este pode partir do geral resui-
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tando em conceitos ou leis gerais, negando de imediato a concepção tradi­
cional descrita acima. De facto, a própria dedução pode ir do geral para o 
geral, do particular para o particular ou do particular para o geral, tal como 
a indução, no caso de argumentos por analogia, pode ir do particular para o 
particular (cf. os vários exemplos dados por Kelley e Hanen, 1998:44 e 45).

A grande diferença entre os dois sistemas lógicos de inferência não as­
senta nos aspectos de particularismo ou generalismo, mas reside na relação 
entre as premissas e as respectivas conclusões. Num processo dedutivo, se 
as premissas forem verdadeiras a conclusão será necessariamente verdadei­
ra, enquanto que num processo indutivo mesmo que as premissas sejam 
verdadeiras a conclusão poderá ser errada. No exemplo dado do processo 
indutivo, apesar de todas as premissas poderem ser verdadeiras, não é obri­
gatório que todos os alunos sejam aprovados, é meramente provável que 
isso aconteça. Contrariamente a este caso, no exemplo de dedução se as 
duas premissas forem verdadeiras, elas encerram necessariamente a con­
clusão, logo esta é verdadeira (foi talvez este o facto que converteu os inves­
tigadores na Nova Arqueologia, uma vez que procuravam leis verdadeiras e 
universais da cultura humana, podendo o argumento dedutivo dar-lhes es­
sas tais leis -  se por acaso conseguissem encaixar os dados ou hipóteses 
arqueológico num tal tipo de argumento...). Note-se que 6 comum confun­
dir a ideia da lógica (principalmente dedutiva) com a de certeza do conheci­
mento, ou seja, com o conteúdo das premissas. Como se descreveu acima, a 
lógica dedutiva pode estar correcta, mas nem por isso auxiliar o avanço da 
ciência, uma vez que isso depende da veracidade das premissas e não da 
construção lógica do argumento. O mesmo pode acontecer no caso da 
indução, apesar de em todos os casos de raciocínio indutivo a conclusão não 
estar contida nas premissas, resultando logicamente delas e adicionando 
um novo nível de conhecimento. Por esta razão, inferências dedutivas estão 
ou certas ou erradas, enquanto que a certeza ou veracidade das inferências 
indutivas é apenas de grau, uma vez que elas podem ter uma maior ou me­
nor possibilidade de estar correctas. Salmon (1971:79, in Kelley e Hanen,
1988:48) chegou a apontar a ideia de que uma inferência dedutiva é o exem­
plo mais forte dc uma inferência indutiva, uma vez que a possibilidade de a 
conclusão estar correcta é de 100%.

O aspecto principal da diferença entre os dois tipos de inferência é o 
facto de serem dois sistemas de lógica diferentes, dando-nos elementos que 
nos possibilitam a avaliação das conclusões com base nas premissas (ou 
dados) -  se as premissas garantem as conclusões, então trata-se de uma 
lógica dedutiva; se, pelo contrário, as conclusões se encontram fora do âm­
bito formal das premissas ou se estas não garantem a validade da conclusão, 
então trata-se de uma lógica indutiva. De facto, e apesar de serem duas for­
mas de lógica diferentes, a dedução e a indução não são dois métodos ci-
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entíficos diferentes. A lógica serve apenas para avaliar a verosimilitude dos 
dados, das hipóteses e das teorias e não nos dá os procedimentos para obter es­
ses dados, hipótese ou teorias. Como tal, as duas formas de avaliação lógica 
da ciência sào necessárias e devem ser usadas cm interpretação arqueológica.

Deixando esclarecida a questão da lógica e da inferência arqueológica, 
aquilo que parece ser relevante é que existe um conjunto de regularidades 
na estrutura lógica dc explicação em ciência que pode ser aplicada na inter­
pretação e explicação arqueológicas. A questão que se ergue nesta estrutura 
teórica é a definição e relação entre conceitos como o de paradigmas, teo­
rias, modelos ou mesmo dados. A proposta de Clark (199 lb:417-4Í9), com 
base no trabalho de Christopher Carr (1985) parece ser um modelo 
epistemológico bem organizado e simples de investigação arqueológica 
(Figura 164).

Este modelo oferece uma estrutura bidimensional, na qual há uma hie­
rarquia vertical e unia segmentação horizontal, que se inicia no mais inclu- 
sivo e mais observável para o menos inclusivo e mais abstracto. Os dados 
são a base do modelo, sendo estes directamente observáveis no mundo 
empírico; acima deles existem os “factos” , ou seja, abstracções, ainda que 
dc nível pouco complexo e que podem corresponder, por exemplo, a medi­
ções feitas nos artefactos; implicações experimentais (test implicotions) rea­
lizam-se a um nível que permite a formalização e definição de padrões, e 
estes são obíidos por meio de métodos de interpretação e explicação; estes 
padrões, por sua vez, permitem a definição de hipóteses; acima destas está o

S 'h e í s  € o n « p ! ü a ís
—----------- cooc<hostrKoos<rrtpIfk<M

C on«puia! relMMmhips among pitad ixrn í. ih<N>riçs. mtxíffc. ?iypoih«tf5, “h e t i"  n\d  data, 2$ by
marvvitiui not*N ) Potp^ctiui contributors. T lita iagM  m !< a n  vim e rescmljl-incr ti> Carris {1935) cortcepiuaTiration o fk v e fi o f

Figura 164. Relações concepíuais entre paradigmas, teorias, hipóteses e dados 
arcjiicoíógicos (segundo Clark, 1991 b:418).
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complexo composto por dois níveis teóricos diferentes, mas que são fre­
quentemente confundidos -  o modeio e a teoria. A razão dessa confusão em 
arqueologia deve-se, no entender de Clark (1991 b :419), ao facto de não 
haver um corpo de leis e de generalizações científicas existente em ciências 
como a física ou a química, ou seja, a arqueologia não tem teorias como 
essas outras disciplinas das ciências (ditas exactas) têm.

Naquelas ciências, em geral, as teorias servem para explicar o mundo 
empírico, pelo que as teorias “são desenvolvidas apenas quando existe in­
vestigação que produziu um corpo de informação, incluindo generalizações 
empíricas sobre os fenômenos em questão. Uma teoria devo, então, forne­
cer uma compreensão mais profunda, através da apresentação dos fenômenos 
que são manifestações de processos subjacentes” (Hempei, 1966:244), ou, 
como Binford afirmou, teorias são respostas para o "porquê” da dinâmica e 
devem focar os aspectos da variabilidade e de como os processos se alteram 
(Binford, 1981b:25). O conceito de modelo é, portanto, semelhante ao da 
teoria, ainda que pareça ser um pouco mais vago na sua formulação. Quer 
um quer outro nível conceplual estão relacionados com um nível intermé­
dio entre as hipóteses e os paradigmas metafísicos em arqueologia, e ex­
pressam relações entre abstracções não observáveis de vários tipos e de 
hipóteses, permitindo a investigação e a interpretação de causas processuais 
da estabilidade e mudança dos sistemas culturais.

E importante assinalar-se o facto de o nível conceplual mais elevado ser o 
dos paradigmas metafísicos e, contudo, são estes mesmos que delimitam o tipo 
de prática arqueológica, como se afirmou acima. Significa isto que é o nível 
conceptual mais elevado e complexo que restringe e molda a observação dos 
dados e dos factos, base da pirâmide de construção teórica em arqueologia...

Muitas das interpretações em Pré-História resultam, de facto, da utili­
zação de modelos vindos de outras áreas da ciência, nomeadamente de eco­
logia animal, economia e geografia, incluindo aspectos que se relacionam 
com oplimização econômica e factores de risco do comportamento humano 
ao nível da subsistência, povoamento e mobilidade. E sao estes modelos, 
juntamente com a informação da analogia etnográfica, da etnoarqueologia, 
entre outras disciplinas da arqueologia, que ajudam a explicar e interpretar 
os dados e os factos arqueológicos, permitindo a construção e desenvolvi­
mento dos outros níveis conceptuais -  os modelos e teorias arqueológicos 
que permitem explicar e integrar o complexo dinâmico processual do siste­
ma cultural humano. E é por isso que, recentemente, foram trazidos para a 
arqueologia modelos de explicação das estruturas de transformação: é o 
caso da teoria do caos vinda da matemática ou da teoria do equilíbrio pon­
tuado vindo da biologia evolucionária.

Os modelos principais das várias áreas científicas trazidos para a arqueo­
logia tratam conteúdos que se relacionam com aspectos ambientais, de subsis­
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tência, povoamento e demográficos (Bettinger, 1980:203-207). Os modelos 
ambientais usam conceitos como diversidade, estabilidade, produtividade e 
distribuição espacial de forma a explicar ou mesmo predizer o comporta­
mento humano em relação ao fenômeno ecológico. Estes modelos, claro, 
relacionam-se também com aspeclos de subsistência, seja ela ao nível da 
caça e recolecção ou ao nível da produção de alimentos. Estes aspectos 
ligam-se directamcnte com o tipo de povoamento e de uso e explorações 
econômicas dos recursos naturais, alimentares, como os cinegélicos, ou 
outros, como as matérias-primas para a utensilagem utilizada. Neste caso 
os modelos são variados e utilizados frequentemente, sobretudo o chamado 
site catchinent modei. Quase todos incidem sobre vários aspectos relacio­
nados com distancias reais em tempo e em acessibilidade dos sítios às fon­
tes, c a quantidade e qualidade desses recursos. Finalmente, no caso da 
demografia, os elementos anteriores são incorporados na leia do sistema 
sócio-cultural, focando principalmente aspectos que se relacionam com o 
crescimento da população e a sua adaptação ecológica. Neste âmbito exis­
tem duas perspectivas importantes de posicionamento teórico:

• aquela em que a população é considerada dependente;

• aquela em que a população é considerada independente do sisiema 
geral de subsistência (Clark, 1991b:431).

Em Pré-História Antiga, a perspectiva dominante é aquela em que a 
variável demográfica é vista como dependente dos outros factores ecoló­
gicos (podendo sê-lo em diferentes graus de dependência). Contudo, exis­
tem vários modelos demográficos que insistem no facto de a população 
aumentar para além dos níveis regionais de capacidade ecológica (canying  
capocity), provocando por isso desequilíbrios e stress que, naturalmente, 
levam a adaptações e modificações culturais (incluindo aspectos tecnoló­
gicos, sociais, simbólicos e econômicos) importantes.

A questão da definição do que é adaptação, principalmente no âmbito da 
evolução e transformação cultural é um dos aspectos principais no estudo da 
evolução da Pré-História: a adaptação cultura! é um processo de alteração e 
modificação de um sistema cultural em resposta a mudanças no sistema eco­
lógico que o envolve, sendo essas alterações trazidas pelo comportamento 
humano. Note-se que este processo de transformação trazido pelo comporta­
mento humano resulta de uma Iransmissão de geração para geração do conhe­
cimento adquirido, envolvendo portanto, uma perspectiva lamarckiana (ou 
seja, a herança de características adquiridas); por outro lado, este conceito 
inclui, necessariamente, a ideia de uma predisposição para a presença da ca­
pacidade de aprendizagem (ou seja, uma perspectiva essencialmente 
darwiniana). De qualquer forma, a adaptação e transformação cultural pode
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ver-se como se de uma adaptação biológica se tratasse no esquema geral e de 
tempo longo do processo evolucionário da espécie humana.

Como se pode observar, quando se chega a este nível de interpretação, a 
informação básica dos níveis inferiores do esquema de Clark, isto é, os da­
dos e os factos, perde-se no esquema geral de interpretações teóricas de um 
nível muito afastado e muito mais complexo, próximo, necessariamente, 
dos paradigmas metafísicos que nos baüzam o pensamento. E  talvez por 
isso que Vítor Gonçalves (2002:98) afirmou que:

"Explicar como tudo isto aconteceu é sem dúvida fascinante, mais 
fascinante que contar e descrever bones and stones. Mas tão arriscado que, 
ao fazê-lo, não podemos perder de vista de onde partimos. Sob pena de 
tomarmos a nuvem por Juno... ou por Hera, criatura bem pior, apesar dc 
tudo.”
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Anexo

Tabela I. Lista lipoiógica de F. Bordes paro o Paleolítico Médio.

1. Lasca Icvallois típica
2. Lasca Icvallois atípica
3. Ponta Icvallois
4. Ponta Icvallois retocada
5. Ponta pscudo-levallois
6. Ponta moustierense
7. Ponta moustierense larga
8. Limace
9. Raspador simples direito

10. Raspador simples convexo
11. Raspador simples côncavo
12. Raspador duplo direito
13. Raspador duplo direito-convexo
14. Raspador duplo direito-côncavo
15. Raspador duplo biconvexo
16. Raspador duplo bicôncavo
17. Raspador duplo côncavo-convexo
18. Raspador convergente direito
19. Raspador convergente convexo
20. Raspador convergente côncavo
21. Raspador desviado
22. Raspador transversal direito
23. Raspador transversal convexo
24. Raspador transversal côncavo
25. Raspador de face plana
26. Raspador de retoque abrupto
27. Raspador plano de dorso
28. Raspador com retoque bifacial
29. Raspador de retoque alterno
30. Raspadeira típi a
31. Raspadeira atípica
32. Buril típico

33. Buril atípico
34. Furado típico
35. Furador atípico
36. Faca de dorso
37. Faca de dorso atípica
38. Faca de dorso natural
39. Raclette moustierense
40. Lasca ou lâmina truncada
41. Tranchei moustierense
42. Entalhe
43. Denliculado
44. Bcc
45. Lasca retocada na face ventral
46. Lasca espessa com retoque abrupto
47. Lasca espessa com retoque altemo
48. Lasca plana com retoque abrupto
49. Lasca plana com retoque altemo
50. Lasca com retoque bifacial
51. Ponta de Tayac
52. Triângulo com entalhe
53. Falso microburil
54. Hntaílie distai
55. Machado
56. Rabot
57. Ponta pedunculada
58. Utensílios pedunculados
59. Seixo talhado
60. Seixo talhado inverso
61. Seixo talhado bifacial
62. Diversos
63. Pontas folúíceas bifaciais
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Tabela II. Lista típológica cie D. Sonneviilc-Bordes e J. Perrot (1954) 
para o Paleolítico Superior.

Raspadeiras
1. Raspadeira simples
2. Raspadeira atípica
3. Raspadeira dupla
4. Raspadeira ogival
5. Raspadeira sobre lamina ou lasca 

retocada
6. Raspadeira sobre lâmina aurigna- 

cense
7. Raspadeira em leque
8. Raspadeira sobre lasca
9. Raspadeira circular

10. Raspadeira unguiforme
11. Raspadeira carenada
12. Raspadeira carenada atípica
13. Raspadeira afocinhada espessa
14. Raspadeira plana afocinhada ou dc 

ombreira
15. Raspadeira nucleiforme
16. Rabot

Utensílio compósilos e furadores
17. Raspadeira-buril
18. Raspadeira-tnincatura
19. Buril-lruncatura
20. Furador-tnmcatura
21. Furador-raspadeira
22. Furador-buril
23. Furador
24. Furador atípico ou bec
25. Furador múltiplo
26. Microfurador

Buris
27. Buril diedro direito
28. Buril diedro desviado
29. Buril diedro de ângulo
30. Buril de ângulo sobre fractura
31. Buril múltiplo diedro
32. Buril busqué (arqueado)
33. Buril bico de papagaio
34. Buril sobre truncatura direita
35. Buril sobre truncatura oblíqua
36. Buril sobre truncatura côncava
37. Buril sobre truncatura convexa

38. Buril transversal sobre truncatura la­
teral

39. Buril transversal sobre entalhe
40. Buril múltiplo sobre truncatura re­

tocada
41. Buril múltiplo misto
42. Buril de Noilles
43. Buril nucleiforme
44. Buril plano

Utensilagem de dorso
45. Faca dc dorso
46. Ponta de Chatelperron
47. Ponta de Chatelperron atípica
48. Ponta de ia Gravette
49. Ponta de la Gravette atípica
50. Ponta de Vachons
51. Micrograveííe
52. Ponta de Font-Yves
53. Peça de dorso giboso
54. Fiechinha
55. Ponta de pedúnculo (La Font-Robert 

e Teyjat)
56. Ponta à cran atípica (pedúncuio la­

teral)
57. Lâmina ou lamela à cran
58. Lâmina de dorso total
59. Lâmina de dorso parcial

Truncaturas
60. Lâmina ou lasca com truncatura di­

reita
61. Lâmina ou lasca com  truncatura 

oblíqua
62. Lâmina ou lasca com truncatura côn­

cava
63. Lâmina ou lasca com truncatura con­

vexa
64. Lâmina ou lasca bitnmcada

Lâminas retocadas
65. Lâmina com retoque contínuo num 

bordo
66. Lâmina com retoque contínuo em 2  

bordos
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67. Lâmina com retoque aurignacense
68. Lâmina com retoque aurignacen.se es­

trangulada

Utcnsilagem Solutrense
69. Ponta de face plana
70. Folha de loureiro
71. Folha de salgueiro
72. Ponta à cran solutrense

Uíensilagem comum
73. Pico
74. Entalhe
75. Denticulado
76. Peça esqu irohulít
77. Raspador
78. Raclette

Ulensilngem lamelnr
79. Triângulo
80. Rcctângulo
81. Trapézio
82. Rombo
83. Crescente
84. Lamela truncada
85. Lamela de dorso
86. Lamela de dorso truncada
87. Lamela de dorso denticulada
88. Lamela denticulada
89. Lamela com entalhe
90. Lamela Dufour
91. Ponta azilense

92. Diversos
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Tabela III. Lista lipoiógica de G. Rozoy (1968) 
para o Epipaleolítico e Mesolítico.

!. Raspadeira sobre lâmina comprida
2. Raspadeira sobre lâmina curta
3. Raspadeira
4. Raspadeira simples sobre lasca
5. Raspadeira simples sobre lasca re* 

tocada
6. Raspadeira circular
7. Raspadeira ungui forme
8. Outras raspadeiras sobre lasca
9. Raspadeira carenada ou nuclei- 

forme

ÍO. Raspadeira denticufada
11. Lasca espessa denticulada
12. Lasca plana denticulada
13. Lasca espessa truncada
14. Lasca espessa retocada
15. Lasca plana truncada
16. Lasca plana retocada
17. Raspador
18. Racíette

19. Furador e bec
20. Furador Taraud
21. Buril diedro
22. Buril sobre truncatura
23. Peça rombuda
24. Peça esquiroladu
25 Diversos da utensílagem comum

2b. Lámi;ia com truncatura côncava
27. Lâmina com truncatura direita
28. Lâmina com truncatura oblíqua
29. Lâmina com retoque distai
30. Lâmina de retoque contínuo
3 1. Faca de dorso
32. Lamela de dorso
33. Lamela de dorso parcial
34. Lamela dc dorso giboso
35. Lamela de dorso curvo
36. Lamela de dorso de ponta curva
37. Lamela com retoque parcial
38. Lamela com retoque contínuo
39. Lamela de retoque marginal
40. Lamela com entalhe

41. Lamela com
42. Lamela com
43. Lamela com
44. Lamela com
45. Lamela com
46. Lamela com
47. Lamela com

fractura e entalhe 
fractura em entalhe 
truncatura côncava 
truncatura direita 
retoque distai 
truncatura oblíqua 
fractura e truncatura

48. Ponta de truncatura muito oblíqua
49. Ponta de truncatura distai muito 

oblíqua
50. Ponta curta de base não retocada
51. Ponta de retoque unilateral
52. Ponta com retoque distai unilateral
53. Ponta de Chaville
54. Ponta de duplo dorso
55. Ponta de duplo dorso distai

56. Ponta de Sauveterrc
57. Segmento de dorso e retoque
58. Crescente
59. Crescente assimétrico
60. Crescente largo
61. Lamela estreita de dorso
62. Fragmento de lamela estreita de 

dorso
63. Lamela estreita de dorso truncada
64. Lamela de dorso
65. Fragmento dc lamela de dorso atí­

pica
66. Lamela de dorso truncada
67. Lamela escalena

68. Triângulo escaleno regular
69. Triângulo escaleno irregular
70. Triângulo de Montclus
71. Triângulo escaleno alongado
72. Triângulo escaleno alongado com 

1 dorso curto
73. Triângulo escaleno alongado de 

truncatura côncava
74. Triângulo de Muge
75. Triângulo de Muge alongado
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76. Triângulo isosceles alongado
77. Triângulo isosceles

78. Ponta dupla
79. Triângulo de retoques invasivos
80. Micrólitos diversos de retoques ín- 

vasivos
8 1. Ponta de base arredondada
82. Ponta de base retocada plana

83. Ponta triangular curta
84. Ponta ogival curta
85. Ponta triangular alongada
86. Ponta dc Tardenoisde base convexa
87. Ponta de Tardenois
88. Ponta triangular curta de base côn­

cava
89. Ponta ogival dc base côncava
90. Ponta triangular alongada de base 

côncava
91. Ponta de Tardenois de base côncava

92. Trapézio de base curta
93. Trapézio de base alongada
94. Trapézio rcctângulo
95. Trapézio {ou ponta) de Vielle
96. Trapézio assimétrico
97. Trapézio assimé'rico alongado
98. Trapézio simétrico curto

Trapo/io simétrico alongado
100. Trapè/io simétrico de tnmcalura 

muito oblíqua
101. Trapézio simétrico de truncatura 

côncava
102. Trapézio de Montclus curto
103. Trapézio de Montclus alongado
104. Trapézio de Mnrtinet
105. Armadura de tipo danubiano
106. Micrólitos geométricos diversos
107. Lâmina de entalhes múltiplos uni* 

lateral
108. Lamela de entalhes múltiplos uni­

lateral
109. Lâmina de retoque parcial unilateral
110. Lamela de retoque parcial unilateral
111. Lâmina dc entalhes duplos contí­

nuos
112. Lamela de entalhes duplos contínuos
113. Lâmina dc entalhes duplos
114. Lamela de entalhes duplos
115. Lâmina de entalhes múltiplos se­

parados
116. Lamela de entalhes múltiplos sepa­

rados
117. Lâmina com retoque descontínuo
118. Lamela com retoque descontínuo
119. Utensilagem neolítica
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Tabela IV. Lista tipológica de J. Fortea (1973) 
para o Epipaleolítico Mediterrânico Espanhol.

Raspadeiras
R l.  Raspadeira simples sobre lasca 
R2. Raspadeira sobre lasca retocada 
R3. Raspadeira circular 
R4. Raspadeira nucleiforme 
R5. Raspadeira denticulada 
R6. Raspadeira afocinhada ou de om ­

breira
R7. Raspadeira com entalhe 
R8. Raspadeira sobre lâmina ou lamela 
R9. Raspadeira sobre lâmina ou lamela 

retocadas 
RiO. Raspadeira ogival 
R l l .  Raspadeira dupla

Furadores 
P l. Furador

B u ris
B l .  Buril simples de um plano 
B2. Buril simples de dois pianos 
B3. Buril simples de Angulo de 2 planos 
B4. Buril simples de ângulo sobre frac­

tura
B5. Buril simples múltiplo 
B6a. Buril sobre truncatura direita 
B6b. Buril sobre truncatura oblíqua 
B6c. Buril sobre truncatura côncava 
B6d. Buril sobre truncatura convexa 
B6e. Buril múltiplo sobre truncatura 
B7. Buril sobre dorso arqueado 
B8. Buril nucleiforme

Lascas e Lâm inas dc dorso
L B À I . Lasca de dorso
L B A 2 . Raclette
L B A 3 . Lâmina de dorso
LBA 4. Lâmina de dorso arqueado
L B A 5 . Lâmina de dorso parcial
L B A 6 . Fragmento de lâmina de dorso

Utensílios compósítos 
C L  Raspadeira-buril

Lamelas dc dorso
Lbal. Lamela de dorso 
Lba2. Lamela apontada de dorso 
Lba3. Lamela apontada de dorso rectí- 

Iineo e base arredondada 
Lba4. Lamela apontada de dorso rec- 

tílineo e base adelgaçada 
Lba5. Lamela apontada de dorso rec- 

tílineo e base direita 
Lba6. Lamela apontada com  espinha 

central
Lba7. Lamela de dorso arqueado 
Lba8. Lamela de dorso giboso 
Lba9, Lamela de dorso em ângulo recto 
LbalO. Lamela de dorso parcial 
Lbal 1. Fragmento de lamela de dorso

Entalhes
M D 1. Lasca com entalhe 
M D 2 . Lasca denticulada 
M D 3 . Lâmina ou lamela com entalhe 
M D 4 . Lâmina ou lamela denticulada 
M D 5 . Serra

TVuncaturas 
FR1. Truncatura

M icrólitos geométricos
G I.  Crescente 
G2. Trapézio simétrico 
G3. Trapézio assimétrico 
G4. Trapézio rectângulo 
G5. Trapézio com um lado côncavo 
G6. Trapézio com dois lados côncavos 
G7. Trapézio com um fado convexo 
G8. Trapézio com buse retocada 
G9. Triângulo isósceles 
G10. Triângulo isósceles alargado 
G 1 1. Triângulo isósceles com o vértica 

arredondado 
G12. Triângulo escaleno 
G 13. Triângulo escaleno alargado
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G 14. Triângulo escaleno com o lado 
pequeno convexo 

G 15. Triângulo escaleno alargado com
o lado pequeno convexo 

G I6 . Triângulo escaleno alargado com
o lado pequeno curto 

G17. Triângulo escaleno com o lado 
pequeno côncavo 

G18. Triângulo de lados côncavos (tipo 
Cocina)

Diversos
D l.  Peça esquirolada
D2. Peça com retoque contínuo
D3. Raspador
D4. Lâmina ou lamela de crislu 
D5. Ponta foliácea
D6. Peça com retoque paralelo invasivo 
D7. Elementos denticulados de foice 
D8. Diversos

M ic io b u r is  
M L  Microburil 
M 2. Ápice triédrico 
M 3. Microburil de Krukowski
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Tabela V. Lista tipológica de j. Tixier (1963) 
para o Epipaleolítico do Norte de África.

1. Raspadeira simples
2. Raspadeira sobre lasca retocada
3. Raspadeira circular
4. Rabot ou raspadeira nucleiforme
5. Raspadeira denticulada
6. Raspadeira afocinhada ou de om­

breira
7. Raspadeira com entalhe
8. Raspadeira simples sobre lâmina 

ou lamela
9. Raspadeira simples sobre lâmina 

ou lamela retocada
10. Raspadeira sobre lâmina de dorso
11. Raspadeira dupla

12. Furador simples
13. Furador sobre lamela de dorso
14. Furador de Aín Khanga
15. Grande furador capsence
16. Mèche de foret (broca)

17. Buril diedro
18. Buril diedro de Angulo
19. Buril sobre fractura
20 . Buril diedro múltiplo
21. Buril sobre truncatura direita
22. Buril sobre truncatura oblíqua
23 . Buril sobre truncatura côncava
24. Buril sobre truncatura convexa
25. Buril sobre ápjlce triédrico
26. Buril múltiplo sobre truncatura
27. Buril múltiplo misto
28 . Buril nucleiforme
29. Buril diedro sobre lâmina de dorso
30. Buril sobre fractura em lâmina de 

dorso
31 . Buril sobre o dorso de lâmina
32. Buril sobre truncatura em lâmina 

de dorso
33. Buril múltiplo sobre lâmina dc 

dorso

34 . Lasca de dorso
35. Lâmina de dorso direito
36. Lâmina arqueada com dorso distai

37. Lâmina dc dorso arqueado
38. Faca de Guentis
39. Lâmina de dorso côncavo-convexo
40. Lâmina dc dorso de ponta obtusa
41. Lâmina de dorso parcial
42. Fragmento de lâmina dc dorso

43. Raspadeira-lâmina de dorso
44. Raspadeira-buril

45. Lamela apontada de dorso direito
46. Lamela apontada de dorso direito 

com base redonda
47. Lamela apontada de dorso direito 

com base truncada
48. Ponta de Mechta el-Arbi
49. Ponla de Chacal
50. Ponta de A ín  Berriche
51. Lamela apontada de dorso recto de 

base retocada
52. Ponta de Ai'n Kéda
53. Ponta de secção triangular biapon- 

tada (Aiguillon)
54. Golpe de buril com retoque abrupto
55. Lam ela com ponta em dorso ar­

queado
56. Lamela de dorso arqueada
57. Lamela de dorso arqueada e base 

redonda
58. Lamela de dorso arqueada c base 

truncada
59. Lamela de dorso arqueada e base 

retocada
60. Lamela de dorso giboso
61. Lamela de dorso e base adelgaçada
62. Ponta de La  Mouillah
63. Lamela de dorso parcial
64. Lamela à cran
65. Ponta h cran
66. Fragmento de lamela dc dorso
67. Lamela de dorso de ponta obtusa
68. Lamela escalena
69. Lam ela  apontada com  retoque 

Ouchtata
70. Lamela Ouchtata
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71. Lamela com retoque Ouchtata
72. Fragmento de lamela com retoque 

Ouchtata

73. Peça com entalhe ou estrangula­
mento

74. Lasca com entalhe
75. Lasca denticulada
76. Lâmina ou lamela com entalhe
77. Lâmina ou lamela denticulada
78. Serra
79. Peça denliculada ou com entalhe de 

retoque contínuo

80. Truncatura
81. Tuncatura em peça com a base 

ogival retocada

82. Crescente
83. Trapézio isósceles
84. trapézio assimétrico
85. Trapézio rectângulo
86. Trapézio de lado côncavo
87. Trapézio com 2 lados côncavos
88. Trapézio de lado convexo
89. Triângulo isósceles
90. Triângulo escaleno
91. Triângulo de lado côncavo
92. Triângulo com 2 lados côncavos
93. Triângulo dc lado convexo

94. Triângulo escaleno alongado
95. Triângulo escaleno alongado com 

truncatura pequena
96. Furador escaleno
97. Triângulo escaleno alongado com 

truncatura côncava pequena
98. Furador escaleno com truncatura 

pequena
99. Triângulo cscatcno alongado dc ân­

gulo redondo
100. Furador escaleno de ângulo re­

dondo
101. Ápicc-triédrico
102. Microburil
103. Microburil dc Krukowski

104. Peça esquirolada
105. Peça com retoque contínuo
106. Raspador

107. Ponta de Ounan
108. Ponta de Bou-Saâda
109. Lamela apontada de base redonda
110. Ponta de Columnata
111. Peça de língua
112. Diversos
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